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Os planos abertos do governo incluem uma variedade de atividades de participação política, provisão 
da informação e transparência, colaboração para qualificação da tomada de decisão, mecanismos de 
responsabilidade e medidas anticorrupção, assentados transversalmente na abertura, disponibilidade de 
dados padronizados e inovação tecnológica. A estratégia aplicada para alcançar esses propósitos 
corresponde a certas exigências que foram aplicadas à gestão pública, tais como a modernização da 
administração, o uso dos avanços tecnológicos, o desenvolvimento das mídias interativas, plataformas 
de governo e formas híbridas de participação. 
Diante do cenário, analisamos os limites e potencialidades da municipalização do governo aberto na 
Prefeitura de São Paulo, inaugurada na gestão de Fernando Haddad. Especificamente, examinamos o 
potencial para elaboração de políticas públicas de três iniciativas: Programa de Metas 2013-2016, a 
plataforma virtual Planeja Sampa e o São Paulo Aberta. A abordagem da pesquisa compreendeu a 
estratégia governamental de abertura como possível reforço aos processos democráticos no nível local, 
priorizando as diferentes sequências de tomada de decisão, e que envolvem a arena técnica e a arena 
cidadã na elaboração de políticas públicas, apoiando-se na participação, transparência, colaboração e 
inovação tecnológica. 
A pesquisa foi estruturada em três fases. Na primeira fase analisamos a literatura e a intersecção entre 
e-democracia e governo aberto. Identificamos e selecionamos modelos de análise no campo da e-
participação para encerrar um quadro analítico do governo aberto, o ecossistema de governo aberto. 
A segunda fase consolidou a operacionalização da pesquisa, com a definição dos instrumentos e 
métodos de pesquisa, promovendo dispositivos arquitetados para analisar o processo políticos apoiado 
pelas tecnologias, como aplicação de heurística e modelagem política. 
Na última fase da pesquisa analisamos os casos sob a lente da dimensão democrática do governo 
aberto e os valores políticos caracterizados pela defesa da abertura; a dimensão do projeto e seus 
objetivos, o gerenciamento das iniciativas e atuação dos atores envolvidos; e finalmente, a dimensão 
sociotécnica com as propriedades e características das tecnologias do governo aberto. 
Os resultados apontaram que as iniciativas variam muito em relação à implementação de estratégias, 
gerenciamento das estratégias e sua capacidade de influenciar as políticas. A estratégia de abertura é 
promissora apenas as primeiras etapas do ciclo de políticas – formulação, agenda e tomada de 
decisões. A pesquisa revelou que critérios operacionais, institucionais e legais do gerenciamento da 
abertura tem um grande peso sobre a sustentabilidade das iniciativas, confirmando que a condução do 
projeto impacta nas escolhas das tecnologias e nas escolhas políticas sobre quais as iniciativas têm 
maior prioridade. Ainda que o panorama seja de avanço, os resultados da abertura são intermediários 
ou de curto prazo, isso quer dizer que a municipalização ainda está em sua infância. As barreiras para 
o desenvolvimento do governo aberto foram reforçadas pela coordenação fragmentada para elaboração 
de políticas, sobreposição e conflitos legais e econômicos, baixa adesão à cultura pública aberta, baixa 
institucionalidade e alta informalidade entre os agentes públicos. Indicando lacunas de habilidades e 
investimentos em recursos humanos, padrões e especificações pouco claros na formatação técnica e 
operacional das iniciativas, incerteza quanto à sustentabilidade perante um quadro legal lasso. 
Ademais, a combinação da inovação social e tecnológica em programas do governo aberto da 
Prefeitura de São Paulo, envolvendo a participação e colaboração da população foi capaz de promover 
o status da abertura com o apoio da Open Government Partnership. 
 
 













Government open plans include a variety of policy engagement, information provision and 
transparency, collaboration to qualify decision-making, accountability mechanisms and anti-corruption 
measures, settling across the gap, availability of standardized data, and technological innovation. The 
strategy applied to achieve these aims corresponds to certain requirements that have been applied to 
public management, such as the modernization of administration, the use of technological advances, 
the development of interactive media, platforms of government and hybrid forms of participation. 
In view of the scenario, we analyzed the limits and potentialities of the municipalization of open 
government in the City of São Paulo, inaugurated in the management of Fernando Haddad. 
Specifically, we examine the potential for public policy-making of three initiatives: Programa de 
Metas 2013-2016, the virtual platform Planeja Sampa and São Paulo Aberta. The research approach 
comprised the governmental strategy of opening as a possible reinforcement to democratic processes 
at the local level, prioritizing the different sequences of decision-making, and involving the technical 
arena and the citizen arena in the elaboration of public policies, relying on participation, transparency, 
collaboration and technological innovation. 
The research was structured in three phases. In the first phase we analyze the literature and the 
intersection between e-democracy and open government. We identify and select models of analysis in 
the field of e-participation to close an analytical framework of open government, the ecosystem of 
open government. 
The second phase consolidated the operationalization of the research, with the definition of the 
instruments and methods of research, promoting devices designed to analyze the political process 
supported by technologies, such as heuristic application and political modeling. 
In the last phase of the research we analyze the cases under the lens of the democratic dimension of 
open government and the political values characterized by the defense of openness; the size of the 
project and its objectives, the management of the initiatives and actions of the actors involved; and 
finally, the sociotechnical dimension with the properties and characteristics of open government 
technologies. 
The results showed that the initiatives vary widely in relation to the implementation of strategies, 
management of strategies and their capacity to influence policies. The opening strategy is promising 
only the first steps of the policy cycle - formulation, agenda and decision making. The survey revealed 
that operational, institutional and legal criteria for openness management weigh heavily on the 
sustainability of initiatives, confirming that project management impacts on technology choices and 
policy choices on which initiatives have the highest priority. Although the outlook is progress, the 
results of the opening are intermediate or short term, this means that municipalization is still in its 
infancy. The barriers to the development of open government were reinforced by fragmented 
coordination for policymaking, overlapping and legal and economic conflicts, low adherence to open 
public culture, low institutionality and high informality among public agents. Indicating skills gaps 
and investments in human resources, unclear standards and specifications in the technical and 
operational formatting of the initiatives, uncertainty about sustainability before a lax legal framework. 
In addition, the combination of social and technological innovation in open government programs of 
the City of São Paulo involving the participation and collaboration of the population was able to 
promote the status of openness with the support of the Open Government Partnership. 
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A infusão da tecnologia, o crescimento exponencial de dados, os instrumentos 
computacionais, mídias sociais e plataformas de governo, criam novas oportunidades de 
gestão e elaboração de políticas, resultando em mudanças nos processos políticos, nas 
relações desempenhadas entre representantes e representados, e nas próprias políticas 
públicas. 
Governar com o suporte das tecnologias tornou-se um imperativo, consequentemente, 
a administração pública enfrenta os desafios de adaptação aos constantes estímulos de 
inovação impulsionados pelo governo aberto. Essa conjuntura reflete as tensões e críticas 
sobre as estruturas e cultura de governo, simultaneamente ecoa sobre o debate da participação, 
transparência, colaboração e o uso de tecnologias no ambiente acadêmico, nos discursos 
políticos, nas diretrizes dos organismos multilaterais e, portanto, nos modos de se fazer 
política pública. 
Esta pesquisa analisa o governo aberto e o potencial para elaboração de políticas 
públicas. Para tanto examinamos a municipalização do governo aberto na Prefeitura de São 
Paulo, na gestão de Fernando Haddad, 2013-2016, focalizando o Programa de Metas 2013-
2016, a plataforma Planeja Sampa, e o São Paulo Aberta. 
 O governo aberto é convencionalmente definido como um governo transparente, que 
fornece acesso à informação, promovendo a participação nas políticas públicas, incentiva a 
colaboração e monitoramento capacitando o cidadão com ferramentas de responsabilização. 
Identificamos que os planos do governo carregam fatores críticos relacionados ao 
endereçamento democrático, projeto políticos e às características sociotécnicas. Destarte, no 
campo normativo a era digital do governo aberto e promoção dos dados públicos carregam 
premissas habilitadas no campo da e-democracia, e aos projetos de governo eletrônico e 
ferramentas de e-participação. 
A partir do ano 2000, a internet passou a ser utilizada em grande escala pelos órgãos 
públicos, em escala global e nacional, impulsionados pelos programas de governo eletrônico. 
Paralelamente, no campo acadêmico, o quadro emergente da e-democracia – democracia 
digital– focalizou no desenvolvimento das práticas online, desde os serviços, estruturas e 
inovações tecnológicas no setor público, às atividades online capazes de permitir a 
contribuição cidadã em processos decisórios.
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O avanço intensivo dos programas de governo eletrônico promoveu uma série de 
diretrizes para ampliar o desempenho e eficiência da administração pública. Porém, o uso da 
internet estava estritamente relacionado à provisão de serviços públicos eletrônicos. Essa 
dimensão modificou os modelos de gestão e as organizações públicas, especialmente no que 
diz respeito ao processamento de informações, sistema de informação, canais de acesso 
(BARBOSA, 2008). 
A criação Grupo de Trabalho em Tecnologia da Informação (GTTI) em 2000, durante 
o governo de Fernando Henrique Cardoso, oficializou a política de governo eletrônico no 
executivo federal. Nessa linha, os estados de São Paulo, Rio Grande do Sul e Minas Gerais 
inauguraram sua presença na internet através de portais, ferramentas de prestação de serviço e 
contato instantâneo com o cidadão (MAGALHÃES, 2013; SILVA, 2009). 
Contudo, esse modelo de governo foi redirecionado com o foco no cidadão, gerando 
implicações sobre as estratégias de governo e a concepção de políticas públicas. Os 
programas de governo incluíram, por vezes, projetos com o objetivo de alargar a participação 
do público na elaboração de políticas, encorajar níveis de comunicação de informação, 
distribuir mecanismos ou instrumentos que qualificam a interferência do cidadão na tomada 
de decisões (BOSTAN, 2010). 
Esse movimento também foi impulsionado pela popularização da WEB 2.0 permitindo 
um formato mais instantâneo de comunicação, com novas forma de agregação e diálogo, 
emissão de informações, dados, transmissão de vídeo, imagem e som. O papel das tecnologias 
na governança democrática foi ampliado à medida que as informações fluíam de forma 
expandida entre os canais do governo, organizações políticas e sociedade. Finalmente, as 
atividades participativas habilitadas pelas tecnologias foram introduzidas nas estruturas 
tradicionais e governo, cujo rótulo de ampliação de valores democráticos também foi 
retribuído (WEARE, 2002).  
A expectativa de ampliar a participação do cidadão em todos os níveis de tomada de 
decisão com o suporte das tecnologias redirecionou os estudos da e-democracia para a 
emergência da e-participação. Consequentemente, ocorreu a mudança gradual da lógica 
governamental de exclusividade, controle e comando, para novas formas de gestão, políticas e 
mecanismos com foco na relação entre sociedade civil e o Estado. 
Assim, a e-participação manifesta uma subdivisão da e-democracia, corresponde à 
participação na política aprofundada e ampliada pelo uso das TICs, permitindo a interação 




Em linha, uma série de plataformas digitais e ferramentas de participação foram 
criadas, tais como orçamentos participativos, consultas públicas online, painéis, fóruns, etc. 
(MACINTOSH, 2004; MACINTOSH, WHITE, 2008; SAMPAIO, 2013). No plano nacional, 
Pirez e Vaz (2014, p.64-69) confirmam a proliferação de novos tipos de interface participativa 
nos programas do governo federal, com referência aos “sítios de internet, telefones 
disponibilizados (SAC, disque denúncia etc.), bem como ações pontuais com o objetivo de 
divulgar aspectos de programas”, quer dizer, “as formas não presenciais e virtuais mediadas 
por ferramentas de tecnologia de informação”. 
Encorajado pelo otimismo do poder político para o uso da tecnologia e participação, 
um novo padrão de governo surge, o governo aberto. Em geral, governo aberto significa o 
governo no qual os cidadãos participam de forma significativa e não só têm acesso a 
informações, documentos e processos. A ideia principal está relacionada aos métodos de 
programa de código aberto, nos quais o software de código aberto permite ao usuário mudar e 
contribuir também para o código-fonte (LATHROP, RUMA, 2010). 
No campo normativo, “Abertura” denota um discurso democrático que incorpora 
valores alcançáveis ou é reforçado pelas tecnologias, articulando-se com agenda da e-
democracia, relacionada essencialmente, aos processos de transparência, participação social, 
anticorrupção, e inovação tecnológica. 
Comprometidos com agenda dos governos digitais, os Estados e unidades 
subnacionais passaram a investir na criação de mecanismos, programas e planos do governo 
aberto. Destarte, o governo aberto ampliou as linhas de ação do governo eletrônico e das 
ferramentas de e-participação, incluindo outras vozes e formas de elaboração de políticas, 
promovendo a responsabilização, provisão de dados. O poder sobre o processo político, que 
antes exclusivamente estava sob o domínio do governo, passa a ser tutelado por outros 
parceiros. 
O termo "governo aberto" em sua utilização corrente é normalmente associado à 
Diretiva do Governo Aberto emitida pelo Presidente dos Estados Unidos, em janeiro de 2009, 
para exigência de medidas imediatas visando resultados concretos em termos de 
transparência, participação e colaboração. Também foi reforçando pela criação de organismos 
multilaterais, como a Open Government Partnership, em 2011, dos quais o Brasil é um dos 
representantes signatários. 
No âmbito da gestão pública brasileira encontram-se diversos processos suportados 
pelas tecnologias de informação e comunicação. Em recente estudo sobre as experiências 
governamentais brasileiras em e-democracia da Fundação Getúlio Vargas, Cunha, Teixeira e 
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Guise (2015) aponta-se a existência de domínios similares em relação ao público, às formas 
de interação preconizadas e aos resultados, entretanto existe uma diversidade entre os fatores 
que viabilizam a participação. Ainda, grande parte das experiências tem uma interação 
consultiva, e a interferência no ciclo de política pública potencialmente pode ocorrer por meio 
da formulação da agenda ou da política, porém nem todas as manifestações são legalmente 
vinculantes.  
 
Questão central e objetivos 
 
No âmbito do governo aberto, o potencial da elaboração de políticas públicas foi 
elevado na agenda, diante do reforço da transparência, acesso e tratamento dos dados, dos 
canais de participação e da colaboração, rompendo com o paradigma da exclusividade dos 
governos.  
No plano nacional, a abertura de governo faz parte do debate de democratização do 
país há quase uma década, com a emergência do quadro legal relacionado à transparência, 
responsabilidade fiscal e acesso à informação. Com a criação da infraestrutura nacional de 
dados abertos, uma série de plataformas, orientações foram difundidas no governo federal, e 
incentivadas para outros entes do Estado e organizações públicas. 
Para tanto, consideramos que o papel central da informação e dos institutos que lidam 
com a produção, compartilhamento, cocriação e feedback não são novos, desempenhando um 
papel central na própria natureza das instituições reformuladas a partir do léxico da e-
democracia.  
Uma orientação central é de que se existe uma promessa de expansão democrática a 
partir da elaboração de políticas públicas, assim interrogamos como os governos estão 
empregados a agenda de governo aberto. 
O cenário do setor público enfrenta novas oportunidades de reforma e adaptação, 
sendo constantemente estimulados pela abertura. Mas a capacidade de inovação é seguida de 
tensões e críticas reforçando a necessidade sintomática de análises que contribuem para 
conceber estas mudanças administrativas, tecnológicas, políticas, culturais e sociais no que 
tange o setor público. 
Somamos o argumento de Harrison, Pardo, Cook (2012) de que um ecossistema de 
governo aberto é baseado na transparência, colaboração e participação, e o funcionamento 
desta rede está também sobre qual cidadão e unidade de governo está alicerçada, portanto 
concentra naquilo que os gestores deveriam facilitar ou construir. 
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Mas as plataformas de governo variam muito em relação à implementação de 
estratégias de tomada de decisão e sua capacidade de influenciar as políticas. Lucke e Große 
(2014) argumentam que o debate priorizou apenas as primeiras etapas do ciclo de políticas 
(formulação, agenda e tomada de decisões) em detrimento das outras etapas (implementação, 
monitoramento e avaliação). Os três casos selecionados se destacam por contemplar e 
envolver todas as fases do ciclo político. São ainda instrumentos criados tanto para o 
conhecimento (informação, transparência, controle público) quanto para a organização de 
questões urbanas, através de espaços de deliberação e participação pública em processos e 
instituições do governo local (GRAY, LÁMMERHIRT, 2017, p.36). 
Como objetivo, propomos uma nova rota, sob a lente do governo aberto examinando o 
potencial da estratégia para o desenvolvimento de políticas de governo aberto na Prefeitura de 
São Paulo. Observamos, analisamos e avaliamos como o governo aberto durante a 
administração de Fernando Haddad (2013-2016), para identificar o potencial e os desafios da 
abertura para modulação das políticas públicas. Portanto, procuramos examinar que medida o 
governo aberto (1) respondeu às expectativas da democracia e o uso das tecnologias; (2) 
executou os objetivos manifestos nos projetos e se foram cumpridos; (3) criou e gerenciou o 
ferramental tecnológico que compôs as ferramentas. 
Para aprofundar no debate sobre a abertura e elaboração de políticas públicas, 
estabelecemos como objetivo secundário averiguar o desempenho das iniciativas e potencial 
estímulo no ciclo de políticas públicas.  
Selecionamos três casos para avaliar a abertura do governo na gestão Haddad. O 
Programa de Metas 2013-2016, a plataforma do Planeja Sampa e o Portal São Paulo Aberta. 
A escolha dos casos foi motivada em razão de que: ambas iniciativas foram conduzidas sob o 
eixo de gestão descentralizada, participativa e transparente; o Programa de Metas 2013-2016 
estabeleceu o compromisso de criação do São Paulo Aberta, assim como de outras iniciativas 
criadas sob o escopo dos princípios de governo aberto; já a plataforma do Planeja Sampa 
consolidou a versão participativa do Programa de Metas 2013-2016 e hospedou o Sistema de 
Monitoramento de Metas; finalmente, o Portal São Paulo Aberta consolidou, articulou os 
esforços de abertura entre as secretarias e órgãos da Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Esta proposta foi conduzida pelo desafio teórico-metodológico de analisar iniciativas 
experimentais, e que não há consenso entre os modelos de análise, em vista disso, optamos 
por elaborar um novo modelo, mas que estivesse pautado nos pressupostos da e-democracia. 
Em vista disso, adaptamos um complexo de critérios sob três dimensões analíticas, a partir 
dos estudos da e-participação (MACINTOSH, WHITE, 2008): dimensão democrática e os 
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valores endereçados ao governo aberto; dimensão do projeto, em sua perspectiva social, 
econômica, legal, operacional e institucional; e dimensão sociotécnica na perspectiva 
tecnológica.  
Essa estratégica metodológica permitiu uma abordagem holística do governo aberto, 
incluindo todos os rótulos atribuídos ao conceito, além de abranger as diretrizes em cada 
domínio que faz parte de uma imagem ampliada do governo. Esse modelo restaura a 
discrepância de modelos anteriores a partir de uma ideia de sistema de interações complexas. 
Permite a indicação dos melhores “estados suportados” para a abertura e comparações.  
Também serve para guiar um movimento aberto com maturidade, identificando pontos fortes 
e fracos, tecnologias apropriadas, o que funciona e o que não funciona. Juntos, eles 
identificam as formas mais eficazes de implementar estratégias para usar tecnologias e abrir o 
governo. 
 
Motivação e o foco na elaboração de políticas públicas 
 
O processo tradicional de elaboração política em grande parte é desenvolvido longe do 
alcance do cidadão. Informações, dados e decisões são organizadas entre os agentes públicos 
e elites políticas para se chegar à decisão. São estes programas políticos que estabelecem 
como e o que será implementado e aplicado. 
Um elemento crítico deste processo normativo é a distância ente o âmbito da política 
profissional e o público, visto que o cidadão, na democracia representativa vota em 
“promessas políticas”. A ideia de elaboração de política via governo aberto representa um 
afastamento da elaboração de políticas tradicionais para um processo acessível e transparente, 
capaz de incorporar as vozes e percepções das partes interessadas.   
Em última análise, uma política pública mais inclusiva com base no governo aberto, 
oferece oportunidades para o cidadão aprender sobre política e legitimar as decisões públicas. 
Entretanto, argumentamos que a simples abertura ou oferta de participação não garante 
benefícios. Tampouco, a abertura da política pública é exclusividade das tecnologias digitais.  
Decisores políticos que alavancam ferramentas digitais podem envolver um público 
ampliado em múltiplos estágios do processo político, como definição ou identificação de um 
problema, com público – primário ou secundário, envolve novas vozes nas discussões 
políticas, cria e sustenta conjunto de dados acessíveis ao público, permite soluções 




De acordo com Edelmann et al. (2012), a inclusão de terceiros no processo de 
produção de políticas públicas aumenta exponencialmente as abordagens inovadoras para 
solução de problemas. Argumentamos que esse novo modelo de política também altera as 
habilidades requeridas entre os servidores públicos.  
Em vista disso, o enfoque no ciclo de políticas públicas relacionado ao governo aberto, 
permite examinar o valor da colaboração, participação e transparência, ou seja, os produtos, e 
os instrumentos, modos de ação e informação que a administração pública deve fornecer.  
Diferentes fases do ciclo de políticas públicas podem ser acionadas, 
consequentemente, o objetivo final da produção de políticas públicas através da abertura não é 
necessariamente a atuação em todos os meios, mas sob o aspecto de decisões eficientes e 
eficazes capazes de incluir todas as partes interessadas para questões específicas. 
Especificamente, todas estas “parcerias” são pequenas vitórias, que no total geral do ciclo de 
política pública é uma mudança fundamental e necessária para a abertura. 
Este princípio de parceria eficaz pode ser aplicado à elaboração de políticas dentro de 
um governo, visto que cada pasta contém uma área de especialização, e expertise em 
determinados tópicos ou processos, cuja perícia é fundamental em todos os aspectos da 
elaboração de políticas. Por conseguinte, incumbe ao agente público determinar em que 
questões ou ponto é necessário engajar-se, ao abrir a pauta para o escrutínio público. De todo 
modo, advogamos de que a abertura para elaboração de políticas é construída com base numa 
parceria eficaz e com o apoio de ferramentas digitais, em que cada parceria é recompensada 
de acordo com a estrutura de incentivos. 
 
Contextualizando o tema da pesquisa: do governo eletrônico ao governo aberto1 
 
Examinar o governo aberto, em particular o plano de municipalização da abertura e 
potencial na elaboração de políticas públicas, requer necessariamente reconduzi-lo ao 
enquadramento da e-democracia, na perspectiva de modernização da gestão pública e o foco 
no cidadão. Este movimento, baseado nos princípios gerais de transparência, participação, 
colaboração, inovação tecnológica e integridade do poder, foi incorporado, gradativamente, 
pelo esforço dos governos burocráticos em assimilar reformas e práticas de gestão utilizando 
as novas tecnologias (BARBOSA, 2008). 
                                                 
1
  Ao longo da tese utilizaremos internet, tecnologias, e tecnologias de informação e comunicação, como sinônimos 
de uma mesma categoria taxonômica, par facilitar a condução do texto. 
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Na literatura disponível sobre e-democracia e nos inúmeros estudos de caso, 
identificamos momentos de evolução, desafios e influências para atual estado do governo 
aberto, cujo contexto interessa à pesquisa: quando a democracia digital encontra a e-
participação, e quando a democracia digital encontra o governo aberto. 
Democracia digital ou “e-democracia” é um campo emergente de estudo que 
compreende as complexidades entre as tecnologias de informação e comunicação e as 
atividades democráticas. O potencial dos recursos digitais para melhorar o desempenho das 
democracias é uma vertente preponderante nesta discussão, embora coexistam outras visões 
diferentes e específicas como apresentaremos no referencial teórico.  
É relevante enfatizar que tanto narrativas relacionadas ao conteúdo democrático 
quanto da tecnologia encontram-se no campo. Nesta simbiose, a tradição da democracia 
dispõe do debate normativo e prático acerca dos sistemas e processos políticos, por sua vez, a 
aplicação das inovações e tecnologias de informação e comunicação viabilizam soluções para 
os problemas, desde informação, meios de comunicação, tempo e escala. 
É deste núcleo central que outras discussões, como a e-participação e governo aberto, 
utilizando a base normativa que vem da e-democracia, utilizam a retórica de melhor 
performance da política. Portanto, assim como a democracia é uma abordagem normativa 
dentro de campo amplo da teoria política é plausível que a e-democracia seja um campo 
normativo democrático, assim como a e-participação e o governo aberto caminham nesta 
mesma abordagem. 
Por fim, é importante ressaltar que a ênfase destes estudos em campos específicos, 
como avaliações sobre a transparência não reflete incoerência ou imaturidade do campo e a 
normatividade. Isto porque o exame ativo da transparência percebe a participação, e outros 
valores arrolados à democracia, como capazes de refinar processos políticos. 
 
Quando a e-democracia encontra a e-participação  
 
Nos últimos anos as tecnologias de informação e comunicação foram utilizadas por 
governos com o intuito de engajar o cidadão em atividades democráticas no processo rotulado 
como e-participação. Paralelamente, às abordagens de deficit da democracia representativa, 
instabilidade e desconfiança das instituições, novos enfoques sobre processos de tomada de 
decisão mais transparentes, participativos e receptivos à contribuição cidadã passaram a ser 
idealizados para revitalizar a democracia.  
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A e-participação é um campo da e-democracia e imputa a utilização das tecnologias 
como método e ferramenta a fim de reforçar e renovar as interações entre o Estado e o 
cidadão. Experiências digitais são vistas como forma de apoio às reformas das instituições, 
impulsionadas também pelos programas de governo eletrônico, no intuito de oferecer 
oportunidades de envolvimento político do cidadão, especificamente no processo de política 
pública (MUSSO, WEARE e HALE, 2000; MACINTOSH, 2003).  
A e-participação é definida como a exploração das tecnologias de informação e 
comunicação de modo a envolver os cidadãos, incitando-os à participação, tanto e quanto 
possível nos processos democráticos, promovendo a interação entre eles, com os políticos e 
tomadores de decisão, e ainda, fornecendo-lhes condições e informações necessárias ao 
processo para reforçar seu papel na tomada de decisão (ERGAZAKIS et. al., 2011). 
Iniciativas de e-participação são utilizadas para apoiar, complementar e aprimorar as 
atividades e valores das formas de representação democrática. Essas iniciativas habilitam a 
“abertura” da tomada de decisão, em vista de que conflitos e consensos comuns aos processos 
de participação devem ser incorporados às políticas, fornecendo oportunidades de negociação 
e mediação para tomada de decisão. 
Concorrentemente, o uso ampliado das tecnologias e da internet por parte dos 
governos levantou expectativas sobre a alteração do estímulo à participação dos cidadãos na 
tomada de decisão política. Essa posição inclui considerar uma visão sobre as formas de 
engajamento, tais como a provisão da informação, a participação ativa e a colaboração.  
O debate sobre e-democracia fundou a relação sobre o poder da internet e os desafios 
políticos contemporâneos. Atualmente, experimenta um novo debate sobre a abertura dos 
governos, e adicionalmente a abertura dos dados. 
 
Quando a e-democracia encontra o governo aberto  
 
O modelo hierárquico de governo está sendo substituído por formas colaborativas, 
entre grandes públicos e de forma aberta. O foco do governo, na década de 90, foi uso das 
tecnologias para ampliar e habilitar processos, negócios e serviços. À medida que a estrutura 
da Web mudou, tornando-se mais popular e acessível, ao longo da década de 2000, novos 
serviços, programas e plataformas de agências foram redesenhadas para melhorar o 
desempenho das burocracias. 
Gradualmente o governo desenvolveu projetos intermediários, interagências, 
facilitando as relações entre os entes governamentais, diminuindo custos, fornecendo 
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informações mais precisas, gerando eficiência interna para o governo, assim como para seus 
parceiros. Este alinhamento é ampliado com a abertura. 
A abertura de governo supõe a criação de informações e incremento ao processo de 
tomada de decisão, tanto para acessibilidade cidadã quanto para contribuição sobre as ações 
do governo. Este acesso mais amplo está relacionado às capacidades fundadas no governo 
eletrônico em engajar-se com o cidadão. Portais, enquetes, sondagens, consulta e votos online 
proliferaram-se, e os programas de provisão da informação tornaram-se bidirecionais. 
O uso das tecnologias para conceber espaços de participação online, potencializando a 
elaboração das políticas consolidaram-se como projetos de e-participação. Normativamente, a 
e-democracia recoloca a participação cidadã apoiada nas tecnologias no cerne das discussões, 
na medida em que o cidadão passar a atuar em diferentes níveis ou sequências de tomada de 
decisão.  
O governo aberto é uma abordagem mais robusta, de expansão da democracia e da boa 
governança, apoiada no uso de tecnologias que altera significativamente as relações entre o 
cidadão e a agências governamentais, mas que engloba as perspectivas relacionadas a e-
participação. 
Enquanto o governo eletrônico apoia-se no potencial das tecnologias para incrementar 
os serviços rotineiros, as atividades de e-participação procuram expandir o padrão de relações 
entre governo e cidadão nos processos políticos. Obviamente que as tecnologias e os atores 
são elos substanciais para ambos, entretanto a e-participação possui maior relação com a 
governança, o que pressupõe um convite ao envolvimento nos processos políticos através das 
variadas tecnologias (HARRISON et al., 2012). 
As iniciativas de e-participação reconhecem o valor de as agências administrativas 
submeterem-se à vontade pública, e que o engajamento público na dinâmica do processo 
político viabiliza a participação do cidadão. As iniciativas de governo aberto vão além, pois 
ampliam a capacidade das respostas no vetor governo para o cidadão, tendo em vista a 
disponibilidade de informações sobre as ações de governo, meios ou instrumentos de 
conveniência para participação, fiscalização e colaboração nas políticas. 
 O governo aberto une caracteres destas outras programáticas. Essa nova roupagem de 
envolvimento público com as informações habilitou também um novo tipo de dados, 
acessível, de qualidade e utilizável. Observamos que há uma separação entre o governo aberto 
e os dados abertos. A tecnologia transforma e adapta a informação pública, capacitando 
terceiros para contribuição política, ademais a tecnologia dos dados não garante a melhoria do 
governo (YU, ROBINSON, 2012). 
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O cidadão quando capaz de acessar a informação, interagir e reutilizar em seus 
próprios termos, pode provocar mudanças nas formas de engajamento popular, e no 
posicionamento da administração pública. Os formuladores de políticas consideram o cidadão 
e terceiros não como somente beneficiários das informações governamentais, mas também 
como mediadores e coprodutores de políticas.  
Diante da normatividade do campo da e-democracia, a “participação colaborativa” 
fortemente alinhada à transparência alavanca a literatura emergente sobre a expertise cidadão 
e parceiros, sob o escopo do governo aberto (HARRISON et al., 2012). O governo aberto 
realoca os valores políticos de transparência, participação e colaboração dentro do contexto 
das ações administrativas e da rotina burocrática de governo, ampliando o que vem sendo 
postulado pelo governo eletrônico e e-participação.2 
A informação e transparência figuram competências democráticas básicas para 
formulação de preferências, escolhas e participação na tomada de decisão. A participação 
aberta anima a possibilidade de incluir mais vozes no discurso político, facilita o 
conhecimento das perspectivas um dos outros, pode auxiliar para decisões mais bem 
informadas sobre as opções que constituem a política desejável. Ao incorporar os interesses 
públicos no processo de tomada de decisão o governo pode aumentar a legitimidade. Embora 
a colaboração tenha uma estreita relação com a participação, a diferença da colaboração está 
na busca de soluções e criação para implementação. Diferentemente de práticas participativas 
que nem sempre determinam um curso de ação específico, envolve todos os limites 
organizacionais, pensando de forma holística para envolver o público (HARRISON et al., 
2012). 
Embora a ênfase da e-democracia permaneça atrelada aos valores de participação, 
transparência e responsividade, no que concerne à ascensão do debate teórico sobre governo 
aberto, o relevo sugere um pensamento sistêmico, que une diferentes entidades públicas, e em 
que o governo não é o único ator dominante. Isso implica que os usuários – cidadão, setor 
privado, organizações da sociedade civil, experimentam novas relações com o governo, 
construídas sobre a estrutura mais padronizada do governo aberto, isto porque as diversas 
                                                 
2
  Este debate foi reforçado pela criação da organização multilateral de parceria de governo aberto (Open 
Government Partnership) estabelecendo um conjunto mínimo de padrões para publicação das informações, marco legal de 
provisão da informação, medidas anticorrupção, e medidas de promoção contínua da participação e colaboração cidadã. A 
partir destes eventos outras organizações multilaterais passaram a promover suas próprias recomendações sobre a temática, 
assim como foi para o governo eletrônico e iniciativas de e-participação. Essas ações contribuem para o movimento de 




partes guardam padrões técnicos, semânticos, operacionais, institucionais, sociais, legais e 
políticos que garantem a natureza da abertura (ZUIDERWIJK et al., 2014). 
 
Sinergia do governo eletrônico ao governo eletrônico 
 
Elaboração da autora. 
 
Escopo da pesquisa 
 
Para atender os objetivos dessa pesquisa, delimitamos o escopo das iniciativas do 
Programa de Metas 2013-2016, da Plataforma Planeja Sampa, e do São Paulo Aberta, 
representados pela agenda articuladora do governo aberto. 
O Programa de Metas foi a atividade inicial que inaugurou a política participativa 
territorializada atrelada à agenda de governo, às metas de gestão contidas no plano de 
campanha e que foram elaboradas em conjunto com a população e tomadores de decisão, por 
meio de formas dinâmicas de participação online e off-line e com o apoio de instâncias de 
controle e gestão.  
O Planeja Sampa foi a plataforma que sustentou o Programa de Metas e hospedou o 
Sistema de Monitoramento. A repactuação das metas e de outros instrumentos de 
planejamento e orçamento formatou o canal virtual do Ciclo Participativo de Planejamento e 
Orçamento. Além de conter o Ciclo, com informações, consultas públicas, documentos e 
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ações do conselho do Ciclo, a plataforma possuía outros recursos construídos para promoção 
da transparência e participação social. 
O São Paulo Aberta foi a iniciativa que organizou uma série de compromissos da 
gestão para articular, integrar e fomentar ações de governo aberto. Concebeu um conjunto de 
práticas e intervenções junto às organizações para a transparência por meio do acesso à 
informação pública; promoção e ampliação do processo de participação para tomada de 
decisão; desenvolveu e estimulou a responsabilização do poder público e seus agentes 
(accountability) e o desenvolvimento de ferramentas tecnológicas. Operou através do Comitê 
Intersecretarial em Governo Aberto da Prefeitura de São Paulo, e do Portal São Paulo Aberta.  
Cada governo, em diferentes níveis, e em diferentes graus de desenvolvimento 
estabeleceu e produziu orientações e estratégias sobre o governo aberto. Essa compreensão 
importa para evitar falhas quanto ao foco e os instrumentos da análise. O curso de ação do 
governo aberto em cada órgão, agência ou secretaria pode ser ligeiramente diferente, ou seja, 
há o aperfeiçoamento do programa democrático, com as estruturas de gerenciamento, 
objetivos, atores, instituição, imprimindo diferentes detalhamentos ou resultados.  
Algumas iniciativas visam a abertura de espaços de participação, enquanto outras 
investem em atividades de transparência, ou ainda, um programa de formação que 
combinação dados abertos e participação cidadã. Para tanto, procuramos utilizar um aparato 
teórico e metodológico que oferece diferentes abordagens que poderão ser encaixadas no 
espectro do governo aberto, sem prejuízo aos objetos e objetivos da análise. 
 
Organização da tese 
 
A presente tese está estruturada em seis capítulos, além desta introdução, e em duas 
partes. Na primeira parte apresentamos o quadro teórico da pesquisa e a estrutura 
metodológica. Já na segunda parte apresentamos a análise das iniciativas, discussões e 
considerações finais. 
No Capítulo 1 discutimos o referencial teórico da pesquisa, com a revisão da literatura 
a partir da e-democracia, as clivagens do campo, e as linhas teóricas relacionadas às 
atividades participativas e elaboração de políticas. O referencial teórico da e-participação 
como contributo para elaboração de modelos de análise em governo aberto. O debate sobre a 
origem do governo aberto, princípios e conceitos. O desenvolvimento de quadro de análise a 
partir da metáfora de ecossistema de modo a avançar nas discrepâncias e polarização das 
análises e modelos de exame das estratégias de abertura. Finalmente apontamos as 
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perspectivas essenciais que recobre as iniciativas de abertura, na dimensão dos princípios 
orientadores e normativos democráticos, da dimensão do projeto de acordo com as 
perspectivas legais, sociais, institucionais, econômicas e operacionais, e o desenho 
sociotécnico com a perspectiva técnica composta pela qualidade, conteúdo, semântica, 
funcionalidade dos dados no governo aberto. 
No Capítulo 2 indicamos o quadro teórico-metodológico. A pesquisa realizou um 
intenso debate com a literatura e as diferentes abordagens do rótulo do governo aberto, entre 
os princípios orientadores e normativos dos documentos políticos, acadêmicos e não-
governamentais. Essa diversidade reflete em diferentes quadros de análise, que por vezes 
prioriza uma categoria em detrimento de outra.  
Tomamos o posicionamento de elaborar um quadro holístico capaz de apreender a 
estratégia de governo aberto como um ecossistema. Assim para a metodologia utilizamos 
procedimentos e técnicas tradicionais de pesquisa na área das Ciências Sociais, mas também 
adaptamos técnicas da Ciência da Informação e Gerenciamento de Conteúdo para construir 
instrumentos de análise que oferecem uma abordagem tanto para heterogeneidade, quanto 
para o padrão dentro das respectivas dimensões.  
Portanto, o Capítulo 2 reuniu procedimentos técnicos da pesquisa e seus objetivos, 
fontes de informação utilizadas na pesquisa, instrumento de coleta de dados, framework de 
análise do governo aberto em dimensão e critérios, instrumento de análise de dados, 
parâmetros de organização e análise dos dados, e modelagem política para análise do 
potencial da abertura e as políticas públicas. 
Para a segunda parte da tese reservamos a análise do Programa de Metas 2013-2016, 
Planeja Sampa e São Paulo Aberta de acordo com as três dimensões: democrática, do projeto 
e sociotécnica. Logo na introdução da Segunda Parte explicitamos a abordagem de cada 
dimensão conforme os objetivos da pesquisa. 
No Capítulo 3 analisamos o Programa de Metas 2013-2016 e a ferramenta do Sistema 
de Monitoramento de Metas, como subcomponente. Os resultados indicam o avanço no 
cumprimento dos requisitos democráticos de abertura, todavia é necessário estimular 
estratégia de avaliação de desempenho das iniciativas e feedback ao usuário. Os maiores 
gargalos estão no gerenciamento do projeto, com alta rotatividade das equipes, de ativistas 
institucionais a ativistas digitais, alta informalidade entre os agentes, crescente burocratização 
operacional e sociotécnica. O grande potencial está relacionado aos dados e à dimensão 
técnica da ferramenta que utilizou e manteve os padrões de funcionalidade, semântica e 
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organização do conteúdo, refletindo positivamente sobre a reutilização dos dados e qualidade 
dos dados.  
No Capítulo 4 examinamos o Planeja Sampa. Dentre as iniciativas é a que apresentou 
maiores entraves para a abertura. Principalmente, as alterações institucionais durante o 
segundo ano do mandato de Haddad, com a divisão da Secretaria de Planejamento, 
Orçamento e Gestão, a coordenação da plataforma foi fragmentada, e alguns projetos internos 
foram abandonados, diante da falta de regulação na criação do próprio Ciclo do Planejamento 
e Orçamento Participativo que deu vida aos canais virtuais. A dimensão do projeto mostrou 
como a cultura organizacional, compreensão democrática da abertura dentro da administração 
pública, recursos, estrutura e suporte tecnológico, bem como o marco legal influenciam nas 
capacidades de implementação do governo aberto. 
No Capítulo 5, a iniciativa do São Paulo Aberta assinala as proximidades com o 
governo aberto no plano federal, e principalmente os Planos de Ação em Governo Aberto e a 
parceria com Open Government Partnership. O São Paulo Aberta promoveu avanços 
combinando estratégias de inovação social e inovação tecnológica. Adicionalmente ciclos de 
formação, programas de alfabetização política aberta e alfabetização de dados destacam-se 
nas ações de abertura. O Comitê Intersecretarial e o São Paulo Aberta deveriam articular, criar 
e estimular as ações e atividades de governo aberto, no entanto, observamos um 
distanciamento entre as iniciativas que já estavam em andamento e aquelas que foram criadas 
a partir da oficialização da municipalização no início de 2014.  
As barreiras de gerenciamento enfatizaram os desafios da abertura. A fragmentação na 
coordenação das iniciativas e das políticas dificultou a intersetorialidade e interoperabilidade 
da abertura. Em linha, o quadro legal desforme, combinado à dinâmica conservadora da 
organização institucional impactou sobre o desenvolvimento dos projetos.  
Finalmente, nas discussões e resultados indicamos a relação entre as dimensões do 
governo aberto, potenciais e desafios. Apontamos a proeminência da dimensão democrática 
com a combinação entre inovação social, tecnologias e os valores democráticos, contudo é 
crucial aperfeiçoar o marco legal, reforçar a institucionalização, reformar a cultura fechada da 
gestão pública, e promover a aderência de parceiros e do cidadão ao governo aberto. 
O governo aberto na Prefeitura de São Paulo promoveu políticas públicas de governo 
aberto, para avançar é preciso dar voz ao cidadão, além da visão. Mas a gestão tem que 
caminhar junto, mudando a mentalidade para reforma, eficiência e comprometimento com os 






PARTE I – Democracia e Internet  
 
O debate sobre a participação enfatiza a capacidade que os cidadãos têm de 
influenciar, direta ou indiretamente, nos processos de decisão política através de uma 
pluralidade de formas, por isso é fundamental para a democracia. Mas, também existem 
dimensões e ideias diferentes de democracia, que expressam uma variedade de formas e 
práticas institucionais ao longo do tempo.  
A difusão das novas mídias viabiliza oportunidades de implementar formas diversas 
de participação, por meio de ferramentas e métodos, enquanto característica predominante da 
vida social e política, e cada vez mais estratégias de governo. Há uma necessidade de entender 
melhor as aplicações da e-participação e aprender com estas experiências, dada a utilização 
cada vez maior das tecnologias de informação e comunicação por parte dos governos em seus 
esforços para revigorar os mecanismos da democracia representativa e envolver mais os 
cidadãos. 
Embora as iniciativas de governo aberto no nível nacional, regional ou local tenham 
objetivos, expectativas e sistemas bastante diversificados, carecem de compreensão sobre o 
funcionamento, quando, e de que modo, na qualidade prática, as agências desenvolvem suas 
iniciativas. Portanto o debate do marco teórico a seguir promove a formatação de uma 
avaliação sobre a importância e o valor acrescentado das iniciativas de abertura. 
Para estabelecer a formas com que as TICs (tecnologias de informação e 
comunicação) podem afetar a democracia, alterando as práticas participativas existentes, e 
efetuando o desempenho de como novos instrumentos são formulados para alcançar a 
democracia por meio da transparência, participação e colaboração, implica no entendimento 
de quais questões fazem parte do debate normativo. 
Sendo assim, a análise desenhada integra critérios e métodos a partir do debate teórico 
e das experiências empíricas, sobre as atividades democráticas desempenhadas sob o guarda-
chuva da e-democracia, para então avançar para o governo aberto. 
Neste capítulo apresentamos a discussão sobre as inovações participativas e a 
diversificação de formatos na interação entre estado e sociedade e a consolidados pelo suporte 
tecnológico. Prosseguimos com os modelos explicativos sobre as políticas públicas e o 
modelo de ciclo de político público, como um recurso encenado, e que prioriza a abordagem 
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próxima à prática dos gestores, aterrando a avaliação das iniciativas de e-participação como 
práticas reais da política na tomada de decisão. 
Com base na necessidade de desenvolvimento de um quadro de investigação 
apropriado avançamos para o campo da e-democracia com enfoque na discussão sobre a 
retórica das novas tecnologias de informação e comunicação e política e as promessas 
democráticas, das vertentes analíticas, da plataforma teórica, das escolhas teóricas, que 
refletem na estrutura teórico-metodológica de um desenho de pesquisa. 
Seguidamente propomos uma abordagem correlacionada de avaliação, utilizando o 
modelo de camadas, do contexto e escopo do processo participativo, da normatividade do 
processo, das características sociotécnicas a partir das iniciativas de e-participação. 
Aprimoramos o modelo de relações sobrepostas condicionando critérios relevantes na 
literatura para analisar as ferramentas de transparência, participação e colaboração. Definidos 
em três dimensões interdependentes listamos os critérios para avaliação da estratégia de 
governo aberto, e as potencialidades para elaboração de políticas públicas. 
Com este enquadramento teórico foram construídos os instrumentos metodológicos e o 
framework de análise que estão presentes no Capítulo 2. Nesse capítulo são apresentados os 
atributos metodológicos da pesquisa, cuja organização foi feita em três fases: exploratória, 
descritiva e explicativa. Para cada fase, de acordo com os objetivos foram selecionados 
procedimentos e instrumentos de coleta, e métodos de análise dos dados.  
Neste nível, foram desenvolvidos e adaptados métodos e técnicas interdisciplinares de 
pesquisa para validar a pesquisa no campo online e off-line. Entre os métodos inovadores que 
atribuem à análise política e tecnologias de informação e comunicação: lógica difusa, 
construção de cenários, uso de displays para representar e comparar resultados e análise, 
pesquisa heurística por modularidade para coleta de dados online, construção de estrutura com 
base ontológica e epistemológica – framework, modelagem política e formulação de políticas 
2.0.  
Esta é uma estrutura integrada com outros métodos tradicionais, tais como entrevistas, 
formulários, guias de escuta e recursos bibliográficos, uma vez que parte da análise levou ao 
contato com agentes públicos e participação em eventos da Prefeitura Municipal de São 
Paulo. 
Finalmente, apresentamos o framework com os critérios para análise das iniciativas de 
governo aberto junto da metodologia, para consolidar a abordagem híbrida (nenhuma das 
iniciativas foram consideradas exclusivamente online) visto que a abertura não se encerra em 
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seu conteúdo tecnológico. Além disso, acreditamos que esta estrutura conduz melhor a 
análise, após o debate do referencial teórico. 
 
CAPÍTULO 1: Da e-democracia ao governo aberto  
 
O objetivo deste capítulo é apresentar o debate sobre o paradigma do governo aberto. 
Esperamos, ao final deste indicarmos as estratégias metodológicas da pesquisa, haja vista que 
serão construídas com o suporte do debate teórico para propor um modelo de análise para o 
governo aberto. 
O governo aberto é conceito multidisciplinar, que inclui diferentes contextos, culturas 
e atores. Não obstante, está associado a uma gama de temas, acesso à informação, provisão de 
dados, transparência, participação política, colaboração ou cocriação, elaboração de políticas 
públicas, responsividade, inovação tecnológica, e ainda inovação da administração pública 
(BELLIX, BURLE, MACHADO, 2016).  
Mas os pressupostos que parecem subjugar as iniciativas abertas de governo foram 
postulados por diferentes organismos e com diferentes expectativas, visto que a própria 
definição de governo aberto é um tema em expansão e que vem sendo modificado desde sua 
primeira atribuição, o que reforça o desafio de apresentar o arcabouço teórico. 
Primeiro, governo aberto remete à introdução sobre liberdade da informação na 
legislação norte-americana, na década de 50. Nas décadas seguintes o termo foi retomado 
quando da discussão da Lei de Liberdade de Informação. Mas foi durante a campanha do ex-
presidente norte-americano, Barack Obama, que o termo foi amplamente utilizado para além 
da noção original de transparência. Com a Diretiva do Governo Aberto, o tema foi estendido 
para outros termos, impulsionado pela tecnologia digital, fortalecimento da governança, 
envolvimento do cidadão, estímulo à boa governança e medidas anticorrupção (YU, 
ROBINSON 2012; CLARKE, FRANCOLI, 2014).3  
Destes estímulos procedeu a iniciativa multilateral Open Governemnt Partnership 
(OGP) no final de 2011, com compromissos concretos para abertura de governo para os países 
membros. A partir de então, a Comissão Econômica para América Latina, Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico, Banco Interamericano de Desenvolvimento e 
                                                 
3
 De acordo com CLARKE, FRANCOLI (2014) outros países também emitiram orientações sobre o governo 
aberto, na mesma época da Diretiva dos Estados Unidos. O Reino Unido publicou relatório sobre o poder da 
informação, e a Austrália publicou relatório sobre “Governo 2.0”.  
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Organização dos Estados Americanos, também lançaram inventários com a agenda 
orientadora para o governo aberto.4 
Simultaneamente a academia também revisou o conceito renovado e produziu 
diferentes estudos sobre a agenda do governo aberto. A análise de Bellix, Burle, Machado 
(2016) sobre os organismos multilaterais identificou o enfoque comum sobre transparência, 
acesso à informação e dados, a participação como colaboração entre Estado e sociedade 
direcionada para formulação de políticas, tendo a tecnologia como característica transversal às 
propostas. 
Em linha, Clarke e Francoli (2014) mostraram que a variação na literatura sobre o 
governo aberto está associada à transparência, responsividade, engajamento público, 
colaboração, melhor governança e até crescimento econômico. Esta variação replica-se nas 
práticas governamentais em governo aberto. 
Na busca de uma compreensão matizada do referencial teórico, observamos que o 
objetivo da agenda de governo aberto está atrelado ao paradigma da gestão pública, na busca 
de melhores serviços e um modelo atual, de Estado mais eficiente. Sendo assim, a abertura, ou 
liga entre o Estado e a sociedade, pode ser formulado nos seguintes termos: a tecnologia 
facilita a comunicação bidirecional e fluida; o governo abre canais de interação com o 
cidadão, potencialmente facilita as contribuições para a gestão; quando a participação se 
efetiva promove o fortalecimento democrático e empoderamento do cidadão (OSZLAK, 
2013).  
Neste caso, estamos debatendo sobre novas regras no modo como o governo e o 
cidadão se relacionam, e não há dúvidas de que o avanço tecnológico é uma condição de 
influência. Assim, buscamos na literatura as contribuições sobre como a tecnologia é utilizada 
para viabilizar a formulação de políticas e dar voz ao público, a e-democracia. 
Autores como Lathrop e Ruma (2010) e Chadwick (2003) também fazem este 
percurso. Panopoulou, Tambouris e Tarabanis (2014) também já haviam mostrado que os 
limites entre e-government e e-participação não estavam claramente definidos na literatura 
sobre e-democracia, uma vez que as iniciativas de e-participação são implementadas como 
parte de uma estratégica global de governo eletrônico.  
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 Segundo Bellix, Burle, Machado (2016) estes organismos atuaram como difusores da agenda de governo 
aberto, e indiretamente influenciam nas políticas públicas, seja através das publicações, cursos e atividades em 




A e-democracia expressa a literatura crescente para lidar com o potencial das 
tecnologias para lidar com a participação política e outros deficits arrolados ao sistema 
democrático. Mas e-democracia não é uma lista de atividades ou manual para governos, na 
realidade é a discussão sobre o compromisso contínuo entre múltiplos atores relacionarem-se 
através de plataformas abertas (FREEMAN, QUIRKE, 2013). 
Portanto apresentamos neste capítulo, a partir do estado da arte sobre e-democracia e 
debate que leva ao governo aberto. Neste empreendimento apresentamos as clivagens do 
campo, virada para discussão sobre as iniciativas de e-participação e elaboração de políticas, e 
a renovação de antigos objetivos reforçados pela abertura dos governos.  
De acordo com Cruz-Rubio (2015) o governo aberto, carrega a ideia de amplo 
envolvimento em todas as fases do ciclo de políticas, pois viabiliza o envolvimento de 
cidadãos e atores políticos na tomada de decisões e treinamento em políticas públicas. Por 
isso, ao longo do debate uma pequena senda para explanar sobre o ciclo de políticas públicas. 
 
1.1. O campo da e-democracia: conceito, modelos e clivagens5 
 
Atualmente as tecnologias de informação e comunicação têm papel fundamental na 
participação para elaboração de políticas promovendo a comunicação e interação entre 
políticos e sociedade civil, possivelmente simplificando os processos de tomada de decisão. 
As tecnologias são um incentivador das relações entre cidadão e governo, e conforme as 
teorias democráticas os esforços para incrementar a participação cidadã resultam em decisões 
governamentais mais aceitáveis e legítimas (MILAKOVICH, 2010, p.27). 
Assim, atributos como transparência, abertura e responsabilidade são imperativos para 
reconstrução da confiança nos decisores políticos diante do deficit democrático enfrentando 
por muitos governos. Estudos demonstraram muitos benefícios da participação, como o 
aproveitamento do conhecimento e inovações locais, mobilização de novos recursos, redução 
dos custos de transação, aumento da inclusão, confiança e capital social (SMITH, 2009).  
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  No artigo “Estratégias teórico-metodológicas: analisando a internet e as inovações democráticas 
pressupõem modelos de democracia” apresentamos o debate e estado da arte sobre a e-democracia, com as 
clivagens e as implicações teórico-metodológicas da escolha de modelos, clivagens ou plataformas teóricas. Os 
tópicos que seguem apresentamos um resumo relevante desta discussão. Ver: MAGALHÃES, L. Estratégias 
teórico-metodológicas: analisando a internet e as inovações democráticas pressupõem modelos de democracia. 




Sinteticamente a e-democracia é definida como o uso da tecnologias e estratégias de 
informação e comunicação por setores dentro dos processos políticos. Estes setores incluem 
os seguintes atores: governos, gestores, oficiais eleitos, mídia, grupos de interesse, 
organizações da sociedade civil, e cidadãos. Para muitos autores, a e-democracia sugere um 
cidadão propriamente mais ativo justamente pelas novas formas participativas que atualmente 
envolvem o cidadão nos desafios públicos, ou seja, a e-participação (CLIFT, 2004).  
Em última análise o objetivo da e-democracia é promover uma sociedade interessada e 
envolvida no processo de tomada de decisão. Mas a natureza desta promessa está associada ao 
debate empírico e normativo. Como a democracia, a e-democracia é um conceito complexo, 
cujos diferentes modelos e abordagens foram definidas. Contudo o termo é mais utilizado 
para fazer referência às atividades dentro e no âmbito da esfera política convencional.  
Uma série de expressões têm sido empregadas como referência, tais como 
“democracia digital”, “e-democracia”, “democracia eletrônica, para ilustrar “um montante 
muito amplo de experiências, iniciativas e práticas políticas relacionadas à ideia ou às 
instituições da democracia, na medida em que tais experiências iniciativas e práticas se 
apoiam em dispositivos, ferramentas e recursos das tecnologias digitais de comunicação e 
informação (GOMES, 2007, p.1-2)”.6 
A questão da taxonomia dos termos revela o encadeamento de adversidades que 
afetam a fundamentação das pesquisas sobre democracia e internet. Nesta tese, e para não 
causar inconvenientes ao leitor e à cadeia de argumento que será apresentada, optou-se por 
tratar, genericamente o campo de pesquisa como “democracia e internet”, e não democracia 
digital, ou outros verbetes elencados na literatura. Isto porque, advoga ao longo deste, pela 
existência de teorias e modelos consistentes de democracia, que influenciam nos vetores da 
pesquisa, influenciando no caráter prescritivo da internet, geralmente pouco problematizado. 
 
1.1.2 Das retóricas sobre novas tecnologias de informação e comunicação e política: 
concepções de e-democracia 
 
Historicamente, ondas de desenvolvimento passadas podem ser situadas em 
determinadas fases e o entendimento das mudanças depende de seu desenvolvimento e 
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 Em seu artigo Democracia Digital: que Democracia?, Wilson Gomes (2007) apontam outras expressões 
referentes à democracia digital: “democracia eletrônica”, “ciberdemocracia”, “democracia virtual”, 
“teledemocracia”. Destaca, pois que esta diversidade reflete que a ideia atrai significativos temas que se 
relacionam tanto à política e democracia, quanto às novas tecnologias de informação e comunicação. Dado este 




maturidade. Nestas etapas, cada governo, organização, setor privado e sociedade civil 
enfrentam consequências de alteração, e formulam padrões de resposta a cada uma delas, 
teoricamente não é diferente. Segundo Mike McConnell (2010) estas ondas tecnológicas, 
possuem um ciclo de vida previsível, definido como: incubação, irrupção, frenesi, a sinergia, 
maturidade e declínio. Em conformidade, cada ator social, supracitado, segue um padrão de 
ação diante da evolução das fases. Ou ainda, 
 “(...) Basta que alguns grupos sociais disseminem um novo dispositivo de 
comunicação, e todo o equilíbrio das representações e das imagens será 
transformado, como vimos no caso da escrita, do alfabeto, da impressão, ou dos 
meios de comunicação e transporte modernos” (LÉVY, 1993, p. 16).    
 
Identificamos existem quatro principais períodos ou momentos de elaborações e 
interpretações sobre o impacto da internet e a democracia: o primeiro momento na década de 
50, sob a influência cibernética, o computador e sistemas automatizados serviriam para 
negociação política e resolução de conflitos; entre 1970 até meados de 1980, a democracia 
eletrônica fora pensada com a proliferação das redes de TV e como uso dos computadores 
privados, como um período de experimentação das potencialidades democráticas das novas 
tecnologias; em 1990 a internet comercial demarca o terceiro período, acompanhado pela 
ideia de liberdade de informação e do próprio espaço da internet (VEDEL, 2006); nos anos 
2000 a introdução e uso das novas tecnologias não obtiveram mudanças profundas e rápidas 
sobre as políticas tradicionais, já que os atores sociais e políticas adaptaram-nas às suas 
necessidades e agendas já estabelecidas (MARGOLIS, RESNICK, 2000; WILHELM, 2000). 
Atualmente, as indagações sobre o que a internet poderia fazer para a democracia, 
foram substituídas por interrogações sobre como pessoas, organizações e instituições, 
envolvidas no sistema político, utilizam canais, novas formas de mídias, ferramentas digitais 
para reforçar a democracia. 
Em último sentido, adicionou-se uma série de variáveis aos estudos empíricos, como 
fatores culturais, socioeconômicos, ideologia, acesso às novas tecnologias, etc., da vontade 
política para criação e implementação de inovações, ou da motivação cidadã em utilizar estas 
oportunidades.  
No que tange “as promessas”, as expectativas positivas argumentaram sobre o 
fortalecimento da consciência sobre os assuntos públicos, novo desempenho e papel ativo no 
cidadão na vida pública (NORRIS, 2001; WARD, VEDEL, 2006), possibilidade de 
reorganização social e democratização das formas de acesso à informação (LEVY, 1995, 
1999; NEGROPONTE, 1995; RHEINGOLD, 1996; ROSNAY; 1997), condições técnicas 
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diferenciadas da internet se comparada revigoram expectativas de ampliação das práticas 
democráticas (NEGROPONTE, 1995; MORRIS, 2000; FROOMKIM, 2004; STANLEY e 
WEARE, 2004; KLEIN, 1999; MARCHE e McNIVEN, 2003; DELLI CARPINI, 2000).7 
Já as visões mais pessimistas, preocuparam-se com as tendências de ampliação das 
desigualdades e oportunidades de controles dos aspectos técnicos e elitização (VIRILIO, 
2000; BAUDRILLARD, 2005), o acesso desigual e duvidoso às informações e privacidade 
dos usuários (BUCHSTEIN, 1997; SUNSTEIN, 2001; DAVIS, 1999; DEAN, 2003; 
WILHELM, 2000), e os processos de comercialização da internet (BUCHSTEIN, 1997; 
DEAN, 1997; BARNETT, 1997).8 
Contudo não há uma radicalização do sistema político contemporâneo. Isso que dizer 
que o atual debate sobre democracia e internet não se detém sobre os pontos positivos e 
negativos das novas tecnologias de informação e comunicação para as democracias, como há 
mais de uma década. As visões propõem debates mais maduros e fatuais sobre as 
possibilidades democráticas no ambiente virtual. Cautelosas, reconhecem a complexidade do 
uso da internet para a democracia. 
A Internet pode contribuir para tornar mais complexas as questões políticas relativas 
entre sociedade e Estado, possibilitando maior fluxo de informação, reforçando laços 
comunais, ampliando a participação política e fomentar novas formas de relação entre a 
sociedade e as instituições do Estado (CHADWICK, 2003; ESTER, VINKEN, 2003).9 
Contudo, o potencial de incremento democrático da Internet dependerá das formas de 
organização e do seu uso (COLEMAN, 1999; BARBER, 2000).10  
Segundo Eisenberg é justamente a “(...) esse grau de incerteza que impõe a 
necessidade de uma reflexão pragmática e normativa orientada para possíveis impactos da 
                                                 
7  Esses autores acreditam que, em certa medida, as características intrínsecas do meio trabalhariam a 
favor da redução de disparidades, baixando o custo da informação e aproximando não apenas pessoas de 
pessoas, mas também de instituições e da informação em geral. O meio poderia, deste modo, estimular a 
participação e o engajamento social, fortalecendo a democracia e desempenhando um papel emancipador. 
(BRAGATTO, 2011, p. 137). 
8
 Buchstein (1997, p.259) pondera sobre os efeitos negativos da Internet no uso de fins políticos, pois pode 
encorajar a existência privada sobre assuntos públicos entrando em embate com a cidadania publicamente 
expressa. Ainda, para o autor, faltam controles efetivos para a propagação de discursos e mensagens polarizadas, 
desconsiderando as desigualdades e o respeito às questões como gênero e raça. 
9
 Bimber (1998) pressupõe maior transparência dos negócios públicos, maior envolvimento da população através 
da ampliação da disponibilização de informações de governo e políticas através da Internet. Também, Gimmler 
(2001), ressalta que a Internet possibilita formas de democracia direta e deliberativa devido à interatividade, 
reforçando a troca de informações, diálogos e serviços. 
10
 Sæbø (2007, p.2-3), apresentou uma visão geral das ferramentas de eDemocracy, baseando-se nas pesquisas 
do DEMO-net Network of Excellence on eParticipation, apresentou e identificou os futuros moldes de 
ferramentas desenvolvidas com TICs, dentre eles identificou o “Stage in policy cycle” que engloba a definição 
da agenda, formulação de políticas, tomada de decisão, implementação e avaliação de políticas de política. 
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internet, positivos e negativos, sobre a democratização da sociedade contemporânea” (2003, 
p. 492). 
 
1.1.3 Da plataforma teórica 
 
As diferentes interpretações sobre a democracia estão relacionadas a diferentes 
plataformas de teoria política. Grosso modo, com a inserção da internet e tecnologias na 
política, as críticas sobre a composição da democracia são transferidas para os debates sobre 
as práticas democráticas em ambientes virtuais. 
Assevera Gomes (2007, p.19-20) “por trás de todo desenho de governo eletrônico, 
cidade digital, iniciativa pró-democracia do Estado ou da sociedade civil, há sempre um 
modelo de democracia”. Assim, pensar democracia genericamente, apoiando-se numa 
plataforma conceitual sem o devido exame, simplesmente por preferência ou motivo não 
articulado, entendido como um projeto realizável de todos os valores democráticos é um 
problema de escolha teórico-metodológico. 
Os modelos de democracia podem ser guias gerais sobre o funcionamento, normas e 
desenhos das instituições exequíveis a um estado democrático, e não receitas executáveis.  
Nessa linha, mesmo modelos fortes, radicais ou semidiretos de democracia não 
deveriam ser contrários ou mesmo resolutos a valores democráticos enfatizados por 
vertentes liberais, como liberdade, igualdade e altos graus de informação 
disponíveis. Em determinados casos, estas defesas serão, inclusive, incoerentes, já 
que valores democráticos raramente andam separados. A título de exemplo, são 
necessárias informação e transparência para uma participação mais qualificada, 
assim como é preciso igualdade política para uma deliberação democrática. 
Liberdade de expressão e de publicação e liberdade de auto-organização serão pré-
requisitos para quaisquer modelos democráticos. Portanto, a excessiva ênfase nos 
modelos pode levar a análises rasas ou mesmo distorcidas dos objetos (grifo 
nosso). (SAMPAIO, 2014, p.90). 
Cada modelo e cada ênfase dentro do modelo tem sua versão da internet que lhe é 
cara, o que corresponde a outro posicionamento sobre o que é indesejado. Deste modo, 
estabelece uma noção do que é preciso fazer para tais recursos digitais sejam correspondentes 
aos anseios democráticos. 
O problema começa com o fato de que tais noções, tão vivamente destacadas e tão 
bem remetidas à plataforma representada pela idéia de democracia, são geralmente 
inconciliáveis. O resultado é que, em geral, a minha democracia digital nunca é igual 
à sua, a não ser que pertençamos ao mesmo partido e à mesma escola de teoria 
democrática, embora continuemos a usar a mesma expressão para designar uma 
coisa e outra. (...). Cada continua operando como se a idéia de democracia não se 
materializasse em diferentes modelos e ênfases, alguns apenas dispersivos, outros 
mesmo contraposto e adversários sobre inúmeros aspectos. O problema, em suma, 
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não é de mera divergência semântica e da imprecisão epistemológica que daí 
deriva, mas de divergência política (GOMES, 2007, p.5-6) (grifo nosso). 
 
Ao adotar um modelo de democracia como pressuposto de pesquisa, além da 
caracterização, sobre qual democracia, para quem e com que propósito, é imprescindível ter 
ciência: modelos e ênfases funcionam como mediadores para a ideia de democracia arrolada; 
basear-se em modelos e ênfases geram consequências e implicações para a pesquisa; das 
implicações, a noção da existência de outras ideias alternativas, para além do modelo e ênfase 
adotados. Logo “(...) convém considerarmos seriamente o que “democracia” quer 
precisamente dizer, para aquele autor ou para aquele sujeito político” (GOMES, 2007, p.6). 
De fato, não existem democracias digitais, mas sim iniciativas, experiências, 
ferramentas, dispositivos, canais, favoráveis à democracia. Isto considerando os Estados 
democráticos reais, geralmente, Estados com base liberal-democrata, logo a democracia 
digital, ou definições alternativas, são   
(...) um conjunto de ferramentas e dispositivos baseados na Web (padrão mínimo) 
ou o desenho de instituições ou de dimensões de instituições políticas digitais 
(padrão máximo) que se acoplam a uma plataforma institucional de um Estado 
liberal-democrático. Às vezes, tornando digitalmente funcionais instituições pré-
existentes do Estado (padrão mínimo), outras vezes modificando ou re-configurando 
outras instituições (padrão máximo). (GOMES, 2007, p.24). 
 
Para cada compreensão de democracia exige um “cardápio” de requisitos a serem 
incorporados pelos projetos de democracia digital, ou seja, as iniciativas digitais pró-
democracia, mas isto não quer dizer que um único modelo esgote todas as possibilidades. 
 
1.1.4 E-Democracia: do governo eletrônico, e-participação ao governo aberto 
 
A e-democracia ocupa-se em compreender a forma com que os governos podem 
utilizar as tecnologias, inclusive a internet, para aprimorar os processos democráticos, 
proporcionar oportunidades de interação entre o governo e a sociedade. Mas e-democracia 
refere-se ao empenho contínuo dos governos para promover atividades democráticas com o 
suporte tecnológico.  
A partir da e-democracia outros subcampos foram sendo incorporados, como o 
governo eletrônico, a e-participação e o governo aberto, assentados nos pressupostos de que a 
liga entre o Estado e sociedade podem ser reformulados sob os seguintes termos: interação 
entre governantes e governados através de tecnologias instantâneas, abertura de canais de 
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diálogo e contribuição aos processos políticos, e colaboração ativa do cidadão na 
administração promovendo componentes essências à e-democracia (FREEMAN, QUIRKE, 
2013). 
A lógica da e-democracia a curto prazo e longo prazo, está relacionado às formas de 
envolvimento do cidadão nos processos políticos, abertura de canais e formatos tecnológicos: 
(i) a e-democracia a curto prazo implica na introdução da tecnologia para estimular o interesse 
e tem mais relação com o governo eletrônico, ou seja, a disseminação de tecnologias e 
redução das barreiras de comunicação, sem o impacto profundo nos cidadãos; (ii) já a e-
democracia a longo prazo promove a cultura do engajamento e envolve o cidadão permitindo 
a ativação da participação no processo de tomada de decisão, e por isso, está mais associada à 
e-participação e abertura de governo. 
Portanto o governo eletrônico ou e-government serve como referência às atividades de 
e-democracia executadas por instituições governamentais, relacionadas à eficiência do 
governo (CRUZ-RUBIO, 2015).  
Tratam-se de investimentos governamentais para utilização das TICs na gestão e para 
a gestão. Mas a adoção de programas de governo eletrônico depende de uma série de fatores, 
tais como, o nível de desenvolvimento do local, nível cultural e econômico e do quadro de 
desenvolvimento das estruturas públicas. Estes mesmos programas, por vezes, têm evoluído, 
incluído projetos com o objetivo de ampliar a participação do público na formulação de 
políticas, no encorajamento dos níveis de comunicação informativa, na distribuição de 
mecanismos ou instrumentos que qualificam a interferência do cidadão na tomada de decisão 
(BOSTAN, 2010). 
Portanto, o governo eletrônico foca sobre o uso da tecnologia para as atividades 
rotineiras desenvolvidas pelas organizações públicas, como serviços públicos e processos 
administrativos (HARRISON et al., 2012). 
Mas o governo eletrônico evoluiu, especialmente no que tange à interação entre o 
governo e o público. A natureza passiva da digitalização das informações foi substituída pelas 
interações simples baseadas em formulários, e-mails para o fornecimento mais dinâmico de 
informações. Posteriormente as tecnologias habilitaram a promoção de transações, serviços 
financeiros, e finalmente, o governo eletrônico passou a compartilhar fluxos contínuos de 
informações com base na governança colaboração para tomada de decisão (CHUN, 
SHULMAN, SANDOVAL, 2010).  
O governo eletrônico com base na Web 1.0 foi transformado para um governo com 
diálogo significativo entre governo e cidadão, e entre os próprios cidadãos. Esta 
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transformação está calcada no avanço do suporte tecnológico da Web 2.0, provendo 
tecnologias mais ágeis e instantâneas, além do uso das redes sociais.11 
A evolução do Governo 2.0 foi sendo combinada a uma série de ferramentas 
elaboradas para suportar um governo mais colaborativo, participativo e transparente, de forma 
que esta combinação teria potencial para participação na elaboração das políticas 
(HANSSON, BELKACEM, EKENBERG, 2015). A principal ideia do governo 2.0 é a 
participação dos cidadãos, ou seja, a e-participação. 
A e-participação tem como principal objetivo ampliar a capacidade dos cidadãos para 
participar na governança digital nos processos de prestação de serviços públicos em vários 
estágios da cadeia de produção: planejamento, tomada de decisões, implementação e 
avaliação (GRÖNLUND, 2001; SÆBØ et al., 2008), portanto é razoável supor que ele pode 
ter um impacto significativo nas políticas públicas (ASTRÖM et al., 2012).12 
Cruz-Rubio (2015) destaca que iniciativas de participação que utilizam tecnologias 
estão enraizadas na ideia da capacidade da administração pública em ampliar o valor público 
de suas entregas, ou seja, das políticas públicas. Portanto, não somente a melhoria e 
desenvolvimento de processos utilizando tecnologias, mas processos que incentivam cidadão 
para tomada de decisão, promovendo transparência e eficácia do governo ao longo do 
processo. 
À medida que tecnologias se tornaram prevalecentes como parte da nossa vida 
cotidiana e dos governos, o foco deslocou-se para a forma com que a usamos. Assim um 
conjunto de tecnologias de governo aberto partiram para uma tentativa de modificar as 
condições prévias da informação compartilhada, criando possibilidades inovadoras de 
colaboração (HANSSON, BELKACEM, EKENBERG, 2015). 
Ainda que o conceito de governo aberto não seja novo, assim como os esforços para 
torná-lo mais transparentes, o governo aberto foi adaptando as ferramentas que habilitavam o 
governo mais transparente, participativo e colaborativo, combinando com o suporte de dados 
(HANSSON, BELKACEM, EKENBERG, 2015). 13 
De acordo com CHUN, SHULMAN e SANDOVAL (2010) o governo aberto está 
alinhado com o Governo 2.0, e os princípios exigidos para o diálogo significativo entre 
                                                 
11
 Não julgamos necessário aprofundar no debate sobre governo eletrônico. Para mais informações sobre a 
abordagem do governo eletrônico em: HANSSON, BELKACEM, EKENBERG (2015). 
12
 A literatura também destaca que os limites exatos entre e-gov e e-participação não são claramente definidos. A 
participação eletrônica é considerada parte da administração do e-gov, e muitas vezes a iniciativa é 
implementada com parte de uma estratégia global de implementação do governo eletrônico (PANOPOULOU, 
TAMBOURIS, TARABANIS, p.196, 2014). 
13
  Abaixo dedicaremos uma discussão específica sobre a origem do conceito de governo aberto. 
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governo e cidadão, haja visto que a informação deve fluir em mão dupla, e a voz do cidadão 
deve refletir as políticas governamentais. Justamente para dar o suporte tecnológico para 
participação cidadã, o governo precisa garantir a disponibilização de informações para 
participação informada e promover a colaboração da tomada de decisão. 
Mas a adoção de programas de governo aberto depende de uma série de fatores, tais 
como, o nível de desenvolvimento do local, nível cultural e econômico e do quadro de 
desenvolvimento das estruturas públicas. Estes mesmos programas, por vezes, têm incluído 
projetos com o objetivo de ampliar a participação do público na formulação de políticas, no 
encorajamento dos níveis de comunicação informativa, na distribuição de mecanismos ou 
instrumentos que qualificam a interferência do cidadão na tomada de decisão (BOSTAN, 
2010). 
O movimento de governo aberto é caracterizado pela defesa da transparência, 
participação e colaboração, mas estes termos são representantes de valores políticos 
relacionados substancialmente à teoria democrática, relevantes para amplos processos e ações 
cidadãs, desde o voto até a escolha pelas políticas públicas, até as rotinas administrativas e 
burocráticas de governo, portanto é plausível que seja um campo dentro da e-democracia. 
Nesta discussão a transparência, participação e colaboração relacionam-se diretamente 
com a teoria democrática, e são cada vez mais relevantes a contextos administrativos, e 
despontam como requisitos fundamentais para e-democracia e para formação das 
competências democráticas básicas. A informação é essencial para formulação de preferências 
e opiniões, escolhas e participação na tomada de decisão, e a colaboração legitima e 
incrementa a tomada de decisão, assim transparência atrelada à participação e colaboração é 
um pré-requisito para o “bem” democrático. Ainda que o cidadão deseje um governo mais 
transparente, o que está em jogo são as informações e ações para transparência permitindo a 
avaliação e fiscalização das ações governamentais. 
Ao mesmo tempo, governo aberto, e-participação e governo eletrônico, apreendidos 
sob variante da transparência ou participação ilustram a divergência entre os caminhos. 
Embora a participação seja um recurso que carrega uma promessa política para estas três 
dimensões, em última instância sua performance depende dos entendimentos compartilhados 
e do desempenho do conjunto de ideias aplicados a ela, seja uma agenda de governo, uma 
parceria com organizações, as pressões sociais, ou setores econômicos, pois o valor público 
atribuído à participação estimula e justifica suas mudanças e diversidades. 
Neste sentido, o debate sobre e-participação nos parece pertinente como chave-
estratégica de análise, pois pressupõe diferentes níveis de participação relacionados às 
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tecnologias, mas também formas de relação entre governo e cidadão para elaboração de 
políticas. 
 
1.1.5 E-participação e o avanço para o governo aberto 
 
A e-participação é um subcampo da e-democracia, que resumidamente pressupõe 
diferentes níveis de participação relacionados às tecnologias, mas também pela relação entre 
governo e cidadão, a tomada de decisão e a elaboração de políticas públicas.  
Os estudos sobre e-participação ainda não foram consolidados, mas a literatura 
internacional aponta para um recorte teórico mais sistematizado e ancorado em pesquisas 
empíricas. Destarte a qualificação conceitual da e-participação evita a adoção genérica do 
termo, e delimita quem participa, como participam, o objeto da decisão, e o poder decisório 
empregado na iniciativa (nível de e-participação e a base da iniciativa). Portanto, definir a e-
participação é embasar de que participação está falando, de quem está participando, de que 
forma e decidindo o quê. 
Assim, para esta pesquisa a e-participação é considerada como uma subdivisão da e-
democracia, corresponde a participação na política aprofundada e ampliada pelo uso das 
tecnologias, permitindo a interação entre cidadãos e agentes estatais, e promovendo o 
envolvimento no processo de decisão governamental. A e-participação é a participação cidadã 
mediada por tecnologias que interage com a esfera política formal e administração pública 
promovendo a potencial influência do cidadão – individual ou coletiva – na tomada de 
decisão.14  
Três considerações são importantes sobre os ingredientes essenciais da participação 
para esta pesquisa. Primeiro, recorrentemente a literatura alicerça as estratégias metodológicas 
na questão dos diferentes níveis de interação – ou engajamento - que os cidadãos podem 
estabelecer com os governos a partir das iniciativas de e-participação, são eles: 
disponibilização de informações do governo para a sociedade; criação de canais que 
possibilitam a troca de informações – bidirecional-, ou ainda o feedback; o estímulo da 
participação por meio da colaboração, mas não completamente ativo; e o empoderamento do 
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 Para definição do conceito de e-participação buscou-se referencial nos trabalhos de KOUSSOURIS et al. 
(2011) e ZISSIS et al. (2009), todavia fica estabelecido como uma noção reformulada e singular). Entretanto a 
literatura apresenta outras referências (DE REUVER et al., 2013; CUNHA, COELHO, POZZEBON, 2014, p. 
298; KOUSSOURIS, et al., 2011, p. 9; MORENO-JIMÉNEZ, ARGUEDAS, 2010, p. 7; ZISSIS, LEKKAS, 
PAPADOPOULOU, 2009, p. 196). A diversidade de conceitos sobre e-participação indica a polissemia, 




cidadão, pressupondo a participação ativa para resultados (MEDAGLIA, 2007; BOYD, 2008; 
KAMAL, 2009; SÆBØ et al., 2010). Segundo, e vinculada à percepção dos níveis de 
interação, há a especulação sobre quais possíveis etapas do ciclo de políticas públicas a e-
participação pode influenciar (BOYD, 2008). E principalmente, iniciativas de e-participação 
passam a ser articuladas dentro das estratégias de governo aberto.  
A participação política é compreendida como um ativo no desenvolvimento 
transversal do processo de políticas públicas, somada à natureza do governo aberto, outros 
valores, como transparência, valor público, colaboração e integridade do poder, são 
adicionados à ontologia do ethos do governo aberto. A participação é uma consequência 
necessária para a evolução da democracia e sua implicação com as políticas públicas 
(CANTO, 2011). 
Como ilustra Friedman (2007), a mudança gradual da lógica governamental de 
exclusividade, controle e comando, desloca-se gradualmente por meio das novas formas de 
gestão, para outro tipo de conexão e colaboração entre sociedade civil e o Estado. 
Estudos como de Musso, Weare e Hale (2000) e Ann Macintosh (2004) sustentam o 
viés proposto, ao analisar as iniciativas de governo aberto com o intuito de oferecer 
oportunidades de envolvimento político do cidadão – participação ou deliberação –, 
especificamente nos processos de políticas públicas.  
Aponta Marques (2008, p.252) que estes canais de participação digital são 
oportunidades “(…) de interferir no processo de produção de políticas públicas (...) através do 
emprego dos medias digitais, uma vez que o ambiente de comunicação engendrado pela 
Internet permite a consecução de ocasiões onde um grande volume de pessoas pode participar 
efetivamente (CARTER, 1999; BEIERLE, 2004; MARCHE, MCNIVEN, 2003; PEREZ, 
2004)”.15 
A análise de Bellix et al. (2016) contribui para esta abordagem na medida em que, a 
informação e transparência é pré-condição para o governo aberto, assim como promotora da 
e-participação; a participação tem papel crucial no governo aberto; o uso transversal da 
tecnologia é tangente à abertura cuja proposta viabiliza o empoderamento, dispersam da 
tomada de decisão, e democratização do poder. 
Mas a participação também tem seus problemas de definição dentro do processo de 
governo aberto, e por vezes é confundida com o simples acesso à informação, ou pela falta de 
                                                 
15
 As tecnologias possuem propriedades políticas quando utilizadas em contextos políticos, mas para mudanças 




feedback por parte do governo. A participação cidadã “é uma consequência necessária da 
evolução da discussão entre o Estado e a democracia, com suas implicações para a política 
pública mais racional” (SANCHEZ-GONZÁLES, 2015 apud CANTO, 2011, p.17). 
A expressão da participação do cidadão que ocorre no nível institucional está 
relacionada à nova agenda de governança, e no nível teórico está proposta a partir da Escada 
da Participação (ARNSTEIN, 1969), do Espectro da Participação (IAP2, 2007), e dos níveis 
de participação da OCDE (2001) (SANCHEZ-GONZÁLES, 2015). Portanto, podemos 
concluir que a participação no governo aberto toma o mesmo referencial teórico da e-
participação, e podem ser analisadas no mesmo escopo sem prejuízo. 
Sanchez-Gonzáles (2015) apontou como a participação no campo do governo aberto 
adotou tipologias correspondentes à e-participação, distinguindo-se também em etapas, sendo 
que cada processo participativo é projetado em um nível particular. As relações entre o 
governo e o cidadão abrangem diferentes interações em cada fase do ciclo de criação de 
políticas, mas o reforço destas relações é relevante para governança (OECD, 2001). 
Atividades referentes à informação, consulta e participação sempre existiram em democracias, 
mas o desafio da participação do cidadão na gestão pública do governo aberto é o 
engajamento universalizado. Tomar a participação como fórmula para o espaço público na 
gestão e tomada de decisão, depende da definição e do desempenho das organizações e da 
própria sociedade. 
Oszlak (2012, p.3) reitera que o governo aberto recoloca a participação cidadã como 
um elemento central para uma política pública bem-sucedida. Além disso, o estudo de Oszlak 
e Kaufman (2014) sobre as práticas participativas em governo aberto confirmam a diversidade 
das iniciativas, mas aponta que aquelas estratégias cujo comprometimento com a participação 
é maior, as disposições de governo aberto geram melhores práticas cidadãs. Cidadãos mais 
qualificados, munidos de informação, passam a exigir que seu ponto de vista esteja refletido 
na tomada de decisão.  
Assim Sanchez-Gonzáles (2015) conclui que o envolvimento do cidadão nos assuntos 
de governo é uma tendência que fortalece o espaço público e exige que a administração 
pública estabeleça canais para participação efetiva do cidadão, ou seja, a inclinação das 
iniciativas de e-participação é a mesma da participação no governo aberto. 
A e-participação está alinhada à “participação aberta”, mas com uma dimensão 
transformadora, porque é parte contínua da experiência do cidadão no setor público 
(MILLARD, 2012). Além disso, que a participação envolve muitas interações, diferentes 
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definições e perspectivas, mas independente da definição é o alicerce da interação ativa entre 
os cidadãos e uma administração pública democrática. 
Parece-nos que o mesmo consenso em torno nas iniciativas de e-participação para 
elaboração de política está presente na incorporação da transparência, colaboração, inovação 
tecnológica e responsividade nos governos. É uma espécie de nova sabedoria, alinhada aos 
recursos do governo aberto. A informação direcionada mune o cidadão de instrumentos e 
conhecimento para exercer pressão sobre a política. A contribuição nas instituições responde 
melhor às necessidades do cidadão, interfere nos processos de decisão através da participação. 
Mas as ligações entre estes princípios também são baseadas em normatividades, e, na prática 
possuem um conjunto de metas e recursos que competem entre si, portanto é um risco assumir 
que estes princípios são óbvios e inquestionáveis, logo existe a necessidade de uma pesquisa 
mais crítica.  
Mas Rower e Frewer (2005) atentam para o vazio das definições e realçam que “essas 
tipologias permanecem abstratas ao não serem relacionadas com a multiplicidade de práticas 
participativas concretas, tanto existentes no mundo off-line e online da participação”. Ainda, a 
democracia não é uma tecnologia, e a e-participação ou governo aberto não pode ser avaliada 
exclusivamente por sua eficiência técnica, mas principalmente por sua capacidade de 
incrementar a democracia enquanto também um projeto político e social. 
 
1.1.6 Alinhando e-participação e as premissas de governo aberto 
 
Em “Promessa e problemas da e-democracia", a OCDE (2003) apresentou as 
perspectivas do engajamento online: informação, consulta e participação. A informação é a 
comunicação unidirecional entre governo e cidadão, o que inclui as práticas de divulgação de 
informações aos cidadãos para questões específicas. Já o engajamento para consulta 
pressupõe uma relação bidirecional cujo cidadão pode fornecer feedback ao governo, e isso 
exige que o cidadão esteja munido de informações para tomada de decisão mais informada, 
mas a dimensão do engajamento ainda é predeterminada pelo governo, ou seja, a capacidade 
de influenciar as políticas é limitada. Já a participação requer relações efetivas entre governo e 
cidadão, na medida em que os últimos são vistos e colocados na posição de parceiros, como 
no caso da elaboração de políticas por meio de recursos digitais. No entanto, a 
responsabilidade da tomada de decisão ainda é governamental. 
Importa realçar que a e-participação faculta ao cidadão delinear as agendas políticas, 
formular políticas, e ao fim alterar o direcionamento das iniciativas governamentais. A e-
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participação permite o diálogo, viabilizando alternativas de modo que as questões políticas 
não são somente pré-definidas pelos governos. Segundo Freeman e Quirke (2013) estas 
atividades permitem ao cidadão influenciar a tomada de decisões justamente porque dispersa 
parcialmente o poder governamental. 
O engajamento por meio da e-participação oferece um conjunto de insights ao 
cidadão, o que pode desencadear em participação em processos decisórios mais bem 
informados. Mas a atividade governamental de abertura desses espaços requer significativo 
compromisso, e cada forma de envolvimento designado pelos governos envolverá maneiras 
alternativas.  
A e-participação não deve ser pensada como separada dos processos cotidianos de 
governo, uma vez que não exige dos governos a divergência entre os instrumentos 
tradicionais de processos políticos, mas requer uma readaptação para reconhecer esses novos 
mecanismos, e suportar a participação eletrônica. Algo que não precisa acontecer inteiramente 
online, mas que pode ser acoplado também aos métodos tradicionais de participação.  
Estes novos desafios de reforma também são reintroduzidos na agenda do governo 
aberto. As práticas políticas emergentes desestabilizam as compreensões institucionais. 
Portanto não é somente sobre encorajar novas formas de produção de insumo público no 
processo político, mas também sobre a saída destes insumos, e a manutenção do conteúdo 
público. 
Um denominador comum no campo da e-democracia é que participação, 
transparência, colaboração, responsividade são propostos por organizações que orientam a 
promoção da participação do cidadão nas políticas, ou prescrevem melhores opções para o 
alargamento democrático. 
Até o presente o caráter de complementariedade da e-participação é salutar às práticas 
organizacionais e administrativas existentes. Mas novos dispositivos, como o governo aberto, 
são vistos como capazes de desencadear mudanças reais na estrutura dos processos de tomada 
de decisão (HÖCHTL, PARYCEK, SCHÖLLHAMMER, 2015). 
Contudo se as novas formas de participação e as inovações tecnológicas tem o 
potencial de influenciar a lógica e estrutura das organizações. é factível a alteração do 
governo por meio de processos de governança. A administração pública é o ramo operador do 
governo, que é guiado por uma estrutura de governança, ou seja, interfere em como as 
decisões são tomadas e qual o nível de participação da sociedade.  
Portanto o desafio de revitalizar os institutos da democracia e ampliar a participação, 
transparência e responsividade, enfrentados pelos governos não deve se limitar ao 
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aprimoramento das estruturas já existentes, mas a própria transformação da estrutura de 
formulação política. Isso requer um foco aditivo sobre a incorporação de tecnologias no 
processo de elaboração de políticas, não somente na criação de formas de e-participação e 
abertura potenciais ao ciclo, mas aumentando a base de evidências para as decisões políticas 
(HÖCHTL, PARYCEK, SCHÖLLHAMMER, 2015). 
A e-participação é a evolução da formulação de políticas tradicional, com a 
característica distintiva de que as partes integrantes do ciclo de políticas é integrada aos 
aspectos da tecnologia na política, mas se o ambiente dos sistemas de políticas desempenha 
um papel nas condições socioeconômicas, na difusão, transferência de ideia e dinâmicas 
tecnológicas, é desejável que a elaboração de política seja cada vez mais influenciada pelas 
informações baseadas em dados e informações do governo. 
Notadamente a OECD (2003) que definiu as promessas e desafios da e-democracia por 
meio dos níveis de engajamento para e-participação, contribui para promover e estimular a 
nova cultura do governo aberto. Reiteramos que a base da construção normativa, dos 
postulados das organizações multilaterais, da literatura e da prática governamental da e-
participação é similar ao governo aberto, já que o cidadão deve conseguir obter informações 
úteis e relevantes para facilitar a compreensão do mundo político, capazes de operar os 
serviços institucionais, e participar nas decisões. Complementarmente o governo aberto 
retoma os princípios já embutidos na e-democracia (GUEMES, RAMÍREZ-ALUJAS, 2013). 
Importa argumentar que os principais elementos que contornam o desenvolvimento do 
governo aberto são a transparência, a participação cidadã e colaboração, materializados na 
abertura de dados para as informações de governo, e na abertura de espaços para participação 
cidadã que facilite a comunicação e interação e que aproveite o conhecimento coletivo. 
Consequentemente é aceitável aglutinar a análise sobre as iniciativas de e-participação e 
governo aberto sob o mesmo guarda-chuva, uma vez que ambas frentes advêm de 
enquadramentos teóricos similares, e guardam faculdades e características que se entrelaçam e 
que hodiernamente foram evoluindo na gestão pública e sistemas democráticos. 
Estas similitudes são importantes para o desenvolvimento de um quadro de análise do 
governo aberto e as políticas públicas. Isto porque o paradigma do governo aberto está em 
construção e o esforço de elaborar quadros de análise faz parte desta pesquisa. 
 




O conceito de governo aberto tem evoluído assim como a e-participação, na tendência 
de deslocamento de uma adoção puramente técnica para construção de quadro de gestão 
pública. Resumidamente, o governo aberto é uma estratégia governamental em que o cidadão 
pode monitorar e influenciar os processos por meio de informação governamentais, 
garantindo o acesso a tomada de decisão pública, favorecendo a criação de valor público. A 
revisão conceitual sobre o governo aberto. 
 A definição conceitual do governo aberto e o seu paradigma estão assentados nos três 
pilares fundamentais de transparência, participação cidadã e colaboração, e guardam relação 
com sua origem, desenvolvimento e refletem nas características normativas atribuídas.  
Em conjunto, esses desenvolvimentos, implicam objetivos antigos de participação, 
transparência, colaboração, responsividade governamental, modernização da gestão pública, 
acesso à informação, integridade do poder público, disponibilidade de dados e inovações 
tecnológicas, que em outro contexto foram reavivados pelo governo eletrônico, pelas 
iniciativas de e-participação, e que agora compartilham os holofotes do governo aberto. 
O surgimento do governo aberto está associado a três processos interdependentes que 
ocorreram ao longo das últimas décadas, porém de natureza diversa: o avanço tecnológico 
impulsionado pelo aumento da conectividade e interação, promovendo plataformas de 
empoderamento; as pressões pela responsividade, transparência e oportunidades de 
participação, com atuação dos movimentos sociais; e a emergência da governança 
colaborativa, em rede, eficiente, voltada para profunda transformação sociopolítica entre 
governantes e governados, e a reforma da gestão dos assuntos públicos. 
É inegável que para o modelo de governo aberto a tecnologia é um fator determinante, 
que é representado por conceitos relacionados às tecnologias de comunicação e informação 
como grandes dados, entretanto origem do conceito está atrelada à liberdade e fornecimento 
da informação, mas também aos movimentos de open source. 
O conceito de governo aberto remota a meados dos anos 50, quando começaram a 
aparecer pedidos relativos ao acesso às informações de governo nos Estados Unidos. Em 
1966, a Lei de Liberdade de Informação (FOIA - Freedom of Information Act) foi aprovada 
nos Estados Unidos. Outras leis equivalentes foram aprovadas entre 1970 e 2005 em vários 
países (ROBERTS, 2006).  
Mas as raízes da convergência tecnológica do governo aberto estrelada ao início dos 
anos 90, quando a internet passou a ser utilizada por usuários individuais. De acordo com 
Bernd, Birkmeyer (2015) Jim Warren, radical do Vale do Silício, ficou conhecido como 
ativista do governo aberto ao desenvolver a tecnologia para o acesso público aos registros 
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legislativos estaduais da Califórnia. Em 1995, o governo federal dos Estados Unidos lançou o 
site “Thomas”, para o acesso público à legislação, cronograma e documentos dos membros e 
comitês do governo. Entretanto os dados eram acessíveis somente pela interface do governo. 
A primeira combinação de terceiros com os dados de governo foi o site “OpenSecrets.org”, 
que permitia aos usuários analisar, pesquisar e divulgar informações sobre financiamento de 
campanha, no ano de 1998.  
Já em 2004, o estudante de pós-graduação Joshua Tauberer lançou o site 
“GovTrack.us” utilizando os dados de “Thomas”, entretanto, a nova versão disponibilizou um 
inventário dos dados através de uma interface sendo acessível em qualquer forma desejado. O 
novo conceito de governo aberto atrelado às formas de divulgação dissipou-se entre novos 
atos do governo norte-americano, em sua campanha à presidência, Barack Obama adotou o 
rótulo de governo aberto voltando tanto para inovação tecnológica, transparência e 
participação (BERND, BIRKMEYER, 2015; TAUBERER, 2014). 
Entre a campanha e as primeiras ações de governo aberto durante o mandato do 
presidente Barack Obama, em 2009, houve uma grande fusão de ideias e conceitos sobre o 
governo aberto. Primeiro, as indústrias de tecnologia e internet do Vale do Silício foram fonte 
de apoio para campanha, paralelamente, a campanha abriu um senso de as tecnologias 
abririam oportunidades para flexibilização do governo (BERND, BIRKMEYER, 2015). Na 
mesma época, o Reino Unido publicou recomendações para força de trabalho da informação, 
e o primeiro relatório sobre governo inteligente (BAIYANG, 2016; CLARKE, FRANCOLI, 
2014). 
Na época, também havia uma literatura acadêmica emergente, a professora Beth 
Noveck da Universidade de Nova York desempenhou papel essencial na administração de 
Obama e na produção de documentos (YU, ROBINSON, 2012). Com o lançamento da 
Diretiva do Governo Aberto na gestão de Obama consolidou-se o movimento do governo 
aberto. 
 
1.2.1. Da agenda, desenvolvimento e aspectos conceituais 
 
Com a influência da equipe que integrou o plano de abertura do governo norte-
americano (YU, ROBINSON, 2012), em setembro de 2011 foi criada a iniciativa multilateral 
da Open Government Partnership para garantir a promoção dos princípios do governo aberto, 
e dos padrões mínimos a serem cumpridos pelos países membros, comprometendo-se avançar 
com os planos de ação sob consulta popular. A partir da constituição da OGP, diversos 
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organismos internacionais passaram a discutir e difundir a agenda de governo aberto 
(BELLIX, BURLE, MACHADO, 2016). 
Esta rede também contribui para a elaboração do conceito e das agendas por parte dos 
pesquisadores. Mas “aberto” foi aplicado herdando tanto aspectos tecnológicos, quanto 
filosóficos (BERND, BIRKMEYER, 2015; CLARKE, FRANCOLI, 2014; CRUZ-RUBIO, 
2015). Tecnologicamente sugere o processamento de informações e dados de forma eficiente, 
ligados à padrões, formatos e estruturas acessíveis e reutilizáveis. Filosoficamente sugere a 
temática relacionada à democratização, a efetiva acessibilidade e reutilização de informações 
para gerar benefícios, implica na transparência, participação e colaboração. 
Em coro à agenda, os próprios governo passaram a emitir uma variedade de políticas 
relacionadas aos valores políticos, sociais, administrativos, tecnológicos e econômicos sobre o 
governo aberto (BAIYANG, 2016). 
A diversidade de conceitos relacionados ao governo aberto também reflete no 
desenvolvimento da agenda e nas diferentes correntes. Importante reiterar que governo aberto 
não é uma extensão do conceito de governo aberto, ainda que seu processo tem um fluxo que 
converge da base comum tanto da e-democracia, quanto da modernização dos governos, 
quanto do movimento em direção à ampliação das atividades democráticas e o cidadão. Mas 
também não deve ser entendido como os processos para melhorar as oportunidades de 
interação com o governo. Tão pouco, confundido com dados abertos, que está mais 
relacionado à prática, padrão e tecnologia de acesso e disposição de dados (CRUZ-RUBIO, 
2015). 
Ainda que não exista consenso sobre o conceito, foi a partir das premissas da política 
de governo aberto lançada por Barack Obama no executivo nacional americano que os três 
pilares básicos foram expandidos. A transparência diz sobre o acesso, publicação e 
reutilização de dados e informações sobre todas as ações do governo, sem desigualdade de 
acesso ou censura, com linguagem inclusiva. Implica em promover o controle e 
responsabilização ampliando as formas de prestação de contas perante a sociedade. A 
participação promove oportunidades de envolvimento nas ações governamentais nos mais 
diversos tipos de espaços e canais, reconhecendo que o cidadão possui conhecimento 
necessário para construir políticas, tornando-as mais efetivas. Já a colaboração pressupõe 
espaços de inovação entre as diversas partes interessadas para cocriar ou coproduzir soluções 
para as demandas coletivas, por isso requer o envolvimento transversal dos diversos atores 
para criação de valor público (RAMÍREZ-ALUJAS, 2012; OSZLAK, 2012; CRUZ-RUBIO, 
2015; POSSAMAI, 2016). 
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No campo teórico, Cruz-Rubio (2015, p.47-50) identificou duas tendências de 
concepção do governo aberto: o paradigma relacional de governança, e a versão instrumental, 
como meio ou estratégia governamental. Repassamos às definições: 16   
฀ Um tipo emergente de organização integrada e em rede, em que o governo que abre 
suas portas para coinovar com todos, especialmente com cidadãos, compartilha de 
recursos previamente (LATHROP, RUMA, 2010); 
฀ Um novo paradigma e de relacionamento modelo entre os governantes, administrações 
e sociedade: transparente, multidirecional, colaborativo e orientado para a participação 
dos cidadãos, tanto no seguimento como na tomada de decisões públicas (RAMIREZ-
ALUJAS, 2011); 
฀ Cultura da comunicação e modelo organizacional, em que a tecnologia social e 
relacional promove e estimula uma cultura de mudança na concepção, gestão e 
prestação do serviço público (GUTIERREZ-RUBI, 2011); 
฀ Forma de interação sociopolítica interação baseado na capacitação do cidadão, 
transparência, democracia participativa, o potencial uso dos avanços e na formação de 
governos como plataformas (RAMIREZ- ALUJAS, CRUZ-RUBIO, 2012); 
฀ Modo de interação sócio-política baseado em transparência, responsabilidade, 
participação e colaboração, que estabelece uma forma de governar mais diálogo, cujo 
os fins pretendidos são a melhoria da tomada de decisão e envolvimento cidadão nos 
assuntos da gestão pública (ORTIZ DE ZARATE 2014); 
฀ Modo de ação do governo que conecta tudo o que decide e faz de forma aberta e 
transparente (CALDERON, LORENZO, 2010);  
฀ Estratégia inovadora em que o governo usa a tecnologia para conectar o público, 
promove dados abertos e pede ajuda para resolver problemas. (NOVECK, 2011); 
฀ Meio ou instrumento de reforma do Estado e sociedade, passando de modelos 
organizacionais verticais para redes colaborativas (RAMIREZ-ALUJAS, 2011); 
฀ Modo de ação em que o governo estabelece o compromisso de garantir o escrutínio 
público efetivo e a supervisão da sociedade, acompanhado pela expansão progressiva 
                                                 
16
 Nesta tese utilizamos a palavra estratégia para referir-se ao governo aberto, entretanto isto não denota filiação 
à nenhuma das classificações como de Cruz-Rubio (2015). Existem outras categorizações sobre a temática 





de espaços de diálogo, participação e deliberação para encontrar melhores soluções 
para problemas públicos (CABO, 2013). 
 
 Chatwin e Arku (2017) atualizaram diferentes conceitos de governo aberto, entretanto 
não categorização às concepções. 
฀ Aproveitando o potencial e as energias disponíveis em vastos setores da sociedade e 
compromisso contínuo do governo com escrutínio do público eficaz (CAPE, 2013); 
฀ Sistema de transparência, participação pública e colaboração (McDERMOTT, 2010); 
฀ Prática de integrar o conhecimento externo no processo político e administrativo 
(HILGERS, 2012); 
฀ Paradigma que nivela o governo e o público (GARRIGA, 2012); 
฀ Abertura em termos informativos e em termos interativos (MEIJER, CURTIN, 
HILLEBRANDT, 2012); 
฀ Tecnologias da informação para gerar diálogo participativo e colaborativo (EVANS, 
CAMPOS, 2013); 
฀ Processo multilateral, político e social (WIRTZ, BIRKMEYER, 2015); 
฀ Governança aberta pode significar relacionamentos e processos de governança 
transparentes, responsáveis e participativos (McGEE, EDWARDS, 2016); 
฀ Estratégia tecnológica e institucional que transforma a informação governamental da 
perspectiva de um cidadão (SANDOVAL-ALMAZAN, GIL-GARCIA, 2016). 
 
Certamente o governo aberto implica uma variedade de definições, e ainda outros 
significados emergentes. Este fuzzy de abordagens pode ser categorizado entre categorias 
acadêmicas (CRUZ-RUBIO, 2015; CHATWIN, ARKU, 2017), mas também em fontes 
governamentais, e fontes não governamentais, tais como agências multilaterais (BELLIX, 
BURLE, MACHADO, 2016).  
De acordo com a classificação de Rogawski e Young (2013) do Laboratório de 
Governança da NYU Tandon School of Engineering (GovLab), as definições concentram-se 
em variados graus no que se refere aos elementos-chave de transparência, participação, e 
colaboração, e endereça outros, dependendo do contexto. 
Das definições acadêmicas (ROGAWSKI, YOUNG, 2013): 
฀ Distintos significados para abertura e para dados abertos, porém ambos movimentos 
devem ser fortalecidos para criar oportunidades de progresso, em que a tecnologia e 
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inovação retomam a antiga tarefa de fazer o governo trabalhar para as pessoas 
(WEINSTEIN, J., GOLDSTEIN, J., 2012, p. 40-48); 
฀ (...) testemunhei a criação de uma série de nomes, incluindo a e-democracia, e-
participação, e-governança, governo 2.0 e aberto governo. O denominador comum é 
uma noção difusa de que a tecnologia pode promover formas de governo mais 
democráticas e/ou eficientes (PEIXOTO, T., 2013); 
฀ A disponibilidade geral de informações governamentais é a base fundamental sobre o 
qual a soberania popular e o consentimento do reinado governado (PARKS, W., 
1957); 
฀ A presunção de abertura significa a existência de um direito legalmente exigível para 
membros do público presentes nas reuniões do governo abrangendo órgãos (LITTLE, 
J. W., TOMPKINS, T., 1974); 
฀ Em resposta à Direção de Governo Aberto do Presidente Obama, as agências 
desenvolveram planos para incutir os princípios de transparência, colaboração, e 
participação no seu envolvimento com o público como ferramenta para a missão de 
sucesso (LINDERS, D., WILSON, S.C., 2011). 
฀ Considera de uma perspectiva crítica que o governo aberto não é um resultado em si, 
mas deve ser avaliado em termos do valor público que é criado por iniciativa 
(HARRISON et al., 2012). 
฀ Embora a abordagem tradicional tenha enfatizado a transparência, as abordagens 
atuais também envolvem elementos-chave de participação, colaboração e inovação. Os 
governos estão buscando fornecer informações mais úteis maneiras para o cidadão, e 
abrir novos canais de participação e novos abordagens para a colaboração (SOON AE 
CHUN, 2014); 
฀ A tecnologia pode tornar públicas informações mais adaptáveis, capacitando terceiros 
para contribuir em novas maneiras através de muitos aspectos da vida cívica. Mas os 
aprimoramentos tecnológicos sozinhos não resolverão os debates sobre as melhores 
prioridades para a vida cívica e prestação de contas. Os aprimoramentos aos serviços 
governamentais não são substitutivos para o público (YU, ROBINSON, 2012); 
฀ O governo aberto é uma estratégia inovadora para mudar a forma como o governo 
trabalha. Ao usar tecnologia de rede para conectar o público ao governo, e um ao 
outro, informado por dados abertos, um governo aberto pede ajuda para resolver 
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problemas. O resultado são instituições mais eficazes e mais robustas para democracia 
(NOVECK, 2011); 
฀ O governo aberto combina três elementos. Transparência da informação para que o 
público entenda o funcionamento de seu governo. Envolvimento público para que o 
público possa influenciar o funcionamento de seu governo envolvendo processos e 
serviços de políticas governamentais e programas de entrega. Responsabilidade para 
que o público possa responsabilizar o governo por sua conta desempenho da execução 
de políticas e serviços (HELLER, N., 2012). 
 
A listagem das concepções acadêmicas repete e confirma a emergência dos seguintes 
princípios/categorias: transparência, participação e colaboração como essenciais; ainda a 
responsividade e prestação de contas, modos de interação e inovação, e elaboração de 
políticas públicas como proeminentes. 
Das definições de fontes não governamentais (ROGAWSKI, YOUNG, 2013):  
฀ Envolve o aumento da disponibilidade de informações sobre atividades 
governamentais, apoio à participação cívica, padrões de integridade profissional, 
acompanhado da responsabilidade, compartilhamento de informações para 
participação e colaboração (OPEN GOVERNMENT PARTNERSHIP, 2011); 
฀ Governo que trabalha com cidadãos, sociedade civil e outros atores para resolver 
colaborativamente os problemas. Para tanto é construído sobre os pilares da 
transparência de informação e dados, envolvimento com o público e responsabilidade 
(ENGINEERS WITHOUT BORDERS CANADA, 2013); 
฀ Uma peça de dados ou conteúdo está aberto se satisfazer as seguintes condições: 
acesso, redistribuição, reutilização, ausência de restrição tecnológica, atribuição, 
integridade, sem discriminação contra pessoas ou grupos, distribuição de licença, 
licença não deve ser específica para um pacote, a licença não deve restringir a 
distribuição de outras obras (OPEN KNOWLEDGE FOUNDATION, 2006). 
฀ Adoção global de Open Data no contexto cidadão-governo para promover maior 
transparência e responsabilidade do governo, aumento da eficiência e eficácia do 
governo, da participação e inclusão dos cidadãos, mais serviços para pessoas, novas 
oportunidades de negócios e empregos, novas sinergias entre governo, administração 
pública e organizações da sociedade civil, inovação e desenvolvimento e melhores 
sistemas democráticos (WORLD WIDE WEB FOUNDATION, 2013); 
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฀ Os dados devem estar completos, devem ser primários, oportunos, acessíveis, 
processáveis pela máquina, o acesso deve ser não discriminatório, formatos não-
proprietários e sem licença (OpenGovData.org, 2007). 
 
Já Bellix et al. (2016) identificou pontos de convergência entre os diferentes 
organismos que definem o governo aberto, a saber, Parceria para o Governo Aberto, 
Organização dos Estados Americanos, Banco Interamericano de Desenvolvimento, Comissão 
Econômica para a América Latina e o Caribe, Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico, Omidyar Network, Fundação Avina, Red Gealc, Centro 
Latinoamericano Adminitração e Desenvolvimento (2016).  
Os destaques da literatura são (1) política de transparência, acesso à informação e 
dados abertos; (2) participação enquanto um processo de colaboração como base para 
formulação de política; (3) uso da tecnologia, desenvolvimento de ferramentas livres e código 
aberto; e (4) a abertura de governo como uma resposta ao esgotamento do modelo de governo 
e novo paradigma da gestão. 
Interessante notar como as tecnologias e inovação são utilizadas como um valor 
instrumental para alcançar os três principais pilares do governo aberto. Além disso, o tema da 
responsabilidade, medidas anticorrupção, integridade do poder, dados abertos e colaboração 
estão implicitamente em ambas visões. 
Finalmente as definições de fontes governamentais (ROGAWSKI, YOUNG, 2013): 
฀ A Diretiva de Governo Aberto se concentra nos princípios de transparência, 
participação e colaboração, cuja prestação de contas, participação informada, dados 
em formatos abertos, qualidade da informação, institucionalização da cultura de 
governo aberto, promoção de tecnologias emergentes para abrir novas formas de 
comunicação (U.S. GOVERNMENT, 2009b). 
฀ O governo aberto é definido como um sistema de transparência (informação 
divulgação; solicitar feedback público), participação pública (oportunidades 
aumentadas para participar na elaboração de políticas) e colaboração (o uso de 
ferramentas inovadoras, métodos e sistemas para facilitar a cooperação entre o 
governo departamentos, e com organizações sem fins lucrativos, empresas e 
indivíduos no setor privado) (U.S. GOVERNMENT, 2009a); 
฀ Os dois elementos principais dos dados abertos do governo podem ser definidos da 
seguinte forma: os dados abertos são definidos como material que qualquer um pode 
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usar para qualquer propósito, sem restrições (UM PUBLIC ADMINISTRATION 
PROGRAMME, 2013); 
฀ O governo mais inteligente envolve a prestação de melhores serviços públicos a um 
custo menor; melhorar os resultados do serviço público; conseguindo consolidação 
fiscal para ajudar a economia. As ações centrais incluem: fortalecer o papel dos 
cidadãos e sociedade cívica; reformando a relação entre o centro e a linha de frente, e 
economizando dinheiro através de uma entrega mais nítida (U.K. TREASURY, 2009); 
฀ A transparência está no cerne da agenda do governo. Reconhecendo que a 
transparência e os dados abertos podem ser ferramentas poderosas para ajudar a 
reformar o serviço público, fomentar a inovação, capacitar os cidadãos e promover a 
atividade econômica, com dados abertos permitindo cada vez mais a criação de novos 
e valiosos serviços e aplicações (U.K. CABINET OFFICE. 2013); 
฀ A implementação do Governo aberto (e) pela UE baseia-se em três principais pilares: 
transparência, participação e colaboração. Por meio da implementação é habilitado 
pela onipresença das TICs e pela colaboração inovadora processos iniciados pelas 
redes sociais (EUROPEAN COMMISION, 2013); 
฀ É um componente de uma iniciativa maior às vezes chamada de" governo do ego ", "e-
governance", "e-participação" ou "governo aberto", pelo qual os cidadãos não só 
conseguem obter acesso eletrônico aos documentos do governo e serviços, mas 
também para interagir com eles e dar feedback sobre questões que vão desde 
problemas de serviços individuais até estatísticas e políticas (LIBRARY OF 
PARLIAMENT OF CANADA, 2010); 
฀ Os esforços do governo aberto do governo canadense são definidos por três elementos:  
abrir informações, abrir dados e abrir o diálogo (GOVERNMENT OF CANADA, 
2011); 
฀ O governo tem três princípios fundamentais. Informar: fortalecer os direitos dos 
cidadãos de acesso à informação, estabelecendo uma cultura pró-divulgação entre as 
agências do governo australiano inclusive através da inovação on-line, e 
disponibilizando informações governamentais mais acessível e utilizável. Engajar: 
colaborando com os cidadãos em políticas e prestação de serviços para melhorar os 
processos de governo e melhorar os resultados buscados. Participar: tornar o governo 




Agrupados os esforços de diferentes definições conceituais, argumentamos que a 
primazia é uma construção normativa do termo, ou esforço de localização das bases 
normativas. Conforme ilustra Cruz-Rubio (2015) o governo aberto é uma temática em 
construção, e a determinação “do que”, “como” e “com quem” são centrais para definir o 
conceito com maior especificidade. As distinções conceituais e proeminência de determinados 
valores demonstra como o contexto do governo aberto está relacionado às premissas 
idealizadas, e isso importa para coerência da análise. 
Fontes acadêmicas conciliaram-se quanto aos valores de transparência, participação e 
colaboração. As fontes não governamentais mantiveram os valores proeminentes de modo 
transversal, destarte a estratégia de dados abertos é reforçada. As declarações governamentais 
reforçam e consolidam os valores das outras fontes, contudo diferentes componentes ou 
nomeações são utilizados (por exemplo, governo inteligente). De todo modo a finalidade do 
governo aberto para modernização da gestão com foco no cidadão, e interação para 
elaboração de políticas públicas são comuns para todas as fontes. 
O conceito elaborado por Cruz-Rubio nos parece um bom guia, pois aglutina a 
normativa democrática entre a estratégia tecnológica e a estratégica institucional de 
modernização da gestão. Separando dados abertos e padrão do governo aberto e realça o 
objetivo de empoderamento. 
Nós definimos um governo aberto como uma filosofia de gestão política, um novo 
paradigma ou modelo de interação sócio-política baseada firmemente nos valores e 
princípios da transparência, democracia participativa e empoderamento dos 
cidadãos, a prestação de contas dos dados abertos, uso tecnológico e na formação de 
governos como plataformas que promovem a colaboração e interação em andamento 
é estabelecida como um modo e / ou estratégia para a concepção, implementação, 
monitorização e avaliação das políticas públicas e processos de modernização 
administrativa, e que coloca o cidadão no centro das atenções e prioridade, 
oferecendo uma alternativa à gestão pública. Como uma filosofia política 
administrativa é, portanto, distinguíveis sobre outras estratégias ou filosofias 
políticas e administrativas existentes. (CRUZ-RUBIO, 2015, p.51, tradução nossa). 
 
1.2.3. Princípios de governo aberto 
 
Princípios de transparência, participação e colaboração forma a pedra angular do 
debate para conceituar o governo aberto entre academia, agências multilaterais e declarações 
de governos. Estes três princípios estão atrelados aos papéis das tecnologias nos processos 
democráticos, e embora com diferenças, encontram raízes normativas e práticas que se 
comunicam (BLASIO, SORICE, 2016). 
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Enquanto valores localizados na teoria democrática estão diretamente relacionados às 
políticas públicas, mas com a abertura, importa a forma com que são aplicados no contexto 
das ações do governo. De acordo com HARRISON (et al., 2011): 
฀ Transparência é habilidade essencial da democracia, principalmente para dar “voz” ao 
cidadão. De acordo com Harrison (et al., 2011) informações hábeis, abrangentes, 
relevantes, qualificadas e confiáveis são imprescindíveis para o consentimento sobre 
as atividades de governo. A transparência descreve “o exercício” da voz cidadão na 
tomada de decisão, enquanto mecanismos de comunicação, solicitação, divulgação, 
fiscalização e avaliação.  
Simultaneamente concorre à melhora do desempenho governamental sob pena de 
pressão. Melhor dizendo, atua como um instrumental para os problemas de legitimidade, visto 
que favorece a aceitação das instituições perante a possibilidade de influenciar decisões e 
resultados. 
฀ As novas tecnologias revigoraram as possibilidades de participação na medida em que 
amplia as vozes do discurso político, potencializa o processo de políticas públicas, 
viabilizando a incorporação na decisão governamental, auxiliando decisores com 
informações melhoradas. Ou seja, redistribui o poder de decisão. Ainda contribui para 
legitimidade política, uma vez que o público apoia o governo incorporando interesses 
públicos nos processos de decisão. A participação deve ser organizada conforme o 
público que participa, de acordo com a troca de informações e decisões a serem 
tomadas.  
฀ A colaboração tem uma conexão efetiva com o processo de decisão uma vez que o 
cidadão é convidado a propor e criar soluções junto com os decisores governamentais. 
Esta visão é reforçada pelos processos de governança, habilitados para envolver o 
público para além dos limites da organização, distribuindo as decisões públicas na 
sociedade. Além disso, reconhece que o cidadão possui informações que 
potencialmente acrescentam para resolução dos problemas públicos. A colaboração é 
um convite estreito, já que é estendido para aqueles que efetivamente podem 
contribuir sobre o problema. 
 
O governo aberto aperfeiçoa a transparência utilizando mecanismos de 
responsabilização, tais como os dados abertos, ferramentas para debater com gestores, 
exprimindo o poder do cidadão. A participação envolve um grau crescente, uma vez que 
consultas promovem o compartilhamento da tomada de decisão, e mecanismos deliberativos 
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estão sob o domínio intermediário de influenciar a política. Em última instância, a 
colaboração envolve múltiplas partes interessadas, compartilhada em vários níveis para além 
dos limites do Estado, criando parcerias e cocriação.  
Por isso, o governo aberto pode ser concebido como um modelo de estágio 
progressivo, do acesso à informação (em transparência) para uma governança 
colaborativa completa, na qual o poder da tomada de decisão é simétrico entre todos 
os participantes. (DE BLASIO, SORICE, 2016, p.20, tradução nossa).  
 
Por razão do contexto, de diferentes conceitos, declarações e orientações 
governamentais e multilaterais é esperado encontrar distintas estratégias de governo aberto, 
com concentrações nos princípios de transparência, participação e colaboração, tangenciadas 
pelas tecnologias, mas com variações. 
É preciso cautela com relação aos termos associados ao governo aberto. A “abertura” 
no ângulo tecnológico está relacionada ao código aberto equiparado à transparência, já para 
literatura sobre tomada de decisão, abertura pressupõe acesso às arenas de tomadas de 
decisão. Acesso à arena de tomada de decisão é possível em termos formais através de 
processo de participação, ou informais, para literatura sobre lobby (MEIJER et al., 2012).  
Portanto, transparência e participação podem, por vezes, se sobrepor. Acesso e 
informações sobre a agenda e cronograma de reuniões estão alinhados à transparência, mas 
paralelamente o acesso fortalece o objeto da decisão. Ou seja, componentes do governo aberto 
possuem relações sinérgicas, em sentindo disso, os instrumentos de análise devem seguir em 
linha.  
A ideia básica é que a cidadania ativa pode as vezes ser realizada através da 
transparência e sob diferentes condições, através da participação. Welch (2010) 
sugere que a participação pode ser mais importante na inicial fases do ciclo de 
políticas, enquanto a transparência pode tornar-se mais relevante na implementação 
de políticas. Os cidadãos querem participar para influenciar políticas e monitorar a 
implementação dessas políticas por meio do acesso aberto à informação. (MEIJER 
et al., 2012, p.14, tradução nossa). 
 
Contudo, transparência e participação podem mutuamente ter impactos negativos, no 
caso de colaborações especializadas, os “parceiros” podem limitar seus argumentos diante de 
reações negativas. 
A pressuposição de relações sinérgica ou positivas na prática do governo aberto é 
problemática, como observamos, as definições sobre os princípios e recomendações se 
limitam muito mais aos potenciais do que barreiras.  
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Como podemos compreender e analisar uma iniciativa de governo aberto? Como 
analisar o potencial da abertura dos governos e a elaboração de políticas públicas?  
Observamos que definição corrente de governo aberto, e principalmente seus 
objetivos, guardam estreita relação correspondência com a elaboração de políticas públicas. 
As políticas estão associadas aos modos com que são formuladas, projetadas, implementadas 
e avaliadas a partir do paradigma do governo aberto. As políticas públicas do governo aberto 
incluem e reforçam os valores da abertura criando ou transformando as instituições e o setor 
público. Já abrir as políticas públicas significa que “(...) as políticas públicas que são (re) 
articulados (formuladas, projetados, implementadas ou avaliadas) usando os princípios do 
governo aberto (CRUZ-RUBIO, 2015, p. 49, tradução nossa). 
Para responder esta questão que vai ao encontro dos objetivos da tese repassamos para 
II Parte do Capítulo 1. A partir do modelo heurístico de políticas públicas, apresentamos a 
contribuição entre políticas públicas e governo aberto e o quadro de implementação. 
Posteriormente elaboramos o modelo de análise utilizando as modelos dimensões utilizados 
nas avaliações sobre as iniciativas de e-participação, visto que comportam perspectivas 
interdependentes. E a partir das barreiras e limitações para o governo aberto, propomos a 
análise sob a lente da perspectiva democrática, social, econômica, legal, institucional, 
operacional e sociotécnica. 
 
1.3 Governo aberto e políticas públicas: encerrando o quadro analítico 
 
A participação do cidadão para elaboração de política no governo aberto implica na 
formatação da informação, e nas oportunidades, mas também depende dos processos políticos 
e técnicos que produzem a informação. Estes processos políticos envolvem uma sequência de 
tomada de decisões em diferentes níveis do aparato de governo. Assim, a depender da agenda 
de política, diferentes papéis são determinados pela estratégia do governo aberto. 
Duas considerações são importantes para conduzir esta tese. Primeiro indicar qual o 
ciclo de políticas públicas compõe a análise. Segundo combinar outros quadros de análise no 
campo da e-democracia que contribuem para análise.  
Política pública é um campo de conhecimento substancialmente explorado que é 
analisado e visa analisar o governo em ação, e essa ação, consequentemente, focaliza o papel 
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dos governos, e direciona o olhar para os embates em torno do contexto, interesses, regras e 
atores (SOUZA, 2006).17 
Dos modelos explicativos18 sobre políticas públicas, para fins da análise destaca-se o 
modelo de “ciclo de política pública”, como recurso de análise das políticas públicas, ou seja, 
como um modelo heurístico. O modelo heurístico do ciclo de políticas públicas funciona 
como subsídio analítico para grande parte do processo político. Sua relevância decorre do fato 
de suas fases possuem certa conformidade com a sequência de elementos do processo 
político-administrativo, e podem ser investigados no que tange seus atores, relações, recursos, 
redes e práticas, típicas de cada fase.  
A ideia de ciclo de políticas pública de Howlett e Ramesh (1995) como um processo 
de momentos de reformulação e não como mecanismo analítico, pauta o argumento do ciclo 
como um meio para descrever teoricamente desde o surgimento até a implementação das 
políticas. O Improved Model condensa as fases do processo de políticas públicas em cinco 
etapas: (1) montagem da agenda; (2) formulação da política; (3) tomada de decisão; (4) 
implementação e (5) avaliação.  
Esta abordagem permite ao analista enquadrar uma ordem diante da variedade de 
fenômenos que envolvem o processo de governar (COLEBATH, 2005). Portanto, a distinção 
entre as fases do ciclo é um dispositivo que permite dar sentido ao complexo processo de 
formulação de políticas apoiado nas tecnologias de informação e comunicação. Admite 
também que a prática da formulação das políticas não segue uma sequência clara e 
frequentemente é influenciada por outras forças internas e externas. 
Corroboramos com a visão atual de que a elaboração de políticas não é um simples 
modelo com etapas, mas são etapas em um processo complexo, e que possui circuitos 
dinâmicos e de feedback (HOWLETT, LEJANO, 2013; ROSEWEEL, ORMEROD, 2012).19 
No cenário de abertura os governos são levados a tornar o processo decisório mais 
transparente e colaborativo, contando com o esforço de todas as partes interessadas. No 
entanto, as ferramentas que podem facilitar a avaliação da eficácia das políticas, tanto para 
                                                 
17
 A natureza das políticas públicas está relacionada a uma série de fatores: (...) quem decide o quê, quando, com 
que consequências e para quem. São definições relacionadas com a natureza do regime político em que se vive, 
com o grau de organização da sociedade civil e com a cultura política vigente (TEIXEIRA, 2002, p. 2). 
18
 Do mapeamento dos principais modelos desenvolvidos sobre políticas públicas, destacam-se as contribuições 
de LOWI (1964; 1972); COHEN, MARCH, OLSEN (1972, 1995); KINGDON (1984), SABATIER, JENKINS-
SMITH (1993) e BAUMGARTNER, JONES (1993). 
19
 O estudo de caso de Sivarajah et al. (2016) sobre uma autoridade local no Reino Unido discute o papel da e-
participação e dos dados abertos na elaboração de políticas, e faz valiosas contribuições sobre o ciclo de política 
pública, e de que forma os dados abertos podem ser utilizados para tomada de decisão e avaliação das políticas 
em evidências.  
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decisores quanto para o cidadão ainda estão em fase de desenvolvimento (SIVARAJAH et al., 
2016).  
Tais questões são agravadas pela tarefa de envolver os cidadãos na política por meio 
de plataformas, principalmente demonstrando o valor da participação no processo de 
formulação de políticas. Com o governo aberto, o panorama é intensificado diante da panaceia 
de dados relacionados às políticas, cuja as partes interessadas têm em comum uma base de 
informação – sem o julgamento de sua qualidade, para participar na tomada de decisões. 
Assim, procedemos a seguir à discussão sobre, apresentando um quadro de análise do 
governo aberto e potencial para a elaboração de políticas públicas. 
 
1.3.1 Rumo ao governo aberto e o potencial para elaboração de políticas públicas 
 
De acordo com Ramírez-Alujas, Dassen (2014), o governo aberto também pode ser 
explicado pelo surgimento de um novo tipo de cidadão, uma quimera, que espera maior 
participação na decisão política, em que o cidadão está interessado em colaborar com o 
governo buscando soluções aos problemas e necessidades. As tecnologias são catalisadoras 
para o envolvimento cívico. 
O governo aberto objetiva (CRUZ-RUBIO, 2015): desenvolvimento da inovação 
colaborativa, criando plataformas e espaços de colaboração (LATHROP, RUMA, 2010; 
RAMÍREZ-ALUJAS, 2011), oferece alternativas aos outros modelos de governança 
(RAMÍREZ-ALUJAS, CRUZ-RUBIO, 2011), estimula uma nova cultura no setor público 
(GUTIÉRREZ-RUBI, 2011), melhora a tomada de decisão e estimula o envolvimento cidadão 
na coisa pública (ORTIZ DE ZÁRATE, 2014); colaboração cidadã (CALDERÓN,  
LORENZO, 2010), garante o escrutínio público das ações (NOVECK, 2011), cria valor 
público (CABO, 2013). 
Portanto presume a melhorar os níveis de transparência e acesso à informação pública, 
facilita a participação do cidadão na tomada de decisão de políticas públicas, e encorajar 
espaços de colaboração entre a sociedade civil, administradores públicos e setor privado. 
Logo, em última instância, o governo aberto promove a coprodução de políticas para além da 
exclusividade e domínio do Estado. 20 
                                                 
20
 Adiantamos que estas são finalidades alinhadas à e-participação, e ao quadro da e-democracia. Este argumento 
é importante porque não existem quadros consolidados sobre o governo aberto, na perspectiva holística, ou seja, 
aquela não prioriza os princípios democráticos em detrimento do conteúdo tecnológico, ou vice-versa. Assim, 
utilizaremos a base dos modelos da avaliação da e-participação para elaborar um modelo para o governo aberto. 
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É importante reconhecer que os arranjos institucionais que existem em cada 
organização indicam como o governo vai se abrir, e é razoável argumentar que os valores e 
aspectos relacionados às estratégias das iniciativas estão sustentadas nas premissas de governo 
aberto. A participação, transparência e colaboração estão sob mesmo espectro da e-
democracia.  
Melhor dizendo, são “valores” que fortalecem a democracia, e alteram a terminologia, 
forma e substância do exercício do poder público. Portanto, “o governo aberto representa, 
uma combinação de valores e ideais para redesenhar um novo modelo de ligação entre os 
líderes e aqueles liderados (RAMÍREZ-ALUJAS, DASSEN, 2014, p.30)”.  
O valor público da importância de incluir cidadãos nos processos de tomada de 
decisão apoiado nas tecnologias faz parte de um novo paradigma de colaboração e inovação 
nos processos da administração pública, ao desenvolver, aprender, compreender e adotar 
“comportamentos online”. 
Segundo Edelmann et al. (2012), a inclusão de terceiros no processo de produção de 
políticas públicas aumenta exponencialmente as abordagens inovadoras para solução de 
problemas, permitido uma comunicação de muitos para muitos, em que o indivíduo contribui 
e participa no nível político. Assim sendo, 
Novas políticas são geralmente implementadas com base no ciclo político, em si um 
conceito interativo que garante que os objetivos sejam cumpridos, e que as 
implementações sejam avaliadas. Em um governo aberto, várias partes interessadas 
podem participar em qualquer fase do ciclo político. (EDELMANN et al., 2012, 
p.27, tradução nossa). 
 
Para o Policy Cycle, Edelmann et al. (2012) apresenta os seguintes estágios e 
associações possíveis com a interação entre instituição e cidadão: 
฀
 Configuração da agenda: problema retratado em detalhes e possíveis soluções 
descritas conforme as partes interessadas; 
฀
 Configuração da formulação: todas as partes interessadas definem a solução para um 
problema específico de forma que o planejamento seja fundido em um plano concreto; 
฀
 Configuração da implementação: é a execução do plano concreto definido na fase 
anterior, em que cabe as partes interessadas engajar-se atividade na realização e 
divulgação; 
฀
 Configuração da avaliação: é a fase final em que todas as partes interessadas e 





Um ciclo de política aberta – no sentindo de incluir o cidadão - permite a inovação por 
meio da participação e contribuição para a decisão. Para produzir o valor público colaborativo 
a administração pública deve fornecer informações necessárias e criar incentivos para a 
participação cidadã. A estrutura de cooperação é definida com base no ciclo de política e em 
qual valor público quer ser produzido,  
Nas diferentes fases do ciclo de políticas, agências governamentais podem interagir 
com partes interessadas através da partilha de dados e informações sobre o projeto. 
Estes podem ser de cima para baixo e / ou processos de baixo para cima, 
dependendo da colaboração modelo. (...) O resultado da colaboração e inovação do 
processo é valor público novo ou melhorado. Isto leva a benefícios para a sociedade 
civil (...) Cidadãos são capacitados e os governos se tornam mais transparente, 
participativa e colaborativa. (EDELMANN et al., 2012, p.3). 
 
Consequentemente, o objetivo final da produção de políticas públicas através da 
colaboração não é necessariamente a colaboração em todos os meios, mas sob o aspecto de 
decisões eficientes e eficazes capazes de incluir todas as partes interessadas. Governos 
representam indivíduos e, portanto, tem que os incluir na tomada de decisão em vários níveis. 
Em vista disso a produção colaborativa de valor desencadeada pela administração pública por 
meio das iniciativas de participação e colaboração podem envolver os cidadãos e aprimorar a 
tomada de decisão e as políticas públicas.  
Para Philipp Müller (2010) em Offene staatskunst a abordagem da política aberta é 
uma nova lógica de organização do governo por meio de plataforma de produção que 
viabiliza a influência em processos políticos e mantêm cadeias de valor político, logo são as 
novas formas de “coprodução”. Assim abrir o Estado significa o uso estratégico para capacitar 
a ação dos tomadores de decisão, numa perspectiva em que a atuação do governo é 
transparente, participativa e colaborativa (Idem, 2010, p.14). 
A fim de atingir estas metas subjetivas, com base na melhora, eficiência, capacidade, e 
legitimidade da política e da administração, as interfaces do ciclo de políticas (iniciação da 
agenda, formulação, implementação e avaliação) podem adequar-se as estratégias de abertura, 
conforme os seguintes estágios (MÜLLER, 2010, p.15-20): 
฀
 Fase da formulação: fase em que potencialmente mais cidadãos podem ser incluídos 
na formação da agenda; por meio da internet, plataforma, fóruns, blogs e redes sociais, 
o modo como a discussão de projetos de políticas e gestão ocorre publicamente 
modifica-se. Isto significa envolver o conhecimento de partes interessadas numa fase 
66 
 
precoce, que vincule a e-participação à produção do projeto político, para permitir a 
formulação de políticas mais eficazes.21  
฀
 Fase da implementação: processos abertos para com instrumentos governamentais 
oferecem a possibilidade de “peritos” externos incluírem outras medidas 
administrativas por meio da implementação; “entretanto é nesta etapa em que se 
distingue a colaboração e participação, pois este último (enquanto parte do processo 
político) envolve a criação de entradas de inclusão, que não necessariamente o 
primeiro” (MÜLLER, 2010, p.20), que dizer participação e colaboração são 
idealmente desejáveis, mas não são equivalentes. 
฀
 Avaliação: o sucesso ou o fracasso da política pode ser avaliado pelo cidadão, por 
meio do acesso à livre a base de dados, em formato aberto, de maneira simples e 
eficaz. “Especificamente, todas estas mudanças são pequenas vitórias, que no total 
geral do ciclo de política pública é uma mudança fundamental e necessária” 
(MÜLLER, 2010, p.21). 
 
A elaboração de políticas com apoio de tecnologias não é algo novo, mas os atuais 
avanços, como as iniciativas de governo aberto oferecem mais oportunidades de modernizar o 
processo de tomada de decisão, ampliando a participação, aproximando atores, viabilizando 
processos internos, a eficiência e a transparência (KAMETERI et al., 2015). 
Contudo estratégias de governo aberto obedecem a diferentes formas de 
implementação e isto reverbera na continuidade e manutenção da abertura. 
 
1.3.2 Estratégia de implementação do governo aberto, as divergências e caminhos 
 
A presença na internet é condição inicial antes da implementação do governo aberto, 
no entanto isto não está relacionado ao governo eletrônico, ou a “transmissão” de informações 
ao público. Mas sim o uso de ferramentas para uma comunicação não estática, e que requer 
envolvimento do público. O modelo de governo aberto pressupõe uma sequência de estágios 
de implementação, e que não é aleatório.  
De acordo com Lee e Kwak (2011, p.7-8) existem quatro etapas de implementação de 
governo aberto e a chave é a implementação incremental. A primeira ação é ampliação da 
transparência dos dados, cujo processo move e influencia a melhora da participação, que 
aprimora a colaboração, fomentando o engajamento ubíquo. 
                                                 
21
  Na descrição das fases, Müller (2010, p.18) uniu a “iniciação da agenda” e a “formulação”.  
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Refletir sobre o aumento da transparência requer duas linhas de atuação, primeiro a 
identificação dos dados valiosos ao público, e segundo a melhoria e qualidade dos dados na 
condição de entrega. Na fase da participação, o governo deve se comprometer em criar 
métodos e ferramentas de decisão política para acolher a entrada do público. Esta segunda 
fase também inclui o momento de utilização da web 2.0 e dos recursos que incluem 
ferramentas dinâmicas e interativas em via de comunicação bidirecional. Já para a 
colaboração, o governo se esforça para viabilizá-la entre agência, o público e o setor privado, 
mas o essencial é que o engajamento público possa produzir ou cocriar valores. Estabelecidas 
as fases anteriores, o engajamento onipresente máximo os benefícios do governo aberto, 
integrando os métodos, ferramentas e serviços públicos.  
De fato, a implementação simultânea causa desafios ao implementador, mas esta é a 
forma de equilibrar o público e o governo, pois a cada evolução da implementação o valor e 
os benefícios aumentam para ambos (LEE, KWAK, 2011).  
Ainda existem outros valores agregados e subliminares em cada fase. A confiança, por 
exemplo, está associada à identificação dos dados relevantes e garantia de qualidade e 
publicação em tempo hábil. Estes mesmos dados proporcionam a conscientização sobre o 
desempenho do governo, portanto a transparência fornece a base para que o público possa 
participar. Interessa destacar que na mesma medida em que o cidadão se envolve com o 
governo, a cultura para a abertura entre as agências é incentivada. 
A transparência é a base para participação aberta e colaboração do público. Mas o 
acolhimento da entrada do público varia em método e ferramenta. Este é o momento em que o 
governo está aberto para as ideias e conhecimento público (LEE, KWAK, 2011, p. 13). As 
ferramentas utilizadas neste processo, são justamente as ferramentas de e-participação, sejam 
elas redes sociais, ou outros aplicativos da web 2.0 que integram os processos participativos.  
Participação e colaboração se diferem na medida em que, participação aberta é o 
engajamento público relativamente mais simples, se comparado à colaboração. Isto, porque a 
colaboração aponta para tarefas mais específicas e que visam produzir também saídas 
distintas, mas que principalmente incluem a colaboração com outras agências, o público e o 
privado, utilizando os dados governamentais e os insumos do público. A colaboração possui 
efeitos sinérgicos e que compreende a inovação em serviços, mas também a elaboração de 
políticas (LEE, KWAAK, 2011). 
Em vista disso, a estratégia de governo aberto é o cenário idealizado para o 
florescimento dos mecanismos eletrônicos de participação, incluindo o cidadão no processo 
de tomada de decisão. Mas a questão é como coadunar estas práticas. Como um ecossistema, 
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o governo aberto torna-se guarda-chuva para inúmeras atividades e esforços para aumentar a 
participação pública tendo como base uma política mais aberta, porém em desenvolvimento, 
ao mesmo tempo em que avança para um modelo mais colaborativo de governança. As 
iniciativas, de modo geral, incentivam que os órgãos envolvam o público para gerar melhores 
ideias para o governo e para as políticas.  
As iniciativas de abertura que exploraram a relação do cidadão para tomada de decisão 
são um avanço para nova governança da administração pública, mas o governo aberto não é 
uma panaceia de ações para superar as armadilhas da democracia representativa. Todas as 
dimensões e variáveis devem reger o esforço governamental para colocar as decisões políticas 
sob o escrutínio do público, mas é preciso que sejam considerados com um processo conjunto, 
e não bandeiras em disputa dentro de um governo. 
Simultaneamente, o cenário de adoção de programas de governo aberto em entes 
nacionais e unidades subnacionais com a expectativa de benefícios econômicos, sociais e 
políticos vem sendo reforçado por um quadro legal de agências, como supracitado e isto 
implica na implementação dos princípios do governo aberto. A emissão das diretrizes serve 
para guiar os programas imprimindo o perfil da estratégia do governo no aberto. No passado 
recente, agências similares postularam programas para o governo eletrônico e foram 
incrementadas com o uso das plataformas para participação e redes sociais.22 
Os programas governamentais abertos compreendem diretrizes, regras, orientações e 
práticas que são aplicadas às organizações e rotinas administrativas dentro do governo, que 
são diferentes. Mas não é somente a diversidade de conceitos relacionados ao governo aberto 
que dificulta a imprecisão das abordagens, segundo Dawes, Vidiasova & Parkhimovich 
(2016) a literatura é polarizada.  
O primeiro polo concentra-se na utilização de dados para inovação e está mais 
relacionado com a perspectiva econômica e operacional do governo aberto. Já o outro polo 
concentra-se no uso de dados para o estímulo à participação e responsabilidade 
governamental e tem mais relação com a perspectiva social, política e institucional do 
governo aberto. 
O primeiro campo que destaca os benefícios do governo aberto para resolução de 
problemas públicos e tomada de decisão participativa parte dos objetivos gerais do governo 
aberto com a disponibilidade de informações para maior participação, colaboração e 
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 Os dados relativos à adoção de práticas de governo aberto entre os Estados membros das Nações Unidas estão 
disponíveis em “UNITED NATIONS E-GOVERNMENT SURVEY (2016). E-Government in Support of 




responsividade governamental. A participação é compreendida como a chave potencial que 
utiliza dados para uma melhor decisão (PEIXOTO, 2013), o empoderamento do cidadão no 
processo de formulação de política implicando na confiança governamental (JANSSEN, 
CHARALABIDIS, ZUIDERWIJK, 2012), e ainda o combate à corrupção, visto que a 
transparência divulga orçamentos, desempenhos e contratos das organizações (BERTOT, 
JAEGER, GRIMES, 2010). 
O segundo campo que trata da divulgação contínua de dados acessíveis, criação de 
plataformas com novas aplicações, inovações e serviços aponta duas estratégias que são 
adotadas pelos governos. De acordo com Siber e Johnson (2015) os governos apoiam o uso 
dos dados abertos por meio de aplicações diante das necessidades públicas, viabilizando o 
feedback e a cocriação de dados entre governo e as partes interessadas. Esta é uma forma de 
engajamento na medida em que os usuários participarão na construção de conjunto de dados 
governamentais melhorado. 
Independentemente das diferentes clivagens do campo, as atuais estratégias de 
governo aberto comportam desafios políticos, legais, institucionais, sociais, econômicos, 
operacionais e técnicos (ZUIDERWIJK et al., 2014) e estes são o aporte desta análise. 
Expusemos as divergências do quadro analítico, as divergências teóricas, as múltiplas 
diretrizes e recomendações emitidas por governos e agências, portanto, para os próximos 
tópicos desenvolveremos uma alternativa calcada numa visão holística do governo aberto. 
Apresentamos que o governo aberto retoma os princípios de governança embutidos na 
e-democracia (GUEMES, RAMÍREZ-ALUJAS, 2013), e que a transparência, participação e 
colaboração do governo aberto carregam a promessa de mudanças dos processos de tomada 
de decisão (HÖCHTL, PARYCEK, SCHÖLLHAMMER, 2015). Em seguida, 
aprofundaremos o debate sobre a participação no governo aberto, com os posicionamentos da 
literatura, para validar que a proposta analítica das iniciativas de e-participação pode 
apreender também as iniciativas em governo aberto, tomadas as devidas proporções de 
aprofundamento, sem prejuízo da base teórica, e dos métodos e ferramentas de pesquisa. 
 
1.3.3 E-participação como apoio para o exame do governo aberto 
 
Na mesma medida em que informação e transparência são pré-condições para o 
governo aberto, podem ser propulsoras para as iniciativas de e-participação. Isto porque a 
participação tem papel crucial na elaboração de políticas tanto na e-participação quanto no 
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governo aberto; o uso transversal da tecnologia é pré-condição para os dois movimentos; 
governo aberto e e-participação são propostas de empoderamento que dispersam a tomada de 
decisão, democratiza o poder e proporciona um cidadão ativo.  
Mas a participação também guarda problemáticas quanto ao paradigma do governo 
aberto, e por vezes é confundida com o simples acesso à informação, ou desmobilizada pela 
falta de feedback por parte do governo. A participação cidadã “é uma consequência necessária 
da evolução da discussão entre o Estado e a democracia, com suas implicações para a política 
pública mais racional (SANCHEZ-GONZÁLES, 2015 apud CANTO, 2011, p.17)”. 
De acordo com Sanchez-Gonzalés (2015) a expressão da participação do cidadão que 
ocorre no nível institucional está relacionada à nova agenda de governança, e no nível teórico 
está alinhada a Escada da Participação (ARNSTEIN, 1969), do Espectro da Participação 
(IAP2, 2007), e dos níveis de participação da OCDE (2001). Portanto, existe coerência entre a 
participação no governo aberto e a e-participação, visto que procedem de referenciais teóricos 
muitos próximos no quadro da e-democracia, logo podem ser analisadas no mesmo escopo 
sem prejuízo. 
Em particular, a pesquisa foca no processo de soluções e formulação de políticas 
baseadas nas tecnologias, diante do crescimento explosivo de dados, redes sociais e as 
oportunidades para inovar. De fato, o campo de elaboração de política foi alterado pelo 
desenvolvimento em dados abertos e métodos de processamento de dados, reforçado pelas 
novas formas de engajamento público por meio de ferramentas participativas (e-participação) 
combinado às atividades de cocriação. 
Sanchez-Gonzáles (2015) apontou como a participação no campo do governo aberto 
adotou tipologias correspondentes à e-participação, distinguindo-se também em etapas, sendo 
que cada processo participativo é projetado em um nível particular. Atividades referentes à 
informação, consulta e participação sempre existiram em democracias, mas o desafio da 
participação do cidadão na gestão pública do governo aberto é o engajamento universalizado. 
Tomar a participação como fórmula para a ampliação do espaço público na gestão e tomada 
de decisão, depende da definição e do desempenho das organizações e da própria sociedade. 
 Afinal, governo aberto “é aquele que se engaja em uma conversa constante com o 
cidadão para ouvir o que eles dizem e pedem, que toma as decisões com bases em suas 
necessidades, levando em conta suas preferências (...)” (CALDERON, 2012, p.27). 
Oszlak (2012, p.3) reitera que o governo aberto recoloca a participação cidadã como 
um elemento central para uma política pública bem-sucedida. Ainda, o estudo de Oszlak e 
Kaufman (2014) sobre as práticas participativas em governo demonstra que aquelas 
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estratégias cujo comprometimento com a participação foi maior, gerou melhores práticas 
cidadãs. Cidadãos mais qualificados, munidos de informação, passam a exigir que seu ponto 
de vista esteja refletido na tomada de decisão e fornecem insumos para soluções colaborativas 
para os dilemas públicos. 
O envolvimento do cidadão nos assuntos de governo é uma tendência que fortalece o 
espaço público e exige que a administração pública estabeleça canais para participação efetiva 
do cidadão, ou seja, a inclinação das iniciativas de e-participação é a mesma da participação 
no governo (SANCHEZ-GONZÁLES, 2015). 
A e-participação é próxima à “participação aberta”, mas a esta contém uma dimensão 
transformadora porque é parte contínua da experiência do cidadão no setor público 
(MILLARD, 2012).  
O mesmo consenso de “bem democrático” em torno nas iniciativas de e-participação 
para elaboração de política refletiu na incorporação da transparência, colaboração, inovação 
tecnológica e responsividade no governo aberto. É uma espécie de nova sabedoria, na medida 
em que as instituições responsáveis usam os recursos de forma construtiva proporcionando 
maior transparência. A informação direcionada mune o cidadão de instrumentos para exercer 
pressão sobre a política. A contribuição nas instituições responde melhor às necessidades do 
cidadão, interfere nos processos de decisão. Mas as ligações entre estes princípios também são 
parciais, pois possuem um conjunto de metas e recursos que competem entre si, portanto é um 
risco assumir que estes princípios são óbvios e inquestionáveis, logo existe a necessidade de 
uma pesquisa mais crítica.  
Sanz (2014) acentua, conforme já argumentamos que a relação entre governo aberto e 
e-participação são óbvias, compatibilizando objetivos e agendas. “Idealmente, eles podem se 
fertilizar mutuamente e divulgar formas mais ativas de envolvimento dos cidadãos na 
governança, com os cidadãos não apenas participando fornecendo sua opinião, mas também 
sendo mais ativo na definição da agenda de discussão (..)” (idem, 2014, p.39.). Porém, esta 
relação não é automática, justificando a importância em entender os fatores críticos para as 
iniciativas governamentais abertas passíveis e contribuir para formar participativas e 
colaborativas de e-participação.  
 
1.3.4 Governo aberto: integrando o quadro da e-participação e elaboração de políticas 
 
A literatura apontou uma relação intrínseca entre a e-participação e as premissas do 
governo aberto, no que tange aos objetivos, desafios, e potenciais para a elaboração de 
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políticas públicas. São iniciativas que seguem trajetórias similares. Um argumento é factível: 
“(...) as informações e tecnologias de comunicação afetam o ciclo de formulação de políticas, 
e isto resulta em mudanças na forma com que as políticas são desenvolvidas” (JANSSEN & 
WIMMER, 2015, p.1). 
Para superar a natureza fragmentada das avaliações e análises do governo aberto nossa 
abordagem propõe adaptar os modelos utilizados para a avaliação da e-participação 
(MACINTOSH, 2004; TAMBOURIS, 2007; MACINTOSH, WHITE, 2008, AICHHOLZER, 
2009; SAEBO, 2011). isto porque a estrutura conceitual dos modelos permite investigar as 
diferentes perspectivas do fenômeno.23 
Optamos pelo quadro holístico apresentado por Macintosh e White (2008) que é 
compartimentado em três dimensões (2008) comporta esta proposta de análise. A dimensão 
democrática diz sobre os fenômenos relacionados às atividades democráticas, que são 
executados e sustentados pela dimensão do projeto do governo, e este projeto, em seu 
gerenciamento, leva à criação de um sistema sociotécnico. O feedback das atividades 
apoiadas na sociotécnica, ou seja, os resultados retornam para prover um novo ciclo de 
atividade democrática (PORWOL, ADEGBOYEGA, JONH, 2013). 
Promovemos uma nova apropriação do quadro de análise a partir das dimensões de 
Macintosh e White (2008), adicionalmente selecionamos critérios na literatura de e-
participação que contribuem para examinar o potencial entre governo aberto e elaboração de 
políticas: nível de participação, estágio na elaboração de políticas, atores, tecnologias 
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 A discussão sobre os modelos de avaliação da e-participação e o aporte teórico foram trabalhados ao longo do 
doutoramento, resultando em papers, capítulos de livros e conferências. Ainda que esteja seja uma discussão 
subjacente ao governo aberto, conforme argumentando nas linhas desta tese, optamos por não detalhar esta 
discussão aqui, visto que avançamos nesta análise para discussão do paradigma do governo aberto. Para mais 
detalhes sobre as iniciativas de e-participação, ver: MAGALHÃES, L. Government Initiatives of E-Participation: 
Scenario Analysis of the Bodies and Mechanisms for Social Participation in Virtual Environments. In: 
Conference for E-Democracy and Open Government 2016, 2016, Danube, Austria. CeDEM16 Proceedings of 
the International Conference for Democracy and Open Government 2016. Danube: Edition Donau Universität 
Krems, 2016. p.139 149.  MAGALHÃES, L. Virtual applications: analysis of forums and mechanisms for 
participation in virtual environments and the public policy process In.: Electronic Government and Electronic 
Participation.1 ed.: IOS Press, 2015, v.22, p. 303-310. MAGALHÃES, L. composição das iniciativas de e-
participação do governo municipal de São Paulo, 2017. UFES; Vitória; III Encontro Internacional de 
participação, democracia e políticas públicas. Universidade Federal do Espírito Santo. MAGALHÃES, L. 
Política de modelagem: Iniciativas de e-participação do governo e o ciclo de política pública. In: III Simpósio 
Nacional de democracia e desigualdades, 2016, Brasília. Anais do III Simpósio Nacional sobre democracia e 
desigualdades, 2016.  MAGALHÃES, L. Estratégias teórico-metodológicas: analisando a internet e as inovações 
democráticas pressupõem modelos de democracia. In: XXX Congresso da Associação Latino-americana de 
Sociologia (ALAS), 2015, San Pedro. Os povos em movimento: um diálogo novo nas ciências sociais, 2015. 
MAGALHÃES, L. Instâncias e mecanismos de participação em ambientes virtuais: análise das experiências de 
participação política on-line em políticas públicas. 39a Renião da Anpocs, Caxambu, Brasil, 2015. ROMAO, W. 
M.; MAGALHÃES, L. E-Participation and Open Government: the Brazilian experience, 2017. Conference. 
Canada, Montréal. Université du Québec à Montréal. 17th Conference of the International Observatory of 
Participatory Democracy. L'Office de consultation publique de Montréal.  
73 
 
utilizadas, regras de engajamento, duração e sustentabilidade, acessibilidade, recursos e 
promoção (MACINTOSH, 2004); as áreas de participação, categorias de participação e 
ferramentas e tecnológicas (TAMBOURIS et al., 2007); atores envolvidos nas 
sustentabilidades das iniciativas (MACINTOSH, 2004; AICHHOLZER, WESTHOLM, 2009; 
SAEBO et al. (2011); características contextuais das iniciativas, esfera governamental, grau 
de formalidade, institucionalização, duração e grupo-alvo ALBRECHT et al. (2008), 
atividades-chave de e-participação e níveis de e-participação (DEMO-net, 2007; 
AICHHOLZER, ALLHUTTER, 2011); ferramentas tecnológicas de e-participação (OECD, 
2003; MACINTOSH et al., 2005; SÆBØ et al., 2008; DEMO-net, 2007; 2008; ALBRECHT 
et al., 2008, AICHHOLZER, ALLHUTTER, 2011; TAMBOURIS, 2007) e ferramentas 
tecnológicas potenciais para cada etapa do ciclo de políticas públicas (KAMATERI et al., 
2015).24 
Estes são critérios que auxiliam no refinamento do quadro de análise do governo 
aberto, o desenho destes “canais” reflete as escolhas tecnológicas e a prática dos princípios de 
abertura. Além disso, tem impacto sobre operacionalidade e manutenção das iniciativas 
governamentais. Ou seja, o fenômeno pode ser melhor observado quando da transformação da 
própria estrutura de formulação de políticas. Ainda, o processo de formulação de políticas é 
alterado com relação às evidências para as decisões políticas, como no caso dos dados abertos 
e mídias sociais. 
Prosseguimos ao uso de modelos para análise de políticas, pois ainda que um modelo 
seja uma abstração, ele é útil na medida em que a modularidade facilita a compreensão de 
sistemas complexos, como a estratégia de abertura. O modelo em camadas é uma forma 
específica de modularidade em que as dimensões são organizadas em hierarquias paralelas.  
Este são modelos muito utilizados nas pesquisas sobre ciberespaço e inteligências artificial 
dada a natureza de integração de múltiplas dimensões (GASSER, ALMEIDA, 2017). 
Argumentamos que os instrumentos explorados na dimensão do projeto, por exemplo, 
a elaboração de e-consultas, ou a disponibilização de dados abertos sobre a execução de 
políticas, são desenvolvidos em momentos diferentes. O suporte tecnológico da e-consulta 
depende do gerenciamento do sistema sociotécnico, e a disponibilidade de dados, depende do 
marco legal e político de acesso aos dados estabelecido por um governo. A hierarquia paralela 
do modelo em camadas pressupõe que várias ações são realizadas ao mesmo tempo, mas 
                                                 
24
  Estes quadros estão disponíveis no Apêndice A. 
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operando sobre o princípio da abertura. As ações são combinadas, trabalhando em conjunto, 
dentro e entre camadas, como um ecossistema. 
A abordagem de sistema complexo em dimensões, ou ecossistema de governo aberto, 
permite que os diferentes fluxos e ações sejam entendidos, integrando as limitações, barreiras 
e potencialidades. 
Dentre as barreiras e desafios, o governo aberto abarca alguns mitos, como a crença de 
que a abertura de dados leva concomitantemente ao governo inclusivo. Outros desafios 
políticos estão relacionados à vontade e competência institucional em publicar dados 
realmente relevantes, ou ainda, o desafio social de que os programas abertos estão sendo 
projetados para especialistas e não para os cidadãos comuns. Do lado operacional, as 
ferramentas por vezes complexas e o conhecimento técnico impedem o uso significativo dos 
dados. E finalmente a falta de diálogo e feedback com o público esvazia o processo 
institucional e os próprios programas (REGGI, DAWES, 2016). 
São estes resultados que nos alertam sobre a necessidade de um modelo capaz de 
integrar todas as dimensões do governo aberto em quadro de análise. 
 
1.3.5 Abordagem da pesquisa: ecossistema do governo aberto integrado 
 
O emaranhado de pesquisas sobre o governo aberto levantou outras questões como  
(...) segurança da informação, privacidade, competência do quadro legal, integridade 
da informação, qualidade dos dados, acessibilidade, divisão de conhecimento, e 
conceitos de dados abertos (...) “melhor eficiência, processos unificados, 
fornecimento de feedback, melhor participação dos cidadãos, padronização das 
operações, operações melhoradas e cidadãos mais satisfeitos. (ABU-SHANAB, 
2015, p.454, tradução nossa).  
Com base nos argumentos e revisão da literatura, mapeamos e discutimos os conceitos 
e as atividades relacionadas aos pilares de governo aberto, para descrever nossa compreensão 
dos domínios possíveis em governo aberto. O modelo proposto consiste nas três dimensões 
holísticas: democrática, projeto e sociotécnica. O modelo implica na direção da 
implementação de cada projeto de governo aberto, valoriza os requisitos, e as partes 
interessadas, atores, panorama legal, operacional e tecnológico. 
A distinção sobre a abertura do governo e os dados de governo é importante. Os dados 
de governo são as informações produzidas pelos organismos públicos, e a abertura, é a forma 
com que aqueles dados podem ser usados, reutilizados e distribuídos por todos. A abordagem 
da pesquisa é mais sobre o conhecimento do governo aberto, do que o movimento de abertura. 
75 
 
O explicamos é que não avaliaremos o estado dos dados abertos, mas os motivos pelos quais 
são produzidos, a forma com que eles são produzidos e publicados. Esta conexão, sugere que 
existe um ecossistema e que é preciso combinar diferentes domínios para o funcionamento do 
governo aberto (ZUIDERWIJK, JANSSEN, DAVIS, 2014). 
Utilizamos a metáfora de ecossistema para dar sentido aos sistemas interdependentes e 
seus componentes, assim como os sistemas sociais com uso intensivo das tecnologias de 
informação e comunicação (HARRISON et al., 2012). 
As contribuições de Zuiderwijk et al. (2014) sobre a agenda de pesquisa das inovações 
no setor público e os dados abertos, nos interessa na medida em que aponta que as atividades 
de inovação em dados abertos obedecem a ordem de seis perspectivas: políticas, legislativas, 
sociais, econômicas, institucionais, operacionais e técnicas.  
A perspectiva legislativa trata da legislação aberta, que inclui as leis e acesso à 
informação, política de dados abertos, diretrizes e declarações governamentais. A perspectiva 
política trata do desenvolvimento da política no contexto do ente e a diferença entre as 
agendas governamentais. A perspectiva social está relacionada aos projetos governamentais e 
como a agenda política trata da abertura de dados, seus benefícios sociais, transparência, 
participação e colaboração. Já a perspectiva econômica enfatiza os custos e recursos da 
criação de dados abertos, da reutilização dos dados e seu estímulo. A perspectiva institucional 
examina a atuação das instituições na condução da publicação, adoção e manutenção dos 
dados abertos, como integrada nas atividades e rotinas diárias do setor público. E a dinâmica 
operacional tem como foco o uso e os requisitos para os dados abertos, ou seja, os padrões 
operacionais. Finalmente a perspectiva técnica diz sobre a tecnologia dos dados abertos, 
infraestrutura, recursos e (ZUIDERWIJK et al., 2014). 
Optamos que combinar estas perspectivas de acordo com as dimensões dos modelos 
de e-participação, democrática, do projeto e sociotécnica. Estas dimensões organizadas pela 
modularidade em camadas parecem ser eficazes dada a complexidade das questões 
relacionadas ao governo aberto.  
Primeiro, porque existem muitos atores envolvidos nestes processos e que são 
igualmente complexos, com interesses que podem entrar em conflito (DAWES, HELBIG, 
2010; HELBIG et al., 2012). Em segundo lugar, o contexto do governo aberto varia conforme 
o instituto legal e social, o que resulta em diferentes tipos de dados, conteúdo, e padrões de 
organização e disseminação (McDERMOTT, 2010). Finalmente, outros aspectos econômicos, 
operacionais, institucionais e tecnológicos fazem parte dos desafios da nova gestão pública. 
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Acreditamos que quando a natureza complexa destes processos não é considerada de 
forma relevante, o potencial dos processos de abertura é prejudicado. Segundo Zuiderwijk et 
al. (2014) as barreiras também são de ordem das pesquisas, já que diferentes teorias são 
utilizadas para incorporar a variedade de perspectiva que o campo produz. Em vista disso uma 
abordagem de multidisciplinar pode abrigar a diversidade das perspectivas.  
O quadro abaixo ilustra a relação entre as dimensões analíticas utilizadas na pesquisa e 
as perspectivas ou abordagens que compõem a estratégia de abertura. Portanto, combinamos o 
modelo em camadas para sistemas complexos, as três dimensões analíticas para as iniciativas 
governamentais apoiadas no uso das tecnologias, e convertemos os desafios e barreiras do 
governo aberto em perspectivas relevantes a serem analisadas. 
 
 
Dimensões e perspectivas em governo aberto 
 
Elaborado pela autora. 
 
Argumentamos que se estas perspectivas foram listadas (ZUIDERWIJK et al., 2014, 
DAWES, HELBIG, 2010; HELBIG et al., 2012; McDERMOTT, 2010) como barreiras ou 
desafios é porque existe uma série de critérios e condições sob os quais há uma avaliação. 
Portanto, a rota que propomos é reunir estes critérios para consolidar o quadro analítico do 
governo aberto. 
Cada dimensão é decomposta por perspectivas e para cada um apontaremos 
subcomponentes correspondentes aos critérios elencados no debate. Para composição deste 
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quadro organizamos a definição de cada perspectiva e os respectivos critérios. O trabalho de 
Zuiderwijk et al. (2014), do framework de avaliação para dados abertos de Caplan et al. 
(2014), benchmarking do Open Data Institute e do Banco Mundial (ULRICH, HEATH, 
FAWCETT, 2015), e o framework desenvolvido pela Fundação World Wide Web, 
Laboratório de Governança da NYU, Open Data Institute, foram estudos de apoio para 
elaborar definições das dimensões, perspectivas e critérios.25 
 
1.3.6 Dimensão democrática  
 
Esta dimensão abrange o novo paradigma do governo aberto em sua dimensão 
política, como um movimento caracterizado pela defesa da transparência, participação e 
colaboração. Esta dimensão aborda o contexto democrático, portanto implica e representa 
valores políticos relevantes para democracia, agora combinados dentro das rotinas 
administrativas de governo e através das plataformas tecnológicas (ZUIDERWIJK et al., 
2014). 
Os aspectos da dimensão democrática são as ideias e princípios que configuram as 
ferramentas, processos, atividades e premissas com utilidade política e direcionadas para as 
atividades democráticas, a partir da transparência, participação e colaboração, tocados pelas 
tecnologias. A manutenção do governo aberto na dimensão democrática está relacionada: 
estruturas do setor público, novas formas de relacionamento entre governantes e governados, 
na governança em rede apoiada pelas tecnologias, e no cumprimento dos princípios 
“normativos” do governo aberto. 
 Em particular, o governo aberto também é um desafio aos modelos e estruturas do 
setor público, mas que está implícito nas novas formas de relacionamento entre governo, 
cidadãos e tecnologias, habilitar a abertura implica no crescimento das próprias qualidades da 
democracia e sua capacidade de resposta (De BLASIO, SORICE, 2016). 
Implica também no reforço da governança em rede, quando as práticas apoiadas nas 
tecnologias recuperam a capacidade do governo de formar comunidades, de colaborar com as 
comunidades em redes, com todas as partes interessadas, de modo que não haja distinção 
entre o funcionamento dos programas online e off-line (BLOMGREN, 2010).  
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Isto porque, no governo aberto os parceiros são os tomadores de decisão, e o estado 
provê os recursos, regras e habilidade que facilitam a colaboração. Este é o caso das 
plataformas participativas online, em que as ferramentas podem facilitar o constante diálogo 
entre o cidadão e as instituições, promovendo o conhecimento, competências e processos 
colaborativos. 
Assim o governo aberto fomenta modelos de democracia participativa e colaborativa, 
refletindo num modelo de governança que amplia e aprimora a transparência, divulga dados 
públicos, cria mecanismos de responsabilização, provê ferramentas participativas, consultivas 
discursivas para o debate entre administradores, entre administradores e com o cidadão, 
resultando no empoderamento, tomada de decisão compartilhada, e colaboração 
tendencialmente simétrica entre as partes interessadas.  
As redes sociais são um elemento adicional e que implica na relação do cidadão com o 
governo e as tecnologias no formato da Web 2.0, como um estímulo para facilitar e gerar 
valores de governo aberto. 
De acordo com Alexopoulos et al. (2014, p.5) o uso da mídia social no formato 
interacional da Web 2.0 tem promovido a geração de conteúdo de vários tipos, 
desenvolvimento de comunidades online com ampla interação, colaboração e 
compartilhamentos diversos. Estas capacidades também têm sido exploradas pelos governos 
para oportunidade de aumentar a participação de cidadãos e envolvê-los na elaboração de 
políticas públicas, desde a formulação, implementação e avaliação; para serviços públicos 
coproduzidos; inovações que exploram o conhecimento do público, como crowdsourcing; 
promoção da transparência e responsabilidade quando os governos possibilitam a participação 
e acompanhamento de suas atividades por meio das novas mídias; e maior intercâmbio entre 
as agências governamentais. 
Os critérios contextuais para examinar as estratégias do governo aberto são (De 
BLASIO, SORICE, 2016 apud ANSELL, GASH, 2007): 
฀ Tipo de compromisso do governo com os princípios do governo aberto;  
฀ Vontade política: tipo de apoio para implementação do governo aberto; 
฀ Impacto: benefícios pretendidos e objetivados de acordo com a dimensão política e 
governança; 




฀ Várias partes estão envolvidas no processo político, seja através da participação 
ou da colaboração;  
฀ Poder decisório dos participantes ou de cocriação;  
฀ O processo é orientado para o consenso ao contrário da tomada de decisão 
autorizada;  
฀ O objetivo é a formação de políticas públicas ou gerenciamento de recursos. 
฀  Agenda relacionada a abertura de dados, transparência, participação e colaboração. 
฀  Alfabetização de dados: técnicos, decisores e liderança colaborativa apoiadas com 
ações formativas; 
฀ Estratégias específicas a longo prazo e políticas relacionadas; 
฀ Uso de mídias sociais: para troca de informações, atualização das informações e 
enriquecimento dos dados. 
Os efeitos do governo aberto na dimensão democrática claramente implicam os 
aspectos da dimensão do projeto. O governo renuncia ao monopólio de gatekeeper das 
informações – aquele que define o que será divulgado – e torna-se um editor de informações 
(JETZEK, AVITAL, ANDERSEN, 2012). Esta mudança implica num reajustamento do 
equilíbrio de poder entre governo e cidadão, consequentemente fortalece os institutos 
democráticos, por meio da participação, colaboração e transparência. 
 
Aspectos da transparência 
 
A informação está intrinsicamente relacionada à transparência, como condição básica 
para democracia, pois promove o desenvolvimento de competências para formulação de 
preferências, opiniões, escolhas e a participação na tomada de decisão (HARRISON et al., 
2012). A partir destas competências o cidadão pode negociar no mercado de ideias, mas para 
tanto é preciso quantidade, qualidade e acessibilidade.  
O ponto central da transparência diz como e de que forma os governos disponibilizam 
informações (dados), diante das necessidades públicas, viabilizando o exercício do escrutínio 
público, da voz na tomada de decisão, do feedback e avaliação das ações governamentais, 
promovendo a potencial responsabilização. 
O acesso às informações governamentais é pré-requisito para o exercício dos três 
pilares do governo aberto, já que inclui o direito à participação do processo político e implica 
nos modos de colaboração, alcançando decisões mais inclusivas, já que o cidadão tem acesso 
às informações que antes eram difíceis de obter. 
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Além da colaboração do cidadão, o acesso às informações também promove parcerias 
entre os setores que desenvolvem, planejam e organizam a tomada de decisão e a concepção 
de entrega das políticas. Permite que os dados disponíveis online sejam reutilizados pelo 
público para qualquer propósito, mas que leva à inovação e oportunidades políticas, sociais e 
econômicas aprimoradas. 
Entretanto o acesso às informações não significa que um governo é abrangente em 
transparência, isso depende da simetria das informações, da capacidade de processá-las e do 
incentivo para atuação sobre as mesmas. Ainda, a corrupção é um resultado comum da 
assimetria de informações, quando as condições de participação em negociações, transações, 
ou até mesmo participação é diferenciada (JETZEK, AVITAL, BJORN-ANDERSEN, 2014). 
Portanto, a transparência é um critério da dimensão democrática que influencia no 
desenvolvimento da participação e colaboração. Para analisar a transparência do governo 
aberto reunimos os seguintes critérios (HARRISON et al., 2012, De BLASIO, SORICE, 
2016; UBALDI, 2013): 
฀ Aumento da disponibilidade e fluxo de informações para o público, em tempo 
hábil, em relevância e confiabilidade sobre as atividades de governo; 
฀ Simetria de acesso às informações; 
฀ Disponibilidade de mecanismos para que o cidadão solicite informações; 
฀ Disponibilidade de mecanismos para o fornecimento de feedback contínuo e 
avaliações sobre as ações governamentais; 
฀ Disponibilidade de incentivo para manipulação das informações; 
฀ Liderança colaborativa entre as agências governamentais promovendo o 
compartilhamento de informações em todos os níveis, para torná-las publicamente 
disponíveis; 
฀ Capacitar os funcionários com as habilidades necessários para a abertura de dados e 
gerenciamento dos recursos tecnológicos, e padrões; 
฀ Criar e abrir portais de dados; 
฀ Programas e políticas de inclusão digital para o acesso às informações. 
 
Aspectos da Participação 
 
O surgimento das novas tecnologias animou novas possibilidades de participação 
política. A e-participação passou a revigorar a perspectiva das esferas públicas na medida em 
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que o cidadão se tornou mais conhecedor das perspectivas uns dos outros. O governo passou a 
ser forjado, também, por esta expansão na discussão das questões comunitárias.  
Nas organizações públicas e administrativas a participação como um fim é o processo 
em que as necessidades, demandas e valores democráticos são incorporados na decisão 
governamental. Em vista disso, a participação tem o potencial de incluir mais vozes no 
processo de elaboração e desenvolvimento de políticas públicas. Consequentemente, a 
participação redistribui o poder, o que pode gerar benefícios em termos de justiça social e 
legitimidade, auxiliando os decisores na tomada de decisão mais informada e desejável.  
A participação assim como a transparência fomenta a legitimidade já que o público 
incorpora os interesses das partes na decisão e ao longo do processo de elaboração da decisão. 
Assim o governo passa a corresponder ao interesse público. Embora reconheçamos a 
contingência de diferentes níveis de participação que dependem das características dos 
processos políticos e seus objetivos. A relação da participação em governo aberto ocorre em 
duas vidas: a participação cidadão necessita do acesso às informações sobre a questão 
específica que for abordada; ainda, a própria contribuição gera novos dados 
A participação num planejamento em governo aberto é um reflexo das atividades de 
transparência. Mas existe uma diversidade de formas de participação, para além da e-
participação, pois as estruturas e os objetivos variam entre as agências governamentais quanto 
a incluir tipos de atividades de participação nos planos, ou a combinação entre eles, tais como: 
participação pública online (ou e-participação), participação pública off-line (tradicional e 
formal). Destarte, a participação online ainda não atinge segmentos importantes do público, 
assim os métodos presenciais para construção de consenso entre cidadão e partes interessadas 
são importantes (LUKENSMEYER, GOLDMAN, STERN, 2011). 
Critérios para analisar a participação são (HARRISON et al., 2012, p-4; De BLASIO, 
SORICE, 2016; UBALDI, 2013; LUKENSMEYER, GOLDMAN, STERN, 2011; 
WARBURTON, WILSON, RAINBOW, 2009): 
฀ O tipo de participação suportado: online, tradicional ou misto; 
฀ O nível da participação de acordo com o objetivo e as características do processo 
político; 
฀ Cidadão ou parte interessada que se destina a participação, e o nível de 
engajamento; 
฀ Como os participantes trocam informações e tomam as decisões; 
฀ Tipo de participação e o propósito de elaboração de políticas; 
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฀ Evidências sobre a participação e o uso de dados abertos; 
฀ O processo é autônomo ou parte de um programa mais amplo; 
฀ O processo se relaciona com outras iniciativas; 
฀ Existência de avaliação dos resultados, influência nas políticas e feedback ao 
cidadão. 
 
Aspectos da Colaboração 
 
A colaboração é uma forma de participação democrática, mas que enfatiza as 
condições e circunstâncias de fazer a decisão (NOVECK, 2009). Como uma forma de 
democracia participativa, colaborar traz o indivíduo para junto da experiência de criar 
soluções com os decisores governamentais.  
A colaboração na gestão pública é um traço da nova governança, como um processo 
que a facilita o operacional das organizações políticas, cria arranjos para solucionar problemas 
em conjunto, que muitas vezes são complexos e que exige grande capacidade holística para 
envolver o público (HARRISON et al., 2012).  
A tomada de decisão compartilhada muda a forma com que os serviços públicos são 
concebidos, gerenciados e entregues. A oportunidade de participar e contribuir com recursos 
distintivos promove a sustentabilidade, o crescimento econômico, e o desenvolvimento. Esta é 
uma tendência de transformação na natureza das relações entre a população geral e os 
governos, já que o governo é orientado para as pessoas na medida em que as partes 
interessadas (cidadãos e empresas) colocam suas próprias necessidades em jogo, e procuram 
soluções em parcerias com os governantes. O governo com o cidadão concentra-se na 
colaboração dentro e fora do governo. Nesta conexão o governo também uma plataforma de 
inovação que liga partes interessados e parceiros (UBALDI, 2013). 
Critérios da colaboração (HARRISON et al., 2012; De BLASIO, SORICE, 2016; 
UBALDI, 2013): 
฀ Imparcialidade das experiências e os recursos para colaboração, no que tange a 
distribuição da decisão pública; 
฀ Oferta de informação anterior à etapa de colaboração nos processos políticos; 




฀ Tecnologias como apoio para que as partes interessadas se conectem para além das 
fronteiras da organização; 
฀ Colaboração horizontalizada para todas as partes interessadas; 
฀ Transversalidade da governança entre as agências e organizações de governo; 
฀ Parceria colaborativa com o público, o privado e cívico. 
 
1.3.7 Dimensão do projeto  
 
A dimensão do projeto foi elaborada a partir da combinação da perspectiva social, 
legal, econômica, institucional e operacional (ZUIDERWIJK et al., 2014). Trata dos esforços 
e estratégias de gerenciamento do governo aberto, do domínio estrutura e sustentabilidade das 
iniciativas, do quadro legal, das partes interessadas, e organização que provê o “design” do 
sistema sociotécnico. As perspectivas da dimensão são:  
฀ Perspectiva legal: trata da legislação sobre a abertura de dados, de acesso à 
informação e publicização, inclui as diretrizes que o governo adota, e os planos e parcerias 
legais em governo aberto; 
฀ Perspectiva social: aborda a agenda de governo e compromisso com os benefícios 
da abertura de dados relacionados à transparência, responsabilização, colaboração e 
participação e sua operacionalização, na medida em que os objetivos estipulados pela 
perspectiva política e dimensão democrática estão sendo atingidos pela estratégia; 
฀ Perspectiva econômica: aponta os recursos financeiros, ganhos e cursos da criação e 
manutenção dos dados, incluindo a reutilização de dados para inovação; 
฀ Perspectiva institucional: exame das formas, barreiras e limites das instituições para 
produção, publicação e adoção dos abertos entre os provedores, agências e usuários; 
฀ Perspectiva operacional: aborda o uso e os requisitos de uso de dados abertos, ou 
seja, como o sistema é padronizado para ser estruturado tecnicamente. 
Para análise sistemática da dimensão do projeto é importante focalizar as relações, 
regras, formas e ações relacionadas às atividades democráticas, tais como: gerenciamento 
entre as partes interessadas e dos sistemas; organização e manutenção das tarefas que levam 
ao acesso à informação e transparência, oportunidades de participação, elaboração política e 
tomada de decisão compartilhada; sustentabilidade gerencial entre as organizações de governo 
diante do quadro institucional; padrões de abertura dos dados; recursos econômicos e 
incentivo para reutilização de dados e inovação; quadro legal que suporta o governo aberto. 
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De fato, existem diferentes abordagens para implementação das estratégias de governo 
aberto ao considerarmos as diferentes perspectivas que compõem o todo, e isto depende do 
contexto local, e das circunstâncias que irão levar a escolha de um padrão de dados, do tipo de 
acesso à informação, dos níveis de participação, das oportunidades de colaboração e inovação, 
ou seja, dos aspectos compartilhados na dimensão do projeto (UBALDI, 2013; WORLD 
WIDE WEB FOUNDATION, GOVLAB, 2014). 
Por exemplo, os dados abertos têm o potencial em promover a inovação, já que os 
empreendedores podem usar os dados para viabilizar o crescimento econômico, mas também, 
solucionar os desafios sociais, quando há uma estrutura de reutilização dos dados coordenado 
pela gestão institucional e operacional interagência. 
Os desafios elencados por Zuiderwijk et al. (2014) correspondem as barreiras práticas 




Os quadros legais tratam da legislação relativa à disponibilização, uso e reutilização da 
informação pública, tanto para os usuários finais quanto para os parceiros. Isto recobre as 
questões técnicas, e as estratégias comunicacionais estabelecidas pelas diretrizes em governo 
aberto (STRÅLE, LINDÉN, 2014).  
Ainda que grande parte das iniciativas em dados abertos tenha uma base jurídica 
explícita, isso não quer dizer que exista um enquadramento relativo ao acesso e liberdade de 
informação, reutilização dos dados e uso e troca de dados intergovernamental (DULONG de 
ROSNAY, JANSSEN, 2014). Esta falha reflete nas condições institucionais, visto que falta 
clareza na interação entre os dados e a disponibilidade pelo setor público, bem como das 
condições e os limites de utilização. 
O alcance da legislação de acesso e liberdade de informação e disponibilidade e 
reutilização de dados é diferente. O acesso e liberdade não debatem sobre como o 
cidadão pode utilizar os dados, já a reutilização é um adicional do uso da informação 
acessível. (DULONG de ROSNAY, JANSSEN, 2014, p.5). 
 
A legislação que limita ou restringe a disponibilidade de dados públicos é baseada na 
proteção da privacidade e dos próprios dados. Este conjunto de regulamentos imprime direitos 
fundamentais da democracia, como valores de transparência ou prestação de contas, mas 
também da privacidade e restrição de dados. Na mesma linha, segue a discussão sobre a 
responsabilidade e os direitos autorias, na medida em que os dados são mal utilizados ou 
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alterados, incorrendo em danos para outras pessoas (DULONG de ROSNAY, JANSSEN, 
2014).  
Os critérios relevantes são sobre: 
฀ Estrutura legal que afeta o acesso, uso e a reutilização dos dados; 
฀ Existência de legislação sobre o direito à informação, privacidade, proteção de 
dados, licença e direitos autorais; 
฀ Planos de ação para o suporte à política de governo aberto. 
 
Critérios sociais  
 
O discurso do governo aberto está atrelado a natureza de melhor democracia, 
satisfação cidadã e menor corrupção, em última instância relaciona-se com a criação de valor 
público. Mas a geração de valor é materializada quando a utilidade é vivenciada pelos 
usuários, ou seja, o valor corresponde à captura de parte da atividade pelo usuário. 
Entretanto, o retorno para os investimentos do governo aberto depende da forma com 
as iniciativas são compreendidas, o que queremos dizer é que o valor resultado, seja da troca 
de dados, cocriação, ou elaboração de políticas, pode ser tanto econômico quanto social, tanto 
para o setor público, quanto para o setor privado (JETZEK, AVITAL, BJORN-ANDERSEN, 
2012.). 
Os critérios sociais são os compromissos do governo com os objetivos da estratégia 
relacionado aos usuários. 
฀ Objetivo da abertura de acordo com grupos, cidadão e empresas; 
฀ Capacidade do usuário de acesso à informação, espaços de participação e 
colaboração; 
฀ Uso de dados abertos, motivos e utilidades; 
฀ Feedback e avaliação por parte dos usuários. 
 
Critérios econômicos  
 
O estímulo da atividade econômica depende da disponibilidade de dados, dados serem 
livres de uso ou de serem gratuitos (JETZEK, AVITAL, BJORN-ANDERSEN, 2012). Por 
exemplo, o movimento para uso de software livre faz a dissociação entre estes significados, já 
que a cultura de colaboração e compartilhamento tem uma tendência a ser relacionada a 
participação, colaboração, e parcerias intersetoriais no governo aberto. Este posicionamento 
parte da perspectiva da abertura de que o cidadão participa no desenvolvimento do governo  
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Isto confirma que os aspectos econômicos também têm uma implicação social, pois a 
abertura bem na medida em as dimensões alcançadas supre outros objetivos. Porém a 
estimativa do valor social da colaboração é mais complicada. 
Critérios econômicos envolvem o financiamento e os investimentos necessário para 
infraestrutura dos funcionários e a estrutura do sistema, bem como os recursos para incentivo 
à inovação. 
฀ Contexto econômico em que a estratégia de governo aberto é estabelecida; 
฀ Capacidade e estímulo ao uso de dados abertos para com empreendedores e partes 
interessadas; 
฀ Habilidade e mecanismos para incentivar o uso de dados e inovação com o apoio 
governamental; 
฀ Amplitude das habilidades do setor privado para uso dos dados e inovação; 
฀ Investimentos para criação dos programas e serviços utilizados no governo aberto e 
econômica de custos; 
฀ Política e uso de software livre; 





A lente institucional faz referência à coordenação da publicação e uso de dados 
(ZUIDERWIJK, JANSSEN, 2013; ZUIDERWIJK et al., 2014), todavia em nosso 
entendimento os critérios institucionais dizem muito sobre a atuação entre as agências na 
condução das premissas do governo aberto. 
 Ao considerarmos o processo de abertura de dados, uma multiplicidade de 
stakeholders estão envolvidos, desde o momento em que os dados são criados, discutidos, 
publicados e usados (ZUIDERWIJK, JANSSEN, 2013). Entre os envolvidos estão os editores 
e usuários de dados, facilitadores, corretores, legisladores de dados, e até os produtores dos 
websites. 
E ao considerarmos as atividades democráticas apoiadas nos mecanismos de 
participação pretendem que os dados sejam reutilizados pelos usuários externos, aproveitando 
o conhecimento da sociedade para apoiar a formulação de políticas e tomada de decisões, mas 
este encaminhamento depende do fornecimento de feedback para os provedores de dados. 
Entretanto as pesquisas em plataformas abertas (BRAUNSCHWEIG et al., 2012) mostraram 
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que falta coordenação, no caso, os editores e provedores de dados abertos desconhecem as 
necessidades dos usuários, e vice-versa. Isto provoca o desestímulo no uso de dados, e os 
objetivos participativos não são alcançados.  
A coordenação institucional do governo aberto depende da coordenação e 
compreensão do processo de abertura como um todo, para além dos dados aberto, 
implantando no desempenho técnico, social e democrático dos dados e nas iniciativas de 
participação, transparência e colaboração.  
Sobre o processo de abertura dos dados temos algumas considerações. É um processo 
interdependente, cujo gerenciamento é feito pelos mecanismos de coordenação institucional, 
porém é limitado pelas estruturas políticas e legais, que muitas vezes possuem objetivos 
políticos e instrumentos políticos divergentes, oferecendo poucas referências sobre os padrões 
entre os usuários, provedores e feedback (ZUIDERWIJK, JANSSEN, 2013) 
Em grande parte, os dados abertos são publicados em variadas plataformas, ou seja, 
fragmentados, e é um desafio para a coordenação vinculá-los à catálogos, ou ainda, criar 
formas que facilitem a acessibilidade e uma visão geral de quem cria os dados. A 
fragmentação leva à discussão sobre os limites de responsabilidade entre os provedores de 
dados, e os usuários por meio do feedback, e a falta de um acordo aceito entre as partes 
interessadas, dificultando a localização das atividades entre as diferentes unidades 
organizacionais que são parte do processo.  
Logo, executar o processo de dados é a parte “mais aparente” da institucionalidade, 
ademais a organização entre os diferentes setores administrativo na condução da estratégia de 
abertura diz muito sobre a forma e execução da dimensão do projeto. Lembramos, a metáfora 
do ecossistema ou a hierarquia paralela do modelo em camadas tem complexidade similar à 
institucionalidade.  
Sobre as diretrizes de implementação de padrões, a falta de recursos nos organismos 
públicos resulta no subdesenvolvimento da abertura. Ocorre que nas instituições, muitas vezes 
a criação e manuseio de dados não são suas principais funções, e como um produto 
secundário não existe dedicação técnica e financeira necessária (DULONG de ROSNAY, 
JANSSEN, 2014). 
Os critérios institucionais são as formas com que a instituição coordena as ações da 
abertura entre as agências, permitindo, restringindo, adotando ou incentivando ações e 
padrões, como publicação de dados ou uso de plataformas participativas. Uma análise 
institucional revela os aspectos que impactam sobre a abertura como uma atividade 
procedimental e rotineira no setor público (ZUIDERWIJK et al., 2014). 
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฀ Processos e padrão das iniciativas de governo aberto; 
฀ Padrão de acesso, uso e publicação de dados; 
฀ Processos de manobra com os usuários e entre provedores, editores e legisladores; 
฀ Diretrizes de implementação e organização do corpo técnico e recursos financeiros; 
฀ Interconectividade entre as partes da coordenação; 
฀ Tipo de estrutura que envolve a organização governamental e a coordenação da 
abertura; 
฀ Funções desempenhadas pelas diferentes unidades do governo, equipe e indivíduos 
que atuam no programa de abertura; 
฀ Maturidade da abertura e funcionamento dentro da organização; 
฀ Existência de recursos formativos para implementação das iniciativas de abertura, 
tanto para o corpo técnico, quanto para sociedade civil; 
฀ Coordenação entre os editores, provedores, legisladores e usuários de dados, 
respectivas atividades e responsabilidades; 
฀ Permissão para discussão sobre os dados reutilizados, das políticas e diretrizes de 




Os critérios operacionais tratam da padronização e dos recursos para abertura, e destes 
dependem as operações que organizam o sistema sociotécnico em suas respectivas unidades 
organizacionais. Diz ainda sobre a interoperabilidade das informações e dados, com foco no 
que será disponibilizado ao usuário. 
O operacional é a conexão entre a dimensão do projeto e a dimensão sociotécnica. 
Diferentemente da perspectiva institucional, o foco está na “entrega” dos valores da abertura e 
“recolhimento” dos resultados da abertura.  Carrega a regulamentação legal, os objetivos 
sociais e econômicos do governo aberto, institucionalmente circunscritos. 
Em grande parte, a literatura refere-se à perspectiva operacional com relação à 
interoperabilidade dos dados (DEIRDRE LEE, 2016), todavia fazemos a ressalva que a 
operacionalização quer dizer sobre a eficácia dos padrões imputados pela perspectiva 
institucional do governo aberto. Ou seja, um padrão operacional pode ser interpretado de 




O que argumentamos é que dentro de uma mesma estratégia de governo aberto pode 
haver duas plataformas de participação, com orientações institucionais semelhantes, 
entretanto com padrões operacionais diferentes, porque há padrões técnicos, por exemplo, 
com relação aos formatos de arquivos, metodologia de e-consulta pode ser diverso. 
O importante é que as especificações diretrizes técnicas sejam destinadas a maximizar 
os benefícios gerais da abertura com qualidade técnica e editorial. Essas são recomendações 
de ordem do design de criação das páginas web, dispositivos de acesso, arquitetura 
fundamental da página, web semântica com regras para o gerenciamento de dados, os padrões 
selecionados para entrega de conteúdo, navegadores e ferramentas de criação.  
No caso dos dados abertos, existem as seguintes clivagens sobre padrões de dados 
abertos: “princípios e padrões políticos, definição aberta, formato de arquivo para dados, 
padrões específicos de domínio, padrões técnicos genéricos, padrões técnicos específicos de 
domínio” (DEIRDRE LEE, 2016, p.2).  Mas a implementação cabe aos editores, que muitas 
vezes não sabem qual padrão utilizar e quais são adequados às necessidades, ora porque não 
conhecem o usuário, ou porque não existe referência institucional.  
Embora os aspectos e os motivos relacionados para abertura variem conforme o 
projeto de governo abertos e os princípios democráticos, os aspectos práticos para abertura de 
dados de governo são comuns, de acordo com o consórcio da W3C (2009). O World Wide 
Consortium (W3C) é uma comunidade internacional que desenvolve os padrões abertos de 
dados e conteúdo na internet e orienta alguns passos para facilitar e organizar a publicação 
dos dados. 
Seria inoperante listar um catálogo de todos os padrões de dados abertos possíveis, 
como argumenta a própria comunidade que desenvolve padrões (DEIRDRE LEE, 2016). Por 
consequência, optamos por adaptar os critérios relevantes da perspectiva operacional 
(TAUBERER, 2014, W3C, 2009).  
Os critérios operacionais são: 
฀ Dados estruturados em formatos conhecidos que permitam a extração e visualização;  
฀  Catálogo online dos dados facilitando para que dados seja encontrado;  
฀ Utilização de codificações ou linguagem preferencialmente abertas e que permitam a 
transformação, usando links permanentes;  
฀ Uso de URL para vincular conjunto de dados; 
฀ Orientações sobre a disponibilidade de informação na web de forma gratuita; 
฀ Confiabilidade das informações ou facilidade de acesso aos dados sem modificações; 
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฀ Padrão temporal de publicação de dados, execução das iniciativas, prontidão das 
informações e das plataformas de participação e/ou colaboração; 
฀ Recursos de localização e interpretação das atividades do governo aberto; 
฀ Recursos não discriminatórios, pagos ou livre de licença proprietária; 
฀ Os mecanismos tecnológicos e os dados ficam disponíveis em locais permanentes; 
฀ O conteúdo publicado deve incluir data da publicação, informações sobre a criação, 
autenticidade e integridade dos dados; 
฀  Existência de mecanismos de entrada de opinião do usuário sobre quais as melhores 
tecnologias de informação e conteúdo que deverá ser entregue; 
฀ Os dados disponibilizados pressupõem a revisão pública, na medida em que os 
usuários possam receber o feedback e monitorar o cumprimento dos princípios legais em 
dados abertos; 
฀ Os dados podem ficar disponíveis em massa, em conjunto de arquivos para que todos 
possam ser adquiridos em um único download; ou em uma API (interface de programação 
de aplicação) que fornece fatia de dados. 
 
1.3.8 Dimensão sociotécnica 
 
A dimensão sociotécnica trata das propriedades e características das tecnologias de 
dados abertos, das plataformas de dados abertos e sua infraestrutura. Os recursos da 
infraestrutura são o conteúdo disponível para visualização e análise, o conjunto de metadados 
que permite a reutilização dos dados abertos (ZUIDERWIJK et al., 2014), os mecanismos de 
disseminação da informação e feedback conforme os objetivos de cada estratégia. 
Os princípios em dados abertos que compõem os critérios operacionais servem como 
lente para avaliar os dados de governo, e em que medida estão abertos e acessíveis ao público. 
Entretanto, existem questões técnicas relacionadas às ferramentas tecnológicas que suportam 
a provisão de informações. 
Os programas de governo aberto são fenômenos que existem no ambiente físico, 
institucional e virtual, combinando aspectos organizacionais, tecnológicos, humanos e 
materiais numa dinâmica interdependente e com influências mútuas num determinado 
contexto. De acordo com a Teoria dos Sistemas Sociotécnicos, os aspectos de sistema estão 
interligados, são influenciados por valores, e o resultado das escolhas para seu desenho. O 
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design do sistema reflete as necessidades e princípios dos usuários e promotores, bem como 
sua configuração e desempenho dependem dos recursos disponíveis. 
Assim, o design do sistema sociotécnico pode fornecer uma estrutura dentro da qual 
todas as partes interessadas podem contribuir tanto para a funcionalidade técnica 
quanto para os resultados sociais, como mudança organizacional, construção do 
conhecimento e aprendizagem contínua (Fischer & Herrmann, 2015). (DAWES, 
VIDIASOVA, PARKHIMOVICH, 2016, p.7). 
 
A publicação de dados aos requisitos dos metadados, design, recursos e 
funcionalidades das plataformas ou aplicativos, são características relevantes de dimensão 
técnica do governo aberto. 
Embora os aspectos e os motivos relacionados para abertura variem conforme o 
projeto de governo abertos e os princípios democráticos, os aspectos práticos para abertura de 
dados de governo são comuns, de acordo com o consórcio da W3C (2009). Isto porque as 
organizações interessadas têm desenvolvido uma série de diretrizes para orientar a publicação 
dos dados, como mostrou o relatório da The Word Wide Web Foundation e The Governance 
Lab (2014). 
Esses aspectos comuns favorecem a interoperabilidade dos dados, melhor dizendo 
permite que os diversos sistemas e organizações do governo possam trabalhar juntos em 
diferentes conjuntos de dados. A interoperabilidade é central para abertura, pois combina 
diferentes conjuntos e constrói sistemas mais complexos de informações úteis. 
A perspectiva tecnológica trata realização de princípios de dados abertos, tais como 
acessibilidade, navegação e organização, boas práticas, qualidade de dados e sua 
disponibilidade. A revisão de Martín et al. (2015) apontou a abordagem de Kalampokis, 
Tambouris e Tarabanis (2011) como o estudo que analisa especificamente o website. Como 
nossa abordagem dimensional trata das demais perspectivas políticas, legais, sociais, 
institucionais e operacionais, a estrutura teórico-metodológica revista por Martín et al. (2015) 
é mais apropriada. 
Em linha propomos a análise a partir dos aspectos funcionais, semânticos, e da 
qualificação do conteúdo do site, acessibilidade, clareza de conteúdo, navegação e 
organização, boas práticas e recuperação de erros. 
A análise funcional observa as ferramentas e funções disponíveis para que o usuário 
adquira informações nos sites de governo aberto baseado em MARTÍN et al. (2015): 
฀ Aquisição de dados: ferramentas disponíveis para pesquisa de dados e informações, 
por categoria, palavra-chave, ou outros critérios; 
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฀ Organização de fornecimento de dados: fornecimento direto quando dados e várias 
agências são publicados em um único portal, ou provisão indireta e descentralizada no 
próprio site da agência ou por meio de link; 
฀ Disposição dos dados: oferece opção de visualizar informações online, ou fazer 
download; 
฀ Visualização: permite a visualização de dados online em vários modos de exibição, 
desde texto, imagem, vídeo e áudio.  
฀ Feedback: oferece possibilidade para que as partes interessadas comuniquem com o 
governo (telefone, e-mail, formulário). 
 
A análise semântica examina a estrutura das informações disponíveis e as formas de 
apresentação (MARTÍN et al., 2015, p.12 apud ALEXOPOULOS et al., 2013): 
฀ Nível de metadados podem ser fechados, abertos ou reutilizáveis, e são as 
informações estruturadas que descrevem outras informações permitindo a localização o 
gerenciamento e preservação da informação; 
฀ Nível de dados abertos: é a classificação apontada pela W3C (2009); 
฀ Multilinguagem: são os idiomas em que os dados são apresentados, 
recomendando-se outra língua, além da língua oficial; 
฀ Formato de dados: são os dados encontrados no site, sendo 19 tipos de dados mais 
comuns (MARTÍN et al., 2015, p.11) para formatação. 
 
Análise da qualidade examina a facilidade e precisão de busca de dados, se elas são 
precisas, completas, consistentes e oportunas (MARTÍN et al., 2015, p.12 apud KUČERA et 
al., 2013). Considerando estas classificações, os critérios analisados são: 
฀ Gratuidade das informações: toda informação aberta deve ser disponibilizada de 
forma gratuita; 
฀ Precisão dos dados: o conteúdo dos dados deve estar correspondente às 
informações que o descrevem; 
฀ Pontualidade: a atualização dos dados deve ser constante; 




฀ Incorporar novos dados: permitir que os usuários incorporem informações 
adicionais ao catálogo, para melhor a qualidade do dado, promoção da participação política, 
e existência de mecanismos de feedback. 
 
A análise do conteúdo examina o tipo de informação divulgada, categorias de 
agrupamento das informações, filtros utilizados para localizar as informações, volume de 
dados ou agência envolvidas (MARTÍN et al., 2015, p.14). Os critérios são: 
฀ Categorias: as categorias mais comuns podem variar conforme as políticas públicas, 
mas Alexopoulos et al. (2013) apontam as mais encontradas das análises, variando 
conforme o tipo de informação; 
฀ Número de catálogo: indica o número total de catálogo de dados disponível, ou 
seja, o conjunto total de dados disponibilizados e compartilhados; 
฀ Tipos de informações: comerciais, geográficas, legais, meteorológicas, dados 
sociais, informações de transporte, dados oficiais e estatísticas, são normalmente as mais 
presentes nos estudos empíricos, mas podem surgir outras; 
฀ Número de dados: valor total de dados disponível no site; 
฀ Número de agências: indica o número de agências que fornecem dados ao site, e é 
um indicador de interoperabilidade; 
฀ Número de filtros: total de filtros que podem ser usados, e se há possibilidade de 
uso simultâneo, para refinar as pesquisas de informações no site; 
฀ Tipos de filtros: filtros mais comuns utilizados. 
Acessibilidade: 
 
฀ Possui diretrizes de acessibilidade atendem às necessidades dos usuários com 
deficiência; 
฀ Existência de acesso alternativo sobre pontos de acesso público; 
฀ Identifica as barreiras de acesso. 
Clareza do conteúdo e uso: 
 
฀ Conteúdo expressa e promove a compreensão com relação a sua tarefa; 
฀ Existência de regras de engajamento (usuário/proprietários final); 
฀ Existência de avaliação do usuário sobre a satisfação para com o uso da ferramenta; 
Identificação do número de usuários para averiguar o percentual de regresso. 
Navegação e organização: 
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฀ O usuário é capaz de localizar-se dentro da organização da ferramenta, acessando 
os caminhos e opções disponíveis. 
Boas práticas: 
฀ Existe um nível de coerência entre as características da ferramenta e as diretrizes de 
boas práticas. 
Recuperação de erros: 
฀ Possibilidade de desfazer ações e guiar-se para o procedimento correto. 
Capítulo 2 - Metodologia 
 
Este capítulo apresenta os fundamentos metodológicos da tese, bem como as etapas de 
aplicação do método, elencada cada dimensão e seus respectivos critérios, relacionados às 
técnicas de métodos escolhidos para elaboração do modelo de análise. 
Ressaltamos que esta contribuição tem um posicionamento epistemológico e 
ontológico já construído, além disso contribui para um campo emergente da análise da 
elaboração de políticas, que busca identificar e descrever novos métodos analíticos, que 
podem apoiar os processos de resolução de política e tomada de decisão, diante das 
expectativas a abertura de governos (DANIELL, MORTON, RÍOS INSUA 2015, p. 1). 
Com este aparato metodológico esperamos apresentar detalhes sobre os fatores críticos 
relacionados ao endereçamento de valores democrático, projetos político e suporte 
tecnológico das iniciativas de governo aberto.  
Adicionalmente, esta estrutura teórico-metodológica tem potencial de explorar a 
abertura e a elaboração de políticas públicas, que é a motivação transversal desta pesquisa. O 
governo aberto oferece inúmeras possibilidades de alterar as formas tradicionais de 
elaboração de políticas: disponibilizando informações para o cidadão de modo que sua 
participação e colaborar torna-se melhorada, estende a possibilidade de criação de soluções 
aos problemas sociais para outros parceiros, gera uma quantidade maior de evidências 
políticas, através dos dados e feedback da sociedade, estimula a legitimidade e confiança 
pública.  
Estes são alguns exemplos de transformações da política pública com base no governo 
aberto. Esta abordagem amplia o escopo de análise, e avança sobre a polarização e 
incongruências do campo teórico, uma vez que olhamos, de forma holística, para o objeto, 
sem priorizar as tecnologias digitais, tampouco a abertura de dados. 
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Advogamos por um modelo de análise capaz de examinar o sistema complexo das 
estratégias de abertura, analisando especificidades, contudo, sem perder o foco no conjunto, 
no ecossistema. 
Discutimos o processo de elaboração de políticas de acordo com o ciclo de políticas 
públicas à luz das tecnologias. Utilizamos as bases sobre o ciclo de políticas públicas, e a 
emergência de novos formatos de participação e colaboração, também relacionadas ao 
processo de modernização da gestão pública e governança participativa, e abertura de 
governos. Num momento posterior apresentamos as contribuições da e-democracia, e-
participação e governo aberto como um novo processo de dispersão do poder do espaço 
consubstanciado com o público. Finalmente, argumentamos que o ciclo de política tradicional 
é lócus para incrementar a participação na elaboração de políticas com o apoio das 
tecnologias de informação e comunicação.  
Essa estratégia permite a coerência com as técnicas e métodos da pesquisa, que serão 
apresentados a seguir. A pesquisa foi estruturada em três fases conforme os objetivos, para 
cada fase elegemos os métodos de pesquisa, procedimentos técnicos, fontes de informação e 
instrumentos de coleta de dados.  
A (1) primeira fase da pesquisa foi exploratória com o intuito de aprimorar o 
conhecimento prévio sobre as iniciativas de governo aberto, e explicitar a fundamentação 
priorizando o levantamento bibliográfico, assumindo a opção pelo estudo de caso. 
Já (2) segunda fase da pesquisa objetivou a construção do modelo conceitual de 
análise, por meio da sistemática revisão bibliográfica. À medida que elaboração teórico-
metodológica avançava, realizamos a análise descritiva e o exame sociotécnico das iniciativas 
para aprimorar o modelo idealizado. Utilizamos procedimentos técnicos de pesquisa e coleta 
de dados, tais como entrevistas, questionários, observação do campo, e investigação orientada 
dos websites e análise documental.  
A (3) terceira fase da pesquisa consolidou a estrutura e análise da problemática, 
validou a estrutura metodológica, modelos, dimensões e respectivos critérios. Utilizamos o 
framework construído a partir dos critérios de análise das iniciativas, sistematizamos os dados 
(heurística) e análise descritiva, discussão e resultados. 
Apresentamos os métodos de pesquisa, a abordagem da pesquisa e sua natureza, os 
procedimentos técnicos, fontes de informação, técnicas e instrumentos de coleta de dados, e 




2.1 Métodos da Pesquisa 
 
A base metodológica da pesquisa é empírica e normativa. Do ponto de vista de sua 
natureza atua em duas vias: a) tem por objetivo gerar novos conhecimentos sobre a elaboração 
de políticas apoiadas pelas tecnologias e as potencialidades das tecnologias em promover a 
participação; b) para as aplicações práticas, o modelo de análise proposto, validado, pode ser 
utilizado por gestores e formuladores de políticas. 
A abordagem da pesquisa é qualitativa e descritiva. Entretanto, combinamos diferentes 
tipos de pesquisa diante da multidisciplinariedade do tema. Na primeira fase realizamos a 
pesquisa exploratória sobre as iniciativas de governo aberto, envolvendo o levantamento 
bibliográfico e a participação em eventos e cursos para promover e enriquecer nosso 
conhecimento sobre as atuais experiências.  
Em se tratando de opções de pesquisa, consideramos importante destacar a avaliação 
da pesquisa com a participação em importantes eventos da temática. A revisão da literatura 
teve como ponto de partida a discussão sobre e-democracia, entretanto para consolidar a 
pesquisa optamos por fazer um intenso debate com a e-participação e as promessas, 
finalidades e objetivos relacionados ao potencial das tecnologias, a ampliação dos espaços de 
participação e elaboração de políticas públicas.  
Outro campo de suporte foi a discussão sobre formulação de políticas 2.0 e 
modelagem política, ou seja, o uso das tecnologias de informações e comunicação para 
elaborar políticas, tanto dentro do governo quanto das oportunidades relacionadas ao público 
(CHARALABIDIS et al., 2012; MUREDDU et al., 2012; MUREDDU et al., 2014; 
SCHERER et al., 2013). 
Consideramos que essa opção de avaliação interna e externa foi uma contribuição 
significativa para esta pesquisa e também para o campo da e-participação, além disso 
contribuiu para aperfeiçoar o desenho da pesquisa. Ao longo da pesquisa foram produzidos 2 
capítulos de livros relativos a eventos internacionais, 8 trabalhos publicados em anais de 
eventos (completo), e 2 conferências internacionais já com a discussão do governo aberto.  
Durante a segunda fase da pesquisa executamos a análise descritiva de várias 
iniciativas de governo aberto na Prefeitura de São Paulo. Isso envolveu o desenvolvimento 
dos procedimentos técnicos de coleta e análise de dados, além do esforço de adaptação de 
método de gerenciamento de conteúdo para websites como base para o desenvolvimento da 
técnica de análise de dados por meio de framework. 
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 A última etapa tratou da explicação dos fatores que potencialmente contribuem para 
participação na elaboração de políticas com base tecnológica, neste período agregamos os 
dados e apresentamos a representação gráfica, o modelo de análise e discussão dos resultados. 
A análise foi orientada pelo método do framework, e os critérios fundamentados na revisão 
teórica serviram como heurísticas. 
 
2.2 Procedimentos técnicos da pesquisa e seus objetivos 
 
As pesquisas podem ser classificadas com relação aos seus objetivos e com relação 
aos procedimentos técnicos utilizados. Do ponto de vista dos objetivos, escolhemos a 
combinação da pesquisa exploratória, descritiva e explicativa.  
A pesquisa exploratória foi um procedimento largamente utilizado na primeira fase 
para proporcionar maior familiaridade com o problema, explicitar e aprimorar as ideias sobre 
as potencialidades de uso de tecnologias para elaboração de políticas ofertadas pelos 
governos.  
A pesquisa descritiva foi o procedimento utilizado para análise das dimensões que 
compõem o modelo para segunda fase da pesquisa, entretanto também foi um recurso para 
construção do texto prévio para finalização da primeira fase.  
Já a pesquisa explicativa utilizada prioritariamente na terceira fase com o propósito de 
identificar e explicar os fatores que determinam ou contribuem para participação na 
elaboração das políticas apoiada nas tecnologias, cuja descrição das iniciativas foi a base 
detalhada para explicar os fenômenos. 
Com relação aos procedimentos utilizados procuramos coadunar os objetivos aos 
procedimentos técnicos utilizados para desenvolvimento da pesquisa. Utilizamos seis 
tradicionais procedimentos, (1) pesquisa bibliográfica, (2) pesquisa exploratória, (3) pesquisa 
documental, (4) estudo de caso, e (5) pesquisa participante para o estudo do campo, além de 
uma adaptação para análise da interação homem-computador, a (6) investigação heurística 
orientada por modularidade. Atentamos que alguns dos procedimentos foram utilizados mais 
de uma vez, em diferentes fases. 
A pesquisa bibliográfica é feita para o levantamento das referências teóricas mais 
relevantes, já publicadas, e artigos científicos e livros. Para a primeira fase (1) utilizamos 
pesquisa bibliográfica em livros, artigos e periódicos sobre o estado da arte das questões-
chave da pesquisa. Os termos mais utilizados nas buscas foram “open government”, “open 
data government”, “e-democracy”, “e-participation”, “public policy”, “open data”, e “e-
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government”. Optamos por fazer a busca dos termos em língua inglesa, já que o 
conhecimento prévio sobre os temas mostrou que a discussão e as disciplinas têm um quadro 
teórico mais desenvolvimento internacionalmente e publicado nesse idioma. 
Munidos de conhecimento prévio sobre o tema, realizamos uma busca sobre 
iniciativas governo aberto no Brasil, com o intuito de melhor elaborar nossa pergunta, e as 
estratégias de fundamentação teórica, por meio de (2) pesquisa exploratória na internet. Este 
procedimento possibilitou maior familiaridades com as iniciativas em sua versão virtual, 
descobrindo novas relações existentes com o levantamento da pesquisa bibliográfica. Este 
refinamento, a partir da revisão e do conhecimento empírico nos levou a selecionar o estudo 
de caso das iniciativas de governo aberto na prefeitura de São Paulo, na gestão de Fernando 
Haddad (2013- 2016).  
Ainda nesta primeira fase começamos a construir a fundamentação teórica da pesquisa 
que passou para elaboração parcial dos modelos. A (3) pesquisa documental organizou e 
analisou os documentos de fontes oficiais da Prefeitura.  
No intuito de validar nossa proposta realizamos a análise descritiva, utilizando o 
procedimento de estudo de caso (4) de onze iniciativas de governo aberto da gestão. São elas: 
São Paulo Aberta, Gabinete Aberto, Gabinete de Bolso, Programa de Metas 2013-2016, 
Planeja Sampa, Orçamento Cidadão, Ciclo Participativo de Planejamento e Orçamento, 
Observa Sampa, Portal da Transparência, Infocidade, Gestão Urbana e GeoSampa. A análise 
foi descritiva e tomou por base a dimensão sociotécnica do modelo parcialmente proposto. 
Este foi um procedimento muito valioso já que o material foi avaliado para a qualificação do 
doutorado, consolidando a primeira fase da pesquisa. 
Após as contribuições da banca, optamos por selecionar três iniciativas e nos 
concentrarmos em contribuições mais profundas e generalizáveis a partir do ciclo e 
elaboração de políticas com tecnologias. As iniciativas selecionadas, a partir da segunda fase 
da pesquisa, foram o Planeja Sampa, Programa de Metas 2013-2016 e São Paulo Aberta. O 
(4) estudo de caso foi consolidado como procedimento para obter a compreensão ampliada e 
em profundidade das iniciativas. Por meio da descrição, apresentamos um quadro detalhado 
das iniciativas, a priori, em sua dimensão sociotécnica. Por meio da interpretação, 
examinamos os dados no esforço de classificar e contextualizar as informações de acordo com 
os critérios selecionados, o que nos oferece uma potencial avaliação das práticas. 
Todavia o procedimento técnico e para coleta dos dados para análise descritiva das 
iniciativas supracitadas, começou a ser desenvolvido concomitante ao modelo de análise. Para 
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este procedimento, adaptamos procedimentos do sistema de gerenciamento informacional, e 
os denominamos (6) investigação orientada por modularidade em websites. 
Gabrieli et al. (2007) propuseram uma modelagem de ferramenta para o 
gerenciamento de conteúdo na Web com base no funcionamento de aplicações práticas, isto é, 
o exame e observação dos conteúdos em páginas da Internet. O gerenciamento de conteúdo na 
web lida com várias particularidades a partir da integração do hipertexto (linguagem), a 
multimídia e a interação com o usuário. Portanto a produção de conteúdo via Web abrange 
três períodos: “criação e organização; formatação e adaptação; transmissão” (GABRIELI et 
al., apud ADDEY et al., 2002). 
O conteúdo é criado, entre textos e imagens, podendo envolver ou não, alguma 
adaptação para o formato publicável, mas a transmissão envolve um processo de 
gerenciamento de conteúdo. Assim são identificados os elementos necessários ao 
funcionamento das categorias que compõem o website. 
A projeção de um website requer múltiplos conhecimentos para além do domínio das 
ferramentas tecnológicas e programação, sendo que o editor precisa inserir os critérios de 
usabilidade do website (NIELSEN, 2000). Estes critérios, tais como navegação, forma ou 
layout fazem parte do plano do projeto, afinal será o espaço de acesso do usuário.  
O gerenciamento do conteúdo (ADDEY et al., 2002) envolve os aspectos relacionados 
à publicação do conteúdo informacional na web, assim cria e organização os conteúdos; 
formata e apresenta o conteúdo por meio da publicação aos usuários. Segundo Gabrieli et al. 
(2007, p.43) a modularização é o gerenciamento de conteúdo em módulos independentes, em 
que cada módulo possui um sistema de criação, edição e transformação de conteúdo, e um 
conjunto próprio de dados. Contudo para efeito de redundância no sistema, estes módulos 
compartilham algumas ferramentas deste gerenciador. Logo a abordagem modular permite 
que cada projeto de website afixe uma função conforme seus objetivos, cujo “projetista 
seleciona os elementos fundamentais que deseja combinar e, a partir dessa seleção, são 
implementados apenas os módulos correspondentes a estes elementos” (idem).  
Importa que a abordagem modular permite que o projeto seja implantado conforme 
etapas, e as funcionalidades prioritárias, que podem ser aperfeiçoadas por novos 
modularidades. Da mesma forma, cada elemento informacional é associado a um módulo. Em 
vista disso, arbitramos que a análise das informações nos websites das iniciativas de governo 
aberto poderia valer-se deste procedimento técnico de pesquisa, e desenvolvê-lo, também, 
como técnica de coleta de dados. 
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A investigação orientada por modularidade em websites é coerente com a 
implementação do sistema de gerenciamento de conteúdo, e possibilita a identificação dos 
elementos funcionais do website. Uma premissa deste procedimento é que permite a análise 
em qualquer computador com acesso à internet, assim como o usuário final, já que esta 
técnica foi aperfeiçoada para a análise da dimensão sociotécnica. Isto porque as outras 
dimensões de análise desta proposta cobrem os demais componentes das iniciativas, o projeto 
e a concepção democrática. 
Atentamos que a dinâmica do website opera em interfaces. A primeira, é o front side 
ou front-end que é a interface de interação do usuário e, portanto, a interface de análise da 
dimensão sociotécnica; já a parte administrativa do website é o back-end ou server-side 
conduzida pelos editores de conteúdo e gestores da página, cuja perspectiva é abordada pela 
dimensão do projeto e democrática. 
Ainda Gabrieli et al. (2007, p.43-47) enumerou alguns módulos que são comuns em 
aplicações práticas, tais como: módulo de conteúdo, módulo de navegação, módulo de 
arquivos, módulo de imagens, módulo de propaganda, módulo pop-up, módulo de catálogo, 
módulo de estatísticas, e módulo de notícias. A administração do sistema gerencia o 
compartilhamento entre os elementos comuns de cada módulo, formatando os dados e 
publicando. 
A segunda fase iniciou-se com o (4) o estudo de caso, e os passos da pesquisa foram 
guiados para o estudo sistemático e exaustivo das iniciativas, priorizando o contexto da 
Prefeitura municipal.  
O estudo de caso deve ser profundo e permitir o conhecimento detalhado do objeto de 
pesquisa. Entendemos que o caso é definido como um fenômeno que ocorre num dado 
contexto, portanto é uma unidade de análise (MILES, HUBERMAN, 1994) que pode ser 
definida no tempo e no espaço, porém de forma específica. Optamos por casos em formato 
holístico, ou seja, busca integral do fenômeno (STAKE, 2001) já que envolve mais de um 
objeto de análise, e cuja evidência é investigada nas subunidades, sem prejuízo à compreensão 
do caso. 
Durante a primeira fase da pesquisa analisamos parcialmente os casos representativos 
do governo aberto. Posteriormente selecionamos três subunidades para composição do estudo 
de caso, pois estas três iniciativas continham a variedade de aspectos relacionados ao 
fenômeno, ou seja, refletem todo o ciclo de políticas públicas. Isto permite ao pesquisador 
qualificar os achados, variações e contingências (MILES, HUBERMAN, 1994).  
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Na pesquisa documental (3) selecionamos documentos oficiais, entre leis e decretos 
municipais sobre o sistema de governança eletrônica da Prefeitura, orçamento e planejamento 
e governo aberto, ou seja, temas relacionados especificamente aos estudos de caso. 
Ainda na segunda fase foi realizada (5) pesquisa participante para o estudo de campo, 
durante as reuniões sobre o Plano de Ação em Governo Aberto da Prefeitura Municipal de 
São Paulo. O intuito foi aprofundar nossa leitura das iniciativas por meio da observação direta 
e das entrevistas. 
A investigação orientada por modularidade em websites foi uma técnica aperfeiçoada 
e instrumento sólido para a estratégia da pesquisa, em sua terceira fase. Para esta segunda fase 
retornamos aos sites das subunidades para coleta de dados, mas este também foi um recurso 
ampliado.  
A investigação orientada por modularidade em websites é coerente com a 
implementação do sistema de gerenciamento de conteúdo, e possibilita a organização da 
coleta de dados em coerência com a estrutura da informação no site e com os critérios 
relevantes a partir da literatura. A partir da (6) investigação orientada por modularidade 
adaptada de Gabrieli et al. (2007) buscamos na Arquitetura da Informação estudos sobre a 
organização da informação em um website. Optamos pela análise heurística, como um 
conjunto de regras ou critérios que conduzem à descoberta no conhecimento na interface.26  
Segundo Nielsen (2000) e Covert (2011) a análise heurística é uma espécie de “pente 
fino” em uma aplicação (website) orientada pela inspeção da usabilidade. A usabilidade é 
uma atribuição que qualifica a utilização da interface. A análise heurística é baseada em 
cenários, checklist, ou questionários que avaliam a usabilidade da interface. Lembramos que a 
usabilidade é um critério importante da dimensão sociotécnica do modelo proposto 
(MACINTOSH, 2004; MACINTOSH, WHITE, 2008). 
A análise heurística é o método que viabiliza a coleta e análise de dados, cuja primeira 
atividade é listar os critérios que serão avaliados. Posteriormente, o exame da interface 
checando a adequação de cada critério, como se o especialista estive na condição de usuário. 
Destarte, a análise heurística não está limitada a um conjunto único de listagem, e pode ser 
desenvolvida a partir de um projeto particular, assim utilizamos os critérios da dimensão 
                                                 
26 Optamos por adicionar a explanação sobre o método de análise heurística junto do procedimento técnico de 
investigação orientada por modularidade, ainda que seja caracterizado como um instrumento de coleta de dados. 
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sociotécnica como instrumento para investigação orientada por modularidade nos websites 
das iniciativas.27 
 
2.2.1. Das fontes de informação 
 
Ao longo da pesquisa utilizamos fontes primárias de informação e secundárias. As 
principais fontes primárias foram: periódicos, teses, relatórios técnicos da Prefeitura, 
legislação municipal, estadual e federal sobre instituição do governo aberto, acesso à 
informação, dados abertos, outros documentos e dados governamentais, principalmente 
aqueles utilizados para divulgação e informação das iniciativas.  
Já as fontes secundárias, cuja informação está organizada a partir de documentos 
primários, e guia os usuários, por meio de filtro, seleção e revisão, são as informações obtidas 
na web site das iniciativas. Para a análise da dimensão sociotécnica as fontes secundárias 
foram essenciais, para tanto desenvolvemos métodos de coleta específicos, como apoio aos 
demais procedimentos e instrumentos. 
 
2.2.2. Instrumentos de coleta de dados 
 
A escolha pelos procedimentos de pesquisa foi orientada pelos objetivos da pesquisa. 
Cada procedimento é acompanhado de uma série de instrumentos de coleta. Assim como nos 
valemos da recorrência dos procedimentos ao longo das distintas fases, os instrumentos de 
coleta seguem a mesma flexibilidade. Novamente adaptamos os instrumentos de coleta de 
dados para análise interação homem-máquina. 
Na primeira fase da pesquisa foram utilizados os seguintes instrumentos conforme os 
objetivos: análise documental; observação sistemática, estruturada, e orientada por 
modularidade, das onze iniciativas em seus respectivos sítios. 
Uma técnica muito utilizada são os pré-testes, principalmente em questionários, no 
sentido de verificar problemas e fornecer subsídios para modificação. Ademais decidimos que 
                                                 
27
 De acordo com Paulucci (2007, p.4) a “análise heurística, nada mais é do que a análise da interação homem 
computador (HCI). Exatamente por ser o elo entre o Homem e o Computador, as interfaces, pautadas nas 
heurísticas, definem o eixo que deve ser considerado como primordial para o desenvolvimento de websites e, em 
seu bojo, é necessário considerar os elementos relacionados à sua adequada estruturação: Arquitetura da 
Informação, Arquitetura de Design, Navegabilidade, Conteúdo e Interatividade, que relacionados entre si, 
definem a usabilidade de um website. PAOLOCCI, I, L. Análise Heurística: banchmarck do portal oficial do 




a validade e operacionalização da pesquisa ganharia se testássemos nossos métodos, 
instrumentos de coleta e modelo de análise propostos. Assim, a segunda fase da pesquisa foi 
inaugurada com a apresentação parcial – passível de aperfeiçoamento, destes instrumentos 
para análise descritiva das iniciativas e execução de parte do modelo. Esta intervenção como 
teste de validade, precisão, aferição e padronização foi útil para redução das subunidades e 
análise e refinamento das técnicas e métodos adaptados do campo do gerenciamento de 
conteúdo e arquitetura da informação. 
Durante a segunda fase, a coleta de dados foi facilitada pelos seguintes instrumentos: 
questionários, entrevistas, análise documental, observação participante, e aplicação da 
heurística.  
A primeira atividade foi a elaboração de questionários por meio da ferramenta do 
Google Docs., gerando formulários automatizados que foram encaminhados aos gestores das 
respectivas iniciativas. Entretanto não houve retorno.  
Optamos por entrevistas semiestruturadas conduzidas com base no questionário 
eletrônico28, no entanto selecionamos algumas perguntas centrais e provocativas, para uma 
sondagem mais certeira sobre os temas da pesquisa: sobre a estratégia de abertura, relação e 
articulação de determinada secretaria com o plano de municipalização, coordenação e 
estrutura interagência para manutenção do sistema de monitoramento de metas, definição do 
escopo dos canais de participação. De todo modo, incentivamos que cada entrevistado 
pudesse relatar sua percepção e experiências. 
As entrevistas foram desenvolvidas individualmente com um tempo variante entre 40 
e 60 minutos, cuja gravação foi feita somente mediante autorização prévia. Como as 
iniciativas passaram por mudanças ao longo do período da Gestão Haddad, optamos por 
retornar em alguns entrevistados em outro momento, reformulando algumas perguntas e 
buscando novos dados. Para que não houvesse diferença entre os áudios transcritos e as 
anotações das falas dos entrevistados, priorizamos as anotações para serem utilizadas na tese, 
com mínimo de alterações possíveis.  
Foram adquiridos materiais e documentos produzidos oficialmente, durante as 
entrevistas, participação em reuniões públicas na Prefeitura sobre as iniciativas, e outras 
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 Roteiro das entrevistas disponível no Apêndice B. Foram elaborados três tipos de questionários eletrônicos 
utilizados no pré-teste. São eles: 1.Programa de Metas 2013-2016 e Planeja Sampa (disponível em: 
https://docs.google.com/forms/d/1hR7NM_Xz2o5V4QPT-aD4lPORuR20-
TCyiwnl86ZS1P4/edit?usp=drive_web); 2. Política de tecnologias da informação e comunicação 
(https://docs.google.com/forms/d/1h_i9xBGrOjVyL5hY4WZwAwPxl1rCXNaZH_Uj_r8nfvw/edit 





atividades formativas com a presença dos gestores, além das observações recolhidas na 
experiência de campo. A análise documental reiterou-se enquanto técnica primordial para 
coleta e análise de dados. 
O último instrumento de coleta de dados utilizado na segunda fase da pesquisa, 
quando praticamente cessou a própria coleta foi a aplicação da heurística por modularidade 
nos websites.  
As escolhas das técnicas de pesquisa foram tão desafiadoras como a construção do 
modelo parcial de análise. Ao longo da segunda fase construímos o modelo parcial de análise 
das iniciativas concomitantemente ao estudo de caso de onze iniciativas da Prefeitura 
Municipal de São Paulo. Mas o método para análise da web ainda carecia de maior 
articulação com os demais instrumentos tradicionalmente utilizados para as pesquisas da área 
das ciências sociais, isto porque as redes tecnológicas e informacionais possuem um alto grau 
de complexidade, e tratam da interconexão entre seres humanos por meio da tecnologia. 
Assim, buscamos adaptar as técnicas utilizadas pelos Sistemas de Informação e 
Computadores e Arquitetura da Informação. Para tanto nos orientamos pelos seguintes 
métodos: (1) inspeção heurística, na medida em que os avaliadores inspecionam a interface 
fazendo um checklist dos princípios gerais e dos problemas em potencial; (2) inspeção 
orientada para verificação, a interface é avaliada em relação a uma lista específica de 
orientações, cujo resultado são os desvios das diretrizes (ANDREWS, 2008). Combinamos 
estes dois tipos possíveis para realizar a inspeção por modularidade, guiada pelas heurísticas - 
checklist -, que são os critérios de cada dimensão do modelo teórico.  
A minúcia da técnica deve-se ao fato de que a estrutura de página da web é 
influenciada por diversos fatores, que devem ser considerados quando da escolha dos métodos 
e técnicas. Quando um site é criado, os editores concebem uma estrutura de informações, e 
compilam as páginas por linguagem HTML, e depois adicionam outras informações, como 
barra de navegação, publicidade, informações sobre direitos autorais, por exemplo. Mas o 
HTML é uma linguagem de representação visual e design, assim a análise por meio da 
usabilidade (VIDGEN et al., 2002) permite avaliar o front-end do site como qualquer outro 
usuário, mas na condição de avaliador. 
Portanto estes são métodos que podem ajudar o especialista, e que não é da área de 
tecnologia, a analisar redes sociotécnicas complexas. O acoplamento de técnica de 
modularidade e inspeção orientada, com base nos critérios que compõem o framework 
possibilitam ao analista a coleta dos dados, identificação das características com base nos 
critérios, exame, descrição e explicação a partir da literatura. 
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Porém analisar o front-end requer o entendimento mínimo sobre a organização desta 
parte da aplicação, ou website, que interage diretamente com o usuário. Segundo Addey et al. 
(2002) e Nakano (2002) existe uma infraestrutura lógica nos aplicativos, para que os editores 
de criação e edição façam uso da interface de navegação em diferentes níveis e 
funcionalidades, que é o gerenciador de informações e conteúdo (GABRIELI et al., 2007).  
Definida a inspeção heurística orientada por modularidade, nos ocupamos em 
conceber um instrumento de coleta de dados para análise que combinasse a modularidade 
enquanto procedimento técnico e a heurística como método de coleta de dados. Em seguida, 
selecionamos o framework. 
O framework foi a primeira atividade da terceira fase da pesquisa como método de 
análise dos dados estão definidos, e para viabilizar a para sistematização e explicação. O 
framework é uma abordagem estrutural que opera com elementos que são comuns às 
estratégias de governo aberto, fundamentando pela versão complexa do modelo em 
dimensões.  
De acordo com Harding e Long (1998), modelo representa a dinâmica real indicando 
as possíveis interações e elementos, portanto as características subjacentes de um modelo são 
parte das características do framework. Concluímos que um modelo tem um framework como 
ponto de partida, e se um modelo orienta a prática, ele pode ser uma ferramenta descritiva 
e/ou explicativa. 
Consideramos framework como um conjunto de componentes – critérios das 
dimensões do modelo – que tem uma relação pré-definida para realização de um objetivo, ou 
seja, habilitar a elaboração de políticas públicas apoiada nas tecnologias. O termo é também 
adotado na perspectiva de um procedimento metodológico, já que está estrutura a análise 
heurística. É, portanto, explícito, e passível de repetição e reutilização (BUNGE, 1974). 
Este framework é composto pela unidade teórica do governo aberto. Primeiro 
analisamos e realizamos o exercício de construção do framework de e-participação, 
posteriormente reduzimos e readequamos as perspectivas do governo aberto dentro das 
dimensões do framework. A intenção foi simplificar os modelos, de modo que possam operar 
sobre o exame dos potenciais tecnológicos e a elaboração de políticas públicas, avaliando a 
estratégia de abertura. 
O framework foi organizado da seguinte forma: (1) definimos as dimensões-chave: 
democrática, do projeto e sociotécnica; a partir das dimensões (2) apontamos os critérios 
relevantes de acordo com a literatura; os critérios foram (3) atualizados para análise específica 
em cada dimensão; cada critério está correlacionado aos aspectos das dimensões, pois está foi 
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uma forma de examinar se o critério foi cumprido ou não, e em que medida, e quais os 
estados são suportados nas respectivas dimensões. 
 
Composição do framework de governo aberto: dimensão, critérios e métodos 
Dimensão democrática 
Zuiderwijk,  Janssen (2013), Zuiderwijk, Janssen, Davis (2014), Lee, Kwak (2011), Abu-Shanab 
(2015), Caplan et al. (2014), Ulrich, Heath, Fawcett (2015), Ubaldi (2013), De Blasio, Sorice (2016), Ansell, 
Gash (2007), Alexopoulos et al. (2014), Edelmann et al. (2012), Harrison et al. (2012), Müller (2010), Höchtl, 
Parycek, Schöllhammer (2015); Zuiderwijk et al. (2014). 
Métodos de coleta Método de análise 
Documental, entrevistas, investigação 
por modularidade 
Cenário, análise de conteúdo, análise de 
discurso 
Dimensão do projeto 
Ubaldi (2013), Zuiderwijk, Janssen, Davis (2014), Lee, Kwak (2011), Abu-Shanab (2015), Dulong de 
Rosnay, Janssen (2014), Jetzek, Avital, Bjorn-Andersen (2012), Zuiderwijk, Janssen (2013), Zuiderwijk et al. 
(2014), Braunschweig et al. (2012), Deirdre Lee (2016), Tauberer (2014), Stråle, Lindén (2014), World Wide 
Web Foundation, Govlab (2014), Noveck (2009). 
Documental, entrevistas, investigação 
por modularidade 
Cenário, análise de conteúdo, análise de 
discurso 
Dimensão sociotécnica 
Zuiderwijk et al. (2014), Ubaldi (2013), OCDE (2012), Tauberer (2014), Dawes, Vidiasova, 
Parkhimovich (2016), W3C (2009), The Governance Lab (2014), Villazon-Terrazas et al. (2011), De Martín et 
al. (2015), Kalampokis, Tambouris, Tarabanis (2011). 
Documental, entrevistas, investigação 
por modularidade orientada por heurísticas 
(critérios)  
Cenário, análise de conteúdo, análise de 
discurso, display, representação gráfica  
 
Elaborada pela autora. 
 
Conforme argumentado no Capítulo 1, estas iniciativas estão inseridas em contextos 
institucionais, sob diferentes dispositivos legais, e que envolve grupos de interesses diferentes 
(AICHHOLZER et al., 2016). Portanto, para análise em escala completa incrementamos os 
atributos contextuais, redirecionamos para dimensão democrática do governo aberto. 
Abaixo o framework integrado das iniciativas de governo aberto a partir do marco 


















O enquadramento teórico e os modelos de análise para o governo aberto requerem um 
quadro bem desenvolvido para o exame das iniciativas.  
Os critérios foram definidos e agrupados com referência às dimensões discutidas no 
capítulo anterior (democrática, de projeto e sociotécnica). Para todos os critérios alguns 
indicadores e medidas são possíveis, guiados pelos aspectos relevantes (definição de cada 
perspectiva), bem como fontes de dados e métodos atribuídos.  
Estes são projetos que não ocorrem no vácuo (ROWE, FREWER, 2005), portanto são 
projetados para atender às expectativas ou objetivos políticos, culturais e socioeconômicos em 
um dado ambiente. A combinação da análise apoiada em um cenário fornece uma 
caracterização relevante do contexto, e auxilia na definição das especificidades de cada 
iniciativa em exame. Estes atributos têm potencial para evidenciar as complexidades e 
possíveis controvérsias entre as ferramentas, os métodos, os processos online e off-line, das 
formas de engajamento e dos estágios de tomada de decisão e elaboração de políticas 
públicas, dos atores e interesses envolvidos. 
Ressaltamos que o desenvolvimento do framework ocorreu ao longo da pesquisa, e foi 
consolidado quando da articulação da revisão teórica e os modelos de análise. Em seguida, 
definimos uma versão preliminar do framework com o apoio do desenvolvimento dos 
modelos, também preliminares. Somados a estes procedimentos, executamos o pré-teste do 
framework através da análise da Minuta Participativa da Política Municipal de Participação 
Social da Prefeitura de São Paulo no Portal do São Paulo Aberta, durante o segundo semestre 
de 2015. O teste gerou o artigo “Instâncias e mecanismos de participação em ambientes 
virtuais: análise das experiências de participação política online em políticas públicas” que foi 
apresentado no 39º Encontro Anual da Anpocs, no Grupo de Trabalho Ciberpolítica, 
ciberativismo e cibercultura, ainda em 2015, para críticas e contribuições.  
Já para análise dos casos, o framework, modelo e quadro de avaliação foram sendo 
aperfeiçoados pela modularidade e heurísticas, para qualificação do doutorado, em que 
produzimos e apresentamos a análise descritiva da dimensão sociotécnica de várias iniciativas 
como já ilustramos acima. O intuito foi validar a estrutura metodológica e teórica da pesquisa. 
A figura abaixo ilustra a combinação e entre procedimentos e métodos para construção 
do modelo de análise. 
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 Matriz lógica de técnica e método para análise 
 
Elaborado pela autora. 
 
   O framework, conforme exposto, foi um instrumento utilizado para o protocolo 
de pesquisa teórico e metodológico. O framework é um recurso de coleta, organização e 
análise dos dados para a investigação heurística nos websites, mas este procedimento está 
mais relacionado com a dimensão sociotécnica, já que a unidade básica de análise é o front-
end. O framework também foi utilizado, um elemento organizador, para orientar a análise da 
descritiva das dimensões democrática e do projeto, apoiado no método de “cenário” como 
protocolo de análise dos dados. 
A genealogia dos modelos, em termos de desenvolvimento, demonstra as 
independências conceituais, e as continuidades. Assim, consideramos o modelo pivô para esta 
pesquisa as dimensões-chave de e-Participação de Macintosh (2004). A partir deste, uma série 
de modelos pares foram adicionados à proposta, sem prejuízo para discussão conceitual e 
metodológica, são eles: Níveis de participação Departamento de Assuntos Econômicos e 
Sociais das Nações Unidas (2005) e OECD (2001), Framework do processo de e-participação 
e quadro de avaliação de Tambouris et al. (2007), Framework de avaliação de Macintosh 
eWhite (2008), Quadro de avaliação de Aichholzer e Westholm (2009), e Visão das partes – 
Stakeholders - de Saebo et al. (2011). 
Com este percurso optamos pelo modelo em camadas de Macintosh e White (2008) e 
suas dimensões como base para o quadro de análise do governo aberto. A partir das 
experiências dos modelos pares supracitados, decidimos adaptar e reagrupar as perspectivas 
do governo aberto (Zuiderwijk et al., 2014), dentro das dimensões, da seguinte forma: (1) 
dimensão democrática: perspectiva política composta pelos princípios do governo aberto, 
normatividades e contexto político; (2) dimensão do projeto: perspectiva social, econômica, 




2.2.3. Instrumentos de análise dos dados 
 
A análise e interpretação dos dados está articulada com a teoria e os métodos 
explicitados. Este é processo que dá ordem, estrutura e significado aos dados coletados, 
conduzidos aos achados, a partir dos tópicos estabelecidos nos frameworks. Os instrumentos, 
técnicas e ferramentas foram usadas com base nos pressupostos epistemológicos da pesquisa, 
mas como tal tem suas limitações. Assim, adaptamos outros procedimentos de áreas 
correlatas, como a investigação heurística orientada por modularidade, a composição do 
framework e o cenário. 
As etapas da análise dos dados são essencialmente qualitativas, portanto descrevem e 
resumem os dados, identificam as relações e diferenças entre as variáveis estabelecidas como 
critérios. 
A primeira etapa de análise dos dados foi a (1) entrada dos dados por meio dos 
instrumentos de coleta e registro dos dados. A segunda fase, o (2) processamento dos dados 
cuja função foi de classificação e organização dos dados. A terceira fase, a (3) a saída, ou 
feedback, que é a resposta ou exame com base nos indicadores.  
A entrada dos dados correspondeu às atividades exploratórias, bibliográficas e 
documentais da primeira fase da pesquisa, e os respectivos métodos de coleta. O 
processamento dos dados acomodou a descrição, classificação e organização dos dados, e 
corresponde às atividades descritivas da segunda fase da pesquisa, orientadas pelo estudo de 
caso, investigação por modularidade, pesquisa documental e participante, e os métodos de 
coleta. A etapa de feedback ou resultado correspondeu à terceira fase da pesquisa com a 
execução do framework, cenário e outros métodos de análise qualitativa. 
Este ordenamento está assentado na ideia de que a análise dos dados é realizada 
durante e após a coleta de dados. Assim, tanto os métodos como a análise dos dados foram 
sendo aperfeiçoados ao longo das etapas. Os instrumentos de análise dos dados fornecem 
sentido ao conjunto de dados, a partir das categorias analíticas possibilitando a síntese. A 
síntese é uma visão holística do fenômeno em estudo, produzindo uma narrativa analítica. 
O referencial teórico sobre o governo aberto forneceu o embasamento para as 
categorias de análise. A concepção das categorias, dimensões, permitiu agrupar os elementos 
e ideias em torno dos conceitos, unidades de análise, sintetizando a análise do estudo de caso. 
Optou-se por construir três categorias de análise atribuídas aos modelos: dimensão 
democrática, dimensão do projeto e dimensão sociotécnica. 
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Priorizando os objetivos propostos, elegemos o fluxo de Miles e Huberman (1984) que 
propõe três fluxos concomitantes de análise de dados: redução dos dados; exposição dos 
dados (display ou exibição); verificação com base nas evidências e premissas. 
Por meio da redução dos dados selecionamos, focalizamos e reduzimos os dados 
brutos. Entretanto houve uma redução de dados emancipatória, já que quando o pesquisador 
escolhe os modelos conceituais, a pergunta de pesquisa e os métodos, ele indica um 
posicionamento. Os episódios de redução ocorrem na medida em que os dados são coletados 
(MILES, HUBERMAN, 1984). Este fluxo enfatiza que a coleta não está separada da análise, 
mas sim como uma parte da análise. 
No primeiro fluxo de redução de dados e redução emancipatória foram definidos os 
modos de exibição dos dados, ou seja, a partir das dimensões me governo aberto. Já o fluxo 
de exibição dos dados, ou montagem das informações que conduz às conclusões, foi 
orientado, respectivamente, pelo framework, e pelas características de interdependência das 
dimensões. Outro recurso utilizado ao longo do fluxo são os displays, ou seja, representações 
gráficas, diagramas e mapas que validam a análise de forma acessível e compacta, para tanto 
foram construídos modelos a partir do ciclo de políticas públicas. O último fluxo trata da 
verificação da análise e possíveis conclusões, porém esta atividade está atrelada às percepções 
de regularidade, padrão, explicação, proposições e fluxos causais que o pesquisador tem desde 
o início do ofício.  
De posse dos dados a análise é realizada a partir das categorias analíticas permitindo a 
mediação entre o marco teórico-metodológico e a realidade empírica do objeto (MINAYO, 
2008). Considerando os procedimentos de coleta, elegemos análise do conteúdo e do discurso 
das entrevistas, da observação, dos documentos, e também a análise do cenário (CAROLL, 
1999), para a análise descritiva dos dados obtidos pela investigação heurística por 
modularidade nos websites. 
A análise discursiva serviu para interrogar os sentidos tanto das formas verbais e não 
verbais, visando a interpretação das séries orais, escritas e imagens. Já a característica do 
conteúdo foi realizada a partir de fragmentos das séries tomando por base as categorias 
analíticas. De acordo com Minayo (2008, p.204) “(...) a fala dos sujeitos é reveladora das 
condições estruturais, de sistemas de valores, normas e símbolos (...)”, e por isso as 
entrevistas são tão ricas e reveladoras.  
A observação participante em profundidade permitiu evidenciar o cotidiano do 
fenômeno observado, e de forma planejada apoia-se nos outros instrumentos, como a própria 
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entrevista, e o diário de campo, registrando as percepções e observações com base nas 
categorias investigadas.  
Todos os materiais coletados nos procedimentos foram preparados para análise. Para 
cada entrevista gravada, mediante consentimento do entrevistado, foi realizado o exame das 
anotações das falas de acordo com as dimensões e perspectivas. Esta mesma atividade 
repetiu-se para as percepções da observação do campo, presentes no diário de campo. 
Foram realizadas 13 entrevistas com gestores, e partes interessadas das diversas 
secretarias envolvidas nas iniciativas, entre os dias 27/06/2016 e 06/07/2017. Entretanto 
alguns foram entrevistados em mais de uma ocasião. Uma vez que a coleta de dados está em 
fluxo com análise, julgamos necessário retornar às fontes para ampliar as percepções e fontes 
de evidências.  
As entrevistas foram desenvolvidas individualmente com um tempo variante entre 40 
e 60 minutos, cuja gravação foi feita somente mediante autorização prévia. Como as 
iniciativas passaram por mudanças ao longo do período da Gestão Haddad, optamos por 
retornar em alguns entrevistados em outro momento, reformulando algumas perguntas e 
buscando novos dados. Para que não houvesse diferença entre os áudios transcritos e as 
anotações das falas dos entrevistados, priorizamos as anotações para serem utilizadas na tese, 
com mínimo de alterações possíveis.  
As anotações das falas foram reunidas e categorizadas de acordo com os estudos de 
caso, e de acordo com as dimensões de análise. Com relação aos dados obtidos através das 
entrevistas, cabe adiantar que diversos itens ficaram agrupados na dimensão do projeto, como 
previamente esperada dada abordagem de gerenciamento e execução dos objetivos das 
iniciativas. 
As falas dos entrevistados não foram nomeadas em virtude do compromisso 
estabelecido com os gestores entrevistados, com base na hipótese que os mesmos se sentiriam 
mais desinibidos para se expressar. Ao longo da análise eles foram identificados como gestor 
municipal da respectiva secretaria, identificados pela sigla “GMxxx”, conforme esquema 
abaixo. As seguintes exceções foram consideradas: no caso de mudança do gestor de uma 
pasta para outra, a indicação consta na anotação de fala, e os gestores de uma mesma 
secretaria são identificados pela sigla e numerados randomicamente. 
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Organização das entrevistas e anotação de fala 
 
 
Alguns entrevistados foram acionados mais de uma vez, e em momentos diferentes, 
por isso, foi indicado na referência das anotações de falas a identificação da entrevista.  
A análise do conteúdo e do discurso das entrevistas, material documentado e diário de 
campo foi conduzida à luz dos paradigmas teóricos adotados. Os recortes e agregação das 
informações obedeceu a ordem das dimensões de análise, sendo reagrupados segundo a 
analogia ao tema. 
O material documentado incluiu os decretos, legislações e normas referidas ao tema da 
pesquisa. Foram analisados 222 decretos entre os anos de 2003 e 2017, disponíveis no portal 
oficial da Prefeitura de São Paulo. Optou-se por realizar a busca de palavras concernentes ao 
tema, e com base na revisão da literatura e pesquisa exploratória, o ano de 2003, que foi o 
marco de inauguração do governo eletrônico na administração municipal de São Paulo. 
A busca foi feita priorizando as seguintes palavras: tecnologias de informação e 
comunicação, programa de metas, governo aberto, participação, transparência. Todos os 
arquivos foram combinados utilizando o programa Adobe Acrobat Reader DC, e utilizando a 
ferramenta de busca avançada cujo os termos podem ser associados, por exemplo, 
“participação e governo aberto”. Com este recurso chegamos ao total de 43 documentos, 
geralmente leis municipais ou reedições das mesmas leis em diferentes gestões. O sistema de 
busca foi entre o ano 2003 a 2017. 
Outro recurso utilizado para ampliar as evidências e facilitar a análise foi a captura em 
forma de imagem da tela dos websites analisados, ou front-end. Esta atividade trata de utilizar 
o Print screen que é uma função do teclado do sistema operacional Windows, que permite a 
imagem da tela seja copiada para área de transferência do Microsoft Paint para salvamento do 
conteúdo. Este foi um auxílio valioso por incrementar a análise da dimensão sociotécnica, 
explicando as características das ferramentas. A captura das telas foi conduzida pelo método 
de investigação heurística orientada por modularidade, resultando em uma média de 30 
imagens do front-end de cada iniciativa. 
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Adicionalmente utilizamos o método de desenvolvimento do cenário (ZUIDERWIJK 
et al., 2014; CARROL, 1999) para montar o quebra-cabeça das informações das dimensões. 
Isto porque o marco teórico enfatiza que iniciativas de governo aberto contém sistemas 
sociais, atores, organizações, infraestrutura, recursos políticos, legais, operacionais e 
tecnológicos interdependentes, e que são intensivos em informações. Assim é necessária uma 
visão holística destes elementos essenciais e de forma detalhada.  
 Os cenários são descrições narrativas sobre um dado sistema e suas interações com os 
usuários. A abordagem do cenário é a apropriada para a pesquisa pois identifica os vários 
elementos, ou critérios das dimensões de análise, e seus papéis, de acordo com os aspectos de 
cada dimensão. Além disso, o cenário inclui a sequência de eventos e ações entre o que os 
atores fazem, e as circunstâncias em que as mudanças são configuradas.29  
O objetivo do método de cenário é desenvolver a trama, identificadas as atividades e 
elementos que compõem o processo de abertura de governo e elaboração de políticas. Isso 
significa que a descrição do cenário cobre as várias atividades realizadas nestes processos, 
obedecendo as etapas do fluxo de trabalhos das informações e ciclo de políticas públicas. 
Enfatizamos que o ciclo de políticas públicas inclui uma série de ações e que é realizada por 
diferentes partes, portanto o cenário descreve o conjunto destes processos, mas não de forma 
linear, pois há diferentes objetivos, ferramentas e partes interessadas. 
A matriz abaixo explicita as fases da pesquisa, os objetivos e técnicas metodológicas, 
a coleta de dados e análise dos dados. Grosso modo, foram necessários processos de redução 
dos dados de acordo com o fluxo de Miles e Huberman (1984), já que a definição das técnicas 
foi guiada pelo aperfeiçoamento do marco teórico-metodológico. 
                                                 
29
 Zuiderwijk et al. (2014 apud CAROLL, 1999) utilizou este método em suas pesquisas sobre ecossistema de 
governo aberto, cujo fundamento teórico é o mesmo desta pesquisa. 
117 
 
Matriz de operacionalização metodológica 
 
 
Elaborado pela autora. 
 
O cenário permitiu também identificar o contexto que influencia os resultados, 
portanto este recurso inclui: a explicação dos eventos, da estrutura e do contexto, da 
reconstrução das condições de ocorrência do fenômeno, da comprovação empírica, e da 
validação explicativa. 
Como indicado anteriormente, os cenários, bem como outros dados de fundo, 
informam modelos das iniciativas de governo aberto. Modelos de políticas formais podem ser 
enquadrados a partir da perspectiva da elaboração, desenvolvidos e baseados em regras 
declarativas. Portanto, independentemente da política, sua elaboração perpassa o ciclo de 
políticas públicas, em perspectiva diferenciada, de acordo com os objetivos, fontes de 
informações disponíveis, e parte interessadas. 
A decomposição das dimensões, como áreas representativas de uma prática e viabiliza 
a montagem de modelos ou tipologias, agregando critérios, facilitando e qualificando a 




2.2.4. Organização e análise dos dados 
 
O cenário das iniciativas é um recurso que permite identificar o contexto que 
influencia os resultados. Somado à análise de discurso e conteúdo dos dados, fornece um 
display que inclui: a explicação dos eventos, a estrutura, a reconstrução das condições de 
ocorrência do fenômeno, a comprovação empírica e a validação explicativa. 
Miles e Huberman (1984) sugerem que o display é um artifício que facilita a 
compreensão da massa de dados, a partir de formas de exibição, seja tabelas, gráficos, redes 
ou outros formatos gráficos. Este é um processo contínuo, e não apenas realizado no final da 
coleta de dados. 
A busca de significado nos dados é facilitada ao exibir esquemas visuais. Estes 
dispositivos normalmente são desenvolvidos obedecendo as categorias codificadas e unidades 
de análise. 
O fio condutor é a ambição de organizar os dados em uma exibição visual coerente, e 
que facilita a interpretação e compreensão. De acordo com Verdinelli e Scagnoli (2013) a 
pesquisa qualitativa tem diferentes desafios ao longo do processo de análise dos dados, já que 
quantidades significativas de dados (textos) precisam ser reduzidas mantendo o significado 
incorporado. Em vista disso “a exibição de dados em formato gráfico é uma maneira de 
retratar informações de forma sucinta e eficiente (...) o visual exibe um espaço 
multidimensional para organizar dados e mostrar conexões entre diferentes dados relevantes 
(idem, p.361)”.  
Exibições visuais servem para vários propósitos nas mais diversas etapas da análise 
com o intuito de esclarecer as mensagens. Ao leito cabe a elaboração do entendimento, 
apreciação de novos conhecimentos e insights. A representação visual é funcional na 
suplementação dos textos, exposição de um modelo, de diferentes conceitos-chave, ou termos 
desenvolvidos ao final do exame, e isso inclui a modalidade circular, por exemplo, muito 
usada para descrever ciclos (VERDINELLI, SCAGNOLI, 2013).30 
A exibição visual é um método organizado de compressão da informação e que 
permite conclusões, é propícia para aquisição de conhecimento e comunicação de 
experiências e percepções elaboradas (LENGLER, EPPLER, 2007; MILES, HUBERMAN, 
1994). 
                                                 
30
 De acordo com as autoras, Verdinelli, Scagnoli (2013) foi dada pouca atenção às classificações desenvolvidas 
para descrever exibições visuais qualitativas. Falta à literatura uma discussão consistente quanto à rotulagem das 
representações, cujo trabalho de Miles, Huberman (1994) constitui o debate mais abrangente sobre este tópico. 
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O processo de dar sentido aos dados qualitativos por meio de displays requer 
criatividade. Nesta pesquisa utilizamos seguintes tipos de displays: matriz, diagrama, gráficos 
de dispersão adaptados, e modelos de exibição. 
A matriz organizada em linhas e colunas, ou eixos, permite ilustrar as etapas de 
processos e atividades tanto do exame dos dados, quanto da própria organização da pesquisa. 
Permite a disposição visual de um conjunto de ações ou significados, com simplicidade de 
elaboração. Não existe uma fórmula para criação de matrizes, mas a orientação para criação e 
utilização de categorias sintéticas e não sobrepostas (POGRÉ, 2006).  
O diagrama é usado como uma representação gráfica que mostra as relações existentes 
entre um conjunto, ou categorias. Cada forma representa um conjunto diferente, e a 
intersecção entre as possíveis relações lógicas. 
Os gráficos de dispersão são utilizados para associação entre pares de dados. O 
emparelhamento dos dados é feito de acordo com a agregação de diferentes medições, causas 
ou características. Cada par de relação entre as variáveis é ponto do gráfico. É uma ferramenta 
auxiliar para examinar as relações. De maneira genérica, as variáveis Y ou X são atreladas a 
valores.   
O tamanho do marcador de dados indica o valor de uma terceira variável, ou categoria. 
Para organizar os dados, nos baseamos no Nível de maturidade e capacidade de Solar, Concha 
e Meijueiro (2012, p.10) 31, cujo nível de capacidade é definido pelas variáveis críticas, 
melhor dizendo, a medição é a capacidade das variáveis críticas em atender determinados 
requisitos, cuja ponderação indica sua importância ou potencial. As variáveis críticas são os 
critérios de cada dimensão da análise cujo o exame é guiado pelo marco teórico e pelos 
respectivos aspectos de cada perspectiva em sua dimensão. 
O nível de maturidade é uma propriedade de organização dos dados e corresponde a 
uma configuração pré-definida pelos critérios, perspectivas e dimensões. O framework 
prescreve o “roteiro” para os “estados suportados”, e indica evolução das potencialidades, já 
que a capacidade entre as variáveis já está pré-estabelecida. 
A escala de medição dos critérios está organizada com base numa pontuação de níveis 
de potencialidades qualitativas. O nível 1 é de potencialidades inexistentes, portanto não 
cumpre nenhum dos critérios, mas há uma intersecção com os aspectos da perspectiva; o 
                                                 
31
 Solar, Concha, Meijueiro (2012) desenvolveram o modelo de capacidade e maturidade para analisar o acesso 
aos dados de governo aberto em agências públicas. Seguimos a orientação dos autores para medição em níveis, 
mas convencionamos em níveis de potencialidade, ao invés de capacidade, pois o objetivo é o exame holístico e 




Nível 2 é de potencialidades existentes em que há evidências dos critérios, entretanto tendem 
a ser explicados individualmente, e existem de forma a outros critérios sem formalidade; o 
Nível 3 é de potencialidades formalmente existentes cujo critério tem procedimento definido, 
documentado e comunicado, ainda que não seja sofisticado, existem padrões e diretrizes 
alocados dentro da organização; o nível 4 é o das potencialidades avançadas cujas melhores 
práticas (ou estados suportados) são alcançadas e a melhoria contínua é aplicável.  
Para cada critério e dimensão, existe uma medição com exibição visual no gráfico com 
base nos níveis potenciais em escala. Os valores do eixo X correspondem aos aspectos da 
perspectiva (definição), os valores do eixo Y, aos critérios. Os dados no eixo vertical e eixo 
horizontal são emparelhados com a intenção de exibir uma relação, o potencial, que é exibido 
pelo marcador (bolha). Logo, o potencial corresponde ao tamanho das bolhas no gráfico de 
dispersão. 
A denominação de critério e perspectiva é importante para enfatizar a diferença entre 
as variáveis e a medição de potencialidade. Um critério é uma condição, resultado de uma 
escolha, em vista disso existe um requisito que deve ser considerado ou aplicado para alcançar 
determinado objetivo ou satisfazer uma necessidade. Desta forma o critério de governo aberto 
estabelece a regra que deve ser cumprida para que o “estado em potencial seja suportado”. 
Um critério é um padrão, que permite julgamento e comparação. 
A perspectiva tem relação com o que é visível, logo o nível de julgamento é exterior, e 
depende do ângulo pelo qual algo pode ser compreendido ou esclarecido. Na concepção desta 
pesquisa, a perspectiva está alicerçada na lógica fuzzy, ou seja, o raciocínio tem um limite 
aproximado, e é composto por relações nebulosas (ZADEH, 1988). Isto quer dizer que o 
exame a partir da perspectiva não é exato, mas comporta a lógica de multivalores. 
Isso é importante porque selecionamos critérios relevantes para o exame do governo 
aberto, entretanto pode haver outras “situações práticas” relativas à abertura e que não foram 
cobertas ou que não se encaixam no padrão dos critérios da pesquisa. Assim, avaliar sob a 
ótica da perspectiva dá espaço para entrada de novos critérios e autoavaliação dos critérios 
que são estão listados. 
O que queremos argumentar é que caso uma iniciativa tenha uma novidade e que não 
está prevista ou suportada nos critérios da pesquisa, este dado não é discrepante, mas será 
avaliado de acordo com a perspectiva. 
Ao considerarmos os níveis de potencialidade, os critérios suportam “valores” exatos, 
já as perspectivas são aproximativas. Por consequência, numa situação hipotética, a iniciativa 
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X tem potencial nível 1, mas está situada em determinada perspectiva, ainda que nenhum dos 
critérios seja cumprido. 
A estimativa de potencialidade dos casos foi ajustada aos critérios das dimensões do 
Capítulo 1 e deste capítulo, cujo indicador obedece aos níveis de potencialidade: quanto maior 
o nível de potencialidade, melhores práticas são suportadas conforme a literatura, e maior o 
potencial da estratégia, considerando as proporções de cada dimensão, conforme exemplo do 
gráfico abaixo. 
 
Gráfico de dispersão e o nível de potencialidade 
 
                                                                             Elaborado pela autora. 
 
Noutra situação hipotética, para fins de explicação, o que este gráfico de relações quer 
dizer: os critérios de representação e engajamento são satisfatórios, por isso estão situados no 
nível de potencialidades formalmente existente, portanto possui um potencial na relação das 
tecnologias para elaboração de políticas no quadrante da dimensão democrática. Já o critério 
de capacidade de resposta relacionado a sociotécnica da iniciativa é inexistente, ou 
praticamente insuficiente, e está no nível de potencialidade 1. Considerando os critérios e as 
perspectivas, esta relação quer dizer que a iniciativa tem a proposta de complementar 
atividades de representação, logo apoia o envolvimento em processo democrático, porém falta 
o compromisso de informar o cidadão sobre o reconhecimento de sua contribuição, pois o 
sistema sociotécnico não estabelece conexões com o cidadão, já que falha nas respostas 
eficazes às perguntas do usuário. Ainda, outra conclusão possível é de que a estratégia tem 
potencial democrático, mas o projeto não tem um foco prioritário no cidadão. 
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Portanto, a estimativa de potencial da iniciativa depende das relações compartilhadas 
entre as dimensões dentro de uma estratégia de governo aberto, e podem ser examinadas e 
compreendidas de acordo com os níveis em um gráfico de dispersão. 
A avaliação do desempenho dos critérios indica o “potencial” quando a variável 
cumpre o padrão relacionado, apoiados nos métodos de coleta e métodos de análise, assim 
sendo, elaboramos um último display de exibição dos resultados a partir do gráfico de 
dispersão, conforme o exemplo abaixo. 
 Modelo da Matriz de Potencialidades 
 
Elaborado pela autora. 
 
O processo de dar sentidos aos dados requer criatividade, de acordo com Patton (2002) 
os modelos visuais são dispositivos visuais que descrevem o significado dos dados, 
transmitindo entendimento. Os modelos são peças ou retratos dos dados cuja limitação é a 
imaginação do autor. Um modelo pode ser uma representação de uma parte selecionada, o 
alvo, ou representar a interpretação dos axiomas de uma teoria, por consequência, ao estudar 
um modelo podemos descobrir características sobre o sistema que ele representa. 
A informação essencial a ser destacada em um modelo é objeto observado, escolhendo 
os parâmetros que desempenham papéis essenciais no fenômeno e que ajudam a explicar ou 
prever sua natureza. Assim, elaboramos a exibição, ou representação visual de modelos para 
os objetos em análise, cuja forma é dada pelo ciclo de políticas públicas, tornando o modelo 
concebível como um objeto físico, ou projetado ou analisável. 
A harmonia da abordagem do ciclo de políticas públicas é que fornece uma maneira 
simples de imaginar a dinamicidade implícita à elaboração de políticas, os eventos, escolhas 
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que são comuns às sequências do ambiente das políticas. Observamos que cada fase ou 
estágio do modelo identifica diferentes tarefas, atores, propriedade e regras dentro de um 
processo.  
De acordo com Wimmer et al. (2012) os modelos de políticas integradas às 
tecnologias de informação e comunicação podem ser apoiados por uma espécie de caixa de 
ferramentas. Neste contexto as partes interessadas estão envolvidas de forma colaborativa, 
como pressupõe as discussões sobre governo aberto, esta nova abordagem introduz o 
conceitual de modelagem, como um conjunto de ações que permitem às partes melhores 
compreensões da política e do suporte de transformação das declarações e descrições, em 
política pública. 
Para incentivar a reflexão e enriquecer o display de resultados da pesquisa, propomos 
alguns modelos como um conjunto das relações dos constructos das unidades de análise.  
 
 2.3 Modelagem política, instrumentos metodológicos e análise 
 
As escolhas metodológicas da pesquisa foram guiadas pela necessidade de 
aperfeiçoamento do modelo de investigação em camadas, que é sistematicamente utilizado na 
literatura da e-participação. Apoiando-se na modelagem política, combinamos o modelo de 
tecnologias no ciclo de políticas públicas de Osimo (et al. 2013) e ferramentas tecnológicas 
potenciais para elaboração de políticas públicas de Kamateri (et al. 2015). 
As tecnologias são sistemas de informação científica, aplicadas como parte de um 
processo tecnológico, mas também social, já que são sistematizadas a partir de intenções 
sociais, competências e recursos. Ao conjunto de metodologias e soluções tecnológicas 
destinadas a inovar a elaboração de políticas, chamamos “formulação política 2.0” 
(MUREDDU et al., 2012, MUREDDU et al., 2014). 32 
Esta é uma nova prática de modelagem que oferece oportunidades de produção, 
análise de dados e tomada de decisão com uso das tecnologias. Portanto, a política de 
modelagem para esta análise contribuiu no que diz respeito ao desenvolvimento das 
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 A título de reflexão, o projeto CROSSOVER (MUREDDU et al., 2012; MUREDDU et al., 2014) produziu um 
relatório de investigação sobre as TICs para governabilidade e modelação de política ligou as necessidades e 
atividades de formulação de políticas com os desafios atuais do paradigma Gov. 2.0. Desta forma reiterou que 
modelos com base na formulação de políticas e TICs são complexos, e estão implicitamente ligados a uma 




ferramentas e metodológicas capazes de projetar processos de decisão apoiados nas TICs, 
bem como produzir considerações sobre os diferentes impactos das iniciativas. 
Os modelos elaborados constituem uma descrição conceitual consistente do processo 
político, sendo que cada elemento corresponde tanto às provas documentais, relacionamentos, 
interesses e regras, como dos conteúdos e hiperlinks, tecnologias e ferramentas e suas 
características (SCHERER et al., 2013). Modelos podem ser documentos narrativos e 
representações gráficas que fornecem uma interpretação e insights sobre o caso da política 
(SCHERER et al., 2015). 33 
Elaboramos dois displays: o primeiro é o modelo de análise nas dimensões 
democrática, do projeto e sociotécnica interagindo com o ciclo de políticas públicas e as 
respectivas perspectivas (MACINTOSH, WHITE, 2008; Zuiderwijk et al., 2014); o segundo é 
a combinação nas ferramentas tecnológicas dentro da organização política, e as ferramentas 
tecnológicas destinadas a apoiar a elaboração de políticas no vetor cidadão (OSIMO et al., 
2013; KAMATERI et al., 2015). 
 
                                                 
33 O processo científico da modelagem deve permitir que o conhecimento existente, num esforço de diagnóstico e 
prescrição de soluções, seja realizado a partir do ciclo de gestão e das etapas do processo político (organização, 
levantamento, controle plano) (CHARALABIDIS et al.; 2012, p. 2476). 
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Radar: dimensões e desempenho do governo aberto  
 
Elaboração da autora. 
O Radar é um modelo que explicita a relação entre a evolução da abertura e a 
integração entre as dimensões de análise do governo aberto de acordo com o ciclo de políticas 
públicas. a linha pontilhada serve para ilustrar o desempenho das iniciativas, ou seja, quanto 
maior a potencialidade de uma determinada dimensão, maior será o desempenho dentro do 
ciclo de políticas. Entretanto, quando alguma dimensão não tem potencialidades ou não há o 
estímulo formal, o alinhamento é descontínuo enfraquecendo a elaboração de políticas. 
Isso que dizer que quando há o descompasso entre as potencialidades nas perspectivas 
legais, econômicas, sociais, institucionais ou operacionais localizadas na dimensão do projeto, 
a dimensão sociotécnica será afetada e os resultados das iniciativas também. 
Em correspondência à representação do Radar de potencialidades das iniciativas, 
elaboramos o segundo modelo que sugere as tecnologias e o respectivo uso ampliar o alcance 
da abertura e a elaboração e políticas. 
O Cenário é uma combinação idealizada de processos para apoiar o uso de tecnologias 
pela organização pública, e de ferramentas tecnológicas para serem empregadas em cada 




Cenário das iniciativas de governo aberto e o uso de tecnologias no ciclo de políticas públicas 
 
Elaboração da autora. 
 
Como observado em cada fase do ciclo, para cada respectiva tarefa é possível 
identificar atividades de suporte para a gestão conforme o tipo de tecnologia, e as ferramentas 
que poderão ser empregadas em cada fase do ciclo.34 
 
฀ Montagem da agenda: identificação das possíveis opções políticas através da 
Governança colaborativa, compreensão da relação e as causas através da Modelagem, e 
Simulação dos impactos e opções. Ferramentas de visualização (infográficos), informação 
(dados, wikis, blogs, glossário, groupware), colaboração (e-consulta) e big data (mineração 
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  No Apêndice A disponibilizamos quadros com as definições das ferramentas tecnológicas mais 
utilizadas, e exemplos da aplicação em conforme o tipo de ferramenta e fase do ciclo de políticas públicas. Para 
mais informações sobre este debate ver: MAGALHÃES, L. Modelagem política: iniciativas governamentais de 
participação eletrônica e o ciclo de políticas públicas. Em: III Simpósio Nacional de democracia e desigualdades, 




identificação precisa de informações sobre a política) são empregadas para facilitar a 
contribuição cidadã na agenda política. 
฀ Formulação: a simulação das opções serve aos decisores de modo a ponderar sobre 
impactos e relações para a escolha da opção mais eficaz; a governança colaborativa 
permite o refinamento das opções, por exemplo, por meio de comentários em documentos; 
a análise através das redes sociais permite a troca de informações e participação. 
฀ Tomada de decisão: novamente as redes sociais e a integração pela governança 
colaborativa são recursos que permitem trocas e participação; o crowdsourcing gera 
colaboração e introduz um público ampliado na elaboração da política. Ferramentas de 
persuasão, discurso, mediação e deliberação, tais como chat, sondagem, consulta, votos, 
enquetes, questionários online podem ser utilizados nesta etapa. 
฀ Implementação da política: análise de redes sociais, para obter o feedback da 
política, aglomerado de informações e jogos formativos favorecem a sensibilização da 
política e a mudança de comportamento. As ferramentas semânticas como bookmarking, 
etiquetagem, e jogos e simulações são úteis na implementação. 
฀ Monitoramento e avaliação: para melhor execução, monitoramento e avaliação da 
política podem ser utilizados a coleta de opiniões, técnicas de visualização e dados abertos. 
 
A modelagem aplicada a avaliação de políticas incorpora mudanças na formulação de 
política 2.0 e na atividade de governo. Portanto a construção de modelos de avaliação que 
utilizam técnicas de modelagem apoiadas nas ferramentas tecnológicas, facilitam o exame do 
potencial da abertura e as políticas públicas. 
Em resumo, o aproveitamento da inteligência coletiva por meio de técnicas de 
modelagem e ferramentas tecnológicas responde ao maior potencial das estratégias de 
governo aberto. Projeta a decisão política capaz de envolver partes interessadas na tomada de 
decisão de forma válida, reduzindo as barreiras da entrada das discussões e colaborações 
políticas, e concebendo maior participação e transparência. Analisar as iniciativas governo 
aberto a partir da modelagem política é um pacote integrado de soluções inovadoras que 
corrobora as transformações do paradigma de elaboração de políticas. 
 
*** 
Apresentamos neste Capítulo a estrutura metodológica da pesquisa, e consideramos 
que avançamos nos seguintes termos: adaptação de métodos e técnicas interdisciplinares para 
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análise de websites; compatibilização entre o arcabouço teórico e metodológico; e novos 
instrumentos para o exame das estratégias de governo aberto e as políticas públicas. 
Nos próximos capítulos apresentaremos as análises de cada estudo de caso, e 



















PARTE II – Municipalização do governo aberto em São Paulo  
 
De acordo com Aichholzer, Kubicek, Torres (2016) é evidente que estas iniciativas 
são empregadas para diferentes procedimentos, e estes então inseridos em contextos políticos 
díspares, ou seja, políticas correspondentes a um conjunto específico de partes interessadas, 




Escala completa de avaliação contextual dos modelos híbridos de participação 
 
Fonte: Adaptado de AICHHOLZER et al. (2016, p.22). 
 
Em vista disso, um exame que pretende ser completo verifica o processo, os atores e o 
contexto em que as iniciativas estão embutidas, pois os efeitos dependem do contexto e não 
podem estar separados, fugindo do determinismo tecnológico. 
 Assim “(...) seria mais apropriado comparar diferentes ferramentas no mesmo 
contexto para verificar quais ferramentas servem melhor para o propósito de um processo de 
participação” (AICHHOLZER et al., 2016, p.23). 
Entretanto, analisar iniciativas de um mesmo governo não pressupõe que este mesmo 
contexto seja igualmente suportado pelas iniciativas. Todavia as iniciativas emergem de um 
mesmo domínio político (governo) e carregam a influência do contexto político, e que serão 
estruturadas num corpo gerencial e habilitadas por determinadas ferramentas. 
Se a abertura também se traduz em barreiras que envolvem uma grande variedade de 
cidadãos e que têm um impacto direto no processo de formulação de políticas, é necessário 
reavaliar a estratégia entendendo sua complexidade a partir do modelo de políticas. Na 
discussão apresentada na Parte I localizamos os sentidos que se aplicam ao governo aberto, 
assumindo que o ciclo da política engloba fases, e que é basilar avaliar criticamente as teorias 
e práticas que sustentam estas propostas políticas, cenários e abordagens.  
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Isso inevitavelmente leva a novas tensões e críticas sobre a estrutura e a cultura do 
governo, ao mesmo tempo que amplia o debate sobre participação, transparência e 
governança, com a sociedade civil exigindo um maior papel no desenvolvimento de políticas.  
Porém não é exclusividade das atividades governamentais, a própria academia e as 
organizações multilaterais reproduzem cada qual um discurso, cujo o paradigma do governo 
aberto continua baseado nos três princípios basilares capacitados pelas tecnologias. 
No entanto, a ideia de "abrir" reflete, muitas vezes, na concorrência teórica que é 
incapaz de reunir tecnologia, conteúdo, participação e colaboração sob a mesma lente 
analítica. A polarização do campo desencoraja as generalizações e destaca a incongruência 
entre o determinismo tecnológico e a combinação de promessas democráticas. 
O resultado reflete na imprecisão do rótulo do governo aberto, dificultando o rigor da 
abordagem. Na prática, muito menos foi realizado do que a retórica sobre o governo aberto. 
Além disso, estes processos apoiados em tecnologias, como o governo aberto 
geralmente empregam um mix ou modelo híbrido de participação, diverso em informação, 
transparência ou canais. Logo abordar somente os processos online, ou pontualmente 
contextualizado, seria negligenciar ajustes entre a população, os usuários da internet, atores e 
as barreiras à utilização dos ambientes virtuais.  
Avançamos com a elaboração da estrutura teórico-metodológica do governo aberto 
numa perspetiva holística, procurando contribuir para um quadro de análise robusto sobre o 
governo aberto, capaz de incluir princípios democráticos, boa governança e inovação 
tecnológica.  
Para alcançar os objetivos da pesquisa apresentamos os métodos, técnicas, 
instrumentos de coleta e análise, e modelos de apoio à análise sobre as iniciativas de governo 
aberto na Prefeitura de São Paulo. Nos Capítulos subsequentes apresentaremos a análise do 
Programa de Metas, Planeja Sampa e São Paulo Aberta. 
CAPÍTULO 3 Programa de Metas 2013-2016 
 
O Programa de Metas 2013-2016 é um dispositivo que instituiu a obrigatoriedade de 
elaboração e cumprimento de um plano de metas para o executivo municipal da cidade de São 
Paulo, em até noventa dias após o empossamento. 
Adicionado como Emenda nº 30 à Lei Orgânica do Município de São Paulo, o 
programa deverá conter as prioridades no que tange as ações estratégicas, indicadores e metas 
de acordo com os setores da administração, incluindo subprefeituras e distritos. Observa-se 
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que é substancial incluir e articular as diretrizes da campanha eleitoral do então candidato, 
mantendo objetivos e estratégias em conformidade com as leis do Plano Diretor Estratégico. 
Com a apresentação do Programa de Metas 2013-2016, em março de 2013 pelo 
Prefeito Fernando Haddad, iniciou-se um novo processo baseado na política participativa, 
territorializada e descentralizada para Administração de São Paulo, apoiando-se em 
audiências públicas, consultas online e ferramentas tecnológicas como o Sistema de 
Monitoramento de Metas. 
O Sistema de Monitoramento de Metas representou uma ferramenta para o 
acompanhamento do andamento das metas, combinado com consultas online para repactuação 
participativa do Programa de Metas 2013-216, e os instrumentos de planejamento e 
orçamento relacionados a este, configurando um ciclo. 
O Sistema de Monitoramento de Metas do Programa de Metas, Lei Orçamentária 
Anual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Plano Plurianual e as estratégias de revisão 
participativa culminaram no Ciclo Participativo de Planejamento e Orçamento. Para o Ciclo 
foi criada a plataforma do Planeja Sampa. 
Neste Capítulo apresentamos a análise do Programa de Metas 2013-2016, e do 
Sistema de Monitoramento de Metas, organizado conforme as dimensões da análise do 
governo aberto. Primeiro apresentamos a análise democrática e o cenário da iniciativa e a 
avaliação segundo os critérios. Seguidamente, a análise do projeto com significativa 
contribuição dos gestores municipais envolvidos e respectivas contribuições, e avaliação a 
partir dos critérios. Finalizamos o capítulo com a análise sociotécnica dos critérios, 
apresentação e caracterização do layout e design das ferramentas. 
Existe uma integração entre os processos de criação, gerenciamento e execução das 
ferramentas, haja visto que estão sob o “guarda-chuva” da abertura. Observado que todas as 
iniciativas correspondem aos eixos estratégicos da gestão Haddad. Algumas foram criadas ou 
aperfeiçoadas durante administração, mas também contaram com a criação de outros 
instrumentos de democracia participativa, transparência, controle social, inovação tecnológica 
e integridade do poder público, incentivadas seja pela própria agenda de governo aberto da 
Prefeitura.  
 
3.1 Dimensão democrática do Programa de Metas 2013-2016 
 
No Capítulo 1 observamos diferentes molduras conceituais de análise para as 
iniciativas, e assim escolhemos a abordagem da dimensão democrática em um contexto mais 
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amplo, a partir do modelo em camadas. Esta abordagem foi ligeiramente modificada pelas 
contribuições de outros modelos, e com ênfase na elaboração de políticas públicas. 
Para explorar os princípios e valores da democracia no contexto das iniciativas, 
utilizamos como ponto de referência o âmbito local, embora, normativamente o conceito de 
democracia possua qualificações diferentes em seu aspecto universal. 
A dimensão democrática conecta duas perspectivas correlatas presentes na visão do 
ideário democrático e o uso de tecnologias. Primeiro, o debate normativo sobre democracia e 
enquanto sistema político; segundo, sobre as inovações apoiadas nas tecnologias e a prática 
cotidiana.  
A normatividade pressupõe a prescrição de regras para melhoria da democracia, e do 
ponto de vista das tecnologias, definições que obstruem a prática democrática estão excluídas 
do léxico ontológico do debate. Isso quer dizer que elaborações conceituadas são erguidas, 
mas a definição depende mais do uso e prática.  
O foco analítico da pesquisa tem por base as visões da e-democracia, enfatizando o 
teor institucional endereçado aos estudos sobre a configuração das tecnologias e as 
instituições democráticas, examinando a apropriação tecnológica na dinâmica democrática 
das instituições e do Estado. Contudo, este apoio nas construções teóricas serve como um guia 
e não como receitas infalíveis adequadas aos processos políticos. 
O debate sobre modelos e normativas da democracia sempre esteve presente no campo 
das ciências sociais. Entretanto, o uso da tecnologia reposiciona o debate surgindo campos 
proeminentes, cujas preocupações são recolocadas no âmbito da democracia digital 
(DALBERGH, 2011), proporcionando o exame com base nos valores democráticos de cada 
posição, articulados com a retórica das tecnologias.  
Para responder a estes desafios, incluindo os limites da análise, aprofundamos sobre o 
cenário de análise, já que para além do conteúdo tecnológico, é pertinente compreender a 
profundidade do envolvimento social, político, econômico e cultural, examinado para além do 
“online”. Do ângulo do contexto político, o empreendimento da dimensão democrática busca 
um cenário longitudinal do governo municipal de São Paulo a partir da Gestão de Marta 
Suplicy até a gestão de Fernando Haddad. 
 
3.1.2 A cidade de São Paulo e contexto de promoção da governança democrática usando 




Identificamos três momentos úteis para compor os cenários relativos ao Plano de 
Metas – Programa de Metas 2013-2016, Planeja Sampa e São Paulo Aberta. Os fatores 
influenciadores e processos políticos são dinâmicos, portanto a cadeia dos eventos que serão 
identificados não ocorre de forma estagnada, as propriedades são interdependentes e 
conectam o desenvolvimento dos objetivos em análise na conjuntura paulistana. 
Optamos por reconstruir este cenário com base nos períodos dos governos municipais: 
primeiro a gestão de Marta Suplicy (2001-2004); segundo de José Serra e Gilberto Kassab 
(2005-2006), e Gilberto Kassab (2006-2008) (2009-2012); e Fernando Haddad (2013-2016). 
O primeiro momento guarda relação com os novos institutos participativos criados e 
incentivados pela Constituição de 1988. Seguido pela reorganização administrativa da cidade 
de São Paulo, o Plano Diretor Estratégico, as organizações da sociedade civil e a criação de 
espaços participativos – conselhos e orçamento participativo, impulsionados pela vontade 
política. Ainda, a criação do governo eletrônico pelo executivo municipal na Prefeitura de São 
Paulo.  
O segundo momento reflete o reforço aos instrumentos de planejamento e orçamento. 
Estes programas estão ancorados na Constituição Federal, que determinou os planos 
plurianuais de planejamento, as leis e diretrizes orçamentarias, bem como a reforma 
orçamentária e gerencial. Além disso uma série de marcos legais, relacionados à transparência 
e informação foram criados desde a Constituição de 1988. No âmbito municipal, a articulação 
das organizações sociais e movimentos sociais criou e impetrou o programa de metas no 
município, e incentivou a criação de espaços de participação que foram gradativamente 
abandonados pelas instâncias institucionais. 
O último momento é o movimento de abertura dos estados em resposta ao constante 
estímulo da inovação no novo léxico do "governo aberto". Ao mesmo tempo em que se 
ampliam o debate sobre participação, transparência e governança, com a sociedade civil 
exigindo um maior papel no desenvolvimento de políticas e evidências. O papel central da 
informação e dos institutos que lidam com a produção, compartilhamento, cocriação e 
feedback não é novo, como previamente ilustrado no Capítulo 1. Entretanto, somou-se aos 
desafios da responsabilidade compartilhada e ascensão do uso de tecnologias de informação e 
comunicação, refletindo também na discussão da governança pautada pela transparência, 




3.1.3 O Cenário e o Governo Marta Suplicy (2001-2004): emergência do governo 
eletrônico 
 
O período do primeiro momento está localizado no final da década de 90 com o 
amadurecimento do movimento de descentralização e reorganização administrativa na cidade 
de São Paulo, os reflexos da reforma accountable do Estado e os institutos participativos 
empregados na Constituição Federal. Neste programa, priorizamos a gestão de Marta Suplicy, 
ilustrando a construção do plano de governo eletrônico e instituição do orçamento 
participativo com o apoio com plano de inclusividade digital. 
A reconstrução dos fatos e argumentos está organizada em dois planos: a emergência 
das tecnologias de informação e comunicação e o governo eletrônico, e o plano político 
atrelado ao cenário do município de São Paulo e as respectivas administrações.  
O uso das tecnologias de informação e comunicação no Brasil foi instituído com a 
criação do Grupo de trabalho em 2000, no governo Fernando Henrique Cardoso, visando a 
disponibilização de informações e serviços de governo via internet. A partir desta época 
outros programas de descentralização e racionalização dos recursos otimizados na gestão da 
informação e tecnologia foram incorporados por alguns Estados, como de São Paulo, Rio 
Grande do Sul e Minas Gerais (MAGALHÃES, 2013).  
De acordo com Paes de Paula (2005, p.39) surgia um novo “projeto político que 
procurava ampliar a participação dos atores sociais na definição da agenda política, criando 
instrumentos para possibilitar um maior controle social sobre as ações estatais e 
desmonopolizando a formulação e a implementação das ações públicas”.  
A utilização da internet como uma ferramenta para promover a eficiência de serviços e 
a transparência dos atos governamentais foi, também, impulsionada pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal, em 2001, que passou a obrigar a publicização das contas públicas. 
A partir de 2001, a Prefeitura Municipal de São Paulo e a Secretaria de Gestão 
reuniram esforços para modernização da administração pública, instituindo o plano de 
governo eletrônico (BARBOSA, 2008). À época a ideia era que o plano pudesse agregar a 
prestação de serviços à população, otimização dos serviços internos interagências e 
mecanismos de participação. O plano foi articulado de forma a promover a abertura e acesso 
das camadas excluídas da população à administração municipal (SILVEIRA, 2003).  
Para construção do plano a Prefeitura baseou-se em modelos de referência no âmbito 
nacional e internacional, orientados para disponibilização de recursos tecnológicos e prestação 
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de serviços por meio da arquitetura de informações em portais governamentais (BARBOSA, 
2008). 
As políticas públicas do programa de governo eletrônico foram elaboradas através do 
eixo de governança, accountability, integração transversal dos dados e órgãos municipais, 
transparência e participação democrática.  
Transparência e participação democrática: relaciona-se à utilização das tecnologias 
de informação e comunicação, a fim de possibilitar uma maior e mais ativa 
participação do cidadão nos processos democráticos e de tomada de decisão da 
prefeitura. (SÃO PAULO, 2006, p.3).35 
 
A estruturação da política incluía a participação da Companhia Municipal de 
Processamento de Dados (PRODAM), os núcleos setoriais de tecnologia em cada órgão, a 
coordenadoria de governo eletrônico, adicionada à Secretaria Municipal de Gestão, os grupos 
de trabalho e o Conselho de Informática. 
Um ator importante na construção das políticas de governo eletrônico da Prefeitura foi 
o Instituto Florestan Fernandes. Criado em 1999, o Instituto ocupou-se de produzir ideias para 
cidade de São Paulo, agregando os debates de setores acadêmicos e outros institutos para 
promoção efetiva de políticas públicas (TONHATI, 2007). Importante realçar que o mesmo 
Instituto também auxiliou na composição do programa de políticas da então candidata Marta 
Suplicy, destaque para inclusão na agenda da discussão sobre o uso da internet e o 
desenvolvimento das regiões mais necessitadas do município. 
O Plano de Inclusão Digital foi incorporado pelo projeto Sampa.org, idealizado pelo 
Instituto Florestan em parceria com empresas, centros acadêmicos e organizações da 
sociedade civil. O projeto foi inaugurado em 2000, mas foi a partir de 2002, que os 
Telecentros foram incluídos no Plano de Inclusão Digital da Prefeitura como principal 
instrumento de acesso à informação pública, direito de uso da internet e apoio à participação 
social.36  
Os Telecentros foram concebidos como espaço para disseminação de acesso aos 
computadores e outras tecnologias. A criação dos Telecentros obedeceu à prerrogativa de 
                                                 
35
 Grande parte dos documentos sobre a Política Municipal de Governo Eletrônico, estão disponíveis no Portal 
da Transparência da Prefeitura. SÃO PAULO. Prefeitura Municipal. Política de Governo Eletrônico e 
tecnologias de informação e comunicação, 2017. Disponível em: 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/gestao/governo_eletronico/organizacao. 
36
 De acordo com a Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia, cerca de 90% da população não tinha acesso 
à internet quando os Telecentros foram criados. Atualmente a rede conta com 137 Telecentros, com uma média 
de 164 mil atendimentos mensais. SÃO PAULO. Prefeitura Municipal. Secretaria de Inovação e Tecnologia. 




implantação nas regiões da cidade com menor acesso à internet e menor índice de 
desenvolvimento humano, utilizando software livre.37 
Ainda, em janeiro de 2001, o decreto nº 40.265 definiu a criação das estruturas no 
governo eletrônico da Prefeitura de São Paulo. A coordenadoria geral foi ocupada por Sérgio 
Amadeu da Silveira que fazia parte da equipe do Instituto. A lei 13.166 de julho do mesmo 
ano, regulamentou o Portal da Prefeitura de São Paulo. 
A primeira versão do Portal foi ao ar em julho de 2001, sob o comando da 
Coordenadoria Geral de Governo Eletrônico. A versão foi construída pelo esforço da própria 
Coordenadoria em reunir e disponibilizar informações sobre todos os órgãos da prefeitura 
dentro de um mesmo padrão e configuração visual. Salienta destacar a atuação do professor 
Sérgio Amadeu, como coordenador geral, que antes compunha o quadro do Instituto Florestan 
Fernandes, e participou da criação do Projeto Sampa.org, Plano de Inclusão Digital com os 
Telecentros. Amadeu também participou da criação do comitê de implementação do software 
público.  
Anteriormente ao portal oficial, havia um diretório de sites (sampa.org) mantido sob 
responsabilidade da PRODAM. Para Tonhati (2007) a Prodam ausentou-se em grande parte 
da colaboração com a Coordenadoria de Governo Eletrônico visto que a percepção das 
políticas entre as agências era diferente. Coube especificamente à Coordenadoria a 
organização e disponibilização das informações no Portal. As entrevistas de Tonhati (2007) 
também ilustram falta de integração do Conselho de Informática para com a estratégia da 
Coordenadoria.38  
A identidade visual e organização do portal foram feitas para facilitar o acesso do 
usuário, mesmo que este não conhecesse o organograma da prefeitura. A estrutura obedeceu a 
organização temática por meio do canal de serviços, canal da cidade, canal de comprar e canal 
de governo (intranet). Apesar da regulamentação legal do portal, houve inúmeras dificuldades 
                                                 
37 De acordo com o Relatório de Balanço de Gestão do governo municipal de São Paulo no período de janeiro de 
2001 a dezembro de 2003, com Plano de Inclusão Digital foram instalados mais 105 Telecentros nos Centros 
Educacionais Unificados, cujas unidades contaram com média de 20 computadores, ofertas de cursos que 
capacitaram mais de 60 mil pessoas, chegando a 338 mil usuários. O relatório está disponível 
em:http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/arquivos/secretarias/governo/BalancoGestao.pdf. 
38 O Relatório de Balanço de Gestão do governo municipal de São Paulo no período de janeiro de 2001 a 
dezembro de 2003, aponta investimento para Informatização e agilidade para o atendimento à população. Foi 
criada a Rede Municipal de Comunicação e ampliada a banda larga de conexão à internet, além da renovação de 





para coleta de informações entre os órgãos, com transparência e agilidade. Além disso, de 
acordo com Tonhati (2007) faltava conhecimento sobre o uso da tecnologia. 
De fato, a política de governo eletrônico teve tendência à transparência e participação, 
mas na prática, as barreiras da luta de burocracias dentro da prefeitura, a cultura própria do 
setor público aliada, a desconfiança e controle da informação, e o desconhecimento pelo valor 
público de accountability, foram fatores que possivelmente influenciaram no resultado da 
política.  
Em consequência disso, a Coordenadoria optou por descentralizar as informações, 
sendo o portal reformulado em fevereiro de 2003. A portaria nº 14 de 2003 institui a 
descentralização e as reformulações técnicas do portal visando a inteligibilidade para o 
usuário.  
A Análise de Tonhati (2007) apontou a intenção de disponibilizar fóruns online, chats 
interativos, e até mesmo o orçamento participativo online no Portal. Entretanto, para a autora 
estas ferramentas não foram instaladas devido à falta de mobilização da própria prefeitura e 
aos fatores supracitados.  
Na gestão de 2001-2004, destacamos o avanço para criação de espaços de participação 
e uso das tecnologias de informação e comunicação no âmbito da prefeitura municipal, com o 
Plano de Inclusão Digital, os Telecentros alicerçados no combate à exclusão digital, fomento 
para construção de espaços públicos de participação social, bem como as campanhas pelo uso 
do software livre, e construção do governo eletrônico e portal da prefeitura.  
 A política de governo eletrônico foi reformulada com a nova gestão administrativa em 
2005. Esta discussão será tratada no segundo enquadramento do cenário. 
No plano político, em grande parte, houve outras transformações impulsionadas pela 
Constituição de 1988, cuja política urbana foi reorganizada, configurando maior autonomia 
aos municípios para com a gestão legal. As competências foram relacionadas ao planejamento 
urbano e plano diretor. 
Lavalle, Houtzager, Acharya (2004) indicam que uma série de novas experiências de 
participação na cidade de São Paulo, ao longo da década de 90, e da promoção da participação 
no desenho de políticas a partir da Constituição de 1988, implicaram em oportunidade de 
participação no processo político de setores socialmente excluídos. No entanto, neste conjunto 
de arranjos institucionais, múltiplos atores participam de formas diversas. 
Destarte, esta propensão à participação nestes novos arranjos remete à onda de 
experimentações e inovação institucional. Paralelamente observamos os investimentos para as 
reformas institucionais nível local, nacional e transnacional, também influenciado pelas novas 
138 
 
formas de cogestão (LAVALLE, CASTELLO, 2008). De todo modo não podemos 
estabelecer uma estreita relação entre as experiências de participação na capital paulista e a 
emergência do governo eletrônico. 
De fato, políticas participativas e o orçamento participativo foram retomados na 
Gestão de Marta Suplicy. Ainda que o Orçamento Participativo não tenha sido o programa 
central de participação política da administração devido à fortes constrangimentos políticos, 
como por exemplo, a primazia de recursos para outros programas de governo. 
Este período foi marcado pelos desafios da gestão intramunicipal no contexto da 
metrópole, a implantação efetiva da divisão administrativa a partir de 2002, diante de “um 
território de alta complexidade, elevada densidade populacional e desigual 
socioeconomicamente” (COELHO, 2017, p.33). A implementação das subprefeituras no 
governo de Marta Suplicy incorporava nos planos do município a integração das políticas 
sociais visando a ampliação da participação da sociedade civil (GRIN, 2011). Porém, existiam 
divergências operativas e governamentais que geraram conflitos e entraves. 
Concluímos que o cenário de criação do sistema de governo eletrônico fomentou o 
desenvolvimento gradual dos espaços para inclusividade digital da Prefeitura Municipal, cujos 
objetivos eram também o estímulo a criação de mecanismos e espaços de participação. 
 Ademais esta arquitetura foi dissuadida diante da cultura política da gestão, da falta 
de organização política interagências, e relegado a segundo plano diante do acirramento das 
políticas de descentralização e desarticulação dos atores políticos e organizações da sociedade 
civil. Haja vista, consideramos um avanço em termos disponibilidade e acesso às 
informações, serviços e inclusividade digital. 
 
3.1.4 O cenário e Governo Serra/Kassab (2005-2006) e Kassab (2006-2012): consolidação 
do governo eletrônico e criação do Programa de Metas 
 
Este foi o período de efetivação do governo eletrônico baseado em serviços e sistema 
de governança da informação, a criação do primeiro Programa de Metas, a articulação das 
organizações da sociedade civil diante do esvaziamento dos espaços de participação, e os 
impactos das leis de reforma gerencial e fiscal do estado. 
O segundo momento está posicionado a partir da gestão de José Serra e Gilberto 
Kassab, caracterizado pela influência dos programas de planejamento e orçamento, e a 
reforma gerencial, centralização da informação, no plano político. No que se refere ao uso de 
tecnologias e o fomento para participação e inclusão digital, observamos um esvaziamento 
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dos espaços de participação, e direcionamento da política “cidadão-cliente”. Ademais as 
discrepâncias e desigualdades sociais, e as organizações da sociedade civil passaram a 
protagonizar ações de controle público, participação e transparência junto à administração 
municipal, como foi o caso do Programa de Metas.  
A reconstrução dos fatos e os argumentos está organizada em dois planos: a 
consolidação do governo eletrônico e abandono da ampliação dos espaços de participação e 
transparência da gestão, atrelado às políticas de reforma do estado, leis federais, e lei de metas 
para responsabilidade e prestação de contas, e as organizações da sociedade civil na 
conjuntura política paulistana. 
A política de governo eletrônico e os incentivos de uso das tecnologias sofreu 
significativas mudanças que tange ao fomento à participação e inclusividade ao longo das 
gestões de José Serra (2005-2006) e Gilberto Kassab (2006-2008) (2009-2012). 
As mudanças no programa de governo eletrônico da prefeitura de São Paulo visaram a 
estruturação centralizada da informação e do sistema de tecnologia. O controle e manutenção 
das políticas foram conduzidos para a PRODAM e para o Conselho Municipal de Informática, 
redefinido com a criação do Sistema de Tecnologia da Informação por meio do decreto 
45.683 de janeiro de 2005, cuja função foi o gerenciamento das agências envolvidas na 
política de governo eletrônico. A Coordenadoria de Governo Eletrônico e Gestão da 
Informação foram mantidas, mas com o objetivo de assessorar os outros órgãos envolvidos.39 
Para Tonhati (2007) as mudanças realizadas introduziram definitivamente o governo 
eletrônico e sistema de informação na gestão municipal, por meio do Portal da Prefeitura e 
Plano de Inclusão Digital. O Portal ficou sob o comandando da Coordenadoria de Governo 
Eletrônico e Gestão da Informação subordinada ao Conselho Municipal de Informática. Já o 
Plano de Inclusão Digital foi desvinculado da Coordenadoria de Governo Eletrônico e passou 
para a Secretaria Especial para Participação e Parceria. 
As mudanças no Portal foram de ordem administrativa, muito mais relacionadas com a 
desburocratização e eficiência dos serviços, do que a promoção de espaços de participação. A 
identidade visual do portal foi modificada com a parceria de empresas privadas (Brisa e 
Uniemp) em meados de 2006. 
A atuação dos conselhos municipais junto ao espaço dos Telecentros foi desvinculada 
com o novo formato do Plano de Inclusão Digital (TONHATI, 2007). Este pode ser um 
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indício de esvaziamento dos espaços de participação e meios de diálogo entre o cidadão e a 
administração municipal. 
Os Telecentros, construídos como potenciais ferramentas para fins formativos e 
políticos tornaram-se centros de acesso gratuito à internet durante a gestão de Marta Suplicy, 
passando a direcionar os esforços sobre os conhecimentos e capacidades dos recursos 
tecnológicos. 
A política de governo eletrônico e sistema de informação na gestão Serra e Kassab 
procurou privilegiar a prestação de serviços e disponibilização das informações de forma 
centralizada. Colocou as promessas e benefícios do uso das tecnologias para participação em 
segundo plano. 
Aparentemente este perfil de encurtamento do diálogo com a sociedade e fomento de 
espaços de participação foi uma característica ao longo da gestão Serra e Kassab. Por 
exemplo, o Orçamento Participativo implementado na gestão de Marta Suplicy apresentou 
problemas com relação à clareza e transparência das contas e da peça orçamentária 
(OBSERVATÓRIO DOS DIREITOS DO CIDADÃO, 2004), todavia a gestão Serra 
interrompeu imediatamente o programa alegando ser um instrumento de marketing 
relacionado ao Partido dos Trabalhadores. 
No contexto da legislação brasileira e municipal, ficou regulamentado o direito de 
acesso às informações produzidas e detidas pelo governo para qualquer cidadão. A Lei de 
Acesso à Informação (12.527 de novembro de 2011) garante que o cidadão tenha acesso à 
informação sobre os órgãos, acompanhamento dos programas e ações, recursos e transações 
financeiras, licitações despesas bem como formas de solicitação da informação. No âmbito 
municipal, Gilberto Kassab regulamentou a lei federal por meio do decreto n° 53.623, em 
dezembro de 2012 estabelecendo as providências correlatas de acesso à informação e 
transparência.40  
Grande parte das políticas de governo, no primeiro mandato do PSDB foram 
recentralizadas, como no caso da saúde, as atribuições cedidas às subprefeituras foram 
extintas e reconduzidas para as secretarias centrais (COELHO, 2017. Esta trajetória desigual 
de canais de participação e diálogo com o cidadão reflete as mudanças na orientação política 
do executivo municipal e suas respectivas coalizações (TATAGIBA, 2008). Isto guarda 
                                                 
40
 Destaque também, para lei complementar 131, Lei da Transparência (2009), que obriga a União, estados e 
municípios a divulgação de gastos simultaneamente na internet. Outros dispositivos de transparência foram 
implementados gradualmente pelo governo federal, estados e municípios: Lei de Responsabilidade Fiscal (2000), 
criação da Controladoria da União (2003), portais de transparência (2004), regulamentação de licitação e pregão 
eletrônico (2005), Plano Nacional de governo aberto (2011). Ainda, em 2012 foi realizada a Primeira 
Conferência sobre Transparência e Controle Social.  
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relação com a base política dos partidos, uma vez que o PT é mais afeito aos movimentos 
sociais e por isso tende a abrir espaços de participação. Por outro lado, o PSDB e partidos 
correlatos, têm uma base política distinta, em que espaços de participação não são 
importantes, por isso na gestão Gilberto Kassab, a tendência foi menor porosidade do 
executivo às pressões e demandas da população (TATAGIBA, 2008). 
No que tange aos objetos em estudo, especialmente o Plano de Metas, interessa 
correlacionar a instituição do Plano Diretor Municipal na Constituição de 1988, reforçado 
pelo Estatuto das Cidades (lei federal 10.257 de julho de 2001) que regulamentou o capítulo 
da política urbana na Constituição. Adicionalmente a Lei de Responsabilidade Fiscal (2000) 
que se tornou um marco de planejamento governamental e equilíbrio orçamentário 
relacionado aos dispositivos constituintes das leis orçamentárias e planos plurianuais.  
Duas condições são pertinentes sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal. Primeiro, que 
é um aditivo ao planejamento público já que as autoridades devem avaliar o futuro e as 
possibilidades de recursos, ou seja, definir as metas de gastos e resultados com base nas leis 
orçamentárias e planos. Entretanto, a Lei não preconizou o incentivo à participação popular, 
visto que o modelo das audiências públicas não tem foco na transparência e compreensão das 
discussões junto da população.  
Mas esta conjuntura foi reforçada pela atuação de redes de atores organizados, como a 
Rede Nossa São Paulo, que viabilizou a introdução da obrigatoriedade de elaboração e 
cumprimento do Programa de Metas pelo poder executivo, como Emenda à Lei Orgânica do 
município de São Paulo. 
O município de São Paulo foi pioneiro ao adotar o plano de metas, como dispositivo 
legal, obrigando o prefeito a apresentar o programa de gestão conforme promessas de 
campanha e Plano Diretor. Cabe aqui realçar a articulação das organizações da sociedade 
civil, e a construção de espaços de participação em nível local, visto que o plano prevê 
audiências públicas.  
A elaboração e aprovação da emenda de 2008 tiveram significativa atuação da Rede 
Nossa São Paulo, e outras entidades similares. A Rede Nossa São Paulo surgiu a partir do 
Movimento Nossa São Paulo lançado em maio de 2007. O motivo da articulação foi a baixa 
credibilidade das instituições políticas, a necessidade de promover a democracia participativa, 
a ética e valores sociais sustentáveis (REDE NOSSA SÃO PAULO, 2015). Em 2010, o 
movimento passou a ser chamado de “Rede Nossa São Paulo” efetivando o objetivo de 
articular e fortalecer as organizações sociais, promovendo práticas democráticas e de 
governança participativa.  
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A Rede reúne o apoio de lideranças comunitárias, entidades, cidadãos e empresas 
interessados em promover uma outra cidade em São Paulo. As ações da Rede foram 
essenciais para apresentação do projeto de Lei do Plano de Metas à Câmara Municipal de São 
Paulo. 
O movimento Nossa São Paulo: Outra Cidade, calcado no espírito de pertencimento 
e transformação, pretende, por sua abrangência, representatividade, credibilidade, 
comprometimento e eficácia, construir uma força política, social e econômica capaz 
de comprometer a sociedade e sucessivos governos com uma agenda e um conjunto 
de metas, visando oferecer uma melhor qualidade de vida para todos os habitantes 
da cidade. (MOVIMENTO NOSSA SÃO PAULO, 2009, p.2). 
 
Desde 2007, a Rede também realiza estudos, produz indicadores socioeconômicos das 
prefeituras, análises orçamentárias, debates sobre as eleições, fóruns para discutir a educação 
e apresentação de propostas para a cidade, com a colaboração da Câmara Municipal.  
Com a instituição do Programa de Metas, a Rede passou a lançar publicações com 
referências de metas para a cidade, composta por um conjunto de metas qualitativas e 
quantitativas para apoiar e contribuir à produção do programa pela prefeitura. Este conjunto 
de dados foi denominado Observatório Cidadão Nossa São Paulo. Ainda, desde seu 
surgimento, a rede tem se esforçado, estimulando a criação de conselhos municipais, e outras 
instâncias de participação que não funcionavam na cidade (REDE NOSSA SÃO PAULO, 
2015).  
É durante a segunda gestão de Gilberto Kassab (2009-2012) que o primeiro Programa 
de Metas foi instituído. Ao assumir o cargo Gilberto Kassab aprovou em março o Programa 
de Metas, denominado “Agenda 2012”. A Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão 
apresentou o documento com 223 metas para a gestão entre 2009 e 2012.  
É possível afirmar que o programa Agenda 2012 é impactado pela intensa 
movimentação das organizações da sociedade civil, enfatizando a publicidade das metas e 
comprometendo a execução (FREITAS et al., 2011), uma vez que a atuação da Rede Nossa 
São Paulo já se fazia presente desde a instituição da Lei das Metas. O programa Agenda 2012 
foi construído em conjunto com as secretarias, devido à necessidade de integração do 
planejamento e conformidade com o Plano Diretor, organizado através de cinco eixos 
estruturantes e um eixo com foco na territorialização das políticas. Cada eixo contava com 
ações e prioridades de acordo com as urgências de execução. 
A Agenda 2012 foi apresentada à população em março de 2009, organizada sob os 
eixos de “Cidade de Direitos, Cidade Sustentável, Cidade Criativa, Cidade de Oportunidades 
e Cidade Eficiente”, contando com 223 metas. O sistema online também foi implementado 
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para permitir o acompanhamento das metas com atualizações mensais. Apesar de inovadora, a 
ferramenta não fomentou diálogos sobre as capacidades da prefeitura, sendo usada pela mídia 
como fonte de notícias e críticas sobre a administração (MARIN, GUERRINI, 2017). 
Há indícios de que a prefeitura teria, em resposta, passado a maquiar os resultados 
no site, adicionando etapas já vencidas que indicavam falsos avanços no 
cumprimento das metas, o que por sua vez gerava novas críticas por parte da 
imprensa e da sociedade civil (Marin, 2016). Propostas de mudanças nas metas eram 
interpretadas pela imprensa como tentativas do prefeito de se esquivar dos 
compromissos assumidos, mesmo quando essas mudanças faziam sentido do ponto 
de vista do mérito e da exequibilidade das políticas. (MARIN, GUERRINI, 2017, 
p.122). 
 
Somada à visão de esvaziamento dos espaços de participação da gestão Kassab, as 
audiências públicas foram pouco frequentadas e as demandas da população não eram 
consideradas pela administração, concomitante os gestores foram induzidos a cumprir as 
metas mesmo que a implementação fosse incompleta, para escapar às críticas, e sem a 
compreensão do mérito das propostas políticas (MARIN, GUERRINI, 2017; MARIN, 2016).  
 Ainda que o portal online denotasse uma inovação, os subsequentes embates com a 
mídia e a pressão sobre a divulgação fictícia de cumprimento de metas provou a rejeição do 
sistema. A função de consulta de informações não foi acompanhada de incentivos para uso 
por parte da população.41  
Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão (SEMPLA) foi o órgão gestor das 
metas e do monitoramento. De acordo com Freitas et al. (2011) e Marin (2016) o sistema de 
monitoramento indicou que uma secretaria seria responsável por meta, os dados do 
monitoramento foram estruturados conforme o tipo de meta. A SEMPLA elaborava um 
relatório-padrão para cada meta e seu desenvolvimento, e apresentava em reuniões conjuntas 
às secretarias. Ao longo do processo o relatório era adaptado pela secretaria responsável, 
atualizado pela coleta e consolidação das informações. A atualização do banco de dados era 
feita mensalmente.  
O acesso online aos relatórios poderia ser feito por meio de relatórios semestrais ou 
anuais, que forneciam “uma ideia” do cumprimento da meta. Alguns indicadores e 
classificações foram criados pela SEMPLA para apresentação pública dos relatórios. A 
consultoria Falconi realizou diagnósticos sobre a elaboração e integração das metas durante a 
gestão Kassab (MARIN, 2016). 
                                                 
41 Há uma série de notícias e críticas na mídia sobre o cumprimento das metas, já que a divulgação oficial do 
portal www. Agenda212.com.br (inativo) foi de que 81% das metas forma cumpridas. 
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Ainda que o programa Agenda 2012 tenha representado um avanço diante da recente 
lei das metas, principalmente sobre a transparência dos dados e criação do site, não havia 
sanções sobre o cumprimento das metas. Segundo Marin  
(...) o programa implicou poucas mudanças institucionais. A equipe que realizava o 
monitoramento das metas era diminuta, com cerca de 3 funcionários, e seu papel era 
muito mais de cobrar as secretarias sobre a atualização das metas no portal do que de 
identificar gargalos e facilitar a busca por soluções no processo de implementação 
das metas. Não houve tentativas de se estabelecerem sanções positivas ou negativas 
pelo atingimento ou não das metas em cada secretaria, nem remuneração variável 
para os funcionários condicionado ao cumprimento das mesmas. (MARIN, 2016, 
p.121). 
 
Ainda Marin (2016) e Freitas et al. (2011) ao analisar o programa do Agenda 2012, 
argumentam que as secretarias tratavam as metas com sobriedade, e principalmente este 
posicionamento, contribuíra para o posicionamento incisivo da sociedade civil, organizações e 
imprensa no que tange o compromisso de cumprimentos das metas.  
A Rede Nossa São Paulo atuou ativamente durante a gestão Kassab (2009-2012), 
participando de todas as audiências públicas do Plano de Metas, produzindo contínuas 
publicações e diagnósticos sobre os indicadores e metas da cidade. Ainda, em 2011 a Rede 
apresentou uma proposta de Emenda à Constituição Federal estendendo a elaboração do Plano 
de Metas para todos os entes federados concomitante ao desenvolvimento do Programa 
Cidades Sustentáveis (REDE NOSSA SÃO PAULO, 2015). 
 Conforme Marin (2016, p.122 apud Folha de S. Paulo, 2012) o Agenda atingiu apenas 
55% das metas estabelecidas no Agenda 2012. Ainda Coelho (2017, p.104) ressaltou a pouca 
relevância da participação institucional no programa uma vez que sua concepção e 
programáticas não constou “menções diretas à participação da sociedade civil, de associações 
de moradores, de movimentos sociais ou mesmo de cidadãos” nos eixos estruturantes do 
documento.  
A gestão Kassab representou a ruptura dos preceitos orientadores da política municipal 
anterior, retomando a centralização do poder e dando menor atenção às pastas sociais, 
inevitavelmente resultou na ruptura com as políticas de participação presentes na gestão 
anterior (CYMBALISTA, SANTORO, 2008).  
Todavia avançou na consolidação do governo eletrônico no âmbito da disponibilização 
de serviços. O Agenda 2012 apesar das críticas foi a primeira experiência do gênero e 
avançou na criação do site, ainda que não seja possível avaliar a qualidade e prontidão dos 
dados, é um elemento providencial para transparências.  
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Muito embora outros mecanismos de participação, como o orçamento participativo 
tornou-se instrumento meramente consultivo, as coordenadorias de saúde e educação foram 
reduzidas, os Conselhos de Representantes perderam a articulação junto às subprefeituras 
(LIMA, HENRIQUE, 2012).  
 
3.1.5 O Cenário do governo Fernando Haddad (2013-2016): municipalização do governo 
aberto e a articulação das iniciativas 
 
O último momento é iniciado com a administração de Haddad diz sobre a abertura dos 
governos em resposta ao constante estímulo da inovação no novo léxico do governo aberto, ao 
mesmo tempo em que se ampliam o debate sobre participação, transparência e governança, 
com a sociedade civil exigindo um maior papel no desenvolvimento de políticas e evidências. 
 O papel central da informação e dos institutos que lidam com a produção, 
compartilhamento, cocriação e feedback não é novo, tanto no contexto municipal, quanto no 
campo teórico. Entretanto, o cenário atual é caracterizado por intensificar os desafios da 
responsabilidade compartilhada, e uso de tecnologias de informação e comunicação na 
política e para a política, refletindo numa discussão aprofundada do bom governo guiado pela 
transparência, participação, colaboração, e integridade da administração pública.  
Esta circunscrição está organizada em dois planos: a retomada da participação social 
com enfoque da política de planejamento participativo e territorializada da agenda do 
governo, e a articulação das organizações da sociedade civil; no segundo plano, a 
disseminação e uso das tecnologias de informação e comunicação para transparência, 
participação política, colaboração e inovações tecnológicas. 
O retrospecto de cada enquadramento mostrou, brevemente, como São Paulo é uma 
cidade que reúne contradições relacionadas ao subdesenvolvimento, globalização, economia e 
política. Enfatizamos o crescimento dos movimentos sociais e formas de ação coletiva 
pautadas em associações civis e religiosas, após a redemocratização. O movimento sanitarista, 
as associações de bairro e moradia ocuparam lugar importante no desenho das novas formas 
de ação coletiva (AVRITZER, 2009).  
No que tange aos desafios administrativos de desenvolvimento urbano, São Paulo é 
uma cidade monocêntrica, ou seja, foi constituída pela convergência a partir do centro onde 
estão localizados a infraestrutura, os serviços e postos de trabalho. Este arranjo tornou-se 
problemático ao longo do tempo, pois a cidade se expandiu de forma desordenada.  
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Dada esta conjuntura, o programa de governo do candidato Fernando Haddad dedicou-
se em propostas a partir das desigualdades do território no município, propondo o 
aprofundamento do Plano Diretor Estratégico, paralelamente ao programa de metas 
determinado pela Lei das Metas. No novo modelo de “Desenvolvimento Urbano para São 
Paulo” esteve prevista participação em todas as etapas das propostas.42 
Destacamos que o plano de governo da coligação “Para mudar e renovar São Paulo”, 
liderado por Fernando Haddad, também promovia as seguintes estratégias: políticas de 
informação e comunicação para apoiar a diversidade cultural paulista; Sistema Municipal de 
Participação Popular e Cidadã; conselhos nas subprefeituras e gestão descentralizada; 
Gabinete Digital; espaço digital de participação; instituição de processos participativos ao 
longo do ciclo orçamentário; transparência e combate à corrupção; implantação integral da 
Lei de Acesso à Informação; atualização da infraestrutura tecnológica da cidade.  
O Programa de Metas 2013-2016 foi alinhado conforme as estratégias supracitadas, 
cuja elaboração foi feita em duas etapas. Numa primeira rodada, foi elaborado Programa 
preliminar com as contribuições das secretarias, conforme os eixos e documentos da 
campanha. Já para segunda rodada o Programa foi repactuado com a população através de 
audiências e com o apoio de ferramentas tecnológicas. 
O cenário político dos últimos anos mostrou a crescente atuação das organizações da 
sociedade civil, movimentos sociais e os desafios diante da gestão municipal. Adicionalmente 
o uso das tecnologias facilitaram nossas formas de atuação junto à transparência, colaboração 
e participação calcadas no quadro de acesso à informações e abertura de governos. 
Consideramos três circunstâncias sobre o cenário político eminente à gestão de 
Fernando Haddad: a popularização das redes sociais entre os “novíssimos movimentos 
sociais”, a composição da base política da gestão e atuação das organizações sociais. 
A mobilidade urbana na cidade de São Paulo é um caso ilustre sobre atuação das 
organizações, abertura de espaços de participação na gestão e os novíssimos movimentos 
sociais. Vários processos judiciais avolumavam-se, reclamando a existência de leis e espaços 
para tratar das questões relacionadas ao transporte municipal (BARBOSA, KERBAUY, 2016, 
2017). 
                                                 
42
 Argumentamos que o Plano de Governo de Fernando Haddad “Um tempo novo para São Paulo” é um 
documento essencial para este enquadramento, visto que é obrigatório pela Lei das Metas à adequação das 
propostas de campanha ao Programa de Metas do governo eleito. Este documento está disponível em: 
https://jornalggn.com.br/sites/default/files/documentos/programa_de_governo_haddad.pdf. Produção Secretaria 
Municipal de Comunicação do PT-SP Agosto de 2012. UM TEMPO NOVO PARA SÃO PAULO. Plano de 
Governo Haddad Prefeito. 2012. 
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 Somada às reivindicações, uma conjuntura de protestos no nível global, como 
Indignados da Espanha, Occupy, se inserem novos movimentos coletivos pela luta à cidade e 
os interesses econômicos (GOHN, 2014). Os Protestos de Junho de 2013 lançaram luz à 
demanda por abertura à participação política e transparência, também impulsionados pela 
Política Nacional de Mobilidade Urbana, e a Comissão Parlamentar de Investigação dos 
Transportes na Câmara Municipal de São Paulo. 
Nos protestos, as redes sociais foram utilizadas como um fator decisivo de 
mobilização, para produção e difusão de informações e mídias, repercutindo nas ruas e na 
ativação de uma nova expertise da ação coletiva (TATAGIBA, 2014).  
Entretanto, é com cautela que estabelecemos a relação de causa-efeito entre o uso das 
tecnologias durante o governo Haddad, e os protestos de junho. Ocorre que o sistema de 
informação, comunicação e tecnologias inclusivas da Prefeitura, vinha sendo desenvolvido 
desde o governo Marta Suplicy, com a criação do governo eletrônico. Embora, 
posteriormente, houvesse a centralização das informações na gestão Kassab e esfacelamento 
das instâncias de participação, ocorreram avanços quando da transparência de dados no que 
tange o exercício da Lei de Metas e o Agenda 2012. 
Questionamentos sobre o avanço na abertura do governo como um reflexo das 
Jornadas de 2013 foram explorados nesta pesquisa, campo e entrevistas, mas as evidências 
não apontam relação direta. Acreditamos que a abertura tem maior relação com a necessidade 
de revisão do Plano Diretor, experiência dos gestores, e da agenda de participação do 
governo, e base política, do que com os eventos de junho. 
De acordo com as falas do GMSUL, havia um plano de abertura de canais subjacente à 
agenda do governo:  
(...) a revisão que tentou ser feita em 2006, com o Kassab foi um processo 
judicializado. Então [Haddad] tinha a missão de fazer a revisão do plano diretor. Os 
mecanismos de participação estavam todos parados na prefeitura. A ideia era 
realizar uma ferramenta que abrisse espaço para participação social novamente. 
Assim foi da linha de criar uma ferramenta própria a partir de uma política pública 
digital. (ENTREVISTADO 1. Gestor Municipal Secretaria de Urbanismo e 
Licenciamento. São Paulo. Prefeitura Municipal de São Paulo. Junho de 2017. 
Anotação de fala). 
 
Ressaltamos que a agenda de governo, traduzida no Programa de Metas 2013-2016 foi 
a base da implementação da Política de Planejamento Participativo e Territorializado. O 
Programa foi organizado de acordo com a Lei das Metas (Lei Orgânica Municipal), 
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apresentado e elaborado de forma participativa e transparente antes dos acontecimentos de 
junho de 2013.  
Uma espécie do compromisso do então candidato Fernando Haddad com “grupos 
conectados”, coletivos de arte e cultura digital que utilizavam a internet para mobilização 
pública e incentivo às novas formas de participação política foi apontado pelo GMSUL. 
Todo mundo que foi para o governo tinha um compromisso radical com a 
participação social, muita gente defendia que era melhor ter a técnica, mas eles 
defendiam que tinham que fazer leis com respaldo social, e era um esforço real por 
meio dos mecanismos de participação, e do digital também, que houvesse um 
autoconhecimento e reflexão dos grupos que existiam na cidade. (ENTREVISTADO 
1. Gestor Municipal Secretaria de Urbanismo e Licenciamento. São Paulo. 
Prefeitura Municipal de São Paulo. Junho de 2017. Anotação de fala). 
 
Alguns destes grupos passaram a atuar e fomentar ideias junto à Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano que foi responsável pela revisão do Plano Diretor, definindo um 
novo quadro regulatório para a cidade e utilizando tecnologias (SUTTI, 2016, p.76).43 
A criação do Laboratório de Mobilidade Urbana na época dos protestos, com 
maratonas de programação, criação de aplicativos para exposição dos dados sobre o transporte 
foram, combinados, as articulações destes grupos dentro da gestão, a base política e pressões 
para transparência e abertura, em última instância guardam mais relação com o movimento de 
abertura dos governos, do que os Protestos de Junho de 2013. 
Finalmente, a Rede Nossa São Paulo protagonizou ações durante e junto da gestão 
Haddad, para abertura política e maior atuação da sociedade civil junto da administração 
municipal. Entre fevereiro de 2013 e março de 2015, a Rede atou diretamente na criação de 
novos conselhos municipais, na elaboração no Sistema de Monitoramento do Programa de 
Metas (2013-2016), estabeleceu cooperação técnica com o Tribunal de Contas do Município a 
fim de disponibilizar dados e indicadores para população, e criou o aplicativo “De olho nas 
Metas” para facilitar o monitoramento do Programa de Metas da prefeitura (REDE NOSSA 
SÃO PAULO, 2015).  
A implementação da política de planejamento participativo e territorializado da gestão 
Haddad, combinou institutos da política urbana, planejamento e orçamento, participação 
social, transparência, articulação territorial, gestão descentralizada e desenvolvimento 
sustentável, estruturados através do Programa de Metas.  
 
                                                 
43
 Este compromisso da gestão foi mantido. O São Paulo Aberta criou o programa “SP Território Digital (maio a 
agosto de 2016) para promover o cenário da cultura digital no Município.  
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3.1.6. Aprofundando na dimensão democrática do Programa de Metas 2013-2016 
 
O Programa de Metas 2013-2016 da gestão de Fernando Haddad correspondeu à 
segunda edição do Plano de Metas desde a Emenda à Lei Orgânica Municipal de 2008. A 
primeira versão do programa, em conformidade com a Lei das Metas, incorporou os eixos 
temáticos da campanha, aprimorou os objetivos estratégicos por meio de diagnóstico. As 
metas foram desenvolvidas com base nas articulações territoriais do município. Isto facilitou a 
gestão centralizada das subprefeituras. Ainda foram definidos indicadores para acompanhar e 
monitorar as metas conciliando a lei n°. 14.173/06 e os próprios objetivos do programa. 
O Programa foi apresentado à população após noventa dias de exercício da nova 
administração municipal. Para GMSPOG foi um processo rápido e intenso que reafirmasse o 
compromisso de campanha, mas baseados em metas concretas. 
Foi enviado para cada secretaria logo no dia 2 de janeiro para que estabelecessem 
metas para compor o planejamento dentro de 90 dias. Sintonia entre o plano de 
governo (campanha) e as metas e indicadores que cada secretaria tinha.  
Tinha que ficar bem claro para cada secretaria separasse os indicadores e metas. 
Diferentes níveis de maturidade de produção de indicadores e metas (...) metas tem 
que ser coisas concretas. Os objetivos tinham que estar conectados aos indicadores e 
resultados, ou seja, aquilo que deveria ser alcançado. 
Produzido o material e [foi] levado para uma reunião com o prefeito e os secretários. 
(ENTREVISTADO 1. Gestor Municipal da Secretaria de Planejamento, Orçamento 
e Gestão. São Paulo. Prefeitura Municipal de São Paulo. Agosto de 2016. Anotação 
de fala.) 
 
Não havia um modelo pré-concebido para espaços de participação orçamento e 
planejamento, além isso a agenda do governo e a equipe envolvida estava comprometida em 
criar instrumentos integrados, de acordo com as percepções do GMSPA  
Vem desde a gestão da Marta, pois parte das pessoas se repetem na gestão atual em 
locais diferentes ... Uma parte do processo que é o ciclo de políticas públicas, tem 
um fundo que é a legislação que fala sobre as peças orçamentarias, diz sobre o 
mínimo do que devemos ter, mas ele não dá caminhos ou a metodologia sobre os 
processos participativos ou consulta popular em relação as peças em si. 
Como o programa de governo [campanha] estava estruturado em áreas, então isto foi 
sistematizado em um programa de metas para cumprir o prazo legal de envio à 
câmara. Parte das pessoas eram as mesmas que estavam envolvidas com o OP na 
Gestão Marta. Cumprida a exigência legal de envio à câmara, este documento foi 
sistematizado e apresentado em audiências públicas e consulta pública (online) 
também, então todas as contribuições foram avaliadas, e foi feita uma rodada de 
devolutiva. 
A iniciativa de integrar todos os instrumentos no programa de metas foi uma agenda 
de governo, uma percepção da equipe envolvida. [A Sempla], também trabalhava 
com o sistema de Monitoramento, então avaliou o programa do Kassab que era 
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apenas pacote de coisas que o governo deveria fazer (...) não havia sinergia nas 
ações. (ENTREVISTADO 1. Gestor Municipal do São Paulo Aberta. São Paulo. 
Prefeitura Municipal de São Paulo. Agosto de 2016. Anotação de fala.). 
 
O Programa de Metas 2013-2016 foi repactuado com a população entre abril a agosto 
de 2015, e um formulário simples foi disponibilizado numa versão prévia do site do 
Programa. Além disso, ofícios e propostas foram entregues durante as atividades presenciais. 
A versão final participativa do programa gerou 123 metas. 
Dando continuidade às atividades participativas iniciadas com a elaboração do 
Programa de Metas, foi criado o Ciclo Participativo de Planejamento e Orçamento. O Ciclo 
foi o instrumento criado para integrar a participação social no debate do planejamento e 
orçamento do município. O objetivo do ciclo é a garantia da participação nos instrumentos 
desta política. 
O ciclo combinou variadas formas de participação, acompanhamento das metas, e 
etapas de elaboração do Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes e Orçamentárias. Este arranjo 
propiciou a elaboração, participação e monitoramento da população no programa de metas do 
governo, nas metas e objetivos de médio e longo da estratégia da administração, que orientam 
as prioridades e o orçamento do governo para o ano subsequente. 
O programa de metas do Haddad tinha uma sinergia com os demais instrumentos. 
Todo o planejamento orçamentário também foi avaliado com base nas metas, por 
mais que administração orçamentaria seja muito mais financeira, existia uma 
preocupação de sempre olhar para o programa de metas, para que as coisas 
andassem juntas. (...) entrando na participação, uma das metas era criação do 
Conselho Participativo de Orçamento e Planejamento que tinha representação de 
todos os conselhos. (ENTREVISTADO 1. Gestor Municipal do São Paulo Aberta. 
São Paulo. Prefeitura Municipal de São Paulo. Agosto de 2016. Anotação de fala). 
 
 
A retomada da participação social na administração municipal foi alcunhada de 
“Diálogo Aberto”. O terceiro eixo do Programa de Metas 2013-2016 tratou da gestão 
descentralizada, participativa e transparente de modo a certificar a ampla participação popular 
e transparência dos processos da gestão. O Ciclo Participativo de Planejamento e Orçamento 
estava enraizado neste eixo, logo deteve o compromisso de promover o Diálogo Aberto 
através das audiências públicas, conselhos, ações formativas, mecanismos de controle do 
programa de metas descentralizados (setoriais e territorializados), planos, diretrizes e 
orçamento. 
A gestão Haddad promoveu a simbiose entre o Programa de Metas 2013-2016 e o 
Plano Diretor Estratégico. Para o desenvolvimento do Programa de Metas 2013-2016, a 
Secretaria de Planejamento Orçamento e Gestão contou com a colaboração da Secretaria de 
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Desenvolvimento Urbano, viabilizando a metodologia do programa, aos quais os objetivos, 
metas e eixos estavam articulados territorialmente.  
De acordo com a versão final do Programa de Metas (SÃO PAULO, 2013), o conjunto 
das ações do governo teve a orientação territorial para garantir a política urbana prevista no 
plano de governo. A revisão participativa obedeceu aos critérios de regionalização das metas 
estabelecidos pela Emenda 30 à Lei Orgânica Municipal, ou, Lei das Metas.  
As articulações territoriais combinaram o conjunto das metas, com as ações territoriais 
para cada política pública, e cada política foi pensada a partir de um modelo de 
desenvolvimento urbano. A combinação promoveu a lógica territorial de avaliação e 
monitoramento. 
A análise da dimensão democrática a partir dos critérios expõe o compromisso da 
iniciativa para com o governo aberto. Analisaremos as ferramentas relacionadas ao Programa 
de Metas 2013-2016 e criação do Sistema de Monitoramento de Metas. Em abril de 2014 a 
Prefeitura lançou a plataforma Planeja Sampa, portanto nos priorizaremos o período inicial de 
criação, gerenciamento do Programa e do Sistema, isto porque a partir de 2014, o Programa 
de Metas passa a ser repactuado com a revisão das leis orçamentárias, entretanto está 
acoplado ao Ciclo Participativo do Planejamento e Orçamento, dando vida à plataforma do 
Planeja Sampa. 
O Sistema de Monitoramento de Metas foi construído com o intuito de promover a 
transparência no andamento das metas. De acordo com GMSPOG “O Agenda 2012 era 
desconectado do planejamento (ENTREVISTADO 1)”. Assim houve a preocupação que o 
Sistema fosse utilizado também para o monitoramento interno. 
Quanto as ferramentas tecnológicas para participação na elaboração do Programa de 
Metas 2013-2016, foi disponibilizado um site com a versão preliminar do Programa e um 
formulário simples, como uma espécie de e-mail, cuja função era de consultar aqueles que 
não pudessem participar das audiências presenciais. 
Na internet foi feito um e-mail para quem não participasse das audiências pudesse 
enviar [sugestões], mas não havia tempo para criar uma grande coisa. Era um e-mail 
para contribuir sobre o programa de metas, em sua versão participativa. (...). Nem 
existia a plataforma de verdade. (GMSPOG. ENTREVISTADO 1. Gestor Municipal 
da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão. São Paulo. Prefeitura 
Municipal de São Paulo. Agosto de 2016. Anotação de fala). 
O foco do sistema era para qualquer um (...) um site único que pudesse servir a 
todos. (GMSPOG/GMSG. ENTREVISTADO 2/ ENTREVISTADO 1. Gestor 
Municipal da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão. Gestor Municipal da 
Secretaria de Governo. São Paulo. Prefeitura Municipal de São Paulo. Agosto de 




Ademais o Sistema de Monitoramento de Metas passou por modificações no 
gerenciamento, porém isto não implicou em mudanças na forma com o sistema foi colocado 
no website. Quando das mudanças de gerenciamento, a plataforma do Planeja Sampa já havia 
sido criado e hospedava o sistema. Para esta dimensão da análise importa que o Sistema 
tornou se mais ágil com a prontidão das informações em meados de 2015.  
 
Critérios democráticos 
Contexto em governo aberto: potencialidades formalmente existentes 
 
฀ Iniciadores: esfera municipal de governo, executivo e Secretaria de Planejamento, 
Orçamento e Gestão. 
฀ Oferta de transparência, participação, colaboração: híbrido com oferta de transparência e 
participação. 
฀ Alcance do exercício: a escala é ampla, considerando o número de habitantes do município, 
além disso, as atividades ocorreram em todas as subprefeituras, contudo não há clareza sobre a 
ferramenta tecnológica.  
฀ Atores prioritários e grupo alvo: o Programa de Metas e o Sistema de Monitoramento são 
instrumento de responsividade e controle, direcionados a todo cidadão, cuja responsabilidade é do 
executivo. Nos primeiros dois anos da gestão a Secretaria de Planejamento foi diretamente 
responsável pela sustentabilidade, para os anos subsequentes, a coordenação foi dividida entre a 
Secretaria de Governo e Finanças. A iniciativa é destinada a toda população, ademais coube aos 
Conselheiros do Ciclo Participativo de Planejamento e Orçamento acompanhar, monitorar e 
fiscalizar as metas. 
฀ Grau de institucionalização: a execução do Programa e a divulgação periódica das 
informações são obrigatórias por lei, portanto o grau de é alto, formalizado e com poder na tomada 
de decisão. O formato online do Programa e do Sistema de Monitoramento foram iniciativas dos 
gestores municipais, motivada pela agenda de participação do governo, abertura e articulação com 
as organizações da sociedade civil. 
฀ Duração: considerando o período de elaboração do Programa de Metas, a duração da 
consulta, por e-mail, foi relativamente curta, em vista da urgência de apresentação, tanto da versão 
preliminar quanto da versão final. Já o Sistema de Monitoramento foi uma ferramenta permanente, 
que com o aperfeiçoamento do gerenciamento de dados interagência tornou-se a divulgação das 
informações mais ágil e padronizada. 
฀ Histórico da iniciativa: tanto a consulta online quanto o Sistema de Monitoramento 
tornaram-se iniciativas permanentes durante a gestão, mas trata-se de uma primeira experiência de 
transparência, participação e colaboração.  
฀ Uso de mídias sociais e outras tecnologias: não houve. 
Transparência: potencialidades formalmente existentes 
฀ Acesso e fluxo da informação: todo o processo foi publicado no portal do Programa 




฀ Transparência sobre as decisões: com o desenvolvimento do processo as informações foram 
realocadas para a biblioteca do Planeja Sampa. Disponibilidade do módulo de desenvolvimento 
aberto. 
฀ Abertura de dados: todos os dados relativos ao Sistema de Monitoramento ficaram 
disponíveis em formato aberto e foram reutilizados por outras iniciativas.  
฀ Fluxo da informação para o público: audiências com devolutivas, apresentação oficial para 
mídia, e aperfeiçoamento da prontidão de informações do sistema, além de cartilhas e ações 
formativas. 
฀ Não houve nenhum programa executado, diretamente, através e para Programa ou Sistema 
de Monitoramento para inclusão digital. 
 Participação: potencialidades formalmente existentes 
฀ Participação suportada: participação direta no processo de tomada de decisão, definindo 
tanto agenda, discussão e decisão.  Todas as audiências tiveram devolutivas, com provisão das 
informações online e no sistema de monitoramento. Entretanto, o sistema não tinha prontidão e 
detalhes sobre os dados nos dois primeiros anos, somente com o sistema de gerenciamento que a 
ferramenta se tornou ágil e sofisticada. 
฀ Níveis de participação: nível de envolvimento garantiu que as demandas públicas fossem 
consideradas e ajustadas às metas, através das contribuições por e-mail, quanto nas audiências. 
฀ Áreas de e-participação: a consulta por e-mail foi uma iniciativa oficial que as partes 
interessadas a contribuir com a sua opinião sobre questões específicas, ou seja, as metas. 
Observamos a prestação de informações estruturada, representativa das metas e gerenciada através 
do Sistema de Monitoramento de Metas. E o ordenamento territorial georreferenciou o 
planejamento e execução das metas através do sistema. 
฀ Ferramentas tecnológicas utilizadas: formulário no formato de e-consulta, ferramenta de 
ordenamento territorial e geolocalização, conteúdo, textos, imagens, áudio e vídeo foram 
modificados com certa frequência pelo gerenciador de conteúdo, cujo aspecto é de um blog.  
฀ Elaboração de políticas: O Programa é uma ferramenta participativa de consulta e 
diagnóstico, priorizando a montagem da agenda, a formulação de políticas, planejamento, e tomada 
de decisão; já o Sistema serve para a execução, monitoramento e fiscalização sobre o andamento 
das metas. 
฀ Dados Abertos: os dados do Sistema de Monitoramento foram disponibilizados em formato 
aberto e foram utilizados por outras ferramentas, como o “De Olho nas Metas” para facilitar o 
acompanhamento e controle público. 
Colaboração: potencialidades existentes 
฀ Disponibilidade e informação e imparcialidade: não houve restrições para participação da 
consulta online. Sobre a imparcialidade, as informações disponíveis no Sistema de Monitoramento 
eram organizadas avaliadas internamente, antes da publicação. 
฀ Potencial de geração de valor: o número de propostas online foi de apenas 876 para versão 
participativa do Programa de Metas. 
฀ Possibilidade de acordo entre os participantes: o nível de colaboração nas e-consultas era 
mínimo dado que o documento foi estruturado de acordo com a lei das metas, entretanto, novos 
temas (população idosa, segurança alimentar, juventude, etc.) surgiram articulados dentro dos 
objetivos estratégicos. 
฀ Condições horizontalizadas (moderação): não havia restrições. 
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฀ Engajamento: o Programa promoveu a cogestão ou compartilhamento do processo 
decisório, e o Sistema promoveu o engajamento na medida em que o Estado informa ao cidadão 
suas ações. 
฀ Parcerias: a Rede Nossa São Paulo desenvolveu um aplicativo de fiscalização que utilizava 
a base de dados abertos do Sistema de Monitoramento, mas não teve a formalização de uma 
parceria. 
 
A análise dos critérios democráticos sobre o Programa e o seu Sistema de 
Monitoramento mostra a existência entre potencialidades avançadas e potencialidades 
existentes. 
O contexto em governo aberto confirmou que a iniciativa do Programa é um 
instrumento de responsividade e controle cidadão. Para GMSPOG “a transparência era o 
carro-chefe” (ENTREVISTADO 3).  
Com a criação do Ciclo Participativo e do Conselho após a finalização da versão 
participativa do Programa de Metas os conselheiros passaram a atuar no monitoramento das 
metas e no cumprimento das ações junto às subprefeituras. 
A transparência do Programa foi calcada nas devolutivas, disponibilização dos 
documentos, vídeos, e todo material sobre o processo participativo. Entretanto como não 
havia uma plataforma prontamente concebida quando do processo, este material foi sendo 
organizado com o tempo, já na plataforma do Planeja Sampa. Assim como o Sistema de 
Monitoramento foi aperfeiçoado com a prontidão dos dados e a provisão de dados em formato 
aberto. 
As informações referentes à metodologia de elaboração das metas foram divulgadas 
no site do Programa de Metas, junto do Sistema de Monitoramento. A divulgação das 
informações é essencial, mas não garante a responsabilização. É necessária a avaliação da 
assimilação das informações pelos usuários para que a compreensão do processo de tomada 
de decisão e outras formas de publicização realmente desempenhem o aprofundamento 
democrático para com as políticas públicas. Portanto, estas são capacidades a serem melhores 
exploradas.  
Nesta perspectiva os quesitos da transparência foram contemplados, entretanto dois 
pontos não foram considerados para o desenvolvimento da transparência: inclusividade 
digital, e indiretamente reflete na avaliação e suporte da participação online, uma vez não se 
conhece o público, tão pouco “o poder” de ampliar a oportunidade da participação para além 
das audiências. O segundo ponto é sobre o uso de mídias sociais não foi explorado na 
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iniciativa, e dado o cenário de popularização do usa rede no formato web 2.0 consideramos 
que este foi um ponto pouco explorado. 
À época, por exemplo, somente a Secretaria de Desenvolvimento Urbano utilizava 
constantemente as redes sociais. Entre os meses (abril a setembro) em que ocorreram as 
audiências públicas, houve maior publicização, principalmente junto às subprefeituras. 
Porém, o acesso à informação é o eixo axial da transparência, e para as ferramentas 
tecnológicas não houve nenhum plano de inclusão digital ou alfabetização de dados 
diretamente provida ou direcionada para as ferramentas. 
Consideramos que este é um fator que pode explicar a baixa participação (876 
propostas) no que tange as propostas encaminhadas pelo formulário de consulta online na fase 
de revisão participativa do Programa. Guardada as devidas proporções do tempo do processo, 
considerado relativamente pequeno para organização de um sistema mais aperfeiçoado. 
Fui contratado em maio de 2013 (...) a sistematização das demandas para compor o 
Programa de Metas foi feita manualmente. (GMSPOG. ENTREVISTADO 3. Gestor 
Municipal da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão. Prefeitura Municipal 
de São Paulo. Agosto de 2016. Anotação de fala). 
 
As iniciativas promoveu potenciais para participação, visto que para o GMSPOG “o 
programa de metas subsidiou a participação social. (...) e o sistema todo foi muito importante 
na formulação e monitoramento de políticas” (ENTREVISTADO 3). 
Entretanto ainda houve limitações para avaliar a qualidade da participação. A 
convocação da participação pública de alta qualidade deve fornecer informações acessíveis 
aos cidadãos sobre os problemas, as escolhas envolvidas para que a opinião seja formada, 
porém aparentemente não houve um investimento em informações para a consulta online, e 
isto tem referência aos aspectos de inclusão digital e alfabetização de dados que não foram 
contemplados pelo quesito de transparência. 
 O desconhecimento sobre quem potencialmente participará ou participa está 
relacionado com o alcance e diversidade do grupo de cidadãos envolvidos demograficamente. 
Ainda que a proposta fosse de estender a participação a aqueles que não pudessem 
comparecer as audiências, de acordo com as anotações das falas do GMSPOG (2016).  
Portanto, não podemos avaliar em que medida a ferramenta tecnológica foi calibrada com as 
audiências públicas. A revisão do Plano Diretor através da Plataforma Gestão Urbana 
(SUTTI, 2016) é um exemplo sobre a importância do conhecimento de que participa do 
alcance e perfil. Estas são características que implicam no desenho da iniciativa como um 
todo, e impacta sobre os objetivos.  
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Ainda sobre a inclusividade a participação o Entrevistado 1 (GMSUL), destaca 
Mas o mapa da participação digital mostra que a concentração ficou na parte mais 
rica da cidade, então [tem que considerar] a questão de acesso. O digital esconde a 
desigualdade.  
Este dado só existe porque tinha o cadastro de CEP, e foi possível localizar os locais 
de acesso. O princípio da igualdade (...) então não poderia considerar iguais, sobre 
regras desiguais. 
Reconhecer que a participação estava concentrada em algumas áreas. Reconhecer as 
desigualdades de acesso à internet e participação. (GMSPOG. ENTREVISTADO 3. 
Gestor Municipal da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão. Prefeitura 
Municipal de São Paulo. Julho de 2017. Anotação de fala). 
 
Ainda sobre o alcance e inclusividade da participação, para algumas consultas o 
material da devolutiva disponibilizou o nome e localização do usuário, porém não houve 
avaliação sobre o perfil do participante online e o participante nas audiências.  
Observamos o compromisso dos decisores de participarem do processo e efetivamente 
utilizarem os resultados na elaboração de políticas. O Programa em sua versão participativa 
serviu como instrumento para elaboração de políticas e tomada de decisão. Já o Sistema de 
Monitoramento de Metas que conjuga ferramentas de visualização potencialmente úteis para 
todos os estágios de elaboração de políticas, além da prontidão das informações que passaram 
a ser atualizadas com frequência na medida em que o sistema se tornou sofisticado. Vale 
destacar que a divulgação do andamento das metas está prevista semestralmente, de acordo 
com a Lei das Metas, portanto a atualização contínua do sistema facilitado pelo projeto de 
sustentabilidade e pelas ferramentas tecnológicas de gerenciamento de conteúdo é um avanço 
com relação às expectativas esperadas.  
O Programa de Metas e “a obrigatoriedade de debater publicamente as metas no início 
de seu mandato e reportar resultados a cada seis meses evoca a recente trajetória de 
ressignificação do conceito de accountability na teoria democrática (...)” (Marin, Guerrini, 
2017, p. 112). Logo, o Programa de Metas, junto com o Sistema, passa a exercer o papel de 
instituição participativa de controle, capaz de consultar, planejar, alocar recursos, formular 
políticas e fiscalizar.  
Conforme a percepção do GMSPA, a Prefeitura foi além do previsto por lei sobre a 
participação e as metas. 
No final de 2013 o documento e metas foi finalizado, os processos e a cronologia se 
sobrepõem, não precisávamos ter feito tudo de forma tão participativa, então fomos 
além do que a legislação previa, sempre num esforço de trazer a população na 
construção desses documentos. E também nos processos de participação 
orçamentária, havia uma lista para que os funcionários, por subprefeitura 
escolhessem o que era priorizado por bairro. Então procurava amarrar nas 
subprefeituras para garantir a proximidade com as demandas da população. 
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(GMSPA. ENTREVISTADO 1. Gestor Municipal do São Paulo Aberta. Prefeitura 
Municipal de São Paulo. Agosto de 2016. Anotação de fala). 
 
Especialmente sobre o uso de dados e parcerias, que está relacionado à participação e 
colaboração, a disponibilidade de dados abertos no Sistema de Monitoramento em diversos 
formatos e filtros possibilitou a reutilização por outras plataformas e tecnologias.  
O Sistema de Monitoramento de Metas foi constantemente acompanhado pelas mídias, 
visto que houve casos de cobranças quanto à divulgação de dados. Ainda, a Rede Nossa São 
Paulo criou a plataforma “De olho nas metas” que consulta automaticamente, por meio de 
filtros, informações sobre as metas e projetos. Qualquer pessoa pode acessar, fazer 
comentários, postar fotos e vídeos. Consideramos um incentivo à transparência e participação, 
mas também serviu para divulgar as iniciativas da gestão Haddad, pois a Rede promoveu 
oficinas de capacitação para execução das metas.  
Como não houve uma aderência das pastas para as campanhas de divulgação das 
metas e do processo, a colaboração foi um princípio pouco explorado pela gestão. O formato 
da e-consulta também não favoreceu a colaboração entre os usuários, uma vez que não havia 
possibilidade de interação, todavia consideramos a existência de potenciais para colaboração 
no que tange as audiências públicas e a imparcialidade e consenso. 
O relato abaixo é um forte indício da postura de colaboração ou cocriação para 
resolução dos problemas sociais junto do cidadão. Argumentamos que a colaboração nas 
audiências teve o poder de agendar metas e questões que não haviam sido selecionadas na 
versão preliminar do executivo.  
 
Foi olhada também as tendências de cada política, saúde, educação e mobilidade. 
Isto mostrou alinhamento com as tendências e [isto] estava no Programa de Metas. 
Mas uma novidade foi [com] o movimento dos idosos, e isto não estava nas 
prioridades do Programa de Metas. Proteção ao pedestre, arborização, foram temas 
que apareceram nas audiências. Outras [demandas] saíram, como a ronda [operação 
delegada] que era sobre contratar policiais militares para circularem nas regiões 
periféricas. 
Deste montante de dados recebidos teve um filtro, “feeling político” daquilo que 
devemos ou temos condições de atender. (GMSPOG. ENTREVISTADO 3. Gestor 
Municipal da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão. Prefeitura Municipal 
de São Paulo. Agosto de 2016. Anotação de fala). 
 
A colaboração na etapa de elaboração das metas é um indício potencial de abertura, 
entretanto não é caracterizado como formalmente existente, diante do caráter de novidade 




Não existia uma metodologia dada, foi sendo criada conforme o contexto e a 
necessidade. A equipe foi criando inovações. Tudo foi repactuado com as secretarias 
depois de filtrado. Foi uma construção conjunta com as secretarias (...) e aí foi 
montado um novo cardápio de metas, e a partir disso foi feita uma nova versão 
(GMSPOG. ENTREVISTADO 3. Gestor Municipal da Secretaria de Planejamento, 




Concluímos que a transparência online é desenvolvida para a responsabilidade 
pública, mas não consegue alcançá-la em grande medida porque requisitos básicos não são 
aplicados como o reconhecimento da utilidade da informação para o cidadão e isto implica no 
valor público que será obtido através da participação e colaboração.  
O baixo nível de detalhes oferecidos, como o feedback da própria contribuição online, 
torna muito difícil saber qual o tipo de participação que está sendo descrito e qual o nível de 
qualidade alcançado. 
Além disso, a ferramenta não utilizou as redes sociais para informar o público sobre os 
programas, construir parcerias e solicitar informações. Embora não represente uma 
participação profunda, é uma experimentação que engaja o público e pode gerar novas ideias 
ou abordagens para resolver problemas, incentiva a colaboração e facilita o fornecimento de 
feedback formal ou informal sobre as políticas e programas, como no foi feito para a revisão 
do Plano Diretor (SUTTI, 2016). 
Encorajar os processos de crowdsourgin - geração de novas ideias - torna o processo 
mais aberto para o compartilhamento de ideias e questões específicas, incorporando os 
comentários dos usuários para gerar discussões e até mesmo classificações mais populares. É 
um processo que vai além da “sabedoria das multidões” que ocorre nas audiências públicas. 
Muito embora a abertura estimule a experimentação da participação online, as 
atividades presenciais são importantes para construção de consenso, como foi o caso das 
audiências. As audiências permitiram que os gestores e líderes ouvissem as declarações e 
respondessem aos cidadãos e partes interessadas. E esta também é uma oportunidade de 
apresentar informações e aprofundar a transparência das políticas, e fomentar a alfabetização 
de dados ou política, uma vez que a gestão tem a oportunidade de explicar e pontuar sobre 
questões específicas.  
Observamos que o desempenho da transparência implica no desempenho da 
participação e colaboração, e melhores medidas dependem do feedback ao cidadão, uma vez 
que as sugestões podem melhorar a responsabilidade e ações das agências, aquelas que são 
abandonadas devido aos custos também devem ser tratadas. 
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A versão final participativa do Programa de Metas 2013-2016 apresentou o balanço 
das propostas recebidas, temas mais demandados, e maiores detalhes sobre o monitoramento 
das metas, conforme ilustrado abaixo. Porém não houve diferenciação entre as fontes, ou seja, 
as sugestões manifestas online, presenciais ou ofícios. 
 
As audiências públicas também serviram para dar destaque a temas importantes para 
a população, que estavam sendo planejados pela Prefeitura, mas que não estavam 
explícitos na primeira versão do Programa de Metas. Políticas públicas para a 
população idosa, para a população em situação de rua, de segurança alimentar, 
juventude, políticas sobre drogas, entres outros, foram explicitamente incluídos 
nesta nova versão. No caso da população idosa, por exemplo, não apenas novas 
metas, em número de cinco, mas também sua articulação, em um novo objetivo 
estratégico foi incorporada ao programa. Foram incluídos, também, elementos que 
ficaram faltando nas Fichas das Metas publicadas na primeira versão do Programa, 
devido ao tempo exíguo para sua elaboração. Cada meta conta, agora, em sua 
respectiva ficha, com o cronograma de entrega, os custos de sua implantação, e com 
sua regionalização. Todo o esforço foi feito no sentido de dar maior transparência à 
gestão pública e de fornecer à população mais instrumentos para acompanhar o 
planejamento e a execução das políticas públicas. (SÃO PAULO. Prefeitura 
Municipal de São Paulo. Secretaria de Planejamento, Orçamento e gestão. Versão 
Final Participativa do Programa de Metas 2013-2016. 2013). 
Por último a promoção de dados abertos através do Sistema de Monitoramento das 
Metas fomentou a parcerias de outros grupos que puderam compartilhar e colaborar com a 
responsividade. Uma vez que outras plataformas passaram a ler os dados obtidos. Esta medida 
contribuiu para tornar as informações relevantes acessíveis para a sociedade e também 
divulgando o bom e mal comportamento. Embora a Rede Nossa São Paulo, por exemplo, 
tenha atuado fortemente junto à gestão na promoção das atividades de abertura e 
especificamente sobre as metas, a Prefeitura poderia ter sido mais acolhedora com relação à 
cooperação da sociedade civil, uma vez que não houve parcerias nos seminários promovidos 
pela Rede. 
Recomendamos a autoavaliação do processo online, pelos motivos potenciais de 
ampliar a participação e colaboração, como explicitamos acima, mas também pela redução de 
custos ao engajamento, já que para execução das audiências uma grande estrutura foi 
organizada para atender as 32 subprefeituras da cidade de São Paulo. 
 
3.2 Dimensão do projeto do Programa de Metas 2013-2016 
 
Na dimensão democrática analisamos o emprego dos princípios de abertura quando da 
elaboração do Programa de Metas perante o contexto. Para a dimensão do projeto, 
avaliaremos a implementação dos objetivos, o gerenciamento das iniciativas e a atuação dos 
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gestores envolvidos, manutenção e condução do Programa e Sistema até a definição do 
sistema sociotécnico. 
Iniciamos a análise com o cenário da estrutura legal de obrigatoriedade das metas, 
repassamos ao uso e abertura da iniciativa com relação aos gestores e usuários, a 
infraestrutura econômica e técnica, da formatação do software, uso de dados, 
interoperabilidade das agências, sistema de governança da informação e tecnologia, 
qualificação da informação e dados conforme os padrões recomendados. 
Com este capítulo esperamos obter a dimensão da atuação do gerenciamento das 
iniciativas, a forma com que os objetivos foram executados e a relação interagências das 
políticas de planejamento e orçamento com o governo aberto da Prefeitura Municipal de São 
Paulo. 
 
3.2.1 Trajetória do Programa de Metas 2013-2016: Lei das Metas e Lei Orgânica 
Municipal44 
 
O Programa de Metas como implantado por meio de emenda à Lei Orgânica 
Municipal em 2008 constitui-se como compromisso de inciativa do Poder executivo que 
contém a lista de metas de políticas públicas de competência local. O Programa propõe 
introduzir, idealmente, as metas de governo em que baseia o mandatário eleito, atendendo aos 
critérios da Lei Orgânica Municipal, contido no tempo previsto de execução do mandato. 
Também por obrigação legal deve ser apresentado a Câmara de Vereadores em até noventa 
dias contados a partir da posse. 
Para entender do que se constitui a obrigação legal de constituição deste instrumento 
de gestão, e de seu histórico, é importante também compreender a trajetória específica que 
contribui para criação do Programa de Metas 2013- 2016 e o marco legal. 
Existe uma série de institutos, como já analisado na dimensão democrática, que 
contribuíram e influenciaram na criação da Lei das Metas como ementa à Lei Orgânica 
Municipal de São Paulo, e do próprio Programa na Gestão Haddad. 
 Atentamo-nos aos dispositivos legais. Primeiro, os princípios que conformam a 
construção democrática com a Constituição de 1988, seus mecanismos, regras e valores que 
visam a aproximação do cidadão, da tomada de decisão, e da arena técnica da política.  
                                                 
44
 Observamos que o dispositivo legal, emenda número 30 da Lei Orgânica ficou instituída com o nome de Lei 
das Metas, mas o mesmo texto em seu Artigo 69, dispõe sobre a apresentação do Programa de Metas, como 
elaborado e cumprido pelo Poder Executivo. Dito isto, convencionou- se para esta pesquisa utilizar a nomeação 
de Programa de Metas. 
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Sobre a administração pública, importa salientar que a Constituição de 88 também 
reinsere o conceito de planejamento no setor público, por meio da confecção da peça 
orçamentária, Plano Plurianual (PPA), elaborado pelo executivo e instituído pelo legislativo 
para formatação do mandato ao longo de três anos.  
A edição do PPA obriga as unidades da federação à formulação de Leis de Diretrizes 
Orçamentárias, e Leis Orçamentárias Anuais para execução legal do orçamento previsto por 
meio destes dispositivos legais. Logo o Programa de Metas denota ser uma versão aprimorada 
ou mais completa de planejamento gestão e acompanhamento, no âmbito municipal e 
ancorado na Lei das Metas. 
A instituição da Lei das Metas nasce junto com a organização e pressão Movimento 
Nossa São Paulo, atualmente, Rede Nossa São Paulo em meados de 2007, formada por 
empresários engajados e com a ideia de pautar sobre os rumos do Estado, e condições sociais 
do cidadão de São Paulo. A Rede estabeleceu uma série de parcerias e compromissos com 
outros entes governamentais e redes corporativas atinentes aos interesses públicos, com a 
missão de mobilizar segmentos sociais, estabelecer parcerias e construir, articular e promover 
ações e metas para uma cidade justa e sustentável (MOVIMENTO NOSSA SÃO PAULO, 
2009). 
Influenciada por redes internacionais e outras experiências, a Rede viabilizou recursos 
e relações para importar modelos de gestão com o monitoramento de políticas públicas para a 
cidade de São Paulo. Em 2007, a Rede incitou a iniciativa popular para proposição de um 
projeto de emenda à Lei Orgânica Municipal, cuja aprovação em fevereiro de 2008 passou a 
obrigar a tramitação deste dispositivo no executivo, instituindo a obrigatoriedade de 
elaboração e cumprimento do Plano de Metas pelo Poder Executivo (Artigo 69-A), até 90 dias 
do seu mandato sob pena de inelegibilidade. 
Segundo a Rede (REDE NOSSA SÃO PAULO, 2015) este dispositivo promove 
formas de acompanhar e avaliar diretamente a gestão municipal, evidenciado a necessidade de 
produção e apropriação de informações sobre a cidade e os cidadãos, para então pensar as 
possibilidades, limites e a capacidade orçamentária da gestão administrativa.  
A proposta, a primeira de iniciativa popular desde a Constituição de 1988, foi 
aprovada em 18 de fevereiro de 2008 na Câmara Municipal de São Paulo como emenda 
número 30 da Lei Orgânica Municipal, e passou a viger para o mandato seguinte, do prefeito 
Gilberto Kassab. Vale ressaltar que não a instituição e publicização recai sobre a 
inteligibilidade do eleito, porém não prevê sanções sobre o descumprimento de metas.  
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Para a REDE NOSSA SÃO PAULO (2015) a instituição do programa reverbera no 
desconhecimento do cidadão sobre a cidade, sobre a capacidade orçamentaria, administrativa 
e de gestão. Portanto serve como instrumento para o acompanhamento e avaliação da gestão 
do município. 
 
3.2.2 Origem do Programa de Metas 2013-2016 
 
A Lei das Metas foi incorporada à Lei Orgânica Municipal de São Paulo, sob a 
influência dos dispositivos da Constituição de 1988. A organização do Programa de Metas é 
tangencialmente tocada pelo movimento de Nova Gestão Pública, que insere a relação entre 
inputs, outputs e outcomes como orientadores das políticas. 
Para este ponto, aprofunda a discussão do processo de formulação no âmbito do 
Programa de Metas 2013-2016 da gestão Fernando Haddad, o desenvolvimento do Sistema de 
Monitoramento, até sua hospedagem e incorporação na Plataforma do Planeja Sampa. 
O Programa de Metas 2013-2016 foi construído com base no programa de governo 
“Um Tempo Novo para São Paulo”. O processo de construção foi conduzido pela Secretaria 
Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão por meio da consulta de órgãos da 
administração direta e indireta, formando um conjunto inicial de dados.  
A base priorizada na construção do documento foi a questão da organização urbana do 
município, visto que o crescimento urbano foi pautado pela influência dos interesses privados, 
portanto houve uma constante colaboração com a Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Urbano. 
O intuito foi de construir um programa que traduzisse um sistema de planejamento 
como um compromisso para o executivo, pautado por objetivos estratégicos, e articulado com 
metas estruturadas em eixos temáticos e acordados de acordo com os territórios, no 
município. Portanto são duas diferentes clivagens: articulações territoriais e eixos 
estratégicos. 
Ou seja, as metas são os produtos concretos que a Prefeitura pretendia entregar à 
população durante os quatro anos de gestão. Na concepção preliminar das metas, foi feito um 
diagnóstico com base nos objetivos estratégicos aos quais eles se relacionavam, considerando 
os benefícios e demandas dos cidadãos. Para cada meta foram associados indicadores de 
acompanhamento. 
Os eixos temáticos foram: 1. Compromisso com os direitos sociais e civis; 2. 
Desenvolvimento econômico sustentável para redução das desigualdades; e 3. Gestão 
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descentralizada, participativa e transparente. Para cada eixo foram estabelecidos 20 objetivos, 
buscando unificar as diversas ações territoriais. A conexão com os objetivos foi uma forma de 
indicar o andamento das metas. Entretanto a apresentação desta peça, para além da existência 
de um programa de governo, levou em conta o processo de formação histórico do município, 
o uso de mecanismos de planejamento e as ações entre as secretarias e entes diversos da 
prefeitura. 
O modelo de desenvolvimento urbano foi proposto nas seguintes articulações 
territoriais: 1. Resgate da cidadania nos territórios mais vulneráveis; 2. Estruturação do Arco 
do Futuro; 3. Fortalecimento das centralidades locais e das redes de equipamentos públicos; 4. 
Requalificação da área central; e 5. Reordenação da fronteira ambiental. 
Os indicadores para o acompanhamento do programa foram classificados em três 
tipos: 1. Indicadores de resultados esperados destinados aos casos em que já existia um índice 
para guiar a implementação; 2. Indicadores de acompanhamento que avaliavam as ações 
articuladas da gestão no conjunto da cidade e de outras instâncias; e 3. Indicadores em 
construção, em que não existem informações ou não estão disponíveis sobre o 
acompanhamento das metas.  
A meta 118 do programa objetivou a criação do Observatório de Indicadores da 
Cidade de São Paulo, com a função de destacar os indicadores do Programa de Metas, e a 
aprimorar a provisão de informações para outras formas de participação relacionadas ao 
monitoramento das políticas, acesso à informação, colaboração interagência. 
O Programa de Metas foi a base de criação de outros instrumentos de participação no 
planejamento e orçamento da cidade, que foram agregados sob a alcunha de “Ciclo 
Participativo de Planejamento e Orçamento” (MARIN, 2016).  
A primeira versão do Programa de Metas 2013-2016 foi apresentada em março de 
2013. O documento continha 100 metas distribuídas conforme os 20 eixos estratégicos e 5 
articulações territoriais. A partir de abril do mesmo ano foram realizadas audiências públicas 
em todas as subprefeituras da cidade, onde foram coletadas mais de 9 mil sugestões. A 
tabulação e incorporação dessas sugestões levou a prefeitura a apresentar em agosto do 
mesmo ano a versão final participativa do Programa de Metas 2013-2016, com 123 metas 
organizadas (SÃO PAULO, 2013). 
As audiências públicas de abril de 2013 somaram 35 eventos, uma em cada 
subprefeitura, três audiências temáticas sobre os eixos temáticos do Programa, e uma geral, na 
Câmara de Vereadores. A revisão participativa do Programa contou com propostas recebidas 
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por meio de falas nas audiências, ofícios, e propostas por e-mail, no formato de consulta 
pública no site não oficial do Planeja Sampa. 
Todas as propostas foram sistematizadas, classificadas e avaliadas sobre a 
possibilidade de sua incorporação, junto das secretarias. 
Nem existia a plataforma de verdade. 
Nas audiências podia protocolar ofícios, inclusive isso foi encorajado pela equipe, 
pois era mais fácil sintetizar. 
As metas participativas foram devolvidas para as secretarias, como um dado mais 
bruto [...] use isto como input para suas metas de regionalização. Não existia uma 
regionalização. (GMSPOG. ENTREVISTADO 4. Gestor Municipal da Secretaria de 
Planejamento, Orçamento e Gestão. Prefeitura Municipal de São Paulo. Agosto de 
2016. Anotação de fala). 
 
 
O resultado deste processo foi a Versão Final Participativa do Programa de Metas 
2013-2016 da Cidade de São Paulo. Para esta versão foram realizadas audiências devolutivas, 
acompanhadas do lançamento da plataforma do Planeja Sampa. Ainda assim, não foi a versão 
oficial da plataforma, mas já a estava disponível o Sistema de Monitoramento de Metas, 
contendo as fichas das metas, informações sobre o planejamento e orçamento e o sistema de 
monitoramento.  
O Planeja Sampa correspondeu à proposta virtual do Ciclo Participativo de 
Planejamento e Orçamento, e como já demonstrado nas falas dos Gestores Municipais da 
Secretaria de Planejamento e Orçamento “foi uma demanda obtida nas audiências do 
Programa de Metas” (GMSPOG. ENTREVISTADO 1).  
O Ciclo Participativo de Planejamento e Orçamento tornou-se um ciclo anual de 
repactuação e monitoramento das metas destinado ao envolvimento direto da população, 
através das audiências públicas e do sistema online, portanto as metas foram repactuadas 
acompanhada do Ciclo e os demais instrumentos organizados através do mesmo. 
Porém, até a produção da versão final, repactuada de forma participativa, existiu um 
longo percurso de ações para promover o processo de formulação do Programa de Metas 
2013-2016, tanto no âmbito do executivo quanto das arenas de participação online - off-line, 
no que diz respeito ao gerenciamento do Programa. 
 
3.2.3 Formulação do Programa de Metas 2013-2016 e o desenvolvimento do Sistema de 
Monitoramento 
 
O processo de formulação do Programa de Metas 2013-2016 foi iniciado por meio da 
experiência ou ideia de instituição do SIMESP - Sistema Integrado de Monitoramento, 
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Execução e Controle de São Paulo (COSTA, 2015). Por sua vez, o próprio SIMESP 
encontrou raízes em outra experiência a nível federal, o SIMEC - Sistema Integrado de 
Monitoramento, Execução e Controle, que era um sistema do Ministério da Educação.45 
O SIMEC foi uma ferramenta elaborada no âmbito do Ministério da Educação, que 
permitia o controle e acompanhamento das obras de infraestrutura relacionadas à educação. 
Inspirando-se neste desenho o protótipo do Programa de Metas, em sua primeira versão, ou 
seja, SIMESP permitiria ao prefeito o acompanhamento preciso junto das secretarias sobre o 
andamento das metas. 
Porém a proposta não reverberou devido à forte cultura organizacional de alguns 
servidores sobre a dificuldade de manusear o sistema, e a falta de habilidades dos burocratas 
em lidar com esta nova ferramenta sem um treinamento específico para seu gerenciamento 
(COSTA, 2015). O SIMESP não previa uma participação ou transparência para o 
acompanhamento do cidadão, grosso modo, não tinha compromisso com a municipalização 
do governo aberto, mas servia como um sistema de monitoramento interno por parte do 
ordenador de despesas. 
Considerando a agenda de abertura pautada no eixo de campanha “Gestão 
descentralizada, participativa e transparente”, e que posteriormente foi adaptado ao Programa, 
o formato do SIMESP não atendia a promoção da participação e transparência, e contribuía 
menos ainda para promoção de um programa como peça importante para governança. 
Outros agravantes foram considerados (COSTA, 2015), ainda que a ideia do SIMESP 
estivesse ancorada na experiência do SIMEC do Ministério da Educação, o sistema de 
monitoramento educacional previa o conhecimento minucioso do processo referido a cada 
política, e dada a urgência do prazo de 90 dias, utilizar o SIMESP seria uma proposta inviável 
para o início do mandato. Somado ao agravante do diferente nível de informação entre as 
pastas, seus objetivos e conjuntos de ação no início do mandato.  
Considerando a intenção em aproximar os compromissos de campanha do Programa 
de Metas, e aos pontos críticos ilustrados, a dificuldade de execução da ferramenta familiar ao 
prefeito mostrou-se inadequada ao período e realidade da organização do executivo no início 
de 2013. Portanto a ideia e experiência do SIMESP foi desabilitada. 
 
3.2.4 Processos de construção do Programa de Metas 2013-2016 
 
                                                 
45 Costa (2015) destacou a inexistência de documentos sobre esta ideia, assim as informações foram obtidas 
através de entrevistas com os gestores envolvidos. 
166 
 
A formulação do Programa de Metas ficou a cargo da Sempla, e do mesmo grupo que 
vinha se empenhando para adaptar o SIMEC para SIMESP. Para esta primeira versão, a 
prioridade era manter a consistência com os compromissos de campanha do Prefeito. 
 O prazo de entrega de 90 dias estipulados pela Lei Orgânica Municipal é um elemento 
dificultado para construção de um programa pautado em espaços de participação, porém 
estipulado por lei. Adicionalmente havia a orientação pela construção participativa do 
programa, cuja orientação fazia parte da filosofia de gestão do Prefeito, e fortalecida pelas 
características, expertise e experiências da equipe promotora do Programa, de acordo com a 
percepção dos GMSPOG, 
A equipe inicial era composta de acadêmicos que eram capacitados e circulavam no 
meio acadêmico. Compunham a equipe da Leda Paulani. Equipe [era] pequena [e] 
preocupada com a lógica do programa de governo. (...) [Necessidade de] Sintonia 
entre o plano de governo (campanha), metas e indicadores para cada secretaria.  
Leda participou da gestão Marta no OP e retomou essa coisa da participação. 
Existia uma equipe de segundo (...) Ana, Weber, Laila, Ciro do Mobilab. Influência 
de pessoas vindas do governo federal. (GMSPOG. ENTREVISTADO 4. Gestor 
Municipal da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão. Prefeitura Municipal 
de São Paulo. Agosto de 2016. Anotação de fala). 
  
Indicamos que esta orientação unida às características da equipe de gestores 
envolvidos possibilitou que a elaboração das metas fosse viabilizada através de espaços 
participativos, como as consultas e audiências. 
Este processo também revela muito do que era o clima no início da gestão e momento 
de formação do Programa de Metas, como um instrumento importante para gestão, que por 
sua vez trazia uma perspectiva gerencial advinda das experiências de Fernando Haddad no 
comando do Ministério da Educação e o sistema de monitoramento desenvolvido no Governo 
Federal. 
O esforço da equipe que compunha a Sempla e a cúpula da gestão em traduzir os 
compromissos de campanha no Programa de Metas, era um desafio visto que não existia um 
conhecimento amplo sobre os componentes dos compromissos, problemas e soluções, perante 
minucia do processo. Visto que não existiam informações precisas sobre o programa anterior. 
 
O Agenda 2012 foi feito por uma empresa privada. Nós pedimos o acesso aos dados 
das metas, mas não conseguimos (GMSG. Entrevistado 1. Gestor Municipal da 
Secretaria de Governo. Prefeitura Municipal de São Paulo. Agosto/Dezembro de 
2016. Anotação de fala). 
Existia um diagnóstico do que foi o Agenda de 2012 (...) o Agenda 2012 era 
desconectado do planejamento. (GMSPOG. ENTREVISTADO 3. Gestor Municipal 
da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão. Prefeitura Municipal de São 




 Além disso, as particularidades de cada pasta, dinâmica, objetivo e formas de ação, 
despontavam como um agravante para o acompanhamento tão detalhado do sistema de 
implementação e monitoramento. 
Um comitê informal formado por integrantes do Gabinete, Sempla e da Secretaria de 
Relações Internacionais e Federativas, compuseram os representantes e interlocutores 
potenciais no processo de criação do Programa de Metas. De acordo com Costa (2015), o 
comitê reuniu-se com as secretarias e pastas do governo, compartilhando do entusiasmo para 
o ajustamento do Programa e concomitante, o Sistema de Monitoramento. 
 Todavia era necessário cautela, uma vez que existia preocupação da Secretaria de 
Governo em manter a credibilidade da ferramenta e das formas de comunicação e exposição 
entre os secretários. 
Era mais fácil se reportar diretamente ao prefeito do que inserir dados num sistema, 
primeiro porque alguns secretários não viam que a estrutura do sistema traduzia o 
real esforço nem o alcance dos feitos da gestão. Então tinha o risco de a informação 
vazar primeiro na mídia. (GMSG. Entrevistado 1. Gestor Municipal da Secretaria de 
Governo. Prefeitura Municipal de São Paulo. Agosto/Dezembro de 2016. Anotação 
de fala). Isso coloca em cheque a credibilidade da ferramenta, o quadro de 
prejudicava avanços, metas e compromissos da Prefeitura. (GMSG. Entrevistado 2. 
Gestor Municipal da Secretaria de Governo. Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Agosto. Anotação de fala). 
 
Acreditamos que o “bom uso” do Programa e do Sistema dependia da cultura da 
gestão e da organização interna, ou seja, o padrão institucional de condução dos dados e 
disponibilização das informações. 
Numa parceria estabelecida entre a Secretaria de Governo e a Sempla, após o decisivo 
abandono do SIMESP, ficou decidido que a primeira pasta ficara responsável pela “coerção 
política” do Programa, e a parte criativa ficaria com a Sempla. Esta última deveria olhar para 
cada meta e verificar o tipo de ferramenta potencial. E a Secretaria de Governo implantaria o 
sistema, reunindo esforços para operar o sistema diante dos gargalos já conhecidos. 
A visão estratégica da Sempla, tinha pouco apoio durante a construção, o que 
dificultou expandir o senso de acompanhamento, mensuração e performance das metas.  
Os esforços de articulação equipe da Sempla para criação e manutenção do Programa, 
mas o senso de construção coletiva do projeto ainda era pequeno, dificultando a atuação dos 
implementadores. 
As falas dos gestores (GMSG, GMSPOG) explicitam o empenho na articulação e 
conscientização entre as secretarias sobre o sistema de acompanhamento e monitoramento, e 
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mais ainda do conjunto de valores atribuídos ao sistema, tais como a transparência, 
participação e capacidades do governo. Destaca-se que o conjunto destes gestores que 
promoveram este conjunto de ideários é também resultado da influência de experiências 
pregressas no Governo Federal, quando compuseram parte da equipe de governo do então 
Ministro da Educação, Fernando Haddad. 
Todo mundo que foi para o governo tinha um compromisso radical com a 
participação social, muita gente defendia que era melhor ter a técnica. Mas eles 
também defendiam que tinham que fazer leis com respaldo social, e era um esforço 
real por meio dos mecanismos de participação, e do digital também [...] que 
houvesse um autoconhecimento e reflexão dos grupos que existiam na cidade. 
(GMSUL. Entrevistado 1. Gestor Municipal da Secretaria de Urbanismo e 
Licenciamento. Prefeitura Municipal de São Paulo. Junho de 2017. Anotação de 
fala). 
 
É possível concluir a importância do papel dessa equipe articuladora e influenciadora, 
relacionada diretamente ao Gabinete do Prefeito, com a filosofia de abertura, comprometidos 
com os compromissos de campanha, e que vivenciaram experiências em outros governos, 
imprimindo um novo Programa que traduzisse a proposta de campanha, com seus objetivos, 
eixos e articulações territoriais sob o “guarda-chuva” do eixo de transparência, participação e 
descentralização. 
 
3.2.5 Versão participativa do Programa de Metas 2013-2016 e Sistema de 
Monitoramento de Metas 
 
As etapas de elaboração do Programa de Metas 2013-2016 foram coordenadas pela 
Sempla, mas houve o apoio e colaboração de outras secretarias, principalmente com relação a 
manipulação das tecnologias. 
O trabalho de aprimorar os compromissos de campanha em metas para o Programa de 
Metas, foi um empreendimento que contou com o apoio do comitê informal diretamente 
ligado ao Gabinete para sensibilização entre as pastas. Já a versão participativa, foi mais 
trabalhosa, visto que foi preciso calibrar todas as contribuições das audiências, ofícios e 
consulta online. 
Dentro da Secretaria de Planejamento foi criado um grupo responsável pela criação de 
metas e indicadores, e em diálogo constante com todas as áreas de políticas. A intenção era de 
que o programa de governo traduzido em metas realmente representasse o que foi apresentado 
na campanha e que era diretamente identificado na figura do Prefeito.  
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O primeiro levantamento junto às secretarias levantou 311 metas atribuídas a 60 
objetivos. Já na segunda rodada, a Sempla retrabalhou as metas, chegando a 139 metas 
associadas a 41 objetivos. Neste momento não foi considerada a questão orçamentária, em um 
segundo momento a viabilidade das metas foi analisada por outro grupo de gestores advindos 
das diversas secretarias e setores responsáveis. Este processo de construção conjunta do 
documento também estava articulado com as políticas de secretarias setoriais, e foi revisado 
pelo próprio Prefeito.  
Somadas as intenções do documento de campanha, surgiu a primeira versão executiva 
do documento, outras metas colocadas pelas secretarias, e que foram consideradas pelo 
Prefeito para adoção no programa. 
Produzido o material e levado para uma reunião com o prefeito e o secretariado. Era 
uma média de 140 metas relacionadas aos objetivos. (GMSPOG. Entrevistado 3. 
Gestor Municipal da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão. Prefeitura 
Municipal de São Paulo. Agosto de 2016. Anotação de fala). 
 
Na terceira rodada a Sempla devolveu as propostas para serem consolidadas entre as 
secretarias, o resultado foram 100 metas associadas a 21 objetivos e agrupadas em 3 eixos 
temáticos e 5 articulações territoriais. 
 Nestas etapas internas, as secretarias encarregaram-se em adequar suas metas as 
novas orientações, e este foi um processo de formação e construção de indicadores para 
uniformidade, visando a possível inserção em um programa sistematizado, não somente para 
o acompanhamento das próprias secretarias, mas também do prefeito e do cidadão. 
Para garantir a conformidade das metas entre as pastas, a Secretaria de Finanças e de 
Governo fez uma consulta formal com as demais áreas de políticas, considerando o Plano 
Plurianual para garantir que todas as ações estivessem adequadas no Programa de Metas 
(SÃO PAULO, 2013).46 
Sobre a dotação orçamentária de algumas metas, vale citar a ciência do Prefeito de que 
algumas delas não poderiam ser completamente cumpridas, dado o prazo de quatro anos, e 
ainda dada a diferença entre o tipo de meta e os recursos orçamentários, a comparação poderia 
ser incoerente. Entretanto o Prefeito tomou a postura de que o aspecto orçamentário não fosse 
considerado como primordial, visto que metas com baixa execução orçamentária seriam 
rapidamente eliminadas, ainda que tivessem significado importante. Além disso, sobre a 
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 Para maiores informações e exemplos sobre os indicadores ver: SÃO PAULO. Prefeitura Municipal de São 




execução e o tempo, para que a cidade alcançasse seus objetivos, algumas ações teriam que 
ser iniciadas naquele mandato, e segundo o Prefeito este era o momento propício, destacando 
o compromisso da gestão e integração da agenda de campanha (COSTA, 2015). 
Finalizada a fase de discussão orçamentária, o Programa de Metas na versão do 
executivo continha 100 metas, organizado conforme os cinco eixos estratégicos, e 21 
objetivos. Durante abril de 2013, foram realizadas 35 audiências públicas que receberam um 
total de 9.489 sugestões. Todas as sugestões foram organizadas, os ofícios repetidos foram 
descontados, e a classificação foi de acordo com a meta.  
Adicionalmente, aos ofícios e propostas por escrito nas audiências, a Prefeitura 
disponibilizou um e-mail para contribuições, no formato de formulário online. As sugestões 
foram sistematizadas e avaliadas para incorporação no programa. Os principais temas 
demandados foram os mesmos sugeridos pelo programa: “saúde, mobilidade, educação e 
moradia” (SÃO PAULO, 2013, p.10). 
Também surgiram novos temas que não foram colocados na versão executiva do 
programa, conforme discutimos acima, na dimensão democrática, e o caráter de colaboração. 
Todas as mudanças foram incluídas nas Fichas das Metas, cuja função era agregar: 
cronograma, custos de acordo com a regionalização, para facilitar o acompanhamento. As 
Fichas das Metas foram redesenhadas para o Sistema de Monitoramento na plataforma. 
A versão concluída, alcunhada Versão Final Participativa do Programa de Metas 2013-
2016, foi apresentada em outubro de 2013, com suas 123 metas e 20 objetivos estratégicos, 
após um novo ciclo de audiências realizadas no mês de agosto. Considerando estas duas 
etapas, o número de audiências, incluindo as subprefeituras, Câmara de Vereadores e 
audiências temáticas, chegou a 99 eventos no total (SÃO PAULO, 2013). 
Importa destacar que o e-mail disponibilizado para consulta foi a forma mais viável 
dado o tempo de criação e manutenção do sistema tecnológico, conforme o GMSPOG, “mas 
não havia tempo para criar uma grande coisa. Era um e-mail para contribuir sobre o programa 
de metas, em sua versão participativa” (ENTREVISTADO 3). Foram recebidas quase 900 
propostas online, conforme apontou as entrevistas, cuja sistematização entrou no montante 
final (SÃO PAULO, 2013). 
As atividades do princípio do processo participativo de elaboração do Programa de 
Metas foram: elaboração da versão preliminar com 21 objetivos e 100 metas até março de 
2013; durante o mês de abril ocorreram 35 audiências públicas propositivas reunindo cerca de 
6 mil participantes; entre abril e agosto foram sistematizadas e elaboradas as propostas para 
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nova versão, incluindo as 9 mil demandas obtidas nas audiências, ofícios e e-mail; a partir de 
agosto foram realizadas as audiências devolutivas com um público de 3.400 participantes.47 
Tendo em vista o padrão de gestão participativa adotado na gestão Haddad, as 
audiências públicas tornaram-se a base do novo Ciclo de Orçamento e Planejamento. Melhor 
dizendo, a nova versão do orçamento participativo territorializado, e que integrava outros 
mecanismos de planejamento, orçamento e participação. 
A revisão pactuada participativa deu início ao novo ciclo realizado periodicamente, o 
Ciclo Participativo de Planejamento e Orçamento.  
O Ciclo propôs a discussão dinâmica do planejamento e orçamento do município, e 
passou a garantir a participação da população em vários instrumentos: Programa de Metas, 
Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentarias e as Leis Orçamentarias Anuais.48 
Em linhas gerais o Ciclo Participativo de Planejamento e Orçamento conferiu a 
promoção da gestão participativa e transparente, com o objetivo de participação popular, 
articulado com as instâncias da cidade, em favor democratização das decisões.  
Mas para viabilizar a fiscalização, controle e acompanhamento das ações relacionadas 
ao orçamento e planejamento, e que estavam estruturadas a partir do Programa de Metas 
2013-2016, era preciso efetivar o Sistema de Monitoramento de Metas. 
Nos últimos meses do ano de 2013, a equipe da Sempla passou a trabalhar para 
concepção do Sistema de Monitoramento de Metas, com o apoio da Secretaria de Urbanismos 
e Licenciamento e da área de Comunicação Digital da mesma secretaria.  
Entre agosto e setembro [estávamos] trabalhando na integração do Programa de 
Metas [com o Ciclo]. E no final do ano começamos a trabalhar com o Sistema de 
Monitoramento, junto com uma equipe de inovação, mesma equipe do Gestão 
Urbana, (...) trabalhando com o Núcleo Digital. E a equipe tinha ideia de fazer algo 
mais aberto, relacionado à equipe de governo aberto, transparência e participação. O 
clima de trabalhar a transparência, participação e abertura de dados. (GMSPOG. 
Entrevistado 3. Gestor Municipal da Secretaria de Planejamento, Orçamento e 
Gestão. Prefeitura Municipal de São Paulo. Agosto de 2016. Anotação de fala). 
 
Foram realizados dois Café Hacker atribuídos ao Programa de Metas 2013-2016 e 
Sistema de Monitoramento de Metas. A Sempla fez uma breve avaliação da plataforma 
Agenda 2012, elaborada para o monitoramento das metas da gestão anterior, com o intuito de 
                                                 
47
 SÃO PAULO. Prefeitura Municipal de São Paulo. Caderno de Formação do Ciclo Participativo de 
Planejamento e Orçamento. Secretaria de Direitos Humanos e Cidadania. Instituto Paulo Freire. 2014. 
48
 A Lei das Metas, emenda à Lei Orgânica Municipal, não previa a integração de outros instrumentos de 
planejamento e orçamento. Entretanto a gestão procurou articular esses instrumentos, Plano Plurianual, Lei de 
Diretrizes Orçamentarias e Lei Orçamentaria Anual, para promover uma estratégia única conforme as 
prioridades da gestão e os investimentos e necessidades para com o município. 
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apontar os gargalos e a necessidade de padronização. O esboço da proposta foi de agregar 
mapas com a localização dos equipamentos públicos, o andamento das metas (Fichas das 
Metas) e a execução orçamentária. 
Durante o evento, Vinicius Russo, da área de Comunicação Digital da Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano e que, desde o início, coordenou o trabalho de criação do 
Planeja Sampa, comentou o histórico desse processo de construção de plataformas 
participativas na Prefeitura. Este se inicia nos primeiros meses de 2013, com o 
desenvolvimento do site Gestão Urbana, da SMDU. Em setembro, com a chegada 
do projeto do Planeja Sampa, a equipe inicial foi ampliada e o grupo passou a 
dialogar com a Prodam. Hoje, o órgão é parceiro de diversas secretarias que desejam 
ampliar a participação digital. (BANCO DE NOTÍCIAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO PAULO, 23/01/2017). 
 
 
3.2.6 Sistema de Monitoramento de Metas e o Gerenciador de Metas 
 
O Sistema de Monitoramento de Metas foi criado nos pressupostos do governo aberto 
e numa lógica próxima ao Gestão Urbana, ou seja, de abertura da administração visando a 
transparência, informação e colaboração do cidadão, utilizando métodos híbridos, por meio de 
um conjunto de ferramentas relacionadas ao ciclo de planejamento e orçamento do município.  
Quando do lançamento oficial da Versão Participativa do Programa de Metas 2013-
2016, não havia uma plataforma concebida para hospedar o Programa de Metas 2013-2016 e 
o Sistema de Monitoramento.  
Para que todos possam acompanhar o andamento das metas, um sistema interativo 
de monitoramento e acompanhamento estará disponível no portal de planejamento 
participativo digital da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
da Prefeitura de São Paulo (SEMPLA), o planejasampa 
(planejasampa.prefeitura.sp.gov.br). (SÃO PAULO, 2013, p.11). 
 
Lançado em setembro de 2013 (não oficial), a plataforma preliminar do que seria o 
Planeja Sampa, abrigou o Programa de Metas e o Sistema de Monitoramento. Com sua 
abertura oficial em 2014, o conteúdo e os recursos relacionados ao Plano Plurianual, as Leis 
Orçamentárias, e o Conselho de Planejamento e Orçamento Participativo foram adicionados 
com o objetivo de manter a população informada, promover consultas e disponibilizar dados 
sobre todo o Ciclo Participativo de Planejamento e Orçamento. 
Na análise que segue, apresentamos o processo de construção do Sistema de 
Monitoramento, anterior ao lançamento oficial do Planeja Sampa, e também as mudanças no 
Sistema ao longo da gestão, e que permaneceram até o término do mandato de Haddad. Ainda 
que a plataforma tenha sido encorpada junto de outras ferramentas, a partir de 2014, 
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apresentaremos a dimensão do projeto do Sistema junto do Programa de Metas, primeiro, por 
ser um subcomponente do próprio Programa, como ferramenta essencial para o 
desenvolvimento das metas, e segundo porque a plataforma Planeja Sampa foi “uma 
proposta” posterior e complementar aos instrumentos de planejamento e orçamento da 
Prefeitura, fortalecidos pelos princípios da abertura. Ademais o Planeja Sampa também passa 
por mudanças (próximo Capítulo) que realçam a dissociação para com o gerenciamento das 
iniciativas. 
Com a iniciativa da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, o 
Programa de Metas 2013-2016 em sua versão participativa foi efetivado, e então prosseguiu-
se o desenvolvimento do Sistema de Monitoramento das Metas. Neste processo, a versão 
participativa “traduzida” no Sistema, utilizando as Fichas das Metas, promoveu o 
aprofundamento entre o projeto da gestão e o alinhamento com as demandas da população, e a 
garantia do acesso público à informação.  
A Ficha das Metas era uma espécie de ficha de identidade com o intuito de garantir a 
transparência do processo, apresentando detalhes sobre: associação aos objetivos e articulação 
territorial, secretaria e unidade responsável, termos técnicos, diretrizes e execução. Outros 
“filtros” seriam adicionados, tais como: territorialização, prazo de cumprimento por ano, e 
mudanças incorporadas através do processo de participação popular.49 
 
                                                 
49
 Estas informações estavam disponíveis na plataforma Planeja Sampa, no módulo Biblioteca, Documentos. 
Neste módulo estavam disponíveis todas as apresentações realizadas pelam Sempla em formato ppt. Algumas 
informações similares estão disponíveis no link; 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/planejamento/ficha-de-identidade-das-metas.pdf. Todo 
o material referente ao Programa de Metas 2013-2016 foi retirado da plataforma pela atual gestão. SÃO 
PAULO. Prefeitura Municipal de São Paulo. Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão. Programa de 
Metas 2013-2016. Apresentação Power Point. 2013. 
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Ficha de Identidade da Meta – Programa de Metas 2013-2016 
 




O desenho do Sistema de Monitoramento de Metas online foi feito com base nas 
fichas, inclusive utilizando filtros, mas a criação do Sistema obteve o apoio da equipe de outra 
secretaria para sua concepção, e foi remodelado após o fim da Sempla. Durante o Café Hacker 
de outubro de 2013, houve as primeiras discussões sobre como apresentar o Programa de 
Metas 2013-2016 de modo que pudesse facilitar o acompanhamento dos munícipes. 
Já, durante este primeiro evento foi estabelecido a parceria da Área de Comunicação 
Digital da Secretaria de Urbanismo e Licenciamento, o Núcleo Digital50, para concepção o 
sistema sociotécnico. Adicionalmente, a Controladoria Geral do Município, programadores, 
ativistas e organizações da sociedade, discutiram e apresentaram sugestões sobre a linguagem 
do portal até o desenvolvimento e os encaminhamentos possíveis do portal. Estas 
contribuições também guiaram a concepção da plataforma do Planeja Sampa. 
A equipe da Sempla idealizou a criação do Sistema de Monitoramento com base no 
Programa e nas Fichas das Metas, e o sistema sociotécnico foi concebido pelo Núcleo Digital 
(Área de Comunicação Digital da Secretaria de Urbanismo e Licenciamento):  
A criação da ferramenta do sistema foi idealizada pela equipe da Sempla, e 
operacionalizada pela equipe do Núcleo Digital. (GMSPOG. Entrevistado 4. Gestor 
Municipal da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão. Prefeitura Municipal 
de São Paulo. Agosto de 2017. Anotação de fala). 
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 Ao longo da tese utilizaremos o nome comercial da Área de Comunicação Digital da Secretaria de Urbanismo 
e Licenciamento da Prefeitura de São Paulo. Visto que os produtos construídos pela equipe, e a expersite, 




Como o sistema baseado no SIMESP era inviável, a Sempla encontrou o apoio do 
Núcleo Digital para criar o sistema de gerenciamento da informação mais ágil e que 
correspondesse aos princípios de transparência, participação, colaboração e inovação 
tecnológica que permeava o trabalho dos gestores do planejamento, orçamento e gestão, e que 
também era a filosofia de trabalho na Secretaria de Urbanismo e Licenciamento. 
 
A Sempla procurou o Núcleo no início de 2014, pois o ponto era [que] eles estavam 
tentando colocar uma vitrine [Sistema de Monitoramento] para o que estavam 
acontecendo [no ar]. O site não tinha um sistema de gerenciamento de conteúdo, as 
informações ficavam represadas na Prodam. A estratégia que estava sendo 
construída era criar espaços para as políticas da prefeitura. A médio prazo, cada 
secretaria poderia ter uma plataforma como o Gestão Urbana, e que pudesse ter seus 
próprios aplicativos. Este era a estratégia que eles tinham. 
O Sempla pediu ajuda porque a versão do Simesp não estava sendo desenvolvida, 
então não estava funcionando, eles [Prodam] trabalhavam com TI, e o Núcleo 
trabalhavam com equipe de digital. (...). Uns fazem serviços digitais incríveis, e 
outros não fazem (GMSUL. Entrevistado 2. Gestor Municipal da Secretaria de 
Urbanismo e Licenciamento. Prefeitura Municipal de São Paulo. Julho de 2017. 
Anotação de fala). 
 
E a equipe tinha ideia de fazer algo mais aberto, relacionado a equipe de governo 
aberto, transparência e participação. (GMSPOG. Entrevistado 2. Gestor Municipal 
da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão. Prefeitura Municipal de São 
Paulo. Agosto de 2016. Anotação de fala). 
 
Em um segundo Café Hacker, em janeiro de 2014, o Sistema de Monitoramento do 
Programa de Metas 2013-2016 foi melhorado com as discussões específicas sobre a fase de 
monitoramento do Programa de Metas, para ser adicionado à plataforma Planeja Sampa. 
Após os debates, a Sempla apontou os encaminhamentos de desenvolvimento tanto do 
portal do Planeja Sampa como do Sistema de Monitoramento. Mas o funcionamento do 
Sistema de Monitoramento presume uma organização da lógica de produção das informações, 
validação e divulgação de acordo com o governo. Simultaneamente ao gerenciamento das 
informações, o sistema sociotécnico subsidia o “caminho” interno até o Sistema em sua 
versão online para o acesso de todos. 
A lógica interna com relação aos dados do Sistema foi definida pela Sempla, com o 
apoio da Secretaria de Governo, Finanças, articulada com todos os órgãos da Prefeitura. 
Existia determinada autonomia na elaboração e organização das informações dentro das 
secretarias, mas para o encaminhamento das informações para a Secretaria de Governo, havia 




Para cada secretaria, desde o início da gestão foram definidos uma média de dois 
responsáveis para passar os dados de acompanhamento e atualização do Programa 
de Metas. E isso foi definido desde 2013. (...) Assessores responsáveis por passar as 
informações para a Secretaria de Governo. (...). Se era uma informação muito 
específica eles iam diretamente aos responsáveis. (GMSPOG. Entrevistado 4. Gestor 
Municipal da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão. Prefeitura Municipal 
de São Paulo. Agosto de 2017. Anotação de fala). 
Cada secretaria tem um sistema próprio [internamente], na saúde, por exemplo, os 
dados são reunidos e alguns funcionários avaliam entre si e encaminham para o 
secretário. O secretário valida os dados e encaminha para o gestor responsável na 
Secretaria de Governo para atualizar os dados no Sistema de Monitoramento. Outras 
secretarias possuem um comitê de avaliação interna dos dados. Ou seja, cada uma 
centraliza ou descentraliza a organização de seus dados e encaminha para secretaria 
de governo. Mas cada secretaria é responsável pela organização interna dos dados. 
Existe uma autonomia dentro das pastas (...) uma dinâmica específica de validação 
de suas metas e dados. (GMSG. Entrevistado 1, 2. Gestor Municipal da Secretaria de 
Governo. Prefeitura Municipal de São Paulo. Agosto de 2016. Anotação de fala). 
 
Sobre a prontidão das atualizações no Sistema, 
 
 Existia um calendário de atualização do site, que no começo era espaçado e depois 
foi diminuído, com o novo sistema. (GMSPOG. Entrevistado 4. Gestor Municipal da 
Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão. Prefeitura Municipal de São 
Paulo. Agosto de 2017. Anotação de fala). 
 
A organização dos dados entre as Secretarias foi feita de forma simples, utilizando 
uma planilha para inserção dos dados sobre o andamento dos projetos, e era encaminhado 
para Secretaria de Governo, com o apoio da Sempla para organização e limpeza das 
informações.  
O mecanismo no começo era o “planilha” [Excel] com todas informações sobre o 
que queríamos saber o andamento dos projetos. (GMSPOG. Entrevistado 4. Gestor 
Municipal da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão. Prefeitura Municipal 
de São Paulo. Agosto de 2017. Anotação de fala). 
 
De todo, para os gestores o processo de elaboração da metodologia do Sistema foi 
profundo. A Sempla assumiu a organização e cálculo de desenvolvimento das metas. Para 
tanto foram realizados benchmarking de outras iniciativas para procurar as melhores práticas 
e desempenho para a cidade de São Paulo. 
O processo de criação do sistema de monitoramento foi bem rico, a Sempla 
desenvolveu a metodologia, e tudo foi novo, e o desenvolvimento foi 
operacionalizado pela equipe do Núcleo Digital. A Sempla fez um benchmarking 
sobre a iniciativa, e a partir disso o sistema foi sendo desenhado. (GMSPOG. 
Entrevistado 4. Gestor Municipal da Secretaria de Planejamento, Orçamento e 




A equipe da Sempla idealizou um sistema em árvore, para a estrutura dos dados, cujos 
dados ficariam dispostos de forma hierárquica, e seus elementos relacionados acima ou abaixo 
um dos outros. Dito de outra forma, a estrutura em árvore é formada pelo conjunto de dados, 
com um elemento raiz, que estão ligados por ramos ou filos; estes nodos podem estes ligados 
entre si e existem conexões, e obedece uma pré-ordem que permite toda travessia da árvore.51 
A árvore desenvolvida no site tinha clara correspondência com Programa de Metas, 
pois era possível selecionar os filtros (nodos) de informação, e organizá-los por região, tema, 
objetivo e meta. 
E seguiu mais ou menos a estrutura que o próprio Programa de Metas já tinha, eixos, 
metas. Ele era um sistema de árvore. Então o site foi desenvolvido desta forma, o 
que mais [se] via eram as metas, mas era possível organizar pelos filtros, tanto 
regionais, ou por temas (objetivos). O cálculo e a metodologia foram feitos pela 
Sempla. (GMSPOG. Entrevistado 4. Gestor Municipal da Secretaria de 
Planejamento, Orçamento e Gestão. Prefeitura Municipal de São Paulo. Agosto de 
2017. Anotação de fala). 
 
Nesta versão Sistema de Monitoramento do havia um front end que é uma espécie de 
vitrine com as visualizações e os dados já organizados conforme os módulos de conteúdo. 
Internamente havia uma grande planilha de dados (Excel), que era convertida pelo back office 
do sistema.  
A planilha era encaminhada para cada secretaria e os responsáveis preenchiam as 
informações sobre o projeto, entretanto, mas muitas vezes havia atrasos e desorganização da 
estrutura da planilha, o que dificultava a leitura pelo sistema, desencadeando demora na 
atualização do sistema. 
O planilhão era um Excel e era enviado para secretarias, mas era demorado. E as 
secretarias enviavam desfigurado. Então era um grande trabalho organizar e adaptar 
a planilha e colocar no Sistema, por isso demorava muito para atualizar o site. 
(GMSPOG. Entrevistado 4. Gestor Municipal da Secretaria de Planejamento, 
Orçamento e Gestão. Prefeitura Municipal de São Paulo. Agosto de 2017. Anotação 
de fala). 
 
Esta versão do Sistema de Monitoramento de Metas foi mantida até a extinção da 
Sempla, em meados de 2014, e saída do Núcleo Digital da Área de Comunicação Digital da 
Secretaria de Urbanismo e Licenciamento da Prefeitura. Isto porque o sistema sociotécnico do 
                                                 
51
 Estas informações foram obtidas pelos responsáveis pela atualização do Sistema de Monitoramento de Metas 
após a saída do Núcleo Digital da prefeitura. Como foi criado um gerenciador de metas, os desenvolvedores 
estudaram o sistema construído para adaptar às mudanças. 
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Sistema foi modificado quando novos gestores e outras secretarias assumiram o 
gerenciamento do Programa de Metas 2013-2016 e o Sistema. 
Conforme o GMSUL havia a ideia de aperfeiçoar o sistema, principalmente para 
facilitar o gerenciamento dos projetos e atualização dos dados, 
Front end do sistema, que é parte da interface estava pronta, e a partir daí a planilha 
seria colocada, alimentada. A ideia seria criar um gerenciador de projetos, para que 
cada secretaria pudesse acessar de sua secretaria e atualizar. Faltou alinhamento 
entre as secretarias, parte de comunicação e apoio do próprio prefeito com a 
experimentação no meio digital, dentro da Prefeitura. (GMSUL. Entrevistado 2. 
Gestor Municipal da Secretaria de Urbanismo e Licenciamento. Prefeitura 
Municipal de São Paulo. Julho de 2017. Anotação de fala). 
  
Em 2015 o Núcleo Digital saiu da gestão. Para a equipe havia uma incompatibilidade 
de filosofia de trabalho, e outras forças reguladoras do sistema de tecnologia da informação e 
comunicação da Prefeitura também causaram a finalização do trabalho da equipe junto da 
Secretaria de Urbanismo e Licenciamento. Finalmente, para o GMSUL (ENTREVISTADO 2) 
faltou comprometimento com a “governança digital” por parte da gestão, e o poder político 
afligiu a corrente de ativismo digital na Prefeitura. 
Faltou a visão de um Prefeito inovador, que entenda que a transformação digital já 
aconteceu, e que só existe uma governança possível, baseada no digital. Então 
começaram algumas incompatibilidades com a gestão. A Sempla contratava a 
Prodam, e a Prodam via o Núcleo como concorrência, e toda a corrente digital. 
Então o poder político da Prodam começou a minar o núcleo. 
O Núcleo saiu em 2015, o momento que tudo começou a mudar. A opção dos 
diretores foi acabar com Núcleo porque ele estava gerando problemas políticos, pois 
eram ativistas digitais, [eles] queriam fazer o Gabinete Digital, como por exemplo, 
no Reino Unido e nos Estados Unidos. Começaram a surgir substitutos para a equipe 
que compunha do Núcleo, mas que destoava a figura de coletivo digital. (GMSUL. 
Entrevistado 2. Gestor Municipal da Secretaria de Urbanismo e Licenciamento. 
Prefeitura Municipal de São Paulo. Julho de 2017. Anotação de fala). 
 
Concomitante, em 2015 a Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão foi extinta, 
e suas atribuições foram reorganizadas entre outras pastas. Através do Decreto n° 55.966, de 
27 de fevereiro de 2015, Artigo 1° a Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico tornou-se coordenadora do processo de planejamento e gestão do orçamento 
municipal, e o Artigo 3° modificou a denominação da Sempla para Secretaria Municipal de 
Gestão. 
Esta foi uma decisão do Gabinete do prefeito, e para o GSSPA, era um caminho 
normal visto que o Sistema estava pronto e os mecanismos criados, tais como o Ciclo, 
poderiam prosseguir com o acompanhamento do planejamento e orçamento. 
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Em 2015 ouve uma divisão na secretaria. A antiga Sempla voltou a ser a Secretaria 
de Gestão porque foi uma decisão do gabinete do prefeito. O acompanhamento já 
não é tão urgente. (GMSPA. Entrevistado 1. Gestor Municipal da Secretaria do São 
Paulo Aberta. Prefeitura Municipal de São Paulo. Agosto de 2016. Anotação de 
fala). 
 
Com o fim da Sempla, cada secretaria assumiu uma responsabilidade sobre as 
iniciativas. O Programa de Metas 2013-2016 foi para a Secretaria de Governo, ou seja, o 
acompanhamento e validação do desenvolvimento das metas. Porém a divisão das tarefas para 
manutenção e gerenciamento do Sistema de Monitoramento, diante dos desafios internos do 
uso da “planilha” com dados e metas, estimulou a necessidade de aperfeiçoamento do 
Sistema. 
Sobre a divisão das tarefas, o GMSPA destaca 
Então eles não tinham mais tanta esta amarração embora as ferramentas e as 
diretrizes mantenham-se. Quando da coordenação era de uma única secretaria tudo 
era encaminhado de forma mais organizada. Existia os pontos focais, que é como 
funciona a alimentação do sistema, cada secretaria tinha um focal (que produz os 
dados) e havia reuniões setoriais que validavam as metas e dados, e tudo era 
repassado para a Sempla repassar os dados [até a inserção no Sistema]. Mas existia 
uma rodada de validação interna dentro das secretarias. (GMSPA. Entrevistado 1. 
Gestor Municipal do São Paulo Aberta. Prefeitura Municipal de São Paulo. Agosto 
de 2016. Anotação de fala). 
Quando a Sempla acabou cada um destes aplicativos foi para uma secretaria 
específica. O Programa de Metas foi a Secretaria de Governo, e começou a ser 
tocado pelo Gerenciador de metas, já que o Núcleo Digital saiu da prefeitura. 
(GMSPOG. Entrevistado 4. Gestor Municipal da Secretaria de Planejamento, 
Orçamento e Gestão. Prefeitura Municipal de São Paulo. Agosto de 2017. Anotação 
de fala). 
 
 Na prática, as especificações sobre o orçamento municipal ficaram com a Secretaria 
de Finanças, e o crivo do Sistema de Monitoramento, desde a organização dos dados, cálculo 
de metas e organização das informações foi transferido para a Secretaria de Governo. A 
Prodam continuo controlando a edição online dos dados do Sistema, visto que era responsável 
pelo servidor do website, e as secretarias mantiveram a organização do fluxo de dados, 
guardas as rotinas de validação. 
O sistema de monitoramento fica com a secretaria de governo. E a dotação 
orçamentária com a secretaria de finanças. Mas cada secretaria tem uma dinâmica 
específica de validação de suas metas e dados. A Prodam como servidor raiz e 
também na organização da arquitetura do sistema, mas são os próprios gestores e a 
equipe da Secretaria de Governo que atualizam os dados do sistema de 
monitoramento. (GMSG. Entrevistado /Entrevistado 2. Gestor Municipal da 
Secretaria de Governo. Prefeitura Municipal de São Paulo. Agosto/Novembro de 




Consideramos sobre a dimensão do projeto do Programa de Metas 2013-2016 e 
Sistema de Monitoramento até a coordenação da Sempla. Primeiro o êxito da revisão do Plano 
Diretor e criação da plataforma do Gestão Urbana impulsionou as parcerias e atuação do 
Núcleo Digital criando tecnologias para outras pastas e iniciativas da Prefeitura.  
Simultaneamente, subjacente a esta “onda” de inovação havia um senso compartilhado 
para os compromissos do governo aberto entre as secretarias. A atuação dos gestores 
municipais foi essencial para desenvolver metodologias e criar iniciativas, mesmo diante dos 
desafios burocráticos comuns às atividades rotineiras da administração pública.  
O mesmo interesse político que alavancou a agenda de abertura no governo, atuou na 
possível desmobilização das iniciativas na forma com que estavam sendo conduzidas, seja por 
interesse político, como na visão do GMSUL, ou seja, porque não havia necessidade de 
prosseguir com a estrutura de planejamento e orçamento, visto que outros mecanismos criados 
poderiam prosseguir com o acompanhamento, como na visão GMSPA. 
Aparentemente não havia investimento em uma equipe única para o desenvolvimento 
do sistema sociotécnico das iniciativas, ou ainda, esta medida esbarrava nas diretrizes legais, 
uma vez que o sistema de informação, comunicação e tecnologia da Prefeitura é coordenado 
pela Prodam. 
Os desafios quanto à manutenção do Sistema de Monitoramento e o gerenciamento 
interno das informações tornou-se imediato sem o apoio do conjunto da equipe da Sempla, 
saída do Núcleo Digital, e a desorganização dos dados e atrasos no sistema. A ideia inicial de 
aperfeiçoamento do Sistema era uma urgência.  
O processo interno para manter o Sistema tinha seus gargalos, na medida em que a 
atualização dos projetos dependia de percorrer um fluxo de informações para as atualizações, 
conforme a percepção do GMSPOG/GMSG, 
Por exemplo, um projeto de obras, em que tinha que fazer um a construção de 20 
hospitais. O caminho para cumprir a meta não era simples, então a meta ainda podia 
mudar (...) porque ela pode mudar no decorrer no processo, pois o local da obra 
pode ser modificado. Então tinha que modificar o projeto anterior, para mudar a 
estrutura do projeto através do dado. Tinha que mostrar e extrair relatórios. 
Extraindo os relatórios para ter uma ideia de do andamento dos projetos, onde era 
passado para Secretaria de Governo avaliar o andamento do projeto. E a informação 
era levada e cobrada diretamente ao secretário. (GMSPOG. Entrevistado 5. Gestor 
Municipal da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão. GMSG. 
Entrevistado 3. Gestor Municipal da Secretaria de Governo. Prefeitura Municipal de 




Finalmente para o GMSPOG, as conexões entre os gestores que compunham a Sempla 
foram perdidas com a divisão do orçamento e planejamento, e o compromisso com a agenda 
também.  
A agenda de participação se perdeu com o fim da Sempla. As conexões que tinham 
se formado se perderam. Os links entre as agendas era a grande inovação: 
planejamento e orçamento e o esforço da participação.  Fortalecimento da agenda de 
gestão, e foi o que foi feito. [foi] Destruído porque os links acabaram. (GMSPOG. 
Entrevistado 2. Gestor Municipal da Secretaria de Governo. Prefeitura Municipal de 
São Paulo. Agosto de 2016. Anotação de fala). 
 
Os gestores foram realocados para outras pastas, e coube à Secretaria de Governo a 
responsabilidade de melhora do Sistema, criando o Gerenciador de Metas. A partir de 2015 o 
projeto de criação do Gerenciador de Metas para dinamizar e padronizar o fluxo das 
informações entre as secretarias foi colocado em prática. Um antigo gestor da Sempla, já na 
Secretaria de Governo assumiu a criação do novo sistema. 
Mantendo o layout, ou seja, a interface que aparece para o usuário, uma nova equipe 
assumiu a responsabilidade de aperfeiçoar o Sistema, contanto com a colaboração da Prodam. 
O Gerenciador de Metas foi uma ferramenta construída para uso interno, mas que refletiu na 
prontidão de agilidade do Sistema de Monitoramento de Metas para os usuários. 
Até então o gerenciamento de dados era feito utilizando planilhas de Excel entre as 
secretarias. Geralmente os documentos retornavam com configurações diferentes e isto 
dificultava as atualizações no Sistema, como já indicado.  
A ideia foi criar um site em que as secretarias poderiam acessar diretamente. (...) O 
que eu fiz foi um portal paralelo que caia diretamente no Sistema de Monitoramento. 
Foi feito um manual para as Secretarias e os responsáveis pela manutenção do site 
de monitoramento. A funcionalidade era bem simples, para que qualquer pessoa 
pudesse utilizar, acessar e atualizar ele. (GMSPOG. Entrevistado 5. Gestor 
Municipal da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão. GMSG. 
Entrevistado 3. Gestor Municipal da Secretaria de Governo. Prefeitura Municipal de 
São Paulo. Outubro de 2016/ Julho de 2017. Anotação de fala). 
 
A adaptação do sistema durou entre 3 a 4 meses. O desenho do sistema original foi 
mantido, pois já havia uma preconcepção, e recomeçar não era uma boa opção. Em grande 
parte, o código do site era aberto, utilizando GitHub, mas por questão de segurança alguns 
códigos não eram abertos. Um contrato foi feito para o apoio da Prodam.  
Então o problema de adaptar durou cerca de 3 a 4 meses, após a instalação desse 
sistema as atualizações foram semanais. E isto possibilitou perceber como estava 
este projeto atualizado. (GMSPOG. Entrevistado 5. Gestor Municipal da Secretaria 
de Planejamento, Orçamento e Gestão. GMSG. Entrevistado 3. Gestor Municipal da 
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Secretaria de Governo. Prefeitura Municipal de São Paulo. Outubro de 2016/ Julho 
de 2017. Anotação de fala). 
Houve reuniões com a equipe do governo aberto, para promover a abertura dos dados. 
Mas esta já era uma perspectiva existente dentro da antiga Sempla, e que encontrou 
dificuldades de efetivação devido à falta de investimentos e expertise. É plausível supor que a 
falta de uma equipe de suporte único também foi um motivo para os problemas do Sistema. 
O Sistema de Monitoramento foi sendo desenvolvido em código aberto, de forma 
que você pudesse usar filtros, e também fazer download e criar um sistema de 
monitoramento das suas metas e na sua região e também os dados. (GMSPA. 
Entrevistado 1. Gestor Municipal do São Paulo Aberta. Agosto de 2016. Anotação 
de fala). 
 
A opção de desenvolvimento foi combinar a plataforma via GitHub (localizada no 
https://github.com/prefeiturasp/planeja-sampa) desenvolvendo plug-ins com o WordPress. O 
GitHub foi utilizado para escrita colaborativa do código aberto pelo Núcleo Digital e 
colaboradores. O Gerenciador de Metas foi construído utilizando WordPress e foi criando um 
login para acesso à planilha padronizada de inserção de dados. Um plug-in habilitou as 
atualizações do WordPress para o GitHub, e para o Sistema de Monitoramento. 
O fluxo de informações para a validação dos dados não foi alterado. Entretanto era 
possível acessar o Gerenciador de Metas off-line disponibilizar os dados tanto para Secretaria 
de Governo como para a Prodam. 
Havia a orientação para o tempo das atualizações, mas as secretarias poderiam 
modificar a qualquer hora, mas existia uma aprovação na Secretaria de Governo 
sobre o que era editado off-line. Então a Secretaria de Governo ligava para Prodam 
para então atualizar o que era aprovado. (...). O servidor foi internalizado, e então o 
sistema dava acesso ao [técnico responsável], para executar todo o serviço, mas a 
comunicação era entre a Secretaria de Governo, e a Prodam. E foi feito um contrato 
para isto. (GMSG. Entrevistado /Entrevistado 4. Gestor Municipal da Secretaria de 
Governo. Prefeitura Municipal de São Paulo. Agosto 2017. Anotação de fala). 
 
Esta versão do Sistema de Monitoramento com o Gerenciador de Metas foi mantida 
durante os anos seguintes da gestão, aumentando a atualização dos dados. Entretanto, este não 
foi um processo simples, pois sempre que havia algum entrave no Sistema era necessário o 
apoio da Prodam. Por outro lado, a Prodam tinha receios quanto ao código aberto em que o 
Sistema fora criado, e em sua visão isto desencadeava problemas no gerenciamento técnico. 
As percepções negativas sobre a Prodam no apoio para as iniciativas não são únicas, 
todavia é perceptível pelas informações dos gestores que havia um embate sobre a linha de 





A comunicação com a Prodam sempre foi muito difícil. Atua com uma empresa 
externa e não quer saber muito sobre o que eles queriam fazer neste governo. Ela 
queria que todos os procedimentos de informática que passasse sempre por ela. O 
sistema de monitoramento não era visto com bons olhos, pois não passava por eles. 
O problema da Prodam era falta de vontade na inovação. (GMSPOG. Entrevistado 
5. Gestor Municipal da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão. GMSG. 
Entrevistado 3. Gestor Municipal da Secretaria de Governo. Prefeitura Municipal de 
São Paulo. Outubro de 2016/ Julho de 2017. Anotação de fala). 
 
Todavia a Prodam é uma empresa, e se comporta de acordo com suas diretrizes e nos 
acordos legais estabelecidos com a Prefeitura. Inclusive a Prodam fez uma nova proposta para 
mudança do código no Programa de Metas e Sistema de Monitoramento, mas não houve 
prosseguimento diante das questões contratuais. 
Até que foi tranquilo a relação com a Prodam. Mas como o sistema foi herdado do 
Núcleo Digital, inicialmente eles não queriam alterar e também a Secretaria de 
Governo não queria. Mas quando tinha algum problema no front end do site, eles 
pediam para a Prodam consertar, mas quando eles quiseram fazer uma mudança no 
site, a Prodam não concordava com o tipo de código colocado, então eles queriam 
reformar o próprio código. Eles fizeram uma boa proposta do código, e toda a 
questão do contrato ficou confusa, com relação ao fim da Sempla. (GMSPOG. 
Entrevistado 6. Gestor Municipal da Secretaria de Planejamento, Orçamento e 
Gestão. GMSG. Entrevistado 4. Gestor Municipal da Secretaria de Governo. 
Prefeitura Municipal de São Paulo. Outubro de 2016/ Julho de 2017. Anotação de 
fala). 
 
Ao longo da análise mostramos a construção do Programa de Metas 2013-2016 e do 
Sistema de Monitoramento na condução, gerenciamento e sustentabilidade dos projetos. 
Observamos que a parceria entre as secretarias foi importante para a criação das iniciativas, e 
essencial para manutenção das mesmas. Mas este não foi um movimento uniforme, a atuação 
dos gestores, o comprometimento com a agenda de abertura, o padrão de ação do ativismo x 
burocracia x tecnologia, foram fatores que influenciaram ao longo do projeto. 
Em vista disso, damos continuidade à análise examinando a “onda” de inovação com o 
Gestão Urbana, seguido da parceria entre as secretarias, a atuação do Núcleo Digital e da 
Prodam.  
 
3.2.7. Onda de inovação: parcerias entre as secretarias, gerenciamento das iniciativas e 
atuação dos gestores 
 
Para aprofundar a análise, repassamos ao debate sobre a “onda” da inovação e 
abertura, que influenciou as parcerias entre as secretarias, e a própria concepção das 
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ferramentas, a partir da revisão do Plano Diretor protagonizada pela Secretaria de Urbanismo 
e Licenciamento e o Núcleo Digital. Esta “onda” ou “clima” como relatado pelo GMSPOS 
(ENTREVISTADO 3) nas falas acima, expandiu-se para outras pastas da gestão. Repassamos 
para alguns detalhes importantes do processo. 
A atuação da Secretaria de Municipal de Desenvolvimento Urbano foi primordial para 
incitar a onda de inovação e abertura na Prefeitura. A mesma foi responsável pela criação do 
Gestão Urbana, plataforma desenvolvida e lançada em março de 2013 com o intuito de 
promover a revisão participativa do Plano Diretor Estratégico Municipal. 
A revisão do Plano foi prerrogativa crucial para o prefeito Haddad, e o grupo de 
gestores ligados a ele desde sua atuação no governo federal, para integrar o uso das 
tecnologias como suporte à política de gestão participativa, transparente e territorializada. 
Este grupo via a necessidade de um novo Plano Diretor, uma vez que as propostas iniciadas 
em 2006/2007 na gestão de Kassab foram judicializadas, obstruindo as mudanças.  
A secretaria tinha a missão de fazer a revisão do plano, mas também priorizava 
reintroduzir os mecanismos de participação que estavam ausentes nas gestões anteriores. A 
premissa da participação, transparência, e abertura dos dados foi paulatinamente repetida 
como valor importante entre os gestores da secretaria. 
 
Os mecanismos de participação estavam todos parados na prefeitura. (...). [realizar] 
uma ferramenta que abrisse espaço para participação social novamente. Assim foi da 
linha de criar uma ferramenta própria, a partir de uma política pública digital, então 
contratamos uma série de [gente] para fazer. Mas o foco tinha que ser responsivo, a 
participação digital tinha que promover o entendimento da população (...) e que 
propicia a criação de devolutiva. 
Todo mundo que foi para o governo tinha um compromisso radical com a 
participação social (...) e era um esforço real por meio dos mecanismos de 
participação, e do digital também [e] que houvesse um autoconhecimento e reflexão 
dos grupos que existiam na cidade. O poder público era um mediador dos interesses. 
(...). Mas que a deliberação ia ser feita de forma transparente, por meio da 
publicidade. A publicidade era muito importante no caso da participação digital. 
(GMSUL. Entrevistado 1. Gestor Municipal da Secretaria de Urbanismo e 




Conforme as percepções nas falas dos entrevistados, documentos e a cadeia de eventos 
dos projetos das iniciativas percebemos um compromisso subjacente à esta equipe vinculada 
com a gestão Haddad, e a agenda de abertura, leia-se participação, transparência, colaboração 
e tecnologias, reforçada pela bagagem de atuação dos gestores na administração pública, 
academia e ativismo, inclusive digital. A “onda” de inovação e abertura, e relativo sucesso da 
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revisão do Plano Diretor abriu caminho para outras iniciativas, como a metodologia do Café 
Hacker, e finalmente as demais iniciativas do governo aberto. 
 
O Café Hacker já era uma prática comum dentro do setor de tecnologia. A inovação 
no setor público tem um viés de insurgência, o grande de segredo era colocar 
pessoas inovadoras. [A gestão] tem que ficar controlando sobre a divulgação dos 
dados, por exemplo. O dado tinha que ser arrumado. 
No fundo a experiência foi abrindo caminho para outras iniciativas dentro da 
Prefeitura. A gente foi a primeira Secretaria a abrir um perfil no Facebook, e isso 
abriu uma “briga” junto da Secretaria de Comunicação, porque a Secretaria de 
Comunicação tinha receio de [que] o perfil no Facebook poderia comprometer o 
prefeito. (GMSUL. Entrevistado 1. Gestor Municipal da Secretaria de Urbanismo e 
Licenciamento. Prefeitura Municipal de São Paulo. Março de 2017. Anotação de 
fala). 
 
Então a entrada das secretarias nas redes sociais foi feita pelo Núcleo, que fez até 
manuais para publicação. Incluíram a prefeitura no GitHub. (GMSUL. Entrevistado 
2. Gestor Municipal da Secretaria de Urbanismo e Licenciamento. Prefeitura 
Municipal de São Paulo. Agosto de 2017. Anotação de fala). 
 
A missão então foi de criar uma ferramenta que abrisse espaço para participação social 
na elaboração do plano, e então ficou decidido pela criação de uma plataforma digital para o 
cidadão, que reunisse informações sobre o andamento dos debates, para colaboração e ideias 
nas etapas de elaborado do novo plano. Foram revisados o Plano Diretor Estratégico, Lei de 
Parcelamento e Uso do Solo (zoneamentos), Planos Regionais das Subprefeituras e Código de 
Obras e Edificações.  
Existia uma simbiose entre a Secretaria de Desenvolvimento Urbano, e a Secretaria de 
Planejamento e o Programa de Metas 2013-2016, uma vez que ambos foram orientados por 
meio das articulações territoriais do município, objetivos e eixos estratégicos. Logo, a parceria 
e articulação entre as secretarias aparecem com condição tácita para promover a participação 
nos espaços de tomada de decisão, transparência dos processos e difusão do uso das 
tecnologias. 
Após o lançamento da ferramenta a redação da minuta do Plano contou com mais 144 
audiências e cerca de 10.000 contribuições. Estas ações, foram pioneiras para a parceria 
estabelecida com a Sempla para criação do Programa de Metas, Sistema de Monitoramento de 
Metas e Planeja Sampa. 
A linha de pensamento na Secretaria de Desenvolvimento Urbano era de criar uma 
ferramenta com tecnologia própria, progredindo para uma política pública digital, de acordo 
com as falas dos GMSUL, e não uma política pública de um governo específico. A intenção 
era a de continuidade para com as iniciativas.  
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A opção foi de contratar uma série de inovadores, “hackers” e ativistas digitais que 
pudessem criar as ferramentas, a partir de tecnologias sustentáveis, e que fossem moldadas no 
âmbito do padrão de comunicação da Prefeitura, mas que também estivessem comprometidos 
com os valores do governo aberto. 
A criação de Mapas Colaborativos é um exemplo da preocupação com as tecnologias 
sustentáveis, ou seja, no entendimento da Secretaria de Desenvolvimento Urbano aquilo que 
fosse criado na plataforma deveria ter prosseguimento para além da atual gestão, este seria a 
base de um marco regulatório para o município e cidadão, como parte de uma política pública 
para além da gestão de Fernando Haddad.  
A secretaria e os gestores tomaram a responsabilidade para si, assinando termos de 
compromisso, e até mesmo assumindo compromissos financeiros sob responsabilidade de 
pessoa física, para comprar serviços para a Prefeitura e a dar continuidade às atividades de 
inovação. 
Com a dificuldade para conseguir o domínio pela Prefeitura, eu comprei um espaço 
na internet no meu próprio cartão de crédito para conseguir lançar a plataforma. O 
processo era muito demorado e burocrático. Era uma urgência de implementação. 
(GMSUL. Entrevistado 1. Gestor Municipal da Secretaria de Urbanismo e 
Licenciamento. Prefeitura Municipal de São Paulo.  Agosto de 2017. Anotação de 
fala). 
 
A Área de Comunicação Digital da Secretaria de Urbanismo e Licenciamento ou 
“Núcleo digital”, trabalhava com a lógica de metodologias abertas, como hackmaratonas e o 
próprio Café Hacker, e que passaram a fazer parte das atividades cotidianas na Prefeitura, de 
modo a expandir-se para as demais pastas. 
A equipe que compunha o Núcleo Digital vinha de várias experiências em inovação 
com coletivos e cultura digital, inclusive com experiências de atuação junto de outros órgãos 
governamentais. 
Em Porto Alegre, trabalha com coletivos e cultura digital, e o contanto com a 
política foi com softwares para governos. Teve o convite da Secretaria de 
Urbanismo e do Planejamento. Após uma conversa decidimos produzir o site. Já 
tinha experiência com o Ministério da Cultura e software público.  
Havia um distanciamento dos técnicos da parte digital dos demais gestores de 
políticas públicas. Não tinha um reconhecimento do mercado e do poder público.  
Entrou prioritariamente para o Gestão Urbana. A ideia foi (...) por meio do software 
livre, com módulos que permitiam várias formas de participação. E o avanço foi 
graças ao software livre (Wordpress), e adicionando outros plug-ins em cada fase. 
Houve um trabalho de pesquisa anterior para conseguir dar conta da velocidade que 
processo de participação necessitava. A trajetória hacker e em laboratórios auxiliou 
muito. Quando a revisão do plano diretor começou a destacar, outros órgãos 
começaram a ter interesse. E aos poucos uma equipe começou a ser montada com a 
ajuda da Secretaria de Comunicação. Então eles estavam sendo acionados por várias 
secretarias. (GMSUL. Entrevistado 2. Gestor Municipal da Secretaria de Urbanismo 
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e Licenciamento. Prefeitura Municipal de São Paulo. Março de 2017. Anotação de 
fala). 
 
O clima entre os gestores das iniciativas e Núcleo Digital, área de Comunicação 
Digital da Secretaria de Desenvolvimento Urbano, era de progresso e inovação, mas por vezes 
havia debates sobre a disposição dos dados, e cuidado entre a filosofia hacker, e o padrão da 
gestão pública.  
Mas você tem que ter responsabilidade sobre as opiniões que você emite na rede. 
Não é promover uma gincana digital. Existia um filtro para as proposições para 
entender que o exercício do processo participativo fosse também educativo. 
(GMSUL. Entrevistado 1. Gestor Municipal da Secretaria de Urbanismo e 
Licenciamento. Prefeitura Municipal de São Paulo.  Agosto de 2017. Anotação de 
fala). 
 
 O apoio do Núcleo Digital foi fundamental para o desenvolvimento da versão 
preliminar do Programa de Metas e Sistema de Gerenciamento. E mesmo com sua saída da 
gestão, a base do sistema externo – para o público – foi mantida, tendo adaptações em seu 
gerenciamento interno.  
A figura abaixo ilustra os cursos de ação de desenvolvimento do Programa de Metas 
2013-2016, sua interlocução com a agenda de governo, até a concepção do Ciclo Participativo 
de Orçamento e Planejamento, no contexto da gestão da Sempla. Nota-se que a terceira 
coluna, em azul, e a segunda coluna, realçam os outros projetos adicionais que surgiram no 





Desenvolvimento do Programa de Metas 2013-2016 para Ciclo Participativo de Planejamento e Orçamento 
 
Elaborada pela autora. 
 
3.2.8 Núcleo digital: uma lógica hacker no setor público 
 
O Núcleo Digital tinha uma lógica hacker de atuação junto à administração pública. 
Sua performance na Prefeitura de São Paulo foi marcada pelas práticas intersetoriais. Contudo 
o Núcleo Digital tinha uma trajetória antes de ser integrado como Área de Comunicação 
Digital da Secretaria de Urbanismo e Licenciamento. 
O Núcleo Digital em essência é composto por uma rede de designers, programadores, 
e ativistas, empenhados em gerar inovação política e social. O grupo tem como premissa a 
promoção de tecnologias de participação, colaboração, transparência e governança, 
produzindo desde plataformas digitais, ferramentas web e mobile, bem como metodologias 
formativas e processos de colaboração.52 
A Plataforma Participativa de Desenvolvimento Urbano, Gestão Urbana, foi a primeira 
ferramenta concebida pelo Núcleo53. Para construção da plataforma a equipe utilizou o 
software livre (WordPress), construído em módulos que permitiam as variadas formas de 
participação no processo de revisão do Plano Diretor, colaboração na Minuta participativa e 
                                                 
52 Estas foram informações obtidas por meio de entrevistas, por meio do site do Núcleo Digital, e material cedido 
pelos mesmos. Ver: https://nucleodigital.cc/sobre/.  
53 Optamos por utilizar o nome comercial “Núcleo Digital” pois não há nenhum documento oficial da Prefeitura 




no Mapa georreferenciado do plano. Para cada fase da revisão, e de acordo com o tipo de 
participação foram introduzidos plug-ins. Plugin é toda ferramenta ou extensão que se encaixa 
em outro programa – principal, para associar outras funções e recursos. 
Concluída a Revisão Participativa do Plano Diretor em setembro de 2013, a equipe 
ganhou notoriedade entre os órgãos, e a iniciativa tornou-se um incentivo para que outras 
secretarias procurassem adotar um novo modelo de inovação participativa e gestão com o 
apoio das tecnologias. A equipe do Núcleo foi ampliada com o apoio da Secretaria de 
Comunicação de Governo. Em diante, foi estabelecida a parceria com a Coordenadoria de 
Comunicação da Secretaria de Urbanismo foi ampliada, o que possibilitou a criação de canais 
nas redes sociais.  
Até então estava sozinho, mas quando a revisão do Plano Diretor começou a ganhar 
notoriedade, outros órgãos começaram a ter interesse. E aos poucos uma equipe 
começou a ser montada com a ajuda da Secretaria de Comunicação. Fomos 
acionados por várias secretarias. O grupo surgiu com a ajuda do GMSUL, e deu o 
aval para desenvolver o departamento [área] de comunicação [digital] na Secretaria 
de Urbanismo. (GMSUL. Entrevistado 2. Gestor Municipal da Secretaria de 
Urbanismo e Licenciamento. Prefeitura Municipal de São Paulo.  Agosto de 2017. 
Anotação de fala). 
 
No segundo semestre de 2013 outras secretarias começaram a acionar o Núcleo, e 
então iniciou-se o processo de expansão do ativismo digital na gestão Haddad. Na mesma 
época, a Sempla acenou para a equipe a necessidade de conceber uma ferramenta para o 
planejamento e orçamento.  
Esta estratégia e linguagem começou a permear toda a prefeitura. O designe foi 
sendo disseminado, e também foi sendo acionado para outros serviços. (GMSUL. 
Entrevistado 2. Gestor Municipal da Secretaria de Urbanismo e Licenciamento. 
Prefeitura Municipal de São Paulo.  Agosto de 2017. Anotação de fala). 
 
A estratégia da Sempla e do Núcleo, conforme detalhado acima, era de criar espaços 
de informação, geração de conteúdo e participação para as políticas de cada secretaria, mas 
que promovesse a intersetorialidade do conteúdo.  
Para o Núcleo, quando do lançamento da ferramenta não foi priorizado, a apresentação 
do Sistema e sua proposta de transparência e participação foram relegadas, diante da própria 
postura da administração municipal.  
Faltou a visão de um prefeito inovador. Que entenda que a transformação digital já 
aconteceu, e que só existe uma governança possível, baseada no digital. (GMSUL. 
Entrevistado 2. Gestor Municipal da Secretaria de Urbanismo e Licenciamento. 




Além da elaboração da Plataforma do Gestão Urbana, e da versão preliminar do 
Planeja Sampa e do Sistema de Monitoramento, a equipe do Núcleo, criou guias de uso e 
presença das secretarias nas redes sociais, a Minuta Participativa do Regimento Interno do 
Conselho Participativo de Orçamento e Planejamento – quando do lançamento do Planeja 
Sampa, a versão preliminar do São Paulo Aberta, participação e colaboração no Café Hacker 
SP para as Hackmaratona SPTrans e MobLab, Minutas Participativas para o Planeja Sampa e 
Controladoria, a versão preliminar do Catálogo Municipal de Base de Dados, e inclusão da 
Prefeitura no GitHub – plataforma de hospedagem de código colaborativo e aberto. 54 
Após dois anos da gestão Fernando Haddad e expansão da estratégia digital, o Núcleo 
apontou o surgimento de incompatibilidades na condução dos trabalhos. Por exemplo, a 
Sempla contratava a Prodam, assim como outras secretarias para executar os serviços 
relacionados às tecnologias de informação e comunicação, mas na medida em que ao Núcleo 
assumiu alguns projetos, este cenário foi visto como concorrência, conforme os entrevistados. 
Para o Núcleo, o poder político da Prodam teve influência na decisão de acabar com Área de 
Comunicação Digital e as ações intersetorais.  
Então começaram algumas incompatibilidades com a gestão. A Sempla contratava a 
Prodam, e a Prodam via o Núcleo como concorrência, e toda a corrente digital. 
Então o poder político da Prodam começou a minar o Núcleo. (...). Começaram a 
surgir substitutos para a equipe que compunha do núcleo, mas que destoava a figura 
de coletivo digital. (...). Existiu uma transição para acomodação dentro da Prodam, 
pois havia uma divisão e diferença de ideologia e técnica. Então dentro dos projetos, 
algumas hospedagens começaram a ser passadas para Prodam. Houve muita 
resistência. Eles defendiam que o controle da informação com as secretarias.  
(GMSUL. Entrevistado 2. Gestor Municipal da Secretaria de Urbanismo e 
Licenciamento. Prefeitura Municipal de São Paulo.  Agosto de 2017. Anotação de 
fala). 
 
Para os GMSUL e GMSPOG a empresa pública municipal, Prodam, que geralmente 
era responsável pelos serviços e sistemas de tecnologias de informação e comunicação da 
Prefeitura de São Paulo não estava preparada ou disposta para a “onda” de inovações. 
A Prodam foi contra todas as iniciativas que a secretaria tentava. Mas em 2013 eles 
eram completamente desatualizados. A Prodam não queria dar sequer o domínio 
[para hospedar o website]. Foco no desenvolvimento interno [é] porque a tecnologia 
era mais estável. Possibilitava uma segurança, na ideia de continuidade. (GMSUL. 
Entrevistado 1. Gestor Municipal da Secretaria de Urbanismo e Licenciamento. 
Prefeitura Municipal de São Paulo. Março de 2017. Anotação de fala). 
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Consideramos que estes mesmos motivos intensificaram a parceria entre as secretarias 
e o Núcleo Digital, para construção das iniciativas. Isto porque, veremos no próximo 
Capítulo, a colaboração também é um ponto crucial para a dimensão do projeto da plataforma 
Planeja Sampa. A Sempla também encontrou dificuldades em dialogar com a Prodam. 
A Prodam era muito antiga. [O] clima de trabalhar a transparência, participação e 
abertura de dados. A Prodam não daria conta da inovação tecnológica do momento. 
A Prodam parece um mastodonte. (GMSPOG. Entrevistado 2. Gestor Municipal da 
Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão. Prefeitura Municipal de São 
Paulo. Agosto de 2016. Anotação de fala). 
 
Adicionalmente, os marcos legais da Prefeitura e o decreto da Política Municipal de 
Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação foram agravantes para a 
continuidade das estratégias do Núcleo, e indiretamente da onda de inovação que começou 
com o Gestão Urbana.  
Havia um procedimento legal baseado no Decreto n°55.055 de abril de 2014, que 
especificou as regras para contratação e aquisição de serviços de tecnologias da informação e 
comunicação na Prefeitura. O Artigo 2° indicou a contratação exclusiva da Prodam para uma 
gama de serviços, salvo o caráter de contratação de terceiros mediante a autorização do 
Conselho Municipal de Tecnologia da Informação e Comunicação, e impossibilidade de 
execução pela Prodam. O Artigo 4° colocou o Conselho e a Prodam como interveniente aos 
serviços terceirizados quando se tratava dos sistemas corporativos, estruturantes e 
estratégicos. 
O Núcleo era uma equipe contratada e lidava justamente com os sistemas 
corporativos, estruturantes e estratégicos de planejamento, orçamento e gestão. Os entraves 
legais e burocráticos no gerenciamento das iniciativas tornaram-se para onda de inovação 
impulsionada pelo ativismo e cultura hacker. 
Finalmente com relação à atuação da Prodam, observamos na grande maioria das falas 
dos gestores o descontentamento com o modo de ação da empresa, e o dinamismo do 
momento das inovações. Além disso, percebemos a falta de diálogo da empresa com as 
secretarias, conforme o exemplo que se segue. 
Um fato interessante com relação à Prodam foi que a empresa lançou o sistema 
PRO100 em abril de 2014, para que seus profissionais pudessem participar na elaboração do 
plano de metas da Prefeitura. Na imagem abaixo sobre a divulgação da ferramenta, realçamos 
a fala de que “a ideia é de que essas sugestões sejam implementadas pela própria PRODAM 
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ou apresentadas às Secretarias Municipais”. Em momento algum da pesquisa de campo houve 
referência ao PRO100.  
 
Pro100: Sistema de contribuição interna da Prodam para o Programa de Metas 2013-2016 
 
Fonte: PRODAM. Prodam incentiva participação interna no Plano de Metas da 




Aparentemente, mesmo com a capacidade da Prodam em executar o serviço de criação 
do sistema de consulta e contribuição para o Programa de Metas 2013-2016, a Sempla criou a 
ferramenta com o apoio do Núcleo Digital. Acreditamos que desde o início da gestão havia 
uma situação crítica sobre a criação e gerenciamento dos sistemas tecnológicos das iniciativas 
e a Prodam. 
 O sistema da Prodam recebeu 115 sugestões, e de acordo com a notícia um 
documento elaborado pelos gestores seria enviado pela Secretaria. Este posicionamento da 
empresa nos parece uma competição entre as agências da Prefeitura Municipal. 
O Sistema de Monitoramento superou as expectativas com relação ao potencial de 
fiscalização, avaliação e monitoramento das políticas públicas. O Balanço Final das Metas 
discutiu o desempenho de cada uma delas, mas pouco se falou sobre o usuário que acessou e 
utilizou os dados da ferramenta. Portanto faltou uma autoavaliação do sistema.  
Dois pontos relevantes que constatamos sobre o posicionamento dos gestores e as 
ferramentas de inovação. As ferramentas foram concebidas para o cidadão e com vistas à sua 
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continuidade, independentemente das mudanças de governo. Assim, em sua concepção o 
Programa de Metas 2013-2016 e o Sistema de Monitoramento foram construídas como parte 
de uma política pública. 
Compreendemos que esta “Política Pública” pode ser uma política pública aberta e 
uma política pública do governo aberto55. Nesta altura frisamos como uma política pública de 
governo aberto uma vez que o gerenciamento e sustentabilidade estão assentados na 
municipalização do governo aberto na gestão de Fernando Haddad. 
O segundo ponto é a intersetorialidade das políticas, na medida em que o 
desenvolvimento interno foi possível porque existia uma afinidade entre os planos das 
secretarias, visto que as políticas foram pensadas territorialmente e articuladas para a 
correspondência entre os planos e ações.  
Existia um diálogo constante entre a equipe de inovação, e os gestores das secretarias, 
isto porque desde a divulgação das informações até a elaboração políticas públicas, existia um 
padrão de ação e responsabilidades conforme descrito acima. 
É importante destacar a nítida diferença entre as filosofias que orientavam a frente de 
trabalho da equipe de inovação, e a orientação da Prodam. O Núcleo Digital tem um histórico 
de atuação na cultura digital e cultura hacker, que tem forte influência do movimento de 
software livre, abertura de dados, “no uso não violento, legal ou ilegal, de ferramentas digitais 
para perseguir finalidades políticas” (SAMUEL, 2004, p.2). A Prodam é uma empresa que 
presta serviços aos órgãos públicos e municípios e não realiza ações diretamente relacionadas 
à participação social. 
 
3.2.9. O desenvolvimento das iniciativas na visão dos gestores públicos 
 
Segundo Sutti56 et al. (2015, p.76) o prefeito abraçou o projeto de construir a cidade a 
partir de uma sociedade em rede. Com a revisão do Plano Diretor iniciou-se um processo de 
coexistência de métodos tradicionais de participação e outros inovadores, como as 
plataformas digitais, criadas para engajar e otimizar a participação cidadã na formulação de 
políticas de modo horizontal. 
                                                 
55
 Esta diferenciação será apresentada no Capítulo 6, com os devidos apontamos. Para este cenário é importante 
destacar o caráter de sustentabilidade e continuidade das iniciativas independente da mudança no quadro de 
gestores ou do governo municipal. 
56
 Este texto foi produzido pelos gestores da Secretaria de Urbanismo e Licenciamento da Prefeitura de São 
Paulo, para a publicação “E-GOVERNANCE AND URBAN POLICY DESIGN IN DEVELOPING 
COUNTRY” da UN-Habitat. 2015. 
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Ainda na campanha Haddad ganhou o apoio de grupos ligados à arte, cultura digital, e 
outros coletivos, já reconhecidos por utilizar ferramentas para mobilizar o público (SUTTI et 
al., 2015, tradução nossa). O mesmo grupo que apoiou Haddad durante a campanha, fez coro 
para a abertura das decisões no governo, democratização e desenvolvimento, por isso muitos 
jovens passaram a compor o quadro de gestores da cidade (SUTTI et al., 2015, p.76). 
A administração municipal percebeu a necessidade de acomodar as novas formas de 
ativismo da sociedade civil, disponibilizando interconexões, acessibilidade aos dados, e 
ferramentas e tecnologias de informação e comunicação, facilitando a integração de grupos 
menores, às estruturas do poder municipal, inclusive na tomada de decisão. Portanto, iniciou-
se o processo de abertura do governo. 
Ainda Sutti et al. (2015) destaca que Haddad respondeu ao desafio quando introduziu 
a revisão do Plano Diretor já nos 100 primeiros dias da gestão, além de definir um novo 
quadro de estratégias e metas para a cidade, por meio do Programa de Metas 2013-2016, 
enquadrados na participação social e nas audiências públicas.  
 A plataforma do Gestão Urbana, que foi primeiro instrumento inovador de e-
participação da Prefeitura que propôs informar e viabilizar o envolvimento do público nas 
questões urbanas, mas a agenda da gestão, estruturada no plano de metas era maior do que 
isso, e era preciso estimular a participação pública numa nova forma de formulação de 
políticas, alinhando métodos tracionais e métodos inovadores. 
Neste sentido começaram a ser promovidas reuniões públicas com jovens ativistas, 
hackers, e o público ligado à cultura digital para discussão dos métodos inovadores, surgia 
então a metodologia do Café Hacker. O evento foi pioneiro porque tinha um formato informal 
e dinâmico, pois existia um feedback e propostas para o desenvolvimento destes métodos de 
e-participação. O Café Hacker foi então incorporado pela Controladoria do Município, e 
ganhou um site próprio para chamar os interessados à discussão e contribuições.  
A criação da plataforma de desenvolvimento urbano e revisão participativa do Plano 
Diretor em abril de 2013, Gestão Urbana, foi marco de um novo modelo híbrido de 
participação e de um novo conceito de elaboração de políticas públicas, e que foi expandido 
para outras pastas da gestão.  
A administração constatou que a agenda política deve incorporar a transparência, 
abertura e participação por meio da dinâmica de uma sociedade em rede. Além 
disso, a administração descobriu que a agenda também deve incorporar os direitos 





3.2.10. Aprofundando na dimensão do projeto do Programa de Metas 2013-2016: análise 
a partir dos critérios 
 
 
A dimensão do projeto a partir dos critérios analisa os objetivos das iniciativas, o 
gerenciamento e a atuação dos stakeholders, no que se refere às atividades de consulta online 
por e-mail do Programa de Metas e o Sistema de Monitoramento de Metas. 
A partir da versão preliminar do Planeja Sampa, no final e 2013. Ficou disponível a 
versão participativa do Programa de Metas, e as Fichas das Metas, como primeira ação para 
constituição do Sistema de Monitoramento. 
A versão da Plataforma e do Sistema de Monitoramento foi atualizada através das 
contribuições do Café Hacker. Entretanto, houve mudanças no gerenciamento das ferramentas 
e que refletiu na estratégia interna de manutenção do sistema de monitoramento. 
 
                                                  Critérios do projeto 
฀ Legais: potencialidades existentes 
 
Estrutura legal e suporte à política de governo aberto que afeta a iniciativa tem relação com a 
Lei das Metas e Lei Orgânica Municipal. Já o uso das tecnologias tem relação com a Política do 
Sistema de Informação, Comunicação e Tecnologias da Prefeitura. Quando da criação da 
iniciativa não havia nenhuma orientação na legislação municipal sobre o governo aberto. E 
mesmo com a instituição do Comitê Intersecretarial para o governo aberto e criação do São Paulo 
Aberta não ocorreram mudanças no quadro legal. 
฀ Sociais: potencialidades formalmente existentes 
 
De fato, o curto tempo para formulação do Programa de Metas é um agravante para as 
contribuições online. O Sistema de Monitoramento de Metas foi constantemente acompanhado 
pelas mídias, e cujos os dados foram reutilizados. Ainda, a Rede Nossa São Paulo criou a 
plataforma “De olho nas metas” que consulta automaticamente, por meio de filtros, informações 
sobre as metas e projetos. Qualquer pessoa poderia reutilizar os dados do Sistema ou compartilhar 
o progresso das metas assinando filtros específicos. 
O Sistema possuía uma diversidade de filtros e informações que facilitavam a interpretação 
dos dados e das peças orçamentárias e de planejamento, relacionadas às metas. O 
aperfeiçoamento do Sistema forneceu dados com maior prontidão e precisão. O grande diferencial 
com relação ao feedback foi a criação do gerenciador de metas, o que proporcionou a atualização, 
quase que instantânea das metas. 
Todavia, ao final da gestão não houve avaliação sobre a reutilização dos dados, e foi 
divulgado somente um balanço geral com o andamento das metas. Entretanto, não foi possível 
saber dados específicos sobre quem participou na e-consulta de elaboração do Programa, ou sobre 
os acessos ao sistema de monitoramento. Isto porque o controle dos IPs (endereços de acesso) era 
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de conhecimento somente da Prodam, e não havia cadastramento de CEP.  
Houve a preocupação em fornecer todo tipo de informação, mídias e documentos oficiais, 
mas estes foram colocados na plataforma do Planeja Sampa. A atualização e gerenciamento da 
plataforma mudou e, acreditamos que esta instabilidade pode ter prejudicado o Programa e o 
Sistema, pois o usuário comum não sabe detalhes sobre o gerenciamento, e ao perceber que 
haviam módulos sem atualizações na Plataforma, o nível de confiança nos dados do Sistema é 
prejudicado. 
฀ Econômicos: potencialidades avançadas 
 
O Programa de Metas e o Sistema de Monitoramento foram construídos em código aberto e 
software livre, já que havia a preocupação com a sustentabilidade da iniciativa. A lógica open 
source era para que a iniciativa continuasse em funcionamento mesmo com a mudança da gestão.  
O apuramento do Sistema de Metas utilizando o Gerenciador de Metas significou econômica 
de tempo e foi um estímulo para a reutilização dos dados. 
Todavia o quadro legal implicou sobre as tecnologias abertas e o direito de atuação da 
Prodam. O Sistema de Monitoramento não foi modificado, ainda que tenha sido feita uma 
proposta para um novo sistema. Lembramos que a Prodam é uma empresa, e todo serviço é 
contratado, e isto é incoerente com a lógica de “faça sua própria tecnologia” do governo aberto. 
Finalmente sobre a mão-de-obra especializada, apontamos que não havia um setor 
responsável pelas tecnologias na Sempla, e a criação da Área de Comunicação Digital da 
Secretaria de Urbanismo e Licenciamento não é padrão da administração pública da cidade de São 
Paulo. 
฀  Institucionais: potencialidades existentes   
 
As mudanças com relação ao gerenciamento da iniciativa têm relação com a 
institucionalidade, as diretrizes legais e o desempenho das secretarias, além da coordenação entre 
o corpo técnico, menos burocratizado e ausência de funcionários de carreira. 
Nos primeiros dois anos de gerenciamento da iniciativa houve potencialidade, porém sem 
formalidade, pelos seguintes motivos: as parcerias entre as secretarias foram informais, 
estimulada pelo governo aberto, comprometimento dos gestores com a agenda de governo aliada 
às trajetórias pessoais, e relativo sucesso do Gestão Urbana e consequentemente das iniciativas 
subsequentes. Entretanto, a base da equipe de inovação não eram funcionários de carreira, e 
contratados sob o regime da política do sistema de informação, comunicação e tecnologias da 
Prefeitura.  
Com a divisão da Sempla, o que indica baixa institucionalidade, os elos entre os gestores são 
perdidos, e a equipe de inovação não faz parte do quadro de funcionários da Prefeitura. A alta 
burocratização dos sistemas de informação passa a influenciar na condução da iniciativa, e a 
Prodam retoma a organização e gerenciamento das tecnologias da iniciativa. 
Internamente, as funções e o desempenho das unidades de governo, não alteram e não é 
alterado, pelo Gerenciador de Metas do Sistema de Monitoramento, o fluxo das informações já 
tinha maturidade e refletiu na prontidão dos dados. Entretanto a relação da coordenação da 
iniciativa e a Prodam continuou sendo burocratizada. 
O que denotava ter maior potencial com relação a abertura do governo era formal ou 
institucionalizado o suficiente para se manter. 
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฀ Operacionais: potencialidades avançadas  
 
A operacionalização da iniciativa combinou o comprometimento com a abertura dos gestores 
da Sempla, com o ativismo digital da equipe de inovação proporcionou o uso de ações e padrões 
abertos para a iniciativa. 
A equipe da Sempla realizou benchmarking e edições do Café Hacker para avaliação das 
melhores práticas considerando o contexto e as necessidades do município. Já a equipe de 
inovação, trouxe as habilidades do ativismo digital para as inovações nas atividades democráticas.  
A estrutura da iniciativa foi construída em código aberto, disponível na plataforma 
colaborativa do GitHub, e a base do sistema foi mantido durante toda a gestão. As modificações 
para o Gerenciador de Metas também utilizaram ferramentas gratuitas e facilitou a 
operacionalização interagência. 
A propriedade intelectual, direitos e acessibilidade utilizaram padrões recomendados. E 
principalmente os dados ficaram disponíveis em diversos formatos e em alta granularidade. 
 
Ainda não que houvesse nenhuma estratégia de avaliação com relação aos usuários 
para a iniciativa e seu uso social, a iniciativa avançou na disponibilização dos dados, haja 
vista o bom funcionamento dos critérios operacionais. 
 Após o segundo ano de mandato, a Sempla foi extinta e os gestores que atuavam na 
secretaria foram realocados para outras pastas. Todavia o Sistema de Monitoramento 
continuou em pleno funcionamento e foi aperfeiçoado, melhorando a prontidão dos dados 
para sociedade e operacionalização interna interagências. 
Para dimensão do projeto listamos os seguintes aspectos: onda de inovação e parceria 
entre as secretarias, em parte pelo projeto compartilhado de abertura, as experiências dos 
gestores em outras esferas de poder, e o ativismo digital que atuou como ativismo 
institucional baseado nas ideias de representação do ciberativismo na gestão, e que possível 
utilizando os meios e vantagens por estar “dentro da instituição”; o quadro legal como um 
entrave às atividades pouco formalizadas e burocratizadas; pouca institucionalidade das ações 
relativas às iniciativas; variação na composição das equipes; variação dos lugares de atuação 
entre a mesma equipe; diferentes filosofias de trabalho; inovação atrelada à ausência de 
funcionários de carreira, o que indica os desafios culturais da gestão e abertura de governo. 
 
3.3 Dimensão sociotécnica do Programa de Metas 
 




A dimensão democrática e projeto idealizado pela Sempla, com o suporte da 
administração municipal resultou num processo participativo também pela internet, utilizando 
um e-mail com formulários, nos moldes de e-consulta, para receber as contribuições da 
população durante a revisão do Programa de Metas 2013-2016.  
A primeira versão do Programa apresentou 100 metas, e foi ampliado com a 
participação social nas audiências públicas para 123. A Secretaria de Gestão apresentou a 
versão final do Programa de Metas (2013-2016) em agosto de 2013, contando com os 
resultados das audiências realizadas e contribuições por mensagens via internet. Todas estas 
informações foram apresentadas o site (versão preliminar) para o acompanhamento e 
participação da população. 
Durante as audiências foram apresentadas as principais propostas para cada região e as 
respectivas metas, escolha dos membros da Comissão Eleitoral do Conselho Participativo 
Municipal e discussões sobre o Plano Plurianual (2014-2017) e Lei Orçamentária Anual 
(2014). Observamos que tanto o site, quanto o desenvolvimento do Programa de Metas leva à 
construção da plataforma do Planeja Sampa, ao qual ele será acoplado, junto do Sistema de 
Monitoramento. 
Da composição final do Programa, das 100 metas iniciais, 28 foram sugeridas pela 
população e 5 foram excluídas, totalizando 123 metas dividas em 20 objetivos, e em 3 eixos 
temáticos. Concomitante ao agrupamento por objetivos estratégicos, as metas foram 
distribuídas no território respeitando um modelo de desenvolvimento urbano estruturado em 
temas.  
Justamente esta organização influencia no desenho do website, e na confecção das 
Fichas das Metas que foi a base para o layout do Sistema de Monitoramento. Repassamos à 
análise das iniciativas no formato online. 
 
3.3.2 Programa de Metas 2013-2016: um convite ao planejamento urbano participativo57 
 
O Programa de Metas foi pioneiro na construção de um processo de planejamento 
participativo e transparente e também por incorporar tecnologias de participação e 
monitoramento das metas. 
 O Programa de Metas 2013-201658 foi criado, em sua versão preliminar em um site, e 
na versão oficial, como parte da plataforma Planeja Sampa. A plataforma tinha vários 
                                                 
57  Este foi o slogan da versão virtual do Programa de Metas 2013-2016. 
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componentes que viabilizassem o acompanhamento e participação no Ciclo Participativo de 
Planejamento e Orçamento, que integra as metas, o Plano Plurianual, Lei orçamentária anual e 
Lei de Diretrizes Orçamentárias. O Ciclo guiava-se pelo Programa de Metas e fiscalizava e 
acompanhava o andamento das metas.59 
O Programa de Metas corresponde à fase inicial do Ciclo, e estabelece as prioridades 
entre o governo e a população. A fase inicial do Ciclo ocorreu durante 2013: (a) janeiro a 
março: elaboração e apresentação das propostas do Programa; (b) abril: realização das 
audiências para recepção das propostas, sendo 31 audiências nas subprefeituras, 3 temáticas e 
uma geral, e formulários online para consulta pública; (c) maio a julho: sistematização e 
incorporação das propostas; (d) agosto: audiências regionais devolutivas, e apresentação das 
metas por região, audiência geral, versão final do Programa de Metas. 
Na versão final do Programa foram incorporadas as contribuições da população via 
audiência, ofícios e contribuições online. O canal do programa disponibilizou todas as 
informações e a discussão do planejamento e orçamento público, priorizando as metas da Lei 
Orçamentária de 2014, e assim sucessivamente. Por meio do canal virtual foi possível 
acompanhar todos os passos da execução das metas, entretanto esta foi uma versão preliminar 
que foi aperfeiçoada para receber o Sistema de Monitoramento de Metas, concomitante ao 
desenvolvimento da própria Plataforma Planeja Sampa. 
 
3.3.3 Sistema de Monitoramento de Metas 
 
O Sistema de Monitoramento foi concebido como ferramenta que forneceu o 
desempenho do andamento de cada meta por meio dos indicadores definidos quando da 
elaboração das metas. O cálculo percentual equivaleu ao avanço das etapas pré-definidas de 
cada projeto, e por meio da leitura dos dados produzidos em cada etapa.  
O processo de desenvolvimento do aplicativo ocorreu em duas etapas. Na primeira 
fase, a Sempla e o Núcleo Digital da área de Comunicação Digital da Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano desenvolveram um sistema que contava com as fichas das metas à 
disposição do usuário, e internamente havia uma coordenação de dados interagência via 
                                                                                                                                                        
58
 O Programa estava hospedado no seguinte link: http://planejasampa.prefeitura.sp.gov.br/metas/o-programa/. 
Mas a gestão atual de João Dória,retirou todos os arquivos do site, e disponibilizou informações somente da atual 
gestão. Sobre a memória da ferramenta é possível encontrar disponível no portal da Prefeitura somente a versão 
final do Programa 2013-2016, e o Balanço do Programa, em Diário Oficial. 
59
 As informações sobre o Ciclo Participativo de Planejamento e Orçamento, que reúne o Programa de Metas, 
Plano Plurianual, as Leis orçamentárias anuais, e Leis de Diretrizes Orçamentárias serão apresentadas na análise 
sobre a plataforma Planeja Sampa. 
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planilha de Excel. No decorrer do desenvolvimento, houve contribuições de programadores e 
movimentos de defesa da transparência governamental, através do Café Hacker. A base de 
construção do sistema foi a utilização de um conjunto de softwares livres o que evitou a 
gastos com licenças. Além disso, o código aberto possibilita o entendimento do sistema, seu 
desenvolvimento ou replicação.60 
Na segunda fase de desenvolvimento, conforme detalhado na dimensão do projeto, os 
gerentes da ferramenta mudaram, e para aperfeiçoar o sistema e que necessitava de atenção, 
visto que a equipe de apoio – Núcleo Digital – saiu da Prefeitura. O novo gestor assumiu e 
criou um Gerenciador de Metas. O design da ferramenta para o usuário não mudou, ainda que 
os dados fossem entregues com maior prontidão. A mudança foi interna, no que se refere a 
introdução dos dados em um sistema off-line, padronizado. Cada secretaria possuía um login 
de acesso ao Gerenciador e fazia o upload dos dados para o sistema, que eram avaliados pelas 
secretarias responsáveis – Finanças e Governo – e encaminhadas para edição online via 
Prodam. 
 
3.3.4 Layout do Programa de Metas 2013-2016 e Sistema de Monitoramento61 
 
A figura abaixo ilustra a interface da API do Sistema de Monitorando Programa de 
Metas (2013-2016). O sistema de monitoramento foi apresentado na página principal do canal 
do Programa, com metas e filtros para o acompanhamento. Por meio da barra de ferramentas 
na página principal (cabeçalho da imagem) ficavam dispostas as informações sobre o 
programa, e que leva aos quatro módulos da aplicação, cujo conteúdo foi disposto em páginas 
secundárias. Os módulos foram divididos em: (1) O Programa, (2) Metodologia, (3) Contato, 
(4) Desenvolvimento.  
As demais informações contidas na página principal ficavam estruturadas em gadgets 
no cabeçalho e no rodapé da página. No cabeçalho havia um ícone interativo sobre “Últimas 
Notícias” relacionadas ao Programa e ao Ciclo Participativo de Planejamento e Orçamento 
(CPPO), já que o Ciclo repactuava as metas articuladas ao orçamento e planejamento. Este 
link redirecionava o usuário para a plataforma Planeja Sampa. Já o rodapé continha 
informações sobre software livre e licença.  
                                                 
60
 A API, interface de programação de aplicativos, desenvolvida para o Programa de Metas permite o acesso 
democrático às informações, e também que outros sistemas possam visualizar ou monitorar as metas. 
61 Layout corresponde ao esboço do site, sua estrutura e a disposição do conteúdo no endereço virtual. O layout 
deve estar atento à distribuição das informações, imagens, vídeos e botões para facilitar a experiência de 




Página principal do Programa de Metas – sistema de monitoramento das metas 
 
Fonte: Programa de Metas (2016). 
 
O Módulo (1) O Programa apresentou os objetivos da iniciativa, os recursos para 
elaboração, e o histórico da capital sobre as desigualdades e a complexidade.  A página fez 
uma apresentação sobre o desenvolvimento do Programa de Metas, e o período inicial do 
ciclo com apresentação das propostas e das audiências, e a consolidação participativa da 
versão final do documento.  
Também havia instruções sobre a exigência legal da obrigação da apresentação de um 
programa com prioridades de governo, ações estratégicas, indicadores e metas para com a 
administração pública municipal. Havia um link para um documento que explicava a 
metodologia, e o processo de construção do programa, com o balanço das audiências, os 
indicadores, objetivos, articulações territoriais, e eixos, e a integralização do programa com o 




Página secundária da aplicação Programa de Metas (2013-2016) 
 
Fonte: Programa de Metas (2016). 
 
Já o módulo seguinte da (2) Metodologia, disponibilizou uma série de informações e 
critérios, tais como os indicadores e o cabeçalho das fichas das metas, que no conjunto 
formaram a estrutura do sistema de monitoramento.  
O Programa de Metas “traduzido” no sistema foi organizado em diferentes níveis de 
acompanhamento. Inicialmente as 123 metas estão agrupadas conforme 20 objetivos 
estratégicos correspondentes às principais áreas de atuação da gestão, possibilitando a 
avaliação a partir dos objetivos e dos filtros apresentados na aplicação. No caso, selecionando 
a área saúde, o usuário tem acesso ao conjunto das metas relacionadas e seu andamento. 
A figura abaixo ilustra os níveis de acompanhamento e os filtros. Em destaque dois 
filtros (barras coloridas): filtro por metas e localização ou subprefeitura (articulação 
territorial); e filtros por meta e objetivos. Na barra abaixo, no rodapé da página, existem 
outros filtros: subprefeitura, objetivo, secretaria, situação (não iniciada, em andamento, já 




 Níveis de acompanhamento do Programa de Metas (2013-2016) 
 
Fonte: Programa de Metas (2016). 
 
As metas foram organizadas de acordo com a entrega, e eram chamadas de “projetos”, 
e subdividas em entregas parciais, produtos e/ou resultados esperados. Por exemplo, a meta 
18 da área Educação, na figura abaixo diz sobre a construção de 65 escolas municipais de 
educação infantil e um centro municipal de educação infantil, assim quando selecionada por 
filtro. O gráfico aponta o andamento, o resumo da meta apresenta os projetos já concluídos e 
outros em andamento, o ícone “Projetos dessa meta” apresenta a relação de todas as unidades 
(66). A interface também a apresentou a data de atualização dos dados. Havia também a 
possibilidade de assinar o recebimento de notificações das metas, ou seja, quando algum dado 
fosse alterado o usuário seria notificado por e-mail. 
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 Demonstrativo para o acompanhamento da meta 
 
Fonte: Programa de Metas (2016). 
 
Na lista de projetos, o usuário podia selecionar uma unidade específica e obter 
informações mais detalhadas sobre o acompanhamento do projeto (ilustração abaixo), com o 
percentual de entrega, o tipo de equipamento, subprefeitura, distrito, gráfico de 
acompanhamento das fases (com a periodização das principais fases e o percentual/tempo de 




Nível de acompanhamento detalhado por projeto de meta 
 
Fonte: Programa de Metas (2016). 
 
O olhar territorial permitiu o acompanhamento de investimentos próximos aos 
cidadãos ou da subprefeitura do distrito, identificando as metas com previsão de execução e 
projetos já identificados no território. 
O acompanhamento das metas pode ser feito por entrega ou por processo. Por entrega, 
acompanha-se o número de projetos já concluídos ou a entrega parcial das metas, isso porque 
a conclusão dos projetos só ocorria quando toda entrega da meta é cumprida. É o chamado 




Já o acompanhamento por processo relevou o nível de avanço dos projetos, 
considerando o que já havia sido feito naqueles que estavam em fase de execução, e os 
projetos com processos já concluídos.  
A classificação das fases do processo de execução foi estabelecida com base em oito 
critérios. Estes critérios permitiram a padronização das fases ao longo do processo de 
implementação. As fases, representantes na figura abaixo implicam nas etapas decorridas por 
cada projeto e sua evolução considerando a execução total.  
 
Andamento de projetos – marcos da implementação e peso de representatividade na evolução da meta. 
 
 
Fonte: Programa de Metas (2016). 
 
Para dar transparência ao processo foram definidos marcos e pesos para cada uma das 
fases, permitindo a comparação do andamento do projeto e sua representatividade no todo da 
realização. 
Para as fases de execução foram definidos os seguintes critérios: não iniciada (sem 
peso no andamento do projeto), e andamento (peso do andamento computado), e concluída 
(peso integralmente computado). Com a variação dos pesos das fases se obtinha o andamento 
de cada projeto. A representação gráfica em percentual (gráfico de pizzas) era obtida pelo 
conjunto dos percentuais divido pelo total de projetos. Este gráfico ficou disponível na ficha 
inicial de cada meta.  
Existiram exceções, já que cada projeto poderia ser classificado para mais de uma área 
(objetivo), ou ainda ter pesos diferentes conforme o grau de dificuldade e resultado esperado. 
Assim o peso específico de cada projeto perante a meta, ficava indicado na página de nível de 
acompanhamento detalhado. 
Outro mecanismo de monitoramento e avaliação foi o conjunto de dados relacionado 
ao status de cada projeto e cada meta. Este foi o “andamento qualitativo” das metas, que 
disponibilizava informações descritivas, valor de investimento, olhar territorial, e qual o tipo 
de serviço ou benefício aplicável para a cidade. 
O acompanhamento sistemático qualitativo e quantitativo de uma meta específica 
poderia ser feita pelo usuário, já que a aplicação permite a assinatura para recepção de 
atualizações periódicas por e-mail.  
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Para qualificar o processo foram definidos selos de qualidade. Considerando que a 
execução das metas é um desafio para articulação de políticas públicas e que exige a atuação 
conjunta da gestão, o sistema criou o “Selo de Transversalidade”. O selo permitiu identificar o 
potencial de interferências das metas nas políticas. Os selos são: Agenda da Poprua, Plano 
Juventude Viva, São Paulo Carinhosa, São Paulo Aberta, São Paulo mais inclusiva, História e 
Cultura Afro-brasileira no ensino médio. 
O módulo (3) Contato continha informações sobre a Secretaria Municipal do 
Planejamento, Orçamento e Gestão (SEMPLA), porém não dispunha de nenhum canal direto 
(chat ou mensageiros instantâneos) para usuário, e nem e-mail. 
O último módulo (4) Desenvolvimento possuía informações sobre as características da 
aplicação do Programa, sobre software livre e a interface de programação. Reiterando a forma 
colaboração e transparente de acesso aos dados e ao sistema. 
 
3.3.5 Sistema de Monitoramento de Metas e o Gerenciador de Metas 
 
A Memória de Construção Colaborativa de Planeja Sampa (CAFÉ HACKER, 2014) 
ilustrou os caminhos do layout do sistema e alguns impasses na definição do sistema. 
Reforçamos aqui três questões: a construção da ferramenta em software livre, o 
desenvolvimento de uma atividade intersetorial, e a colaboração da equipe de comunicação 
digital da Secretaria de Desenvolvimento Urbano visto que não havia uma equipe de 
tecnologia que trabalhasse com um conceito maleável. 
O diálogo ilustrado reflete tanto os caminhos que levaram ao aperfeiçoamento do 
Sistema de Monitoramento, quanto dos entraves por ser uma atividade setorial, e que ainda foi 
impactada pela saída da equipe colaborativa de construção, o Núcleo Digital, e pela extinção 
da Sempla. 
No capítulo da dimensão do projeto apresentamos a criação do Gerenciador de Metas 
como uma necessidade urgente para o gerenciamento da ferramenta, e sustentabilidade do 
Ciclo Participativo bem como a identidade do Programa de Metas 2013-2016 e Planeja 
Sampa. 
Mantendo o layout, ou seja, a interface que aparece para o usuário, uma nova equipe 
assumiu a responsabilidade de aperfeiçoar o Sistema, contanto com a colaboração da Prodam, 
visto que o Sistema passou a ser hospedado na empresa pública municipal.  
208 
 
A partir do segundo semestre de 2014, o Gerenciador de Metas foi uma ferramenta 
interna construída para uso interno, mas que refletiu na prontidão de agilidade do Sistema na 
Plataforma do Planeja Sampa. 
Até então o gerenciamento de dados era feito utilizando planilhas de Excel entre as 
secretarias. Geralmente os documentos retornavam com configurações diferentes e isto 
dificultava as atualizações no Sistema. Sob a gestão da Secretaria de Governo, o 
gerenciamento interno dos dados do Sistema precisava ser aperfeiçoado. 
A adaptação do sistema durou entre 3 a 4 meses. O desenho do sistema original foi 
mantido, pois já havia uma preconcepção, e recomeçar não era uma boa opção. Em grande 
parte, o código do site era aberto, utilizando GitHub, mas por questão de segurança alguns 
códigos não eram abertos.  
De acordo com os gerentes do Sistema, concomitante, houve reuniões com a equipe do 
governo aberto, para promover a abertura dos dados. Mas esta já era uma perspectiva 
existente dentro da antiga Sempla, e que encontrou dificuldades de efetivação devido à falta 
de investimentos. É plausível supor que a falta de uma equipe de suporte único também foi 
um motivo. 
A opção de desenvolvimento foi combinar a plataforma via GitHub (localizada no 
https://github.com/prefeiturasp/planeja-sampa) desenvolvendo plug-ins com o WordPress. O 
GitHub foi utilizado para escrita colaborativa do código aberto pelo Núcleo Digital e 
colaboradores. O Gerenciador de Metas foi construído utilizando WordPress, contendo um 
manual para as secretarias e responsáveis por alimentar os dados, e criando um login para 
acesso à planilha padronizada de inserção de dados. Um plug-in habilitou as atualizações do 
WordPress para o GitHub. 
Foi criado um login para as secretarias editarem os dados e encaminhar para Secretaria 
de Governo e Prodam. E este foi sistema que permaneceu durante o restante da gestão 
Haddad. 
 
3.3.6 Aprofundando na dimensão sociotécnica do Programa de Metas 2013-2016 
 
Observamos a utilidade do Programa de Metas 2013-2016 e do Sistema de 
Monitoramento de Metas com respeito à interatividade e utilidade das ferramentas baseadas 





฀ Funcionalidade: potencialidades formalmente existentes 
 
Na versão preliminar do site, as informações sobre o Programa de Metas ficaram disponíveis 
na íntegra. Contou com a descrição da metodologia do programa, com ilustrações e links para 
outras fontes de informação. À medida que a plataforma foi sendo desenvolvida, com o 
lançamento oficial da plataforma do Planeja Sampa, os vídeos, atas, e todo o material com relação 
às fichas das metas, por subprefeitura, ficaram disponíveis na biblioteca, acessível em filtros 
diversificados. 
Todos os dados poderiam ser baixados, compartilhados ou assinados para o recebimento da 
notificação de atualização conforme o interesse do usuário. 
Após a segunda fase de desenvolvimento do Sistema com o Gerenciador, as metas foram 
atualizadas com maior frequência.  
A navegação e organização foram bem estruturadas, era possível acessar as páginas 
secundárias por meio de links em textos ou informações dos diversos canais. Os dados do sistema 
de monitoramento eram georreferenciados e a navegação foi acessível. 
Contudo faltavam mecanismos instantâneos de comunicação e feedback entre as partes. Por 
exemplo, se um usuário tivesse problemas com um conjunto de dados disponível, ele teria que 
fazer contato por e-mail. 
Existia um menu de regras e contato, mas não existia chat ou recursos instantâneos para os 
usuários. Além disso, ficou disponível somente o endereço de contato físico, não havia um e-mail 
específico, ou menu com perguntas frequentes. 
฀  Conteúdo: potencialmente avançadas 
 
A aplicação foi construída com base num conjunto de software públicos disponíveis na 
plataforma do GitHub, mesmo com a atualização do sistema de monitoramento, o código base 
ainda era aberto. 
Foram utilizadas as boas práticas orientadas pela W3C Brasil que desenvolve as 
especificações técnicas e orientações para os projetos a partir do consenso sobre as 
recomendações.  
Os requisitos de participação no sistema de monitoramento foram atendidos visto que era 
possível assinar as notificações e acompanhar as atualizações. Foram utilizados filtros diversos 
para facilitar o acesso aos usuários e selos de qualidade com relação às políticas públicas e as 
metas. Os filtros foram definidos com base na ficha de identificação das metas. Havia 
informações sobre os custos das metas, andamento das fases e toda implementação da meta. 
Os dados foram disponibilizados em formato aberto (vários formatos) e isto facilitou a 
reutilização. 
Contudo não havia informações específicas sobre as agências envolvidas ou acesso ao 
metadado. 
Existiam regras gerais de uso da plataforma.  
No menu de metodologia havia instruções sobre o uso dos filtros e explicação sobre os dados 
e informações do sistema de monitoramento. 
Entretanto não existiu nenhum tipo de avaliação do usuário sobre o uso da ferramenta. E não 
havia identificação do número de usuários de modo que pudesse ser averiguado o quantitativo de 
regresso 
Existiam regras gerais de uso da plataforma. No menu de metodologia haviam instruções 
sobre o uso dos filtros e explicação sobre os dados e informações do sistema de monitoramento. 
Contudo não havia avaliação sobre o uso da ferramenta pelo usuário, ou avaliação do usuário, 
como frequência de visitas. 
O Programa de Metas e o Sistema de Monitoramento possuíam regras diversificadas de 
acessibilidade e que faziam parte da Plataforma do Planeja Sampa.  
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Na barra específica de acessibilidade era possível acessar os links do menu e utilizar as teclas 
de atalho com padrão correspondente. Existiam instruções para o acesso em diferentes browsers: 
Internet Explorer e Firefox.  
Na barra era possível alterar o tamanho das letras e o contraste das cores. Foram utilizados os 
seguintes leitores: leitor de tela DOSVOX para usuários com deficiência visual, leitor de tela 
NVDA com software livre, leitor de tela JAWS para acesso em braile e recurso de voz.  
As demais, em geral, foram padronizadas de acordo com as orientações da W3C Brasil, e o 
manual de acessibilidade do governo eletrônico do Governo Federal – e-MAG. 
฀  Semântica: potencialidades avançadas 
Os metadados em grande parte não estavam disponíveis, visto que antes da disponibilização 
dos dados estava disponível conforme os filtros: metas, objetivo, projeto (georreferenciado), 
empresa responsável, orçamento, conselho, distrito e subprefeitura. Ou seja, a organização dos 
dados obedecia a lógica dada pela Prefeitura e, portanto, não era um dado bruto. 
Os dados estavam disponíveis em, pelo menos, cinco formatos conhecidos. A visualização, 
catálogo, codificação e linguagem eram acessíveis. 
Os dados estavam disponíveis somente em português. 
฀ Qualidade: potencialidades formalmente existentes 
Os dados possuem granularidade, entretanto não havia muita informação sobre termos, 
contudo os dados disponíveis já haviam sido organizados e validados duas vezes antes da 
publicação. 
Contudo não havia a possibilidade de incorporar novos dados, somente com o contato prévio 
com a Secretaria responsável. 
A pontualidade dos dados foi aumentando à medida que o Sistema foi aperfeiçoado com o 
Gerenciador de Metas. Quando o dado era atualizado a data ficava disponível na ficha da meta. 
 
 
Consideramos o cuidado dos gerenciadores em produzir informações qualificadas e 
fiáveis e que foi confirmado pelas formas de uso e apropriação dos dados pelas organizações 
da sociedade civil e do judiciário. Entretanto a aceitabilidade social é um quesito que não 
avançou justamente porque não foi possível conhecer com profundidade da reutilização dos 
usuários do Sistema.  
Apesar das potencialidades com relação ao conteúdo, utilidade e acessibilidade, o 
feedback ao cidadão foi pouco explorado. Não houve nenhum recurso instantâneo para 
contato e não foram estipuladas etapas de avaliação do sistema sociotécnico. O uso das boas 
práticas e da abertura de dados é notável, mas não se investiu em conhecer o usuário e escutar 
suas impressões sobre a configuração das iniciativas. Atrelamos estes fatores negativos à falta 
de investimento de equipe específica para o atendimento aos usuários, mudanças no 
gerenciamento, e troca de equipes. 
De todo modo, a utilidade das iniciativas é notável e isto foi possível devido ao uso de 
boas práticas, facilidade de acessibilidade, capacidades funcionais e do conteúdo. A figura 
abaixo ilustra o menu do aplicativo “De olho nas metas”. Na imagem é possível verificar o 
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nível de detalhamento das informações disponíveis e que era acessada através dos arquivos do 
Programa de Metas e do Sistema de Monitoramento. Ainda havia a possibilidade de fazer 
download dos arquivos e tabelas que estavam disponíveis no formato CSV, XLS, XML e 
JSON. 
 Dados abertos do aplicativo De Olho nas Metas 
 
Fonte: De olhos nas Metas. Dados Abertos. Rede Nossa São Paulo. 2017. Disponível em: 
http://2013.deolhonasmetas.org.br/open-data 
 
A dimensão sociotécnica indica a maturidade dos dados, e os possíveis benefícios e 
resultados da implementação do uso de dados abertos. Ainda que o uso tenha sido pouco 
institucionalizado, uma vez que as orientações foram acordadas durante o Café Hacker, 
debates internos junto da equipe de governo aberto, e entre as próprias equipes que 
trabalharam na concepção da iniciativa. 
A reutilização dos dados é um indicador potencial da capacidade dos dados. Em 
conjunto a funcionalidade, conteúdo, semântica e qualidade no Sistema de Monitoramento de 
Metas manteve um padrão, considerando a diversidade de formatos e regras de acessibilidade 
e que tornou a utilidade e adequação dos dados um potencial. 
Idealmente, essas características levaram a maior transparência, participação, 
colaboração e inovação, visto que o Sistema comprimiu com requisitos técnicos, colocando os 
dados num contexto significativo, integrados para facilitar o processamento, visualização e 
reutilização dos dados.  
Mesmo com os entraves no gerenciamento das iniciativas o ciclo de vida dos dados foi 
consistente, ou seja, todas as atividades entre o momento em que os dados são coletados, 
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criados dentro das secretarias, discutidos e validados, incluindo as atividades de publicação, 
foram mantidas e aperfeiçoadas ao longo da gestão. 
Em última instância o padrão de gerenciamento da iniciativa impacta nos resultados da 
dimensão sociotécnica, mas se estabelecidos e mantidos os padrões e as boas práticas, 
problemas ou o retrocesso da abertura dos dados podem ser evitados. A interoperabilidade e 
integração do sistema foram essenciais para manter a qualidade, funcionalidade, semântica e 
conteúdo do conjunto dos dados. 
Todavia ainda é necessário incluir oportunidades para envolver as ideias e o feedback 
do cidadão para compreender melhor a eficiência dos dados abertos e os valores que podem 
ser gerados. O desenvolvimento pode ser utilizado para melhorar o conjunto de dados, torná-




























CAPÍTULO 4 – Planeja Sampa 
 
O Planeja Sampa faz parte dos canais virtuais criados pela Prefeitura Municipal de São 
Paulo, que articulados entre si, promoveram a municipalização do governo aberto. 
O Planeja Sampa, junto com o Programa de Metas 2013-2016 e o Sistema de 
Monitoramento de Metas passaram a ser articulados sob o “guarda-chuva” da abertura, 
entretanto em dinâmicas diferentes no que tange à participação, transparência, colaboração e 
inovação tecnológica. 
 Com a estruturação do Programa de Metas 2013-2016 através do processo 
participativo, outros dispositivos e mecanismos de planejamento e orçamento da gestão foram 
coadunados na repactuação das metas através de um ciclo. Deste ciclo foi criada a plataforma. 
Englobando o Sistema de Monitoramento de metas do Programa de Metas, à Lei 
Orçamentária Anual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Plano Plurianual foi concebido o 
Ciclo Participativo de Planejamento e Orçamento, que resultou na plataforma virtual do 
Planeja Sampa. 
O Planeja Sampa aglutinou ferramentas inovadoras de participação, tais como o 
Orçamento Cidadão, o Observa Sampa – e sites relacionados - e o Conselho de Planejamento 
e Orçamento Participativos, e o próprio Programa de Metas e seu Sistema de Monitoramento. 
Indicamos algumas considerações importantes sobre o processo de criação do Planeja 
Sampa, na medida em que este faz parte das ações do Eixo de 
gestão descentralizada, participativa e transparente e, portanto, é resultado: do processo 
participativo de elaboração do Programa de Metas 2013-2016, do comprometimento dos 
gestores com a abertura de canais de diálogo com a população para aperfeiçoar as políticas 
públicas e a gestão, da revisão do Plano Diretor e da onda de inovação tecnológica iniciada 
com o relativo sucesso da iniciativa, e o perfil da equipe da Secretaria de Planejamento, 
Orçamento e Gestão para retomada da participação com relação às questões orçamentárias de 
financeiras. 
Ainda, a plataforma Planeja Sampa está inscrita sob o mesmo cenário democrático do 
Programa de Metas 2013-2016, em vista disso, sobrepõe-se o enfoque na abertura da política 




Todavia este processo tem impactos diferenciados no que tange à dimensão 
democrática, o gerenciamento e sustentabilidade do projeto e a sociotécnica. Através do 
Programa de Metas a criação do Ciclo e do Planeja Sampa apareceu também como uma 
demanda nas audiências públicas reforçando os objetivos da agenda do governo. 
O Ciclo e Planeja [foram] uma demanda obtida através das audiências do Programa 
de Metas na versão participativa final. (ENTREVISTADO 1. Gestor Municipal da 
Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão. São Paulo. Prefeitura Municipal 
de São Paulo. Agosto de 2016. Anotação de fala). 
 
4.1 Dimensão democrática do Planeja Sampa 
 
4.1.1 Origem da plataforma do Planeja Sampa 
 
Em agosto de 2013 a Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
anunciou a proposta da Prefeitura para criação de instrumentos para ampliar a participação 
social a partir do Programa de Metas 2013-2016. Com o Seminário do Ciclo Participativo de 
Planejamento e Orçamento foi apresentada a minuta do decreto para criação do Conselho de 
Planejamento e Orçamento Participativo, e a plataforma do Planeja Sampa. 
Da época, já havia uma versão preliminar da plataforma, a mesma utilizada para 
hospedar o Programa de Metas e o Sistema de Monitoramento, e então a secretaria 
disponibilizou a minuta do decreto municipal para criação do Conselho de Planejamento e 
Orçamento Participativo para consulta pública online e recebimento das contribuições. A 
cronologia de apresentação dos novos mecanismos e da plataforma foi organizada para ter 
coerência com a estrutura dos conselhos da cidade, já existentes, e a execução das metas, do 
Plano Plurianual e do Orçamento. 
É a partir da criação do Conselho de Planejamento e Orçamento Participativo que o 
Ciclo adquiriu certa institucionalidade, inclusive dando continuidade à definição 
metodológica para o ano de 2014. Porém, o Programa de Metas e a estrutura participativa 
foram os elementos fundadores do ciclo e o consideramos desde seu início com a primeira 
rodada de elaboração das metas, ainda em 2013. 
O Ciclo é a combinação das instâncias e mecanismos criados para subsidiar o 
planejamento, orçamento e monitoramento das ações da Prefeitura Municipal de modo a 
fortalecer a transparência e participação nas políticas públicas (SÃO PAULO, 2015). Em vista 
disso é composto pelo Conselho, as audiências, plenárias, as metas, o Sistema de 
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Monitoramento, e o Planeja Sampa.62 Ademais o Decreto n° 54.837, de fevereiro de 2014, cria 
o Conselho, mas não indica a institucionalização do Ciclo. 
O Ciclo Participativo de Planejamento e Orçamento começou em abril de 2013, 
promoveu 35 audiências públicas, com cerca de 9.489 propostas na elaboração das metas, em 
versão inicial. Na segunda etapa, em agosto de 2013, foi apresentada a nova versão 
regionalizada e com as sugestões geradas nas primeiras audiências. Nesta rodada ocorreram 
32 audiências devolutivas, consolidando as 123 metas do programa.  
Além disto, durante as devolutivas a população debateu as prioridades das metas para 
elaboração do Plano Plurianual e das leis orçamentárias de 2014. Entre outubro e dezembro, a 
população participou das audiências promovidas pela Câmara Municipal para debater as leis 
orçamentárias. E durante novembro novas audiências ocorreram para reunir as contribuições 
da população nos planos de obras territorializados, consolidando o Ciclo (SÃO PAULO, 
2013). 
Com o Ciclo foi criado o Conselho de Planejamento e Orçamento Participativo, 
instituído por Decreto n° 54.837 no início de 2014, com a finalidade de fórum permanente de 
apoio às demais etapas no ciclo nos anos subsequentes. O conselho também foi responsável 
por estruturar a metodologia para o ano de 2014. Complementando o processo foram criadas 
ferramentas de apoio unificadas no portal do Planeja Sampa. 
A figura abaixo mostra as etapas do Ciclo Participativo de Planejamento e Orçamento 
e sua relação com o plano de governo e instrumentos estratégicos da gestão. 
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 SÃO PAULO. Prefeitura Municipal de São Paulo. Relações Governamentais, Direitos Humanos e Cidadania. 
Cadernos de Orientação. Ciclo Participativo de Planejamento e Orçamento. Instituto Paulo Freire, 2015. 




Integração do Ciclo Participativo de Planejamento e Orçamento 
 
Fonte: SÃO PAULO. Prefeitura Municipal de São Paulo. Programa de Metas da Cidade de São Paulo – Versão 
Final Participativa, p.7. 2013. 
 
O Ciclo foi a base de organização do Planeja Sampa, na medida em que se previa a 
atualização da plataforma conforme o cronograma do Ciclo, entre 2014 e 2016, para 
repactuação das leis de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e as metas. 
Foi a expressão virtual do Ciclo Participativo de Planejamento e Orçamento de modo a 
subsidiar a integração social no processo de transformação da cidade, por meio de conselhos 
participativos, audiências e iniciativas de provisão da informação no canal virtual.  
Em vista disso, a plataforma hospedou o Programa de Metas 2013-2016, o Sistema de 
Monitoramento de Metas, e foram criadas as seguintes páginas de apoio na plataforma: 
consultas públicas, página do Conselho, Orçamento Cidadão, Cadernos Planeja Sampa, e o 
plug-in para o Observa Sampa. 
As fases de desenvolvimento da plataforma foram: em sua fase inicial foi elaborado o 
Programa de Metas e a versão preliminar do Sistema de Monitoramento. Até meados de 
setembro de 2013, as metas foram definidas com a participação da população nas audiências 
públicas e na consulta via e-mail, mas não havia uma plataforma existente.  
Durante as audiências devolutivas do Programa a partir de agosto de 2013, a prefeitura 
passou a incorporar os demais instrumentos de planejamento e orçamento, assim foram 
discutidas as metas priorizadas para Lei Orçamentária para o ano de 2014, e definida a 
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proposta de criação do Conselho. O Ciclo Participativo estava em pleno funcionamento e a 
Sempla lançou a plataforma do Planeja Sampa. 
A plataforma Planeja Sampa abriu para consulta pública a minuta de criação do 
conselho. A minuta foi aberta em outubro de 2013 por mais de um mês para receber as 
contribuições online da população.  
O Planeja Sampa emoldurou todo o ciclo oferecendo: informações sobre os projetos 
em andamento e explicações sobre o planejamento da cidade; apresentação de dados, 
documentos e leis disponíveis em uma biblioteca organizada por filtros; notícias e agenda das 
atividades sobre o planejamento e do conselho, além de transmissões dos eventos; e e-
consultas, periodicamente lançadas para colaboração em diversas fases do projeto. 
Lançado oficialmente no início de abril de 2014, o portal Planeja Sampa foi 
apresentado ao mesmo tempo em todas as 32 Subprefeituras, com o objetivo de divulgar o 
canal eletrônico e manter a população atualizada sobre o ciclo de planejamento e orçamento. 
Nesta versão a plataforma já havia sido aperfeiçoada. 
Contudo este processo de elaboração da plataforma e consolidação a partir da atuação 
do Conselho no Ciclo foi impactado por outras condições referentes ao contexto da gestão 
conforme analisaremos a seguir. 
 
4.1.2 O governo Fernando Haddad (2013-2016): planejamento e orçamento participativo 
 
Simultaneamente ao Ciclo iniciado em 2013, foi feita a revisão do Plano Diretor 
Estratégico entre abril e setembro de 2013. A revisão foi desenvolvida em quatro etapas: 
promoção de reuniões abertas à população para debate e contribuição dos temas; realização de 
oficinas nas subprefeituras para as demandas regionalizadas, com participação via internet por 
uma ficha de propostas online (site Gestão Urbana); sistematização das propostas para 
elaboração do Projeto de Lei; e processo de revisão por meio das devolutivas em audiências 
públicas. 
No quadro nacional, a discussão sobre a Política Nacional de Participação Social e 
Sistema Nacional de Participação Social que focalizou as práticas de participação por meio de 
instituições participativas também refletiu neste enquadramento. Magalhães (2015) analisou a 
Política Municipal de Participação Social (PMPS) e a consulta pública realizada pelo São 
Paulo Aberta, como um desdobramento da política nacional, já que a gestão assumiu um 
compromisso junto à Secretaria Geral da Presidência da República. Este foi um esforço em 
consolidar a colaboração compartilhada de políticas públicas e os espaços participativos.  
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De certa forma estes institutos passaram a reforçar o Ciclo de Planejamento e 
Orçamento e sua versão virtual no Planeja Sampa. 
Ainda Pires e Vaz (2014) já haviam destacado a proliferação de outras instâncias e 
mecanismos de participação social em ambientes virtuais no governo federal. Observamos, 
portanto, que a retomada da agenda de participação social em nível municipal foi influenciada 
e influenciou a adoção de tecnologias de informação e comunicação, reforçada pelo contexto 
da administração pública brasileira e o desenvolvimento de programas e iniciativas apoiadas 
nas tecnologias de modo a ampliar o conhecimento e participação do cidadão nas decisões 
(MAIA, DINIZ, 2011). 
O eixo de gestão descentralizada, participativa e transparente passou a induzir uma 
série de compromissos e objetivos para promover a transparência, a participação e controle 
social na administração municipal de São Paulo. Para o São Paulo Aberta (MEMÓRIA DO 
SÃO PAULO ABERTA, 2016) a própria agenda de governo foi sendo atualizada com relação 
ao debate de modernização da política, principalmente no uso de plataformas digitais para 
experiências participativas.  
Com Coelho (2017), compreendemos que a participação, em suas diversas formas, 
está atrelada “transversalmente” aos objetivos e metas no programa, tais como a revisão do 
marco regulatório da política urbana, a promoção da participação e do controle social na 
administração, assim como a meta de criação do “Gabinete Digital” como diálogo virtual com 
a população e espaço de participação online. 
Ao longo da gestão estes valores foram sendo incrementados pela articulação com a 
integridade do poder e as inovações tecnológicas, sob o guarda-chuva do governo aberto.  
Ainda Romão e Magalhães (2017) indicam que uma série de mecanismos legais, 
participativos e institucionais impactaram nos governos locais brasileiros: Lei de 
Transparência, Lei Responsabilidade Fiscal, Leis de acesso à informação, Lei Anticorrupção, 
e Decreto de abertura da base de dados governo federal. 
As experiências da implementação da política de planejamento participativo e 
territorializado, baseadas no controle e transparência e no desenvolvimento de tecnologias 
inclusivas, com foco no diálogo aberto com o cidadão, viabilizou a elaboração e 




Assim, a agenda de participação foi reforçada pela atuação da Secretaria Municipal de 
Direitos Humanos e Cidadania pela Lei Municipal nº 15.764 63 com a incumbência de 
assessorar a gestão na promoção da política municipal de participação social.  
Destacamos que a mesma Lei criou duas secretarias: a Secretaria Municipal de Política 
para as Mulheres e a Controladoria Geral do Município, prioritariamente para viabilizar a 
transparência e controle social da gestão. Ainda reavivou os Telecentros com política 
municipal de inclusão digital conduzida pela Coordenadoria de Conectividade e Convergência 
Digital.  
A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania teve um papel crucial no 
exercício da “participação como padrão da gestão”. Além da criação de novos conselhos e 
órgãos colegiados, a secretaria promoveu conferências, audiências públicas, consultas 
públicas, ações formativas e diálogos sociais que fizeram parte do Ciclo de Planejamento e 
Orçamento Participativo. 
Os #DialogoSPDH foram uma série de conversas e debates criadas pela Secretaria 
sobre temas relevantes para o enfrentamento das formas de discriminação e efetivação dos 
direitos na capital. Foram promovidos 11 diálogos abertos com a população, cujos 
documentos, atas, devolutivas, vídeos e chamadas foram disponibilizados no site da Secretaria 
Municipal de Direitos Humanos e Cidadania e nas redes sociais da prefeitura.  
O formato do diálogo era de parceria entre as secretarias. O Diálogo sobre Inclusão, 
Participação, Cultura e Transparência Digital foi organizado pelas secretarias de Cultura, 
Direitos Humanos e Cidadania, Planejamento, Orçamento e Gestão; de Serviços; de Relações 
Internacionais e Federativas; além da Controladoria-Geral do Município e do Laboratório de 
Mobilidade Urbana (MobiLab), da Secretaria Municipal de Transportes, com o objetivo de 
apresentar as políticas digitais da prefeitura e abrir oportunidade para que a população 
apresentasse suas próprias propostas. O convite para participação da população também foi 
feito pelas redes sociais da prefeitura e respectivos órgãos.64 
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 Prefeitura Municipal de São Paulo. Relações Governamentais, Direitos Humanos e Cidadania. Cadernos de 
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Banner do Encontro #DialogoSPDH sobre Políticas digitais do Município são temas de diálogo 
 
Fonte: Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania. #DiálogoSPDH 
 
As ações formativas foram outra linha ação que contou com a parceria entre as 
secretarias. Sob a coordenação da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, 
cerca de 20 publicações foram produzidas pelo Instituto Paulo Freire, entre as temáticas estão: 
Direitos Humanos e Cidadania Educação Popular e Direitos Humanos Participação Social e 
Direitos Humanos Direito à Cidade Conselhos Participativos Municipais Governo Aberto 
Planejamento e Orçamento. Estes cadernos foram utilizados para os processos de formação de 
conselheiros e dos munícipes. A função das publicações foi de qualificar o diálogo entre o 
governo e o cidadão, e facilitar a compreensão dos métodos e processos de participação 
criados pela prefeitura.65 
O conteúdo das publicações, especialmente os cadernos sobre o Governo Aberto e os 
Cadernos do Planeja Sampa foram instrumentos construídos para o esclarecimento sobre as 
novas práticas de transparências e participação pautadas pela administração de Haddad.  
Consideramos que este conjunto de ações que pautaram a participação social, como 
método da gestão Haddad, foi reforçado por dois instrumentos de manutenção e 
fortalecimento dos mecanismos e instâncias democráticas de diálogo entre o cidadão e o 
governo: Política Nacional de Participação Social e o Compromisso Nacional pela 
Participação Social. 
Entretanto, observamos que a parceria entre as secretarias, que sustentou em grande 
medida as práticas foram informalizadas, e até mesmo as atividades executadas através do 
Ciclo. 
A Política Nacional de Participação Social lançada pelo Governo Federal no governo 
Dilma e objetivou fortalecer os espaços de participação e decisão e prover a efetiva 
incorporação da sociedade civil, de acordo com o discurso oficial. Já o Compromisso tratava 
das diretrizes das arenas e diálogos entre o Estado e o cidadão. Ambos visavam contribuir 
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para a transparência, e para habilitar as capacidades das instâncias e mecanismos de 
participação, em espaços formais e informais (espaços como plataformas digitais, redes 
sociais e diálogos sociais.), em todos os entes federativos.  
Segundo o então secretário municipal de Direitos Humanos e Cidadania, Rogério 
Sottili, também havia o entendimento na gestão Haddad da necessidade de ampliação e 
fortalecimento dos espaços de participação para que a cidade fosse mais democrática, assim a 
participação deveria nortear as ações de todas as secretarias.66 
Com a experiência e reflexos das políticas participativas no âmbito federal, a gestão do 
Município de São Paulo, criou o Grupo de Trabalho de Participação Social em 2013, 
composto por representantes das vinte secretarias, para promover a integração das diferentes 
instâncias participativas dos respectivos órgãos, e a intersetorialidade da política. O Grupo de 
Trabalho elaborou uma minuta para consulta pública e decreto da Política Municipal de 
Participação Social para criação do Sistema Municipal de Participação Social. 
Os principais pontos da minuta para o Sistema Municipal de Participação Social 
foram: a participação social como um direito do cidadão, dever do Estado e fundamento 
democrático; integração e complementariedade entre diferentes mecanismos de participação; 
direito à informação, transparência e controle social das ações públicas; transversalidade dos 
procedimentos; articulação governamental baseada na intersetorialidade; consulta, diálogo e 
deliberação para tomada de decisão, controle e avaliação de políticas (SÃO PAULO, 2015; 
MAGALHÃES, 2015). 
Já a Política Municipal de Participação Social foi elaborada de acordo com os 
seguintes objetivos: fortalecimento dos espaços de participação já existentes e integração às 
novas formas; garantia de acesso e promoção da diversidade no que tange aos grupos 
socialmente excluídos; estruturação dos mecanismos de participação no planejamento e 
orçamento do município, efetivando o engajamento da população na alocação dos recursos 
públicos; incentivo e promoção ações formativas e qualificação da participação social; 
participação nos processos de decisão, planejamento e gestão das políticas públicas, bem 
como implementação e avaliação; articulação territorializada dos mecanismos e instâncias de 
participação (SÃO PAULO, 2015; MAGALHÃES, 2015).67 
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 Os objetivos corroboraram metas do Programa de Metas 2013-2016. A meta 113 referia-se à criação dos 
conselhos da Cidade e do Transporte, e novos conselhos temáticos. A metas 119 sobre a implementação do Ciclo 
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O processo de criação da Política foi operado em dois eixos, com reuniões abertas 
presenciais, e a consulta pública online. A partir da adesão do município ao Compromisso 
Nacional de Participação Social, o documento foi elaborado pelo Comitê Intersecretarial, e as 
consultas públicas foram divididas de acordo com os princípios e objetivos, a organização dos 
processos eleitorais, conferências, o Ciclo de Planejamento e Orçamento, ouvidorias e canais 
de atendimento, consultas e audiências públicas, e os canais de participação digital. 
Ao longo do segundo semestre de 2015, a prefeitura organizou as reuniões presenciais 
nas macrorregiões da cidade e as consultas online por meio do Portal do São Paulo Aberta. As 
devolutivas obedeceram ao mesmo processo.  
(...) fluxo de monitoramento participativo se constituiria, assim, justamente na 
interseção entre o atual sistema de planejamento e um possível sistema de 
participação (PIRES et al., 2012, p.21)”.17 O resultado é que o São Paulo Aberta e o 
ciclo de consultas públicas promoveram cerca de 1700 contribuições, em sete 
consultas públicas, sendo 82 mil visualizações do portal, durante os três meses de 
vigências das consultas. (MAGALHÃES, 2015, p.25). 
 
Ações, especialmente aquelas vinculadas à Coordenação da Política Municipal de 
Participação Social foram realizadas no intuito de qualificar os espaços participativos 
horizontalizados e territorializados. Cada secretaria construía suas próprias instâncias, mas a 
Coordenação da Política Municipal de Participação Social provia o diálogo e fortalecimento 
entre as secretarias. Novamente em caráter de informalidade ou subsidiadas pelos Comitês 
Intersecretariais. 
Observamos que a cronologia da institucionalização “da participação” na gestão 
Haddad foi posterior à criação do Conselho e do Ciclo. Isto é importante para analisar de que 
forma a introdução destes mecanismos reforçou, modificou, ou não alterou as iniciativas 
relacionadas ao Ciclo e, portanto, o Planeja Sampa. 
Além das instâncias tradicionais, a política de gestão da prefeitura facilitou a 
construção de mecanismos de participação social, menos formalizados, ou seja, ferramentas 
criadas em função de um objetivo único.  
A municipalização do Governo Aberto, inaugurada com o Seminário do SP Aberta em 
outubro de 2013, criação do Comitê Intersecretarial em janeiro de 2014 com o decreto Nº 
54.794, que também instituiu o São Paulo Aberta Portal, expressou o processo de criação do 
suporte à participação, transparência e controle social, e o esforço da gestão em vincular as 
iniciativas isoladas de participação, vinculadas aos diversos órgãos administrativos. 
                                                                                                                                                        




Compreendemos que na medida em que a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e 
Cidadania foi determinante para o processo de criação da Política e do Sistema Municipal de 
Participação Social, garantindo a participação como um direito fundamental na construção da 
cidade, a Secretaria de Relações Federativas também acionou novas formas de participação, 
transparência, colaboração e inovação tecnológica, pela municipalização do governo aberto.68 
Todo este processo evidencia a retomada da participação social, transparência e 
controle assumidos pela Prefeitura de São Paulo na gestão Fernando Haddad. Entretanto, no 
decorrer da gestão, o aprimoramento da abertura de governo e da política e sistema de 
participação social não alterou o Ciclo de Planejamento e Orçamento Participativo, tampouco 
a plataforma do Planeja Sampa. 
As ações que compuseram o Ciclo foram informais, cujo apoio era viabilizado pelos 
Comitês Intersecretariais criados, mas não houve alterações significativas no escopo do 
Planeja Sampa desde sua concepção em 2013. 
Se por um lado, a influência do cenário de alargamento dos instrumentos de 
participação da gestão Haddad não teve impacto, em termos de evolução na plataforma do 
Planeja Sampa, acreditamos que está “sensação de repouso” tem relação com o gerenciamento 
do projeto, portanto com a dimensão do projeto. 
 
4.1.3 Aprofundamento na dimensão democrática do Planeja Sampa: análise a partir dos 
critérios 
 
O Planeja Sampa foi uma plataforma criada pela Sempla e teve como objetivo 
principal atuar como o canal virtual do Ciclo Participativo de Planejamento e Orçamento. Sua 
função foi viabilizar a interação da sociedade civil e do governo municipal na provisão da 
informação, participação, colaboração, acompanhamento, monitoramento e execução das 
metas do Programa de Metas 2013-2016, Lei Orçamentária Anual, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, Plano Plurianual e Conselho do Ciclo Participativo. 
As funcionalidades específicas do Planeja Sampa foram: informações sobre os 
instrumentos de planejamento e orçamento; notícias e a agenda das atividades referentes ao 
ciclo participativo; informações e cronograma de atividades do Conselho do Ciclo 
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Participativo e dos Conselhos Participativos Municipais; Transmissão de eventos, e banco de 
vídeos e atas; acompanhamento da execução das metas, dos quais foram integrados o Plano 
Plurianual e o orçamento; minutas participativas por meio de e-consultas. 
Ressaltamos que em meados de 2015 a Sempla foi extinta e suas funções foram 
divididas entre a Secretaria de Governo, Secretaria de Gestão, Secretaria de Finanças, 
Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania e Secretaria Municipal de Urbanismo 
e Licenciamento. 
Para o propósito desta etapa da investigação, interessa aprofundar sobre 
endereçamento do governo aberto, a utilidade política e as atividades democráticas de 
abertura da plataforma do Planeja Sampa, considerando o Ciclo Participativo, o Conselho, 
informações e conteúdo relativo ao planejamento e orçamento, e as consultas públicas online 
através de minuta participativa. O Ciclo foi repactuado nos anos subsequentes em conjunto 
com as leis orçamentárias.  
 
                                    Critérios democráticos 
 
Contexto em governo aberto: potencialidades existentes 
 
฀ Iniciadores: esfera municipal de governo, executivo e Secretaria de Planejamento, com a 
parceria do Núcleo Digital da área de Comunicação Digital da Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano. 
฀ Oferta de transparência, participação, colaboração: híbrido com oferta de transparência e 
participação. 
฀ Alcance do exercício: a escala é ampla, considerando o município e as atividades realizadas 
nas subprefeituras, como audiências, plenárias, diálogos abertos. Já para consulta online não havia 
restrições.  
฀ Atores prioritários e grupo-alvo: a iniciativa foi direcionada a todo cidadão ou interessado. 
O conteúdo sobre o Ciclo estava disponível na plataforma também continha as cartilhas de ações 
formativas. Para a formação dos conselheiros, enquanto atores prioritários, também foram 
elaborados cartilhas e cursos de formação. 
฀ Grau de institucionalização: o formato de institucionalização da plataforma e do Ciclo é um 
gargalo. Ainda que o Ciclo tenha sido um elemento organizativo que reuniu processos de 
participação e transparência dos instrumentos de planejamento e orçamento da prefeitura, a 
estrutura não foi formalizada. Além disso, ao longo da gestão as mudanças no gerenciamento são 
indícios da baixa institucionalização.  
฀ Duração: o Ciclo obedeceu ao tempo da gestão e periodicidade de elaboração das leis 
orçamentárias. As consultas públicas online foram periódicas e geralmente ficavam abertas durante 
45 dias.  
฀ Histórico da iniciativa: a plataforma e seus canais foram iniciativas permanentes ao longo 
da gestão, contudo algumas ferramentas evoluíram mais, como o Sistema de Monitoramento, e 
outras foram relegadas como o Orçamento Cidadão, diante das mudanças no gerenciamento. 
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฀ Uso de mídias sociais e outras tecnologias: não havia páginas específicas, os chamamentos 
para as consultas eram replicados nas redes da Sempla e por outros órgãos da Prefeitura. 
Transparência: potencialidades formalmente existentes 
 
฀ Acesso e fluxo da informação: as informações relativas às atividades do Ciclo bem 
como do Conselho ficaram disponíveis na biblioteca da Plataforma, entretanto as 
devolutivas específicas com relação as às consultas públicas online em conjunto com as 
audiências não foram divulgadas. Portanto, não foi possível perceber em que medida as 
contribuições online estiveram presentes na tomada de decisão. 
฀ Transparência sobre as decisões: como o Conselho era o órgão responsável pelo 
acompanhamento ao longo do ciclo, grande parte das informações sobre a atuação estava na 
biblioteca da plataforma. A Secretaria também disponibilizou os documentos oficiais das 
audiências, plenárias e apresentações. Outras mídias eram acessíveis pela biblioteca, como 
vídeos e apresentações da equipe. 
฀ Abertura de dados: todos os dados relativos às metas estavam disponíveis em 
formato aberto, e os documentos do Ciclo também, geralmente, em, pelo menos, três tipos 
de formatos, mas não foi padrão. 
฀ Discussão pública dos resultados: as audiências públicas e respectivas devolutivas 
estavam disponíveis na plataforma. As consultas públicas eram realizadas através de 
minutas participativas (consulta online aos documentos), contudo não havia nenhuma 
avaliação ou feedback dos resultados sobre estas consultas. A devolutiva era baseada 
somente em dados sobre os propositores e o resumo da proposta.  
฀ Medidas de inclusão e transparência: o Orçamento Cidadão foi uma ferramenta 
criada para incluir informações sobre o Ciclo através dos documentos oficiais da prefeitura, 
como o carnê do IPTU. A função era de que o máximo de informação pudesse chegar ao 
cidadão. 
 
Participação: potencialidades formalmente existentes 
 
฀ Participação suportada: a plataforma suportava a e-consulta através de minuta 
participativa. A e-consulta foi instrumento muito importante visto que a própria elaboração 
do Conselho Participativo e sua metodologia foi definida através das contribuições na 
minuta participativa. A plataforma possuía uma grande biblioteca com informações, 
documentos oficiais e vídeos. 
฀ Níveis de participação: nível de envolvimento garantiu que as demandas públicas 
fossem consideradas e ajustadas às metas, através das contribuições, através das consultas, 
quanto nas audiências. Contudo a função principal da plataforma era de provisão da 
informação. 
฀ Áreas de e-participação: prestação da informação, e-consulta através de minuta 
participativa. 
฀ Ferramentas tecnológicas utilizadas: formulário no formato de e-consulta, 
ferramenta de ordenamento territorial e geolocalização, conteúdo, textos, imagens, áudio e 
vídeo.  
฀ Elaboração de políticas: a plataforma tinha o objetivo dar transparência aos 
processos do ciclo, em vista disso contribuía para incrementar diversas formas de 
participação. Já as e-consultas funcionaram como ferramenta participativa de consulta e 
diagnóstico, a tomada de decisão sobre as leis orçamentárias e plano plurianual. 
฀ Dados Abertos: houve a disponibilidade e diversidade dos dados na biblioteca das 
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ferramentas. Em sua maioria, foram disponibilizados em pdf., doc, ou odt. Entretanto, 
geralmente era as cópias dos documentos das audiências, atas de reuniões do Conselho, e 
legislação. 
 
Colaboração: potencialidades existentes 
 
฀ Disponibilidade e informação e imparcialidade: não houve restrições para 
participação da consulta online, cuja intenção era recolher sugestões ou propostas sobre as 
temáticas advindas do Ciclo. Sobre a imparcialidade das informações divulgadas na 
biblioteca não havia filtros ou modificações no material. Os documentos foram 
disponibilizados na íntegra ainda que não fosse possível a reutilização do dado. Não havia 
recursos de distribuição da decisão política, significativos. 
฀ Potencial de geração de valor: considerável potencial de geração de valor na medida 
em que as informações disponíveis na plataforma poderiam ser aproveitadas nas atividades 
presenciais, contudo não foi objetivo da plataforma proporcionar colaborações. 
฀ Possibilidade de acordo entre os participantes: o nível de colaboração nas e-
consultas era mínimo e era organizado conforme os temas debatidos ao longo do ciclo 
฀ Condições horizontalizadas (moderação): não havia restrições. 
฀ Engajamento: a plataforma teve a função de complementar as atividades do ciclo 
enquanto um foro permanente das questões relacionadas ao planejamento, orçamento e 
monitoramento das metas. Não havia um cronograma pré-determinado para as consultas 
públicas. O objetivo era de engajar o cidadão também no acompanhamento das atividades 
dos conselheiros, e nas etapas presenciais do ciclo.  
฀  Parcerias: a plataforma foi construída com o apoio da Secretaria de Urbanismo e 
Licenciamento, contudo foi uma atividade informal. Não houve nenhum tipo de parceria. 
 
 
A maturidade da dimensão democrática do governo aberto não teve avanços e as 
potencialidades indicam a baixa institucionalização. Isso quer dizer que a configuração das 
ferramentas e das atividades democráticas, foram organizadas em maior grau com a 
transparência e participação, e em menor grau com a colaboração.  
Observamos que há evidências de colaboração no Planeja Sampa, mas só podemos 
explicar estes critérios individualmente, como a colaboração, na medida em que as 
informações disponíveis na plataforma poderiam ser aproveitadas nas atividades presenciais. 
Portanto, estes critérios têm potenciais somente para estas finalidades. 
Todavia o Planeja Sampa foi concebido como uma interface de transparência da 
gestão, na medida em que a contribuição da sociedade através das sugestões online era um 
objetivo secundário. Ainda que não existam potencialidades avançadas com relação à 
transparência, participação e colaboração, a plataforma cumpriu com seu objetivo de provisão 
da informação viabilizado pela transparência. 
Ademais, para além do objetivo principal da transparência, a plataforma Planeja 
Sampa está sendo desenvolvida e aperfeiçoada, assim como o Sistema de Monitoramento, nas 
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ações e atividades relativas à participação e colaboração não foram efetivadas. Primeiro, pelo 
caráter de informalidade na criação das iniciativas, segundo pela extinção da Sempla em 
2015. 
 Os procedimentos criados com relação à abertura dos dados, por exemplo, foram 
mantidos mesmo depois da transição da plataforma entre outras secretarias, como a ilustração 
abaixo da biblioteca de dados. Ademais a permanência ou aperfeiçoamento das atividades de 
transparência, participação e colaboração passaram a depender dos acordos informais entre os 
gestores da plataforma. 
 
Biblioteca do Planeja Sampa e a disponibilização de dados abertos 
 
Fonte: Planeja Sampa (2015). 
 
A percepção entre os gestores foi que a Plataforma abrigaria novas funcionalidades ao 
longo da gestão, e que seu objetivo principal era transparência. 
A ideia do Planeja Sampa era como uma plataforma para criar informações e colocar 
informações, então qualquer usuário poderia acessar e modificar as informações, e 
atualizar a biblioteca, por exemplo. (GMSPOG. ENTREVISTADO 3. Gestor 
Municipal da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão. Prefeitura Municipal 
de São Paulo. Agosto de 2017. Anotação de fala). 
O Planeja Sampa foi criado como um portal para abrigar um a série de ferramentas. 
O Programa de Metas e o Planeja Sampa estava muito mais relacionado a à 
transparência do que a participação, mas existia uma conexão entre todos os 
elementos, e secretaria. Nem o Planeja Sampa era ferramenta que disponibilizada, o 
tempo todo para participação. (GMSPOG. ENTREVISTADO 4. Gestor Municipal 
da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão. Prefeitura Municipal de São 
Paulo. Agosto de 2017. Anotação de fala). 
Quando foi desfeita secretaria [Sempla] o Planeja [Sampa] ficou morto. Na verdade, 
dentro do governo o trabalho da Sempla ficou sem finalizar. (GMSPOG/ GMSG. 
ENTREVISTADO 4. ENTREVISTADO 3. Gestor Municipal da Secretaria de 
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Planejamento, Orçamento e Gestão. Gestor Municipal da Secretaria de Governo. 
Prefeitura Municipal de São Paulo. Agosto de 2017. Anotação de fala). 
O Planeja Sampa não teve uma instalação completa (...) então está desatualizado, 
mostra como a plataforma ficou parada. (GMSUL. ENTREVISTADO 2. Gestor 
Municipal da Secretaria de Urbanismo e Licenciamento. Prefeitura Municipal de 
São Paulo. Agosto de 2017. Anotação de fala). 
 
Contudo, a plataforma foi construída com baixa institucionalidade assim como o 
Ciclo, ou seja, não havia diretrizes sobre a criação, funcionamento e desenvolvimento da 
plataforma que garantisse o endereçamento dos valores democráticos, ou o desenho do projeto 
e das ferramentas tecnológicas, no caso de mudanças em seu gerenciamento. E isto de fato 
aconteceu. 
 Os comitês intersecretariais, espécime de órgão colegiado muito comum na gestão de 
Haddad, foram criados para auxiliar o Conselho Participativo de Planejamento e Orçamento, 
o Sistema Municipal de Participação Social, e plano de municipalização do governo aberto, e 
em última instância tocaram as temáticas incluídas na plataforma, mas não houve nenhum 
tipo de articulação que garantisse o desenvolvimento das atividades na plataforma. 
A imagem abaixo, obtida da página que explicava “o que é” o Planeja Sampa confirma 
que “aplicações online serão lançadas periodicamente para a colaboração nas diversas fases 
do projeto, permitindo formas inovadoras de participação”. Assim não houve prosseguimento 




Planeja Sampa – O que é? 
 
Fonte: Planeja Sampa (2016). 
 
Concluímos que os fatores relacionados ao projeto da iniciativa (dimensão do projeto) 
impactaram na condução dos objetivos das atividades de abertura na dimensão democrática.  
O governo aberto combina valores e ideias para redesenhar a conexão entre líderes e 
liderados, é importante reconhecer que as medidas de transparência exploradas na plataforma 
do Planeja Sampa disponibilizaram o acesso aos dados das metas, leis orçamentárias, e 
também das atividades dos conselheiros. Estes dados estavam abertos.  
Assim é razoável argumentar que a melhora no nível de transparência e acesso às 
informações facilitou a participação do cidadão também nas atividades e espaços de 
participação presencial. 
No que tange à participação e às áreas e ferramentas de e-participação do Planeja 
Sampa classificamos as potencialidades como formalmente existentes, pois a minuta 
participativa de e-consulta utilizada no Planeja Sampa não apresentou uma estrutura para 
facilitar a participação e a deliberação entre os participantes. 
 A imagem abaixo ilustra uma e-consulta do Planeja Sampa. Bastava ao usuário fazer 
um login com nome e e-mail e adicionar propostas (contribuições e justificativas ao texto). 




E-consulta do Conselho Municipal de Planejamento e Orçamento de São Paulo – Planeja Sampa 
 
Fonte: Núcleo Digital (2013). 
 
Em comparação à minuta participativa elaborada para revisão do Plano Diretor 
Estratégico hospedada na plataforma do Gestão Urbana faltou uma estrutura que permitia 
maior discussão e interação entre os usuários, uma vez que existiam categorias de interação 
no texto, que iam desde “concordo” até “propor uma nova redação” (KIRA, 2016). 
Consideramos que este formato promove maior interação entre os usuários e fomenta um 
debate mais qualificado. Além disso, facilita a análise dos dados com relação ao debate 
colocado. 
O desenho do formulário online de consulta está diretamente relacionado ao modo de 
participação, por conseguinte como a dimensão democrática de abertura orienta seus objetivos 
no sistema político e na ferramenta. O cadastro simples possibilitou facilmente o acesso à 
ferramenta e não houve restrições à participação. O formulário também era assíncrono, ou 
seja, cada usuário podia interagir ao seu tempo, diminuindo os custos da participação 
(SAMPAIO, 2012). 
Entretanto não existia uma estrutura dialógica entre os participantes, isto porque o 
formulário organizado em categorias pode facilitar, já que os usuários poderiam responder, ou 
justificar comentários específicos. Esta estrutura poderia reproduzir, aproximadamente, 




Além disso, apesar de o modelo consultivo servir para orientar a tomada de decisão 
conforme a opinião da sociedade, a agenda é regulada pela esfera política, os assuntos são 
específicos e pré-definidos, ou seja, há pouca abertura para o debate. Neste sentindo, as e-
consultas tiveram, muito mais finalidade de ouvir o cidadão através da coleta dos comentários 
e justificativas, do que uma intervenção direta na tomada de decisão institucionalizada no 
processo político. 
O formato, layout e regras das e-consultas foram modificados ao longo da gestão, 
neste caso observamos o caráter informal dos procedimentos entre as secretarias que 
gerenciaram a iniciativa. 
 O exemplo abaixo ilustra o tipo de resultados ou feedback que foi produzido ao final 
das contribuições. A consulta online para elaboração da minuta do Projeto de Lei 
Orçamentária Anual – 2016, foi colocada sob consulta por apenas quinze dias. A contribuição 
foi feita por subprefeitura, e solicitava-se o nome, o RG e o e-mail.  
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Consulta Pública do Projeto de Lei Orçamentária Anual – 2016 - Planeja Sampa 
 
Fonte: Planeja Sampa (2015). 
 
O resultado foi confuso, apresentava o percentual e número de contribuições por tema, 
mas não eram votos, e o detalhamento do projeto era conforme o tema e a localização. 
No que tange à transparência e o feedback, ou discussão dos resultados, a 
potencialidades das e-consultas, estas foram pouco exploradas, visto que houve pouca 
divulgação sobre o número de participantes, ou devolutiva específica sobre as contribuições 
online.  
Melhores resultados dependem do engajamento dos agentes estatais tanto no processo 
interativo, quanto dialógico (BRAGATTO, SAMPAIO, NICOLÁS, 2015). A figura abaixo 
ilustra a devolutiva da elaboração da minuta do Projeto de Lei Orçamentária Anual – 2016. 
Observamos que era possível identificar o comentário e comentador por subprefeitura, mas 
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não havia nenhuma comparação com audiências regionais, ou análise dos dados da 
contribuição por regiões. Também não estava claro, metodologicamente, como as 
contribuições foram inseridas na versão final do projeto de lei. 
 
Página de e-Consulta do Planeja Sampa 
 
Fonte: Planeja Sampa (2015). 
 
Faltou a avaliação das e-consultas online para um melhor planejamento e resultados. 
Um último quesito que possivelmente refletiu nos resultados de baixa participação é a 
publicidade ou discussão dos resultados.  
Enfatizamos que o processo de devolutiva online não disponibilizou informações 
claras sobre os resultados da participação, portanto não basta criar oportunidades de 
participação, visto que a possibilidade de influência real no debate político deverá ser 
perceptível pelo usuário. Isso cria confiança. A publicização permite ao cidadão maior 
conhecimento dos objetivos e fins da consulta, e as mídias podem ser utilizadas como 







4.2 Dimensão do projeto da plataforma Planeja Sampa 
 
A dimensão do projeto do Planeja Sampa indica os esforços e estratégias de 
gerenciamento da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão para digitalização do 
Ciclo Participativo de Planejamento e Orçamento. O domínio e estrutura do projeto incluem o 
quadro legal, os benefícios sociais da abertura através da plataforma, recursos financeiros, 
barreiras e limites das instituições envolvidas, o grau de formalização e comprometimento, 
refletindo na operacionalização do sistema de provisão dos dados, informações e tecnologias 
da plataforma. 
Uma análise da dimensão democrática indicou as alterações institucionais no 
gerenciamento da iniciativa, uma vez que a Sempla foi extinta em 2015, e outras secretarias 
assumiram, de forma compartimentalizada, os canais que compunham a ferramenta.  
Na análise que segue examinamos a coordenação do projeto de criação do Planeja 
Sampa na Sempla e as parcerias e apoio de outras pastas, bem como o a divisão das tarefas e 
sustentabilidade da plataforma quando a secretaria é desfeita. Esperamos apontar quais são os 
fatores que influenciaram na sustentabilidade dos objetivos pretendidos na abertura e como 
foi a atuação das partes interessadas no desenvolvimento e maturidade da iniciativa. 
 
4.2.1 Da origem ao desenvolvimento do Planeja Sampa 
 
Com a versão final do Programa de Metas 2013-2016, a Secretaria de Planejamento, 
Orçamento e Gestão começou a elaborar a plataforma do Planeja Sampa e o Sistema de 
Monitoramento de Metas. A aproximação entre as secretarias foi reforçada pelo compromisso 
com a abertura e retomada da participação conforme examinamos no Capítulo 3 sobre o 
Programa de Metas. 
Contudo, lembramos que a sustentação do Sistema de Monitoramento estava pautada 
na articulação e no fluxo das informações entre a Sempla, as demais pastas, e o crivo da 
Secretaria de Governo. E este movimento foi mantido ao longo da gestão, mesmo com o fim 
da Sempla, e reorganização das atribuições entre a Secretaria de Governo e Finanças. 
Já para o Planeja Sampa, a manutenção e sustentabilidade da plataforma, era de 
responsabilidade da Sempla, e da própria equipe que idealizou a promoção dos canais 
disponíveis. E o apoio do Núcleo Digital foi importante para elaboração do sistema 
sociotécnico da plataforma conforme explicaremos a seguir. 
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Já o segundo Café Hacker foi realizado em 22 de janeiro de 2014, para discutir a fase 
de monitoramento do Programa de Metas e a plataforma do Planeja Sampa.  
Durante o evento, Vinicius Russo, da área de Comunicação Digital da Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano e que, desde o início, coordenou o trabalho de criação do 
Planeja Sampa, comentou o histórico desse processo de construção de plataformas 
participativas na Prefeitura. Este se inicia nos primeiros meses de 2013, com o 
desenvolvimento do site Gestão Urbana, da SMDU. Em setembro, com a chegada 
do projeto do Planeja Sampa, a equipe inicial foi ampliada e o grupo passou a 
dialogar com a Prodam. Hoje, o órgão é parceiro de diversas secretarias que desejam 
ampliar a participação digital. (BANCO DE NOTÍCIAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO PAULO, 23/01/2017). 
 
A contribuição sobre a elaboração da ferramenta ficou disponível por dez dias para 
qualquer interessado, acessando um formulário para colaboração online.  
De acordo com a “Memória da Construção Colaborativa do Planeja Sampa”69, dentre 
as observações dos colaboradores acordadas para a plataforma, a articulação entre as 
secretarias e a preocupação com a participação e transparência, destacam-se algumas falas:  
Assim como o Gestão Urbana, o Planeja Sampa também passará por 
aprimoramentos. Institucionalmente, é importante envolvermos a Prodam no 
desenvolvimento. [1] 
Resp.: A Prodam está se reinventando, o Gestão foi lançado independentemente, 
porque não seria possível no prazo necessário. Para o Planeja Sampa, eles devem 
pegar o nosso planejamento e ficarem responsáveis pela codificação. [16] 
Como vão ser detalhados os dados, caso eu queira fazer uma abordagem diferente 
das metas? 
Resp: No plano diretor, pela 1° vez, foi divulgado em formato aberto. Agora sobre 
os dados a serem disponibilizados, é importante saber quais os dados serão 
procurados, como no e-sic. Mas é fundamental desenvolver uma API. [4] 
Resp: A transparência ativa está buscando ferramentas para suprir as necessidades 
de informação tanto do usuário convencional quanto do especialista. 
A grande inovação está no desenvolvimento do trabalho intersetorial. [4] 
#estrutura 
Foco deve ser dado na disponibilização dos dados mais do que sua visualização. [3] 
Resp: a plataforma estará no GitHub, em código aberto. Poderá ser feito um café 
hacker sobre os dados disponíveis hoje, com o modelo usado no café hacker da 
Sptrans. [1] 
Ainda estamos descobrindo o modelo a ser usado no desenvolvimento da 
plataforma. A grande inovação está no desenvolvimento do trabalho intersetorial. [4] 
A apresentação da primeira versão do portal está prevista para o dia 16/10[16]. O 
modelo do gestão urbana é um bom exemplo: a versão atual é diferente da primeira 
apresentada. Esta conversa é o pontapé inicial. [1]  
#participação 
Pode-se amplificar o debate considerando-se o ciclo de planejamento, orçamento e 
gestão. 
Resp: com o apoio estamos fazendo oficinas da ferramenta e controle social. 
Conversa com os grupos, para saber quais os dados que poderiam ser úteis para o 
                                                 
69
 Os eventos do Café Hacker são mantidos em um módulo do site. Para cada evento foi disponibilizado o 
convite, vídeo, relato e sistematização da devolutiva. Disponível em: 
https://docs.google.com/document/d/1RBXoZRIf2ZlPyk-nwSFdpdePZSVXznVKYBAJkvnuCe4/view. 
Acessado em: 16/03/2017. 
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cidadão. [16]. (MEMÓRIA DA CONSTRUÇÃO COLABORATIVA DO 
PLANEJA SAMPA, 2013, p.5-10).70 
 
O mesmo padrão de concepção e parcerias para elaboração do Programa de Metas 
2013-2016, e o Sistema de Monitoramento de Metas, foi seguido para o Planeja Sampa. 
[Núcleo Digital] que desenvolveu boa parte do Planeja Sempla. Ele quem foi 
responsável. O desenho da ferramenta foi feito a partir de benchmarking das 
ferramentas estariam próximas da realidade de São Paulo. Mas a secretaria entende 
que a participação digital era uma coisa incipiente. Existia uma afinidade entre as 
secretarias. Existe uma correspondência entre os planos. (GMSUL. 
ENTREVISTADO 1. Gestor Municipal da Secretaria de Urbanismo e 
Licenciamento. Prefeitura Municipal de São Paulo. Agosto de 2017. Anotação de 
fala). 
A equipe do [Núcleo Digital] desenvolveu todo o Planeja Sampa, a ideia era de que 
fosse uma plataforma composta por várias ferramentas, dentre elas o sistema de 
monitoramento. A criação da ferramenta do sistema foi idealizada pela equipe da 
Sempla, e operacionalizada pela equipe do núcleo digital. (GMSPOG. 
ENTREVISTADO 4. Gestor Municipal da Secretaria de Planejamento, Orçamento e 
Gestão. Prefeitura Municipal de São Paulo. Agosto de 2017. Anotação de fala). 
 
Os gestores da Sempla e do Núcleo Digital fizeram o exercício de imaginar as 
necessidades dos atores envolvidos na perspectiva da Prefeitura e do cidadão, quando do 
processo de elaboração e desenvolvimento da plataforma. 
# Perspectiva da Prefeitura 
Como Prefeitura eu quero apresentar as metas ao munícipe de forma rápida, 
possibilitando filtros por eixo temático, objetivo e subprefeitura 
Como Prefeitura eu quero que o munícipe acompanhe o status das metas 
Como Prefeitura eu quero que o munícipe acompanhe as metas através do celular 
Como Prefeitura eu quero que o munícipe acompanhe e compartilhe as metas com 
amigos através de redes sociais 
Como Prefeitura, eu quero que, caso seja aplicável, o munícipe visualize a meta 
selecionada sobre o território 
Como Prefeitura eu quero facilitar a navegação pelas metas para o munícipe usando 
o formato de timeline 
 
# Perspectiva do munícipe/usuário 
Como usuário eu quero saber rapidamente o que são as metas 
Como usuário eu quero visualizar as metas agrupadas por bairro, tema (tags) e 
região. 
Como usuário eu quero ter a opção de escolher quais metas eu quero acompanhar 
mais detalhadamente, que as minhas preferências sejam detectadas 
automaticamente, não importando de onde eu acesse a ferramenta eletrônica 
Como usuário eu quero participar do processo, podendo me expressar a cada 
mudança de status das metas 
Como usuário eu gostaria de acompanhar a meta em todos os seus aspectos (prazo 
estimado, custo total e já investido) 
Como usuário eu quero saber em qual data cada meta será concluída 
                                                 
70
 CAFÉ HACKER. Memória da construção colaborativa do Planeja Sampa. Prefeitura Municipal de São Paulo. 




Como usuário eu gostaria de acompanhar as metas pelo celular e redes sociais 
Como usuário eu gostaria de ver as metas sobre território (mapas) 
Como usuário eu gostaria de ver o feedback das pessoas que foram atingidas pelas 
metas]. 
(CAFÉ HACKER. Memória de Construção Colaborativa do Planeja Sampa (2013, 
p.8-10) 
 
O registro acima ilustra o esforço dos gestores em promover as iniciativas de acordo 
com a lógica de abertura na gestão. 
A plataforma para o Ciclo Participativo de Planejamento e Orçamento cumpriu com 
princípios de transparência através de informações e dados sobre o andamento dos projetos, 
documentos, leis, agenda de atividades e notícias sobre os instrumentos de planejamento e 
orçamento da Prefeitura Municipal. Já a participação social foi ativada através das consultas 
públicas online, que funcionava como um canal digital para as audiências públicas.  
O Conselho Participativo de Planejamento e Orçamento era a instância responsável 
pela elaboração metodológica, dados, informações e organização do Ciclo. E a manutenção 
das ferramentas tecnológicas foi sendo mantida pelo Núcleo Digital com o apoio das demais 
secretarias que compunham o Conselho. 
O Conselho que foi criado pelo Decreto no 54.837/2014, era composto por membros 
dos conselhos municipais, representantes da sociedade civil e membros do poder público 
municipal, ou seja, os gestores das secretarias. Tratava-se de um conselho com reuniões 
bimestrais, cujas atividades eram facilitadas pelas comissões internas e pelo secretariado 
executivo. 
Para os anos subsequentes o Conselho desenvolveu a metodologia para versão 
participativa das leis orçamentárias, sempre orientadas com as metas e o Plano Plurianual. 
Em 2015 o Núcleo Digital saiu da Área de Comunicação Digital da Secretaria de 
Urbanismo e Licenciamento. E a Prodam não assumiu a gestão tecnológica da plataforma. 
Logo a plataforma ficou sem uma equipe para apoiar a manutenção e aprimoramento do 
sistema tecnológico. 
Adicionalmente a Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão foi extinta com o 
Decreto n° 55.966, de 27 de fevereiro de 2015, e suas funções, assim como o Ciclo e Planeja 
Sampa foram reorganizadas entre as outras pastas. O inciso II do Artigo 2° remanejou a 
Coordenadoria de Participação em Planejamento e Orçamento e o Conselho Municipal de 
Planejamento e Orçamento Participativos para a Secretaria de Governo. 
Todavia conforme as informações dos Cadernos de Formação em Participação Social 
e Direitos Humanos a Secretaria Municipal de Gestão tinha as seguintes responsabilidades: 
238 
 
A SMG responde pela definição das políticas de gestão de meios para o 
funcionamento adequado da administração pública municipal. Entre as várias 
iniciativas participativas coordenadas pela SMG, como o CPPO e o Cpop, está: 
Planeja Sampa Representação virtual do CPPO. Visa à transparência e ao acesso à 
informação, disponibilizando, por exemplo, o Sistema de Monitoramento do 
Programa de Metas. (SÃO PAULO, 2015, p.27-28). 
 
A anotação de fala de gestores confirma que o Planeja Sampa ficou na alçada da 
Secretaria Municipal de Gestão. 
Em 2015 houve uma divisão na secretaria. O Planeja Sampa voltou [foi] para 
Secretaria de Gestão e a dotação orçamentária foi pra Finanças. (GMSPOG. 
ENTREVISTADO 1. Gestor Municipal da Secretaria de Planejamento, Orçamento e 
Gestão. Prefeitura Municipal de São Paulo. Agosto de 2016. Anotação de fala). 
 
Desde então o gerenciamento da plataforma do Planeja Sampa ficou obscuro. 
Primeiro, porque a Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico não 
ficou com todas as atribuições, e o Sistema de Monitoramento foi repassado para a Secretaria 
de Governo, como apontado no Capítulo anterior. Segundo porque o mesmo decreto atribuiu 
o Conselho e Coordenadoria à Secretaria de Governo, e não como na publicação oficial da 
Prefeitura, supracitada, de dezembro de 2015, cujas atribuições, inclusive do Planeja Sampa 
são relacionadas à Secretaria de Gestão. 
Outras secretarias como, Secretaria Municipal de Direitos Humanos, Secretaria de 
Relações Governamentais, e Controladoria Geral do Município passaram a auxiliar na 
condução das atividades do Conselho. Mas esta atribuição era “amarrada” pela própria 
estrutura do Conselho que contava com representantes destes órgãos. Mas nenhuma secretaria 
assumiu o gerenciamento do Planeja Sampa. 
Era um pequeno problema (...) era a falta de comunicação para o controle sobre a 
informação que era colocada no Planeja Sampa, não existia um filtro sobre as 
informações colocadas no site. O conceito do site ficou muito confuso com o 
desaparecimento da Sempla, porque era [ela que] concentrava o site, mas ele foi 
abandonado com o fim da Sempla. Existiam reuniões com o governo aberto, para 
promoção dos dados, mas foi principalmente dentre da Sempla, existia a ideia de 
abertura de dados e transparência, mas para 2014 e 2015 que começou a falta de 
investimento para criar investimento. (GMSPOG/ GMSG. ENTREVISTADO 4. 
ENTREVISTADO 3. Gestor Municipal da Secretaria de Planejamento, Orçamento e 
Gestão/. Prefeitura Municipal de São Paulo. Novembro de 2016/Agosto de 2017. 
Anotação de fala). 
O Planeja Sampa não teve uma instalação completa. (GMSUL. ENTREVISTADO 
2. Gestor Municipal da Secretaria de Urbanismo e Licenciamento. Prefeitura 
Municipal de São Paulo. Agosto de 2017. Anotação de fala). 
Por fim o Conselho de Planejamento e Orçamento Participativos passou a ser 
coordenado pela Secretaria de Relações Governamentais, e depois para a Secretaria Municipal 
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de Direitos Humanos, por meio do Projeto de Lei N° 393/2016 sobre a Política Municipal de 
Participação Social. Este mesmo projeto de lei encaminhado à Câmara realocou o Ciclo 
Participativo de Planejamento, Orçamento e Gestão para a Secretaria Municipal de Relações 
Governamentais. 
De todo modo, observamos que o Conselho continuou alimentando a plataforma com 
os documentos e leis, mídias das audiências e com as consultas online, mas sem grandes 
avanços. O Conselho tinha uma secretaria executiva responsável pela manutenção e 
organização das atividades.  
O [Planeja] ficou dividido entre o CPOP [Conselho], mas era convênio entre várias 
secretarias. Mas aconteceram várias mudanças dentro do governo, então ele [o 
Conselho] também auxiliava no Programa e no andamento da informação no Portal 
[Planeja Sampa], de acordo com a necessidade. (GMSPOG/ GMSG. 
ENTREVISTADO 4. ENTREVISTADO 3. Gestor Municipal da Secretaria de 
Planejamento, Orçamento e Gestão/. Prefeitura Municipal de São Paulo. Novembro 
de 2016/Agosto de 2017. Anotação de fala). 
 
Para os anos subsequentes, o Ciclo Participativo continuou utilizando sua página na 
plataforma Planeja Sampa, sempre pautado pelas atividades presenciais do Ciclo. Ao longo da 
gestão foram realizados oficinas e cursos para capacitação dos conselheiros. Destes processos 
de formação produziram-se edições informativas, os chamados “Cadernos Planeja Sampa” 
sobre as leis orçamentárias, sistema de monitoramento e programa de metas, também 
disponibilizados na plataforma.  
Ainda assim, a partir de 2015, muitas informações da plataforma Planeja Sampa 
pararam de ser atualizadas, o Orçamento Cidadão foi abandonado, o Observa Sampa foi 
transferido para a Secretaria de Urbanismo e Licenciamento.  
O Observa Sampa foi redirecionado e com o intuito de ser ampliado como um portal 
de indicadores da cidade de São Paulo. Ficou instituído via Decreto nº 57.087 de 24 de junho 
de 2016 na Secretaria, como um sistema de mais de 280 indicadores para o acompanhamento 
das análises, elaboração e avaliação de políticas públicas. Os dados referidos eram produzidos 
em várias secretarias e outras iniciativas, como o São Paulo Aberta, Portal da Transparência, 
Planeja Sampa, Gestão Urbana, Infocidade e GeoSampa. 
Acreditamos que a divisão das funções desfez os links entre os gestores públicos e a 
onda de inovação. Por sua vez, os gestores foram remanejados para outras secretarias, 
assumindo novas competências, e os projetos iniciados na plataforma foram abandonados. As 
atividades relacionadas ao Ciclo e ao Conselho foram mantidas entre as secretarias, e a 
secretaria executiva do Conselho, porém com rotatividade. 
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A rotatividade no gerenciamento do Conselho é perceptível nas anotações de fala dos 
gestores. 
A antiga Sempla voltou a ser a Secretaria de Gestão porque foi uma decisão do 
gabinete do prefeito. O acompanhamento já não é tão urgente. CPOP fica na 
secretaria de relações governamentais, [ele] cuida de todos os conselhos. Existia esta 
tentativa, mas isto está sob a decisão de uma mesma equipe, quando a Sempla é 
extinta, o Observa Sampa ela não avança. (ENTREVISTADO 3. Gestor Municipal 
da São Paulo Aberta. Secretaria de Relações Internacionais e Federativas. Prefeitura 
Municipal de São Paulo. Agosto de 2016). 
Quando a Sempla acabou, cada um destes aplicativos foi para uma secretaria 
específica, e houve um esvaziado do portal, que parou de ser alimentado. O Portal 
do Planeja Sampa foi abandonado, porque a cada secretaria, com o fim da Sempla, 
foi tocando os projetos em paralelo. E cada uma das partes do Planeja foi 
desmembrado entre as secretarias. (GMSPOG. ENTREVISTADO 4. Gestor 
Municipal da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão. Prefeitura Municipal 
de São Paulo. Agosto de 2017. Anotação de fala). 
 
Embora tenha sido ensaiada uma aproximação com a Prodam, conforme a Memória da 
Construção Colaborativa do Planeja Sampa, isto não se concretizou. Mesmo com saída do 
Núcleo Digital, a empresa não esboçou nenhuma ação direta com relação ao Planeja Sampa. 
Este tipo de serviço é organizado por contrato, e dado o contexto de fragmentação da 
plataforma, não ficou definida a formalidade sobre o fornecimento dos dados e informações, 
bem como das responsabilidades com relação à plataforma e alguns de seus canais, 
inviabilizando um contrato formal entre secretarias e a Prodam. 
A Prodam é um prestador de serviços e existe um contrato apoiado no decreto de 
governança de TI que foi publicado em 2014, e diz que sistemas estruturantes e 
estratégicos da prefeitura necessariamente serão contratados com a Prodam, então 
eles produzem e fazem o serviço. Depende do tipo de sistema, e muita gente contrata 
a Prodam, porque contrata com dispensa de licitação porque é uma empresa pública, 
então se a secretaria resolveu fazer um site, ela contrata a Prodam. [É] mais fácil, 
mas para mudar o design é mais complicado, então aquilo que é estruturante e 
estratégico para a Prefeitura não pode ser contratado por uma empresa do mercado, e 
você tem que considerar [isso].  Você tem que fazer licitação. Então este tipo de 
contratação só pode ser feito com a Prodam. (ENTREVISTADO 3. Gestor 
Municipal da São Paulo Aberta. Secretaria de Relações Internacionais e Federativas. 
Prefeitura Municipal de São Paulo. Agosto de 2016) 
 
Finalmente indicamos que a informalidade das parcerias, a instabilidade das equipes 
de gerenciamento e manutenção da plataforma, bem como da secretaria, os impedimentos dos 
marcos legais do sistema de tecnologia da informação e comunicação da Prefeitura, a baixa 
institucionalidade da plataforma e do Ciclo, somado a alta rotatividade entre as secretarias e o 
Conselho, são fatores relevantes que impactaram no estado “inerte” da plataforma Planeja 
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Sampa, enquanto outras iniciativas como o São Paulo Aberta inaugurava e apoiava outras 
iniciativas. 
 
4.2.3 Inovação no planejamento e orçamento e os links entre os gestores 
 
A plataforma do Planeja Sampa manteve seus objetivos e as funções básicas para 
prover a transparência e a participação no Ciclo Participativo de Planejamento e Orçamento 
mesmo com as mudanças no gerenciado, contudo o gerenciamento e sustentabilidade da 
plataforma foram afetados pela baixa institucionalizada em sua criação, visto que não existia 
um quadro jurídico sobre a plataforma, nem sobre o Ciclo.  
O Decreto que criou o Conselho Municipal de Planejamento e Orçamento 
Participativo apontou suas competências com relação ao Programa de Metas, do Plano 
Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual. Mas não houve 
nenhuma menção sobre a plataforma, nem mesmo no regimento interno do Conselho. 
Concluímos que não havia um quadro jurídico para a plataforma do Planeja Sampa, 
tampouco as parcerias eram informais. Com o fim da Sempla e saída do Núcleo as conexões 
entre os gestores se perderam, e também os instrumentos de gestão da plataforma, uma vez 
que os agentes foram realocados em diferentes pastas. 
De acordo com GMSPOG 
A agenda de participação se perdeu com o fim da Sempla. As conexões que tinham 
se formado se perderam. Os links entre as agendas era a grande inovação: 
planejamento, orçamento e o esforço da participação. [A plataforma foi] destruída 
porque os links acabaram. (GMSPOG. ENTREVISTADO 1. Gestor Municipal da 
Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão. Prefeitura Municipal de São 
Paulo. Agosto de 2016. Anotação de fala). 
  
O Diagrama abaixo ilustra a junção entre os círculos de influência, a atuação dos 
gestores, e a criação das iniciativas. Como o Programa de Metas é a primeira fase do Ciclo, e 
a mesma combinação para elaborar o Programa repete-se para o Planeja Sampa, traçamos os 
vínculos entre as iniciativas e atuação dos gerenciadores. 
Na área de influência em amarelo observamos que a elaboração da versão preliminar 
do Programa de Metas 2013-2016 de acordo com as exigências legais, e as promessas de 
campanha, e protagonismo da Sempla. Já na versão participava são instauradas as inovações, 
como a contribuição por formulário online, a metodologia e regionalização das metas, 




Na área de influência em azul, destacamos a efetivação do Ciclo, coadunando os 
instrumentos de planejamento e orçamento, a criação do Planeja Sampa, e a parceria com a 
Secretaria de Urbanismo e Licenciamento, especialmente o Núcleo Digital para elaboração da 
plataforma e aperfeiçoamento do Sistema de Monitoramento. Este é um momento de grande 













Deste processo observamos as seguintes características sobre os gestores, grau de 
institucionalização e as iniciativas. Sobre o perfil dos gestores: presença de gestores com 
bagagem de experiências participativas de outras gestões; gestores envolvidos com os setores 
acadêmicos, principalmente a área da gestão pública; poucos funcionários de carreira; 
ativistas digitais atuando como ativista institucionais. Sobre grau de institucionalização: alta 
informalidade nas parcerias entre as secretarias; baixa institucionalidade na formatação dos 
instrumentos de sustentação das iniciativas, como quadro jurídico e atribuição das funções. 
Das iniciativas: baixo comprometimento com as políticas de governo aberto que estavam 
sendo desenvolvidas e, possível transferência ou rearticulação da abertura, sob o escopo do 
São Paulo Aberta. 
O reflexo a descontinuidade deste processo de inovação a partir da Sempla e da 
plataforma do Planeja Sampa é reflexo das ações sustentadas por comitês ou órgãos 
colegiados e a dificuldade da gestão em criar políticas públicas abertas. Ou seja, a política 
pública aberta pressupõe a formação de um ecossistema. A agenda do planejamento e 
orçamento participativo foi consolidada entre os instrumentos tradicionais, mas não foi a 
partir e entre as ferramentas tecnológicas. 
A conexão entre os gestores (no diagrama estão nomeados como stakeholders) revela 
o que podemos chamar de High Sustainability (IONNOU, GEORGE, 2011), na medida em 
que existia um eixo comum de preocupação com a governança para o desempenho social, 
ambiental, financeiro e responsivo, diante da agenda de abertura. 
Mas este processo de engajamento é planejado, estratégico e, em longo prazo, foi se 
perdendo com o fim das conexões e parcerias e finalmente o rompimento. A estratégia de 
ação é a busca conjunta pela produção e compartilhamento de conhecimento, inovação e 
fortalecimento de vínculos, de um processo de relações integrado à gestão e voltado para seus 
objetivos.  
Logo, o diálogo dentro da gestão e entre os gestores promove a base de informação e 
conhecimento, o que é decisório para sucesso das iniciativas horizontalizadas.71  
A construção dessa rede alinhada à High Sustainability viabilizou a criação das 
iniciativas, que na prática foi conjunta, todavia o corte das conexões, baixa 
institucionalização, o fim da formulação das políticas de governo aberto, a inoperância do 
quadro jurídico da Prefeitura e o uso e construção de tecnologias com base na disrupção 
ocasionaram o fim do alinhamento, e o esvaziamento da plataforma do Planeja Sampa, no que 
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tange à criação de novos canais de participação, atualizações e projetos de inclusividade como 
o Orçamento Cidadão. 
Destarte o relativo sucesso das experiências, leia-se o Ciclo Participativo, Sistema de 
Monitoramento de Metas e Gestão Urbana refletiu e reforçou a articulação na 
municipalização do governo aberto, iniciado em janeiro de 2014, com o Decreto de instituição 
do Comitê Intersecretarial de Governo Aberto e a São Paulo Aberta. 
 
Critérios do projeto 
฀ Legais: potencialidades inexistentes  
 
A plataforma é a versão online do Ciclo Participativo de Planejamento e Orçamento (CPPO), 
contudo apontamos que o Decreto n° 54.837 que criou o Conselho Municipal de Planejamento e 
Orçamento não dispõe sobre a publicização dos atos e métodos participativos através do Planeja 
Sampa, mas somente a transparência dos atos no portal da Prefeitura e Diário Oficial. 
฀ Sociais: potencialidades existentes  
 
A principal função da Plataforma Planeja Sampa foi a divulgação e provisão das informações 
sobre o planejamento, orçamento, e a participação através das e-consultas como complemento às 
audiências públicas. Neste sentido a plataforma tem potencial quanto ao uso social, já que os dados 
foram disponibilizados em formato aberto, inclusive documentos do Conselho. 
Contudo havia a preocupação com a inclusividade e a produção de conhecimento em 
linguagem clara e acessível. O Orçamento Cidadão previa a comunicação com a população através 
de documentos comuns ao cotidiano do munícipe, como o carnê do IPTU, além das informações 
sobre os instrumentos de planejamento e orçamento. Já os Cardemos do Planeja Sampa priorizavam 
as informações sobre o Ciclo, atuação dos Conselheiros, audiências públicas e plenárias. Porém o 
Orçamento foi abandonado, e os Cadernos Planeja Sampa, que era disponível impresso também, 
não teve muitas edições. Na plataforma estavam disponíveis apenas três versões. 
O Observa Sampa era uma ferramenta com alto potencial de criação de valor social, 
reutilização de dados e cocriação. Era uma meta de governo, e foi construído em colaboração com 
várias pastas. Após o fim da Sempla, foi direcionado para outra secretaria. 
O uso das Redes Sociais estava previsto no projeto original, mas não emplacou. Foram 
utilizadas as páginas da Sempla e de outros órgãos para divulgar as informações. Apenas o Twitter 
era utilizado, mas sem periodicidade ou critérios sobre o tipo de informação publicada. 
A Plataforma tinha uma biblioteca com todo o material produzido e utilizado, inclusive em 
formato aberto. 
A Plataforma não dispunha de mecanismos para interação com os usuários. No módulo de 
contato, existia somente o endereço físico e o telefone. O contato via e-mail só era possível 
acessando o site da secretaria.  
O entrave com relação à Plataforma e seu potencial para com o cidadão, foi justamente a falta 
de um programa de avaliação ou metodologia, o tipo de dado disponibilizado, o formato das e-




฀ Economia: potencialidades inexistentes 
 
A priori as e-consultas diminuem o custo do engajamento, entretanto na plataforma as 
consultas tinham um caráter complementar às audiências públicas.  
Não houve investimento para infraestrutura e corpo técnico para dar continuidade ao trabalho 
do Núcleo Digital, até mesmo da Sempla, no caso do abandono do Orçamento Cidadão.  
Registramos que a plataforma foi construída em código aberto, visto que o Núcleo Digital 
procurou desenvolver projetos com tecnologias abertas (open source). Contudo o sistema de 
tecnologia da informação e comunicação da prefeitura era regulado pelo Conselho de Informática 
que decidia sobre os acessos, custos e recursos tecnológicos, e a Prodam, que é uma empresa, e não 
trabalha com tecnologias de código aberto e gratuito. 
฀ Institucionalidade: potencialidades existentes 
 
Coordenação, diretrizes, manutenção, funções, desempenho e maturidade da plataforma é um 
problema da plataforma. Contudo, consideramos que existem potencialidades, pois até a 
coordenação da Sempla, a plataforma estava desenvolvendo projeto, como o Orçamento Cidadão, 
as e-consultas, e as atividades relativas ao Ciclo Participativo de Planejamento e Orçamento. 
Porém, com fim da secretaria, e divisão das coordenações dos canais que compunham a plataforma 
o objetivo de “inovações ao longo do processo” foi relegado, assim como algumas funcionalidades.  
Ademais o Núcleo Digital também não estava presente na Prefeitura e não havia suporte 
tecnológico. De fato, há evidências do desamparo com a plataforma. Em parte, pela falta de marco 
legal que unificasse os instrumentos, a alta rotatividade das equipes entre as secretarias. Justamente 
a falta dos indícios de institucionalidade para com a plataforma nos últimos dois anos da gestão 
impactaram na desatualização, baixo potencial de criação de valor social, e na operacionalização 
com relação aos dados e maturidade do sistema e de um corpo técnico. 
฀ Operacionalidade: potencialidades existentes  
 
Assim como a categoria institucional, o potencial de operacionalização da plataforma está 
relacionado ao momento de desenvolvimento e “infância” dos canais. Pelos mesmos motivos de 
descrédito institucional, não houve o desenvolvimento de um protocolo de dados, pontualidade ou 
formato de dados. Mesmo no caso dos dados disponíveis em formato aberto, são casos sem 
padronização ou pontualidade. O protocolo iniciado pelo Núcleo Digital com a orientação da 
Sempla foi utilizado, em algumas medidas, pelos provedores de dados das outras secretarias e do 
conselho.  
 
A forma de envolvimento do público é promovida de acordo com os objetivos das 
iniciativas, considerando estritamente os objetivos da plataforma, contudo o exame do projeto 
e seu gerenciamento revelaram somente potencialidades existentes, e nenhum avanço. 
Dois pontos são relevantes para compreender por que não houve nenhuma 
potencialidade avançada com relação ao projeto da plataforma. Primeiro, a provisão 
atualizada das informações dependia da colaboração com outras agências, e do esforço de 
comunicação com o Conselho e o exercício do Ciclo Participativo, num primeiro momento 
estas conexões funcionaram, mas com a extinção da Sempla e “divisão das tarefas”, o 




O aprofundamento dos diálogos e da melhora na formação das opiniões, ou não foi 
possível por não fazer parte dos planos internos de avaliação da plataforma, ou não foi 
realizado, justamente pelas mudanças no gerenciamento. O fato é que o aprofundamento 
democrático e ampliação da participação presente no discurso da administração se perderam 
na manutenção e condução das ferramentas que foram construídas para apoiar aqueles 
propósitos. 
Sobre as potencialidades existentes e inexistentes, interessante observar a fragilidade 
das plataformas construídas através de parcerias informais, orientações e apoio de comitês 
intersecretariais, secretarias executivas de conselhos, com baixo poder institucional, sem 
enquadramento legal, ou investimentos operacionais.  
O baixo progresso das atividades de transparência e participação avaliadas na 
dimensão democrática, realça a falta de articulação da coordenação, manutenção e 
sustentabilidade da plataforma. 
A inexistência de um quadro legal sobre a plataforma e do próprio Ciclo Participativo 
que o Planeja Sampa revelou três aspectos. Primeiro, instabilidade quando da reorganização 
das funções, sem a o cuidado em manter os canais idealizados no início do desenvolvimento, 
bem como a pontualidade nas atualizações, padrão de dados, padrão metodológico para as e-
consultas, feedback e análise do feedback que explorasse a reutilizado dos dados e as 
contribuições, impactou negativamente na perspectiva social, em duplo sentido, primeiro 
sobre a geração de valor, e segundo pela desconfiança das atividades e dados disponibilizados 
pelas ferramentas.  
Segundo a falta de regulação, indiretamente, impacta nos padrões de 
operacionalização, uma vez que os parâmetros de publicação, pontualidade e formato foram 
utilizados, entretanto aleatoriamente, mesmo com os dados abertos. Ou seja, os padrões de 
operacionalização não foram nem melhorados, nem mantidos da mesma forma. 
Adicionalmente as orientações existentes eram articuladas pelo Comitê Intersecretarial do 
Governo Aberto, contudo são recomendações, cujo poder legal e institucional é questionável. 
Finalmente o quadro legal está relacionado à institucionalidade da plataforma. 
Julgamos importante indicar a existência de potencialidades, de modo a alertar sobre as 
alterações institucionais no âmbito da Secretaria e o reflexo negativo da sustentabilidade da 
plataforma. A institucionalidade expõe também a alta informalidade nas parcerias entre as 
secretarias, realçam a falta de investimento econômico em tecnologias abertas, e na 
manutenção daquelas já existentes, bem como a baixa institucionalidade dos instrumentos de 




Ainda, a inexistência do quadro jurídico manifesta uma última evidência, que foi o 
descomprometimento da gestão com a plataforma, uma vez que o Projeto de Lei da Política 
Municipal de Participação Social de agosto de 2016 que criou o Sistema Municipal de 
Participação Social sob o comando da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, 
não viabilizou responsabilidades para a (re) formalização da plataforma, visto que o Artigo 34 
dispunha sobre as interfaces e ambientes digitais como mecanismos abertos à interação do 
cidadão com o apoio das tecnologias de informação e comunicação, obedecendo a um 
conjunto de diretrizes sobre a disponibilidade da estrutura, o tipo de interface e formato dos 
dados abertos para promover a ampliação da participação, colaboração e transparência. E o 
Artigo 35 frisou as ações do poder público no desenvolvimento das ferramentas participativas 
e construção de espaços que viabilizem a colaboração pública.72  
As transformações e o desamparo de alguns projetos relacionados à plataforma 
realçaram o desafio interno de um marco legal da participação, que presumidamente tem um 
feito perverso sobre as próprias interfaces e ambientes digitais criados pela Prefeitura, e a 
desarticulação entre as ações intersetoriais, pautadas pela informalidade e pouca 
sustentabilidade. 
Como enunciado pelo GMSPOG/SMSG, a percepção é de que havia uma agenda de 
abertura desorientada, ora pelas atividades de transparência, participação, colaboração, 
inovação ou integridade do poder, e que faltou a intersetorialidade entre as políticas refletindo 
na conservação das iniciativas. E após a análise sobre o São Paulo Aberta poderemos debater 
com maior propriedade sobre esta hipótese. 
Nunca teve um projeto direto entre o governo aberto e o São Paulo Aberta, na 
verdade foi uma sistematização do que já estava acontecendo dentro das próprias 
secretarias. A própria agenda da participação ficou em disputa, porque cada pasta 
tinha suas ações. [O] marco legal de participação foram várias iniciativas em 
disputa. Não havia uma centralidade para as ferramentas de participação. 
(GMSPOG/GMSG. ENTREVISTADO 4. ENTREVISTADO 3. Gestor Municipal 
da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão. Gestor Municipal da Secretaria 
de Governo. Prefeitura Municipal de São Paulo. Agosto de 2016. Anotação de fala). 
Intersetorialidade é outro aspecto para as políticas digitais e políticas de inovação. 
Falta continuidade na gestão e nas políticas. (GMSUL. ENTREVISTADO 1. Gestor 
Municipal da Secretaria de Urbanismo e Licenciamento. Prefeitura Municipal de 
São Paulo. Agosto de 2016. Anotação de fala). 
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4.3 Dimensão sociotécnica do Planeja Sampa 
 
Lançada oficialmente no início de abril de 2014, a plataforma Planeja Sampa foi 
apresentada ao mesmo tempo em todas as 32 Subprefeituras, com o objetivo de divulgar o 
canal eletrônico e manter a população atualizada sobre o ciclo de planejamento e orçamento. 
Apesar de já estar acessível à época, o portal foi tema de outro debate em janeiro de 2014.  
Conforme a Memória de Construção Colaborativa do Planeja Sampa (CAFÉ 
HACKER, 2014) sugestões e encaminhamentos foram definidos, tais como: código aberto, 
utilização da plataforma WordPress, suporte futuro da Prodam para a codificação, solicitação 
para dados em formato aberto, inclusão dos requisitos de acessibilidade na plataforma e 
linguagem HTML. 
Durante o 2º Café Hacker do Planeja Sampa, onde o conceito do sistema foi 
apresentado, um representante da Sempla alertou e reconheceu a demora na implantação da 
nova plataforma, cujo motivo era o desenvolvimento do sistema por funcionários da própria 
administração e estímulo pelo uso de software livre.73 
Estas foram algumas das atividades empreendidas pela equipe da Sempla em conjunto 
com Núcleo Digital para o desenvolvimento sociotécnico da plataforma. Seguimos com a 
análise da dimensão sociotécnica da plataforma.  
 
4.3.1 Plataforma Planeja Sampa 
 
A plataforma do Planeja Sampa foi experiência virtual do Ciclo Participativo de 
Planejamento e Orçamento que agregou outros canais. 
A plataforma foi organizada em três canais. O Programa de Metas que foi o primeiro 
disponível online, conjugado com o Sistema de Monitoramento de Metas. O projeto 
Orçamento Cidadão composto de várias linhas para provisão da informação e utilizar canais 
de comunicação e serviços da Prefeitura para interagir com o munícipe. O Observa Sampa 
como uma plataforma colaborativa com outros órgãos municipais, com plug-in para página 
própria, que reuniu indicadores georreferenciados que mensuram a qualidade de vida dos 
munícipes em cumprimento da meta 118 do Programa de Metas. Página do Conselho de 
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Planejamento e Orçamento Participativos que atuou na instância participativa de elaboração e 
discussão dos instrumentos de planejamento e do orçamento público ao longo do Ciclo. 
A plataforma foi organizada em módulo conforme as atividades oferecidas, 
intercalando com os quatro canais. A figura abaixo ilustra página principal da plataforma 
Planeja Sampa. A página principal foi composta de uma barra de ferramentas, dividida em 6 
módulos, (1) Apresentação, (2) Notícias, (3) Consultas Públicas, (4) Agenda, (5) Documentos 
do Conselho, e (6) Atas. No cabeçalho da principal existia uma caixa de buscador e a 
assinatura de newsletter, já no rodapé estavam disponíveis as informações de contato da 
Secretaria, regras de uso, ícones das redes sociais da plataforma, e informações sobre o 
desenvolvimento da página e uso do código livre. 
Cada Módulo foi organizado para ativar atividades de transparência ou participação. 
Por exemplo, havia um módulo para as e-consultas, e outro módulo com informações sobre o 
Ciclo, ou atividades do Conselho. Algumas informações eram estáticas e explicava sobre os 
instrumentos de planejamento e orçamento, outra eram atualizadas de acordo com a agenda 
do Conselho e o Ciclo. Já a biblioteca de Atas e Documentos dos Conselhos reproduziam 





Página principal do Planeja Sampa 
 
Fonte: Planeja Sampa (2016). 
 
No primeiro módulo de (1) Apresentação havia um menu com duas opções que 
redirecionavam o usuário a páginas secundárias com conteúdo explicativo sobre a plataforma.  
A aba “O que é?” possuía conteúdo informativo e estático que explicitava a relação 
entre o Ciclo Participativo de Planejamento e Orçamento e a plataforma, bem como as 
principais funções da plataforma.  
A aba “Fases” explicou as fases do Ciclo Participativo de Planejamento e Orçamento 
com infográficos: 1ª fase ou fase inicial dizia sobre a elaboração e consolidação do Programa 
de Metas; a 2ª fase ou fase atual dizia sobre a elaboração do Projeto de Lei do PPA e da Lei 
Orçamentária Anual, realização de audiências até a posse do Conselho de Planejamento; 3ª 
fase ou próximos passos disse sobre a reavaliação anual das metas, dos relatórios de entrega, 
da elaboração da lei orçamentária e balanço dos processos. O conteúdo é basicamente 
ilustrativo e estático. 
O módulo (2) Notícias apresentou todas as notícias relacionadas às metas, entrega e 




processos formativos e sobre as ferramentas de inovações e participação. Não existia nenhum 
tipo de filtro para seleção entre as notícias.  
O módulo (3) Consultas Públicas explicou sobre a e-participação, ou consulta pública 
online, para definição de prioridades escolhendo um projeto prioritário para toda a cidade.  
Na ocasião da realização das audiências públicas de elaboração do Projeto de Lei 
Orçamentária Anual (2016) foi aberta a consulta pública, concebida como “plataforma digital 
das audiências públicas” em que o cidadão pôde fazer suas contribuições também pela 
internet. A contribuição foi feita acessando a minuta com a lista das 32 subprefeituras, após o 
preenchimento dos dados solicitados (nome, RG e e-mail) o usuário escolhia o tema de seu 
interesse, sistematizando a demanda. A minuta com as contribuições ficou disponível em link 
de página secundária.74 
 
Estrutura e chamamento para as e-consultas do Planeja Sampa 
 
Fonte: Planeja Sampa (2016). 
 
A (4) Agenda que é o quarto módulo não tem nenhum conteúdo, conforme ilustração 
abaixo. 
 Módulo Agenda da Plataforma Planeja Sampa. 
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Fonte: Planeja Sampa (2016). 
 
O módulo (5) Documentos do Conselho era o repositório de todo tipo de material 
relacionado ao Planeja Sampa. Organizado da seguinte forma: no cabeçalho havia uma caixa 
de busca geral por documento; na lateral esquerda os filtros por tipo de documento 
(apresentação, ata, legislação, publicação, vídeo), e por consultas às pastas (ciclo de 
formação, ciclo de monitoramento, ciclo participativo de planejamento e orçamento, 
conselho, programa de metas). No repositório central ficava disposto o material das 
audiências públicas, com documentos, vídeos e apresentações. Os documentos estavam 
disponíveis em formato aberto. 
Os vídeos com as audiências, cursos, seminários ou eventos relacionados ao ciclo 
ficavam disponíveis em um canal único no Youtube chamado Ciclo Participativo 
(https://www.youtube.com/channel/UCWt0lT3VDLjqWDoCxckEh1A) e era acessado através 
de link. O canal foi inscrito na rede social em 20 de maio de 2013, possuía 169 inscritos (ou 
seguidores), e tem 9.354 visualizações, até abril de 2016. Não havia nenhuma descrição ou 
relação com outros canais da Prefeitura de São Paulo.  
O último módulo de (6) Atas era a biblioteca de documentos, apesar de ter uma 
estrutura diferente do módulo anterior, também disponibilizou as mesmas informações sobre 
documentos, atas, apresentações, legislação e multimídia. Ou seja, a opção de acesso às atas 





Módulo Atas – biblioteca de documentos e mídias 
 
Fonte: Planeja Sampa (2016). 
 
 
4.3.2 Explicando o Ciclo Participativo de Planejamento e Orçamento 
 
A página de apresentação sobre a plataforma detinha as informações sobre o Ciclo e 
suas fases. A página “O que é” explicava como o Ciclo foi projetado como uma combinação 
de instâncias e mecanismos para garantia de que o planejamento, orçamento e monitoramento 
das metas da Prefeitura Municipal de São Paulo fossem transparentes e participativos. Ainda 
sobre a atuação do Conselho de Planejamento e Orçamento Participativo e o Ciclo 
promovendo audiências públicas, plenárias, debates, e utilização dos canais da plataforma do 
Planeja Sampa, como o Sistema de Monitoramento. 
Na parte debaixo das páginas havia a descrição das funções do Planeja. As 
informações da página eram estatísticas. A figura abaixo ilustra a página do Ciclo com suas 





Página sobre o Ciclo Participativo de Planejamento e Orçamento e o Planeja Sampa 
 
Fonte: Planeja Sampa (2016). 
 
O Conselho tomou posse em abril de 2014 e desenvolveu a metodologia para 
elaboração participativa do Projeto de Lei Orçamentária de 2015. Na primeira etapa os 
Conselhos Participativos Municipais discutiram e apresentaram propostas prioritárias 
conforme subprefeituras, junto dos conselhos e segmentos transversais. Na segunda etapa o 
Conselho se reuniu com representantes das secretarias municipais para análise da viabilidade 
das demandas, apresentação de diagnósticos e planejamentos que subsidiaram a decisão. A 
última etapa foi realizada com 32 audiências públicas, com 2.300 participantes, para 
apresentação da devolutiva, e para ouvir a população sobre a o Projeto de Lei Orçamentária 
de 2015. Após o envio da Lei à Câmara os conselheiros da cidade puderam alterar os projetos 
indicados e que serão monitorados pelo Conselho Participativo (SÃO PAULO, 2015).75 
Geralmente essas etapas eram apresentadas na plataforma, tanto na página do 
Conselho, quanto na organização dos documentos e nas chamadas para as e-consultas. Havia 
notícias sobre as atividades e as consultas públicas online.  
Complementando o processo do Ciclo outros três canais que compunham o Planeja 
Sampa Programa de Metas 2013-2106 com o Sistema de Monitoramento de Metas e o 
Observa Sampa que reuniu indicadores para o acompanhamento do impacto das políticas, e 
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uma série de dados para consulta e uso em formato aberto foram o Orçamento Cidadão e a 
página do Conselho. 
 
4.3.3 Conselho de Planejamento e Orçamento Participativos 
 
A página do Conselho foi um canal para promover as informações sobre o Ciclo 
Participativo de Planejamento e Orçamento, e sobre a atuação dos Conselheiros tanto no 
monitoramento das metas, quando na elaboração dos instrumentos. O Conselho criado por 
decreto municipal com a função de elaborar, executar, monitorar e avaliar o ciclo de 
planejamento e orçamento da Prefeitura de São Paulo. Inicialmente o Conselho ficou apoiado 
na coordenação da Sempla, porém com as alterações institucionais, ele transitou entre a 
Secretaria de Governo, Secretaria de Gestão e Secretaria de Relações Governamentais.76 
Importa ressaltar a constituição da integração do Conselho com os demais Conselhos 
Participativos da cidade, como os conselhos temáticos já existentes na capital paulista: Saúde, 
Educação, Habitação, etc. Somou-se ao grupo um representante ligado ao tema Política para 
as Mulheres e um do segmento Imigrante, além de representantes do Conselho da Cidade.  
Tradicionalmente, o Orçamento Participativo é composto por conselheiros e delegados 
eleitos exclusivamente para lidar com o orçamento anual. Diferentemente, a proposta de São 
Paulo incluiu os conselhos já organizados a partir das subprefeituras, como parte da política 
participativa territorializada.77 
Esperava-se que o Conselho tivesse reuniões bimestrais, todavia o grupo não tinha 
uma agenda fixa de plenárias para o levantamento de demandas municipais. As atividades de 
consulta à população eram permanentes e independentes da ocorrência de assembleia, 
geralmente através das subprefeituras. A ideia era de que os Conselheiros recolhessem 
sugestões em seus bairros e distritos, em parceria com os conselhos temáticos. 
A página do Conselho de Planejamento e Orçamento Participativos 
(http://planejasampa.prefeitura.sp.gov.br/conselho-de-planejamento-e-orcamento-
participativo/) ficou vinculada ao Planeja Sampa, como uma espécie de canal, e dispunha de 
conteúdo informativo sobre o Conselho, sua estrutura, legislação, ata de reuniões, 
apresentações e vídeos das reuniões, conforme figura abaixo.  
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Página do Conselho de Planejamento e Orçamento Participativo na plataforma Planeja Sampa 
 
Fonte: Planeja Sampa (2016). 
 
 
A página organizava as informações a partir do menu Sobre o tema (1) Estrutura 
(TEM PONTO EM ALGUM LUGAR) foram apresentadas informações sobre a composição 
do conselho, com nome, representante de qual instância, mandato, mini currículo e contato. Já 
(2) Legislação, (3) Ata de reuniões e (4) Apresentações, redirecionam o usuário à Biblioteca 
do Planeja Sampa com todos os arquivos. Somente em (5) Reuniões, o usuário era 




(https://www.youtube.com/channel/UCWt0lT3VDLjqWDoCxckEh1A) com todos os vídeos 
do Ciclo.  
Contato e endereço estavam disponíveis, mas não havia nenhuma informação sobre a 
agenda das reuniões ou sobre a organização das reuniões. Este tipo de informação requer 
constante atualização. Ademais grande parte do conteúdo informativo da página era estático.  
 
4.3.3 Orçamento Cidadão 
 
O Orçamento Cidadão foi uma iniciativa promovida a partir da agenda de governo 
aberto, mas principalmente da agenda interna da gestão Haddad que priorizou a participação 
ampliada, transparência e controle público como eixos centrais de compromisso da Prefeitura 
Municipal de São Paulo. 
O projeto que pretendia fornecer informações, numa linguagem acessível ao cidadão, 
sobre o orçamento público municipal estava vinculado ao Planeja Sampa, como parte 
integrante do Ciclo Participativo de Planejamento e Orçamento. A ideia inicial foi de que a 
disponibilização de conteúdo em um canal próprio reforçaria o comprometimento municipal 
para com a transparência no uso dos recursos públicos para com o cidadão. 
 
Imagem sobre o Orçamento Cidadão e chamada para participação em audiências públicas. 
 
Fonte: Planeja Sampa (2016). 
 
Havia explicações sobre cada peça orçamentária e do planejamento da cidade, bem 
como históricos sobre as atualizações. Sinteticamente o orçamento foi abordado como a 
previsão do que o município recebe em recursos para o próximo ano, e alocação dos gastos 
destes recursos.  
Porém a composição da estrutura financeira orçamentária é complexa, com termos 




proporcionando a compreensão da população de todo o processo, seja do Ciclo, da Lei 
Orçamentária Anual, bem como da Proposta de Lei, atuação da Câmara Municipal e 
audiências públicas. 
Três frentes de trabalho foram traçadas para o projeto: primeiro a produção de 
informativos (como a imagem acima) que seriam enviados às casas dos moradores junto de 
outros documentos ou notificações mensais; a segunda frente foi a criação de publicações 
sobre o planejamento, orçamento e monitoramento das ações da gestão, por meio dos 
Cadernos Planeja Sampa.  
O primeiro volume sobre o processo orçamentário de 2015 foi produzido, 
privilegiando a Lei Orçamentária Anual de 2015. O objetivo das ações foi facilitar a 
compreensão dos cidadãos sobre os principais pontos da lei orçamentária possibilitando a 
participação qualificada na discussão sobre o orçamento e sua execução e acompanhamento.  
Os Cadernos foram publicações em constante construção, uma vez que o processo de 
discussão orçamentária previa que durante as audiências públicas a Câmara poderia modificar 
parte dos valores, logo o texto final da lei.  
Em 2015, por exemplo, até a divulgação do texto final houve nove versões. Na versão 
impressa os Cadernos foram distribuídos em equipamentos públicos do município, e 
virtualmente, ficaram disponíveis nos sites das secretarias, subprefeituras e Câmara.78Abaixo 
imagem ilustrativa dos três primeiros volumes dos Cadernos Planeja Sampa sobre a Lei 
Orçamentária Anual de 2015. 
                                                 







Cadernos Planeja Sampa – Volume 1,2 e 3. 
 
Fonte: Planeja Sampa (2016). 
 
 
A terceira ação do Projeto era a criação do Portal do Orçamento Cidadão 
(http://planejasampa.prefeitura.sp.gov.br/orcamento-cidadao/#038;preview=true) concebido 
enquanto ferramenta inovadora de participação filiada ao Planeja Sampa. O Orçamento 
Cidadão deveria funcionar como “um manual ilustrado, elaborado em linguagem simples, que 
busca tornar públicas e compreensíveis para qualquer pessoa as complicadas informações 
sobre o planejamento e o orçamento municipal (PMSP, 2014)”.79  
Entretanto, conforme representação abaixo, o Orçamento Cidadão, era uma página 
secundária dentro do Planeja Sampa, mas que estava deslocado do seu menu principal (barra 
que ferramenta que contém os módulos da plataforma), e não havia disponível nenhum link 
direto ou imagem ilustrativa de acesso aos Cadernos, por exemplo.  
Existia conteúdo informativo, apresentações, banco de dados e documentos oficiais 
sobre as etapas que compõem o Ciclo Participativo, e explicações sobre cada tipo de peça 
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orçamentária. Contudo, como o projeto não foi continuado, a exibição do mesmo o Planeja 
era confusa. 
Mesmo após as mudanças no gerenciamento o conteúdo foi mantido sem alterações ao 
longo da gestão e sem explicações ao usuário. 
  
 Página principal do Portal do Orçamento Cidadão 
 
Fonte: Planeja Sampa (2016). 
 
A página do Orçamento Cidadão estava organizada da seguinte forma. O menu de 
informações, barra horizontal estava situado à esquerda da página principal do Portal, com 
abas que conduziam aos detalhes e informações de cada um dos seguintes temas: (1) 
Orçamento 2015, com outros seis tópicos que explicavam cada detalhe do projeto de lei 
orçamentário de um modo geral, e o funcionamento do processo em 2015 em comparativo 
com 2014; (2) Plano Plurianual com a disponibilização de diagnósticos e dados no corpo do 
texto; (3) Lei de Diretrizes Orçamentárias e documentos referentes; (4) Orçamentos 
Anteriores disponibilizou o Projeto de Lei Orçamentária de 2014, e link para  Secretaria 





A base de dados sobre os Projetos de Lei e o quadro detalhado de cada ação ficou 
acessível para download. Todavia o acesso aos Cadernos Planeja Sampa seja por meio do 
Portal do Orçamento ou pelo buscador geral na página principal do Planeja Sampa foi um 
fator complicador quanto da acessibilidade dos dados, os documentos estão disponíveis 
somente por meio do repositório de Documentos e Atas do Planeja Sampa. 
 
4.3.4 Observa Sampa 
 
O Observa Sampa foi lançado em outubro de 2014, mas tinha uma página própria que 
não estava hospedada no Planeja Sampa. O Observa correspondeu à meta 118 do Programa de 
Metas 2013-2016, como um observatório de indicadores da cidade de São Paulo. Foi um site 
concebido para abrigar como um sistema de indicadores, georreferenciados, para o 
acompanhamento das análises setoriais e elaboração de políticas públicas. Seu objetivo era 
providenciar o aperfeiçoamento das formas de participação por meio do monitoramento das 
políticas, ampliar o acesso à informação, e disseminar os estudos, diagnósticos e dados que 
auxiliam na colaboração entre os órgãos da prefeitura municipal. 
Quando lançado o portal Observa Sampa (http://observasampa.prefeitura.sp.gov.br/) já 
apresentava cerca de 290 indicadores, entre séries históricas e mapas, grande parte em 
configuração regionalizada seja por subprefeituras ou distritos. Os indicadores estavam 
previstos na Lei nº 14.173/06, como meta 118 do Programa, relacionado ao eixo de 
participação, transparência e controle social da administração pública. A implantação do 
portal estava vinculada à Secretaria Municipal de Gestão com um custo estimado em R$ 
1.515.000,00. 
Os dados ficavam disponíveis para consulta online e também podiam ser baixados em 
formato aberto. A taxa de mortalidade de doenças por aparelho respiratório, ou de gestantes 
adolescentes, são exemplos dos indicadores acessíveis. Segundo informações da Secretaria 
Executiva de Comunicação e da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão, a maioria 
dos dados já era produzida pela própria administração municipal, e isso permitiu não somente 
que gestores, mas também a avaliação da população se as políticas públicas eram efetivas ou 
não, em termos de resultados. Os indicadores eram ferramentas que produziam os subsídios 
informacionais para o acompanhamento das políticas da gestão. As informações do portal 




representantes da Controladoria Geral do Município (CGM), de 26 secretarias e de empresas 
públicas municipais.80 
 
Página principal do Observa Sampa 
 
Fonte: Observa Sampa (2016). 
 
A imagem acima ilustra a página principal do portal que foi desenvolvida toda em 
formato de software livre. A organização da página principal foi diferente dos outros sites 
analisados. Organizada em duas barras de ferramentas principais, uma no cabeçalho e outra 
no rodapé. Ainda que os módulos se repetissem, a barra do rodapé disponibiliza mais 
conteúdos sobre o portal. 
A barra de ferramentas do cabeçalho foi dividida em três módulos. O primeiro módulo 
(1) (Início) conduzia à página principal que continha uma janela com as notícias atualizadas, 
como uma espécie de galeria; e outra janela, mais abaixo, com os conteúdos relacionados 
(pequenas chamadas sobre publicações: notícias, estudos ou vídeos), e os sites relacionados 
(outras fontes de dados que colaboração na conformação do portal). Já os dois outros módulos 
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(2) Indicadores e (3) Publicações eram repetidos na barra de ferramentas do rodapé 
(explicação adiante). 
A página principal ainda disponibilizou uma caixa para buscas gerais, medidas de 
acessibilidades, e ícones para as redes sociais. Salienta destacar que nenhuma das redes 
sociais (Facebook, Twitter ou Youtube) são canais próprios do portal, mas sim o canal geral 
da Prefeitura Municipal de São Paulo. A página ainda conta com contato (e-mail e telefone), 
apoiadores e licença de conteúdo. Os sites relacionados à iniciativa que estavam em 
proeminência representavam o conjunto de parceiros que contribuíram com os dados. 
A barra de ferramentas do rodapé foi dividida em quatro módulos: Início, Indicadores, 
Publicações e Contato. O módulo (1) Início tinha a mesma estrutura da barra acima, de 
retorno à página principal. 
O Módulo (2) Institucional era diferente e apresentava a introdução, histórico e 
objetivos do Observatório. Evidencia que a plataforma foi desenvolvida pela Secretaria de 
Planejamento, Orçamento e Gestão com o apoio do Comitê Intersecretarial de Indicadores da 
Cidade de São Paulo, que foi instituído pela Portaria 74, de 13/02/2014 com a função de 
proposição, elaboração e divulgação de indicadores e estudos que fomentam as políticas 
públicas, além do incentivo de concepção do Observatório de Indicadores da Cidade de São 
Paulo. 
Após a extinção da Sempla o Observatório ficou sob a responsabilidade da Secretaria 
de Desenvolvimento Urbano. A plataforma Observa Sampa também foi considerada uma 
iniciativa integrada ao São Paulo Aberta já que articulou os princípios de transparência, 
participação, integridade política e inovação tecnológica nas e para as ações da prefeitura e 
suas políticas. 
Na prática, funcionou como uma comunidade colaborativa em torno do diagnóstico, 
monitoramento e avaliação de indicadores da cidade, por isso foram realizados encontros e 
debates, para discussão das metodologias e estudos entre o secretariado, organizações e 
movimentos sociais e comunidade acadêmica. Observamos que não havia uma menção direta 
entre o Observatório e a Plataforma Planeja Sampa, ainda que estivesse em funcionamento 
com sites relacionados e sob a responsabilidade da mesma secretaria. 
O módulo (3) Indicadores foi organizado em dois blocos de busca: tema e região. Os 
usuários podiam também escolher a forma de visualização dos dados, tabelas disponíveis em 
formato aberto, série histórica, gráficos comparativos, e mapas por distritos ou subprefeituras. 
Era possível realizar o cruzamento de dados, comparação e criação de novos indicadores, para 




de composição dos indicadores, publicações referentes e uma lista geral de indicadores. Os 
resultados podiam ser compartilhados automaticamente nas redes sociais ou encaminhado por 
e-mail.  
 
Página de indicadores do Observa Sampa. 
 
Fonte: Observa Sampa (2016). 
 
O usuário tinha a acesso a todas as variáveis que compunham os indicadores, e 
também era possível criar seu próprio indicador. Ou ainda podia sugerir à Secretaria 
Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão a incorporação de um novo indicador na 
base permanente. 
O módulo (4) Publicações continha o conteúdo que subsidiava os indicadores. A 
página secundária foi organizada a partir de uma barra de filtros: (1) Estudos, (2), Notícias e 
(3) Vídeos; os filtros podiam ser acionados por categoria, autor/fonte e período. Quando 
selecionado um tópico específico, este era aberto em outra página com um conteúdo mais 
sintético e um link para o acesso completo ao material. No rodapé da página existia uma barra 




O último módulo (5) Contato disponibilizou um formulário, com nome, e-mail, 
assunto e mensagem. 
O Observa Sampa foi um espaço de colaboração entre as Secretaria e outras 
organizações de apoio, que contou com o desenvolvimento e manutenção dos órgãos que 
compuseram o Comitê Intersecretarial de Indicadores da Cidade de São Paulo (secretarias e a 
Prodam), assim o apoio dos “Sites relacionados” ganhou relevância em todas as páginas do 
portal, e na composição dos dados e indicadores. 
 
Critérios sociotécnicos  
฀ Funcionalidade: potencialidades existentes 
 
A provisão da informação foi descentralizada, ainda que boa parte das informações estivessem 
disponíveis entre os módulos, os indicadores, as mídias e vídeos estão hospedados em outros sites ou 
redes sociais. Era possível baixar os dados da biblioteca em alguns formatos abertos, contudo não 
houve um padrão ao longo da gestão.  
Após a segunda fase de gerenciamento do Planeja Sampa, cada canal foi organizado pela 
respectiva coordenação, e outros projetos foram abandonados. As mídias foram disponibilizadas 
através de redes sociais, principalmente o Youtube. Não havia canais de comunicação e feedback 
entre as partes.  
As e-consultas pediam informações básicas de acesso e confirmação para envio do comentário, 
ao final, a caixa de confirmação “Não sou um robô”. E não havia padrão para a devolutiva das 
consultas. 
A agenda do conselho não era atualizada e o módulo ficou vazio. 
A aplicação foi construída com base num conjunto de software públicos disponíveis na 
plataforma do GitHub, mas não foi aperfeiçoado. 
Existia a assinatura de newsletter.  
Os requisitos de participação nas e-consultas eram explicados de acordo com o lançamento de 
cada evento.  
O sistema da biblioteca era bem dinâmico, sendo possível acessar mídias disponíveis em outros 
canais. Existia um menu com os tipos de documentos disponíveis.  
Os dados foram disponibilizados em formato aberto (vários formatos). As apresentações 
utilizadas nas audiências públicas, cursos de formação e reuniões também estavam disponíveis. 
฀ Semântica: potencialidades existentes 
 
Os dados foram disponibilizados em formato aberto conhecido, mas não havia um catálogo de 
dados, e nem todos eram disponibilizados em todos os formatos. 
Foram utilizadas as boas práticas orientadas pela W3C Brasil que desenvolve as especificações 
técnicas e orientações para os projetos a partir do consenso sobre as recomendações para a 
linguagem, porém as orientações não tiveram prosseguimento com as mudanças no gerenciamento. 
Cada coordenação seguiu ou não suas próprias diretrizes. 
O Planeja Sampa possuía regras diversas de acessibilidade. Na barra específica de 
acessibilidade era possível acessar os links do menu e utilizar as teclas de atalho com padrão 
correspondente. Existiam instruções para o acesso em diferentes browsers: Internet Explorer e 
Firefox.  
Na barra era possível alterar o tamanho das letras e o contraste das cores. Foram utilizados os 
seguintes leitores: leitor de tela DOSVOX para usuários com deficiência visual, leitor de tela NVDA 




As demais, em geral, foram padronizadas de acordo com as orientações da W3C Brasil, e o 
manual de acessibilidade do governo eletrônico do Governo Federal – e-MAG. 
Sobre os pontos de acesso alternativos, os Telecentros foram reequipados, e o projeto de WiFi 
Livre na cidade facilitou o acesso e inclusividade, todavia não haviam instruções sobre uso destes 
espaços no Planeja Sampa. 
฀ Qualidade: potencialidades inexistentes  
 
A disponibilização de dados abertos depende da qualidade do dado para sua reutilização, e isto 
está relacionado à precisão, pontualidade, estruturação dos dados, glossários, possibilidade de 
incorporar novos dados, navegação e organização. 
Do ponto de vista do Observa Sampa, a ferramenta seguiu estes parâmetros, inclusive com a 
propriedade de gerar novos dados. Todavia era mais uma ferramenta de apoio, ou projeto paralelo, 
do que um canal diretamente relacionado ao Planeja, como as e-consultas ou página do Conselho.  
Apontamos que alterações institucionais no gerenciamento da ferramenta dificultaram a 
qualificação dos dados, mas mesmo quando da fase de desenvolvimento dos projetos sob a 
coordenação da Sempla não houve o movimento para qualificação. 
A navegação e organização nas páginas era fácil, contudo havia a repetição de informações, 
como no caso da biblioteca de documento do Conselho e as Atas. 
฀ Conteúdo: potencialidades inexistentes 
 
Existiam regras gerais de uso da plataforma. Porém a categorização das informações na 
biblioteca, documentos do Conselho e Atas foi falha, uma vez que havia um menu diferente para as 
mesmas informações. Não havia indexação de dados e possibilidade de compartilhamento. 
Não havia informações sobre os metadados ou das agências envolvidas.  
E não havia formas de avaliação do usuário sobre os dados e a reutilização. 
Sobre o conteúdo das e-consultas, não havia um padrão entre as formas de sugestão, e as 
devolutivas seguiram o mesmo caminho. 
Era possível reproduzir o conteúdo das páginas em redes sociais, contudo era o conteúdo geral 
da página. Contudo o usuário era direcionado para publicar o conteúdo através da página da 
Prefeitura Municipal no Facebook. 
 
A figura abaixo ilustra a apresentação da plataforma com um canal permanente de 
subsídio à participação na elaboração de políticas, monitoramento e execução. A proposta 
inicial contava com outros canais inovadores, como as consultas públicas online, o Orçamento 
Cidadão, as ferramentas de auxílio ao ciclo e Conselho de Planejamento e Orçamento.  
Porém estas propostas não tiveram prosseguimentos diante dos entraves de 
gerenciamento do projeto conforme indicamos na dimensão do projeto. Em linha, as 
perspectivas técnicas de funcionalidade, conteúdo, qualidade e semântica não foram 
exploradas, mantidas ou aperfeiçoadas. 
A presença de funcionalidades e semântica deve-se em grande parte pela 
disponibilidade de dados abertos em formatos conhecimento, e a utilização de boas práticas 
de acessibilidade. Mas a presença destes potenciais no desenvolvimento do Planeja Sampa 





Finalmente, sobre o conteúdo e qualidade, não houve o cuidado na padronização e 
provisão de dados, tão pouco sobre a disponibilidade de dados úteis. Isto guarda relação com 
os canais de interação com o usuário, uma vez que não havia mensageiros instantâneos ou 
conta via e-mail, o usuário não poderia colaborar ou modificar os dados ou apontar quais os 
dados eram importantes.  
Aprofundamos no exame sociotécnico do site do Observa Sampa no intuito de ilustrar 
como a colaboração interagências, padronizada, com a colaboração do usuário tem o potencial 
real de valor público. Contudo, as potencialidades do Observa Sampa estão relacionadas ao 
conjunto das dimensões, ou seja, havia um quadro jurídico estipulado através das metas que 
providenciou a formalidade das colaborações entre as secretarias. A Secretaria de Urbanismo 
e Licenciamento assumiu a responsabilidade sobre o canal e continuou aperfeiçoando suas 
funcionalidades. 
Destacamos que o Planeja Sampa e o Observa Sampa foi elaborado pela mesma 
equipe, mas, quadros diferenciados de institucionalidade, operacionalidade, e relação com o 
cidadão, resultaram em duas iniciativas com resultados diversos. 
A dimensão sociotécnica do Planeja Sampa foi descaracterizado ao longo da gestão, 
pelos desafios e gargalos que apresentamos sobre o projeto e o endereçamento democrático. A 
descontinuidade com o projeto inicializado reflete na própria definição do Planeja Sampa 
enquanto plataforma. O conceito de plataforma serve de rótulo para diversas aplicações, em 
que o usuário possa interagir e utilizar os serviços ou funções, como também funcionalidades 
de comunicação. Tem relação semântica e simbólica com o fornecimento de suporte. Portanto 
o Planeja Sampa não se caracterizou, em essência, como uma plataforma provisão da 
informação, acompanhamento das metas, uso de dados abertos, e-consulta. Mas isto significa 
que o usuário possa interagir e utilizar os serviços ou funções, como também utilizar as 
funcionalidades de comunicação para conectar-se com o governo. 
 O gerenciamento do projeto reflete na dimensão sociotécnica, e esta relação de causa 
e efeito é nítida no tocante da plataforma. Durante seu desenvolvimento, os dados alertaram 
para a falta de investimentos em uma equipe própria do setor de engenharia de software e 
gerenciamento da informação para lidar com a plataforma como um todo. Contraditoriamente 
enquanto o Sistema de Monitoramento foi aperfeiçoado internamente, os demais canais não 
foram modelados após a divisão dos trabalhos. 
Os elementos sociotécnicos desfavoráveis ou ausência deles no Planeja Sampa 
resultaram no feedback para dimensão democrática. Isto quer dizer sobre os resultados da 




com que as pessoas se envolvem no governo em diferentes níveis, inclusive na elaboração de 
políticas. Quando a estratégia de entrega falha, as possibilidades de o governo se tornar mais 
responsivo, transparente e eficaz no atendimento ao cidadão, também falha. Especialmente 
sobre os critérios sociotécnicos há uma tendência sobre a desconfiança daquilo que a 
Prefeitura Municipal fez com a iniciativa. 
Esta variância nos padrões de conteúdo, funcionalidade, semântica e qualidade, e mais 
ainda, o abandono das iniciativas sem explicações ao público, desencoraja as conexões do 
cidadão com relação ao governo, na medida em que as pessoas tomam consciência sobre o 
nível de esforço do governo para compartilhar informações, o esforço da abertura não resulta 
na reutilização de dados que contribuem para o acompanhamento do desempenho do governo 
e resolução de problemas, as iniciativas não desempenham melhora na responsabilidade 
governamental, e as iniciativas reproduzem tipos rotineiros de ação, como a simples 
publicação de relatórios ah doc. 
O conhecimento sobre as necessidades do usuário é essencial na mesma medida que 
escutá-los é imprescindível para uma estratégia de dados abertos. O resultado é a confiança 





















CAPÍTULO 5 – São Paulo Aberta 
 
O São Paulo Aberta foi a iniciativa da Prefeitura Municipal para articular, integrar e 
facilitar as ações de governo aberto promovidas pela gestão de Fernando Haddad. A partir de 
2013 as iniciativas foram lançadas, a princípio, através do Programa de Metas e o Sistema de 
Monitoramento, combinados com o Planeja Sampa, e o Gestão Urbana. 
O Seminário do São Paulo Aberta, em outubro de 2013, inaugurou a criação  da 
agenda de municipalização do governo aberto, cuja premissa foi de desenvolver estratégias 
para ampliar os processos de participação na tomada de decisão, assegurar a transparência e o 
acesso às informações, criar procedimentos e estimular a responsabilização e integridade dos 
agentes e poder público, promover a elaboração e uso de ferramentas de inovação social e 
tecnológica (MEMÓRIA DA INICIATIVA DO SÃO PAULO ABERTA, 2016). 
Criada por Decreto Municipal no início de 2014 a iniciativa São Paulo Aberta, sob o 
comando da Secretaria de Relações Federativas, e em conformidade com a Meta 116 para 
promoção de ações de governo aberto, apoiou-se no Comitê Intersecretarial do Governo 
Aberto para fomentar as políticas a partir dos princípios de abertura.  
O São Paulo Aberta criou, apoiou e desenvolveu ações em quatro eixos: transparência, 
participação social, integridade e inovação tecnológica. Além disso, contou com Portal São 
Paulo Aberta foi projetado para aglomerar e distribuir diversos conteúdos, atividades, canais 
próprios, e operar como ponto de acesso para todas as ações da Prefeitura. O Portal passou 
por remodelações e foi oficialmente lançado em 2015, mas a partir de 2014, apresentou dois 
canais de transparência com participação nas redes sociais: o Gabinete Aberto e Gabinete de 
Bolso.  
Ainda sobressaíram as e-consultas sobre as políticas municipais foram constantemente 
promovidas no portal, e o Programa Agentes de Governo Aberto que formalizou a parceria 
com a Open Government Partnership (OGP) e o incremento à integridade do poder com a 
Controladoria Geral do Município. 
Neste Capítulo examinamos o São Paulo Aberta na dimensão democrática, do projeto 
e sociotécnica.  
 





5.1.1 Municipalização da agenda e a influência do governo federal e a parceira com o Open 
Government Partnership  
 
O município de São Paulo foi pioneiro nas ações para a agenda para o governo aberto. 
A organização interna da agenda municipal foi viabilizada pelas metas do governo Haddad 
sob o eixo da participação, transparência e descentralização. A concretização e manutenção da 
agenda de governo, conforme apontado anteriormente, foi viabilizada pelo Comitê 
Intersecretarial na articulação com as demais iniciativas, “além da elaboração de diagnósticos 
e planos articulados para superação de entraves internos” (BELLIX, L, CAVALCANTI, G, 
p.9, 2015).  
Além disso, a municipalização também pode ser atribuída à influência da esfera 
federal, as ações desenvolvidas no âmbito de governo aberto a partir do compromisso 
assumido com a adesão à Open Government Partnership em 2011. O compromisso que é 
firmado entre os Estados Nacionais estabelece o aprimoramento das atividades para 
participação, integridade de governo, transparência, articulada com as inovações tecnológicas. 
Esse movimento de parceria favoreceu a difusão do tema para outros países e seus entes 
federados. O Brasil é um dos membros do Comitê Diretor da organização.81 
Através do Mecanismo de Relatórios Independentes a organização acompanha e 
divulga o progresso de cada país, avaliando o desenvolvimento e implementação do plano de 
ação, inclusive fazendo recomendações para as melhorais.82 
No Primeiro Plano de Ação com o governo federal, em 2011, foram assumidos trinta e 
dois compromissos direcionados para a cultura em governo aberto, ações formativas, 
desenvolvimento das plataformas para a busca e acesso aos dados. Foi uma espécie de triagem 
sobre quais os melhores caminhos para facilitar a abertura. A Controladoria Geral da União 
foi o órgão responsável por liderar a abertura. 
 Contudo, daqueles compromissos, apenas quatro foram cumpridos, devido ao 
conservadorismo das ações do governo desfavorável ao desempenho das demandas sociais 
(CGU, 2012). 
Entre 2013 e 2016, o Segundo Plano de Ação possuía trinta e seis compromissos 
implementados, e dezesseis parcialmente implementados. Entretanto, grande parte das ações 
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já estava sendo desenvolvida por outras frentes do governo e sociedade civil, e não estavam 
diretamente relacionadas às diretrizes da OGP. Adicionalmente, a sociedade não estava 
participando do monitoramento e execução dos planos de ação (CGU, 2016). 
A elaboração dos Planos de Ação contou com a criação de Grupos de Trabalho para 
construção e acompanhamento das ações, cujas propostas tiveram participação da sociedade 
civil por meio de debates virtuais realizados em fóruns da plataforma online e-Democracia e 
encontros presenciais. Paralelamente os órgãos do governo também elaboraram suas próprias 
propostas.83 
Dentre as recomendações para o Segundo Plano destaca-se a articulação com os outros 
entes federados, levando o governo aberto para estados e municípios (CGU, 2016). Desde 
então o Governo Federal sustenta o compromisso junto à OGP em incentivar esta adesão. 
Atualmente, o país está em seu Terceiro Plano de Ação, com vigência entre 2016 e 
2018. De acordo com o Relatório de Status de Execução dos Compromissos 49% dos 
compromissos assumidos estão implementados (CGU, 2017). 
As ações desenvolvidas pelo governo federal, sob responsabilidade do Ministério de 
Desenvolvimento Social, criaram mecanismos de transferência de fundos, impulsionando a 
sustentação e adoção de políticas de governo aberto pelos demais entes. A disseminação dos 
compromissos concorrentes à parceria para o governo aberto teve como estratégia a Norma 
Operacional do Sistema único de Assistência Social.  
Ainda, diversos marcos foram relevantes para a expansão do governo aberto para além 
do governo federal. Desde a Lei de Responsabilidade Fiscal de maio de 2000, outras ações 
intensificaram o processo: desenvolvimento dos serviços de governo eletrônico, com destaque 
para o Pregão Eletrônico, popularizado pelo ComprasNet do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão; o Portal da Transparência do Governo Federal lançado em 2004 com o 
apoio da Controladoria Geral da União; a Lei Capiberibe de maio de 2009 que reforçou a 
transparência orçamentária na administração pública; a 1ª Conferência Nacional sobre 
Transparência e Controle Social promovida pela Presidência da República, a partir de 2010 
resultando em 1023 conferências municipais e regionais; Lei de Acesso à informação de 
novembro de 2011, cuja obrigação ficou instituída para estados e municípios em de 2012; 
regulamentação dos Serviços de Informação ao Cidadão; criação da infraestrutura de dados 
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abertos – padrão, tecnologias, mecanismos de controle e formatos –, por meio da 
Infraestrutura Nacional de Dados Abertos do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, cujo plano de ação foi iniciado em 2013 (NEVES, 2013; PIMENTA, 
CANABRARRO, 2014).  
Vale destacar ainda a Infraestrutura Nacional de Dados Abertos (INDA), criada pelo 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para o desenvolvimento de conjunto de 
padrões, tecnologias, condições de compartilhamento e manutenção de dados e informações 
públicas de forma atender o modelo de dados aberto.  
A INDA busca desenvolver um conjunto de padrões, tecnologias, procedimentos e 
mecanismos de controle necessários para atender às condições de disseminação e 
compartilhamento de dados e informações públicas no modelo de dados abertos. A iniciativa 
tem seu próprio plano de ação e tem como principal vitrine o Portal Brasileiro de Dados 
Abertos – o dados.gov.br 
Em linha, desde 1995 o Brasil conta com o Comitê Gestor da Internet, responsável 
pelas diretrizes e desenvolvimento do uso da Internet no país, através de Decreto Presidencial 
4.829 de 2003. Adicionalmente, o Decálogo (2009) de promoção democrática de uso da rede 
inspirou a elaboração do Marco Civil da Internet que deu origem à Lei 12.965 de 2014, 
garantindo o ordenamento jurídico brasileiro no rol dos direitos fundamentais (PIMENTA, 
CANABARRO; 2014). 
O processo de adoção e o conteúdo do Decálogo inspiraram a elaboração de um Marco 
Civil para a internet no Brasil. O projeto que deu origem à Lei 12.965 de 23 de abril de 2014 
deve ser entendido como reação dos diversos stakeholders da internet no país a uma série de 
proposições legislativas propostas nas duas casas do Congresso Nacional, destinadas a 
criminalizar condutas relacionadas direta e indiretamente à Internet. Em síntese, orientou-se 
pela noção de que não deve haver criminalização sem que haja um rol de direitos e garantias 
fundamentais na internet, reconhecidos explicitamente no ordenamento jurídico brasileiro. 
No âmbito do Governo do Estado de São Paulo, desde 2012, com a regulamentação da 
Lei de Acesso à Informação por meio de Decreto Estadual, uma série de ações que vão 
organização do fluxo das informações e gestão do Arquivo Público, com a criação do sistema 
SPdoc, Sistema Integrado de Informação ao Cidadão do Estado de São Paulo, Programa de 
Transparência Pública Paulista apoiando os municípios para publicização da gestão pública, 
principalmente para aqueles com menos de 50 mil habitantes, prestando assistência 





A Prefeitura Municipal de São Paulo regulamentou a Lei de Acesso à Informação em 
2012, aprimorada em janeiro de 2014, pelo Decreto n° 54.779 com a criação do Catálogo 
Municipal de Base de Dados. A criação da Controladoria Geral do Município na gestão de 
Fernando Haddad consolidou a promoção da transparência, participação e integridade para 
gestão pública no município de São Paulo. 
Especialmente, sobre os dados abertos, a Lei Municipal n° 226/1184 de agosto de 2014, 
estabeleceu as diretrizes para publicação de dados e informações pela Prefeitura, Câmara 
Municipal de São Paulo e Tribunal de Contas do Município. Procederam as seguintes 
orientações: todos os dados e informações em meio eletrônico e na internet em formato 
aberto; os arquivos devem permitir a interoperabilidade, sem restrições ou taxações; os órgãos 
responsáveis devem organizar e estruturar a base de dados, promover a integridade, prontidão 
dos dados, acessibilidade e reutilização; viabilizar a legibilidade por máquina; confiabilidade; 
participação universal, sem exclusividade e livre de licenças (SÃO PAULO, 2014). 
Em conjunto estas ações, planos, diretrizes e leis marcam o desenvolvimento do 
governo aberto desde o Governo Federal, Estado e Municípios. Como exposto, o fenômeno 
das ações de governo aberto não são novidades recentes, destarte, a participação social e 
transparência não são temas novos nas agendas de governos.  
Desde então, promoveu a agenda de governo aberto em correspondência ao 
compromisso 3 que estruturou o Programa de Metas 2013-2016 ensejando a prática da gestão 
pública descentralizada, participativa e transparente. 
Recentemente, em abril de 2016, foi anunciado pela OGP o Programa Piloto 
Subnacional do qual a cidade de São Paulo fez parte. Trata-se de um programa em quinze 
governos subnacionais para o envolvimento de mais pessoas e organismos para os 
procedimentos governamentais abertos.  
O objetivo é trabalhar em uma rede ampla de reformadores que trabalham em 
governos subnacionais assegurando os compromissos concretos dos governos em promover a 
transparência, capacitação cidadã, combater a corrupção e aproveitar a tecnologia em prol do 
fortalecimento da governança, priorizando a mudança e melhora da cultura de governo aberto. 
O histórico de ações governamentais no contexto federal e estadual para o governo 
aberto não foram fator determinante para municipalização do governo aberto no município de 
São Paulo. De todo modo, o conjunto dos elementos favoreceu a implantação da agenda.  
Assim a municipalização do governo aberto foi desenhada pela  
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(...) própria dinâmica interna no município, a saber, a conjunção da atuação dos 
atores sociais e políticos, e, sobretudo, pela trajetória institucional e política do local. 
Esses elementos, conjuntamente, possibilitaram haver um contexto favorável à 
implantação dessa agenda (...). (BELLIX, L, CAVALCANTI, G, p.10, 2015). 
 
No plano democrático, a agenda de governo aberto está atrelada ao processo de 
reforma dos Estados modernos e consolidação de mecanismos de participação, transparência e 
governança pública.  
 
5.1.2 Desenvolvimento do governo aberto na Prefeitura 
 
O governo aberto na Prefeitura de São Paulo não teve uma origem em legislação 
específica, mas foi uma política de orientação para as políticas públicas da cidade a partir de 
2013. Em 28 de Janeiro de 2014, o Decreto nº 54.794 instituiu o Comitê Intersecretarial de 
Governo Aberto para a articulação interna, e o São Paulo Aberta para consolidar as iniciativas 
que estavam sendo desenvolvidas e que seriam desenvolvidas. 
O clima de inovação e abertura já fazia parte das ações das secretarias, uma vez que 
outras iniciativas importantes, como o Planeja Sampa com o Ciclo de Planejamento e 
Orçamento Participativo, e o Gestão Urbana já estavam estruturadas e formulando políticas 
públicas.  
Contudo o endereçamento democrático da transparência, participação, colaboração e 
integridade do poder na municipalização do governo foram sendo desenvolvidos ao longo da 
gestão, portanto apresentaremos o movimento que concatenou as ações e a dimensão 
democrática. 
Este cenário foi um estímulo para um arranjo mais sistematizado das ações de governo 
aberto. Entretanto, as especificidades de cada ferramenta ou canal foram mantidas, 
independente do apoio e suporte do São Paulo Aberta e do Comitê Intersecretarial. Uma 
miríade de processos complementares fez parte da estratégia de municipalização do governo 
aberto. Repassamos à apresentação destas ações para demonstrar o cenário de 
desenvolvimento do São Paulo Aberta no âmbito da prefeitura, e do governo aberto no Brasil. 
As iniciativas de abertura estavam dispersas em outros órgãos, e novas iniciativas, 
orientações e ações foram criadas no âmbito do São Paulo Aberta, somados aos processos 
formativos em parceria com outras secretarias. Era “um novo processo de institucionalização 
da participação: institucionalizar digitalmente” (MEMÓRIA DA INICIATIVA DO SÃO 




Até a instituição do Comitê, a Prefeitura ainda não havia consolidado instrumentos e 
ações voltadas ao governo aberto, ainda que as iniciativas, como o Gestão Urbana e Planeja 
Sampa tivessem absorvido as premissas e práticas em governo aberto, faltava a formalização 
das articulações internas e princípios orientadores para abertura no plano municipal. 
O primeiro portal criado pela Prefeitura, em março de 2013, foi o Gestão Urbana, com 
foco estratégico de promoção do acesso à informação e participação popular. Dados referentes 
à revisão do Plano Diretor Estratégico, Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, e 
outros projetos urbanos como Arco Tietê, foram disponibilizados em formato aberto e 
acessível.  
O Gestão Urbana utilizou a e-consulta para promover as sugestões à minuta de revisão 
dos instrumentos. As audiências públicas e debates foram transmitidos online. Todo o 
material produzido ficou disponível em biblioteca virtual e nas redes sociais, inclusive as 
devolutivas. Outras ferramentas foram criadas, como o mapa colaborativo. 
Em maio de 2013, o a Lei 15.764 criou a Controladoria Geral do Município para 
organizar as ações voltadas à abertura de dados, promoção da transparência, controle social e 
prevenção à corrupção, reforçou as ações e estruturas de consolidação da agenda de governo 
aberto na prefeitura de São Paulo.  
Ainda, durante a criação do portal Gestão Urbana, a equipe da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e a área de Comunicação Digital, sugeriram o desenvolvimento de 
uma nova metodologia para construção do debate principalmente entre as secretarias, o Café 
Hacker. Com a interação das diversas secretarias e órgãos do município, Controladoria Geral 
do Munícipio - outro órgão criado sobre o prisma do governo aberto e o eixo de integridade, 
passou a organizar periodicamente encontros para receber colaborações e discutir as 
iniciativas e ações de governo aberto da administração municipal. 
A cada rodada uma secretaria era anfitriã do evento, como um processo itinerante e 
intersetorial. Além disso, as discussões tinham a seguinte programação: debate sobre o site e 
sistemas da prefeitura, em funcionamento ou em desenvolvimento; dados e informações das 
políticas públicas municipais; e ferramentas e experiência válidas para troca de informações. 
Foram disponibilizados os vídeos com os encontros e os documentos com devolutivas em 
formato aberto. Todos os encontros foram divulgados no blog do Café Hacker, e estão 
disponíveis na aba de Café Passados.85  
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Importante destacar que nestes espaços foram formuladas demandas, inciativas e 
propostas a partir dos quais o governo guiou suas ações e iniciativas na internet. Cada um dos 
órgãos preparava a devolutiva conforme as dúvidas, críticas e sugestões produzidas no 
espaço. O primeiro Café Hacker surgiu nas manifestações de junho de 2013 justamente com a 
discussão sobre dados de transporte e ônibus e a necessidade de maior transparência. A partir 
desde encontro a Secretaria de Transportes construiu uma aplicação para disponibilização de 
dados e tecnologias.  
Após o Café Hacker a Secretaria de Transportes promoveu, em outubro de 2013, duas 
maratonas (hackatonas) para auxiliar no desenvolvimento de aplicativos para os usuários do 
sistema de transporte municipal. Simultaneamente, criou-se o Laboratório de Mobilidade 
Urbana para integrar as políticas de trânsito e transporte, promover a transparência e o 
protocolo de dados abertos.  
O MobiLab foi concebido para análise de dados de mobilidade urbana, criar 
alternativas e soluções baseadas na análise e uso das novas tecnologias, criação de soluções 
colaborativas e participativas na gestão da mobilidade, unificação do padrão de comunicação, 
tecnologia e equipamentos, e ações específicas para abertura de dados.  
Mais quinze debates foram realizados pelo Café Hacker entre 08/08/2013 e 
02/12/2016, com os mais variados temas relativos à Prefeitura e a abertura: Auditoria Geral, 
Ouvidoria Central de Saúde, Dados de Educação, Sistema de Orçamento e Finanças, Política 
para Mulheres, Compras Públicas Abertas, Administração Indireta, Copa do Mundo de 
Futebol, Virada Cultural, Subprefeitura Sé, Portal da Transparência, Saúde, Planeja Sampa I e 
II, e-SIC, SPTrans. Para todos os eventos foi publicado um convite, vídeo com a cobertura, e 
a sistematização da discussão e devolutiva. 
Já em setembro de 2013 o Planeja Sampa foi apresentado como a plataforma digital do 
Ciclo Participativo do Planejamento e Orçamento sob coordenação da Sempla.  
A partir do Seminário do São Paulo Aberta surgiram mais iniciativas articuladas com 
o apoio do Comitê Interseretarial e dos eixos estruturadores da municipalização do governo 
aberto. Conforme indica a linha do tempo abaixo: Catálogo de base de dados86, o Sistema de 
Monitoramento de Metas, Diálogos SP Aberta, Gabinete Aberto, Portal de Dados Abertos, 
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Gabinete de Bolso, LabProdam, Portal do São Paulo Aberta, ciclo formativos, Programa de 
Agente de Governo Aberto, e plano piloto com a Open Government Partnership. 
Linha do tempo: integração das iniciativas e a municipalização do governo aberto 
 






A difusão da agenda de governo aberto contou com atividades de formação em 
governo aberto, tais como: Disciplina sobre governo aberto para estudantes de Gestão de 
Políticas Públicas (Universidade de São Paulo) e representantes de movimentos sociais, com a 
presença de professores do Curso e Gestores Municipais; Diálogos São Paulo Aberta com 
Conselheiros Participativos Municipais nas Subprefeituras; Ciclo Formativo em Governo 
Aberto – com os temas de Participação Social, Transparência, Inovação Tecnológica, 
Accountability e Governo Aberto, com a contribuição das universidades (USP, UNICAMP, 
FGV e UFABC), movimentos sociais, servidores e interessados; Processo formativo com 
servidores da Prefeitura sobre Governo Aberto no Mundo para envolvê-los na agenda da São 
Paulo Aberta; diálogo com os movimentos sociais; e o Programa de Agentes de Governo 
Aberto em que são executados cursos e atividades em todas as regiões da cidade com 
conteúdo para construir uma cidade aberta para os cidadãos.  
Os “Diálogos São Paulo Aberta” foram o instrumento de difusão territorializada da 
agenda entre os conselheiros nas subprefeituras. Em parceria com a Secretaria de Direitos 
Humanos e Cidadania promoveu encontros com conselheiros participativos municipais das 32 
subprefeituras para avançar no processo formativo de sobre a participação social e o governo 
aberto.  
Já o Gabinete Aberto e o Gabinete de Bolso foram canais de participação e 
transparência criados como atividades do São Paulo Aberta, que utilizaram as redes sociais. 
No Gabinete Aberto os gestores prestavam contas das ações de suas respectivas pastas, 
debatendo com jornalistas, especialistas em políticas, e cidadãos que enviavam as perguntas 
pelas redes sociais. O evento era transmitido ao vivo e disponibilizado nas redes da Prefeitura. 
Já o Gabinete de Bolso tinha um formato de entrevista, em que os gestores respondiam às 
perguntas do cidadão, selecionadas também pelas redes sociais. As respostas ficavam 
disponíveis na rede, no canal do Portal São Paulo Aberta (versão preliminar), e eram enviadas 
por e-mail. 
As e-consultas públicas realizadas pelo Portal do São Paulo Aberta foram um 
importante elemento das ações de municipalização do governo aberto e das ações 
interseretariais e intersetoriais. O portal hospedou 34 consultas que contou com a participação 
de aproximadamente 1.548 cidadãos (MEMÓRIA DA INICIATIVA DO SÃO PAULO 
ABERTA, 2016). 
Estas iniciativas viabilizaram a entrada da cidade de São Paulo no projeto de Cidades 
Pioneiras da Open Government Partnership. Assim, em abril de 2016, São Paulo foi 




GOVERNMENT PARTNERSHIP, 2016, 2017). O projeto Plano Piloto recomenda de 3 a 5 
compromissos em governo aberto a serem implementados a partir do ano 2017, cujo processo 
de desenvolvimento do plano de ação foi iniciado em 2016.87 
Para a construção do Plano de Ação Municipal junto a OGP, a prefeitura iniciou um 
processo participativo com os órgãos e a sociedade civil, de modo que todos atuassem 
colaborativamente desde a metodologia e marcos de implementação. A prefeitura fez um 
diagnóstico sobre as iniciativas já existentes avaliando as questões pertinentes ao governo 
aberto. Questionários elaborados para a sociedade civil e para os servidores e envolvidos 
diretos foram disponibilizados durante o mês de setembro de 2016, gerando mais de 400 
colaborações sobre as temáticas. Reuniões com entidades e organizações da sociedade civil 
foram realizadas, tanto para informar sobre o Plano Piloto e como da integração de São Paulo 
na Open Government Partnership, quando do processo participativo de construção do Plano 
de Ação (OPEN GOVERNMENT PARTNERSHIP, p. 4-5, 2016). Para elaboração, 
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Convite para participação do Plano de Ação em Governo Aberto da prefeitura de São Paulo  
 
Fonte: SAOPAULOABERTA@PREFEITURA.SP.GOV.BR. 
Questionário Plano de Ação em Governo Aberto. [mensagem 
pessoal]. Mensagem recebida por < larissagms@yahoo.com.br > 
quinta-feira, 8 de setembro de 2016. 
 
Após as oficinas territorializadas e consulta pública online os temas e compromissos 
para compor o Plano de Ação foram definidos em 16 propostas. Posteriormente, as propostas 
foram submetidas à votação online entre outubro e novembro de 2016, e os cinco 
compromissos mais votados integraram o Plano de Ação Municipal em Governo Aberto. O 
Plano final foi apresentado durante o 1º Encontro Nacional de Governo Aberto, em outubro 
de 2016, providenciado pela Prefeitura de São Paulo, com o apoio do governo federal e 
organizações da sociedade civil.88  
O primeiro relatório da Open Government Partnership sobre as Unidades 
Subnacionais apresentando Paris Global OGP Summit apresentou os planos de ação a serem 
implementados ao longo de 2017, reforçando o compromisso de cinco anos para os governos 
subnacionais em cumprir o plano de ação. De acordo com a ilustração abaixo, a organização 
considerou baixo os níveis de participação nas audiências promovidas, cuja causa seria a 
escassez de informações disponíveis sobre o andamento do projeto e as reuniões com os 
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conselhos. Ainda o Programa de Agentes de Governo Aberto na cidade de São Paulo 
destacou-se na oferta e inclusão para participação cívica (OPEN GOVERNMENT 
PARTNERSHIP, 2017, p.12). 
 
 Plano de Ação Subnacional Compromissos Destacados – Avaliação sobre São Paulo 
 
Fonte: OPEN GOVERNMENT PARTNERSHIP. What’s in the OGP Subnational Action Plans. 
Action Plans Paris Global OGP Summit. 2017. 
 
 
Uma miríade de processos complementares fez parte da estratégia de municipalização 
do governo aberto. As iniciativas de participação digital dispersas em outros órgãos, e as 
novas iniciativas criadas no âmbito do São Paulo Aberta foram somadas aos processos 
formativos em parceria com outras secretarias, ainda que fossem experimentais ou 
incrementais. Conforme a estratégia, era “um novo processo de institucionalização da 
participação: institucionalizar digitalmente” (MEMÓRIA DA INICIATIVA DO SÃO 
PAULO ABERTA, p. 8, 2016).  
Conforme a Memória do São Paulo Aberta (2016) as seguintes iniciativas estiveram 
relacionadas aos eixos do governo aberto, e foram criadas e instituídas a partir de 2013.  
As iniciativas de transparência e acesso à informação são: Portal da Transparência, 
Portal de Dados Aberto, Habis.plus para os programas de moradia popular. Iniciativas de 
transparência, participação e colaboração: Gestão Urbana, Planeja Sampa, Portal do São 




Disciplinas de Governo Aberto, Ciclo Formativo em Governo Aberto, Formação de 
conselheiros dos Conselhos Participativos Municipais. 
Iniciativas de integridade do poder: Controladoria Geral do Município criada em maio 
2013, subdividia-se em Corregedoria Geral do Município, Ouvidoria Geral do Município, 
Coordenadoria de Auditoria Interna e Coordenadoria de Promoção da Integridade Pública, 
Pacote Anticorrupção e Código de Conduta Funcional dos Agentes Públicos.  
Iniciativas de inovação tecnológica e inovação social: Laboratório de Inovação 
Tecnológica da Cidade (LabProdam), Contador de Ciclistas, Game do Sistema de Mapas 
Culturais, LabDiário, Laboratório de Mobilidade Urbana e Protocolos Abertos, Café Hacker 
SP, Busca Saúde, SPCultura, Plataforma de aplicativos de finanças, Pacote de aplicativos de 
serviços públicos, Central de Atendimento ao Trabalhador, aplicativo de Iluminação pública, 
Cadê o ônibus? e Wi-Fi Livre SP. 
Para esta dimensão priorizamos o exame da iniciativa São Paulo Aberta e do Portal do 
São Paulo Aberta, canal do Gabinete Aberto e canal do Gabinete de Bolso.  
Embora possa ser identificada em uma série de ações e programas funcionando em 
paralelo há alguns anos, a noção de Governo Aberto como um esforço coordenado 
intra e intergovernamental é algo recente. (SÃO PAULO, 2015, p. 17). 
Para tanto, acreditamos que a análise detida do São Paulo Aberta e do Portal com seus 
canais, funções e atividades, revelam a aplicabilidade dos princípios democráticos, e falam 
sobre o modo de governar e coordenar dentro da gestão municipal e entre as secretarias e 
órgão, conforme exposto acima, na fala da Prefeitura. 
 
5.1.2 Aprofundando na dimensão democrática do São Paulo Aberta: análise a partir dos 
critérios 
 
No Capítulo 1 precisamos o debate sobre as diferentes abordagens do conceito de 
governo aberto e o reflexo na diversidade de princípios entre os documentos governamentais, 
documentos acadêmicos e documentos elaborados por organizações não governamentais. 
Portanto é comum a diferença entre os modelos de análise de acordo com os critérios 
selecionados, e o exame dos princípios orientadores das iniciativas a serem analisadas. 
Optamos pelos critérios mais representativos entre as três abordagens para elaborar o 
framework de análise do governo aberto. Por isso a análise está orientada pelos critérios da 
transparência, participação e colaboração. Deste ponto de vista, a temática do governo aberto 




agente público, uso de tecnologias e inovação, são transversais aos principais eixos que guiam 
a abertura. 
É fundamental destacar que na mesma proporção que estes critérios são tangenciados 
pelas tecnologias, uma vez que tecnologia e inovação são recursos para alcançar ou estimular 
a transparência, participação e colaboração, os valores do pilar da integridade também estão 
inclusos nestes últimos princípios (CRUZ-RUBIO, 2015).  
A perspectiva da transparência inclui o fornecimento de informações sobre o que o 
governo está fazendo, em direta relação com o incentivo à publicização dos atos e controle 
social. Isso concorre a um contexto com regras, regulamentos e mecanismos para que os 
atores justifiquem e respondam às críticas por suas ações, logo está incluso o princípio da 
integridade. 
Por exemplo, no que refere à Diretiva do Governo Aberto pronunciada pelo Presidente 
Barack Obama, e os princípios da OGP, assume-se que ausência da integridade na primeira 
está implicitamente incluída nos princípios da segunda. 
Assim, a análise com os princípios fundamentais é coerente, e sem prejuízo às 
iniciativas examinadas, pois implicitamente estão incluídos os princípios de inovação 
tecnológica ou integridade do poder.  
Situação semelhante acontece com o princípio da colaboração. Nos eixos definidos 
pelo governo aberto do São Paulo Aberta, a colaboração está ausente, contudo não está 
ausente na visão da abertura, porque faz parte do princípio de participação e inovação social e 
tecnológica, uma vez que promovem o meio de desenvolvimento de novas formas de 
interação na vida pública. 
Quando documentos políticos assinalam os princípios orientadores da abertura, antes 
de considerar “ausências”, devemos compreender a ênfase de cada um, no conjunto da 
abertura. 
Esta enunciação é considerável para indicar que na análise que se segue da dimensão 
democrática do São Paulo Aberta, abordaremos o princípio de integridade do poder, 
participação social e inovação tecnológica, como implícito nos princípios da transparência, 
participação e colaboração. 
Ademais, a análise do São Paulo Aberta compreende particularidades quanto ao seu 
alcance e vínculo com várias iniciativas da Prefeitura. A articulação e conexão intersetorial e 
intersecretarial é um atributo do São Paulo Aberta e do Comitê, e não foi pautado um modelo 




Deste universo, argumentamos que é mais adequado localizar as ações fundamentadas 
nos critérios da dimensão democrática, do que empreender uma análise imprecisa e demasiada 
descritiva de cada uma das ações, sem relacioná-las ao do projeto e sociotécnica. À vista 
disso, o contexto oferece um quadro sobre seus objetivos, atores, alcance e grau de 
institucionalização que auxiliam na compreensão dos princípios implícitos a cada iniciativa. 
Completando, a abordagem do São Paulo Aberta está de acordo com as 
especificidades de cada iniciativa, lógica interna e de seus respectivos processos de 
construção e discussão. O São Paulo Aberta e o Comitê Intersecretarial propuseram que as 
iniciativas, em seu conjunto, avançassem promovendo os eixos correlatos à abertura e ações 
em: processos, instâncias e mecanismos participativos; portais, redes e soluções tecnológicas; 
recursos e procedimentos de integridade e fortalecimento da gestão; transparência e 
linguagem apropriada ao entendimento do cidadão. 
 
Critérios democráticos 
Contexto em governo aberto: potencialidades formalmente existentes 
 
฀ Iniciadores: esfera municipal de governo, agentes públicos do São Paulo Aberta e Comitê 
Intersecretarial de Governo Aberto. 
฀ Oferta de acesso à informação, e-participação, colaboração: modelos híbridos com ações 
formativas de inovação social; 
฀ Alcance do exercício: a escala é ampla, considerando o número de habitantes do município 
(mais de 11 milhões). Porém, ao considerarmos os índices de participação para as 34 consultas 
públicas, a média de contribuição foi de 140, mas, um terço das contribuições foram feitas pelas 
mesmas pessoas. Estes percentuais são apenas indícios, pois existem outras varáveis que impactam 
no processo participativo. Mas, grosso modo a e-participação nas e-consultas do São Paulo Aberta 
teve baixa adesão.  
฀ Atores prioritários e grupo-alvo: a iniciativa foi direcionada a todo cidadão ou interessado. 
Os canais virtuais, ações formativas e programas articularam gestores públicos de diferentes 
pastas. Especialmente, as ações formativas tiveram o apoio de acadêmicos, grupos de ativistas em 
cultura digital, outras secretárias, conselheiros, movimentos sociais e o cidadão. Não havia 
restrições ou grupo-alvo específico para participar em qualquer atividade. A alfabetização de dados 
foi trabalhada nas ações formativas.  
฀ Grau de institucionalização: em grande parte, as iniciativas online e off-line foram 
experimentais. O marco legal foi o decreto de criação do Comitê Intersecretarial e o São Paulo 
Aberta, cuja institucionalização para a política da gestão foi razoável, mas como política pública 
indica baixa institucionalidade, e informalidade do órgão colegiado. Todavia, através do Programa 
de Agente de Governo Aberto que o a municipalização ganhou destaque e passou a integrar a 
Open Government Partnership, como uma unidade subnacional. Ao final de 2016 foi criado o 
Plano de Ação em Governo Aberto. 
฀ Duração: cada iniciativa teve uma duração diferente, no caso do Gabinete Aberto e 




governo aberto; as consultas duraram em média 45 dias, mas o período era definido pela respectiva 
secretaria, quando o Portal somente hospedava a consulta, e não conduzia o processo. 
฀ Histórico da iniciativa: a primeira ação foi a criação do Comitê Intersecretarial em janeiro 
de 2014, porém em outubro de 2013 um seminário temático apresentou o plano de municipalização 
em governo aberto. As principais iniciativas criadas ou desenvolvidas para promoção dos valores 
instrumentos do governo aberto foram: Portal de Transparência, Portal de Dados Abertos, Portal do 
São Paulo Aberta, Gabinete de Bolso, Gabinete Aberto, e-consultas, Controladoria Geral do 
Município, LabProdam, Programa de Agentes de Governo Aberto, disciplinas e ciclos formativos, 
São Paulo Território Digital, Comunicação Aberta, Fórum de Gestão Compartilhada. 
฀  Uso de mídias sociais e outras tecnologias: as redes sociais utilizadas para participação nos 
canais do Portal e Comunicação Aberta. As tecnologias de inovação social apoiaram o Programa de 
Agente de Governo Aberto, Território SP Digital. 
 
Transparência: potencialidades avançadas 
 
฀ Acesso e fluxo da informação: O São Paulo Aberta colaborou com a nova versão do Portal 
da Transparência, Portal de Dados Abertos e Controladoria Geral do Município, especialmente 
através do Café Hacker. O Comitê promoveu orientações sobre os dados abertos. Sobre o Portal 
São Paulo Aberta as informações relativas aos canais e consultas ficaram disponíveis, com 
linguagem acessível. As devolutivas das e-consultas também ficavam disponíveis nos sites das 
pastas. Todo o conteúdo era publicado e disponibilizado nas redes sociais. 
฀ Transparência sobre as decisões: todos os processos que envolviam participação e 
colaboração foram transparentes. Por exemplo, as devolutivas dos Café Hacker promovidos pelo 
São Paulo Aberta foram disponibilizadas em formato aberto. Para as atividades do Gabinete 
Aberto e Gabinete de Bolso foram elaborados o material da devolutiva com todas as contribuições, 
além dos vídeos. Para elaboração do Plano de Ação do Governo Aberto foram criados o Fórum de 
Gestão Compartilhada, e o diálogo para apresentação da proposta, com participação sem restrições. 
Para as duas edições do Programa de Agentes de Governo Aberto foram realizadas avaliações 
internas e balanço do programa.  
฀ Abertura de dados: o São Paulo Aberta fomentou as diretrizes da abertura de dados 
presente em seu Decreto de criação. O Programa de Agentes de Governo Aberto instrumentalizou 
os participantes sobre dados abertos e tecnologias de governo aberto. Com a linha de promoção à 
integridade do poder, o São Paulo Aberta em conjunto com a Controladoria Geral do Município, 
que o principal órgão responsável por conduzir as ações de anticorrupção, e o ajustamento dos 
agentes públicos.  
฀ Fluxo da informação para o público: redes sociais, Portal do São Paulo Aberta, 
Comunicação Aberta com os conselheiros participativos. Todo material produzido foi 
disponibilizado online e impresso. 
฀ Inclusão digital e parcerias: as ações formativas tinham o foco na inclusão digital e 
aprendizado sobre o governo aberto. Principalmente, o Programa de Agentes de Governo Aberto 
promoveu a formação para facultar o cidadão de habilidades e conhecimento para participar e 
colaborar com e através do governo aberto. O São Paulo Território Digital também promoveu 
atividades para apoiar a cultura digital na cidade. Comunicação Aberta com oficinas sobre o 
governo aberto nos Centro Cultural da Juventude, Casas de Culturas e Centros Educacionais 
Unificados. 
 





฀ Participação suportada: deliberação online que envolve os cidadãos em processos 
específicos de tomada de decisão, especialmente através das e-consultas. As e-consultas foram 
potenciais para a tomada de decisão. A participação direta através das redes sociais, através de 
perguntas por temáticas pré-definidas e de acordo com Gabinete Aberto ou Gabinete de Bolso.  
฀ Níveis de participação: nível de envolvimento variado, uma vez que para além das 
contribuições nas e-consultas, os processos de inovação social e inovação tecnológica tiveram 
diversas formas de participação. De todo modo, prevaleceu o e-envolvimento, uma vez que as 
demandas e anseios do cidadão passaram a ser considerados. 
฀ Áreas de e-participação: a e-consulta através do Portal, ambientes colaborativos nas 
inovações sociais e tecnológicas, deliberação através das discussões virtuais dos Gabinetes, e para 
todas as demais atividades houve formas de provisão da informação.  
฀ Ferramentas tecnológicas utilizadas: e-consulta, vídeos, redes sociais, sondagem, portal, 
etiquetagem social e comunidade de foto e vídeo. 
฀ Elaboração de políticas: O São Paulo Aberta promoveu consulta e diagnóstico para a 
montagem da agenda, a formulação de política, planejamento, e tomada de decisão, contudo em 
grande medida as e-consultas era de outras pastas. Sua contribuição mais específica foi com a 
elaboração do Plano de Ação da OGP. O São Paulo Aberta facilitou, promoveu e articulou ações 
para elaboração de políticas, mas sua função não é elaborar políticas. Contudo, o Programa de 
Agentes de Governo Aberto habilitou e capacitou os participantes para influenciar em todas as 
etapas de elaboração de políticas. 
฀ Dados Abertos: os dados abertos foram promovidos pelas orientações e ações internas do 
Comitê Intersecretarial, contudo nem todas as iniciativas sob o escopo da abertura seguiram os 
padrões de orientação. O Programa de Agentes de Governo Aberto, ciclos formativos e disciplinas 
promoveram capacitações sobre os dados abertos. 
 
Colaboração: potencialidades formalmente existentes 
 
฀ Disponibilidade e informação e imparcialidade: não houve restrições para participação em 
nenhuma atividade diretamente promovida pelo São Paulo Aberta. As atividades utilizaram 
cartilhas (impresso e digital). As devolutivas ficaram disponíveis em diversos formatos. Para 
facilitar a interação do usuário havia uma agenda de eventos no Portal do São Paulo Aberta, mas 
nem sempre era atualizada. 
฀ Potencial de geração de valor: o potencial de gerar valor foi alto, todavia, consideramos que 
a combinação de ações formativas (leia-se ciclos, disciplinas, programas e comunicação aberta) 
tiveram um efeito de reprodução do conhecimento, uma vez que capacitados, gestores, 
conselheiros e cidadão, podem colaborar com o governo aberto. Principalmente o LabProdam, 
como o espaço de criação de novas ferramentas e tecnologias para o setor público e para o cidadão. 
E o Programa de Agentes de Governo Aberto, que foi um programa de capacitação e 
empoderamento de cidadão para cidadão. 
฀ Possibilidade de acordo entre os participantes: o nível de colaboração nas e-consultas foi de 
sugestões, excluindo o debate entre os participantes. Não foram promovidas muitas ações que 
necessitasse do acordo entre os participantes. Mas o Fórum de Gestão Compartilhada é um 
exemplo de deliberação entre os participantes que modificou a proposta original do São Paulo 
Aberta para a fase de elaboração do Plano de Ação da OGP. 





฀ Engajamento: o Município passou a informar o cidadão sobre suas ações, e escutar e 
considerar as demandas do cidadão. O engajamento no Gabinete de Bolso e Gabinete Aberto 
promoveu a responsividade e controle público das ações dos secretários perante a mídia, setores 
interessados e cidadão. O SP Território Digital promoveu a integração entre os coletivos de cultura 
digital da cidade. 
 
Os eixos estratégicos do governo aberto na Prefeitura de São Paulo foram alinhados 
aos princípios da Open Government Partnership. Desse modo, observamos que seus objetivos 
estão implícitos na transparência, participação e colaboração. 
O avanço do São Paulo Aberta foi a combinação de inovações sociais e inovações 
tecnológicas, principalmente, para providenciar a transparência, a participação e colaboração.  
Avaliar o potencial da experiência que se dedicou a promover as ações e princípios do 
governo aberto, dentro da gestão pública, para o cidadão e entre o cidadão é compreender que 
não se trata de definições isoladas. 
As potencialidades avançadas para a transparência foram possibilitadas através da 
ênfase na inclusão e acesso, que associou as ações territoriais de comunicação, com os 
gestores de outras pastas, e temáticas correlatas à abertura, como a cultura digital, a 
Comunicação Aberta com os conselheiros participativos. Ainda, as inovações sociais foram 
organizadas no território consoante à agenda de governo e lógica de organização da cidade. O 
exemplo abaixo, das atividades de Comunicação Aberta reuniu a transparência, a inovação 
social e tecnológica, facilitando a integridade do poder. 
A partir de reuniões com o movimento popular de saúde, articulamos uma série de 
oficinas em que membros de entidades da sociedade civil, ligadas à temática de open 
data, ensinaram militantes populares a usar os dados abertos pela Secretaria 
Municipal da Saúde e a manejar os mecanismos da Lei de Acesso à Informação. 
Resultado: segundo a Controladoria do Município de São Paulo houve um aumento 
de 30% no número de pedidos de informação à Secretaria da Saúde. Este é um 
pequeno exemplo da força conjunta do uso de dados abertos com integridade. 
Apesar de ainda muito fechada em si, a agenda da transparência tem grande 
potencial quando vista de forma transversal. Lutar pelo direito à saúde pública, 
munido de informações e dados, torna o diagnóstico mais preciso e, portanto, torna a 
prática de cobrança mais eficaz. Outro caso é a análise dos investimentos públicos 
na área da cultura. Georreferenciar a alocação dos gastos governamentais, agora 
abertos, possibilitou a cobrança por parte da sociedade civil de se democratizar o 
acesso ao investimento estatal também do ponto de vista territorial. A prática da 
prestação de contas em forma da abertura dos dados do orçamento é essencial para 
que possamos discutir a democratização do acesso ao fundo público. (MEMÓRIA 
DO SÃO PAULO ABERTA, 2016, p.11). 
 
As potencialidades da integridade do poder através da transparência corresponderam 
às ações, suporte e parceira com iniciativas já criadas, como a Controladoria Geral do 




Transparência, e no desenvolvimento dos canais de Gabinete Aberto e Gabinete de Bolso. 
Estes canais promoveram a prestação de contas e controle social junto aos secretários da 
Prefeitura Municipal e a interação nas redes sociais. O formato dos canais combinou valores 
da transparência, participação e a tecnologias sociais. 
Reforçamos que o avanço na transparência, também foi propiciado pelas inovações 
sociais no âmbito do São Paulo Aberta, compreendidas como o fomento ao acesso às 
informações, bem como as ações formativas, para facultar os envolvidos sobre a utilização 
dos dados e das informações.  
Simultaneamente, as inovações tecnológicas são parte dos modelos híbridos de 
participação, transparência e colaboração que combinaram as transmissões ao vivo, a 
interação instantânea com os usuários nas redes, linguagem acessível e utilização da 
etiquetagem (tag) no Portal do São Paulo Aberta. As inovações estenderam o caráter de 
inclusividade, produzindo e disponibilizando o material da comunicação das ações territoriais, 
e os relatórios das atividades do Portal em formato impresso. 
A participação indicou potencialidades avançadas, em dois eixos: as e-consultas e o 
Programa de Agentes de Governo Aberto. O Programa de Agentes de Governo Aberto 
confirma a capacidade de mobilização dos cidadãos para participar do debate público e 
contribuir com a governança. 
Primeiro, o programa incitou a construção de “cidadão-agentes”, ou seja, os 
oficineiros que propuseram e executaram as oficinas de acordo com as temáticas de abertura. 
Em seguida, promover a formação de agentes públicos, conselheiros participativos e do 
cidadão, ensinando sobre o uso de ferramentas e mecanismos em governo aberto, incluindo as 
formas de solicitação de informação pública pela lei de acesso à informação, monitoramento 
de políticas, acompanhamento das metas, dos serviços públicos, e outras ferramentas.  
Este foi um programa relevante para a participação, já que amplia o acesso e o espaço 
de atuação da sociedade através das ferramentas de governo aberto, o cidadão torna-se um 
promotor de ações e políticas de governo aberto. 
O São Paulo Aberta promoveu o suporte de e-consultas de outras secretarias e diversas 
temáticas, contudo o resultado estava diretamente relacionado às secretarias que propuseram a 
consulta. Todavia é uma característica do governo aberto tratar os princípios e as orientações 
como elementos complementares, que somados potencializam a abertura. Portanto, se a 
elaboração de políticas não foi um objetivo primário do São Paulo Aberta, o conjunto que de 




públicas, relacionado em maior grau ou menor grau com a transparência, colaboração e 
participação. 
Foram submetidos à contribuição da população desde projetos de leis até políticas 
municipais, num total de 27 documentos de áreas diversas, como educação, 
assistência social e direitos humanos. Foram cerca de 135.000 acessos aos 
documentos, e mais de 3.000 contribuições de 1.000 pessoas diferentes. 
(MEMÓRIA DO SÃO PAULO ABERTA, 2016, p.10). 
 
As e-consultas foram uma iniciativa interessante para compreender a articulação e 
intersetorialidade da municipalização do governo aberto a partir da participação. A estrutura 
das e-consultas aos documentos foi básica, com comentários, propostas e justificativa, 
contudo sem promoção de interação ou deliberação entre os usuários. Lembramos que o 
modelo de e-consulta do Gestão Urbana parece promover maior interação entre os usuários. 
De acordo com a Memória do São Paulo Aberta (2016) as e-consultas por pastas 
foram: duas consultas gerais sobre a Prefeitura de São Paulo, sete consultas da Secretaria de 
Educação, três consultas da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, cinco 
consultas da Secretaria de Direitos Humanos e Cidadania, duas consultas da Controladoria 
Geral do Município, dez consultas de iniciativa própria do São Paulo Aberta, uma consulta da 
Secretaria de Saúde, uma consulta da Secretaria Municipal de Política para as Mulheres, uma 
consulta da Secretaria de Esportes, e uma consulta a Secretaria de Saúde, Secretaria de 
Trabalho, Assistência e Desenvolvimento Social, e Direitos Humanos e Cidadania. 
As devolutivas das e-consultas foram disponibilizadas no portal e também nos sites 
das respectivas secretarias. Conforme exemplo da Consulta Pública sobre a regulamentação 
dos direitos autorais, na figura abaixo, o documento disponibilizado tanto no portal, quanto no 
site da respectiva secretaria responsável, disponibilizava todas as contribuições na íntegra, 





Documento de devolutiva de consulta pública online 
 




O São Paulo Aberta utilizou as redes sociais constantemente, especialmente o 
Facebook, para divulgar as ações, a agenda de participação, e interagir diretamente com o 
usuário. A linguagem utilizada era acessível e típica das redes sociais, com o uso de hastags. 
Postagem na página do Facebook do São Paulo Aberta 
 





A atuação do São Paulo Aberta promoveu o empoderamento para o processo de 
tomada de decisão. A participação através das redes sociais no Gabinete de Bolso e Gabinete 
Aberto foi um diferencial, mas considerando a proposta geral destes canais, a interação na 
rede era parte de um evento maior, que resultou na transparência das ações, controle social e 
responsividade dos agentes públicos. 
O São Paulo Aberta foi um articulador e promotor da participação para novos projetos 
e projetos em desenvolvimento entre todas as secretarias e órgãos, com potencial formalmente 
existente.  
A participação foi diretamente relacionada às formas de intervenção do cidadão nas 
etapas de elaboração das políticas públicas, na medida em o São Paulo Aberta foi suporte para 
iniciativas, haja vista que as e-consultas tiveram um caráter de complementariedade às 
atividades presenciais. Da mesma forma, as inovações sociais, leiam-se ciclos formativos e 
Comunicação Aberta, para o desenvolvimento em governo aberto podem ter potencializado o 
processo. Mas este é um processo em longo prazo, e, portanto, depende da continuidade 
destas combinações entre a promoção da abertura e métodos de envolvimento com a 
sociedade civil e atores interessados. 
A colaboração possui potencialidades formalmente existentes através das ações 
transversais de inovação tecnológica e inovação social, participação e transparência. O 
envolvimento com o cidadão e outros agentes sociais (como os oficineiros do Programa de 
Agentes de Governo Aberto) conduziu ao esforço de um trabalho conjunto para encontrar 
soluções aos problemas.  
Além disso, a cooperação e o trabalho do coordenador não foram somente com o 
cidadão, mas com as parcerias com as universidades públicas e privadas provendo as 
disciplinas em governo aberto. À medida que o São Paulo Aberta proporcionou a promoção 
das capacidades do cidadão, parceiros privados e agentes públicos, para ampliar as 
capacidades de uso das tecnologias sociais do governo aberto, a colaboração é incrementada. 
Consideramos a formalidade do processo, como um resultado dos eixos que 
estruturaram a municipalização do governo aberto, ainda que não houvesse uma referência 





Eixos da abertura do São Paulo Aberta 
 
Fonte: São Paulo Aberta (2016). 
 
Adicionalmente, as inovações para estimular a participação e o uso de dados 
corresponderam em certa medida aos aspectos de colaboração, na medida em que envolveu 
grupos da sociedade para trabalhar com tecnologia livre através dos espaços dos laboratórios 
de inovação. O LabProdam fomentou o desenvolvimento das atividades de governo aberto de 
forma colaborativa, criando instrumentos para solucionar problemas urbanos conforme às 
demandas dos cidadãos e que pudessem ser reutilizados por eles próprios. O potencial de 
geração de valor foi dado pela combinação das inovações tecnológica e inovações sociais. 
O LabProdam foi criado junto da estrutura da Prodam para desenvolver novas 
ferramentas para dar agilidade ao setor público com foco nos benefícios do cidadão. As 
ferramentas eram desenvolvidas em formato aberto, disponíveis do GitHub e podiam ser 
reutilizadas pelos usuários. O LabProdam produziu uma série de ferramentas: Contador de 
Bicicletas, Game integrado ao Sistema de Mapas Culturais, LabDiário para os servidores 
consultarem o Diário Oficial, a iniciativa permanente do Laboratório de Mobilidade Urbana e 
Protocolos Abertos, parceria com o Café Hacker, SPCultura para mapeamento colaborativo 




O Programa de Agentes de Governo Aberto também fomentou a construção de redes 
em governo aberto e que fossem mobilizadas “de dentro” da sociedade. Todas as produções 
relativas às oficinas deveriam obedecer às recomendações em formato aberto, linguagem 
acessível e adequada para qualquer usuário. Este Programa resultou na entrada do São Paulo 
Aberta para a parceria de unidades subnacionais de governo aberto da Parceria com a Open 
Government Partnership. 
E o SP Cultura que foi uma plataforma livre e gratuita, elaborada em parceria com a 
Secretaria Municipal de Cultura para mapear o cenário cultural da cidade através da 
colaboração. 
O eixo da integridade foi um desenrolada transparência, cujo suporte foi desenvolvido 
em conjunto com a Controladoria Municipal que foi organizada em quatro coordenadorias, e 
que também produziram experiências inovadoras para o combate à corrupção e incentivo à 
integridade: abertura dos cadastros do IPTU, Café Hacker para discussão sobre transparência, 
Conselho Municipal de Transparência e Controle Social, o Portal de Dados Abertos 
desenvolvido a partir do Catálogo de Base de Dados, Diário Oficial em formato aberto, 
criação do Sistema Eletrônico de Informação do Cidadão para registro e acompanhamento de 
pedidos, fórum conjunto com a Ouvidoria Municipal, Auditoria Interna, Oficinas de formação 
da Lei de Acesso à informação, Pacote Anticorrupção com orientações para as pessoas 
jurídicas que mantêm relações com a prefeitura, Plataforma Pedido Respondido, Portal da 
Transparência, Pregão Eletrônico, regulamento de Promoção e Ética, Sindicância Patrimonial 
e manual sobre o Tratamento de denúncias recebidas.89 
O último eixo, inovação tecnológica e social é o componente transversal da 
municipalização do governo aberto. A inovação social foi utilizada para diminuir as barreiras 
de acesso da sociedade ao dia-a-dia da gestão por meio do uso e difusão de informações. A 
tecnologia reforçou o governo aberto, pois promoveu a formação para uso de tecnologias, e 
tecnologias abertas com foco no cidadão. 
A transparência, participação e colaboração são valores instrumentais obtidos a partir 
da abertura. Neste sentido, o São Paulo Aberta foi um valor instrumental para as ações, 
atividades e iniciativas do governo aberto na Prefeitura de São Paulo. Atuando como suporte, 
                                                 
89
 O Balanço da Controladoria Geral do Município apontou o retorno de 270 milhões de reais aos cofres 
municipais, 164.229 atendimentos na Ouvidoria, 46.295 protocolos de encaminhamento, 9.130 pedidos de 
informação registrados, 184 auditorias e 200 constatações, mais de 55 milhões em prejuízos apurados, e 58 
milhões em economias geradas e 95 sindicâncias. São Paulo ficou em primeiro lugar na Escala Brasil 




encorajando as iniciativas, ele é um promotor dos princípios, mas não guarda em si o 
potencial de transparência, participação e colaboração. O potencial está no conjunto. 
O São Paulo Aberta conduziu o modo desejável de abertura, que consistiu na 
combinação de “saber fazer a abertura”, com o acesso à informação, para ampliar o nível de 
transparência, e o reuso dos dados públicos; de “fazer parte da abertura” habilitando a 
participação profunda e a capacidade cidadã de elaboração de políticas; de se “contribuir” 
através do fomento de espaços de inovação social e tecnológica, entre diversos atores, unidos 
para cocriar soluções e coproduzir valor público. 
A maior contribuição do Governo Aberto na cidade é organizar, orientar e 
potencializar políticas que, de outra forma, seriam realizadas isoladamente, 
dificultando os ganhos de escala que ações coordenadas tendem a apresentar. Por 
meio de canais ampliados de participação – que vão da formulação do Programa de 
Metas 2013-2016 ao Plano Diretor Estratégico, que prevê o desenvolvimento urbano 
para os próximos 16 anos –, passos largos são dados na direção da inovação. (SÃO 
PAULO, 2015, p.27, grifo nosso) 
(...) ficou prevista a São Paulo Aberta enquanto iniciativa de Governo Aberto 
que, conforme seu artigo 1o, pretende integrar e articular ações e políticas 
públicas voltadas para: 
I – o aumento da transparência e acesso às informações públicas; II – o 
aprimoramento da participação social; III – o fomento à inovação tecnológica; IV – 
o fortalecimento da integridade pública, por meio da prevenção e do combate à 
corrupção; V – o aprimoramento da governança pública; VI – a melhoria da 
prestação de serviços públicos e da eficiência administrativa (São Paulo, 2014). (...). 
A São Paulo Aberta é a instância responsável pelo cumprimento da Meta 116 
do Programa de Metas 2013-2016, que versa sobre gestão descentralizada, 
participativa e transparente e prevê a promoção de uma série de ações inovadoras 
de Governo Aberto de forma integrada aos eixos que orientam essa prática. É por 
meio desse espaço que a PMSP elabora, aprimora e incentiva as iniciativas de 
Governo Aberto da gestão. (SÃO PAULO, 2015, p.29, grifo nosso). 
 
 
5.2 Dimensão do projeto do São Paulo Aberta 
 
5.2.1 Das iniciativas isoladas de participação ao São Paulo Aberta 
 
A dimensão democrática mostrou como o São Paulo Aberta articulou, fomentou e 
integrou os eixos da participação social, transparência, integridade do poder e inovação 
tecnológica. Reforçou que o São Paulo Aberta tanto facilitou a criação como o 
desenvolvimento das iniciativas, guardadas as particularidades de cada uma. Isso quer dizer 
que a promoção da abertura junto aos projetos não foi padronizada, mas orientada para 




tecnológicas, mecanismos de integridade e fortalecimento do Estado; transparência ativa e 
passiva e linguagem cidadão (SÃO PAULO, 2015; SÃO PAULO, 2014). 
Dito isto, a dimensão do projeto foi marcada por linhas de atuação, conforme 
evidenciado acima, do que padrões entre o São Paulo Aberta e as demais secretarias e órgãos, 
e o auxílio do Comitê Intersecretarial. 
O gerenciamento das ações de suporte foi guiado pelas orientações do Decreto Nº 
54.794 desenvolvidas com o auxílio do Comitê Intersecretarial, já o gerenciamento dos 
projetos criados pelo São Paulo Aberta e associados ao Portal foram estimulados pela Área de 
Comunicação Digital da Secretaria de Urbanismo e Licenciamento, e após sua saída, pela 
Prodam. 
Outros programas, tais como Comunicação Aberta, Ciclo Formativos, Disciplinas em 
Governo Aberto, Programa de Agentes de Governo Aberto, Gabinete Aberto e Gabinete de 
Bolso tiveram formas de gerenciamento peculiares. Repassamos a análise da dimensão do 
projeto. 
 
5.2.2 São Paulo Aberta e o Comitê Intersecretarial de Governo Aberto da Cidade de São 
Paulo  
 
A construção da agenda de governo aberto da prefeitura municipal foi consolidada a 
partir do Decreto nº 54.794 de 28 de janeiro de 2014. No mesmo decreto ficou instituído o 
Comitê Intersecretarial de Governo Aberto da Cidade de São Paulo (CIGA-SP) de modo a 
conduzir os princípios de governo aberto entre as secretarias e suas iniciativas. 
Em relação à ferramenta a São Paulo Aberta nasce como Gabinete Digital e se 
inspirou em algumas ferramentas como o Gabinete Digital do Governo Tarso Genro, 
algumas iniciativas do Ministério da Justiça, o laboratório de experimentações do 
MIT. É uma tentativa de fazer um mix de boas iniciativas de governo aberto, era 
uma meta de governo, e em 2014 sai o decreto do prefeito formalizando a inciativa 
na prefeitura. Embora ela articule várias ações de governo aberto, as ações de 
governo aberto não se encerram na São Paulo Aberta, o próprio sistema de 
monitoramento é exemplo, e não está diretamente sob o guarda-chuva do governo 
aberto. São iniciativas descentralizadas. (GMSPA. ENTREVISTADO 3. Gestor 
Municipal do São Paulo Aberta. Secretaria de Relações Federativas. Prefeitura 
Municipal de São Paulo. Agosto de 2016. Anotação de fala). 
 
Para conduzir o funcionamento do São Paulo Aberta um Comitê foi instituído com o 
objetivo de promover a articulação dentro do governo e entre as pastas, integralizar o 




internacional, bem como a difusão das ações entre estes mesmos entes, e fortalecer as 
iniciativas já existentes.  
A composição do Comitê foi indicada pelos seguintes órgãos, com direito a uma 
cadeira titular e suplente: Secretaria do Governo Municipal; Secretaria Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Gestão; Controladoria Geral do Município; Secretaria Municipal 
de Relações Internacionais e Federativas; Secretaria Municipal de Direitos Humanos e 
Cidadania; Secretaria Municipal de Relações Governamentais; Secretaria Municipal de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico; Secretaria Municipal de Serviços; Secretaria 
Executiva de Comunicação; Secretaria Municipal de Cultura; Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras; Secretaria Municipal de Transportes; Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Urbano; e Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do 
Município de São Paulo – PRODAM-SP.  
Já a coordenação do Comitê foi de responsabilidade da Secretaria Municipal de 
Relações Internacionais e Federativas, cujos representantes do Grupo Executivo foram 
indicados por portaria do prefeito, para orientar, elaborar, implementar, monitorar e avaliar as 
ações de governo aberto, e identificar práticas necessárias ao governo, reunindo-se 
periodicamente por intervenção da coordenação.  
Ficou também instituída a criação do Grupo Executivo do Comitê, a consulta e 
colaboração dos movimentos sociais, agentes interessados, instituições científicas e entidades 
para elaboração e execução do plano de governo aberto. Prevê ainda a realização de grupos 
temáticos para propostas específicas (SÃO PAULO, 2015).  
Durante o Diálogo Aberto promovido nas audiências públicas do Programa de Metas 
2013-2016 e ações formativas, a discussão sobre a abertura foi levantada, priorizando a 
importância da articulação para que o governo aberto funcionasse (SÃO PAULO, 2015). 
A partir do Diálogo, “sugeriram-se diálogos e análises das propostas construídas para 
o Plano de Ação Brasileiro para Governo Aberto e também aquelas geradas nas etapas do 
Diálogo Virtual e Diálogo Presencial” (SÃO PAULO, 2015, p.27). 
Após os Diálogos a segunda etapa foi averiguar o funcionamento de cada órgão dentro 
da prefeitura, identificar as ações que já estavam em andamento, como o Programa de Metas 
2013-2016, Gestão Urbana, Planeja Sampa. A partir do diagnóstico o estudo das medidas em 
governo aberto e os desafios foram organizados em uma lista de critérios por eixos, com base 
também nas discussões internas do Comitê Intersecretarial.  
Ações relacionadas aos quatro eixos 
Processos, instâncias e mecanismos participativos: 




• dimensões territorializadas e descentralizadas. 
Portais, redes e soluções tecnológicas: 
• disponibilização de informações e dados para download em formato aberto; 
• código-fonte público, aberto e permanentemente disponível para toda a sociedade. 
Mecanismos de integridade e fortalecimento do Estado: 
• mecanismos para recebimento de denúncias ou outros instrumentos que permitam 
controle social da gestão pública; 
• criação de mecanismos e procedimentos para prevenção de comportamentos 
antiéticos. 
Transparência ativa e passiva e linguagem cidadã: 
• disponibilização de informações e ações governamentais em diferentes meios, com 
agilidade e amplo acesso. (SÃO PAULO, 2015, p.30). 
 
 
5.2.3 Aproximações entre o Plano de Ação do governo federal e a municipalização  
 
O Decreto implantou no âmbito do município uma agenda muito próxima às premissas 
da Open Government Partnership, e também a implantação do Plano de Ação Nacional sobre 
o Governo Aberto por decreto presidencial de 15 de setembro de 2011.  
A partir do primeiro Plano de Ação do Governo Aberto do governo federal foram 
produzidos documentos de revisão, como o “Diálogos Governo e Sociedade Civil – Parceria 
para Governo Aberto” (CGU, 2012).  
Entre os compromissos do primeiro plano destacam-se: sistema federal de acesso à 
informação, transparência ativa e dados abertos, participação social e engajamento cidadão, 
transparência orçamentária e gestão de recursos públicos, licitação e contratos públicos, 
prevenção da corrupção, mapeamento da prestação de serviços públicos, serviços de educação 
e serviço online ao cidadão. O plano foi efetivado por Decreto presidencial em 15 de 
setembro de 2011. 
A estrutura de gerenciamento que coordenou a municipalização utilizou os mesmos 
mecanismos e instâncias do Primeiro Plano de Ação do Governo Aberto do governo federal. 
De acordo com a Revisão do Plano (CGU, 2012) foi criado um Comitê Interministerial de 
Governo Aberto, composto por todos os ministérios e coordenado pela Casa Civil. Existia um 
Grupo Executivo coordenado pela Controladoria Geral da União, e posteriormente, foi criado 
um Grupo de Trabalho com a Sociedade Civil. 
No caso paulista, estes mesmos procedimentos foram utilizados, e o Grupo de 
Trabalho com a sociedade foi criado através do Fórum de Governança Compartilhada para 
elaborar o Plano de Ação Municipal.  
Os princípios que guiaram a municipalização do governo aberto também estavam 




participação cidadã, responsabilização e prestação de contas (accountability) tecnologia e 
inovação” (CGU, 2012, p.7).  
Anteriormente anunciamos a latente influência no governo federal e a agenda 
municipal. Assim, para a construção dos projetos, de mesmo modo, há uma similaridade entre 
os instrumentos, instâncias, e eixos do governo aberto, entre o plano federal e municipal. 
 
5.2.4 O gerenciamento das iniciativas e o São Paulo Aberta 
 
O São Paulo Aberta, em sua iniciação experimentou a onda de inovação estimulada 
pelo Gestão Urbana, Programa de Metas 2013-2016 e Planeja Sampa, experimentou a onda de 
inovação. O diagnóstico após os Diálogos Abertos forneceu a precisão do processo, e o 
desenvolvimento preliminar do Portal do São Aberta foi apoio na parceria com a Área de 
Comunicação Digital da Secretarial de Urbanismo e Licenciamento da Prefeitura de São 
Paulo.  
O Núcleo Digital começou a fazer o site do São Paulo Aberta, mas eles estavam 
amarrados com a Prodam, que era muito forte. (GMSUL. ENTREVISTADO 2. 
Gestor Municipal da Secretaria de Urbanismo e Licenciamento. Prefeitura 
Municipal de São Paulo. Agosto de 2017. Anotação de fala). 
 
Versão preliminar do Portal do São Paulo Aberta 
 
Fonte: Núcleo Digital (2014). 
 
As demais ações e atividades internas de fomento à abertura, lideradas pelo Comitê 




Comitê orientar sobre os eixos do governo aberto, e fornecer ações formativas e parcerias que 
contribuíssem para o desenvolvimento das iniciativas. 
Por exemplo, o Núcleo Digital, Área de Comunicação Digital, elaborou manuais de 
apoio sobre uso das redes sociais para os gestores públicos, mas nem o Núcleo, nem o São 
Paulo Aberta atuaram diretamente na provisão e formatação das iniciativas. Existia um 
funcionário no São Paulo Aberta responsável pelas redes sociais. Esta posição de incitamento 
e suporte também foi reproduzida para as e-consultas. 
Redes Sociais das iniciativas e Governo Aberto 
 
Fonte: Núcleo Digital (2014). 
 
Manual de Mídias Sociais elaborado pelo Núcleo Digital – Área de Comunicação Digital 
 





Portanto, até 2015 o Núcleo Digital colaborou com a elaboração e desenvolvimento do 
Portal do São Paulo Aberta. Posteriormente, a Prodam tornou-se responsável pelo suporte 
operacional e tecnológico do Portal. A partir de 2015 a Prodam assumiu a operacionalização 
técnica do Portal do São Paulo Aberta. 
A execução do Gabinete Aberto e Gabinete de Bolso teve o suporte da Prodam para 
transmissão ao vivo pela internet, e pela Rede SP Saudável ligada à Secretaria de Saúde. Já a 
interface das redes sociais foi operada por um funcionário da equipe do São Paulo Aberta.  
Para as e-consultas, era criado um login de acesso pela Prodam para que as secretarias 
que hospedassem a consulta no Portal do São Paulo Aberta pudessem conduzir o processo. 
Contudo era não era obrigatório que todas as e-consultas da Prefeitura fossem realizadas pelo 
Portal. 
O São Paulo Aberta é uma primeira tentativa de articulação das várias iniciativas 
que funcionam de maneira descentralizada. O Portal funciona também como um 
portal de consultas públicas, mas nem todas as consultas da prefeitura estão no 
portal. O São Paulo Aberta, por ser uma iniciativa transversal existe o esforço de 
articular ações com as secretarias, algumas secretarias hospedam as consultas no SP 
Aberta, mas não tem uma regra com relação às secretarias. Eles [Prodam] dão o 
login para o servidor e os prazos da consulta, mas a organização é por parte da 
secretaria, e isto depende do porte do relacionamento com o São Paulo Aberta. 
(GMSPA. ENTREVISTADO 3. Gestor Municipal do São Paulo Aberta. Secretaria 
de Relações Federativas. Prefeitura Municipal de São Paulo. Agosto de 2016. 
Anotação de fala). 
 
A assistência da Prodam com as e-consultas e o São Paulo Aberta foi basicamente para 
hospedagem no sistema, e o login de acesso. 
É um relacionamento institucional apoiado também pelo Comitê, mas eles [Prodam] 
só colocam no ar, mas a moderação e a sistematização de resultados, são com a 
secretaria. Eles dão o login de acesso e servidor. (GMSPA. ENTREVISTADO 3. 
Gestor Municipal do São Paulo Aberta. Secretaria de Relações Federativas. 
Prefeitura Municipal de São Paulo. Agosto de 2016. Anotação de fala). 
 
Não havia regras de gerenciamento junto às secretarias, as ações e atividades eram 
guiadas pelos critérios indicados no Decreto de criação e através do Comitê Intersecretarial. 
Quando você é inovador você tem de ir aperfeiçoando de acordo com seu fôlego, da 
equipe e da demanda de trabalho. É uma coisa da dependência do caminho 
escolhido, e você só consegue ter uma perspectiva do processo depois que você 
caminhou um pouco. É uma coisa de relacionamento entre as secretarias, é muito 
mais a influência dos atores e chamar a participação, mas não é uma regra que exclui 
outras possibilidades para formar a agenda de consultas públicas do São Paulo 




Secretaria de Relações Federativas. Prefeitura Municipal de São Paulo. Agosto de 
2016. Anotação de fala). 
 
Cada programa desenvolvido pelo São Paulo Aberto teve um gerenciamento 
específico, dependente da premissa de governo aberto, sobre o qual se assentava, da (s) 
secretaria (s) envolvidas, do público e objetivo. Prosseguimos com as principais ações do São 
Paulo Aberta. 
Aparentemente a relação com a Prodam foi caracterizada pelo desgaste e diferença na 
filosofia de trabalho para o São Paulo Aberta, assim como as outras iniciativas analisadas, isto 
porque conforme o GMSPA “Prodam é um prestador de serviços e existe um contrato 
(ENTREVISTADO 1, 2016), além disso, havia um diagnóstico do 
Uso mássico de tecnologias proprietárias, caras e pouco criativas. [O São Paulo 
Aberta] chamou a Prodam em 2013 e pediu um site gratuito, aberto. (BELLIX, 
CAVALCANTI, 2016. Notas de palestra). 
 
De todo modo os decretos municipais sobre a Política Municipal de Governança de 
Tecnologia da Informação e Comunicação da prefeitura, em janeiro de 2014 e abril de 2014 
(decretos Nº 54.785, Nº 55.005) confirmam a preferência da Prodam na operacionalização do 
sistema. 
A seguir detalhamos as ações de governo aberto do município, desde sua formalização 
institucional, eixos de ação, estrutura do portal, ferramentas, redes sociais e programas e ciclo 
de formação. 
 
5.2.5 Principais ações do São Paulo Aberta na Prefeitura de São Paulo 
 
O uso de métodos transversais e intersetoriais para o governo aberto foi o primeiro 
passo para municipalização, acompanhado de um processo de formação, cidadão e dos 
gestores, como estímulo para o desenvolvimento interno simultaneamente à inclusão dos 
cidadãos, movimentos sociais e representantes da sociedade civil. 
Organizamos as principais ações do São Paulo Aberta da seguinte forma: primeiro as 
ações realizadas especificamente pelo Portal do São Paulo Aberta; em seguida o apoio e 
suporte no eixo da transparência, integridade do poder, participação, inovação social e 




A primeira ação do São Paulo Aberta no Portal foi o Gabinete Aberto, desenhado 
como um canal de diálogo e colaboração entre os gestores públicos, para prestação de contas 
do que estava sendo feito. O gestor apresentava os resultados que estava realizando em sua 
pasta, e especialistas e jornalistas faziam perguntas sobre a implementação e 
desenvolvimentos das ações. A primeira transmissão ao vivo pela internet foi em agosto de 
2014, cujo cidadão podia enviar perguntas ao longo do programa por meio das redes sociais 
do São Paulo Aberta. Aquilo que não fosse no momento, era feito como devolutiva nas redes 
e ao consulente por e-mail.90 
Já o Gabinete de Bolso tinha um aspecto de desafio, pois propunha aos internautas, nas 
redes sociais do Portal, a produção de perguntas para o gestor convidado, cuja vencedora seria 
aquela com mais curtidas. Três perguntas eram selecionadas e respondidas por vídeos que 
também ficavam disponíveis nas redes. O formato era flexível e as edições eram temáticas, 
priorizando a linguagem cidadã e direta, como comum nas redes sociais.91 
Sobre o Portal do São Paulo Aberta, as e-consultas foram a principal estratégia para 
contribuição da população aos projetos municipais. As contribuições das consultas públicas 
virtuais somaram um total de 27 documentos oficiais das mais diversas áreas, com 135.000 
mil acessos e 3.000 mil contribuições, sendo 33% de usuários diferentes (MEMORIA DA 
INICIATIVA DO SÃO PAULO ABERTA, 2016, p.18). 
O Portal São Paulo Aberta serviu para publicização das informações e dos espaços de 
participação, transparência, inovação e integridade do poder na Prefeitura. O Portal foi 
reinaugurado oficialmente em agosto de 2015, após o processo de construção colaborativa que 
vinha desde sua primeira versão ainda de 2014. Nele encontravam-se as ações reunidas de 
governo aberto da Prefeitura de São Paulo, além de informações, notícias, cronogramas dos 
programas e e-consultas. 92 
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 O programa tinha duração de 60 a 90 minutos e era transmitido ao vivo pela internet e pela Rede SP Saudável, 
contando também com a participação ativa do cidadão, que enviava perguntas e comentários ao longo da 
transmissão por meio do Facebook, Twitter ou do portal São Paulo Aberta, abrindo, assim, uma interface online 
entre o poder público e o cidadão, possibilitando a interação entre ambos. Todas as perguntas recebidas eram 
respondidas, ou ao vivo, ou por meio de devolutiva posterior, divulgada nas redes da São Paulo Aberta e enviada 
por e-mail. De agosto a outubro de 2015 foram realizadas 25 edições do #GabineteAberto, com a participação de 
16 secretários e secretárias municipais, do controlador- geral do município, da primeira-dama, da vice-prefeita e 
Prefeito. 
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 O objetivo dessa iniciativa foi abrir mais espaço nas redes para os cidadãos interagirem com os gestores da 
Prefeitura de São Paulo, levando suas questões diretamente à mesa dos secretários. Ao todo, entre os meses de 
março e agosto de 2015, foram realizadas 5 edições do #GabinetedeBolso, com a participação de secretários e, 
principalmente, dos internautas por meio do portal e das redes sociais da São Paulo Aberta. 
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 De maio de 2015 até novembro de 2016, foram realizadas 34 consultas públicas que contaram com 4.783 





Outros canais de igual importância no Portal foram as redes sociais. Para tanto foram 
criadas contas nas mais populares redes: Facebook, Youtube, Twitter e Instagram. Além de 
divulgarem as ações desenvolvidas pelo São Paulo Aberta, eram também ferramentas 
complementares ao Gabinete de Bolso e Gabinete Aberto. 
As ações relacionadas à transparência foi o Portal da Transparência e Dados Abertos. 
O São Paulo Aberta apoiou a metodologia do Café Hacker para reelaboração do Portal, e 
fomentou continuamente o uso dos dados abertos conforme as orientações de seu decreto de 
criação.  
No eixo da integridade do poder atuou em parceria com a Controladoria Geral do 
Município para o desenvolvimento do Catálogo de Base de Dados, pacote anticorrupção e 
código de conduta para os agentes públicos. 
No eixo da participação, o São Paulo Aberta estimulou a visibilidade e participação de 
iniciativas já criadas como o Gestão Urbana, Planeja Sampa, e o desenvolvimento próprio 
Portal do São Paulo Aberta. Ainda programas específicos, tais como o Programa de Agentes 
de Governo Aberto, Disciplinas de Governo Aberto, Ciclo Formativo em Governo Aberto e 
Comunicação Aberta para formação de conselheiros. 
Os processos formativos executados pelo São Paulo Aberta ocorreram em duas vias: 
(i) Diálogo São Paulo Aberta; e (ii) Ciclo de formação em governo aberto. Visaram o 
envolvimento dos gestores e da sociedade civil nos pilares do governo aberto, transparência, 
inovação tecnológica, e gestão participativa como fundamentais para as instituições 
democráticas. O investimento na formação e capacitação permitiu à gestão apresentar e adotar 
formas mais participativas. O esforço era de qualificar mais ainda o diálogo com a sociedade 
civil. 
Além disso, em parceria com a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e o Instituto 
Paulo Freire, foram produzidos uma série de 20 publicações, dentre elas os Cadernos de 
Orientação sobre Governo Aberto, que explicaram sobre o aperfeiçoamento das práticas de 
gestão a partir do São Paulo Aberta.  
O Diálogo São Paulo Aberta foi idealizado pelo Comitê Intersecretarial de Governo 
Aberto propondo estabelecer diálogos entre o governo e o Conselho Participativo Municipal, 
fortalecendo os conselheiros em seus territórios. Assim foram realizadas ações afirmativas em 
territórios e subprefeituras, com leitura de textos e levantamento de propostas, e para sanar 
dúvidas. 
As ações ocorreram entre maio e setembro de 2014, cujo sumário foi: apresentação do 




apresentação de dados sobre o perfil da região e previsão orçamentária conduzida pelos 
subprefeitos. Ao final das ações eram realizados debates, propostas e encaminhamentos. 
Já o Ciclo de Formação em Governo Aberto foi promovido através de parcerias com a 
Universidade de São Paulo, Fundação Getúlio Vargas, Universidade de Campinas e 
Universidade Federal do ABC, tratavam de palestrar sobre participação social, transparência, 
inovação tecnológica e integridade do poder, destinadas aos gestores, movimentos sociais e 
interessados. Todas as atividades foram transmitidas no Portal e nas redes sociais do São 
Paulo Aberta. Estas atividades também renderam parcerias com as universidades, e assim 
foram criadas disciplinas e cursos temáticos para promover a discussão de governo aberto. 
Para atuação direta do setor de políticas públicas da prefeitura foi desenvolvido o 
projeto “Comunicação Aberta”, em parceria com a Secretaria Municipal de Educação, foi 
criada uma rede de comunicação entre os equipamentos, material audiovisual e redes sociais, 
exibidos nos Centros Educacionais Unificados e nas Casas de Cultura do Município. 
Concomitante, foram realizadas oficinas tanto no centro cultural, quanto na rede educacional 
para disseminar a discussão dos eixos estratégicos do governo aberto. 
O projeto teve um propósito dinâmico que previa o acompanhamento constante da 
equipe de gestão e diálogo permanente com os servidores, tanto para o compartilhamento das 
informações sobre do governo aberto na cidade, quanto das atividades envolvidas 
integradamente naqueles espaços. 
Dando prosseguimento à criação de instâncias de apoio e promoção do governo aberto 
no governo Haddad foi criado em outubro de 2014 o Laboratório de Inovação Tecnológica da 
Prodam. O laboratório obteve uma sede própria, e buscava incentivar o desenvolvimento de 
novas ferramentas, e promover avanços tecnológicos concretos para o setor público, portanto 
priorizou o software livre para criação das ferramentas, de forma que pudessem ser utilizadas 
não somente por servidores, mas todos os moradores da cidade.93 
Durante o ano de 2015 o São Paulo Aberta realizou uma série de missões para 
divulgação das experiências nos Estados Unidos, Espanha, México, Londres e Finlândia. 
Também promoveu encontros com os servidores e gestores envolvidos para apresentar as 
práticas internacionais recolhidas durante as missões. Os encontros, ao todo dois, serviram 
como feedback dos servidores sobre práticas de governo aberto relacionadas às suas 
respectivas pastas e funções. 
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 A criação do mesmo tem raízes em discussões sobre criação de soluções tecnológicas no âmbito da Sempla, 
mas estas ações e sua relação com o Núcleo Digital e institucionalização do sistema de governança tecnológica 




No ano de 2016 foi firmado um novo projeto “São Paulo Território Digital” por meio 
de convênio com o Ministério da Cultura, a Secretaria Municipal de Cultura, São Paulo 
Aberta e o Centro Cultural da Juventude para o fomento da cultura digital na cidade. Foram 
realizados encontros temáticos e discussões sobre cultura digital com a participação de 
coletivos e as demandas da cidade que culminou no Festival da Cultura Digital de São Paulo 
em agosto de 2016, com a realização de workshops, documentários, debates e intervenções 
artísticas. O São Paulo Território Digital teve 12 encontros temáticos entre maio e agosto de 
2016 (MEMÓRIA DO SÃO PAULO ABERTA 2016).  
No eixo de inovação tecnológica, o São Paulo Aberta incentivou a criação do 
LabProdam e seus aplicativos, o Laboratório de Mobilidade Urbana e Protocolos Abertos, 
Café Hacker, SP Cultura, Wi-fi Livre e Pacote de aplicativos de serviços. 
Especialmente o LabProdam fazia a interlocução entre a Prodam e o São Paulo Aberta.  
 
5.2.6 Programa de Agentes de Governo Aberto: institucionalização da abertura através 
da parceria com a Open Goverment Partnership 
 
 
O Programa de Governo Aberto foi coordenado pela São Paulo Aberta em parceria 
com as Secretarias de Cultura, Relações Internacionais e Federativas, Relações 
Governamentais e Controladoria Geral do Município, promovido entre Abril de 2015 e 
Novembro de 2016. 
Consistiram em programa de formação para difusão do conceito de governo aberto, 
promovendo capacitação de conselheiros, servidor, movimentos sociais e coletivos, pessoais 
em situações de risco e interessados em geral. As categorias temáticas de trabalho foram: 
transparência, mapeamento colaborativo e gestão participativa, tecnologia aberta e 
colaborativa, comunicação em rede. Por meio dos cursos incentivou a produção de técnicas, 
ferramentas e metodologias articuladas com os temas acima em ações territoriais de governo 
aberto no município de São Paulo. 
Por meio de edital e processo seletivo, o processo ocorreu em dois ciclos de formação, 
ao todo foram 48 propostas distribuídas conforme as categorias. O primeiro ciclo de formação 
ocorreu entre novembro de 2015 e abril de 2016, e o segundo ciclo, entre maio e outubro de 
2016. Para o fomento das ações cada bolsista aprovado no edital recebeu uma bolsa de 




administrativas da cidade. Como forma de acompanhamento, todo o material oferecido e 
produzido na formação era discutido junto ao Programa na prefeitura. 
O programa se dividiu nas seguintes etapas. A formulação do desenho do programa foi 
concebida em junho de 2015 entre as secretarias, resultado do edital. Nesta fase ainda foram 
adotados meios digitais de divulgação e impressões com exemplos de como os agentes 
poderiam atuar e fazer suas propostas.  
O São Paulo Aberta realizou transmissões no portal e oficinas para explicar o edital, 
para viabilizar a divulgação e recebimento das propostas. Após a seleção, as 48 propostas 
foram divididas em dois ciclos.  
Na etapa de execução do primeiro ciclo foram oferecidas 24 oficinas nas regiões 
administrativas, em parcerias com as escolas municipais, secretarias de Saúde, Cultura, 
Assistência Social e Desenvolvimento Social. 
O monitoramento e avaliação do programa foi estruturado segundo os indicadores: 
avaliação pelo público, avaliação dos agentes formadores de governo aberto, avaliação pelo 
núcleo operacional, por meio de visitas e participações nas oficinas. Havia um rodízio entre as 
oficinas distribuídas conforme as regiões centro-oeste, leste, norte e sul da cidade, para que 
todas fossem contempladas com o programa. 
Segundo a Memória da Iniciativa do São Paulo Aberta (2016, p.187-188), as oficinas e 
cursos na primeira etapa contaram com 6.984 participantes. Dos resultados, além dos 
indicadores quantitativos, destaca-se que o público avaliou como “bom” ou “ótimo” o método 
de formação (disponibilidade da informação; preparação dos agentes, compreensão e 
metodologia).  
Já para o segundo ciclo mantiveram-se as parcerias estabelecidas no anterior, mas foi 
reforçado de que novos públicos, como o imigrante, fossem incluídos no público, assim foram 
feitas novas parcerias como Movimento de Moradia e estudantes do ensino fundamental e 
médio, e educação de jovens e adultos. O ciclo capacitou 8.242 participantes (MEMÓRIA DA 
INICIATIVA DO SÃO PAULO ABERTA, 2016, p.214-215).  
Para a avaliação e acompanhamento consideraram-se os mesmos indicadores 
anteriores e o sistema de rodízio foi mantido. A avaliação por parte do público contínuo foi 
positiva, superando a primeira etapa (70%) em 20%, num total de 90% de aprovação. 
O mapa abaixo indica a localização e ilustra quantidade de atividades executadas pelo 
São Paulo Aberta, e que inclui o Programa de Agentes de Governo Aberto, o Ciclo de 






Mapa das atividades territorializadas do São Paulo Aberta na Gestão Fernando Haddad 
 
Fonte: Memória da Iniciativa do São Paulo Aberta (2016, p.218). 
 
 
O programa seguiu a característica de gestão compartilhada das demais iniciativas do 
São Paulo Aberta, que liderou a iniciativa, mas cuja corresponsabilidade foi partilhada por 
diversos atores. A gerência do programa foi composta por três núcleos: Núcleo de Gestão, 
Núcleo Operacional e Núcleo Administrativo, entre as secretarias de Cultura, Relações 
Internacionais e Federativas, Relações Governamentais, Controladoria Geral do Município e 
São Paulo Aberta. 
A parte da gestão do programa foi composta por dois representantes das secretarias 
diretamente envolvidas, organizando a relação entre as mesmas ao longo do processo, desde a 
formação, acompanhamento, divulgação e avaliação do processo de seleção, já que houve 




Já o núcleo administrativo realizou a parte burocrática do programa, como a 
contratação, pagamento e prestação de contas, com a incumbência de dois servidores da 
Secretaria de Cultura e outros dois da Secretaria de Relações Internacionais.   
O núcleo que operacionalizou o programa foi maior, formado por dez servidores 
advindos do consórcio secretarial, e quatro estagiários, já que realizava o trabalho nas 
seguintes linhas: (i) relação com os Agentes do Governo Aberto, organizando a agenda e 
pactuando o plano de ação, o que incluiu acompanhamento dos dados e informações relativos 
às atividades executadas e produção de relatórios; (ii) processo de formação dos agentes; (iii) 
organização do material de trabalho para as oficinas, cronograma e controle, articulação com 
o público, certificação e a distribuição das oficinas. 
A gestão do programa realçou o caráter intersecretarial e a transversalidade das ações. 
Quanto aos recursos econômicos, o orçamento total do programa foi de R$ 450.000 mil reais, 
e os fundos foram financiados pela Secretaria de Relações Governamentais, Relações 
Internacionais e Federativas e Controladoria Geral do Município, ambas colaborando com um 
terço da quantia total.  
A execução do programa foi permeada por várias estratégias de comunicação, 
utilizando-se de redes sociais, e-mails, folders, revistas, e até a criação de “avatars” para 
explicar por meio de histórias na tentativa de aproximar o governo aberto das atividades 
cotidianas. O processo foi orientado por oficinas presenciais, e outras estratégias de 
divulgação como vídeos de orientação, e transmissões em todas as regionais do município. 
A divulgação do programa com suas oficinas e cursos, e respectivos locais e horários, 
foi feita por catálogo impresso e meio virtual. Para cada oficina foi produzido material 
personalizado, além de vídeos produzidos pelos próprios agentes formadores.  
Consequentemente à divulgação foi feita devolutiva aos participantes e sociedade, 
também por meios dos catálogos e impressos distribuídos pelos equipamentos públicos da 
cidade, além disso, todo o material foi disponibilizado no Portal São Paulo Aberta e redes 
sociais, e nas Secretarias envolvidas. Para fortalecer os parceiros, comunicados e e-mails 
foram encaminhados divulgando informações e resultados. 
O programa também contou com uma avaliação baseada em três categorias, o público, 
os agentes e o núcleo de gestão. Os participantes responderam um questionário eletrônico 
avaliando o programa e a oficina frequentada, o agente formador responsável, e os 





Os agentes de governo aberto faziam um relato semanal ao núcleo operacional sobre o 
andamento dos encontros, enviando fotos, lista de presença, material elaborado e produzido 
nas atividades. Os relatórios foram trimestralmente avaliados. 
Por fim, o núcleo operacional do programa continuamente realizou o monitoramento 
das oficinas, da comunicação entre e com os agentes e manutenção dos equipamentos. Todos 
os dados obtidos nas avaliações resultaram numa avaliação interna e continua entre novembro 
de 2015 e novembro de 2016. Ao final do programa foi produzido um relatório final: 
Memória do São Paulo Aberta. 
 
5.2.7 Plano de ação em Governo Aberto e a OGP 
 
 
A Agenda de governo aberto no plano nacional foi implementada em setembro de 
2011 através da parceria com a Open Government Partnership. Para além da influência da 
esfera federal, demonstramos a articulação da agenda de municipalização do governo aberto 
que também articulou os eixos de transparência, participação, inovação tecnológica e 
integridade no âmbito do Executivo Municipal. 
Em abril de 2016 a OGP incluiu São Paulo em seu Programa Piloto Subnacional junto 
com outros quinze municípios para o envolvimento nos procedimentos governamentais 
abertos. A iniciativa da OGP visa fortalecer a cultura de governo aberto no mundo por meio 
também das unidades subnacionais. A escolha de São Paulo foi devida a uma série de fatores: 
criação do São Paulo Aberta, programa de formação em Agentes de Governo Aberto, e 
criação da Controladoria Geral do Município promovendo ações para transparência e acesso à 
informação (MEMÓRIA DA INICIATIVA DO SÃO PAULO ABERTA, 2016, p.149).94 
Ainda segundo o memorial da iniciativa (MEMÓRIA DA INICIATIVA DO SÃO 
PAULO ABERTA, 2016) a escolha foi fundamentada também pela avaliação positiva pela 
Controladoria Geral da União e o cumprimento da Lei de Acesso à Informação. Vale ressaltar 
que o município regulamentou a lei de acesso à informação em 2014 por meio de decreto 
municipal e desenvolveu outras iniciativas como o Portal de Dados Abertos da prefeitura, e o 
Catálogo Municipal de Base de Dados. 
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 A OGP promoveu um chamamento público para o fortalecimento da participação formal de entes subnacionais 
na área de governo aberto. A prefeitura de São Paulo elaborou uma carta com as principais medidas e estratégias 
adotadas na gestão, e contou com cartas de endosso e apoio de entidades como a Rede pela Transparência e 




A escolha da cidade trouxe consigo o objetivo de criar um Plano de Ação Piloto 
contendo compromissos em governo aberto, a serem implementados a partir de 2017. Para 
criação dos compromissos a comissão organizadora promoveu a elaboração de métodos 
participativos, construção de questionários, reuniões abertas para discussão do tema, com 
feedback, e avaliação dos gestores e agentes de governo aberto. O diagnóstico obteve cerca de 
430 contribuições sobre o tema, na soma dos questionários online e físicos. 
Também foi criado um Fórum de Gestão Compartilhada para contribuir no processo 
de construção do plano e seu acompanhamento quando do momento da implementação. Para 
constituição do Fórum foram chamadas entidades da sociedade civil envolvidas nos eixos de 
atuação do governo aberto, entidades da sociedade civil com representantes dos movimentos 
sociais, do segmento acadêmico e um representante do Comitê Intersecretarial de Governo 
Aberto. Todas as reuniões para discussão do Fórum, elaboração do plano e processos 
participativos foram abertas ao público, com devolutivas publicadas no Portal. O Fórum foi 
formado por oito representantes.  
O Fórum reuniu-se para definir a metodologia de elaboração dos compromissos do 
Plano de Ação, e tomou por base o material produzido no diagnóstico já que ficou 
evidenciada a percepção da população e das entidades. O Fórum definiu nove temas gerais: 
“participação, comunicação, conhecimento, institucionalização, abertura de dados, uso de 
tecnologia livre, dados pessoais, apropriação de dados e infraestrutura” (MEMÓRIA DA 
INICIATIVA DO SÃO PAULO ABERTA, 2016, p.151). 
Para efetivar a construção do plano foram realizadas ainda três oficinas para envolver 
ainda mais a sociedade. Durante as oficinas territorializadas foram apresentados os nove 
temas, e com as manifestações e propostas foram elaborados doze compromissos em cinco 
eixos temáticos. Para complementar foi realizada uma consulta pública online com os nove 
pontos apresentados, em que era possível sugerir soluções. Com a consulta foram acolhidos 
mais quatro compromissos. O total de dezesseis compromissos foi colocado em votação 
online entre outubro e novembro de 2016, a metodologia da votação online estruturou os 
compromissos a partir de cinco eixos, e para cada eixo foi eleito um compromisso.  
Definidos os compromissos do Plano de Ação, o Fórum de Gestão Compartilhada 
estabeleceu as etapas de implementação, que foram discutidas no I Encontro Nacional de 
Governo Aberto para enriquecer o processo.  
É importante ressaltar que a construção do Plano de Ação em Governo Aberto para a 
cidade de São Paulo se apresentou como um desafio para a São Paulo Aberta, uma 
vez que se trata de iniciativa pioneira sem modelos precedentes de construção e 




preocupação da Comissão e do Fórum de Gestão Compartilhada, que agora assume 
a responsabilidade de acompanhar a implantação dos compromissos ao longo de 
2017 e avaliar a sua efetividade. (MEMÓRIA DA INICIATIVA DO SÃO PAULO 
ABERTA, 2016, p.154). 
  
 
De modo geral as iniciativas que compõem o São Paulo Aberta, projetos, processos 
formativos, e canais do portal São Paulo aberta refletem o desafio permanente da 
intersetorialidade das políticas para com as ações em governo aberto. A agenda de governo 
aberto e seu desenvolvimento, para além do suporte tecnológico e ampliação da narrativa dos 
eixos estratégicos de governo aberto, precisa integrar as ações entre os gestores e diferentes 
setores.  





5.2.8 Aprofundando na dimensão do projeto do São Paulo Aberta: análise a partir dos 
critérios 
 
O São Paulo Aberta foi criado para articular as iniciativas de participação e 
transparência da gestão, bem como criar inovações tecnológicas e apoiar as medidas 
anticorrupção e de promoção da integridade do poder. 
Foi construído numa perspectiva intersecretarial e intersetorial com o apoio do comitê. 
Foi a iniciativa mais recente, mas que apresenta uma série de compromissos da gestão e para a 




de práticas e intervenções para garantir a transparência por meio do acesso à informação 
pública; e ampliar o processo de participação para tomada de decisão; desenvolver e estimular 
a responsabilização do poder público e seus agentes (accountability) e avançar no uso de 
ferramentas tecnológicas no setor público. Foi também uma meta de governo contida no 
Programa de Metas.  
 
Critérios do projeto 
฀ Legais: potencialidades formalmente existentes  
 
O São Paulo Aberta foi instituído por decreto municipal, cuja legislação básica deu suporte ao 
governo aberto. Contudo o decreto não assegurou a sustentabilidade das iniciativas, tão pouco das 
ações e parcerias que foram criadas e desenvolvidas durante a municipalização. O marco legal não 
foi capaz de assegurar a sustentabilidade das atividades e parcerias. Este é um alerta sobre a 
fragilidade das plataformas construídas através de parcerias informais na medida em que órgãos 
colegiados, como o comitê intersecretarial são responsáveis pela intersetorialidade das políticas. O 
baixo poder institucional é confirmado à medida que não foi possível aprovar uma lei que desse 
prosseguimento ao São Paulo Aberta. 
Contudo há um potencial evidente que é a parceria com a OGP enquanto unidade 
subnacional.  
฀ Sociais: potencialidades avançadas 
 
O São Paulo Aberta divulgou e publicizou uma série de outros canais e iniciativas da 
prefeitura. Como criou duas ferramentas específicas que promoveram e ampliaram o 
envolvimento do público: o Gabinete Aberto e Gabinete de Bolso. De forma inédita, estas duas 
ferramentas utilizaram as redes sociais para interagir com o cidadão interessado, promovendo a 
transparência e controle social. 
Encorajou as e-consultas, hospedando diversos eventos em seu portal. 
A principal ação de divulgação, publicização e inclusividade do São Paulo Aberta foi o 
Programa de Agente de Governo Aberto. Aproveitando a expertise dos cidadãos, forneceu auxílio 
para o desenvolvimento de projetos territorializados e próximos ao cotidiano do cidadão. Este foi 
um instrumento multiplicador de saberes em governo aberto e altamente inclusivo, visto que era 
gratuito e sem restrições aos participantes. 
O Programa de Agente de Governo Aberto executou avaliações periódicas, cujos resultados 
são positivos. O reconhecimento da iniciativa é confirmado com a inclusão da cidade na parceria 
com a OGP. As demais iniciativas não foram avaliadas pelo usuário, todavia o São Paulo Aberta 
reconheceu o caráter experimental das iniciativas e a necessidade de aperfeiçoamentos. 
No que tange à capacidade de uso de dados, os ciclos formativos, disciplinas, diálogo e 
comunicação aberta com conselheiros, agentes públicos, em parcerias com as secretarias 
estimulou o aprendizado sobre os “usos sociais” do governo aberto. 
O São Paulo Aberta produziu uma memória detalhada de suas ações, conjuntamente à 
apresentação pública do 1° Encontro de Governo Aberto. O material detalhou as e-consultas, e 
todos os programas executados do Gabinete Aberto e Gabinete de Bolso. Além disso, vídeos, 




฀ Economia: potencialidades formalmente existentes  
 
Redução dos custos do engajamento, e o comparativo online e off-line: a e-consulta reduz o 
custo e amplia o engajamento. Mas, a maior redução de custos foi com relação ao suporte de 
criação do LabProdam. O laboratório tornou-se responsável pela linha de inovação tecnológica do 
governo aberto, criando iniciativas que facilitaram o cotidiano do setor público e iniciativas para o 
cidadão, e com expertise própria. 
Contudo, lembramos o gerenciamento operacional do Portal do São Paulo Aberta e o suporte 
às e-consultas foi de responsabilidade da Prodam que é uma empresa e não opera com tecnologias 
gratuitas. Os serviços prestados são contratados. 
Destacamos que o São Paulo Aberta foi um provedor de incentivos para criação da 
Controladoria Geral do Município, e que contribuiu significativamente para redução dos custos, 
promovendo a ética no setor público e a eficácia no feedback ao cidadão e transparência das ações. 
฀ Institucionalidade: potencialidades existentes 
 
O São Paulo Aberta manteve várias atividades de formação, parcerias junto às universidades, 
eventos e debates com transmissão ao vivo, além das oficinas de capacitação para agentes em 
governo aberto. Também foram realizados seminários e reuniões junto aos conselhos, 
equipamentos públicos e subprefeituras para disseminação das ações. 
Sob o ângulo das parcerias interagências e intersetoriais existem potencialidades no formato 
institucional do São Paulo Aberta. Entretanto a informalidade das atividades está diretamente 
relacionada ao enquadramento legal, portanto, marco legal. 
O objetivo primário do São Paulo Aberta foi de justamente articular ações descentralizadas e 
prover a organização de novas ações respeitando as particularidades de cada setor político. 
Contudo o caráter de experimental não avançou para a sustentabilidade das iniciativas. 
Ainda que tenha dado início ao plano de ação em governo aberto, uma política de abertura 
deve ser compreendida a médio e longo prazo.  
As funções, desempenho do sistema só pode ser apreendido no conjunto, uma vez que a 
alçada institucional do São Paulo Aberta é característica por múltiplos atores, secretarias e órgãos. 
Contudo consideramos que o desempenho não foi satisfatório, pois as experiências foram somente 
experiências, e o arranjo em rede, não funcional com um ecossistema. 
Finalmente, outro gargalo foi a interação entre o setor gerencial e o corpo técnico, 
responsável pelo sistema tecnológico. Segundo os gestores, a relação era desgastante. Mas 
ponderamos que a lógica empresarial da Prodam destoa dos princípios de uso de tecnologias 
abertas e gratuitas do governo aberto. Acreditamos que o LapProdam é uma versão somente da 
associação entre a tecnologia e a abertura, no contexto das iniciativas criadas. 
฀  Operacionalidade: potencialidades formalmente existentes 
 
O São Paulo Aberta trouxe uma nova filosofia e cultura de trabalho para a administração 
municipal. Não se trataram apenas das recomendações sobre a disponibilização de dados, 
transparência e incentivo à participação, mas sim de uma nova postura no setor público, e que 
encontrou barreiras em seu desenvolvimento.  
Isto porque o governo aberto pressupõe a apropriação tecnológica que muitas vezes é 
disruptiva para com o setor público. Como foi demonstrado nas entrevistas, o sistema rígido de 
tecnologia da informação e comunicação na prefeitura foi uma constante em negociação. 
O Comitê Intersecretarial apoiou e promoveu uma série de iniciativas com forte atuação da 
equipe do São Paulo Aberta: Portal da Transparência, Busca Saúde, Observa Sampa, Gestão 
Urbana, Wi-fi Livre, SP Cultura, Dados Abertos, Controladoria Geral do Município, aplicativos 
para o serviço público, plataforma para habitação, Planeja Sampa e Gestão Urbana. 
Entretanto, ainda falta a padronização interagência sobre a qualificação dos dados e a forma 
de disposição na internet. A discussão sobre os dados precisa avançar, pois não esteve presente 




O gerenciamento do São Paulo Aberta obteve potencialidades em todos os aspectos, e 
alguns avanços. Potencialidades socialmente avançadas são resultados da combinação da 
inovação social, inovação tecnológica e ações formativas. De modo geral, o conjunto das 
ações habilitou as capacidades do cidadão em aprofundar a participação para a elaboração de 
políticas. 
Sobre o gerenciamento do potencial social, o São Paulo Aberta realizou avaliações 
internas sobre seus programas e canais, especialmente o Programa de Agentes de Governo 
Aberto, gerando feedback, diferentemente da grande maioria das iniciativas da Prefeitura. 
O Programa de Agentes de Governo Aberto promoveu a open government literacy, ou 
seja, a alfabetização política e aberta. Oferece habilidade para manipular a informação digital, 
usar e compreender o dado recebido. Em nível mais avançado, é a habilidade de se elevar a 
compreensão daquilo que é ofertado e produzido no governo aberto, para uma compreensão 
mais crítica, tais como saber questionar, analisar e avaliar a informação. O empoderamento 
para uma análise crítica do governo aberto.  
O avanço foi a combinação da conscientização da abertura, do conhecimento e das 
habilidades para envolver com sucesso, cidadãos, partes interessadas e agentes públicos nas 
estratégias e iniciativas governamentais abertas. 
Entretanto, as demais perspectivas cambiaram entre potencialidades existentes ou 
formalmente existentes, e este estado e resultado reflete a contribuição, deficiências e desafios 
de cada perspectiva no conjunto do projeto. Dito isto compreendemos que a fragilidade do 
quadro legal no qual se assentou o São Paulo Aberta está relacionada a duas condições: 
primeiro a coexistência de uma política sobre o sistema de tecnologia de informação e 
comunicação na Prefeitura Municipal que foi concebida sem conexões com a agenda de 
abertura; em segundo, o movimento de abertura não foi capaz de conciliar os valores de 
institucionalização, visto que a prática e o comprometimento foram incorporados de forma 
diferente, reforçados pela dinâmica “fechada” das organizações públicas.  
Em linha, o grau de institucionalização da abertura diz sobre os custos e recursos da 
mudança exigida pelo movimento aberto, dentro do domínio institucional. Neste sentido a 
consolidação da agenda interna foi desafiada pela falta de compreensão e atuação integrada 
das estratégias. As iniciativas intersecretariais geraram estratégias de “abertura” diferentes, e 
sem a padronização de processos avaliativos e as devolutivas.95 
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 O diagnóstico sobre a municipalização do governo aberto realizado por Bellix, Cavalcanti (2015) já havia 
alertado sobre os desafios organizacionais. Assim, a análise confirmou a continuidade e o impacto deste cenário 




Portanto, a fragilidade na implementação das estratégias de governo aberto reverbera 
na baixa institucionalidade, e na resistência dos membros internos do governo em lidar com 
“nova forma” de elaborar políticas, e também com a intersetorialidade das políticas. Este 
último quesito é um desafio permanente na gestão pública, e imprescindível para o sucesso de 
iniciativas como o São Paulo Aberta. 
Sendo assim, órgãos colegiados como o Comitê Intersecretarial não foram capazes de 
sustentar, sozinhos, as ações integradas, muito pela cultura organizacional e a trajetória de 
ações replicadas na gestão. 
Os princípios organizativos e as ações replicadas indicam as contradições dos 
potenciais econômicos. As ações, atividades e manutenção do sistema de informação e das 
tecnologias de informação e comunicação na Prefeitura de São Paulo estão “amarradas” 
legalmente aos princípios estratégicos e estruturantes cujo domínio é da Prodam, com o 
respaldo do Conselho de Informática. A contratação da empresa é viabilizada pela dispensa de 
licitação e agilidade nos serviços operacionais. Contudo, a contradição é o governo aberto que 
exibe e encoraja o uso e desenvolvimento de um ecossistema tecnológico aberto.  
Recordamos sobre a forte influência do movimento open source (CALDERÓN, 
LORENZO, 2011) cujo uso do software libre, código aberto, impulsionados pela cultura 
hacker, tornaram-se instrumentos fundamentais para as práticas em construção no governo 
aberto. O uso destes padrões tem o benefício adicional de evitar os bloqueios das práticas por 
marcas, sendo o “melhor” caminha para sustentabilidade das iniciativas.  
Adicionalmente ao uso dos padrões abertos, o governo aberto realça as solicitações de 
que o software seja produzido pelo próprio governo, como no caso do Gestão Urbana, ou na 
versão preliminar do São Paulo Aberta, e ainda estimule a colaboração através do código de 
fonte aberta. Compreendemos que a economia digital das estratégias é tanto uma perspectiva 
prática e organizacional, como uma perspectiva dos princípios.  
A alta rotatividade na equipe de gerenciamento operacional e os embates com o 
gerenciamento institucional demonstram a dificuldade interna de governos para gerenciar os 
projetos de TI a partir dos estímulos da abertura, e muitas vezes o resultado é o domínio por 
uma empresa. 
Este retrato do gerenciamento do São Paulo Aberta, manifesto nas outras iniciativas, 
demonstra que não estamos apenas alertando a incongruência da perspectiva econômica, 
legal, institucional e operacional, e a lógica interna da gestão pública, manifesta o nível de 




que abre a elaboração de políticas, e que portanto facilita a transparência do governo, a 
responsividade perante o cidadão e amplia a participação. 
E é aí que o código aberto, os dados abertos e o governo aberto se encontram. Porque 
fonte aberta diz muito sobre os princípios do governo aberto, na medida em que o código 
transparente facilita o uso e reuso, ampliando a responsividade dos codificadores, e a 
inclusividade tecnológica. A codificação aberta também é participativa e colaborativa, 
viabiliza a colaboração a solução, adicionalmente fomenta a alfabetização política e aberta.  
Não se trata apenas de reformas, no quadro legal, ou no número de reformadores. São 
reformas ampliadas, capazes de conectar os princípios do governo aberto à execução da 
prática do governo aberto. E isto requer quebrar padrões na gestão pública e as resistências 
internas. 
O que argumentamos é que a baixa institucionalidade é reflexo da inconsistência do 
marco legal, a não consolidação da agenda interna, resultando na desarticulação das 
estratégias integradas entre os diferentes órgãos, cuja solução, paliativa, foi a informalidade 
na sustentação das estratégias, atenuando a fragilidade da abertura e a sustentabilidade dos 
projetos. Em conjunto, o gerenciamento não foi capaz de “costurar” melhores bases para 
maturidade do São Paulo Aberta. 
A vulnerabilidade da municipalização é contundente entre os gestores, quanto ao 
reconhecimento do São Paulo Aberta e a operacionalidade da Prodam. 
 
Foco no desenvolvimento interno porque a tecnologia era mais estável. Possibilitava 
uma segurança, na ideia de continuidade. A Prodam foi contra todas as iniciativas 
que a secretaria tentava. (GMSUL. ENTREVISTADO 1. Gestor Municipal da 
Secretaria de Urbanismo e Licenciamento. Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Novembro de 2016/agosto de 2017. Anotação de fala). 
 
Eles eram uma figura de “não trabalho”, pois a Prefeitura observava que não precisa 
deles, todos os trabalhos deles eram super inflacionados. Eles tinham dificuldade 
com novas tecnologias, eles tinham um perfil profissional muito diferente das 
tendências, e não havia vontade de evoluir. (GMSG. ENTREVISTADO 3. Gestor 
Municipal da Secretaria de Governo. Prefeitura Municipal de São Paulo. Agosto de 
2017. Anotação de fala). 
 
O protagonismo do São Paulo Aberta começou a surgir, mas eles basicamente 
fizeram o trabalho de digitalização [do] que já havia sendo feito. (GMSUL. 
ENTREVISTADO 2. Gestor Municipal da Secretaria de Urbanismo e 
Licenciamento. Prefeitura Municipal de São Paulo. Agosto de 2017. Anotação de 
fala). 
 
Nunca teve um projeto direto entre o governo aberto e o São Paulo Aberta, na 
verdade foi uma sistematização do que já estava acontecendo dentro das próprias 
secretarias. (GMSG. ENTREVISTADO 2. Gestor Municipal da Secretaria de 





A potencialidade de criação do LabProdam, demonstra o esforço de construção das 
estratégias de inovação tecnológica aberta, condizentes com os princípios e práticas de 
abertura, conforme argumentamos acima. Mas também, realça a discrepância entre fomentar a 
criação de um laboratório de tecnologia própria e aberta, e não conseguir avançar na 
perspectiva da econômica digital. Ou seja, utilizar estas tecnologias. 
Todavia reforçamos que o gerenciamento operacional da Prodam manifesta os 
desafios internos da abertura da perspectiva legal, institucional, econômica e social – uma vez 
que o dinheiro é dos contribuintes, e da persistência dos entraves burocráticos na gestão 
pública.  
A Prodam é um prestador de serviços e existe um contrato apoiado no decreto de 
governança de TI que foi publicado em 2014, e diz que sistemas estruturantes e 
estratégicos da prefeitura necessariamente serão contratados com a Prodam, então 
eles produzem e fazem o serviço. Depende do tipo de sistema, e muita gente 
contrata a Prodam, porque contrata com dispensa de licitação porque é uma empresa 
pública, então se a secretaria resolveu fazer um site, ela contrata a Prodam. [É] mais 
fácil, mas para mudar o design é mais complicado, então aquilo que é estruturante e 
estratégico para a Prefeitura não pode ser contratado por uma empresa do mercado, e 
você tem que considerar [isso].  Você tem que fazer licitação. Então este tipo de 
contratação só pode ser feito com a Prodam. (ENTREVISTADO 3. Gestor 
Municipal da São Paulo Aberta. Secretaria de Relações Internacionais e Federativas. 
Prefeitura Municipal de São Paulo. Agosto de 2016). 
 
Conforme os dados do Portal da Transparência da Prefeitura de São Paulo, a Secretaria 
de Relações Internacional e Federativas, órgão responsável pelo São Paulo Aberta, e a 
Prodam, lograram o contato de serviços técnicos de Sustentação de TIC em agosto de 2013. Já 
em 2015, houve um Termo de Aditamento que prorrogou o serviço por mais um ano, com um 
reajuste. E novamente, um segundo contrato em novembro de 2015. Ao todo somaram quase 
um milhão e meio de reais. 
Extrato de Contrato da Secretaria Municipal de Relações Internacionais e Federativas e a Prodam 
 





O segundo contrato objetivou a prestação de serviços para a melhoria, manutenção e 
hospedagem do Portal do São Paulo Aberta. Com relação ao Contrato 006-2015 destacamos a 
seguinte cláusula: 
3.1.8 – Não ceder, permitir o uso ou alienar, a qualquer título, tecnologia 
desenvolvida para projetos do SPABERTA para órgãos da administração municipal 
que não seja de forma gratuita, levando em conta as características de 
desenvolvimento livre e aberto; (SÃO PAULO, 2015, p.3). 
 
Esta cláusula confirma o distanciamento entre os princípios norteadores do governo 
aberto e a perspectiva econômica. Além disso, é também indício da desarticulação da agenda 
interna para o reforço institucional e efetivação das iniciativas de governo aberto, visto que o 
São Paulo Aberta não avançou em seu quadro legal. 
O processo de gerenciamento do São Paulo Aberta revelou a insuficiência de 
condições institucionais para abertura substantiva, marcada pela falta de integração entre os 
atores estratégicos ou agentes públicos, na instabilidade do marco jurídico, e na 
operacionalização muito mais em recursos financeiros do que no investimento e geração de 
recursos próprios, impactaram na trajetória do São Paulo Aberta. Embora o São Paulo Aberta 
estivesse vocacionado para desenvolver o governo aberto, as estruturas e agentes públicos do 
governo municipal não estavam devidamente integradas, tanto conceitualmente, quanto 
operacionalmente e institucionalmente. 
Ou seja, ainda que houvesse uma tendência transversal de abertura a contribuição do 
São Paulo Aberta dependia do amadurecimento da gestão, da sustentação de esforços 
institucionais, do entendimento entre os gestores, dos mecanismos disponíveis que 
viabilizassem a execução da abertura nos moldes do governo aberto. Contudo, este caráter 
inovador requer a atualização de conhecimento, tecnologia, regras e padrões que são distintos 
do perfil habitual das estruturas tradicionais do governo. 
Ainda sobre a atualização, percebemos o custo simbólico, para além do desafio legal e 
custo financeiro, da composição de um corpo técnico e operacional para responder ao 
desenvolvimento do governo aberto. A falta de inovação, boa vontade e desatualização foram 
repetidamente apontadas nas falas dos agentes, no que tange à atuação da Prodam. Entretanto 
há um custo simbólico e político para assimilar equipes que atuam na linha do ativismo digital 
e cultura hacker, diferentemente da cultura de atuação da lógica financeira e empresarial. 
Assimilar este novo paradigma não ocupou lugar no governo municipal. As inovações 




indícios de tentativa ou de provocação para a necessidade de uma readequação do arranjo 
institucional, proporcionando benefícios mais imediatos na abertura e menores custos. 
Embora o prefeito tenha se posicionado como favorável ao processo de abertura, não 
houve mobilização política em nível estratégico capaz de romper com os constrangimentos do 
gerenciamento das iniciativas. Aparentemente, ocorreu um processo de “desacoplamento” 
institucional (SCOTT, 2014), pois as organizações foram capazes de se adequar às “pressões” 
do formato institucional da abertura em nível estrutural, obtendo legitimidade. Porém, 
internamente, operavam de forma independente e autônoma. A municipalização ocorreu na 
encruzilhada de múltiplos fatores, internos e externos, baseados em estruturas, práticas, leis, 
custos e recursos. Portanto, políticas de abertura por si só, não determinam como o governo 
expressa seus compromissos.  
 
5.3 Dimensão sociotécnica do São Paulo Aberta 
 
A dimensão sociotécnica apresenta as características e propriedades técnicas do São 
Paulo Aberta, os recursos e o desempenho com relação ao que é ofertado aos usuários. 
Conforme apontado pela Memória do São Paulo Aberta (2016) foram iniciativas 
experimentais, portanto possuíam limites operacionais, tais como a definição da interface e 
linguagem para comunicação com o cidadão, a expansão e inclusão da internet na cidade e a 
complexidade da migração das instituições públicas para as plataformas digitais.  
Reforçamos que as articulações das ações do governo aberto não se encerram no São 
Paulo Aberta, e nem no Portal do São Paulo Aberta. As iniciativas de governo aberto eram 
descentralizadas, assim como o sistema sociotécnico.  
O Portal São Paulo Aberta funcionou como portal de e-consulta das políticas, mas 
também promoveu canais próprios, como o Gabinete Aberto e Gabinete de Bolso. Também 
havia a estratégia de comunicação de divulgação das atividades de governo aberto realizadas 
na gestão.  
Mas coube a cada secretaria, onde foi criada a iniciativa ou desenvolvida, a provisão 
da sociotécnica, assim como foi no gerenciamento do projeto. Observamos ao longo da 
pesquisa, que as iniciativas, São Paulo Aberta, Planeja Sampa ou Sistema de Monitoramento, 
tiveram gerenciamentos particulares, portanto a dimensão sociotécnica também foi 
particularizada. Ainda que a Prodam tenha dado suporte técnico para todas as iniciativas, este 




Portanto para análise que segue, examinamos o Portal São Paulo Aberta e seus canais. 
A análise servirá como um retrato de como a principal iniciativa de promoção do governo 
aberto atuou na internet. 
 
5.3.1 Portal São Paulo Aberta 
 
O São Paulo Aberta agregou uma série de iniciativas que surgiram no âmbito da 
administração municipal, conforme banner abaixo, mas também promoveu ações presenciais, 
como modelos híbridos de participação, ou complementação ao movimento do governo 
aberto. 
 
Banner do São Paulo Aberta e a integração das iniciativas 
 
Fonte: São Paulo Aberta (2015). 
 
A partir de 2014 com a institucionalização do São Paulo Aberta um novo modelo de 
gestão aberto e participativo foi propagando-se na prefeitura, diante do desafio de 
modernização e promoção de estratégias inovadoras de diálogo com a população. 
A gestão criou várias frentes e iniciativas que foram de encontro à agenda de governo 
aberto, e coube ao São Paulo Aberta com o apoio do Comitê Intersecretarial auxiliar na 
manutenção deste conjunto de ações e diferentes programas. 
No exame da dimensão sociotécnica, priorizamos a análise do Portal, com as e-




Bolso. Contudo, apresentaremos outras ações que se apoiaram no portal e na municipalização 
do governo aberto na cidade de São Paulo. 
Isto porque estes processos catalisaram a institucionalização de outras políticas na 
administração municipal, como a estrutura de acesso à informação e o “Pedido Respondido”, 
o portal de Dados Abertos, a lei n°16.574 de novembro de 2016 que institui o uso do software 
público da administração direta e indireta, a lei n°16.051 de agosto de 2014 que estabeleceu 
as diretrizes para publicação de dados em formato eletrônico aberto. 
Estes são exemplos das ações de governo aberto que se intensificaram a partir de 2013 
por diferentes secretarias e órgãos municipais, ao conjunto das iniciativas denominou-se São 
Paulo Aberta. A página de notícias do Portal São Paulo Aberta, ilustrada na figura abaixo 
confirma a interação entre as iniciativas ainda que estas fossem operadas em outras 
plataformas. O banco de notícias também funcionou como um termômetro das ações, visto 
que era possível adicionar comentários e classificar as notícias. 
 
Timeline de notícias do São Paulo Aberta 
 
Fonte: São Paulo Aberta (2015). 
 
Apresentamos esta introdução sobre a dimensão sociotécnica justamente por acreditar 
que a promoção de boas práticas e abertura de dados não findou somente no Portal. 
Observamos nas demais dimensões, a sobreposição das iniciativas, e principalmente a 




Na descritiva do layout do Portal, apresentaremos as linhas estratégicas de orientação 
para aberturas promovidas pelo São Paulo Aberta e Comitê Intersecretarial na administração 
municipal. 
 
5.3.2 Institucionalização do São Paulo Aberta e criação do Portal 
 
 Em outubro de 2013, entre os dias 23 e 27, foi realizado o Seminário São Paulo 
Aberta, cuja discussão dava início ao processo de construção do portal São Paulo Aberta. O 
Seminário organizou painéis de experiências e debateu a transparência e participação no 
contexto da administração municipal. As discussões foram compostas por representantes de 
movimentos sociais, organizações não governamentais, representantes do poder público, e 
cientistas e acadêmicos. Ainda contou com a participação de diversos secretários das pastas 
da Controladoria Geral do Município, Direito Humanos e Cidadania, de Transparência e 
Prevenção da Corrupção da Controladoria Geral da União, e Secretaria Geral da Presidência 
da República. 
Ao longo do Seminário também foram realizadas as atividades do Café Hacker 
abrindo o debate com desenvolvedores, jornalistas, designers e programadores para o Café 
com Proposta. Discutiram-se melhorias para o Portal da Transparência, e também a 
elaboração das diretrizes para a Política Municipal de Participação Social. As iniciativas de 
promoção de governo aberto, transparência, controle social e participação social também 
compuseram a programação.  
O Seminário foi encerrado com a Hacktona do Ônibus, uma espécie de maratona 
viabilizada pela Controladoria Geral do Município em parceria com a São Paulo Transportes e 
Fundação Getúlio Vargas para desenvolver e encontrar ferramentas para melhoria da 
mobilidade urbana em São Paulo. Com os dados disponibilizados sobre o sistema de 
transporte mais de 58 equipes foram inscritas na competição. E quatro aplicativos foram 
eleitos: Cadê ônibus?, #TrilhaSP e InsPorte. Os aplicativos foram avaliados para implantação 
no sistema de transporte da capital. 
Portanto, o Seminário inaugurou os esforços para criação do São Paulo Aberta, pois as 
informações recolhidas no evento serviram para uma primeira percepção sobre a abertura e a 
gestão municipal. Para que as iniciativas de participação social, inovação tecnológica, 
transparência e integridade estivessem articuladas em ações de governo aberto, por meio de 




Outras discussões internas com Café Hacker apoiaram a concepção do Portal, 
objetivos, ferramentas e linguagem. Em seguida o Comitê organizou a primeira formação 
sobre governo aberto junto dos Conselheiros Participativos Municipais. 
O São Paulo Aberta foi o Portal que reuniu ações e iniciativas de governo aberto na 
Prefeitura Municipal de São Paulo. O portal abrigou e exibiu uma série de canais de 
interlocução entre a gestão pública e a sociedade.  
Coube ao Comitê Intersecretarial de Governo Aberto estabelecer as premissas para 
promoção do governo aberto sobre as quais as iniciativas deveriam ser guiadas. Os elementos 
que definiram as ações de governo aberto foram estruturados de acordo com os processos, 
instâncias e mecanismos participativos, portais redes e soluções tecnológicas, mecanismos de 
integridade e fortalecimento do Estado, transparência ativa e passiva, linguagem cidadã, e 
elementos gerais do governo aberto:96  
Estes elementos ficaram disponíveis no módulo de Iniciativas do Portal do São Paulo 
Aberta. 
฀ Criação de novas instâncias ou instrumentos de participação; 
฀ Os processos participativos devem ter regras, critérios e objetivos pré-definidos, 
com disponibilização pública prévia; 
฀ As contribuições recebidas, decisões, resultados, atos e justificativas devem ser 
publicizadas; 
฀ As iniciativas e ações devem ter dimensões territorializada e descentralizadas; 
฀ Devem ser disponibilizados informações e dados para download em formato 
aberto; 
฀ Desenvolvimento de software livre; 
฀ Uso de código-fonte público e aberto, cuja disponibilização à sociedade deverá ser 
permanente; 
฀ Uso de licenças livres para os conteúdos disponibilizados viabilizando acesso e 
reutilização; 
฀ Disponibilizar mecanismos para o recebimento de denúncias e outros tipos de 
instrumentos que favoreça o controle social da gestão; 
฀ Submissão à auditoria interna e externa; 
฀ Indicar processos, acordos e instrumentos para prestação de contas; 
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฀ Precisar mecanismos e procedimento para o comportamento ético na gestão; 
฀ Disponibilizar informações e ações do governo com agilidade, utilizando diferentes 
meios com amplo acesso; 
฀ Elaborar textos com linguagem acessível ou formas de visualização que facilite a 
compreensão das informações disponibilizadas; 
฀ Disponibilizar API (conjunto de regras e padrões de programação para acessas a 
um software) de exportação de dados; 
฀ Definir estratégias para promoção dos atores envolvidos, com foco nos grupos 
excluídos; 
฀ Uso de padrões de acessibilidade para pessoas com deficiência; 
฀ Promoção da inclusão digital e tecnológica, através de formação e uso de 
tecnologias de informação e comunicação; 
฀ Promoção da integração e transversalidade entre os eixos de governo aberto. 
 
Os canais de participação nos espaços de decisão da prefeitura foram divididos entre 
virtuais e presenciais.  
Os canais virtuais: Gabinete Aberto, Gabinete de Bolso, Gestão Urbana, Planeja 
Sampa e Programa de Metas. Os canais presenciais: Conselhos de Políticas Públicas (36), 
Conselhos Gestores de Saúde, Parques e Escolas (mais de 6.000 conselheiros), Conselhos 
Participativos Municipais, Conselho da Cidade, e Conselho Participativo de Planejamento 
Orçamento e Gestão. Cabe destacar a realização de Audiências Públicas, sendo 35 audiências 
do Programa de Metas e 114 audiências para revisão do Plano Diretor Conferências 
Municipais. 
De acordo com Portal do São Paulo Aberta, os canais de participação da Prefeitura 
são: (i) canais virtuais: Gabinete Aberto, Gabinete de Bolso, Gestão Urbana, Planeja Sampa e 
Programa de Metas; (ii) canais presenciais: Conselhos de Políticas Públicas (36), Conselhos 
Gestores de Saúde, Parques e Escolas (mais de 6.000 conselheiros), Conselhos Participativos 
Municipais, Conselho da Cidade, e Conselho Participativo de Planejamento Orçamento e 
Gestão. Cabe destacar a realização de Audiências Públicas, sendo 35 audiências do Programa 
de Metas e 114 na revisão do Plano Diretor Conferências Municipais.97  
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5.3.3 Layout do Portal São Paulo Aberta 
 
A página principal do portal reuniu uma série de ícones que levavam aos conteúdos e 
canais tanto das iniciativas quanto das atividades de governo aberto. 
 A descrição da estrutura, do conteúdo e do funcionamento indica a divisão por 
módulos principais a partir da barra de ferramentas na página principal. Sobre a disposição da 
página principal havia no cabeçalho, opções de acessibilidade e da versão em outros idiomas, 
além da caixa de busca. A barra de ferramentas foi organizada em sete módulos que 
conduziam a conteúdos específicos e disposição das informações.  
Adiante à barra de ferramentas, a página principal dispunha um dashboard98, como 
que uma caixa com as notícias recentes, indexadas por meio de etiquetas ou marcadores, 
permitindo a recuperação e acesso de informações por meio das ligações de conteúdo e 
linguagem.  
Ao rolar a página para baixo, apareciam ícones e infográficos que conduziam ao 
conteúdo das páginas secundárias. A primeira barra de ícones, após o bloco de notícias 
sugeria um menu ilustrativo correspondente aos módulos da arquitetura do portal, além dos 
logos das redes sociais do portal.  
Seguidamente havia um infográfico com os quatro eixos do plano de governo aberto 
da prefeitura, que continha em página secundária e terciária, conteúdos referentes a cada um 
dos eixos, sejam entrevistas, notícias ou conteúdo sobre as iniciativas.  
O último infográfico remetia às atividades de como fazer um governo aberto reunindo 
as ações da prefeitura com informações nas páginas subsequentes referentes às principais 
ações. No rodapé da página principal havia informações sobre contato, redes sociais do portal, 
licença de conteúdo, desenvolvedores do site e política do site. 
 
Imagem da página principal do São Paulo Aberta 
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Fonte: São Paulo Aberta (2016). 
 
 
A figura abaixo corresponde ao que era a página principal do Portal, destacando a 
barra de ferramentas que conduzia aos conteúdos secundários. Também evidencia a caixa de 
notícias que era automaticamente atualizada conforme as publicações, inclusive das ações que 
eram executadas por outros órgãos, mas que foi articulada com o apoio do governo aberto. 
Conforme observado, o portal foi organizado em sete módulos principais, localizados na barra 
principal: (1) Início, (2) O que é o Governo Aberto, (3) Inciativas, (4) Oficinas, (5) #Gabinete 





Página principal do portal São Paulo Aberta, com destaque para barra principal (módulos). 
 
Fonte: São Paulo Aberta (2016). 
 
O primeiro módulo (1) Início foi um recurso para retorno à página principal que 
organizava as informações e o page view (visitação) quando o usuário iniciava sua navegação 
no portal. Este módulo possuía uma espécie de timeline das notícias e ações articuladas pelo e 
com a contribuição do governo aberto.  
O segundo módulo (2) O que é o Governo Aberto tinha um conteúdo informativo e 
praticamente estático. Havia o histórico sobre o governo aberto em São Paulo, com vídeos, 
links para páginas terciárias, com conteúdo também estático, mas referente à agenda de 
governo aberto no país e no mundo. Além disso, acompanhava um infográfico sobre os eixos 
que estruturam o governo aberto municipal, e principal objetivo. Ao final da página, havia 
informações sobre a equipe do São Paulo Aberta e informações sobre os parceiros: secretarias 
e Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município de São Paulo. 
O módulo (3) Iniciativas disponibilizou o conjunto de iniciativas de governo aberto da 
prefeitura (infográfico) e documentos que orientavam sobre quais e como são as iniciativas de 
governo aberto (critérios), elaborados pelo Comitê Intersecretarial de Governo Aberto. Dentro 
do módulo, existia uma barra organizada pelos filtros: palavra-chave, secretaria e 
implementação; seguida de um arrolamento das notícias sobre as iniciativas. A navegação era 
feita através da barra de filtros, cujo usuário selecionava a iniciativa municipal, e era 
redirecionado para uma página subsequente com acesso às informações detalhadas, fase de 




Já o módulo (3) Oficinas oferecia informações com filtros para encontrar oficinas de 
governo aberto conforme região, tema, local, duração, público e por tipo de oficina. Quando 
do momento da análise os filtros não funcionam e nem conduzem a nenhum conteúdo. Este 
módulo também foi idealizado para fornecer informações sobre o Programa de Agentes de 
Governo Aberto. 
O módulo (4) #Gabinete Aberto disponibilizou o acesso a todos os programas, bem 
como informações que orientavam sobre o processo de participação e explicava seu formato. 
Disponibiliza a galeria de vídeos do programa em página secundária e links dos programas. 
Também, como nos demais módulos, possuía uma barra de filtros com palavra-chave e 
período para localização de conteúdo, seguido do arrolamento de notícias sobre a iniciativa. 
Ainda dispunha a iniciativa do #Gabinete de Bolso que é um formato mais sintético do 
programa e que utiliza as redes sociais como canal de participação. 
O penúltimo módulo (5) Como Participar trazia uma lista de todas as iniciativas de 
participação da prefeitura, organizadas entre iniciativas virtuais e presenciais. Havia o link 
direto para cada iniciativa conduzindo a outras páginas, sites ou portais. Repetia-se o filtro por 
palavra-chave, localização e período. Havia também um calendário com as informações 
principais obtidas a partir do filtro acima. 
O último módulo de (6) Notícias reproduziu o filtro como nos módulos anteriores, 
organizado por palavra-chave, período e eixo todas as notícias relacionadas ao governo 
aberto. As notícias estavam organizadas conforme a data da publicação, com pequenas 
chamadas, fotos, etiquetagem, destacando a caixa de comentários e os ícones de replicação 
para outras redes sociais. 
Retomando o conteúdo da página principal e sua disposição, o conteúdo sobre “Como 
fazer uma São Paulo Aberta” e do infográfico sobre Portais de Governo, Consultas Públicas, 
Inovação e Processos Formativos, ofereceu conteúdo sobre outras atividades de governo 
aberto que não estavam vinculadas aos módulos principais.  
Considerando a estrutura do infográfico e as demais atividades para fazer um governo 
aberto. Os itens do infográfico guiavam para o conteúdo em páginas secundárias. A atividade 
(1) Portais de Governo Aberto, em página subsequente não tinha nenhum conteúdo; a 
atividade (2) Processos Formativos apresentou os processos de formação em governo aberto 
em andamento, e já realizados, com informações detalhadas sobre cada um: disciplinas de 
governo aberto em parceria com a UFABC, processo para agente de governo aberto, ciclo 
formativo em governo aberto, governo aberto no mundo, diálogos em rede, disciplinas em 




promoveu informações sobre os experimentos de inovação da prefeitura, Laboratório de 
Inovação Tecnológica da Prefeitura e Mobilidade Urbana; a atividade (4) Consultas Públicas 
forneceu um filtro para consulta de todas as consultas realizadas pela prefeitura, sejam as 
finalizadas, sejam aquelas ainda em andamento, e um arrolamento das consultas indicado o 
status. 
  
5.3.4 São Paulo Aberta e as redes sociais 
 
O portal São Paulo Aberta utilizou três redes sociais para atividades complementares 
às suas iniciativas para o governo aberto, especialmente o Gabinete Aberto e Gabinete de 
Bolso. As redes sociais são o Youtube, Twitter e Facebook. 
No Youtube (https://www.youtube.com/user/saopauloaberta/featured) contava 663 
inscritos, e 47.387 mil visualizações desde sua inscrição, em 24/06/2014.  
A ferramenta de vídeo utiliza broadcasting (conteúdo de vídeo a partir de um 
remetente para vários receptores) e streaming (transmissão instantânea através de redes). A 
rede social uniu vídeos de várias iniciativas do portal, Gabinete de Bolso, Gabinete Aberto, 
Ciclos Formativos, instruções sobre as Oficinas de Agentes de Governo Aberto e coletâneas 
sobre temas especiais. 
 
Canal do São Paulo Aberta no Youtube. 
 
Fonte: Youtube (2016). 
 
O monitoramento do nível social de influência do São Paulo Aberta em diferentes 
plataformas, por meio da Ferramenta How Sociable99 indicou o número de interações nas 
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redes sociais e citações. A ferramenta de monitoramento aponta a pontuação de magnitude 
cinco, o que indica o nível de atividade em torno da marca na semana de 14/03/2016 a 
21/03/2016. O cálculo da magnitude toma como base a amostra da atividade semanal em toda 
web social (o rastreamento é feito em diferentes redes sociais). Os valores apontam qual o 
tipo de conteúdo está mais engajado nas redes sociais, assim como o portal utiliza diferentes 
redes sociais e diferentes tipos de ferramentas (ferramentas de visualização, argumentação e 
participação) os números auxiliam na percepção das atividades de maior interação, ofertadas 
no São Paulo Aberta. 
A interação com o canal Youtube foi de magnitude cinco, sendo o maior valor entre as 
redes sociais em que o São Paulo Aberta esteve presente. 
O perfil do São Paulo Aberta no Twitter (https://twitter.com/saopauloaberta), em 2016 
contava com 4.742 seguidores, seguindo outros 192 usuários e com 74 curtidas. Compartilhou 
228 fotos e vídeos. Grande parte do conteúdo produzido para o portal foi replicado, 
sucintamente, no Twitter, chamadas para oficinas, cursos, audiências públicas, consultas 
púbicas, eventos e iniciativas de governo aberto, articuladas por toda gestão. 
De acordo com a ferramenta Back Tweets (http://backtweets.com/) que permite a 
busca de termos através do arquivo de tweets, histórico do Twitter, e para outras URLs 
enviadas via Twitter, foi possível rastrear quantas vezes o termo “São Paulo Aberta” foi 
mencionado, assim, no total foram encontrados 33300 arquivos com referência ao termo. 
 
São Paulo Aberta no Twitter 
 





A Fanpage do São Paulo Aberta no Facebook 
(https://www.facebook.com/saopauloaberta) tinha 8.049 curtidas, cuja avaliação foi de 4,7 
(numa escala de cinco) entre os usuários em abril de 2016. Novamente as fotos e vídeos do 
portal, que foram replicados nas outras duas redes sociais encontravam-se nos álbuns da 
página no Facebook. O destaque da página foi a interação com os usuários, já que perguntas 
feitas nas postagens eram respondidas pelos moderadores da página prontamente. 
A ferramenta LikeAlyzer (http://likealyzer.com/) calcula o desempenho de Fanpage 
comparando-as com as principais páginas ligadas ao seu setor (variando de 0 a 100), e ainda 
oferece boas práticas para melhoria da plataforma perante o resultado da performance. 
Sobre o desempenho da página, e considerando o montante de mais de oito mil likes, a 
taxa de crescimento de fãs nos últimos meses foi de 7,59%, as estimativas apontam a 
capacidade de aderência de 217 fãs ao mês, e ainda a taxa de engajamento foi de 2,7%. Isso 
quer dizer que a relação entre o número de pessoas que gostam da página e o potencial de 
crescimento foi pequena, pois se recomenda uma taxa superior a 7% para alcançar uma boa 
inserção no Facebook. 
A avaliação sobre as publicações concluiu que a base diária foi agradável, totalizando 
1,14% (média de uma publicação) ao dia. Entre os likes, comentários e ações (por exemplo, 
compartilhamento) sobre as postagens a média foi de 19 usuários em interação, isso quer dizer 
que a página era capaz de ativar mais seguidores para as postagens, mas para tanto um novo 
padrão de postagem poderá ser capaz de impulsionar maior engajamento.  
Ainda sim havia uma boa variedade de postagens, sendo 70,8% de fotos, 16,7% de 
vídeos e 8,3% de notas. Sobre o horário das postagens, a grande maioria foi entre 18 e 21 
horas, que é justamente o momento em seus seguidores estão mais ativos. A maioria das 
postagens teve entre 100 e 500 caracteres.  
Na questão da interação por meio de postagens, seria interessante direcionar mais 
perguntas aos fãs, pois ativa maior visibilidade para página. Em grande parte das postagens 
foi utilizada algum tipo de hashtags. A avaliação sobre os comentários dos usuários apontou 
que a maior interação foi com as fotografias, principalmente, publicada no período entre 18 e 
21 horas. O Top Post da página foi o Convite para palestra com Fernando Haddad, com 69 
likes e 6 comentários, em abril de 2016. 
A comparação com outras marcas ou Fanpages similares, por meio do LikeTank, 
colocou a página na posição 124, abaixo da Câmara Municipal de João Pessoa, Governo de 
Roraima, Instituto Cervantes de Salvador. Para ilustrar o desempenho no ranking de likes, a 




média entre 94 e 92 likes, e encontraram-se nas primeiras posições, respectivamente, entre as 
páginas de organizações de governos. A média final da comparação da Fanpage do São Paulo 
Aberta com outras organizações similares foi de 62, considerando a média de organizações de 
governo e marcas similares. O que indica um desempenho mediano com relação às páginas 
similares. 
Das recomendações sobre a atuação da página no Facebook, a ferramenta analítica 
enfatizou a criação de mensagens mais envolventes e que fossem capazes de engajar os 
seguidores e outros em potencial; abertura de um canal de perguntas diretas aos seguidores; e 
estabelecer marcos que com a história e evolução, seja do portal, seja do conteúdo das 
iniciativas. 
Fanpage do São Paulo Aberta no Facebook 
 
Fonte: Facebook (2016). 
 
Em 2016 foi criado o perfil na rede social Instagram 
(https://www.instagram.com/saopauloaberta) que é uma popular rede social de 
compartilhamento de fotos e vídeos. Foi usado como um canal para vinculação do conteúdo 
publicado no portal e nas demais redes sociais. Ao todo foram feitas 34 publicações para 102 





Perfil do São Paulo Aberta no Instagram. 
 
Fonte: Instagram (2016). 
 
5.4 Gabinete Aberto 
 
O Gabinete Aberto foi uma das iniciativas de governo aberto da Prefeitura de São 
Paulo, especificamente hospedada no portal São Paulo Aberta. Foi concebida como uma 
ferramenta digital de participação com o formato de um programa semanal transmitido pela 
internet, ao vivo, e pela Rede SP Saudável.  
O objetivo do programa foi promover a interação entre o cidadão, formadores de 
opinião e os secretários da gestão Fernando Haddad e suas respectivas pastas, sendo 
convidados a responder perguntas eleitas através das redes sociais e durante o programa. 
A condução das entrevistas ou debates seguiu um escopo diferenciado, pois 
jornalistas, blogueiros de mídia, ativistas e especialistas foram convocados para a interlocução 
com os gestores, priorizando o diálogo sobre demandas sociais e as políticas públicas 
envolvidas nas pastas, em conjunto com as perguntas dos internautas. 
O propósito central do programa em sua formatação foi a promoção da participação 
ativa do cidadão por meio das ferramentas tecnológicas, priorizando o uso das redes sociais, 
Facebook, Twitter e Youtube, e do próprio portal. As transmissões e os eventos foram 
realizados no Centro Cultural da capital, com duração entre 60 a 90 minutos, mas a população 





Página do Gabinete Aberto no portal São Paulo Aberta. 
 
Fonte: São Paulo Aberta (2016). 
 
O portal São Paulo Aberta exibiu um módulo específico para o Gabinete Aberto, 
conforme imagem acima. Na seção, o usuário tinha acesso a todos os programas realizados 
por meio do filtro de palavra-chave e período. As 25ª edições do programa ficaram 
disponíveis no portal. 
As notícias com as edições do programa foram etiquetadas de acordo com as 
temáticas, e havia links para mais detalhes. Ao acessar o link “Veja mais detalhes” (imagem 
da página secundária abaixo), o usuário tinha acesso ao resumo do conteúdo debatido no 
programa, os vídeos que conduziam ao canal do São Paulo Aberta no Youtube. Ao final da 




Página da devolutiva do Programa composta por resumo do debate e vídeos. 
 
Fonte: São Paulo Aberta (2016). 
 
O formato do programa foi o seguinte. Duas a três pessoas eram convidadas para o 
diálogo com o secretário, a intermediação foi feita pelo gestor Gustavo Vidigal, coordenador 
do São Paulo Aberta. Os convidados para a interlocução no debate eram selecionados de 
acordo com a temática, além disso, de três a cinco ativistas de coletivos ou especialistas eram 
chamados para fazer uma ou duas perguntas. Ainda, o cidadão podia enviar perguntas e 
comentários ao longo da transmissão. Todas as perguntas recebidas foram respondidas, 
através de devolutiva e enviadas por e-mail. 
Segundo dados do portal, uma média de 700 pessoas acompanhavam as transmissões 
ao vivo. Após os eventos, eram selecionados trechos entre três e quatro minutos para 





Entre agosto a outubro de 2015 os secretários de cultura, planejamento, controladoria 
municipal, direitos humanos, transporte, obras, desenvolvimento urbano, trabalho, política 
para as mulheres, comunicação, chefe de gabinete, primeira-dama e o prefeito participaram 
das edições do programa. Participaram a vice-prefeita, secretário de meio ambiente, educação, 
assistência social, promoção da igualdade racial, e outros gestores para seções temáticas, tais 
como redução da maioridade pena, política musical, semana da mobilidade e combate ao 
racismo (MEMÓRIA DO SÃO PAULO ABERTA, 2016). 
Para cada uma das 25 seções realizadas, o portal disponibilizou na página do Gabinete 
Aberto, comentários e falas sobre cada edição, além dos vídeos, e um documento com a 
síntese da devolutiva para download, com todas as perguntas e respostas. Abaixo imagem da 
página de devolutivas do programa 
(http://saopauloaberta.prefeitura.sp.gov.br/index.php/conheca-o-gabineteaberto/). 
 
Devolutiva das seções do programa Gabinete Aberto. 
 
Fonte: São Paulo Aberta (2016). 
 
O apoio à transmissão do programa foi feito por meio da Secretaria Municipal da 
Saúde de São Paulo, que possui uma rede privada e exclusiva de TV com transmissão via 




informações nas áreas da saúde, com informações sobre prevenção e cuidados com a saúde, 
serviços disponíveis da rede municipal. 
 
5.4.1 Gabinete Aberto e as redes sociais  
 
Como dito, o programa contemplou a participação cidadã por meio das redes sociais. 
Foi através destes canais que a população pode enviar suas perguntas e comentários quando 
da transmissão do programa. 
No Youtube, os vídeos e transmissões Gabinete Aberto estavam vinculados ao canal 
do São Paulo Aberta, com um total de 20 vídeos e cerca de 348 visualizações, tendo sido 
atualizado pela última vez em 07/10/2015. A 25ª edição do programa foi com o secretário de 
Promoção da Igualdade Racial, Maurício Pestana, no dia 05/10/2015. A programação teve 
como objetivo discutir as políticas afirmativas e ações para o desenvolvimento econômico da 
população negra.  
A imagem que segue demonstra como era organizada a divulgação do Gabinete 
Aberto no Facebook do São Paulo Aberta. A discussão sobre o tema Inclusão, Igualdade e 
Combate ao Racismo foi divulgada com antecedência, e também, os nomes dos convidados 
para a interlocução. Salienta notar que os temas foram subsidiados por informações e 
conteúdos produzidos pela equipe do programa, observando o contexto da cidade e os eixos, 
ações e metas da agenda de governo relacionadas à temática. 
 Para cada programa foi criado um evento no Facebook, e a transmissão ao vivo foi 
feita através do Portal São Paulo Aberta. Dito de outra forma, o programa aconteceu em 





Formato da divulgação da seção do programa Governo Aberto e a interação com as redes sociais. 
 
Fonte: São Paulo Aberta (2016). 
 
Ainda sobre o Youtube (ilustração abaixo), os vídeos dos programas foram 
disponibilizados de duas formas: vídeos na íntegra, com a versão completa do programa; e 
vídeos em edições especiais e edições curtas, para divulgação. O primeiro formato contou 
com 20 vídeos no canal, já as edições curtas somaram 10 vídeos, sendo compilados no perfil 





Página dos vídeos do Gabinete Aberto no canal do São Paulo Aberta. 
 
Fonte: Canal no Youtube do São Paulo Aberta (2016). 
 
No Facebook, o Gabinete Aberto não tinha um perfil único, e a interação esteve 
vinculada ao perfil do São Paulo Aberta, seja para divulgação dos programas (em formato de 
eventos), seja por meio de notícias na timeline, publicação dos vídeos do programa, ou ainda 
para interação com envio de perguntas e comentários dos usuários.  
Abaixo a ilustração de um evento do Gabinete Aberto no perfil do São Paulo Aberta. 
Importante destacar que mesmo após a conclusão do evento, o moderador publicou o vídeo na 






Evento do Gabinete Aberto no Facebook do São Paulo Aberta. 
 
Fonte: Fanpage do São Paulo Aberta no Facebook (2016). 
 
O Twitter do Gabinete Aberto não foi encontrado. Quando o usuário clicava sobre a 
palavra “Twitter” cujo hiperlink constava na página do Portal São Paulo Aberta, o usuário era 
direcionado para outra página com a seguinte mensagem: “Isso é um pouco embaraçoso, não? 
Parece que não foi possível encontrar o que procura. Talvez uma pesquisa ajude”. 
Uma curiosidade sobre a conexão entre o Gabinete Aberto e o uso das redes sociais é 
que o nome do programa, e no próprio Portal, é iniciado por uma hashtag (#). Na informática 
a inspiração para usar o símbolo veio do Internet Relay Chat, uma espécie de protocolo de 
comunicação utilizado na rede para bate-papos e troca de arquivos. Neste sistema, todas as 
mensagens foram tagueadas e utilizaram hashtags. 
Portanto, a ideia é indexar um assunto ou tópico, no caso #GabineteAberto nas redes 
sociais, facilitou o acesso de todos a uma determinada discussão, como uma espécie de 
hiperligação de um texto a outros textos e documentos. Assim as hashtags funcionam como 
palavras-chave em que as pessoas utilizam para marcar o tema de um conteúdo 
compartilhando nas redes sociais. 
 





A e-participação, por meio das redes sociais, impulsionou a criação de outra 
ferramenta o Gabinete de Bolso. A partir da proposta do Gabinete Aberto, de interlocução 
com os gestores da administração municipal, o Gabinete de Bolso tornou-se uma versão mais 
simplificada das formas de e-participação e transparência. 
O Gabinete de Bolso pode ser compreendido como extensão da participação e 
interação promovidas pelo Gabinete Aberto. O diferencial foi sua flexibilidade, pois 
funcionou no formato de uma entrevista enxuta e mais curta, em que os gestores respondiam 
temas específicos que foram levantados pela população nas redes sociais. 
O Gabinete de Bolso teve a seguinte lógica. Um tema referente à pasta era elencado, e 
divulgado no Facebook do São Paulo Aberta, então eram eleitas três perguntas a serem 
apresentadas aos secretários. As perguntas eram selecionadas de acordo com o número de 
curtidas entre os usuários, e então levadas ao secretário. As respostas eram filmadas e 
divulgadas no portal e redes sociais. 
No Portal São Paulo Aberta, o Gabinete de Bolso e seu conteúdo, ficaram dispostos no 
módulo de Gabinete Aberto, assim eram utilizados os mesmos filtros de notícias para 
divulgação e devolutiva dos eventos. Além de uma breve descrição sobre o secretário, pasta e 
temática, ficaram disponíveis as regras e metodologia para seleção das perguntas: a pergunta 
tinha que estar na postagem oficial no Facebook; somente eram válidas perguntas sobre o 
tema; havia horário especificado para seleção das perguntas; a previsão das respostas foi 





Gabinete de Bolso no São Paulo Aberta. 
 
Fonte: São Paulo Aberta (2016). 
 
As postagens do Gabinete de Bolso eram feitas no perfil do São Paulo Aberta no 
Facebook, conforme imagem abaixo. Ocorreram cinco edições do programa, sobre 






Postagem do Gabinete de Bolso no Facebook. 
 
Fonte: Fanpage do São Paulo Aberta no Facebook (2016). 
 
5.6 Aprofundando a dimensão sociotécnica do São Paulo Aberta: análise a partir dos 
critérios 
 
O debate sobre o governo compreende as iniciativas voltadas para transparência das 
ações do governo, participação ativa na medida em que o cidadão se envolve nos processos 
decisórios, inovação em favor das relações entre o Estado e o cidadão, e a prestação de 




O capítulo 1 enfatizou que existem diferentes consensos sobre as premissas de 
governo aberto, e nem todas incorporam a integridade do poder com igual importância, como 
no caso da municipalização do governo aberto em São Paulo.  
Mas a adoção das práticas em governo aberto traz importantes desafios, entre eles 
destacamos duas linhas presentes no São Paulo Aberta. Primeiro, a necessidade de ampla 
transformação diante novas pautas, relações e tônicas, entre os agentes sociais e estatais. Ou 
seja, o uso dos sistemas de informações e avanços tecnológicos engendrados nas sociedades e 
nos governos alcançou novas formas de demandas e reinvindicações. Daí a importância em 
potencializar este eixo com ações formativas. 
O segundo ponto é sobre o uso de redes sociais aplicadas estrategicamente para 
viabilizar a interação entre cidadão e governo para promover o governo aberto. Considerando 
este novo aparato de formulação de demandas e reivindicações, as redes são usadas como 
ferramentas que reduzem o custo da difusão da informação e facilita a partilha com o cidadão.  
Mas esta estratégia de engajamento sugere a percepção da administração pública de 
que o público deseja interagir com o governo de forma mais natural ou informal, do que 
através de relatórios, ou formatos participativos de difícil acesso ou com custos maiores.  
O uso das redes sociais foi um diferencial no São Paulo Aberta, principalmente no que 
tange os programas do Gabinete Aberto e Gabinete e Bolso. A estratégia foi muito além da 
simples transmissão de informações ao público, mas concentrou-se em ouvir o cidadão, e 
permitir que os administradores absorvam comentários e reflitam sobre as perspectivas do 
cidadão. O valor das redes sociais foi altamente interativo e bidirecional. 
Analisaremos os critérios sociotécnicos do governo aberto priorizando o Portal São 
Paulo Aberta, e o Gabinete de Bolso e Gabinete Aberto hospedadas no portal. Entretanto, 
observamos, após a composição da dimensão democrática, dimensão do projeto e dimensão 
sociotécnica da municipalização do governo aberto em São Paulo o potencial das iniciativas 
rumo a quadro muito mais próximo de um ecossistema de governo aberto, do que ações 
dispersas, visto que a principal função de abertura foi articular iniciativa de forma 







฀ Funcionalidade: potencialidades avançadas 
 
O São Paulo Aberta promoveu e articulou dados de forma descentralizada. O Portal hospedou 
e-consultas de outras secretarias, todavia a responsabilidade de gerenciamento era das secretarias. 
O Portal cumpriu a funcionalidade a que se propôs, publicizando e incentivando as e-
consultas, e utilizando seus canais de participação e transparência conjuntamente com as redes 
sociais. 
Diferentes tipos de ferramentas foram utilizados além da e-consulta, comunidades de foto e 
vídeo, etiquetagem social e redes sociais. 
Também explorou o engajamento das ofertas de participação online disponibilizando 
chamadas e ações formativas, inclusive com cursos gratuitos. Todas as ações exclusivamente 
executadas pelo portal tiveram devolutivas.  
฀ Semântica: potencialidades formalmente existentes 
 
As iniciativas foram descentralizadas, e havia recomendações e não a obrigação para 
publicação de metadados, ou dados reutilizáveis. O Portal, especificamente não lidava com grande 
conjunto de dados, mas as outras iniciativas relacionadas ao governo aberto disponibilizaram 
dados e seguiram, em alguma medida, os critérios do governo aberto. 
฀ Qualidade: potencialidades formalmente existentes 
 
Toda informação produzida e disponibilizada em formato aberto era gratuita. A precisão na 
entrega não foi possível mensurar, pois as iniciativas eram centralizadas e cada uma delas proveu 
os dados de forma diferente, entretanto, procurando seguir as instruções do São Paulo Aberta.  
฀ Conteúdo: potencialidades avançadas 
 
O Portal do São Paulo não aglutinou todas as iniciativas e ações em governo aberto, mas 
reuniu grande contingente de informações de todas as agências envolvidas, e facilitou o acesso do 
usuário utilizando diversos filtros e linguagem acessível. 
 
O avanço do Portal São Paulo Aberta deve-se à integração com as redes sociais, 
inclusive como parte dos processos participativos do Gabinete Aberto e Gabinete de Bolso. 
Também foi uma vitrine de informações sobre as ações e atividades do governo.  
Como suporte às e-consultas promoveu o apoio às secretarias e políticas. A linguagem 
simples e que utilizava etiquetagem promoveu a padronização com o conteúdo das redes 
sociais. Havia também uma considerável diversidade de filtros para todo tipo de documento, 
temática ou notícia. 
O portal foi desenvolvido pela Prodam. A empresa não concedeu nenhuma informação 
sobre as características do Portal, nem sustentabilidades das TICs. 
As atividades promovidas na internet pelo São Paulo Aberta não se encerram no 




faziam parte missão proposta. Além disso, a produção da Memória do São Paulo Aberta 
(2016) apresentada durante o Primeiro Encontro Nacional do Governo Aberto foi a devolutiva 
que reuniu todas as ações da iniciativa, inclusive aquelas criadas através do Portal. 
Capítulo 6 - Discussão e Resultados 
 
Examinamos três experiências de governo aberto da gestão de Fernando Haddad na 
Prefeitura de São Paulo, Programa de Metas 2013-2016, Planeja Sampa e São Paulo Aberta. 
Dedicamos um capítulo para investigar cada iniciativa a partir da dimensão democrática, 
dimensão do projeto e dimensão sociotécnica. 
Na primeira parte da pesquisa exploramos o debate teórico e indicamos a estratégia 
metodológica. O parâmetro deste exercício é definido por limitações e uso do governo aberto 
como buzzword ou fuzzword, ou seja, um termo potencialmente alarido, borrado ou desforme. 
Para reduzir o escopo, esta tese elegeu os três princípios proeminentes nos documentos 
políticos, acadêmicos e documentos não governamentais.  
Em suma, o governo aberto inclui três conceitos: transparência, participação e 
colaboração. A transparência inclui o esforço para facilitar o acesso à informação e expor o 
funcionamento e desempenho do governo ao escrutínio público. A participação aprimora e 
expande as interfaces entre o cidadão e o governo, incluindo a orientação do cidadão nas 
políticas, mas também fomentando os espaços e as capacidades de envolvimento do cidadão. 
A colaboração é a distribuição do poder, até então exclusivamente do governo, em elaborar, 
discutir e propor resoluções aos problemas. O cidadão governa junto com o governo. Apoiado 
no uso de ferramentas inovadoras e métodos para cooperar em todos os níveis de governo, 
bem como com atores externos. 
Mas estes não são conceitos mutuamente exclusivos, evidentemente que o governo 
aberto, exige os três, contudo outros princípios são estimulados por este quadro, como a 
capacidade de resposta do governo e o controle social, o potencial das entidades em impetrar 
leis e normas sobre os funcionários e cumprimento de tarefas para integridade, e no sentido 
mais amplo, a inovação tecnológica é transversal a todos eles. 
 
6.1 Estratégia de municipalização do governo aberto 
 
Primeiro, esta tese analisa o governo aberto como estratégia governamental para 




potencialidades e os desafios da municipalização da abertura e a elaboração de políticas 
públicas. 
Portanto, estamos falando de “potenciais e desafios baseados nos resultados”. Estes 
resultados podem ser de longo prazo, ou seja, aquilo que é necessário para que os objetivos 
finais sejam alcançados. Mas também, podemos focalizar nos resultados de curto prazo ou 
intermediários, que são aqueles atingidos com um programa, política ou projeto. 
O governo aberto é um programa a longo prazo, mas durante o processo de abertura 
são obtidos avanços, ou seja, resultados a curto prazo, a depender da estratégia. 
No longo prazo, o governo aberto pressupõe que uma cultura de governança faz parte 
da promoção de seis princípios. Quando todos os níveis de governo, instituições públicas, 
cidadãos e setores privados reconhecem seus respectivos papéis, prerrogativas com seus 
quadros legais e institucionais, colaborando, compartilhando práticas, explorando sinergias, 
promovendo soluções e lições entre si, há movimento em ecossistema, portanto um governo 
aberto na prática. 
Iniciativas governamentais abertas são ações mais concisas, empreendidas pelo 
governo ou por uma única instituição a médio prazo, para alcançar objetivos específicos no 
governo aberto, como as e-consultas online.  
A estratégia de governo aberto, através de um documento oficial define a agenda do 
governo, ou de suas unidades, bem como uma única instituição ou área temática, incluindo o 
governo aberto, no conjunto de metas, ações e políticas, de médio e longo prazo. 
No curto prazo, os potenciais do governo aberto incluem o grau em que os 
governantes realmente trabalham para uma maior transparência, participação e envolvimento 
do cidadão. Como, por exemplo, as leis de acesso à informação que de fato conduzem para 
uma maior transparência, estimulando a prestação de contas, o acesso à informação 
importante e atualizada, propalando o acompanhamento das políticas.  
A médio prazo, os resultados do governo aberto incluem em que medida a estratégia 
intervém ou implica na transparência, ou participação, ou colaboração. Refere-se ao reflexo 
sobre o modo de ação governamental, portanto há uma mudança substantiva para melhoria 
nos serviços públicos e acesso a dados, redução da corrupção, canais de ouvidoria.  
Avaliamos que a municipalização do governo aberto em São Paulo ainda está em sua 
infância, as iniciativas analisadas apontam o caráter experimental, concebido pela estratégia 
de abertura. A estratégia desenhada indica um programa a longo prazo, em virtude do 
conjunto de ações e atividades de transparência, participação social, inovação tecnológica e 




governamentais enredadas por uma única “instituição”, mas com propósito de alcançar mais 
do que objetivos específicos coordenados de forma descentralizada. 
Embora esses efeitos sejam importantes, verificamos que eles não alcançaram 
institucionalidade, legalidade, apoio e compromisso (cultura) governamental o suficiente, para 
sustentabilidade e estímulo a cadeia de resultados do governo aberto no rumo de um 
ecossistema de governo aberto. Nesta paisagem, os "resultados" realçaram o curto e médio 
prazo dos efeitos da municipalização, ainda que fossem as primeiras experiências. 
Para examinar como a estratégia de municipalização atendeu às expectativas 
democráticas do governo aberto; coordenou os projetos, empreendeu e cumpriu os objetivos; 
operacionalizou as ferramentas tecnológicas, aprofundamos a análise do Programa de Metas 
2013-2016, Planeja Sampa e São Paulo Aberta, e equiparamos as dimensões democráticas, do 
projeto e sociotécnicas.  
 
6.2 Potenciais e desafios baseados nas dimensões de análise 
 
O ferramental teórico metodológico elaborado na pesquisa, principalmente, o modelo 
em três dimensões habilita o exame do governo aberto tanto para potenciais desafios no curto 
prazo, quanto longo prazo. Ou seja, o framework analítico contempla diferentes tipos de 
estratégia de governo aberto. Repassamos alguns exemplos esclarecedores. 
Avaliar “os resultados” do governo aberto incluem a medida que a estratégia 
funcionou conforme pretendido, mediante a dimensão democrática; inclui as medidas de 
eficácia, da sustentabilidade, abordada na dimensão do projeto; e os produtos que são 
viabilizadas ou complementados pela dimensão sociotécnica. 
A título de exemplo, uma lei de acesso à informação está relacionada à dimensão 
democrática, e pode resultar na criação de um site através do gerenciamento do projeto, 
habilitado por procedimentos padrão e ferramentas sociotécnicas para a utilização pública. 
Esta é uma amostra simples de estratégia de governo sob a lente analítica das dimensões. 
Noutro exemplo, uma iniciativa de orçamento participativo viabilizada pelo enfoque 
democrático pode levar um grupo governamental a programar uma iniciativa ou sistematizar 
um projeto, com uma série de reuniões e enquetes entre agentes públicos e representantes 
sociais, como propriedades sociotécnicas. 
Examinar o impacto do governo aberto por ser mais evasivo ao indicar os potenciais e 




municipalização, fazem parte de um plano recente, com resultados muito próximos, e que 
estão adquirindo nossas intervenções de governança. 
Apesar de parecer um mapeamento instantâneo, de um ponto baseado numa 
experiência do passado recente, estas estratégias estão mudando constantemente e esta 
pesquisa fornece algumas informações valiosas sobre o governo aberto em democracias 
locais. 
Baseado no propósito de identificar e apontar as potencialidades e os desafios da 
abertura do governo e as políticas públicas, prosseguimos com os resultados e discussão. 
 
6.2.1 Municipalização do governo aberto e os princípios democráticos 
 
Os eixos acordados do governo aberto são a transparência, participação e colaboração. 
Cada iniciativa foi criada ou desenvolvida através da estratégia de abertura, mas teve grau de 
correspondência particular com os eixos. 
O Programa de Metas 2013-2016 e o Sistema de Monitoramento foi a iniciativa com 
foco na transparência, estímulo à responsabilidade pública e controle cidadão. Em 
consequência, estimulou a participação social, e reforçou a accountability dos processos 
legais e normais procedimentos, a accountability dos resultados, daquilo que é produzido com 
os recursos públicos de forma eficaz e efetiva, a própria accountability democrática. 
O Planeja Sampa foi idealizado como um canal virtual do Ciclo Participativo de 
Planejamento e Orçamento, cujo objetivo era prover a informação, participação e 
monitoramento dos instrumentos de planejamento e orçamento. Portanto, como plataforma de 
comunicação abrangente teve maior correspondência com a transparência, e em menor grau 
com a participação. Todavia, a participação foi concebida como complementar às audiências 
públicas, como um modelo híbrido.  
O São Paulo Aberta foi a iniciativa de articulação, promoção, criação e 
desenvolvimento do governo aberto. Apoiado no Comitê Intersecretarial de Governo Aberto, 
estimulou processos, instâncias e mecanismos participativos; portais, redes e soluções 
tecnológicas; recursos e procedimentos de integridade e fortalecimento da gestão; 
transparência e linguagem apropriada ao entendimento do cidadão. Os eixos estratégicos da 
estratégia de governo aberto conduzida pelo São Paulo Aberta foram a transparência, 
participação social, inovação tecnológica e social e integridade do poder. 
Repassamos a avaliação dos eixos do governo aberto e as iniciativas, para apontar em 




Utilizamos a matriz de potencialidade democrática do governo aberto para indicar potenciais 
e desafios. 
 
Matriz de potencialidade democrática do governo aberto 
 
 
A matriz de potencialidade democrática indica: (1) que o contexto teve 
potencialidades para promoção das iniciativas; (2) preponderância das potencialidades 
formalmente existentes, especialmente para os eixos de transparência e participação; (3) a 
colaboração foi eixo de governo menos explorado; (4) há um distanciamento significativo 
entre o potencial do São Paulo Aberta com relação às outras iniciativas. 
Sobre os potenciais, observamos o aporte legal relacionado aos valores democráticos, 
é um estímulo contexto para o governo aberto. O Programa de Metas é resultado de uma 
obrigação legal que imputa transparência e controle público. Já o São Paulo Aberta foi uma 
meta do Programa de Metas 2013-2016, que guarda relação com a influência da abertura no 
âmbito do governo federal e a ampliação do marco legal de transparência. 
As potencialidades formalmente existentes da transparência apontam que a facilidade 
de acesso à informação, com o desempenho das ações de governo, indicando responsáveis, 
parceiros e recursos, em conjunto, habilitam e capacita o cidadão interessado em participação 
nas atividades territoriais e também na internet. Adicionalmente promove o controle social, já 
que os responsáveis são conhecidos pelo público.  
Já o São Paulo Aberta avançou nas ações de transparência ativa e passiva, combinadas 
com a participação e transparência nas redes sociais, e canais próprios de participação e 
transparência das ações dos agentes públicos. 
As potencialidades de participação foram próximas às de transparência na medida em 
que foram combinadas ações de inovação social e inovações tecnológicas, proporcionando 




Sampa) complementaram os processos participativos tradicionais, como as audiências e as 
plenárias. O uso de dados abertos também bastante explorados. 
Contudo, os modelos híbridos que combinaram a transparência e participação a partir 
inovação social e tecnológica, não estiveram relacionados ao eixo estratégico do São Paulo 
Aberta. Até porque as ações foram iniciadas antes da organização do São Paulo Aberta, e não 
mudanças após a criação. 
O potencial da participação para o São Paulo Aberta tem relação com o uso das redes 
sociais, combinadas com programas de transparência. Contudo foi potencial ah doc que não 
emplacou na municipalização do governo aberto. 
As potencialidades de colaboração foram subestimadas pelas iniciativas, haja vista que 
as colaborações entre as agências foram informais, ou estavam muito mais relacionadas com a 
inovação social e tecnológica, do que o uso de dados para insumos ao público. 
Finalmente acreditamos que possivelmente o avanço do São Paulo Aberta para os 
eixos de transparência e participação deve-se à combinação com as formas de inovação social 
e tecnológica. 
A diferença na proeminência entre os eixos promovidos e potenciais releva que o São 
Paulo Aberta e o Comitê Intersecretarial acionaram e articularam os eixos do governo aberto 
diferentemente, e isto está relacionado ao gerenciamento do projeto. 
A entratégia entre as ações já desenvolvidas por outras secretarias, ocorreu em 
paralelo a aquelas daquelas criadas a partir do São Paulo Aberta. Por exemplo, houve uma 
sinergia considerável entre a Controladoria Geral do Município e o São Paulo Aberta, no 
suporte de renovação do Portal da Transparência, Portal de Dados Abertos, promoção do Café 
Hacker.  
Dos desafios comuns, o uso das redes sociais como um incremento para as ações de 
transparência, participação e principalmente colaboração, podem ser exploradas pelos 
governos, envolvendo o cidadão na elaboração de políticas, coproduzindo conhecimento e 
serviços. 
Adicionalmente as mídias e redes sociais fornecem o perfil do público, e facilita a 
autoavaliação das iniciativas e do próprio governo. Por exemplo, nem mesmo nas audiências e 
plenárias as plataformas foram discutidas com o cidadão. O Planeja Sampa surgiu como uma 
demanda nas audiências do Programa de Metas, mas após sua criação não houve avaliações 





O desafio preponderante da abertura é sobre as atribuições do São Paulo Aberta na 
condição de promotor da municipalização, na medida em que não houve um intercâmbio entre 
as agências governamentais do que já estava sendo construído, como Programa de Metas, 
Planeja Sampa, Gestão Urbana, e as novas iniciativas construídas. Pelo contrário, a forma 
com que a abertura foi institucionalizada e gerenciada exacerbou o distanciamento. A força de 
institucionalização do governo aberto entre as secretarias foi muito baixa, ainda que os 
princípios democráticos de abertura tenham sido razoavelmente contemplados. 
O resultado de abandono de ações e atividades possivelmente causou um efeito 
perverso, que pode ser rotulado pela abertura, visto que para o usuário a descontinuidade das 
ações e atividades é um indicativo de desqualificações das ferramentas e desconfiança sobre o 
que havia sido apresentado, programado e divulgado para o público. Grande parte dos canais 
e ações do Planeja Sampa foram abandonadas com os problemas de gerenciamento e o São 
Paulo Aberta não atuou diretamente na manutenção da iniciativa. O esforço de coordenação 
das iniciativas não reverberou na promoção e garantia dos princípios da abertura. 
Ainda que o compromisso de municipalização do governo aberto fosse explícito, a 
concretização de seus compromissos, com base nos eixos de transparência, participação e 
colaboração não fizeram parte da rotina entre as iniciativas. A abertura foi caracterizada pela 
adoção não padronizada dos princípios democráticos, e que possivelmente guardam relação 
com estruturas diferenciadas entre as iniciativas, aderência dos agentes com a estratégia de 
governo aberto ou com sua própria agenda e fragmentação das ações entre as pastas. 
Na realidade, é claro que existem agentes operando dentro das instituições, e um 
público reunido em diferentes grupamentos, muitas vezes com interesses concorrentes. 
Portanto, não se trata de pensar num único “diretor” para a abertura, mas tratam-se de 
iniciativas do mundo real, divergentes, cuja coordenação e integração são enfrentamentos.  
Argumentamos que em vez de imaginar um corpo unitário de agentes ou de público, 
identificar os princípios mais específicos com relação aos eixos do governo aberto junto 
destes atores, é o primeiro passo para elaborar e beneficiar a iniciativa com aquilo que ela 
pode oferecer, simultaneamente, mapear o público, e então organize que se pretende fornecer 
e obter. A resposta a estas questões, e que não são óbvias, terão um efeito substancial sobre os 





Quatro eixos do Governo Aberto na Prefeitura de São Paulo – Gestão Fernando Haddad 
 
Fonte: Cadernos de Formação em Governo Aberto (SÃO PAULO, 2015, p.20) 
 
O diagrama acima representa a sinergia idealizada na municipalização do governo 
aberto na Prefeitura de São Paulo, contudo às expectativas aos princípios democráticos foram 
correspondidas em diferentes graus, diante da baixa aderência aos eixos. O desalinho 
eventualmente ecoou na substituição dos agentes, objetivos e políticas, acarretando na 
descontinuidade administrativa e da promoção dos princípios. 
O São Paulo Aberta e o Comitê não investiram em mecanismos de isomorfismo 
mínimos que garantissem a adoção de formas e práticas próximas. Ainda que a 
descentralização tenha sido um ponto crucial para o São Paulo Aberta, mostrou-se uma 
deficiência para a articulação da abertura. É necessário caracterizar os princípios no nível de 
iniciativa, objetivos, públicos, agentes envolvidos e estruturas disponíveis. 
Uma vez que as normas e valores do governo aberto em São Paulo estavam alinhados 
ao Eixo Estratégico da Gestão Haddad de transparência, participação e descentralização – 
eixo estratégico das metas –, pressupõe-se uma padronização, ou parâmetros próximos entre 
os objetivos das iniciativas e funcionalidades, ou que no mínimo estivessem alinhados com os 
agentes ou com o público, mas a “organização” não promoveu incentivos de modo contínuo. 
As orientações de abertura dos eixos através do Comitê Intersecretarial foram 
demasiadamente informais para estimular um planejamento adequado para as iniciativas.  
Portanto, a desarticulação dos princípios, a fragmentação das iniciativas e dos próprios 
mecanismos do gerenciamento, reforçou o distanciamento entre os princípios de governo 
aberto e suas conexões, refletindo na desconformidade do gerenciamento e baixa 
institucionalização do governo aberto na Prefeitura de São Paulo. 
Reconhecemos os esforços para promover os princípios democráticos do governo 
aberto, contudo a estratégia de governo aberto descentralizada pareceu limitada aos mesmos 




Considerando o contexto que requer a intersetorialidade de políticas e integração das 
agências, os desafios de transparência, participação e colaboração foram reforçados pela 
cultura de gestão com profundas dificuldades de aderência à agenda da abertura. Houve o 
estímulo à transparência e participação, entretanto não existiu uma agenda de governo aberto 
uníssona, mas sim, uma miríade de atividades frouxamente conectadas entre si sob o teto do 
governo aberto. 
O governo aberto na Prefeitura de São Paulo, na gestão de Fernando Haddad 
empregou os princípios democráticos do governo aberto, sem sofisticação, seguindo mais ou 
menos, padrões alocados diferentemente dentro da gestão. Através das metas e do São Paulo 
Aberta a Prefeitura “fabricou” os produtos relacionados à abertura, mas o processo de 
regulamentação foi paralelo. Na prática os procedimentos e mecanismos articulados sob o 
escopo do São Paulo Aberta e do Comitê Intersecretarial foram pouco matizados, 
insuficientemente formais e instrumentais. O resultado foi a diminuição do significado da 
abertura e o engajamento descentralizado das iniciativas. 
Assumimos que a estratégia de abertura na Prefeitura seguiu o caminho idealizado, 
pois, em geral os princípios democráticos resultaram num esforço positivo, mas ainda 
limitado e com parco comprometimento dentro do governo. Dito isto, sugerimos a 
aproximação colaborativa de organizações e outros atores promove um processo de 
conscientização e estímulo para uma agenda mais institucionalizada e menos fragmentada. 
 
6.2.2 Gerenciamento das iniciativas e o desempenho da abertura 
 
A dimensão do projeto, gerenciamento e execução de objetivos das iniciativas da 
municipalização do governo aberto realçou os fatores críticos já alertados pela adoção 
fragmentada dos eixos estratégicos indicados pelo São Paulo Aberta. 
O Programa de Metas 2013-2016, Sistema de Monitoramento de Metas e Planeja 
Sampa foram criados e gerenciados por uma equipe desvinculada do São Paulo Aberta, 
mesmo diante dos esforços primordiais de articulação. A coordenação das iniciativas operou 
em dois momentos: quando da coordenação da Sempla, a equipe construída com base em 
parcerias informais e que imprimiu um caráter de tecnologias abertas; quando da 
desintegração da secretaria, as parcerias informais foram desfeitas, as iniciativas tornaram-se 
mais burocratizadas, ou ainda, desamparadas. 
O São Paulo Aberta ficou sobre a alçada da Secretaria de Relações Internacionais e 




Ademais, as parcerias entre as secretarias e setores privados foram baseadas em programas ou 
projetos mais bem estruturados. Todavia a baixa institucionalização do governo aberto esteve 
presente no gerenciamento das diferentes iniciativas. 
Repassamos a avaliação dos critérios do projeto das iniciativas, para apontar como foi 
a execução, desempenho e maturidade do gerenciamento e realização dos objetivos na 
municipalização da abertura. Utilizamos a matriz de potencialidade do projeto do governo 
aberto para indicar potenciais e desafios. 
 
Matriz de potencialidade do projeto de governo aberto 
 
 
A matriz de potencialidades do projeto de governo aberto alerta para a fragilidade da 
implementação das iniciativas, a coordenação, o movimento e a longevidade do governo 
aberto. Estas perspectivas fazem parte de processos relacionados e podem melhorar e inovar 
continuamente. Todavia, o contraste entre os potenciais e até mesmo a inexistência, alerta 
para a importância desta dimensão na municipalização do governo aberto.  
No que se refere o marco legal, o governo aberto pressupõe um quadro legal robusto 
que apoie a estratégia e as várias iniciativas fornecendo a base necessária para que as reformas 
sejam enraizadas. Detalhamos o reforço legal de acesso à informação, transparência, uso de 
dados, leis de responsabilidade fiscal e anticorrupção, e as leis municipais de participação 
social. A municipalização foi instituída por Decreto Municipal, cujo Comitê e suas atribuições 
foram instrumentos normativos e regulatórios limitados. As recomendações e as cláusulas 
basearam-se em princípios gerais de orientação do governo aberto, como uma espécie de soft 
law.  
Até mesmo o Plano de Ação Municipal sobre o Governo Aberto que constava no 




desenvolvidas em linha com a transparência, participação e descentralização, ou não tiveram 
instrumentos regulatórios como o Planeja Sampa, ou tiveram, mas não foram envolvidas na 
regulamentação de abertura. 
Argumentamos que a legitimidade do quadro legal do governo aberto poderia ocorrer 
pela adesão à soft law. A dificuldade é que o São Paulo Aberta e o Comitê, na qualidade de 
instâncias articuladoras do governo aberto foram construídas sob instrumentos não 
obrigatórios, mas de valor persuasivo. Sendo assim, caberia à própria instância reforçar as 
outras perspectivas do projeto de abertura para reforçar o reconhecimento das agências. 
A incongruência legal em torno da municipalização e das iniciativas ligadas, 
influencia nos aspectos sociais e econômicos e são barreiras a serem vencidas. O quadro legal 
oferece segurança jurídica e capacita o cidadão para colaborar com o governo, expressar sua 
opinião, bem como a reutilização das informações pelo setor público e a lei de privacidade.  
Além da base jurídica necessária para a introdução aos dados abertos, existente na 
Prefeitura Municipal, existe a necessidade de comprometimento dos órgãos administrativos 
para compartilhar seus dados entre si, e com cidade dão e empresas. Esta é uma propriedade 
diretamente relacionada aos princípios de colaboração, inovação social, tecnológica e 
integridade do poder. 
Alertamos que o governo aberto também pode ser limitado pelas restrições legais. Por 
exemplo, contratos públicos e regulamentação sem flexibilidade parecem elementos 
dificultadores para que a administração abra novos recursos e utilize tecnologias abertas, e 
promova a economia digital sustentável. Adicionalmente contratos rígidos dificultam ajustes 
no andamento dos projetos, dificultando a abordagem ágil comum ao governo aberto. 
Contudo, os documentos que apoiam as iniciativas de governo aberto podem mudar ao 
longo do tempo, diante dos recursos disponíveis. Neste sentido é fundamental que os custos e 
benefícios para cada órgão, agentes, usuário e público, sejam no mínimo, imaginados. Este 
cenário é a base da organização institucional e operacionalização da estratégia. 
A perspectiva legal apresentou mais barreiras e desafios do que potenciais, todavia 
como estão relacionadas às outras partes do projeto de governo aberto, acreditamos que este é 
bom caminho para recomeçar e avançar para abertura. 
As potencialidades sociais do governo aberto tiveram potencial de materializar a 
utilidade para os usuários. O Sistema de Monitoramento, as e-consultas do Planeja Sampa, as 
ações de alfabetização de política aberta do São Paulo Aberta, em conjunto realçam 
potencialidades. Principalmente, quando eixos do governo aberto são combinados, ou seja, 




oficinas de alfabetização de dados. Estes são exemplos de como combinações entre valores 
democráticos, apoiados em recursos de inovação social e tecnológica, podem gerar valor 
social. Consideramos este o maior potencial da municipalização do governo aberto da 
Prefeitura. 
Assinalamos dois desafios vitais e transversais para a perspectiva social: recursos 
humanos e governança colaborativa. Os recursos humanos estão relacionados ao apoio 
concreto de alfabetização de política aberta e dados, desenvolvido dentro e fora do governo. 
Já a governança colaborativa está relacionada a elaboração de políticas e tomada de decisão 
nas rotinas administrativas assumidas em processos abertos dentro do governo e através do 
governo. Embora em níveis variados de custos de manutenção e custos políticos, estes 
desafios desempenham um papel favorável para construir a cultura, conhecimento e confiança 
no governo aberto, prosperando em benefício de todos. 
Relembramos que o São Paulo Aberta executou duas atividades alinhadas com estes 
desafios, o Programa de Agentes de Governo Aberto, e o Fórum de Gestão Compartilhada 
para Plano de Ação do Governo Aberto em parceria com a OGP. Estas são experiências 
potenciais e contribuíram em certa medida a sustentabilidade da municipalização do governo 
aberto. 
A perspectiva econômica deve ser orientada pelas necessidades das iniciativas e do 
público, de forma acessível e viável. As potencialidades avançadas correspondem a este 
quadro, na medida em que a lógica open source facilitou a elaboração e manutenção da 
iniciativa. Por outro lado, a falta de uma equipe alinhada, ou de funcionários com experiências 
e conhecimento relevante para implementar prontamente o governo aberto, dentro das 
secretarias, endurecendo o diálogo e os recursos existentes para o desenvolvimento. 
Isto é conflituoso porque o investimento em mídias sociais para o envolvimento 
público requer recursos tanto no curto quanto ao longo prazo para garantir o acompanhamento 
e manutenção. Porém a Política de Tecnologia da Informação e Comunicação da Prefeitura 
anda na contramão deste processo, dificultando que operações para suporte e recurso no 
improviso e ao longo da estratégia sejam concebidas. 
A falta de recursos financeiros na implementação do governo aberto implica nos 
custos de investimento da estrutura, pessoas e serviços, e custos operacionais, igualmente 
significativos. Esta barreira faz com que seja fundamental a priorização em tecnologias e 
iniciativas abertas. O sistema de tecnologia de informações dos governos dificilmente se 
adéqua a paisagem desfragmentada de serviços do governo aberto, os investimentos para 




Portanto, o sistema de tecnologia de informação de governo deve optar por tecnologias 
abertas e colaborativas. 
Ainda, as incertezas quanto à sustentabilidade do governo aberto baseado em soft law 
a longo prazo, dificulta a colaboração de terceiros, criando serviços e agregando valor aos 
dados abertos. A falta de estabilidade é um indicador de risco para gerar produtos ou serviços 
com base no governo aberto e na perspectiva econômica. 
O ajuste ao quadro institucional foi dado em dois momentos. Primeiro, no que diz 
respeito ao gerenciamento e a atuação dos agentes públicos como ativistas, indiretamente a 
ausência de funcionários de carreira e alta variação nas equipes de trabalho, sob o escopo da 
baixa institucionalidade. Em seguida, o quadro institucional foi reajustado, de forma que a 
alta informalidade entre as secretarias foi substituída pela alta burocratização do sistema de 
informação, comunicação e tecnologia, e mantida a baixa institucionalidade. A lógica do open 
source e hacker impressa no processo de implementação das iniciativas foi alterada para uma 
lógica empresarial da tecnologia da informação.  
Estes foram processos vivenciados nas três iniciativas, redesenhados por alterações 
institucionais de nível estratégico do gabinete, barreiras culturais, quadros legais 
desfavoráveis à abertura disruptiva e decisões políticas que mantiveram a baixa penetração 
institucional do governo aberto. 
Todavia houve potencialidades, tais como: manutenção do fluxo da informação, 
aperfeiçoamento na prontidão das informações, manutenção do padrão básico de 
disponibilidade de dados abertos, suporte, estímulo e manutenção às atividades executadas 
entre as secretarias, e ativismo burocrático. 
O ativismo burocrático relevou o estado dos processos, e os desafios da perspectiva 
institucional. A ideia de ativismos institucional vem sendo desenvolvida em diferentes 
tipologias e problematizações (ABERS, TATAGIBA, 2014; ABERS, 2015; BRANDÃO, 
VILAÇA, 2017). Abers (prelo) destaca que o caráter do ativista está relacionado aos 
compromissos construídos com determinadas causas. Aparentemente é o ativismo como uma 
forma de ação. Esta percepção nos interessa, porque observamos o mesmo burocrata atuando 
como ativista institucional e ativista digital. 
Durante o primeiro processo de criação e desenvolvimento da abertura, havia um 
grupo de burocratas que encabeçaram as iniciativas atuando como ativistas institucionais, que 
trouxeram o comprometimento com a participação, o grupo ligado diretamente ao prefeito e 
as experiências em outras esferas. Este grupo aliou-se ao grupo de ativistas digitais, uma 




tornaram-se representativo de um movimento amplo de cultura digital. Estas duas dimensões 
mobilizaram recursos estruturais e esforços instantâneos - o “feeling político” apontando nas 
falas GMSPOG, e foram capazes de produzir novidades nas estruturas. 
Novidades não são transformações, e diante da readequação das pastas, estes ativistas 
foram dispersos, bem como seus recursos de mobilização. Combinando com a baixa 
institucionalidade, a soft law, e alta formalidade as conexões que estimularam o ativismo 
também foram desvanecidas.  
A combinação daqueles elementos individuais, organizacionais e relacionais impactou 
no gerenciamento das iniciativas, e que passou a ser orientado pela alta burocratização, e 
pouca atuação dos burocratas. Os recursos legais emergiram como mecanismo eventualmente 
desmobilizador, uma vez que o padrão de atuação dos gerenciadores passou a depender mais 
dos trâmites legais do que das parcerias informais. 
A baixa institucionalidade teve início na forma como se internalizou o governo aberto, 
conforme demonstrado, a dependência da mediação pessoal de determinados burocratas-
ativistas que ocuparam cargos estratégicos. A municipalização não teve base consistente para 
incluir todas as iniciativas em sua agenda governamental. Ficou demonstrado também a 
sujeição ao papel exercido pela Empresa de TICs da Prefeitura em detrimento as atividades 
conjuntas dos ativistas digitais e ativistas institucionais marcados pelas resistências e 
constrangimentos internos. 
Por outro lado, a baixa sustentação institucional foi agravada pelos desafios 
relacionados ao caráter de inovação, o que é comum de políticas inovadoras. No decorrer de 
sua trajetória, vários ajustes foram necessários em suas metodologias e adequação as 
demandas do público interno e externo. O aprimoramento institucional de algumas iniciativas 
funcionou, e este foi o caso do Sistema de Monitoramento. As barreiras foram vencidas na 
medida em que a coordenação foi assumida por um órgão central do governo, e uma 
remodelação a partir da equipe interna conseguiu amadurecer o sistema, mesmo com a 
dinâmica altamente burocratizada de tecnologia da informação. Na outra ponta, canais do 
Planeja Sampa foram abandonados uma vez que não foram feitos esforços de adequação do 
decorrer da trajetória. 
O desafio da coordenação da estratégia de governo aberto é designar um centro de 
realização das iniciativas. A coordenação efetiva requer um suporte interinstitucional 
horizontal e vertical para habilitar e implementar as estratégias. Vertical porque assegura a 
implementação e precisa estar ligada ao centro do governo, para administrar a influência 




Horizontalmente para obter proximidade com as iniciativas, avaliar seu impacto e atribuir 
recursos. 
Enfatizamos que a natureza complexa e de ampliação do governo aberto deve suportar 
o envolvimento de toda a instituição. Do envolvimento aos responsáveis pelos dados, aos 
especialistas legais. A instituição precisa estar ciente e comprometida com o todo. Por 
exemplo, o Comitê Intersecretarial é um modelo útil de governança, desde que sejam 
definidas as ações para cada fase das iniciativas, desde o planejamento, manutenção contínua, 
e avaliação. São etapas à primeira vista simples, mas que devem vir juntas da implementação 
institucional do governo aberto, como um roteiro simulado, com orçamento, instituições 
responsáveis e indicadores para avaliar o progresso. 
Finalmente, o desafio de intervenção sobre a capacidade dos gestores públicos e 
funcionários é um investimento essencial para sucesso da abertura. O governo aberto exige 
habilidades diferentes e recursos que ainda não são comuns à gestão pública, por isso o 
investimento e novos efetivos são importantes para superar a barreira da cultura, aderência e 
comprometimento com o governo aberto. 
A operacionalização do governo aberto é reflexo de todos os outros processos, 
influenciados pelo quadro institucional de desarticulação entre os ativistas e tendência à 
burocratização. Ademais, o potencial foi da manutenção dos padrões recomendados de 
abertura, mesmo com as alterações institucionais. Os padrões de atualização e a prontidão dos 
dados ora foi melhorado, ora foram relegados a depender do gerenciamento. 
O São Paulo Aberta incentivou a criação do LabProdam para criação de tecnologias 
abertas, com foco no uso do cidadão, ou para a gestão. Mas estas competências foram 
subaproveitadas na municipalização. Assinalamos que a relevante atuação burocrática e os 
procedimentos legais sobrepujaram a lógica open source. 
A incompatibilidade operacional, a abordagem insustentável e descentralizada do 
governo aberto repercute na interoperabilidade dos sistemas. Na prática, os silos dos projetos 
de desenvolvimento de soluções tecnológicas, continuam impedindo o compartilhamento 
sistêmico para toda a administração. O resultado é a sobreposição, uso ineficiente de recursos, 
e implementação de diferentes administrações. Para romper a barreira na direção da 
interoperabilidade é preciso inovação tecnológica e comprometido com a abertura. 
 





Os sistemas sociotécnicos pertencem aos aspectos técnicos e processos 
organizacionais da estrutura do governo aberto, ou seja, propriamente as tecnologias. Porém, 
enquanto sistema complexo reconhece a interação com a infraestrutura social e o usuário. O 
foco está nos procedimentos partilhados e conhecimentos gerados, e que no conjunto cria 
condições favoráveis para o desenvolvimento do governo aberto. 
O sistema sociotécnico é a soma dos eixos democráticos e do gerenciamento dos 
projetos, de modo que os frutos deste sistema retornam para promover e atualizar as 
atividades democráticas. É a fusão do público interno e externo ao governo, as tecnologias, e 
o ambiente que os interliga. 
 
Matriz de potencialidade sociotécnica do governo aberto 
 
 
A matriz de potencialidades sociotécnicas assinala a importância do desempenho e 
maturidade no gerenciamento dos projetos, uma vez que é perceptível o descompasso entre as 
iniciativas que sucumbiram com a fragmentação da coordenação e abandono da 
implementação. Neste caso, o Planeja Sampa.  
Indicamos que as potencialidades existentes e formalmente existentes foram 
implementadas quando da elaboração das iniciativas. Os potenciais formais foram 
aperfeiçoados ao longo da trajetória, com o apoio da metodologia do Café Hacker.  
O potencial de funcionalidade variou conforme o desempenho e maturidade das 
iniciativas. Mesmo com as alterações institucionais as regras de acessibilidade e o padrão 
mínimo de abertura de dados foram mantidos, porém o que difere as potencialidades é 
aceitabilidade social, ou seja, a possibilidade de avaliar a profundidade de reutilização de 




A função sociotécnica está relacionada ao uso social dos dados e daquilo que é 
ofertado e produzido nas iniciativas, e barreiras para estas categorias esteve presente em todas 
as iniciativas, em maior ou menor grau.  
O potencial semântico da estrutura de informações e formas de apresentação manteve 
o modelo de implementação, com diversidade de filtros, diversidade de filtros dos dados 
abertos, e boas práticas para disponibilização dos dados. Ademais a catalogação, codificação e 
padronização dos dados não foram exploradas, muito pela falta de metadados, e destaca os 
impedimentos de interoperabilidades das iniciativas. 
As potencialidades de qualidade dos dados estão assentadas na gratuidade, mínimo de 
prontidão, glossários de descrição. Todavia este não foi um processo uniforme, e sem 
interação com o usuário.  
As potencialidades do conteúdo foram observadas pela diversidade de filtros, 
facilidade de localização, diversidade no conteúdo de informações, com dados sociais, 
estatísticas, informações georreferenciadas e comerciais. 
Apesar das potencialidades um desafio comum foi a provisão do feedback ao cidadão, 
e de recursos instantâneos para contato, avaliação do sistema ou apoio para reutilização de 
dados. Atrelamos estes fatores negativos à falta de investimento de equipe específica para o 
atendimento aos usuários, alterações no gerenciamento, e alta rotatividade das equipes. 
Mesmo com os entraves no gerenciamento das iniciativas o ciclo de vida dos dados 
teve certas consistências, ou seja, todas as atividades entre o momento em que os dados são 
coletados, criados dentro das secretarias, discutidos e validados, incluindo as atividades de 
publicação, foram mantidas e aperfeiçoadas ao longo da gestão, o fluxo foi mantido, mas o 
padrão não. Portanto, o ciclo de vida dos dados veio acompanhado da replicação de dados e 
diferente pontualidade na entrega. 
O Portal São Paulo Aberta não lidava diretamente com a disponibilização de dados 
abertos, ainda que fosse a “vitrine” da instância promotora do governo aberto. A linha de ação 
do São Paulo Aberta foi diferente com relação aos dados. Informações e dados de canais 
diretamente sob sua coordenação tiveram as informações e dados publicados em versão 
impressa e digital. 
À primeira vista, a dimensão sociotécnica corresponde ao checklist do que existe ou 
não existe na internet. Contudo, uma análise da “plataforma” do governo aberto fornece os 
aspectos da entrada para que os usuários acessem os recursos disponíveis da iniciativa. A 
plataforma inclui um conjunto de dados, informações, serviços, suporte técnico, espaços 




O ecossistema de dados abertos é o produtor das prioridades políticas para as quais o 
governo aberto está direcionado. Sugerimos que o governo volte um passo, e elabore a 
estrutura técnica da abertura de forma que possa ser utilizada pelos usuários, assim como os 
dados só são abertos, quando podem ser reutilizados.  
Em última instância o padrão de gerenciamento da iniciativa impacta nos resultados da 
dimensão sociotécnica, mas se estabelecidos e mantidos os padrões e as boas práticas, 
problemas ou o retrocesso da abertura dos dados podem ser evitados.  
As principais razões para implementação de dados abertos referem-se às mesmas 
promessas do governo aberto, do aumento da responsabilidade democrática aos serviços 
concebidos junto com o cidadão. Pontuamos que a existência de um documento 
regulamentador não garante a efetividade de cooperação entre diferentes departamentos. Em 
vista disso, a granularidade das informações depende da persuasão junto aos agentes públicos 
para promoção dos benefícios de integração dos dados abertos.  
A informalidade e a falta de aderência ao governo aberto são barreira recorrente 
também na abertura de dados. Governo aberto não é o mesmo que dados abertos, mas o 
movimento para a abertura dos dados é um estímulo para o aperfeiçoamento do governo 
aberto em todas suas dimensões. 
As mesmas fronteiras entre o público e as instituições governamentais são 
ressignificadas no movimento de abertura de dados, e a maleabilidade desta fronteira depende 
dos esforços sociotecnológicos, gerenciais e democráticos. 
 
6.3 Governo aberto e o potencial para elaboração de políticas públicas 
 
A análise da municipalização do governo aberto em dimensões permitiu aprofundar 
sobre o potencial de cada critério. O governo aberto estimula diferentes formas de 
envolvimento com as políticas públicas, de modo que podemos estabelecer uma relação entre 
a percepção de cada critério e a elaboração das políticas.  
Por exemplo, se a estratégia de governo aberto foi potencializada pela transparência, 
podemos concluir que o governo aberto potencializa a elaboração de políticas públicas. 
Argumentamos que a transparência, participação e colaboração são agentes ativos no 
desenvolvimento das várias etapas que compõem o processo de elaboração de políticas 
públicas.  
Afunilando sobre o desempenho do governo aberto e potencial para elaboração de 




aberto; 2. Avanços e potencialidades formais por dimensão; 3. Fases do ciclo de políticas 
mais estimuladas pelo governo aberto. 
Para viabilizar estas relações integramos dois modelos: o Cenário das iniciativas de 
governo aberto e o uso de tecnologias no ciclo de políticas públicas, e o Radar a evolução da 
abertura de acordo com a dimensão de análise e a etapa no ciclo de política pública. Estes 
displays alertam melhores práticas para o governo aberto. 
 
Potencialidades emergentes por dimensão de governo aberto 
 
฀ Na dimensão democrática as potencialidades emergentes estão relacionadas à 
transparência e participação.  
As potencialidades são caracterizadas pela combinação entre tecnologias e inovação: 
uso de redes sociais, programa de debates online e televisionado com participação e controle 
social, capacitação e diálogo com gestores, funcionários e conselheiros, alfabetização política 
aberta, programa de multiplicação de conhecimento sobre dados e governo aberto, ciclos de 
formação e laboratórios de inovação social. 
 
฀ Na dimensão do projeto as potencialidades emergentes estão relacionadas à perspectiva 
social, econômica e operacional. 
O estímulo para criação do valor público e natureza democrática da abertura é 
materializado pela combinação da inovação social e tecnológica, como eixo transversal da 
transparência e participação. A coordenação para abertura pode utilizar de modelos híbridos 
de participação (e-participação), integrando as instâncias tradicionais de participação e 
controle social às ferramentas disponíveis na internet. Outras mídias como redes sociais e 
televisão, e publicização impressa e digital podem ser utilizadas para a inclusividade. Ou seja, 
medidas e ações simples conjugadas, reforçam as potencialidades sociais. 
O potencial econômico e operacional está estritamente relacionado com o uso de 
tecnologias abertas e lógica open source. Primeiro, a manutenção no padrão de uso de dados e 
as alterações no sistema sociotécnico são mais flexíveis, visto que o código é aberto e 
colaborativo e suporte certa rotatividade na equipe. Ainda facilita o aperfeiçoamento do 






฀ Na dimensão sociotécnica as potencialidades emergentes estão relacionadas à 
funcionalidade e conteúdo. A estrutura e organização dos sites, ferramentas e portais 
devem priorizar a diversidade de funções conectadas com as informações e dados, 
investindo em filtros, diversidade de temas, tecnologias de visualização, linguagem 
acessível e dados abertos.  
Proporcionalmente a dimensão democrática apresentou maiores potencialidades do 
que as demais dimensões, seguida da dimensão sociotécnica e do projeto. A correspondência 
é dada pela soma das potencialidades formalmente existentes e os avanços de acordo com o 
número de critérios. 
 
Avanços e potencialidades formais por dimensão 
 
A dimensão democrática apresentou e liderou os avanços e potencialidades para 
elaboração de políticas. Na outra ponta, a dimensão do projeto apresentou as maiores 
barreiras. 
Este diagnóstico assinala que a municipalização do governo aberto na Prefeitura de 
São Paulo foi desenvolvida com base no planejamento de governo, haja vista que a abertura 
foi uma meta do governo Haddad.  
Todavia o desenvolvimento do paradigma de abertura é parte integral da criação, mas 
que depende, em igual importância, do gerenciamento para implementação do projeto – 
estratégia. Não obstante, demonstramos a alta complexidade do gerenciamento do governo 
aberto na Prefeitura, e como a inconsistência legal e institucional impactou na 
sustentabilidade da abertura. 
A convergência é sobre a abertura dos domínios anteriormente exclusivos do governo 
e a reforma da gestão. Dos eixos estratégicos do governo à implementação devem ser 
consideradas alterações nos processos, já que a administração pública até então projetada não 
servia ao cidadão. E alterações nos modelos hierárquicos e altamente burocratizados da 
organização pública modelos em rede ou intersetoriais. Finalmente o reforço de mudanças nas 
formas de relacionamento entre agentes públicos e o cidadão, das mesas de diálogo, aos 
formulários de ouvidoria. 
Este resultado é interessante para refletir sobre os esforços do governo para abertura, 
na medida em que existem poucos incentivos e custos elevados para os agentes públicos, que 





Fases do ciclo de políticas mais estimuladas pelo governo aberto 
 
A abertura de governos recolocou a discussão sobre a elaboração das políticas em 
evidência no campo teórico, no empreendimento em verificar quais os modelos, ferramentas 
ou procedimentos servem melhor aos propósitos da abertura.  
A partir do exame das iniciativas, identificamos três fases mais estimuladas pelo 
governo aberto: agenda, formulação e avaliação. 
Para chegar a este consenso consideramos o Programa de Metas 2013- 2016, o Planeja 
Sampa e o São Paulo Aberta de acordo com as ferramentas ou combinações mais utilizadas 
em cada fase do ciclo de políticas públicas.100 
No cenário abaixo, de Integração das dimensões do governo aberto, potencialidades e 
a elaboração de políticas públicas das iniciativas de governo aberto e o uso de tecnologias no 
ciclo de políticas públicas abaixo, destacamos: 
฀ Fase da agenda e formulação: uso de ferramentas de provisão da informação, visualização, 
e ferramentas de específicas de e-participação. 
฀ Fase de avaliação: ferramentas de georreferenciamento, ferramentas de provisão da 
informação, visualização, e ferramentas específicas de e-participação. 
 
Distribuímos a utilização das iniciativas e suas ferramentas conforme a fase do ciclo 
de políticas públicas, o desempenho para cada dimensão e para os critérios com maiores 
potenciais. 
A integração do cenário das iniciativas e o uso das tecnologias no ciclo de políticas e a 
evolução da abertura por dimensão e elaboração de políticas demonstra: a descontinuidade no 
progresso entre as dimensões, indicada pelas setas divergentes, já que a dimensão do protejo 
apresentou entraves institucionais e legais realçando a necessidade de alinhamento para a 
estratégia de governo aberto em longo prazo; a preponderância do potencial de elaboração de 
políticas nas fases de agendamento, formulação e avaliação de políticas, assinalando a 
necessidade de um envolvimento aprofundado com cidadão para ativar potenciais de 
colaboração. 
Com o display sugerimos combinações para intensificar as capacidades e 
competências para acionar as demais potencialidades para elaboração de políticas públicas: 
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 O repertório das ferramentas foi apresentado no Capítulo 1 (KAMATERI et al., 2015), Capítulo 2 (OSIMO et 




Integração das dimensões do governo aberto, potencialidades e a elaboração de políticas públicas 
 




฀ Montagem da agenda: no âmbito da gestão promover wikis colaborativos entre os 
gestores; utilizar ferramentas de argumentação e colaboração para recolher opções e 
sugestões, e grande conjunto de dados e mineração para ampliar as evidências. 
฀ Formulação da agenda: revisar as opções junto das partes interessadas utilizando as redes 
sociais, fomentando sinergia e participação, estimular crowdsourcing colaborativo 
utilizando a inteligência coletiva para resolver questões específicas e desenvolver 
soluções, explorando ferramentas de discurso e colaboração. 
฀ Avaliação: utilizar a coleta de feedback e opinião através de ferramentas de sondagem e 
votação, estimulando as percepções do público e sobre o público. Produzir storelling101 
com a apresentação dos resultados e analisar os dados de acesso. Outras ferramentas mais 
usuais e populares são: voto e consulta online, sondagem e enquete. Essas medidas podem 
aperfeiçoar a estratégia e dar visão e voz ao cidadão.  
 
Houve progressos e competências da municipalização do governo aberto na Prefeitura 
de São Paulo e a elaboração de políticas públicas. Ampliando o foco para as avaliações sobre 
inovações no âmbito federal, em recente estudo, Cavalcante (et al. 2017), indica barreiras 
similares aquelas apontadas nesta tese.  
Na mesma coletânea do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, Brandão e Bruno-
Faria (2017) analisaram as barreiras de inovação em gestão das organizações públicas do 
governo federal, segundo a percepção dos dirigentes, identificando: dificuldade de articulação 
territorial, restrições legais, estruturas conservadoras, baixa aderência à inovação, alta 
rotatividade entre os agentes, falta de investimentos e recursos, bem como desproporção de 
capacidade técnica como obstáculos a inovação na gestão pública. 
Esta transformação levanta a demanda por processos que apoiam as capacidades, 
inteligências e recursos distribuídos dentro da sociedade e do governo, direcionando a 
arquitetura organizacional para inovação. Por isso, o paradigma emergente do governo aberto 
pode ser postulado como uma abordagem renovada de modernização da administração 
pública, articulada com iniciativas de transparência, responsabilização, participação cidadã e 
colaboração de vários atores para a coprodução de valor público. 
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  Este método de transmissão de conhecimentos que combina os dados coletados e analisados (feedback 
do usuário), através de de ferramentas e soluções de Big Data e narrativas, resultando em apresentações cheias 
de insights e informações. 
  
Enfatizamos que a dimensão do projeto realçou uma série de barreiras da 
municipalização do governo aberto na Prefeitura de São Paulo, e este panorama está muito 
próximo das análises sobre as iniciativas no âmbito do governo federal.  
De fato, existem muitos atores envolvidos nestes processos e que são igualmente 
complexos, com interesses que podem entrar em conflito (DAWES, HELBIG, 2010; HELBIG 
et al., 2012). Todavia advertimos sobre a necessidade de explorar a governança colaborativa, 
estendendo a cooperação intergovernamental em políticas ou programas capazes de suportar 
as partes interessadas, não-governamentais e parcerias público-privadas. Esta opção é 
essencial para ampliar a colaboração no governo aberto. 
A governança colaborativa é uma estrutura altamente relevante, e presente como 
suporte em praticamente todas as fases do ciclo de políticas públicas (OSIMO, 2013), além de 
integrar incentivos e barreiras individuais, aprendizado social, e colaboração para resolução 
de conflitos nos mais diversos arranjos institucionais (EMERSON, NABATCHI, BALOGH, 
2012). 
Em adição, a governança colaborativa está diretamente alinhada às premissas de 
governo aberto, uma vez que os papeis desempenhados pelo setor privado e cidadão, no 
planejamento e na gestão são ampliados (ANSELL, GASH, 2008). Finalmente, o 
desenvolvimento de uma abordagem colaborativa para além dos processos políticos 
convencionais explora a resolução de problemas e a tomada de decisão, tanto quanto para 




A municipalização do governo aberto está assentada na perspectiva de que a 
proximidade com o cidadão e a entrega dos serviços pode facilitar a estratégia, sensibilizar os 
agentes públicos e as organizações da sociedade civil, agilizar os processos perante menor 
burocracia se comparado ao nível federal. 
No âmbito local, políticas e cidadão se encontram, visto que a administração 
municipal na maioria das vezes é responsável pelos serviços públicos básicos e, formador das 
relações imediatas entre o governo e o cidadão. Nos municípios, agentes públicos e 
representantes tendem a realizar trocas mais frequentes com o cidadão e suas necessidades, 
assim, nesta posição, o governo local figura como um promotor ativo para as estratégias de 
governo aberto. 
  
Isso porque podemos pressupor que o governo imprime a realidade local nas 
estratégias de abertura, favorecendo a implementação adequada para atingir objetivos. Mas 
embora o governo seja o agente ativo para a abertura do governo, um conjunto de entraves irá 
expor o desafio de sustentabilidade das estratégias de governo aberto. 
Mas quando se trata de São Paulo, a maior cidade da América Latina, os desafios do 
governo aberto foram reforçados pela coordenação fragmentada para elaboração de políticas, 
ausência de estímulos para colaboração, sobreposição e conflitos legais e econômicos, baixa 
aderência à cultura do governo aberto, baixa institucionalidade e alta informalidade, lacunas 
de habilidades e investimentos em recursos humanos, carência de padrões e especificações, 
incertezas quanto à sustentabilidade, direcionando a estratégia a apoiar-se em acordos 
internacionais para salvaguardar as políticas públicas do governo aberto. 
As conclusões sobre o governo aberto em São Paulo e a elaboração de políticas 
públicas estão organizadas conforme os pontos abaixo: 
 
฀ Agenda do governo e estratégia de abertura 
 
Transparência e participação foram valores democráticos constantemente apoiados na 
agenda de governo, já que faziam parte dos eixos estruturadores de governo e das metas do 
governo de Haddad. 
Adicionalmente, a transparência foi reforçada pelos programas e incentivos legais no 
âmbito federal, estadual e do próprio município. Todavia houve maior convergência das ações 
e iniciativas criadas com base nas pautas de transparência e participação. Além disso, não 
havia uma identificação direta entre o programa de participação do governo e a agenda de 
governo aberto. 
A colaboração é um princípio do governo aberto que pressupõe estreita colaboração 
dos agentes públicos, entre os agentes, e para além das fronteiras do governo. O exame do 
gerenciamento das iniciativas confirmou a baixa aderência dos agentes à abertura e alta 
informalidade, assim, dificilmente os agentes avançariam na direção da colaboração para 
resolução de problemas e cocriação junto de outros atores. 
A estratégia falhou em investir em objetivos mais bem estruturados e avaliados junto 
aos potenciais colaboradores internos e externos. O que reflete a ativação modesta do que 
chamados de quadro democrático para estratégias de abertura a longo prazo. Em relação a 
implementação incremental (LEE, KWAK, 2011) do governo aberto, não houve o esforço 
para promoção do engajamento para colaboração entre agência. 
  
 
฀ Coordenação, fragmentação e elaboração de políticas pública  
 
O desenvolvimento da estratégia de abertura foi elaborado com base na afinidade entre 
o planejamento de metas do governo e o eixo estratégico de participação, transparência e 
descentralização. Mas formular, implementar e executar seguem caminhos diferentes. Em 
particular, há distinção que tem a ver com os fins e os meios para qualquer política, inclusive 
pautada no governo aberto. 
As políticas públicas de governo aberto são fins, portanto guardam relação com os 
valores democráticos que se pretende alcançar, incluir ou desenvolver. Tem a ver com a 
missão de articular o governo aberto, criando e transformando o setor público, criando valor 
público. 
Sobre os resultados da iniciativa paulista, concluímos que o São Paulo Aberta 
promoveu políticas públicas de governo aberto, confirmado pelo potencial da dimensão 
democrática sobre as demais. 
Políticas públicas abertas são os meios, ou seja, os valores de abertura reduzidos 
orientam a elaboração das políticas públicas. Assim, são as próprias políticas públicas que são 
projetadas usando os princípios do governo aberto. 
Políticas públicas de governo aberto e políticas públicas abertas são não mutuamente 
exclusivas. Espera-se que as políticas públicas de governo aberto sejam desenvolvidas como 
uma política pública aberta, mas, na prática, nem sempre os meios acompanham os fins. 
Na estratégia da Prefeitura de São Paulo, algumas políticas de governo aberto foram 
concebidas incluindo valores de participação, transparência, e em menor grau a colaboração, 
elaboradas através destes valores, como as e-consultas do São Paulo Aberta, ou o Plano de 
Ação do Governo Aberto em Parceria com a OGP apoiado no Fórum de Gestão 
Compartilhada, por isso observamos a tendência favorável à dimensão democrática. Contudo, 
situações similares não se aplicam para todas as iniciativas, pelos desafios e barreiras que 
indicamos acima, em grande parte relacionadas à dimensão do projeto. 
Estes elementos não se concentram em exclusivamente decidir sobre as políticas 
públicas utilizando mecanismos e espaços propiciados pela abertura, mas essencialmente, 
abrir a colaboração, a participação e capacitação em políticas públicas em todo o ciclo de 
políticas, num amplo espectro de envolvimento, da agenda à avaliação. 
A política pública aberta coloca a abertura como a posição padrão em sua formulação 
de políticas. E esse padrão é alto, pois há uma transição de decisores políticos para a 
  
plataforma de elaboração de políticas, no sentido figurado de estrutura e organização de 
pessoas para reivindicar um fim. 
Por exemplo, quando o governo insere os comentários dos usuários nas políticas e 
programas ah doc, e fornece o feedback, ele está ativando uma política pública de governo 
aberto.  
Mas quando se envolve a sociedade civil e usuários online em estágios individuais da 
elaboração de políticas, ou em todos os estágios, para além da consulta, debatendo, 
considerando e inserido comentários, e feedback com prestação de contas, isto envolve os 
aspectos de abertura da própria política. O aprendizado com o usuário é um desafio 
fundamental, mas compreender como os usuários usam seus dados é uma oportunidade em 
potencial para inovação (ZUIDERWIJK et al., 2014). 
Ou ainda, quando os usuários podem utilizar as estruturas, espaços de participação, 
dados e ferramentas de governo para desenvolver política com outros usuários, para e com o 
governo, então é uma política pública aberta.  
Essa diferenciação é compreensível através de quatro chaves: “onde” relacionado às 
fases das políticas; “quando” relacionado às fases, e o tipo de participação, uma vez que 
execução e monitoramento pressupõem uma participação menos ativa do que formulação; 
“como” relacionadas às fases e combinação de tecnologias e inovação; “quem” relacionado 
aos atores. 
A política pública aberta tem um caráter ubíquo, está dispersa, cria ou amplia os locais 
e espaços diferenciados “onde” se envolve com a política. Já política pública do governo 
aberto está dispersa em diferentes locais, mas estes locais são definidos pelo governo. 
A política pública de governo aberto amplia as formas de envolvimento com a política, 
mas não pressupõe a interação em tempo real; amplia os mecanismos e canais para o 
engajamento com as políticas, mas não pressupõe a criação de outros mecanismos 
horizontalizados (entre a sociedade civil), ou no vetor sociedade civil para governo.  
Na política pública aberta os atores são os parceiros. Na política pública de governo 
aberto há um desequilíbrio entre a autoridade dos parceiros, cujo poder de decisão dominante 
é do governo, e nem sempre a atuação dos parceiros é vinculante. 
Os atores na política pública aberta estão em rede, formando um ecossistema, de 
forma que cada um tem expertise para contribuir com a resolução dos problemas políticos. Os 
atores na política pública aberto ainda são limitados em sua intromissão nos espaços 
exclusivos dos decisores políticos.  
  
Portanto o governo aberto da Prefeitura de São Paulo promoveu políticas públicas de 
governo aberto e com potencial, mas não produziu políticas públicas abertas, uma vez que 
nem todas as fases de elaboração de políticas foram exploradas. Coube aos gerenciadores 
definir quando e que tipo de participação era pretendido, através de mecanismos 
informalizados e nem sempre familiares ao público, de modo que o governo continua sendo o 
protagonista da abertura. Enfatizamos que avançar para a política pública aberta é dar visão e 
voz ao cidadão. 
 
฀ Conflitos legais, econômicos, baixa institucionalidade e alta informalidade 
 
Do desafio da coordenação refere-se à construção das capacidades do São Paulo 
Aberta e do Comitê Intersecretarial em articular as ações e política entre as instituições 
responsáveis. Isso envolve o reconhecimento da multidimensionalidade do governo aberto 
para além do discurso rotulado nos eixos de transparência, participação social, inovação e 
integridade. É preciso fomentar as capacidades efetivas de intersetorialidade, capacidades 
estas que são dependentes da própria institucionalidade construída ao longo do tempo e dos 
instrumentos legais. 
A burocracia institucional desempenha um papel crítico nas regras, práticas e 
estruturas que moldam a cultura dos agentes e do arranjo institucional. É preciso quebrar os 
silos do “governo fechado”, uma vez que a sobrevivência da estratégia de abertura depende da 
conformidade com as regras e valores do governo aberto. 
Não é sobre uma mudança tecnológica ou de dados abertos, em particular, é uma 
mudança que começa no topo, no meio e se aprofunda da administração pública. A mudança 
deve ser enraizada nas três dimensões do governo aberto, na encruzilhada das estruturas, das 
práticas e cultura nas instituições. 
Ainda que as barreiras descritas ao longo da análise tenham enfatizado a baixa 
institucionalidade e alta informalidade no gerenciamento do projeto, observamos que estas 
podem ser consideravelmente reduzidas pelo aumento da conscientização entre os 
formuladores de políticas, tomadores de decisão, provedores e envolvidos nas estratégias de 
abertura. É preciso investimento para além dos recursos humanos, particularmente para os 
órgãos os quais as ações de abertura é uma atividade secundária dentre outras. 
A educação ou atividades formativas desde usuário, provedores e agentes públicos é 
fundamental para alertar sobre os limites técnicos, mas também legais. Existe uma estreita 
conexão entre os requisitos técnicos – diretrizes, e a base legal. Desenvolvê-las 
  
separadamente reflete em problemas de implementação ou jurisdição, sem cota o desajuste 
com os desenvolvimentos e práticas. 
A estratégia de abertura na Prefeitura foi baseada na informalidade de comitês 
intersecretariais, pautados em soft laws e alta informalidade, o que não determina ou orienta 
como o governo pode expressar na prática, a abertura.  
Embora existisse um documento normativo, não havia orientação reguladora sobre a 
cooperação dos departamentos, granularidade de dados, padrões de edição e publicização. A 
abertura tem que ser apoiada por um quadro jurídico compartilhado (PARYCEK, HÖCHTL, 
GINNER, 2014), e não pela boa vontade de alguns atores. Além disso, no vetor reutilização 
de dados, não há uma garantia de que os dados estarão disponíveis por um longo período.  
Os conflitos econômicos com relação aos sistemas de tecnologia de informação e 
comunicação associadas à burocracia institucional subsidiaram o nascimento de regulamentos 
que deram substância a regras, no mínimo, derivadas dos interesses de mercado ou de 
cláusulas contratuais na contramão dos princípios de abertura e uso de tecnologias gratuitas e 
abertas. 
O regulamento também não traduziu em esforços de institucionalização e 
internacionalização dos valores e práticas do governo aberto, de modo que a burocracia local 
se manteve distante do exercício padronizado e sustentável de execução da estratégia de 
abertura. 
Embora a estratégia de abertura também estivesse inserida numa estrutura legal 
existente relacionada ao acesso à informação, não houve avanço para sistematizar o 
intercâmbio de dados entre os órgãos governamentais. Logo, a disponibilização de dados e 
informação não garante a clareza sobre as condições e limites de uso e manutenção dos dados, 
muito menos da interoperabilidade.  
A perspectiva legal permanece subdesenvolvida na municipalização do governo aberto 
em São Paulo. A falta de diretrizes resulta em decisões desinformadas tanto pelos órgãos 
públicos, quanto pelos usuários que desconhecem suas preocupações com relação à 
privacidade, por exemplo.  
Três considerações elementares são importantes para esta discussão. Primeiro, o 
decreto tem menos força normativa porque concorre somente ao Executivo. Segundo, do 
ponto de vista do apoio à abertura, o decreto não passou pelo crivo do legislativo, e 
indiretamente, estreita as garantias dos governados. Finalmente, quando a lei obriga o que 
deve ser feito e o que não deve ser feito, exibe também um estímulo ao cumprimento, ou 
temor à sanção, diferentemente do decreto.  
  
Ainda, devemos considerar que a falta de diretrizes também reflete a hesitação de 
alguns órgãos públicos em disponibilizar dados com base em outras razões, como uma atitude 
proprietária dos dados, preocupações com a responsabilidade, ou argumentos monetários, 
como descrevemos acima. De fato, diretrizes ou a falta delas, pode limitar a disponibilidade 
de dados para o setor público, uma vez que dados abertos podem ser vistos como concorrente 
para provedores privados ou modelo de negócios. 
 
฀ Parcerias internacionais e a sustentabilidade das políticas públicas do governo 
aberto 
Dentre as ações de municipalização do governo aberto, somente a Controladoria Geral 
do Município foi criada através de Lei. E ao longo da gestão não houve decretos relacionados 
diretamente ao governo aberto, nem mesmo com a criação do Sistema Municipal de 
Participação Social. 
Dito isto, a gestão poderia ter elaborado um instrumento que contribuísse para reforçar 
a institucionalidade, e formalizar a ações do governo aberto. A Controladoria Geral do 
Município produziu manuais de orientação e cartilhas sobre o governo aberto. Porém, a gestão 
não conseguiu articular nenhuma lei que garantisse a sustentabilidade da municipalização do 
governo aberto após o Decreto de criação do São Paulo Aberta e do Comitê Intersecretarial do 
início de 2014. 
Este mesmo decreto previa a construção de um Plano Municipal de Ação do Governo 
Aberto sob a responsabilidade do Comitê Intersecretarial. Até 2015 o Plano não foi elaborado. 
Visivelmente, havia entraves para a elaboração de um documento que “firmasse” as ações que 
vinham sendo desenvolvidas pela gestão (SÃO PAULO, 2016).102 
É muito complexo elaborar um documento para garantir as iniciativas. Se você 
precisa contratar um design gráfico para fazer uma coisa nova no site, você precisa 
do aval da Prodam, porque tem o sistema estruturante, o sistema estratégico. Tudo 
tem que ser negociado antes entre as secretarias. (GMCGM. ENTREVISTADO 1. 
Gestor Municipal da Controladoria Geral do Município. Prefeitura Municipal de São 
Paulo. Agosto de 2016. Anotação de fala). 
 
Esta situação indica duas pressuposições. A Prefeitura Municipal não conseguiu 
organizar um marco legal para a municipalização do governo aberto, visto os desafios 
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explorados ao longo da tese. Assim, a parceria internacional baseada na cooperação 
descentralizada foi o artifício para a sustentabilidade do governo aberto na Prefeitura. 
Expusemos que em 2015 a Open Government Partnership lançou a proposta para 
projetos-piloto no intuito de envolver os governos de unidades subnacionais na parceria. O 
Programa de Agentes de Governo Aberto foi avaliado e aprovado para parceria. Desde então 
se iniciou o processo para efetivar a parceria, e justamente a elaboração do Plano de Ação do 
Governo Aberto é a primeira condição para entrada como membro. 
Adicionalmente, destacamos que o São Paulo Aberta desenvolveu outras ações de 
paradiplomacia para divulgação e troca de experiências em governo aberto (MEMÓRIA DO 
SÃO PAULO ABERTA, 2016). Inclusive o Programa de Agentes de Governo Aberto foi 
reconhecido como “boa prática em participação cidadã” pelo Observatório Internacional da 
Democracia Participativa e, 2016. 
O entendimento de uma cooperação descentralizada ou ainda da paradiplomacia em 
unidades subnacionais confere legitimidade às ações. E no caso da parceria com a OGP, é 
condição que a unidade subnacional seja de um país-membro. A parceria, apesar de se 
constituir muito mais uma disposição política para fins de abertura, do que um ordenamento 
jurídico foi capaz de dar continuidade às ações de governo aberto para além da gestão de 
Fernando Haddad. 
Consideramos que esta prática de ação paradiplomática, dado que o São Paulo Aberta 
estava sob a coordenação da Secretaria de Relações Internacionais e Federativas, visou 
alternativas para promover a sustentabilidade e continuação da municipalização do governo 
aberto, no sentido de obter maior autonomia política e dilatar o processo de 
institucionalização. 
A experiência paulista promoveu a implementação das políticas promovidas 
justamente pelos eixos de abertura da OGP. Eventualmente, as práticas multilaterais passam a 
ser influenciadoras de comportamentos capazes de alterar o conservadorismo das ações 
governamentais, atuam alterando a própria forma com que a instituição elabora suas políticas. 
A continuidade dos planos de ação é dada pelo movimento da política de governo aberto para 
a política pública de governo aberto. 
Finalmente a parceria restaura a prerrogativa de integração e transformação da cultura 
do governo aberto com os ciclos do Plano de Ação, contribuindo para estratégias de governo 
aberto de longo prazo. 
Numa visão ampliada do governo aberto e a elaboração de políticas apontamos quatro 
importantes considerações. Primeiro, a governança é cada vez mais digitalizada para 
  
sistematizar e reduzir a burocracia e melhorar a tomada de decisões (De BLASIO & SORICE, 
2016). Em segundo lugar, uma vez que o potencial das políticas públicas está no topo da 
agenda, tendo em vista o aumento da transparência, acesso e tratamento de dados, canais de 
participação e colaboração, expandir o paradigma aberto do governo é um movimento 
essencial (JANSSEN, WIMMER, 2015). Em terceiro lugar, se houver uma promessa de 
elaboração democrática de políticas públicas, o rótulo impreciso do governo aberto dificulta o 
rigor e o desempenho das estratégias. Finalmente, a abordagem holística, como um 
ecossistema de governo aberto, pode superar a lacuna em relação à compreensão dos fatores 
críticos dos princípios democráticos, do design político e das características sociotécnicas 
(HARRISON et al., 2012; ZUIDERWIJK et al., 2014; NAJAFABADI & LUNA-REYES, 



























ABERS, R. Bureaucratic Activism: Pursuing environmentalism inside the Brazilian State. 
 Latin American Politics and Society. 2018. No prelo. 
______. Ativismo na burocracia? O médio escalão do Programa Bolsa Verde. In: 
CAVALCANTE, Pedro; LOTTA, Gabriela. Burocracia de Médio Escalão: perfil, trajetória 
e atuação. Enap – Escola Nacional de Administração Pública, p. 143-175. 2015. 
______.; TATAGIBA, L. Institutional Activism: Mobilizing for Women’s Health From 
Inside the Brazilian Bureaucracy. In: Anais do 38º Encontro Anual da ANPOCS. 2015 
ABU-SHANAB, E. A. Reengineering the open government concept: An empirical support for 
a proposed model. Government Information Quarterly. 32(4): 453–463. 2015. 
ADDEY, D.; ELLIS, J.; SUH, P.; THIEMECKE, D. Content Management Systems, 
Birmingham: Glasshaus. 2002. 
AICHHOLZER, G.; KUBICEK, H.; TORRES, L. Evaluating e-Participation. Frameworks, 
Practice, Evidence. Public Administration and Information Technology, Vol. 19. 2016. 
______.; ALLHUTTER, D. Online forms of political participation and their impact on 
democracy. In: Manuscript. Vienna, 2011. 
ALBRECHT, S.; KOHLRAUSCH, N.; KUBICEK, H.; LIPPA, B.; MARKER, O.; TRENEL, 
M.; VORWERK, V.; WESTHOLM, H.; WIEDWALD, C. eParticipation – Electronic 
Participation of Citizens and the Business Community in eGovernment. Study on Behalf of 
the Federal Ministry of the Interior. Bremen: Institut für Informations Management. 2008. 
ALEJANDRO, S. M., DE ROSARIO, A. R.; PÉREZ, C.C. Open Government Data: A 
European Perspective. In: Anthopoulos, L. G.; Reddick, C. G. Information and 
communication technologies in public administration: Innovations from developed countries. 
V,195. 2015. 
ALEXOPOULOS, C.; ZUIDERWIJK, A.; CHARAPABIDIS, Y.; LOUKIS, E.; JANSSEN, 
M. Designing a Second Generation of Open Data Platforms: Integrating Open Data and Social 
Media. Marijn Janssen; Hans Jochen Scholl; Maria A. Wimmer; Frank Bannister. 13th 
International Conference on Electronic Government (EGOV), Sep 2014, Dublin, Ireland. 
Springer, Lecture Notes in Computer Science, LNCS-8653, pp.230-241, 2014.  
ALFARO, C.; GÓMEZ, J.; LAVIN, J. M.; MOLERO, J. J. A configurable architecturefor e-
Participatory budgeting support. JeDEM-eJournal of eDemocracy and Open Government, v. 
2, n. 1, p. 39-45, 2010. 
ALMADA, M. P. S. Participação política e transparência online: um panorama sobre a 
democracia digital no Brasil a partir de iniciativas da sociedade civil. Dissertação (Mestrado 
em Comunicação Social). Programa de Pós-Graduação em Comunicação e Cultura 
Contemporâneas, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 181 p. 2013. 
ANDREWS, K. Evaluation Comes in Many Guises. BELIV’08 Workshop, CHI 2008, 
Florence, Italy. 2008. 
  
ANSELL, C.; GASH, A. Collaborative governance in theory and practice. Journal of Public 
Administration Research and Theory 18:543–71. 2008. 
ANTTIRIOKO, A. Building Strong e-Democracy – The Role of Technology in Developing 
Democracy for the Information Age. In: Communications of the ACM, 46:9. 2003. 
ARNSTEIN, S., R. A Ladder of Citizen Participation, JAIP, Vol. 35, No. 4, July, pp. 216-224. 
1969. 
ÅSTRÖM, J.; KARLSSON, M.; LINDE, J.; PIRANNEJAD, A. Understanding the rise of e-
participation in non-democracies: Domestic and international factors. Government 
Information Quarterly, 2012. 
AVRITZER, L. Instituições participativas e desenho institucional: algumas considerações 
sobre a variação da participação no Brasil democrático. Opinião Pública, Campinas, vol. 14, 
n.1, junho, p.43-64, 2008.  
BALOCCHI, M.; FRESCHI, A. C.; RAFFINI, L.; TIZZI, G. White paper on e-participation. 
Workshop on Frameworks and Methods for evaluating e-participation. Bremen, October. 
2007. 
BAPTISTA, T. W. F.; REZENDE, M. A ideia de ciclo na análise de políticas públicas.  In: 
MATTOS, R. A.; BAPTISTA, T. W. F. Caminhos para análise das políticas de saúde, p.138-
172. 2011. 
BARBER, B. R. The Ambiguous Effects Of Digital Technology On Democracy. In: A 
Globalizing World Beitrag zum Kongress "Gut zu Wissen", Heinrich-Böll-Stiftung, 5/2002. 
______. Which Technology for Which Democracy? Which Democracy for Which 
Technology? In: International Journal of Communications Law and Policy, n. 6, pp. 1-8, 
2000. 
BARBOSA, A. Governo Eletrônico: Dimensões da Avaliação de Desempenho na Perspectiva 
do Cidadão. Tese de doutorado em Administração de Empresas da Escola de Administração 
de Empresas de São Paulo, Fundação Getúlio Vargas, 2008. 
BARBOSA, G. H.; KERBAUY, M.T.M. Inclusividade e mobilidade urbana na cidade global: 
a institucionalização da participação em São Paulo. In: III Encontro Internacional 
Participação, Democracia e Políticas Públicas, 2017, Vitória. Anais III Encontro PDPP, 
2017. v. 3. p. 407-430. 
______. Movimentos sociais e institucionalização da participação: os Protestos de Junho de 
2013 e a criação do Conselho Municipal de Transporte e Trânsito de São Paulo. In: 40º 
Encontro Anual da Anpocs, 2016. 
BARNETT, S. New Media, Old Problems: new technology and the political process. In: 
European Journal of Communication, Londres, v. 12, n. 2, p. 193–218, 1997. 
BARTLETT, S. J. The Case for Government by Artificial Intelligence. Willamette University 
Faculty Research. 2016. 
  
BAUDRILLARD, J. Baudrillard on the New Technologies: an interview wih Claude Thibaut. 
2006. 
BAUGARTNER, F.; JONES, B. Agendas and Instability in American Politics. Chicago: 
University of Chicago Press. 1993. 
BAIYANG, Li. Study on the Approaches of Value Realization of Open Government Data. 
Proceedings of the Doctoral Consortium at the 18th International Conference on Asia-Pacific 
Digital Libraries (ICADL 2016), and Asia-Pacific Forum of Information Schools (APIS 
2016) December 6th, 2016 
BEAUMASTER, S. E-Participation Models. In: Garson, D. (ed.). Modern public information 
technology systems: issues and challenges. Londres: IGI GLOBAL, 2007. 
BELLIX, L.; CAVALCANTI, G. V. Governo aberto no Executivo. 2016. Universidade 
Estadual de Campinas. Tópicos Especiais em Ciência Política XIV – Internet e Política. 
Campinas. 2016. 
______. Municipalização do governo aberto: uma agenda de desafios e oportunidades. In: II 
Encontro Internacional Participação, Democracia e Políticas Públicas. 27 a 30 de abril de 
2015, UNICAMP, Campinas, Brasil. 
BELLIX, L.; GUIMARÃES, C; MACHADO, J. Qual conceito de Governo Aberto? Uma 
aproximação aos seus princípios. Documento presentado en el VII Congreso Internacional en 
Gobierno, Administración y Políticas Públicas (GIGAPP) Madrid, España, del 3 al 5 de 
octubre de 2016. 
BENNETT, W. L. Communicating global activism. Information, Communication & Society, 
2003. 
BERNERS-LEE, T. Design issues: Linked data. 2010. 
BERTOT, J. C.; P. T. JAEGER J. M. Grimes, Using ICTs to create a culture of transparency: 
E-government and social media as openness and anti-corruption tools for societies. 
Government Information Quarterly, 27(3): p. 264-271. 2010. 
BEST, S. J.; KRUEGER, B. S. Analyzing the representativeness of internet political 
participation. In: Political Behavior, v. 27, n. 2, p. 183-216, 2005. 
BICKING, M.; WIMMER, M. Concept to Integrate Open Collaboration in Technology 
Roadmapping: Stakeholder Involvement in Strategic E-Government Planning. In: 
Proceedings of the 44th Hawaii International Conference on System Sciences (HICSS), 
Hawaii, USA. 2011. 
______.; TRIANTAFILLOU A.; KOUSSOURIS, S.; CHARALABIDIS, Y. Project and 
programme evaluation. Monitoring and evaluating EC-funded eParticipation projects. In: 
CHAPPELET JL, GLASSEY O, JANSSEN M et al. (eds) Electronic government and 
electronic participation. Joint proceedings of ongoing research and projects of IFIP EGOV 
and ePart 2010. Schriftenreihe Informatik # 33, Trauner Verlag, Linz, pp 259–266. 2010. 
BIMBER, B. The Internet and Political Transformation: Populism, Community, and 
Accelerate Pluralism. In: Polity, v. 31, n. 1, pp. 133-160, 1998. 
  
BLOMGREN, B. L. The Next Generation of Administrative Law: Building the Legal 
Infrastructure for Collaborative Governance. Wisconsin Law Review (2): 297-356. 2010. 
BOBBIO, N. O futuro da democracia. São Paulo: Paz e Terra, 2000. 
BOHMAN, J. Expanding dialogue: The Internet, the public sphere and prospects for 
transnational democracy. In: The Editorial Board of the Sociological Review, 2004. 
BONFIM, M. V. J. Transparência e accountability na comunicação pública: impactos da lei 
de acesso à informação nos órgãos públicos paulistas. 2015. Dissertação de Mestrado.  
Escola de Comunicações e Artes. Universidade de São Paulo. São Paulo, 2015. 
BOSTAN, I. Democracy, essential element of the electronic government. Journal of 
Computing, Volume 2, Issue 5, May 2010.  
BOUWMAN, Harry & WIJNGAERT, Lidwien Van de. Content and context: an exploration 
of the basic characteristics of information needs. New Media & Society, 4(3), p. 329–353, 
2002. 
BOYD, O. P. Differences in eDemocracy parties' eParticipation systems. Information Polity, 
13(3), 167–188. 2008.  
BRAGATTO, R. C. Democracia e internet: apontamentos para a sistematização dos estudos 
da área. Revista Compolítica. n. 2, vol. 1, ed. set-out, 2011. 
______. Ciberdemocracia: um mapeamento do campo. In: Seminário Nacional Sociologia & 
Política, 2009, Curitiba. Seminário Nacional Sociologia e Política (Online), 2009. 
BRANDÃO, I.; VILACA, L.H. Ativismo burocrático na construção de Belo Monte e na 
inclusão socioprodutiva de catadores de materiais recicláveis. Artigo apresentado no III 
Encontro Internacional Participação, Democracia e Políticas Públicas. Vitória. 2017. 
 
BRANDAO, S. M.; BRUNO-FARIA, MARIA DE FÁTIMA. Barreiras à inovação em gestão 
em organizações públicas do governo federal brasileiro: análise da percepção de dirigentes. 
In: Cavalcante, P.; Camões, M.; Cunha, B.; Severo, W. (Org.). Inovação no setor público: 
teoria, tendências e casos no Brasil. 1ed.Brasília - DF: ENAP: IPEA, 2017, v. 1, p. 145-164. 
BRAUNSCHWEIG, K.; EBERIUS, J.; THIELE, M.; LEHNER, W. The State of Open Data. 
Limits of Current Open Data Platforms. In: Proceedings of the International World Wide Web 
Conference, WWW. 2012, Lyon, France. 
BUCHSTEIN, H. Bytes that Byte: the Internet and Deliberative Democracy. In: 
Constellations, Oxford, v. 4, n. 2, p. 248-263, 1997. 
BUCY, E. P.; GREGSON, K. S. Media participation: A legitimizing mechanism of mass 
democracy. New Media & Society, 3 (3), 2000, p. 357–380. 
BUNGE, M. La ciencia, su método y su filosofia. Buenos Aires: Siglo Veinte, 1974. 
CAFÉ HACKER. Memória da construção colaborativa do Planeja Sampa. Prefeitura 




CALDOW, J.  Putting Down Global Roots. IBM: Caldow Institute for Electronic 
Government. 2004. 
CANTO, C. M. Participación ciudadana en las políticas públicas, México, Siglo XXI, 
Biblioteca Básica de la Administración Pública del D.F., No. 4. 2011. 
CAPELLA, A. C. N. Perspectivas Teóricas sobre o Processo de Formulação de Políticas 
Públicas. Revista Brasileira de Informação Bibliográfica em Ciências Sociais. BIB, São 
Paulo, nº 61, pp. 25-52, 2006. 
CARREIRO, R. Participação política local através da internet e os ganhos democráticos 
para o cidadão online.  2012. Dissertação (Mestrado em Comunicação Social). Programa de 
Pós-Graduação em Comunicação e Cultura Contemporâneas, Universidade Federal da Bahia, 
Salvador, 2012. 181 p. 
CARROLL, J. M. Five Reasons for Scenario-Based Design, presented at the 32nd Hawaii 
International Conference on System. 1999. 
CAVALCANTE, P.; CAMOES, M. R. S. Do the Brazilian innovations in public management 
constitute a new model?. RAI: Revista de Administração e Inovação, v. 14, p. 90-96, 2017 
CHADWICK, A. Internet Politics – States, Citizens and new communication technologies. 
Oxford University Press, 2006, EUA. 
______. Bringing e-democracy back in: Why it matters for future research on e-governance. 
In: Social Science Computer Review, Londres, v. 21, n. 4, p. 443-455, 2003.  
CHAMBERS, S. Democracy, popular sovereignty, and constitutional legitimacy. 
Constellations, 11(2):153-173. 2004.  
CHAOMEI, C. Information Visualization: Beyond the Horizon. 2nd Edition, Springer, May 
2006. 
CHATWIN, M.; GODWIN, A. Beyond Ambiguity: Conceptualizing Open Government 
through a Human Systems Framework. JeDEM 9(1): 52-78. 2017. 
CHUN, S. A.; SHULMAN, S.; SANDOVAL, R.; HOVY, E. Government 2.0 Making 
Connections between Citizens, Data and Government. Information Polity, 15, 1-9. 2010.  
CLARKE, A. & FRANCOLI, M. What’s in a Name? A Comparison of ‘Open Government’ 
Definitions across Seven Open Government Partnership Members. eJournal of eDemocracy 
and Open Government 6 (1): 248-266. 2014. 
CLIFT, S. E-Government and Democracy: Representation and Citizen Engagement in the 
Information Age, report prepared for United Nations – UNPAN/DESA, 2003, World Public 
Sector Report, 2004. 
  
COELHO, R. Os desafios de reconstrução de pedaços da cidade por meio dos Conselhos 
Participativos Municipais das subprefeituras de São Paulo. Tese (Doutorado em Ciências 
Sociais) - Universidade Estadual de Campinas. 2017. 
COHEN, J. Deliberation and democratic legitimacy. In: BOHMAN, J.; REHG, W. (eds.). 
Deliberative democracy: essays on reason and politics. Cambridge: MIT Press, 1997.  
COHEN, M.; MARCH, J.; OLSEN, J. A Garbage Can Model of Organizational Choice, 
Administrative Science Quarterley 17: 1-25. 1972. 
COLEBATCH, H. K. Policy analysis, policy practice and political science, Australian 
Journal of Public Administration, 64 (3), 14–23. 2005. 
COLEMAN, S.; BRUMLER, J. The internet and democratic citizenship: theory, practice and 
policy. Cambridge: Cambridge University Press. 2009. 
COLEMAN, S. Can the new Media Invigorate Democracy? In: Political Quarterly, Oxford, 
v. 70, n.2, p. 16-22, 1999. 
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO. Relatório de Status de Execução dos 
Compromissos. Parceria para o Governo Aberto. 2017. Disponível em: 
http://www.governoaberto.cgu.gov.br/noticias/2017/monitoramento/3o-plano-de-acao-
brasileiro 
______. Balanço Final - 2º Plano De Ação Do Brasil. Brasília. 2016. Disponível em: 
http://www.governoaberto.cgu.gov.br/central-de-conteudo/documentos/balanco-final-2o-
plano-versao-final.pdf  
______Revisão do Plano de Ação do Brasil Diálogos Governo e Sociedade Civil: Manual do 
diálogo virtual. Secretaria-Geral da Presidência da República. 2012. Brasília. Disponível em: 
http://www.governoaberto.cgu.gov.br/central-de-conteudo/documentos/arquivos/manual-
dialogo-virtual-ogp.pdf 
______.  Balanço do Plano de Ação do Brasil na Parceria para Governo Aberto. Brasília. 
2012. Disponível em: http://www.governoaberto.cgu.gov.br/central-de-
conteudo/documentos/arquivos/balanco-primeiro-plano.pdf 
CORTES, S. V. Instituições participativas e acesso a serviços públicos nos municípios 
brasileiros. In: PIRES, R. R. C. (Org.). Efetividade das instituições participativas no Brasil: 
estratégias de avaliação. Brasília: Ipea, 2011, v.7. 
COSTA, C. M. Um Sistema de Metas com Ferramentas e Gestão Pública: O Programa De 
Metas Da Cidade de São Paulo 2013-2016. Sob A Perspectiva de seus Implementadores. 
2015. Dissertação (Mestrado Acadêmico em Administração pública e Governo) - Fundação 
Getúlio Vargas. 
COVERT, A. Information Architecture Heuristics for Interaction Designers. Does it have 
legs?. 2011.  
CRUZ-RUBIO, C. N. ¿Qué es (y que no es) gobierno abierto? Una discusión conceptual. 
Eunomía. Revista en Cultura de la Legalidad Nº 8, marzo – agosto 2015, p. 37-53.  
  
CUNHA, E.  Inclusão social e política: o desafio deliberativo dos conselhos municipais de 
assistência social. In: AVRITZER, L. (Org.). A dinâmica da participação no Brasil. São 
Paulo: Cortez, 2010. 
CUNHA, M. A.; COELHO, T. R.; POZZEBON, M. Internet e participação: o caso do 
orçamento participativo digital de Belo Horizonte. Revista de Administração de Empresas, 
2014. 
CUNHA, M. A.; POZZEBON, M. O Uso das Tecnologias da Informação e Comunicação 
para Melhoria da Participação na Tomada de Decisão Pública. Enanpad, 2009. 
CUNHA, M. A.; STEFFEN, G. M.; TEIXEIRA, M. A. C. Projeto democracia digital. 
Experiências governamentais brasileiras de eParticipação. Vol. 2. Relatório de Pesquisa. 
Fundação Getulio Vargas. São Paulo, 2015. 
CYMBALISTA, R.; SANTORO, P. F. Vivienda – evaluación de La política municipal (2005-
2006). In: Teixeira, A.C.C. (Ed), Desafíos de la construcción democratica en Brasil: 
participación. Instituto Pólis, São Paulo. pp.151-181. 2008. 
DAHLBERG, L. Democracy via cyberspace: Mapping the rhetorics and practices of three 
prominent camps. In: New Media & Society, v. 3, n. 2, pp. 157-177, 2001. 
DANIELL, K. A., MORTON, A., Insua, D. RÍOS. Policy analysis and policy 
analytics. Annals of Operations Research. 236(1), 1-13.  2015. 
DAVIS, R. The Web of Politics: The Internet's Impact on the American Political System. 
London, Oxford University Press. 1999. 
DAWES, S.; HELBIG, N. Information Strategies for Open Government: Challenges and 
Prospects for Deriving Public Value from Government Transparency. Electronic Government: 
Lecture Notes in Computer Science, M.A. Wimmer et al. (Eds.):, EGOV 2010, LNCS 6228, 
pp. 50–60, Mon, 01 Aug 2010. 
DAWES, SS.; VIDIASOVA, L.; PARKHIMOVICH, O. Planning and designing open 
government data programs: an ecosystem approach, Government Information Quarterly. 
2016. 
DE BLASIO, E.; SORICE, M. Open Government: a Tool for Democracy?. In: Media 
Studies, 8, 14, pp. 14-31. 2016. 
DEAN, J. Why the Net is not a Public Sphere. Constellations, 10 (1), p. 95-112. 2003. 
DEAN, J. Virtually Citizens. In: Constellations, Oxford, v. 4, n. 2, p. 264-281, 1997. 
DELLI CARPINI, M. Gen.com: Youth, Civic Engagement, and the New Information 
Environment. Political Communication 17: 341-349. 2000. 
DEMO-NET. eParticipation Evaluation and Impact. DEMO-Net Project Deliverable, (13.3). 
2008. 
______. The Democracy Network, Introducing eParticipation, DEMO-net booklet series, 1. 
2007. 
  
DERILINX, D. L. Discovering Open Data Standards. 2016. Open Data Standards session at 
IODC 2016. Madrid.  
DIMAGGIO, P.; HARGITTAI, E.; NEUMAN, W. R.; ROBINSON, J. P. Social implications 
of the Internet. Annual Review of Sociology, 27, p. 307-336, 2001. 
DOORE, W; BOUKAERT, G; HALLIGAN, J. Perfomance Management in the Public 
Sector. London, UK: Routledge, 2010. 
DULONG DE ROSNAY, M.; JANSSEN, K. Legal and Institutional Challenges for Opening 
Data across Public Sectors: Towards Common Policy Solutions. J. Theor. Appl. Electron. 
Commer. Res., Talca, v. 9, n. 3, p. 1-14, sept.  2014.  
EDELMANN, N.; HOCHTL, J.; SACHS, M. Collaboration for Open Innovation Processes in 
Public Administrations. In.:Empowering Open and Collaborative Governance, ed. Y. 
Charalabidis and S. Koussouris, Springer-Verlag Berlin Heidelberg, 2012. 
EDWARDS, M.; HOWARD, C.; MILLER, R. Social Policy, Public Policy: From Problem to 
Practice, Allen & Unwin, Crows Nest. 2001. 
EISENBERG, J. Internet, Democracia e República. In: Dados – Revista de Ciências Sociais, 
Rio de Janeiro, v. 46, n.3, pp. 491-511, 2003. 
EMERSON, K.; NABATCHI, T.; BALOGH, S. An Integrative Framework for Collaborative 
Governance, Journal of Public Administration Research and Theory, Volume 22, Issue 1, 1 
January 2012, Pages 29. 
ERGAZAKIS, K.; METAXIOTIS, K.; TSITANIS T. A State-of-The-Art Review of Applied 
Forms and Areas, Tools and Technologies for e-Participation.  International Journal of 
Electronic Government Research, 7 (1), January-March, 1-19. 2011. 
ESTER, P.; VINKEN, H. Debating civil society: On the fear for civic decline and hope for the 
Internet alternative. In: International Sociology, Londres, v. 18, n. 4, p. 659-680, 2003. 
FERBER, P.; FOLTZ, F.; PUGLIESE, R. The Internet and public participation: state 
legislature web sites and the many definitions of interactivity. In: Bulletin of Science, 
Technology & Society, v. 25, n. 1, p. 85-93, 2005. 
FERRO, E.; MOLINARI, F. Framing Web 2.0 in the process of public sector innovation: 
going down the participation ladder. Eur J ePract 9(1):20–34. 2010. 
FIGUEIREDO F. D. B.; PARANHOS, R.; SILVA JUNIOR, J. A.; ROCHA, E. C.; ALVES, 
D. O que é, para que serve e como se faz uma meta-análise?. Teoria & Pesquisa (online), v. 
23, p. 205-228, 2014. 
FREEMAN, J., QUIRKE, S. Understanding E-Democracy: Government-Led Initiatives for 
Democratic Reform. eJournal of eDemocracy and Open Government, 5(2), 141-154. 2013.  
FREEMAN, R. E. Strategic management: a stakeholder approach. Massachusetts: Sage, 
1984. 
  
FREITAS, J. P. N.; MARIN, P. de L.; PRADO, F. V.; ZAFO, M. F. Propostas para 
aceleração de duas metas em atraso da agenda 2012: Programa de Metas do Município de 
São Paulo (Trabalho de Conclusão de Curso). São Paulo: Escola de Administração de 
Empresas de São Paulo - Fundação Getúlio Vargas, 2011. 
FREY, K. Governança eletrônica: experiências de cidades européias e algumas lições para 
países em desenvolvimento. In: EISENBERG, José e CEPIK, Marco (orgs.). Internet e 
política: teoria e prática da democracia eletrônica. Belo Horizonte: Editora UFMG, p.141-
163, 2002. 
______. Políticas públicas: um debate conceitual e reflexões referentes à prática da análise de 
políticas públicas no Brasil. Planejamento e Políticas Públicas, Brasília, n. 21, jun, 2000. 
FRIEDMAN, D. Do we need a government?. 2007. Disponível em: 
http://www.daviddfriedman.com/Academic/mps_iceland_talk/Iceland%20MP%20talk.htm 
FROOMKIN, A. M. Technologies for Democracy. In: Peter Shane (ed.) Democracy Online: 
The Prospects for Political Renewal Through the Internet. New York: Routledge. 2004. 
GABRIELI, L.; CORTIMIGLIA, M.; RIBEIRO, J. L. Modelagem e avaliação de um sistema 
modular para gerenciamento de informação na Web. Ci. Inf. [online]. vol.36, n.1, pp.35-
53. 2007. 
GASSER, U.; VIRGILIO, A.F.  A Layered Model for AI Governance. IEEE Internet 
Computing 21 (6) (November): 58–62. 2017.  
GIMMLER, A. Deliberative democracy, the public sphere and the internet. Philosophy & 
Social Criticism, Londres, v. 27, n.4, pp. 21-39, 2001. 
GOHN, M. G. Manifestações de junho de 2013 no Brasil e praças dos indignados no mundo. 
Petrópolis: Vozes, 2014. 
GOMES, W. S. Participação política online: Questões e hipóteses de trabalho. In: MAIA, R. 
C. M.; GOMES, W.; MARQUES, F. P. J. A. (Orgs.). Internet e Participação Política no 
Brasil, Sulina, 2011. 
GOODIN, R. E.; TILLY, Charles (eds.). The Oxford handbook of contextual political 
analysis. Oxford, Oxford University Press. 2006. 
GRAHAM, T.; WITSCHGE, T. In search of online deliberation: Towards a new method for 
examining the quality of online discussions. Communications, n. 28, pp. 173-204, 2003. 
GRIN, E. J. Construção e desconstrução das Subprefeituras na cidade de São Paulo no 
governo Marta Suplicy. Revista de Sociologia e Política, v. 23, n. 55, p. 119-145, 2015. 
GÜEMES, M.C.; A. RAMÍREZ-ALUJAS. Gobierno abierto, reforma del Estado y 
modernización de la gestión pública: Alcances, obstáculos y perspectivas en clave 
Latinoamericana, en A. Hofmann et. al (ed.), La promesa del gobierno abierto. México: 
Creative Commons, pp. 193-223. 2013. 
  
GURZA LAVALLE, A.; CASTELLO, G. Sociedade civil, representação e a dupla face da 
accountability: cidade do México e São Paulo. Caderno CRH, v. 21, n. 52, p. 67-86, jan./ abr. 
2008. 
GURZA LAVALLE, A.; HOUTZAGER, P.; ACHARYA, A. Lugares e Atores da 
Democracia – Arranjos Institucionais Participativos e Sociedade Civil em São Paulo, in V. 
Schattan e M. Nobre (orgs.), Participação e Deliberação – Teoria Democrática e 
Experiências Institucionais no Brasil Contemporâneo. São Paulo, Editora 34. 2004. 
HANSSON, K.; BELKACEM, K.; EKENBERG, L. Open Government and Democracy, 
Social Science Computer Review, v.33 n.5, p.540-555, 10, 2015. 
HARDING, S.; LONG T. Proven management tools. Great Britain: Gower, 1998. 
HARRISON, T.M.; PARDO, T.A.; COOK, M. Creating Open Government Ecosystems: A 
Research and Development Agenda. Future Internet 4, 4. 2012, p. 900–928. 
HARRISON, T. M.; GUERRERO, S.; BURKE, G. B.; COOK, M.; CRESSWELL, A.; 
HELBIG, N.; PARDO, T.A. Open government and e-government: Democratic challenges 
from a public value perspective. Information Polity, 17, 83–97. 2011. 
HELBIG, N.; A. M. CRESSWELL, A.M.; BURKE, G. B.; LUNA-REYES, L. The dynamics 
of opening government data. A white paper, Center for Technology in Government, 
University at Albany, State University of New York, New York, USA, 2012. 
HELD, D. Modelos de Democracia. Belo Horizonte: Paidéia, 1987.  
HENG, M. S. H.; MOOR, A. de. From Habermas´s communicative theory to practice on the 
internet. In: Information Systems Journal, v. 13, pp. 331-352, 2003. 
HÖCHTL, J.; PARYCEK, P.; SCHÖLLHAMMER, R. Big Data in the Policy Cycle: Policy 
Decision Making in the Digital Era. Journal of Organizational Computing and Electronic 
Commerce 26 (1-2): 147-169. 2015. 
HOWLETT, M.; LEJANO, R. P. Tales from the Crypt: The Rise and Fall (and Rebirth?) of 
Policy Design. Administration & Society 45. 2013. 
HOWLETT, M.; RAMESH, M. Studying Public Policy: Policy Cycles and Policy 
Subsystems. Oxford University Press, Oxford. 1995. 
IAP2. IAP2 Spectrum of Public Participation. International Association for Public 
Participation. 2007. 
IFC. Stakeholder engagement: a good practice handbook for companies doing business in 
emerging markets. International Finance Corporation – World Bank Group. 2007. 
INSUA, D. R.; RIOS, J. From participatory budgets to e-participatory budgets. European 
Research Workshop: Mapping eParticipation, P. 13, Venice, Italy, 5 October 2006. 
IOANNIS, I.; GEORGE, S. The Impact of a Corporate Culture of Sustainability on Corporate 
Behavior and Performance. Harvard Business School. November, 2011. 
  
JAGER, W.; EDMONDS, B. Policy Making and Modelling in a Complex world. In: Janssen, 
M., Wimmer, M. and Deljoo, A. (eds.) Policy Practice and Digital Science. Springer, pp. 57-
74. 2015. 
JANSSEN, M.; CHARALABIDIS, Y.; ZUIDERWIJK, A. Benefits, adoption barriers and 
myths of open data and open government. Information Systems Management, 2012. 29(4): p. 
258- 268. 
JANSSEN, M.; M. A. WIMMER, M. A.; DELJOO, A. Policy Practice and Digital Science. 
Integrating Complex Systems, Social Simulation and Public Administration in Policy 
Research. Springer International Publishing. Public Administration and Information 
Technology. Vol. 10. 2015. 
JANSSEN, M.; M.A. WIMMER. Introduction to Policy-Making in the Digital Age. In.: 
Policy Practice and Digital Science. Integrating Complex Systems, Social Simulation and 
Public Administration in Policy Research. Springer International Publishing. Public 
Administration and Information Technology. Vol. 10. 2015. 
JETZEK, T.; AVITAL, M.; BJORN-ANDERSEN, N. The Value of Open Government Data: 
A Strategic Analysis Framework, Pre-ICIS e-Government Workshop, Orlando, U.S. 2012. 
JUNQUEIRA, C. Serra diz que Orçamento Participativo de Marta é 'marketing'. São Paulo: 
Folha de São Paulo; setembro de 2004. 
KAKABADSE, A.; KAKABADSE, N.; KOUZMIN, A. Reinventing the democratic 
governance project through information technology? A growing agenda for debate. In: Public 
Administration Review, v. 63, n. 1, p. 44 - 60, 2003. 
KAMAL, M. M. An analysis of e-Participation research: moving from theoretical to 
pragmatic viewpoint. Transforming Government: People, Process and Policy. 2009. 
KINGDON, J. Agendas, Alternatives, and Public Policies. Boston: Little, Brown. 1984. 
KIRA, B. Planejamento Urbano e Participação Social: o Processo de Revisão do Plano diretor 
Estratégico do Município de São Paulo. Rev. Fac. Dir. Sul de Minas, Pouso Alegre, v. 32, n. 
1: 325-358, jan./jun. 2016. 
KLEIN, H. K. Tocqueville in cyberspace: Using the Internet for citizen associations. In: The 
Information Society, v. 15, p. 213-220, 1999. 
KOUSSOURIS, S.; CHARALABIDIS, Y.; ASKOUNIS, D. A review of the European Union 
eParticipation action pilot projects. Transforming Government: People, Process and Policy, 
2011. 
LAKATOS, E. M.; MARCONI, M. A. Fundamentos de metodologia científica. 7 ed. São 
Paulo: Atlas, 2010. 
LATHROP, D.; RUMA, L. Open Government: Collaboration, Transparency, and 
Participation in Practice. Sebastopol, CA: O'Reilly, 2010. 
  
LEE, D.; LOUTAS, N.; SÁNCHEZ-NIELSEN, E.; MOGULKOC, E.; LACIGOVA, O. 
Inform-consult-empower: a three-tiered approach to eParticipation, in Electronic 
Participation, Springer, 2011, pp. 121–132. 
LEE, G.; KWAK, Y. An Open Government Implementation Model: Moving to Increased 
Public Engagement. IBM Center for The Business of Government. 2011. 
LENGLER, R., & EPPLER, M. Towards a periodic table of visualization methods for 
management. IASTED Proceedings of the Conference on Graphics and Visualization in 
Engineering, Clearwater, FL, USA. 2007. 
LIMA, L.; DESENZI, T. H. Perfil Comparativo das Políticas Públicas de Descentralização e 
Participação Popular na Administração da Cidade de São Paulo (1989- 2009). Revista 
Científica Hermes, vol. 7, julio-diciembre, 2012, Instituto Paulista de Ensino e Pesquisa 
Brasil. 
LIMA, M. P., GUERRINI, A. Participação na cidade de São Paulo no período de 2001 a 
2016: do orçamento participativo ao programa de metas. Revista Brasileira de Políticas 
Públicas e Internacionais, v.2, n.1, Julho/2017, pp. 109-128. 
LOUKIS, E.; WIMMER, M. A Multi-Method Evaluation of Different Models of Structured 
Electronic Consultation on Government Policies. Information Systems Management, 2012. 
LUCKE, P.D.J.; GROßE, K. V. Open Government Collaboration. In: Gascó-Hernández, M. 
(ed.) Open Government. pp. 189–204. Springer New York. 2014. 
LUKENSMEYER, C. J.; GOLDMAN, J. P.; STERN, D.  Assessing public participation in an 
open government era: A review of federal agency plans. Washington, DC: IBM Center for the 
Business of Government. 2011. 
LUNA-REYES, L., CHUN, S. Open government and public participation: Issues and 
challenges in creating public value. Information Polity, 17, 77–81. 2012. 
MACINTOSH, A.; WHYTE, A. Towards an evaluation framework for eParticipation. 
Transforming Government: People, Process and Policy, Vol. 2, N. 1, p. 16-30, 2008. 
MACINTOSH, A. E-democracy and e-participation research in Europe. In: Digital 
Government. Springer US. p. 85- 102. 2008. 
______. Characterizing eParticipation in Policy Making, HICSS, Proceedings of the 37th 
Annual Hawaii International Conference on System Sciences (HICSS ’04). 2004. 
______. Using Information and Communication Technologies to Enhance Citizen 
Engagement in the Policy Process. In: OECD. Promise and Problems of E-Democracy: 
Challenges of Online Citizen Engagement, OECD, Paris, pp. 19-58. 2003. 
MAGALHÃES, L. Instâncias e mecanismos de participação em ambientes virtuais: análise de 
experiências de participação na política online em políticas públicas. 39ª Reunião Anual da 
ANPOCS, Caxambu, Brasil, 2015. 
  
______. Governo Eletrônico no Espírito Santo e a possibilidade da ampliação da 
participação política. Dissertação de Mestrado. Programa de Pós-graduação em Ciências 
Sociais da Universidade Federal do Espírito Santo, 2013. 
MAIA, M.; DINIZ, E. O conceito de Esfera Pública Interconectada e o site Webcidadania no 
Brasil. Gestão & Regionalidade, 29, 2012, p. 97-111. 
MAIA, R. C. M.; GOMES, W.; MARQUES, F. P. J. A. Sob a perspectiva da esfera civil: 
participação política e internet. Porto Alegre: Sulina. 2011. 
MARCHE, S.; MCNIVEN, J. E-Government and E-Governance: The Future Isn’t What It 
Used To Be. Canadian Journal of Administrative Sciences, 20, 74-86. 2003. 
MARGOLIS, M.; RESNICK, D. Politics as usual. New York: Sage Publications. 2000. 
MARIN, P. L. Sistemas de gestão para resultados no setor público: intersecções entre 
política, governança e desempenho nas prefeituras de Rio de Janeiro e São Paulo. Tese de 
Doutorado. Escola de Administração de Empresas de São Paulo, Fundação Getúlio Vargas, 
São Paulo. SP. 2016. 
MARQUES, F. P. J. A. O problema da participação política no modelo deliberativo de 
democracia. Rev. Sociol. Polít., Curitiba, v. 20, n. 41, p. 21-35, fev. 2012. 
______. Participação política e internet: meios e oportunidades digitais de participação civil 
na democracia contemporânea, com um estudo do caso do estado brasileiro. Tese de 
doutorado. Programa de Pós-Graduação em Comunicação e Cultura Contemporâneas da 
Universidade Federal da Bahia. Salvador – 2008.  
MARTIN, C. J. Barriers to the open government data agenda: taking a multi-level 
perspective. Policy & Internet 6,3. 2014. 
MARTINS, M. L. R. Descentralização e Subprefeituras em São Paulo. Experiência da gestão 
1989- 1992: Prefeita Luiza Erundina de Souza. Universidade de São Paulo, 1997. 
MATHEUS, R.; VAZ, J. C.; RIBEIRO, M. M. Dados governamentais abertos e seus impactos 
sobre os conceitos e práticas de transparência no Brasil. Cadernos PPG-AU/UFBA. 9.1. 2010. 
MATTOS, R. A. Ciência, Metodologia e Trabalho Científico (Tentando escapar dos horrores 
metodológicos). In MATTOS, R. A.; BAPTISTA, T. W. F. (Orgs.) Caminhos para análise 
das políticas de saúde, 2011. p. 20-51. 
McCONNELL, B.; ALLEN, H. The road to cyber power – Seizing opportunity while 
managing risk in the Digital Age, 2010.  
MCDERMOTT, P. Building open government, Government Information Quarterly, vol. 27, 
no. 4, pp. 401-413, 2010. 
MEDAGLIA, R. The challenged identity of a field: The state of the art of eParticipation 
research. Information Polity. 2007. 
  
MEDEIROS, P. H. R.; GUIMARÃES, T. A. O estágio do governo eletrônico no Brasil em 
relação ao contexto mundial. Revista do Serviço Público, ano 55, números 1 e 2 (Jan-
Jun/2004). Brasília, 2004. 
MEHRA, B.; MERKEL, C.; BISHOP, A. P. The internet for empowerment of minority and 
marginalized users, New Media & Society, 6(6), p. 781–802, 2004. 
MEIJER, A.; CURTIN, D.; HILLEBRANDT, M. Open Government: Connecting Vision and 
Voice. International Review of Administrative Sciences. 78. 10-29. 2012.  
MEMÓRIA DO SÃO PAULO ABERTA. Prefeitura Municipal de São Paulo. São Paulo 
Aberta. 2016. 
MERGEL, I. Social Media in the Public Sector: A Guide to Participation, Collaboration and 
Transparency in the Networked World. Jossey-Bass, 2012. 
MESQUITA, G.; RISSO, M. I.; PORTEL, R. Desafios da implementação do Plano de Metas 
da Cidade de São Paulo: os casos do Clube-escola e do Sistema de Indicadores de 
Desempenho e Resultados da Gestão. Dissertação de Mestrado. Escola de Administração de 
Empresas da Fundação Getúlio Vargas, São Paulo, 2011. 
MILAKOVICH, M. E. The Internet and Increased Citizen Participation in Government. In 
eJournal of eDemocracy and Open Government. 2(1), p. 01-09, 2010. 
MILES, M.; HUBERMAN, A. M. Qualitative data analysis. Thousand Oaks: Sage 
Publications. 1994. In: Denzin, N. K. & Lincoln, Y. S. (Eds.). SAGE Benchmarks in Research 
Methods: The american tradition in qualitative research (Vols. 1-4). 2001. 
MILLARD, J. Rethinking e-participation: smash down the silos and move to “open 
participation.” In: E-Participation Summit, Stockholm 9-11 May 2012.  
MINAYO, M.C. S. O desafio do conhecimento. 11ed. São Paulo: Hucitec, 2008. 
MITRA, A.; WATTS, E. Theorizing cyberspace: the idea of voice applied to the Internet 
discourse. In: New Media & Society, Londres, v. 4, n. 2, p. 259-283, 2002. 
MORENO-JIMENEZ, J. M.; ARGUEDAS, M. V. Algunas notas sobre participación 
electrónica en españa. dos experiencias reales en el año 2010: Cadrete (Zaragoza) Y 
Barcelona. Revista Eletrônica de Sistemas de Informação - RESI, 2010. 
MORRIS, D. Vote.com. Los Angeles: Renaissance Books. 2000. 
MOVIMENTO NOSSA SÃO PAULO. Outra Cidade. Repositório Digital da Rede Nossa São 
Paul. 2009. Disponível em: 
https://acervonossasaopaulo.org.br/bitstream/handle/11539/986/artigo%20lan%E7amento%20
folha.pdf?sequence=1 
MÜLLER, P. Offene Staatskunst - Bessere Politik durch. Open Government?, Internet & 
Gesellschaft Collaboratory. 2010. 
MUREDDU, F.; OSIMO, D., MISURACA, G.; ONORI, R.; ARMENIA, S. A Living 
Roadmap for Policymaking 2.0. In: Handbook of Research on Advanced ICT Integration for 
  
Governance and Policy Modeling. Editors. SONNTAGBAUER, Peter; NAZEMI, Kawa; 
SONNTAGBAUER, Susanne; PRISTER, Giorgio; BURKHARDT, Dirk. ICI Global, P. 508, 
2014. 
______. A new roadmap for next-generation policy-making. ICEGOV '12 Proceedings of the 
6th International Conference on Theory and Practice of Electronic Governance. P. 62-64. 
2012. 
MUSSO, J.; WEARE, C.; HALE, M. Designing web technologies for local governance 
reform: Good management or good democracy? Political Communication, 17 (1), 1-19. 2000. 
NAKANO, R. Web content management: a collaborative approach. Boston, MA: Addison-
Wesley, 2002. 238 p.  
NASCIMENTO, E. C. Movimentos sociais e instituições participativas: efeitos 
organizacionais, relacionais e discursivos. Tese de doutoramento. Faculdade de Filosofia, 
Letras e Ciências Humanas. Ciência Política. USP. São Paulo. 2012. 
NEGROPONTE, N. Vida Digital. São Paulo: Cia das Letras, 1995. 
NIELSEN, J. Designing web usability: The practice of simplicity. Indianapolis, IN: New 
Riders Publishing. 2000. 
NIELSEN, J. Projetando websites. Rio de Janeiro: Campus, 2000. 416 p. 
NORRIS, P. Digital divide: civic engagement, information poverty, and the Internet 
worldwide. Nova Iorque: Cambridge University Press, 2001. 
NOVECK, B. S. What’s in a name? Open gov and good gov. Huffington Post. 
2011, April 8. Dispon;ivel em: http://www.huffingtonpost.com/beth-simone-noveck/whats-in-
a-name-open-gov-_b_845735.html 
______. Wiki government: how technology can make government better, democracy stronger, 
and citizens more powerful. Brookings Inst Pr, 2009. 
OBSERVATÓRIO DOS DIREITOS DO CIDADÃO. Acompanhamento e análise das 
políticas públicas da cidade de São Paulo. Orçamento Participativo em São Paulo (2001-
2002). Instituto Pólis/PUC-SP. Março de 2004. 
OECD. Guiding Principles for Open and Inclusive Policy Making. Documento base para la 
reunión de especialistas: Building an Open and Innovative Government Better Policies and 
Service Delivery, 8 y 9 de junio de 2010, París, OECD. 2010. 
______. Focus on citizens: public engagement for better policy and services, OECD studies 
on public engagement. Organisation for Economic Co-operation and Development, OECD 
Publishing, Paris. 2009. 
______. Promise and Problems of E-Democracy: Challenges of online citizen engagement. 
2003. 
______. Citizens as Partners — OECD. Handbook on information, consultation and public 
participation in policy-making. Paris: OECD, 2001.    
  
OPEN GOVERNMENT PARTNERSHIP. What’s in the OGP Subnational Action Plans. 
Action Plans Paris Global OGP Summit. 2017.   
______. Plano de Ação da cidade de São Paulo. Action Plans OGP, 2016. 
OSIMO, D.; MUREDDU, F.; ONORI, R; ARMENIA, S.; MISURACA, G. C. Towards 
Policy-making 2.0: The International Research Roadmap on ICT for Governance and Policy 
Modelling. 2013. 
OSZLAK, O.; KAUFMAN, E. Teoría y práctica del gobierno abierto: lecciones de la 
experiencia internacional, Buenos Aires, idrc-crdi, red gealc, Organización de los Estados 
Americanos. 2014. 
PAES DE PAULA, A. P. Administração pública brasileira entre o gerencialismo e a gestão 
social. Revista de Administração de Empresas, v.45, n.1, p.36-49, jan./mar. 2005. 
PÄIVÄRINTA, T.; SÆBØ, Ø. Models of E-Democracy. Communications of the Association 
for Information Systems: Vol. 17, Article 37. 2006. 
PANAGIOTOPOULOS, P.; MOODY, C.; ELLIMAN, T. Institutional Diffusion of 
eParticipation in the English Local Government: Is Central Policy the Way Forward?. 
Information Systems Management, 2012. 
PANAGIOTOPOULOS, P.; SAMS, S.; ELLIMAN, T.; FITZGERALD, G. Do social 
networking groups support online petitions?. Transforming Government: People, Process and 
Policy, 2011. 
PANOPOULOU, E., TAMBOURIS, E., TARABANIS, K. Success factors in designing 
eParticipation initiatives. Information and Organization Journal, vol.24, Issue 4, pp. 195-213, 
2014. 
PAPACHARISSI, Z. Democracy online: civility, politeness, and the democratic potential of 
online political discussion groups. In: New Media & Society, Londres, v. 6, n. 2, p. 259-283, 
2004. 
PAPACHARISSI, Z. The virtual sphere: The Internet as a public sphere. New Media & 
Society, 4 (1), p. 9-27, 2002. 
PAPACHARISSI, Z.; RUBIN, Alan. Predictors of Internet use. Journal of Broadcasting & 
Eletronic Media, 44 (2), p. 175-796, 2000. 
PARYCEK, HÖCHTL, GINNER. Open Government Data Implementation Evaluation. 
Journal of theoretical and applied electronic commerce research. 9. 80-99. 2014. 
PATTIE, C.; SEYD, P.  Citizenship and Civic Engagement: Attitudes and Behaviour in 
Britain, Political Studies Vol. 51, p. 443-68. 2003. 
PATTON, M. Qualitative research and evaluation methods. Londres, Thousand Oaks: Sage 
Publications, 2002. 
  
PEIXOTO, T. The Uncertain Relationship between Open Data and Accountability: A 
Response to Yu and Robinson's' The New Ambiguity of Open Government'. 60 UCLA L. Rev. 
Disc. 200, 2013.  
PENTEADO, C. L. C.; SANTOS, M. B. P.; ARAUJO, R. P. A.; SILVA, S. J. Ação política 
na Internet Brasileira. Perspectivas em Ciência da Informação, vol. 16, pp. 111-132. 2011. 
PEREIRA, S, S.; SAMPAIO, R. & BRAGATTO, R. Concepções, debates e desafios da 
democracia digital. In.: Democracia digital, comunicação política e redes: teoria e prática. 
Org. Sivaldo Pereira da Silva; Rachel Callai Bragatto e Rafael Cardoso Sampaio. Rio de 
Janeiro: Folio Digital: Letra e Imagem, 2017. p.17-38. 
PIMENTA, M. S.; CANABARRO, D. R. Democracia e capacidade estatal na era digital. In: 
Governança Digital/ Marcelo Soares Pimenta, Diego Rafael Canabarro, organizadores – 
Porto Alegre: UFRGS/CEGOV, 2014.212 p. 
PIRES, R..; LIMA, P.; SOUZA, C.H.; CRUXÊN, I.; ALENCAR, J.; RIBEIRO, U. 
Considerações sobre a integração das instituições participativas ao ciclo de gestão de políticas 
públicas: subsídios à formulação de um sistema de participação. Nota Técnica n. 3. Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada. Brasília: nov.2012.  
PIRES, R..; VAZ, A. N. Para além da participação: interfaces socioestatais no governo 
federal. Lua Nova, núm. 93, Septiembre-Diciembre, p. 61-91. Centro de Estudos de Cultura 
Contemporânea, São Paulo, Brasil. 2014. 
______. Participação social como método de governo? Um mapeamento das "interfaces 
sociestatais" nos programas federais. Texto para Discussão, n. 1707.   Brasília: Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada. 2012. 
POGRÉ, P. Currículo y docentes. El Currículo a debate. Segunda Reunión del Comité 
Intergubernamental del Proyecto Regional de Educación para América Latina y el Caribe 
(PRELAC) OREALC/UNESCO Santiago, 2006, p.12. 
PORWOL, L.; OJO, A.; BRESLIN, J. Structuring e-Participation Perspectives Mapping and 
Aligning Models to Core Facets 14th Annual International Conference on Digital 
Government Research, Laval University, Quebec City, Canada, 2013. 
PUTNAM, R. D. Bowling Alone: The Collapse and Revival of American Community. New 
York: Simon & Schuster, 2000. 
RAMIREZ-ALUJAS, A.; DASSEN, N. Winds of Change, The Progress of Open Government 
Policymaking in Latin America and the Caribbean, Inter-American Development Bank, April 
2014. 
REDDICK, C. G. Citizen interaction and e-government: Evidence for the managerial, 
consultative, and participatory models. Transforming Government: People, Process and 
Policy. 2011. 
REDE NOSSA SÃO PAULO. Cidades justas democráticas e sustentáveis: história e 
metodologia da Rede Nossa São Paulo. Acervo Nossa São Paulo. 2015. Disponível em: 
http://nossasaopaulo.org.br/portal/materiais/publicacao/portugues.pdf 
  
REGGI, L.; DAWES, S. Open Government Data Ecosystems: Linking Transparency for 
Innovation with Transparency for Participation and Accountability. In J. H. Scholl, O. 
Glassey, M. Janssen, B. Klievink, I. Lindgren, P. Parycek, E. Tambouris, A. M. Wimmer, T. 
Janowski, & D. Sá Soares (Eds.), Electronic Government: 15th IFIP WG 8.5 International 
Conference, EGOV 2016, Guimarães, Portugal, September 5-8, 2016, Proceedings (p. 74-86). 
Cham: Springer International Publishing. 2016. 
ROGAWSKI, C.; YOUNG, A. Open Government – What’s in a Name?. The Governance Lab 
@ NYU. 2013. Disponível em: http://thegovlab.org/open-government-whats-in-a-name/. 
Acessado em: 19/10/2017. 
ROMÃO, W. M.; MAGALHÃES, L. E-Participation and Open Government: the Brazilian 
experience, Conference. Canada, Montréal. Université du Québec à Montréal. 17th 
Conference of the International Observatory of Participatory Democracy. L'Office de 
consultation publique de Montréal. 2017. 
ROSE, J.; RIOS, J.; LIPPA, B. Technology support for participatory budgeting. Int. 
J. Electronic Governance, Vol. 3, No. 1, 2010. 
ROSEWELL, B.; ORMEROD, P. Complexity and Agent Based Models in the Policy Process, 
Proceedings of the 2012 Winter Simulation Conference, C. Laroque, J. Himmelspach, R. 
Pasupathy, O. Rose; A.M. Uhrmacher, eds., IEEE, Red Hook, NY: Curran Associates. 2012. 
ROWE, G., FREWER, L. J.  A Typology of Engagement Mechanisms, Science, Technology, 
& Human Values 30(2), 251-290. 2005. 
SABATIER, P.; JENKINS-SMITH, H. Policy Change and Learning: The Advocacy Coalition 
Approach. Boulder: Westview Press. 1993. 
SÆBØ, Ø.; FLAK, L.; SKIFTENES, S.; MAUNG, K. Understanding the dynamics in e-
Participation initiatives: Looking through the genre and stakeholder lenses. Government 
Information Quarterly, 2011.  
SÆBØ, Ø.; JEREMY, R. Molka-Danielsen, Judith. eParticipation: Designing and Managing 
Political Discussion Forums. Social Science Computer Review, 2010. 
SÆBØ, Ø.; ROSE, J.; FLAK, L.S. The shape of eParticipation: Characterizing an emerging 
research area, Government Information Quarterly 25(3), July, 400-428. 2008. 
SALTER, L. Structure and Forms of Use: a contribution to understanding the ‘effects’of the 
Internet on deliberative democracy. Information, Communication and Society, v. 7, n. 2, p. 
185 – 206, 2004. 
SAMPAIO, R. C. Orçamentos participativos digitais: um mapeamento mundial das 
experiências já realizadas e suas contribuições para e- participação e e-democracia. Tese de 
doutorado. Universidade Federal da Bahia. Faculdade de Comunicação. Salvador, 2014.  
______. Minipúblicos Online: Uma Metodologia de Análise de Eparticipação pelo Desenho 
Institucional. Revista Democracia Digital e Governo Eletrônico no 6. p. 331–352, 2012. 
  
______.; BARROS, C. T. G. Internet como esfera pública? Análise de usos e repercussões 
reais das discussões virtuais. Revista Estudos de Comunicação, N. 9. Curitiba: PUCPR, pp. 
161-183, 2011.  
SAMUEL, A. W. Hacktivism and the Future of Political Participation. Cambridge, Harvard 
University, 2004. 
SÁNCHEZ GONZÁLEZ, J. J.  La participación ciudadana como instrumento del gobierno 
abierto Espacios Públicos, vol. 18, núm. 43, mayo-agosto, 2015, p. 51-73. Universidad 
Autónoma del Estado de México Toluca, México. 
SANZ, ESTEVE. Open Governments and Their Cultural Transitions, In: Open Government: 
Opportunities and Challenges for Public Governance 1, 11. Mila Gascó-Hernández (ed.) 
2014. 
SÃO PAULO (Município). Controladoria Geral. Controladoria em Casos: experiências 
inovadoras para o combate à corrupção e a promoção da integridade na cidade de São Paulo. 
2017. Disponível em: 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/controladoria_geral/arquivos/CC_F
inal2.pdf 
______. Prefeitura Municipal de São Paulo. Balanço final da gestão. Diário Oficial. Cidade de 
São Paulo. Ano 61. Número 246. Dezembro de 2016. Disponível em: 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/gestao/arquivos/Balanco%20final%
20de%20gestao%20-%20Haddad.pdf 
______. Prefeitura Municipal de São Paulo. Secretaria de Relações Internacionais e 
Federativas. Contrato n° 006-20015. Prestação dos serviços, pela PRODAM, de melhorias, 
manutenção e hospedagem do Portal Web São Paulo Aberta. Comitê Intersecretarial Governo 




______. Prefeitura Municipal de São Paulo. Cadernos de Formação. Caderno de Formação em 
Governo Aberto. Instituto Paulo Freire. 2015. 41p. Disponível em: 
https://www.paulofreire.org/images/pdfs/livros/Cadernos_Formacao_Governo_Aberto.pdf 
______. Prefeitura Municipal de São Paulo. Caderno de Formação do Ciclo Participativo de 
Planejamento e Orçamento. Secretaria de Direitos Humanos e Cidadania. Instituto Paulo 
Freire. 2014. Disponível em: 
https://www.paulofreire.org/images/pdfs/livros/Cadernos_Formacao_Planejamento_Orcament
o.pdf 




______. Prefeitura Municipal de São Paulo. Relações Governamentais, Direitos Humanos e 




______. Decreto n°54.785, de 24 de janeiro de 2014. Institui a Política Municipal de 
Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação – PMGTIC, no âmbito da 
Administração Pública Municipal; reorganiza o Sistema Central de Tecnologia da 
Informação, bem como a Coordenadoria de Modernização e Tecnologia da Informação e 
Comunicação – COMTIC, da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão; 
altera o § 2º do artigo 6º do Decreto nº 52.830, de 1º de dezembro de 2011. Legislação 
Municipal. Disponível em: 
http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios_juridicos/cadlem/integra.asp?al
t=24012014D%20547850000 




______. Decreto Lei n°55.055 de 4 abril de 2014. Legislação Municipal. Disponível em: 
http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios_juridicos/cadlem/integra.asp?al
t=05042014D%20550050000. 
______. Lei nº 16.051, de 6 de agosto de 2014. Estabelece diretrizes a serem observadas para 
a publicação de dados e informações pela Prefeitura do Município de São Paulo, Câmara 
Municipal de São Paulo e pelo Tribunal de Contas do Município de São Paulo em formato 
eletrônico e pela internet, e dá outras providências. Legislação Municipal. Diário Oficial do 
Estado de São Paulo. 07 ago. 2014. 
______. Prefeitura Municipal de São Paulo. Programa de Metas da Cidade de São Paulo 
2013-2016. Versão Final Participativa. 2013. Disponível em: 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/planejamento/arquivos/15308-
004_AF_FolhetoProgrmadeMetas2Fase.pdf 
______. Prefeitura Municipal. Política de Governo Eletrônico e tecnologias de informação e 
comunicação. 2009. Disponível em: 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/gestao/governo_eletronico/organizacao.  
SAOPAULOABERTA@PREFEITURA.SP.GOV.BR. Questionário Plano de Ação em 
Governo Aberto. [mensagem pessoal]. Mensagem recebida por < larissagms@yahoo.com.br > 
quinta-feira, 8 de setembro de 2016. 
SAWYER, S.; JARRAHI, M. The Sociotechnical Perspective. In Information Systems and 
Information Technology, Volume 2 (Computing Handbook Set, Third Edition,) edited by 
Heikki Topi and Allen Tucker. Boca Raton: Taylor and Francis. 2014. 
SCHERER S.; WIMMER, M.A.; LOTZMANN, Ulf.; MOSS S.; PINOTTI, D. Evidence 
Based and Conceptual Model Driven Approach for Agent-Based Policy Modelling. Journal of 
Artificial Societies and Social Simulation 18 (3) 14. 2015. 
SCHERER S; WIMMER, M. A., & MARKISIC, S. Bridging narrative scenario texts and 
formal policy modeling through conceptual policy modeling. Artificial Intelligence and Law, 
21(4), 455–484. 2013. 
  
SCOTT, W., R. 2014. Institutions and Organizations (4th edn). Thousand Oaks, CA: Sage. 
185-188. 
SIEBER, R.E.; JOHNSON, P.A. Civic open data at a crossroads: Dominant models and 
current challenges. Government Information Quarterly, 2015. 32(3): p. 308-315. 
SILVA, S. P. Estado, democracia e internet: requisitos democráticos e dimensões analíticas 
para a interface digital do Estado. Tese de doutorado. Programa de Pós-graduação 
Comunicação e Cultura Contemporâneas, Universidade Federal da Bahia, 2009.  
______. Política e Ciberespaço: graus de participação democrática no uso da Internet pelos 
governos das capitais brasileiras. 198 f. Dissertação (Mestrado em Comunicação) – 
Faculdade Comunicação, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2005. 
SIVARAJAH, U.; WEERAKKODY, V.; WALLER, P.; LEE, H.; IRANI, Z.; CHOI, Y.; 
MORGAN, R.; GLIKMAN, Y. The role of e-participation and open data in evidence-based 
policy decision making in local government, Journal of Organizational Computing and 
Electronic Commerce, 26(1-2), 64-79. 2016. 
SMITH, S.: D1.3c: Main benefits of eParticipation developments in the EU - a 
contextualization with reference to the EU governance regime and the European public 
sphere. Study and supply of services on the development of eParticipation in the EU, ed. 
European eParticipation. 2009. 
SOLARM M., GASTÓN, C., MEIJUEIRO, L. A Model to Assess Open Government Data in 
Public Agencies. Hans J. Scholl; Marijn Janssen; Maria A. Wimmer; Carl Erik Moe; Leif 
Skiftenes Flak. 11th International Conference on Electronic Government (EGOV), Sep 2012, 
Kristiansand, Norway. Springer, Lecture Notes in Computer Science, LNCS-7443, pp.210-
221, 2012, Electronic Government.  
STANLEY, J. W.; WEARE, C. The Effects of Internet Use on Political Participation: 
Evidence from an Agency Online Discussion Forum. Administration & Society, 36, 503-527. 
2004. 
STRÅLE, J., & LINDÉN, H. An evaluation of platforms for open government data 
(Dissertação). 2014. Disponível em: http://urn.kb.se/resolve?urn=urn:nbn:se:kth:diva-145416. 
Acessado: 07/09/2017. 
SUNSTEIN, C. The daily we: Is the internet really a blessing for democracy? Boston Review. 
2001. 
SUTTI, W.; ROBERTO, M. V. R.; STEFANI, A. G. M.; LEBLANC, E. M. GestãoUrbanaSP: 
The City Built on a Network Society. In: Fabianne Perucca; Peter Sonntagbauer. (Org.). E-
Governance and Urban Policy Design in Developing Country. 1ed.Nairobi: UN-Habitat, 
2015, v. 1, p. 76-83. 
TAMBOURIS E.; LIOTAS N.; TARABANIS, K. A Framework for Assessing eParticipation 
Projects and Tools, HICCS, Proceedings of the 40th Annual Hawaii International Conference 
on System Sciences (HICSS ’07). 2007. 
  
TATAGIBA, L. A questão dos atores, seus repertórios de ação e implicações para o processo 
participativo. In: PIRES, R. R. C. (Org.). Efetividade das Instituições Participativas no 
Brasil: Estratégias de Avaliação. Brasília: IPEA, 2011. 
TAUBERER, J. Open Government Data: The Book. 2nd ed. Joshua Tauberer; 2014. 
TEIXEIRA, E. C. O papel das políticas públicas no desenvolvimento local e na transformação 
da realidade. Revista AATR, 2002. 
TONHATI, T.M.P. Política e Internet: o governo eletrônico da Prefeitura de São Paulo 
(2001-2006). Dissertação de mestrado apresentada ao Programa de Pós-Graduação em 
Ciências Sociais. Universidade Federal de São Carlos. 2007. 
TUNDJUNGSARI V.; ISTIYANTO J.; WINARKO E.; WARDOYO, R. E-Participation 
Modeling and Developing with Trust for Decision Making Supplement Purpose. International 
Journal of Advanced Computer Science and Applications, Vol. 3, No. 5, 2011.   
TYLER, T. R. Is the Internet changing social life? It seems the more things change, the more 
they stay the same. Journal of Social Issues, 58 (1), p. 195-205, 2002. 
UBALDI, B. Open Government Data: Towards Empirical Analysis of Open Government 
Data Initiatives, OECD Working Papers on Public Governance, No. 22, OECD Publishing. 
2013. 
ULRICH, A.; HEATH, T.; FAWCETT, J. Benchmarking open data automatically. ODI. 
2015. Disponível em: https://theodi.org/guides/benchmarking-dataautomatically. Acessado 
em: 04/08/2017. 
VAZ, J. C., RIBEIRO, M. M.; MATHEUS, R. Desafios para a Governança Eletrônica e 
Dados Governamentais Abertos em Governos Locais. Congresso Brasileiro de Software: 
Teoria e Prática – WTRANS. 2013. 
VEDEL, T. The idea of eletrocnic democracy: origins, visions and questions. In: 
Parliamentary Affairs, n. 59, v. 2, p. 226-235, 2006. 
VERDINELLI, S.; SCAGNOLI, N. I.: Data display in qualitative research. 
2013. International Journal of Qualitative Methods. 12(1):359-81. 
VIDGEN, R.; AVISON, D. E.; WOOD, R.; WOOD-HARPER, A. T. Developing web 
information systems: from strategy to implementation. London: Butterworth-Heinemann, 
2002. 274 p. 
VILLAZON-TERRAZAS, B.; VILCHES-BLÁZQUEZ, L.; CORCHO, O.; GÓMEZ-PÉREZ, 
A. Methodological Guidelines for Publishing Government Linked Data Linking Government 
Data. In Linking Government Data, chapter 2, pages 27–49. Springer New York, New York, 
NY, 2011. 
VIRILIO, P. Cibermundo: A Política do Pior. Lisboa: Teorema, 2000. 
W3C. Publishing Open Government Data. W3C Working Draft. Web page, 2009. 
  
WARBURTON, D.; WILSON, R.; RAINBOW, E. Making a Difference: A Guide to 
Evaluating Public Participation in Central Government. 2009. 
WARD, S.; VEDEL, T. Introduction: The potential of the Internet revisited. Parliamentary 
Affairs, 59(2), 299-313. 2006. 
WEARE, C. The Internet and democracy: The causal links between technology and politics. 
International Journal of Public Administration, 25(5), 659-692. 2002. 
WIKLUND, H. A habermasian analysis of the deliberative democratic potencial of ICT-
enabled services in Swedish municipalities. In: New Media & Society, Londres, v. 7, n. 2, p. 
247 – 270, 2005. 
WILHELM, A. Democracy in the digital age: challenges to political life in cyberspace. New 
York: Routledge. 2000. 
WIMMER M, A.; SCHERER S.; MOSS S.; BICKING M. Method and tools to support 
stakeholder engagement in policy development. The OCOPOMO project. Int J Electron Gov 
Res (3):98–119, 2012. 
WIMMER, M.; FURDIK, K.; BICKING, M.; MACH, M.; SABOL, T.; BUTKA, P. Open 
Collaboration in Policy Development: Concept and Architecture to integrate scenario 
development and formal policy modelling. In Y. Charalabidis and S. Koussouris, editors, 
Empowering Open and Collaborative Governance. Springer Berlin / Heidelberg, 2012 
WIRTZ, B.; BIRKMEYER, S. Open Government: Origin, Development, and Conceptual 
Perspectives. International Journal of Public Administration. 38. 1-16. 2015. 
WORLD BANK. What is our approach to governance?. 2011. Disponível rm: 
http://go.worldbank.org/MKOGR258V0. 
WORLD WIDE WEB FOUNDATION & GOVLAB. Towards common methods for 
assessing open data: workshop report & draft framework. 2014. Disponível emt 
http://opendataresearch.org/sites/default/files/posts/Common%20Assessment%20Workshop%
20Report.pdf, accessed on 2014-12-18. Acessado em: 03/07/2017. 
YU, H.; ROBINSON, D. G. The New Ambiguity of 'Open Government'. UCLA Law Review 
Discourse, 2012(178). 
ZADEH, L.  Fuzzy Logic. IEEE Computer, April, pp. 83-92. 1988. 
ZISSIS, D.; LEKKAS, D.; PAPADOPOULOU, A-E. Competent Electronic Participation 
Channels in Electronic Democracy. Electronic Journal of e-Government, 2009. 
ZUIDERWIJK, A.; JANSSEN, M.; DAVIS, C.  Innovation with open data: Essential 
elements of open data ecosystems. In: Information Polity. 19, 1-2, p. 17-3317 p. 2014.  
ZUIDERWIJK, A.; GASCÓ, M.; PARYCEK, P.; JANSSEN, M. Special Issue on 
Transparency and Open Data Policies: Guest Editors’ Introduction. Journal of Theoretical 
and Applied Electronic Commerce Research, 9(3), I-IX, 2014. 
  
ZUIDERWIJK, A.; JANSSEN, M. A coordination theory perspective to improve the use of 
open data in policy-making in Wimmer, M.A., Janssen, M. and Scholl, H.J. (Eds), EGOV, 







Áreas de e-participação 
Tipo de área Função/ Forma 
Prestação de 
informações 




Apoiar as pessoas que se juntam para formar comunidades, para avançar agendas 
comuns e para dar forma e capacitar essas comunidades. 
Consulta 
 
Formas nas iniciativas oficiais por órgãos públicos ou privados para permitir que as 
partes interessadas a contribuir com a sua opinião sobre questões específicas. 
Ativismo e/ou 
Petição 
Formas de protesto, lobby, petições e outras formas de ação coletiva que permitem 
o encaminhamento de sugestões ou reclamações para as instituições que decidem e 
as autoridades públicas. 
Campanha 
eleitoral 
Formas para apoiar políticos, partidos políticos e lobistas no contexto de campanhas 
eleitorais. 
Deliberação Formas para apoiar discussões virtuais, pequenos e grandes grupos, permitindo 
reflexão e consideração de questões. 
Discurso Formas para apoiar a análise e representação de discurso. 
Mediação de 
conflito 
Formas para resolver disputas ou conflitos em um contexto on-line. 
Ordenamento 
territorial 
Formas para atuação planeamento urbano e de avaliação ambiental, geralmente com 
uso de georreferenciamento e geoprocessamento. 




Formas de participação comuns em contexto da votação pública nas eleições, 
plebiscitos ou referendos locais. 
Fonte: Elaboração própria (OECD, 2003; MACINTOSH, 2004; MACINTOSH, WHITE, 2008; SÆBØ et al. 2008; 
SÆBØ, 2011; DEMO-NET, 2007; 2008; ALBRECHT et al. 2008, AICHHOLZER, ALLHUTTER, 2011; 
TAMBOURIS, LIOTAS, TARABANIS, 2007). 
 




Aplicações onde ocorre uma sessão de bate-papo simultânea, baseada em texto. A 





Aplicativos virtuais para grupos de discussão online onde os usuários, geralmente com 
interesses comuns, podem trocar mensagens abertas sobre questões específicas. A 
participação geralmente é sujeita a inscrição prévia, após isso, os usuários podem 
contribuir na discussão (postagens) ou comentar a publicação de outro usuário. Pode 
existir um moderador como suporte para discussão, ou sem intervenção externa. 
Resumidamente, os usuários podem escolher um tema, ver uma linha ou tema de 
mensagens, responder e enviar sua própria mensagem. 
Ranking/rating 
É uma ferramenta de classificação, geralmente utilizada em fóruns de discussão, que 
permite a classificação qualitativa e quantitativa dos conteúdos, por exemplo, por 
meio de número de contribuições, maior número de respostas, contribuições mais 




Estes geralmente permitem aos utilizadores visualizar e interagir com animações que 
descrevem (abordagem lúdica), ilustrar ou simular aspectos relevantes de um 
problema; aqui com o âmbito específico de tomada de decisão política. Podem ser d 
  
 
descritivos ou de natureza ilustrativa, de caráter mais educativo, ou eles podem 
simular uma verdadeira (decisão) situação e destacar os possíveis efeitos de ações. 
Podem ser também, ambientes virtuais em 3D, em que os usuários interagem por meio 
de “pessoas digitais” (avatar), cujo conteúdo e objeto são criados pelos usuários, que 




Aplicativos virtuais em que os usuários com um interesse comum podem atender e 
utilizar o espaço virtual para se comunicar e construir relacionamentos; o interesse 
comum pode ser construído em contexto de e-participação. 
e-Painel 
 
Aplicativos virtuais onde indivíduos são “recrutados” de maneira pré-definida, em 
oposição a outro conjunto de auto seleção de participantes dar suas opiniões sobre 




Aplicativos virtuais que hospedam petições e permitem aos cidadãos a assinar em para 




Aplicações virtuais que combinam o ambiente de deliberação em pequenos grupos de 
discussão com amostragem aleatória para facilitar a participação do público em 
questões específicas. O objetivo é criar opiniões públicas mais informadas e 
reflexivas, combinando técnicas para construção de representações hipotéticas sobre 
os assuntos a partir do parecer do cidadão, mais informado. 
e-Consulta 
 
Aplicações destinadas a consultas que permitem que uma parte interessada em 
fornecer informações sobre uma questão e outros para responder a perguntas 
específicas e /ou apresentadas, com observações abertas. 
e-Voto 
 
Aplicações habilitadas para o voto virtual, em que os eleitores enviando seu voto para 
a entidade organizadora das eleições por meio da infraestrutura da internet, ou seja, 
votação não presencial. 
Webcasts 
 
Aplicações que oferecem gravações em tempo real de reuniões transmitidas através da 
Internet, ao vivo, mas podem ser arquivadas e vista a qualquer momento. Também 
possuem a função de feedback durante a transmissão, ou seja, é possível o indivíduo 
enviar dúvidas e comentários. É a tecnologia de broadcasting (conteúdo de vídeo a 
partir de um remetente para vários receptores) e streaming, pois a transmissão 
instantânea é através de redes. É comum a “conferência de vídeos”, já que suporta a 
comunicação simultânea de mais de um usuário, com imagens e som, e ainda com a 
possibilidade da edição conjunta de documentos. 
Podcasts 
 
Publicação de arquivos multimídia (áudio e vídeo) através da Internet em que o 
conteúdo pode ser baixado automaticamente usando software capaz de ler feeds RSS. 
Em particular são projetados para reprodução em dispositivos móveis e com 
componentes de transmissão. 
Wikis 
 
Aplicativos virtuais que permitem aos usuários adicionar e editar conteúdo 
coletivamente, de forma colaborativa. 
Blogs 
 
Páginas da web que são modificadas com frequência que se parece com um diário 
como entradas datadas são listadas em ordem cronológica inversa, permitindo a 
publicação de textos, imagens, áudio e vídeo com base no sistema de gerenciamento 
de conteúdo. As contribuições podem ser comentadas por visitantes. 
Enquetes 
rápidas 
Pesquisa instantânea baseado em aplicações virtuais que permite a recuperação rápida 
de declarações de opiniões simples, e cuja resposta existe opções. O resultado das 





Questionários virtuais que são auto administrados, cuja aplicação oferece uma lista de 
perguntas para que os usuários respondam e apresentação das suas respostas online. 
São pesquisas mais longas concebidas para demonstrar a diferença de opiniões em que 





Aplicativos da Web que permitem aos usuários ter um olhar para mapas subjacentes 
questões de planejamento e usá-los de várias maneiras, podem ser mapas interativo ou 
georrefenciais, cuja apresentação tem por base dados geográficos. 
Ferramentas de 
pesquisa 
Aplicativos da Web para oferecer suporte a usuários encontrar e recuperar 
informações relevantes geralmente usando palavra-chave pesquisa. 
Serviços de 
alerta 
Alertas de comunicação unidirecionais para informar as pessoas de uma notícia ou um 
evento, por exemplo, Alertas de e-mail e RSS Feeds. 
Boletins on-line 
 
Publicações periódicas eletrônicas que podem ser ferramentas de comunicação para 
informar o público em geral ou um público pé-registado de artigos e notícias sobre 
  




A "árvore" de perguntas e respostas que podem ser pesquisados usando palavras-
chave ou inserindo uma pergunta ou declaração, cuja comunicação geralmente é 
unidirecional, mas pode estar integrada a outros canais dinâmicos.  
Portais da Web 
 





Ambiente ferramenta para apoiar os trabalhos de grupos baseados em computador 
facilitando o trabalho coletivo por um número diferente de usuários. Oferece uma 
gama de funcionalidades para cooperação como, por exemplo: espaço compartilhado 
de informações, editores de conteúdo, wikis, comunicação instantânea, tecnologia 
streaming para transferência multimídia, criação e arquivamento de documentos, e 
coordenação do fluxo de trabalho. 
E-mail e Lista 
de discussão 
Permite a troca assíncrona de texto, mensagens e arquivos. Apesar de e-mails serem 
utilizados principalmente em comunicações entre indivíduos, também podem ser 
enviadas para vários destinatários, ou para trocar mensagens dentro de grupos 
fechados de utilizadores (listas de discussão). 
RSS feed 
 
O RSS feeds é uma tecnologia que fornecem informações sobre o conteúdo recém-
publicado sobre em sites, blogs ou em fóruns, que são tipicamente aplicações que 
mudam ou atualizam o seu conteúdo regularmente. As informações são organizadas 
por meio de leitor que agrega os metadados, o chamado feed (feedreader), que poderá 
ser integrado diretamente em outra aplicação. O RSS é um padrão de linguagem que 
permite a divulgação de notícias e novidades, cujo resumo fica armazenado no link do 




Permitem a comunicação em tempo real de textos, voz ou vídeo. Usualmente as 
comunicações são restritas aos usuários devido às especificações do sistema de 
software ou protocolo. Assim, os usuários confirmam seus contatos e são adicionados 






São ferramentas com a finalidade de representar e organizar conteúdo da internet de 
modo colaborativo, facilitando o acesso e o compartilhamento. Para tanto os usuários 
indexão informações classificando com mais de uma palavra-chave seus metadados. 
Indexar informações é uma espécie de classificação análoga à taxonomia, mas por 
meio de etiquetas, ou marcadores (tags) permitindo a recuperação de informações de 





Aplicações virtuais colaborativas preparadas a partir de esforço de um grupo de 
usuários, em diferentes momentos e lugares, cuja gestão das funções é integrada 
(edição de textos, discussões, webcasts, podcasts), mas que assegura a disponibilidade 
do histórico de ações e a rastreabilidades de todas as modificações no conteúdo. Ou, 
seja, identifica-se o colaborador e ação, viabilizando a transparência dos conteúdos. 
Comunidade de 
foto e vídeo 
São aplicações ou plataformas que permitem a publicação de fotos e vídeos dos 
usuários, além de comentários e avaliações. Os membros são organizados por perfil 
ou temática, e pode publicar o conteúdo utilizados etiquetagem. 
Redes sociais 
Plataformas virtuais criadas a partir manutenção de contatos e relações, cuja 
apresentação estabelece perfil de usuários, que produzem conteúdos, fotos e vídeos, e 
que podem ternar-se guias referenciais de apresentação própria na rede. 
Fonte: Elaboração própria (OECD, 2003; MACINTOSH, 2004; MACINTOSH, WHITE, 2008; SÆBØ et al. 2008; 
SÆBØ, 2011; DEMO-NET, 2007; 2008; ALBRECHT et al. 2008, AICHHOLZER, ALLHUTTER, 2011; TAMBOURIS, 
LIOTAS, TARABANIS, 2007). 
 
Ferramentas e tecnologias potenciais para o aprimoramento na elaboração de políticas públicas 
Tipo Atividade principal Estágio de ciclo 
Ferramenta de 
visualização 
Provisão de informação. Exemplo: apresentação gráfica 
auxiliando os usuários a compreender os dados e prestar um 
serviço eficiente. 
Todos os estágios 
Ferramenta de 
argumentação 
Deliberação estruturada. Exemplo: estrutura complexa para 
debates, explorando meios visuais para representar claramente 









Provisão da informação, deliberação, medição de opiniões e 
engajamento dos cidadãos. Exemplo: apoia a participação 
ativa dos cidadãos na vida social e processos políticos 
(votando aplicações, consultoria, deliberação online). 
Todos os estágios 
Ferramentas de 
mineração 
Aferição de opiniões. Exemplo: analisar e produzir sentido aos 
dados (comentários e/ou opiniões) escritos em diferentes 
contextos de aplicação. 
Todos os estágios  
Ferramentas de 
simulação 
Detecta interações sociais e padrões de comportamento. 
Exemplo: auxiliar os decisores políticos ou governos a 
construir cenários (simulação) de impactos de suas ações em 
logo prazo. 
Formulação de 
políticas e tomada 
de decisão 
Séries de jogos Educação política. Exemplo: treinar os usuários por meio da 
simulação e do ambientes virtuais (efeito cumulativo). 
Formulação, tomada 






Análise de políticas e avaliação. Exemplo: geralmente são 
concebidas para facilitar os governos e especialistas para 







Alterar ou influenciar atitudes e comportamentos dos 




análise de redes 
sociais 
Analisam conexões e identificam padrões para prever o 
comportamento dos usuários. 
Formulação, tomada 
de decisão e 
implementação 
Ferramentas de 
análise de big 
data 
Apoiar todo o processo de exploração de dados em grande 







Compreender opiniões e prever a reação o público.  
 
Todos os estágios 






A organização do roteiro por dimensão é um princípio organizador, mas ao longo da entrevista 
as perguntas foram conduzidas sem nenhuma delimitação. 
 
Roteiro de Entrevista Semiestruturado por Dimensão de Análise 
 
Dimensão democrática 
 Ponto de vista político 
฀ O envolvimento online contribui para o processo de tomada de decisão?  
฀ Envolve a comunidade mais afetada? 
฀ Torna o processo de decisão mais transparente? 
฀ As contribuições dos cidadãos são relevantes para a política (especificar)? 
฀ Os cidadãos foram informados sobre a condução de suas contribuições (feedback)? 
฀ Até de ponto você considera que a governo aberto afeta a política? 
 
 Ponto de vista social 
฀ Como os resultados do processo de e-participação pode permite efetivamente a inclusão de demandas 
excluídas, ou pode permitir a direção efetiva e real da contribuição colaborativa? 
  
Sobre a integração com o processo de tomada de decisão 
฀ Considera que o potencial das tecnologias e das e-ferramentas são utilizadas para integrar os 
elementos básicos do processo democrático de tomada de decisão, incluindo as fases do ciclo de 
políticas públicas? 
 
Do tipo de engajamento 
฀ Como é o engajamento (envolvimento), de cima para baixou, ou de baixo para cima? 
฀ Qual o nível de detalhamento da política é possível envolver o cidadão? 
฀ Qual o peso dado às respostas dos cidadãos? 
 
Do Estágio na Tomada de decisão 
฀ Quando e como os cidadãos estão envolvidos em relação ao ciclo de vida política: configuração da 
agenda; análise opção (formulação), proposta de política (tomada de decisão), implementação, 
monitorização (avaliação)?  
 
Do exercício do engajamento  
฀ Fale sobre a disponibilidade de informações nos processos e regras. 
Sobre o escopo da participação:  
฀ Fale sobre o alcance da participação: números de acesso, tempo, etc. 
Da transparência 
฀ Existe transparência ao longo do processo, ou como as decisões foram negociadas? 
Do envolvimento do cidadão e as demandas 
฀ Como são identificadas as questões temáticas a serem tratadas através das iniciativas de governo 
aberto? 
 
Dimensão do projeto 
 
Da criação das iniciativas 
฀ Qual o ponto de partida de criação das iniciativas ou do São Paulo Aberta? 
฀ Quais os setores envolvidos ou entusiastas das propostas? 
฀ Segundo os documentos disponíveis, a criação das iniciativas vem do Comitê Intersecretarial de 
Governo Aberto. Fale sobre o comitê (quem compõe, qual periodicidade e funções). 
฀ Quem e como foi idealizado o Decreto Municipal nº 54.794 de 28 de janeiro de 2014 que cria o 
comitê? 
฀ Como foram definidos os canais virtuais e as ações combinadas online e off-line? 
฀ O que é o Café Hacker e qual sua relação com a Controladoria do município? 
฀ Quem e como foram idealizadas as metodologias de participação dos canais? 
฀ Foram realizados testes para os canais? 
฀ Desde a criação do São Paulo Aberta, como avalia a iniciativa em seu conjunto? Mudou? O que 
mudou e por quê? 
฀ A partir do Comitê Intersecretarial de Governo Aberto foi criado o Programa de Metas que 
impulsionou o Planeja Sampa, posteriormente o Plano Diretor Estratégico com a criação do canal 
Gestão urbana, concomitante a Controladoria Geral do Município estimulou o Café Hacker, e por fim 
criou-se o Gabinete Aberto e Gabinete de Bolso. Como aconteceu este processo?  
 
Da estrutura da gerência do projeto (para cada canal) 
฀ Defina como é a estrutura de gerência do projeto, fases e órgãos envolvidos. 
฀ Existem usuários internos, por exemplo, moderadores ou administradores diretos dos canais virtuais? 
฀ Para estabelecer as funções e a forma de envolvimento entre os gestores, usuários internos, parcerias 
e outros órgãos, foram consideradas algumas dimensões tais como, o projeto ou proposta política-
democrática da prefeitura, plano estratégico? 
 
Dos objetivos estratégicos e políticos 
  
฀ Existe uma estratégia com um plano de longo prazo? Qual? 
฀ Quais são os recursos alocados para alcançar suas metas (por exemplo, parcerias ou convênios, 
planos estratégicos, ou planos de metas, comitês)? 
฀ Das atividades ou estratégias gerais que se vincula a iniciativa, por favor, indique: 
฀ Considerando as novas formas de organização, aponte os possíveis caminhos: 
- Colaboração, parceria, organizações em rede; 
- Reestruturado e / ou governo reorganizou (modernização do governo, e-gov, governo 
transformando, etc.); 
- Inclusão e acesso para todos; 
- Multichannel e do governo móvel; 
- Meios “modernos” de comunicação (mensagens instantâneas, ferramentas colaborativas, wiki, 
videoconferência, ferramentas de vídeo / imagem etc.); 
- Conhecimento e Gestão de Informação; 
- Elaboração de políticas mais transparentes e confiáveis; 
- Maior envolvimento direto de pessoas e mais democracia direta. 
 
Sobre o projeto dentro da política municipal 
฀ Existe um programa de inovação a nível local? Fale sobre ele. 
฀ Se existe, qual o foco central?  
 
Da criação, da manutenção, das metas e objetivos 
฀ Por que esta ferramenta específica foi criada? 
฀ Qual a relevância da e-participação, governo aberto, ou da política pública para realização das 
iniciativas? 
฀ Como foi a criação? Quem participou? 
฀ Como é a manutenção do canal virtual? Quem é responsável? 
฀ Quais são as metas e com base em que foram definidas? 
฀ Quais são os objetivos e por que foram definidos? 
 
Da caracterização das responsabilidades sobre a iniciativa 
฀ Quem e como se desenvolve o conteúdo (existe atualização, periodicidade, por exemplo)? 
฀ Quais são as regras de desenvolvimento ou padrão de conteúdo? 
฀ Quem gere ou controla o processo de e-participação em si? 
฀ Existe promoção da iniciativa? Quem faz e de que formas? 
฀ Como são incorporados os resultados na política, e se são? 
฀ Como os resultados são disseminados, interna e externamente? 
 
Das partes interessadas ou grupo-alvo 
฀ Existe a perspetiva ou identificação do público algo (aqui a preocupação é se á uma interação com a 
geografia da comunidade de interesse, ou da comunidade como um todo)? 
Do envolvimento dos gestores 
฀ Como é o envolvimento dos gestores do processo de transparência, participação e colaboração?  São 
os mesmos gestores em todo o processo, seja em sua etapa online o off-line, se houver? 
฀ Os gestores prioritariamente definidos fazem parte do quadro funcional da prefeitura? Existem 
gestores, serviços, ou parcerias com terceiros? Se sim, quais, como e por quê? 
 
Da formalidade e institucionalidade das práticas existentes:  
฀ Existem elementos neste plano estratégico que precisam ser cumpridos, ou implementados, por 
exemplo, infraestrutura e que exigem algum grau de formalidade por parte das iniciativas? 
 
Da avaliação sobre a prática do projeto (conforme os valores democráticos) 
฀ O processo de abertura foi realizado em consonância com as melhores práticas? 
฀ Quais são os órgãos envolvidos? 
฀ Que tipo de decisão (s) o canal pressupõe? Exemplo, ordenamento territorial, orçamento, etc. 
  
฀ Quais as características de emissão, por exemplo, quanto à complexidade, o potencial de controvérsia 
ou discordância? 
฀ Qual o âmbito do exercício: em grande escala, em pequena escala (considerando o percentual da 
população, ou quem pode participar)? 
฀ O nível ou tipo de engajamento é só expectativa (em conformidade com o objetivo) ou é realidade? 
฀ O estágio na tomada de decisão considerando o ciclo é realidade ou expectativa? 
฀ Dos atores:  
a. Quem são os iniciadores do projeto (iniciativa): 
b. Quem são os tomadores de decisão envolvidos: 
c. Existem outras partes envolvidas (terceirizados): 
฀ Quais são os procedimentos formais ou informais na história do projeto? Por exemplo, é um projeto 
piloto, período, permanente. Existem leis ou normas que regularize ou institucionalize os 
procedimentos? 
฀ Existe alguma avaliação ou percepção sobre a cultura política dos participantes, por exemplo, taxas 
de participação, conhecido a partir de outro processo. 
฀ Foi possível identificar barreiras políticas ou operacionais para execução ou continuidade do projeto? 
 
 Sobre a gestão municipal 
฀ Quais as dificuldades e desafios, desafios, especialmente em relação à colaboração entre atores-chave 
e sistemas que surgiram no desenho da iniciativa, em particular, na implementação das iniciativas? 
฀ Ao logo do funcionamento do processo foram identificadas dificuldades? Foram tomadas 
providências? Quais? Há quem foram endereçadas as dificuldades e resoluções dos problemas? 
 
Sobre governo aberto (valores democráticos) 
฀ Os canais virtuais, mesmo em diferentes graus, tentam assumir e cumprir os princípios de governo 
aberto, apoiados na transparência, participação e colaboração cidadã? Ou cada canal, 
especificamente, contempla um atributo de governo aberto? 
฀ Para definição do escopo e desenho da iniciativa as informações quanto à infraestrutura de acesso de 
telecomunicações, o acesso ao conteúdo online ou informações de governo, foram considerados pelos 
gestores ou idealizadores das iniciativas? 
 
Sobre os dados governamentais abertos  
฀ Todos os dados públicos relativos ao escopo do canal virtual estão disponíveis? Existem limitações 
de privacidade, segurança ou privilégios? 
฀ Os dados são tal como foram recolhidos na fonte, ou foram modificados ou agregados a outros? 
฀ Os dados são disponibilizados rapidamente quanto necessário? 
฀ Os dados são razoavelmente estruturados para permitir o processamento automatizado em qualquer 
máquina? 
฀ Os dados estão disponíveis para qualquer pessoa, sem necessidade de inscrição? 
฀ Os dados estão disponíveis em um formato sobre o qual nenhuma entidade tem controle exclusivo? 
฀ Os dados possuem licença livre, ou não estão sujeitos à nenhuma regulação autoral? 
฀ Existem estratégias de divulgação e incentivo de uso de dados abertos? Se sim, quais? 
 
Dos resultados 
฀ Existe a dimensão dos resultados gerais da participação incluindo a etapa online? E a dimensão geral, 
quando o processo é exclusivamente online? 
฀ Quem é responsável por comunicar o resultado para a população? Comunica o impacto da abertura 
(separadamente) sobre a decisão, e de que forma? 
 
Da sustentabilidade dos recursos: 
฀ Tem noção dos valores dos custos de governos para manutenção das TICs que apoiam a abertura? 
 
Dos resultados possíveis e dimensões do projeto 
฀ Por que as metas e os resultados foram alcançados, e por que não? 
฀ Considera que o projeto de abertura atendeu significativamente às expectativas dos interessados 




฀ Existe uma avaliação interna da iniciativa? 
Da avaliação externa da experiência   
฀ Existe algum plano institucional de avaliação ou ação que explore as tendências da e-participação, 





฀ Em que medida você considera que a TIC contribui diretamente para os resultados da participação? 
฀ Na concepção das ferramentas de governo aberto, as necessidades, habilidade e experiências dos 
participantes-alvo foram consideradas? 
 
Sobre o tipo de informação 
฀ Qual o tipo de informação disponível? Considera como bem qualificada? Como foi organizada, como 
é a atualização? 
 
Sobre o feedback 
฀ Como é dado o feedback aos cidadãos? 
 
Dos atores 
฀ Quem está envolvido no projeto (hierarquia de gestão), quem são as partes interessadas (em seu 
formato especificamente virtual)? 
 
Da tecnologia usada 
฀ Como os participantes estão envolvidos e com que dispositivos e mecanismos de interação, por 
exemplo, de chat, fórum de discussão, pesquisa? 
฀ Cite os outros canais disponíveis relacionados aos canais, por exemplo, redes sociais. 
 
Das regras de engajamento 
฀ Existem regras de engajamento explícitas?  
฀ Caso existam etapas off-line, as regras também estão explícitas? 
฀ Que informação pessoal é coletada? 
฀ Quais informações são necessárias para o engajamento (participação), por exemplo, login por e-mail, 
CPF, CEP e outros? 
 
Da Duração e sustentabilidade 
฀ Como é definido o período de tempo disponibilizado para os participantes com relação às iniciativas 
de engajamento? 
฀ Qual a duração do processo, online e off-line, se houver? 
฀ Existe periodicidade definida para a atualização das informações? 
 
Da Acessibilidade 
฀ Quais as medidas para assegurar que os recursos possam ser realisticamente acessado? 
฀ Quais são os recursos necessários para manter a estrutura virtual, tanto materiais, financeiros e 
humanos? 
฀ Existem moderados? Se sim, os usuários são informados sobre isto? 
 
Da qualificação da ferramenta (perguntas aplicadas aos gestores do projeto junto com os técnicos) 
 
Sobre a aceitabilidade social 
฀ Foi realizado ou é alguma operação (ou teste) com relação ao usuário para avaliar a precisão das 
informações fornecidas? 
฀ As informações fornecidas por usuários são tradas de forma segura? 
 
  
Da Relevância e legitimidade 
฀ Ë avaliado se o conteúdo e processo participativo é relevante para seu propósito, na ótica do usuário 
ou se sua comunidade?  
฀ Ë avaliada a satisfação do usuário sobre a ferramenta e seu propósito e necessidade? 
 
฀ Da utilidade 
Sobre a acessibilidade 
฀ Existe uma diretriz de conteúdo, suporte ou estrutura para satisfazer as necessidades dos usuários com 
deficiência? 
 
Sobre os recursos de avaliação externa após o uso  
฀ Sabem quais são as expectativas dos usuários sobre o uso e função das e-ferramentas? Existe alguma 
forma de avaliação junto ao usuário sobre o quão suficiente é a e-ferramenta? 
 
Da clareza de conteúdo 
฀ Considera que o usuário entende sua tarefa e o conteúdo da e-ferramenta? 
฀ Considera que o processo responde de forma rápida e eficaz as necessidades do usuário? Por quê? 
 
฀ Da usabilidade 
Usabilidade 
฀ O design na ferramenta permite ao usuário executar satisfatoriamente a tarefa? 
Navegação e Organização 
฀ Considera que os usuários têm informações consistentes sobre a organização do site, qual o caminho 
que eles devem percorrer, e quais as opções disponíveis? 
 
Eficiência e flexibilidade 
฀ Para execução das tarefas, existem atalhos ou tarefas familiares para os usuários? 
 
Da recuperação de erros 
฀ Os usuários podem desfazer alguma ação anterior, ou, existe um guia eficaz de como fazer o 
procedimento?  
 
Da tecnologia utilizada 
฀ Sobre as aplicações de tecnologia, como é feito o desenvolvimento, “in-house”, colaborativo com 
agências internas ou externas, ou comerciais? 
฀ Fale sobre os dados abertos, formatos, padrões. 
 
Das regras de uso do sistema 
฀ Existem condições de declaração de uso para que os utilizadores tenham ideia de como suas 
informações pessoas podem ser utilizadas, e quem terá acesso a elas? 
฀ Existe algum registro que permita aos usuários identificados retornar ao processo num momento 
posterior, por exemplo, para editar comentário, ou buscar informações sobre o acompanhamento? 
 
Da forma de acessibilidade 
฀ A gerência tem noção de como é o acesso de grande parte dos usuários, identificando o principal 
canal, mídia ou localização? 
Da promoção da iniciativa 
฀  Quais são os outros canais utilizados para promoção da iniciativa, seja canais tradicionais (por 
exemplo, rádio), sejam as novas mídias? 
Do governo aberto e as redes sociais 
฀ Existe alguma rede social em que está vinculada o canal virtual? 
฀ Considera que existe algum tipo de participação por meio da rede social quando relacionada ao canal 
virtual? 
฀ Como é feita e por quem é feita a manutenção das redes sociais agregadas a e-ferramenta? 
  
 
Sobre o âmbito de discussão na e-ferramenta 
฀ O tipo de comunicação fornecida pode ser sincrônico (por exemplo, um chat) ou assincrônico (fórum, 
blog etc.)? 
Da avaliação da contribuição das TICs 
฀ Em que medida e de que forma a TIC pode tornar a informação política mais acessível e 
compreensível para os cidadãos? 
฀ TICs contribuem para uma maior abertura e responsabilidade na formulação de políticas públicas? 
Por quê? 
฀ Considera que a TIC encoraja ou ajuda o público a participar? Por quê? 
 
 
 
 
 
